
1 

 

 



2 

 

 

 

ANA REGINA BARROS RÊGO LEAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comunicação Corporativa, Marketing & Política 

 Cultural 

         -  Brasil & Espanha- 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO PAULO 

Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social 

São Bernardo do Campo-SP 

CAPES 

 2010 



3 

 

 

 

ANA REGINA BARROS RÊGO LEAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comunicação Corporativa, Marketing & Política 

 Cultural 

         -  Brasil & Espanha- 
 

 

 

 

Tese apresentada em cumprimento parcial às exigências do 

Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social, da 

UMESP – Universidade Metodista de São Paulo, para a 

obtenção do grau de Doutor.  

Orientador: Prof. Dr. Wilson da Costa Bueno 

Orientador Espanhol-UAB: Prof. Dr. Manuel Parés i Maicas 
 

 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO PAULO 

Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social 

São Bernardo do Campo-SP 

CAPES 

 2010 

 



4 

 

 

 

 

 

 

FOLHA DE APROVAÇÃO 

 

 

 

A tese de doutorado sob o título  Comunicação Corporativa, Marketing & Política Cultural 

- Brasil & Espanha, elaborada por ANA REGINA BARROS RÊGO LEAL, foi defendida  

e aprovada com louvor em 18 de maio de 2010, perante banca examinadora  composta por  

Prof. Dr. Wilson da Costa Bueno (Presidente/Titular UMESP), Prof. Dr. José Marques de 

Melo (Titular UMESP), Prof. Dr. Luiz Roberto Alves (Titular UMESP), Profa. Dra. Lavina 

Madeira Ribeiro (TITULAR FAC/UNB) e Prof. Dr. Manuel Parés i Maicas (TITULAR 

UAB-Barcelona-ES). 

 

 

 

 

   _________________________________________ 

   Prof. Dr. Wilson da Costa Bueno 

   Orientador e Presidente da Banca Examinadora 

 

 

 

   _________________________________________ 

   Prof. Dr. Sebastião Carlos de Morais Squirra 

   Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Comunicação 

    

 

 

Área de concentração:  Processos Comunicacionais 

Linha de pesquisa:  Processos de Comunicação Institucional e Mercadológica 

Projeto Temático:  Comunicação Empresarial 

 



5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Para   

     José Rêgo Leal & Francisca Maria ( meus pais), 

     Júlio,  

     Rani, Dalila & Clara ( minha vida)  



6 

 

 O mundo que venci deu-me um amor 

       Mário Faustino 

 

 O mundo que eu venci deu-me um amor, 

 Um troféu perigoso, este cavalo, 

 Carregado de infantes couraçados. 

 O mundo que eu venci deu-me um amor, 

 Alado galopando em céus irados, 

 Por cima de qualquer muro de credo, 

 Por cima de qualquer fosso de sexo. 

 O mundo que venci deu-me um amor, 

 Amor feito de insulto e pranto e riso, 

 Amor que força as portas dos infernos, 

 Amor que galga o cume ao paraíso. 

 Amor que dorme e treme. Que desperta 

 E torna contra mim, e me devora 

 E me rumina em cantos de vitória...... 

 

 

 

 

 

 

 

Porque foi o amor à cultura, em especial,             

a brasileira, que motivou o nascimento desta   

tese ...  



7 

 

Agradecimentos 

 

Wilson da Costa Bueno e Manuel Parés i Maicas, meus orientadores e amigos, 

por tudo... 

Rani, Dalila e Clarinha, pela paciência, pelo apoio e pelas horas roubadas... 

Júlio Medeiros, meu amor, pela compreensão e paciência... 

Meus pais, pela vida, pela ética, pelo exemplo... 

Meus mestres de toda a vida, por tudo o que sei... 

José Marques de Melo e Lavina Madeira Ribeiro, grandes mestres, pela amizade... 

Pere Clotas i Cierco, mestre e amigo, por ter aberto as portas da Espanha... 

Irmã Maria Helena Matias (in memorian), pelos ensinamentos que recebi quando 

criança e que ainda hoje me acompanham... 

Fernando Conde, pelo apoio no BB... 

Jorge e Alexandre, pela companhia... 

Maria Rosa Charles, pelo carinho... 

Amigos e amigas, pelo apoio... 

Caixa Econômica Federal, pela experiência adquirida... 

Universidade Federal do Piauí, pelas possibilidades ofertadas... 

CAPES, pelo apoio financeiro... 

UMESP, pelo ótimo ambiente e pela qualidade... 

  



8 

 

LISTA DE DIAGRAMAS 

 

Diagrama 1- Políticas Culturais   89 

Diagrama 2- Composto de Comunicação Organizacional 277 

Diagrama 3- Composto de Comunicação Corporativa 283 

Diagrama 4- Mix de Marketing 289 

Diagrama 5- Marco Estratégico Corporativo 297 

Diagrama 6- Associação Marca- Target- Cultura 299  

Diagrama 7- Tipos de Ações de Marketing Cultural 305 

Diagrama 8- Formas de Patrocínio 313 

Diagrama 9- Lócus  do Marketing Cultural 321 

Diagrama 10- Modelo de Gestão para Organizações do Mercado Cultural 326 

Diagrama 11- Gestão de Políticas Culturais no ambiente Corporativo 327 

Diagrama 12- “Política” de RSC 333 

Diagrama 13- Modelo de Tipologia de Reputações 361 

Diagrama 14- Escala de Reputação Corporativa 362 

Diagrama 15- Avaliação da Imagem 368 

Diagrama 16- Mensuração e Reputação 369 

Diagrama 17- Auditoria de Reputação 370 

Diagrama 18- Delimitação Teórico-Metodológicodo Problema de Pesquisa 384 

Diagrama 19- Quadro Teórico complementar 1 384 

Diagrama 20- Quadro Teórico complementar 2 385 

Diagrama 21- Resumo da Metodologia na Pesquisa 392 

Diagrama 22- Valores Petrobras 401 

Diagrama 23- Sustentabilidade dos Negócios Banco do Brasil 462 

Diagrama 24- Valores da VALE 493 

Diagrama 25- Organograma VALE 495 

Diagrama 26- Organograma Bradesco 531 

Diagrama 27- Bradesco – Banco do Planeta 534 

Diagrama 28- Estrutura Organizacional do Bradesco 535 

Diagrama 29- O Bradesco e seus públicos estratégicos 538 

Diagrama 30- Participação de la CAIXA em outras Empresas 556 

Diagrama 31- Modelo de Negócios la CAIXA 556 

Diagrama 32- Gestão Corporativa Caja Madrid 591 



9 

 

Diagrama 33- Estratégia de RSC- Caja Madrid 593 

Diagrama 34- Modelo de Gestão de RSC- Caja Madrid 594 

Diagrama 35- Administração Superior da Telefónica 622 

Diagrama 36- Marco de Gestão da Telefónica 624 

Diagrama 37- RC 2.0 Telefónica 625 

Diagrama 38- Estratégia Ambiental Telefónica 628 

Diagrama 39- Projeto do Escritório de Cambio Climático Telefónica 629 

Diagrama 40- Distribuição das Ações do BBVA 650 

Diagrama 41- Organograma Administrativo BBVA 652 

Diagrama 42- Estratégia BBVA 655 

Diagrama 43- Gestão de RSC BBVA 656 

Diagrama 44- Stakeholders BBVA 656 

  



10 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1- Cartaz  filme com patrocínio Petrobras 450 

Figura 2- Cartaz patrocínio Banco do Brasil 487 

Figura 3- Folder patrocínio Banco do Brasil 488 

Figura 4- Cartaz projeto VALE 524 

Figura 5- Cartaz filme com patrocínio Bradesco 551 

Figura 6- Cartaz exposição com patrocínio la CAIXA 583 

Figura 7- Cartaz exposição com patrocínio la CAIXA 583 

Figura 8- Cartaz patrocínio Caja Madrid 616 

Figura 9- Cartaz patrocínio Caja Madrid 616 

Figura 10- Cartaz patrocínio Caja Madrid 616 

Figura 11- Cartaz evento Movistar – Telefónica 644 

Figura 12- Cartaz patrocínio  Telefónica 644 

Figura 13- Cartaz patrocínio Telefónica 645 

Figura 14- Cartaz projeto BBVA 674 

Figura 15- Cartaz patrocínio Fundação BBVA 674 

  



11 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1- Recursos aplicados no Sudeste pela Lei Rouanet 128 

Gráfico 2- Distribuição de recursos por região 1996 130 

Gráfico 3- Distribuição de recursos por região 1997 130 

Gráfico 4- Distribuição de recursos por região 1998 131 

Gráfico 5- Distribuição de recursos por região 1999 131 

Gráfico 6- Distribuição de recursos por região 2000 133 

Gráfico 7- Distribuição de recursos por região 2001 133 

Gráfico 8- Distribuição de recursos por região 2002 134 

Gráfico 9- Distribuição de recursos por região 2003 134 

Gráfico 10- Distribuição de recursos por região 2004 136 

Gráfico 11- Distribuição de recursos por região 2005 136 

Gráfico 12- Distribuição de recursos por região 2006 137 

Gráfico 13- Distribuição de recursos por região 2007 137 

Gráfico 14- Distribuição de recursos por região 2008 139 

Gráfico 15- Áreas beneficiadas 1996 141 

Gráfico16-  Áreas beneficiadas 1997 141 

Gráfico 17- Áreas beneficiadas 1998 142 

Gráfico 18- Áreas beneficiadas 1999 142 

Gráfico 19- Áreas beneficiadas 2000 144 

Gráfico 20- Áreas beneficiadas 2001 144 

Gráfico 21- Áreas beneficiadas 2002 145 

Gráfico 22- Áreas beneficiadas 2003 145 

Gráfico 23- Áreas beneficiadas 2004 147 

Gráfico 24- Áreas beneficiadas 2005 147 

Gráfico 25- Áreas beneficiadas 2006 148 

Gráfico 26- Áreas beneficiadas 2007 148 

Gráfico 27- Áreas beneficiadas 2008 149 

Gráfico 28- Ações do PNC 154 

Gráfico 29- Evolução da Produção cinematográfica brasileira 236 

Gráfico 30- Evolução dos títulos publicados no Brasil 237 

Gráfico 31- Segmento beneficiados pelos Institutos e Fundações 308 

Gráfico 32- Captação de recursos em forma de patrocínio 309 



12 

 

Gráfico 33- Visibilidade da Reputação Corporativa e Solidez Empresarial 362  

Gráfico 34- Modelo Metodológico de Pesquisa 381 

Gráfico 35- Investimentos Petrobras 2003- 2007 418 

Gráfico 36- Patrocinadores 2007 426 

Gráfico 37- Projetos inscritos e contemplados pela Petrobras 427 

Gráfico 38- Ações da Petrobras Distribuidora 431 

Gráfico 39- Patrocínios Petrobras- projetos por região 2007 432 

Gráfico 40- Patrocínios Petrobras- projetos por região 2008 431 

Gráfico 41- AIM Petrobras – Folha de São Paulo 2007-2008 442 

Gráfico 42- AIM Petrobras – Folha de São Paulo 2009 443 

Gráfico 43- AIM Petrobras _ Folha de São Paulo 2007-2009 445 

Gráfico 44- AIM Petrobras _ O Globo 2007-2008 446 

Gráfico 45- AIM Petrobras _ O Globo 2009 447 

Gráfico 46- AMI Petrobras _ O Globo 2007- 2009 447 

Gráfico 47- Áreas contempladas pelo Banco do Brasil 2007 472 

Gráfico 48- Áreas contempladas pelo Banco do Brasil 2008 473 

Gráfico 49- Patrocínios BB- projetos por região 2007 475 

Gráfico 50- Patrocínios BB- projetos por região 2008 475 

Gráfico 51- AIM BB- Folha de São Paulo 2007-2008 482 

Gráfico 52- AIM BB- Folha de São Paulo 2009 482 

Gráfico 53- AIM BB- Folha de São Paulo 2007-2009 483 

Gráfico 54- AIM BB- O Globo 2007-2008 484 

Gráfico 55- AIM BB- O Globo 2009 485 

Gráfico 56- AIM BB- O Globo 2007-2009 486 

Gráfico 57- Composição acionária da VALE 494 

Gráfico 58- Desempenho da VALE 496 

Gráfico 59- Investimentos sociais VALE 500 

Gráfico 60- Áreas patrocinadas pela VALE 2007 506 

Gráfico 61- Áreas patrocinadas pela VALE 2008 507 

Gráfico 62- Patrocínios VALE- projetos por região 2007 508 

Gráfico 63- Patrocínios VALE- projetos por região 2008 508 

Gráfico 64- AIM – clippagem VALE 522 

Gráfico 65- Investimentos Bradesco 536 

Gráfico 66- Áreas patrocinadas pelo Bradesco 2007 542 



13 

 

Gráfico 67- Áreas patrocinadas pelo Bradesco 2008 543 

Gráfico 68- Patrocínios Bradesco- projetos por região 2007 544 

Gráfico 69- Patrocínios Bradesco – projetos por região 2008 545 

Gráfico 70- Desempenho 2007-2008 –la CAIXA 559 

Gráfico 71- Áreas patrocinadas por la CAIXA 2007 572 

Gráfico 72- Áreas patrocinadas por la CAIXA 2008 572 

Gráfico 73- Patrocínios la CAIXA –projetos por CA  2007 573 

Gráfico 74- Patrocínios la CAIXA_ projetos por CA  2008 574 

Gráfico 75- AIM la CAIXA – El País 2007-2009 579 

Gráfico 76- AIM la CAIXA – La Vanguardia 2007-2009 580 

Gráfico 77- Programas da Obra Social Caja Madrid 596 

Gráfico 78- Distribuição dos Recursos da Fundação Caja Madrid 601 

Gráfico 79- Áreas patrocinadas Caja Madrid 2007 604 

Gráfico 80- Áreas patrocinadas Caja Madrid 2008 605 

Gráfico 81- Patrocínios Caja Madrid- projetos por CA 2007 606 

Gráfico 82- Patrocínios Caja Madrid – projetos por CA 2008 606 

Gráfico 83- AIM Caja Madrid – El País  2007-2009 612 

Gráfico 84- AIM Caja Madrid – La Vanguardia 2007-2009 614 

Gráfico 85- AIM BBVA- El País 671 

  



14 

 

LISTA DE MAPAS 

 

Mapa 1- Comunidades Autônomas da Espanha 168 

Mapa 2- Línguas da Espanha 179 

 

  



15 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1- Políticas Culturais na América Latina   91 

Quadro 2- Aplicação dos Recursos da Lei Rouanet 1996-1999 129 

Quadro 3- Aplicação dos Recursos da Lei Rouanet 2000-2003 132 

Quadro 4- Aplicação dos Recursos da Lei Rouanet 2004-2007 135 

Quadro 5- Aplicação dos Recursos da Lei Rouanet 2008 138 

Quadro 6- Aplicação dos recursos por áreas beneficiadas 1996-1999 140 

Quadro 7- Aplicação dos recursos por áreas beneficiadas 2000-2003 143 

Quadro 8- Aplicação dos recursos por áreas beneficiadas 2004-2007 146 

Quadro 9- Aplicação dos recursos por áreas beneficiadas 2008 149 

Quadro 10- Programas MinC 164 

Quadro 11- Comparativo entre as Leis do Brasil e da Espanha 204 

Quadro 12- Investimentos públicos em cultura 233 

Quadro 13- Filmes produzidos na Espanha 240 

Quadro 14- Diferenciação 293 

Quadro 15- Modelo Ético de uma Empresa com boa Reputação 342 

Quadro 16- Dimensões da Reputação Corporativa 364 

Quadro 17- Modelo de Gestão da Imagem 365 

Quadro 18- Ranking Reputação 374 

Quadro 19- Ranking de Reputação MERCO 375 

Quadro 20-  Maiores patrocinadores individuais 2007 394 

Quadro 21- Maiores patrocinadores por grupo 2007 394 

Quadro 22- Maiores patrocinadores individuais 2008 395 

Quadro 23- Maiores patrocinadores por grupo 2008 395 

Quadro 24- Maiores patrocinadores da Espanha 2007 397 

Quadro 25- Maiores patrocinadores da Espanha 2008 398 

Quadro 26- Porte da Petrobras 402 

Quadro 27- Capital Social da Petrobras 402 

Quadro 28- Ranking das Maiores Empresas Globais 404 

Quadro 29- Iniciativas sociais da Petrobras 2008 408 

Quadro 30- Investimentos Petrobras 2007-2008 426 

Quadro 31- Projetos patrocinados pela Petrobras 2007 428 

Quadro 32- Projetos patrocinados e valores investidos Petrobras 2008 429 



16 

 

Quadro 33- Projetos patrocinados pela Petrobras 2008 430 

Quadro 34- Repercussão dos releases Petrobras  437 

Quadro 35- Capital – Banco Múltiplo – participações – BB 457 

Quadro 36- Ranking Economática 459 

Quadro 37- Investimentos BB 2007-2008 470 

Quadro 38- Repercussão dos releases BB 479 

Quadro 39- Ações da Fundação VALE 499 

Quadro 40 – Investimentos VALE 2007- 2008 505 

Quadro 41- Repercussão dos releases VALE 512 

Quadro 42- AIM VALE- Folha de São Paulo 2007-2009 514 

Quadro 43- AIM VALE – O Globo 2007-2009 516 

Quadro 44- Matérias da clippagem do site da VALE 519 

Quadro 45- Rede Bradesco Brasil 528 

Quadro 46- Patrocínios Bradesco 540 

Quadro 47- Investimentos Bradesco 2007-2008 541 

Quadro 48- Acompanhamento de Mídia Bradesco- Folha de São Paulo  

                    2007-2009 547 

Quadro 49- Acompanhamento de Mídia Bradesco – O Globo – 2007-2009 549 

Quadro 50- Assembléia Geral la CAIXA 558 

Quadro 51- Investimentos da Obra Social la CAIXA 2008 561 

Quadro 52- Investimentos da Obra Social la CAIXA 2009 561 

Quadro 53- Modalidades artísticas incentivadas por la CAIXA 566 

Quadro 54- Investimentos la CAIXA – 2007- 2008 571 

Quadro 55- Repercussão dos releases la CAIXA 576 

Quadro 56- Investimentos de Caja Madrid  602 

Quadro 57- Investimentos em cultura Caja Madrid 2007-2008 603 

Quadro 58- Repercussão dos releases Caja Madrid 609 

Quadro 59- Investimentos  Telefónica 635 

Quadro 60- Investimentos em cultura Telefónica 635 

Quadro 61- Repercussão dos releases Telefónica 639 

Quadro 62- Acompanhamento de Mídia Telefónica- El País 2007-2009 640 

Quadro 63- Acompanhamento de Mídia Telefónica – La Vanguardia  

                 2007-2009 641 

Quadro 64- Fundações BBVA 657 



17 

 

Quadro 65- Projetos sociais relevantes BBVA na Espanha 659 

Quadro 66- Financiamento de Projetos ambientais no mundo – BBVA 660 

Quadro 67- Investimentos sociais  BBVA  664 

Quadro 68- Investimentos BBVA-  2007-2008 665 

Quadro 69- Repercussão dos releases BBVA 668 

Quadro 70- Acompanhamento de Mídia  BBVA – La Vanguardia 672 

 

  



18 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E/OU SIGLAS  

 

AACD- Associação de Assistência à Criança Deficiente 

ABERJE- Associação Brasileira de Editores de Revistas e Jornais de Empresas 

ABI- Associação Brasileira de Imprensa 

ABL- Academia Brasileira de Letras 

ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ADBC- Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas 

AERP- Assessoria Especial de Relações Públicas da Presidência da República 

AIM- Auditoria de Imagem na Mídia 

ANCINE- Agência Nacional do Cinema 

APAE- Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais 

ARPEL- Asociación Regional de Empresas de Petróleo y Gas Natural e Biocombustível 

BB- Banco do Brasil 

BBVA- Banco Bilbao Vizcaya y Argentaria  

BDE- Bibliotecas Públicas Provinciais 

BIC- Bens de Interesse Cultural 

BOE- Barril de Óleo Equivalente 

CACI- Confederação de Autoridades Cinematográficas da Íbero-América 

CARS- Centro de Arte Reina Sofia 

CC- Centros Culturais 

CC- Comunicação Corporativa 

CCCBC- Center for Corporate Citizenship at Boston College 

CECA- Confederação  Espanhola de  Caixas de Poupança  

CECP- Comunittee Encouraging Corporate Philantrophy 

CEMP- Comunicação Empresarial  

CEMPRE- Cadastro Central das Empresas (IBGE) 

CEPAA- Council of Economic Priorities Accreditation Agency 

CIRED- Centre Internacional de Recherche sur l”Environnmet et le Dévelppment 

CNAC- Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

CNBB- Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

CNM- Conselho Nacional de Música 

CNNTC- Companhia Nacional de Novas Técnicas Cênicas  

CNPC- Conselho Nacional de Política Cultural  



19 

 

CNTC- Companhia Nacional de Teatro Clássico 

CONAMA- Conselho Nacional do Meio-Ambiente 

CONAR- Conselho Nacional de Auto-Regulamentação Publicitária 

CONDECINE- Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional 

CPFL- Companhia Paulista de Força e Luz 

CPI- Comissão Parlamentar de Inquérito 

CTNE- Compañía Telefónica Nacional de España 

CUFA- Central Única das Favelas 

CVM- Comissão de Valores Mobiliários 

CVM- Contingent Valuation Method 

DIP- Departamento de Imprensa e Propaganda 

DJSI- Dow Jones Sustanaibility Indexes 

DRS- Desenvolvimento Regional Sustentável 

EDITBA- Eartnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization 

EITI- Extractive Industry Transparency Initiative 

ESADE- Instituto de Inovaçaõ Social ( Espanha) 

FICART- Fundos de Investimento Cultural e Artístico 

FNC- Fundo Nacional de Cultura 

FNC- Fundação Biblioteca Nacional  

FUMDHAN- Fundação Museu do Homem Americano 

FUNCINE- Fundo de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional 

FUNARTE- Fundaçaõ Nacional de Arte 

GIFE- Grupo de Institutos, Fundações e Empresas 

GRI- Global Reporting Initiative 

GRLI-  Globally Responsible Leardship Initiative 

IBCC- Instituto Brasileiro de Controle do Câncer 

IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICAA- Instituto de Artes Cinematográficas e Audiovisuais 

ICH- Instituto de Cultura Hispânica 

IHGB- Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

INAEM- Instituto Nacional de Artes Cênicas e Música 

INC- Instituto Nacional do Cinema 

INL- Instituto Nacional do Livro 

IPEA- Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 



20 

 

IPHAN- Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  

IPIECA- International Petroleum Industry Environmental Conservation Association 

ISE- Índice de Sustentabilidade Empresarial  

ISER- Instituto de Estudos da Religião 

ITT- International Telephone y Telegraph Corporation 

MAC- Museu de Arte Contemporânea 

MASP- Museu de Arte de São Paulo 

MC- Marketing Cultural 

MinC- Ministério da Cultura 

NACB- Novo Acordo de Capitais da Basiléia 

NIC- Norma Internacional de Contabilidade 

ODM- Objetivos do Milênio 

ONG- Organização não Governamental  

ONU- Organizações das Nações Unidas 

PAC- Programa de Aceleração do Crescimento 

PACE-  Partnering Against Corruption Initiative  

PEC- Proposta de Ementa Constitucional 

PIB- Produto Interno Bruto  

PLARSE- Programa Latino Americano de Responsabilidade Social Empresarial  

PNC- Plano Nacional de Cultura 

PPA- Plano Plurianual 

PRODEC- Programa de Desenvolvimento Econômico da Cultura 

PRODECINE- Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Nacional  

PRONAC- Programa Nacional de Apoio à Cultura 

PSOE- Partido Socialista Espanhol 

RC- Reputação Corporativa 

RSC- Responsabilidade Social Corporativa 

SAE- Sistema Alternativo de Energia 

SEBRAE- Serviço  Nacional de Apoio a Micro e Pequenas Empresas 

SEC- Sistema Europeu de Competências 

SECOM-PR- Sub-secretaria de Comunicação da Presidência da República 

SENAC- Serviço Nacional  de Aprendizagem Comercial 

SENAI- Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

SENAR- Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 



21 

 

SENAT- Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 

SESC- Serviço Social do Comércio 

SESCOOP- Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo 

SESI- Serviço Social da Indústria 

SEST- Serviço Social do Transporte 

SMO- Strategic Management Officer 

SNC- Sistema Nacional de Cultura 

SNC- Sistema Nacional de Contas 

SNT- Serviço Nacional do Teatro 

SPE- Society of Petroleum Engineers  

SPHAN- Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

TIC- Tecnologias da Informação e da Comunicação 

UNCED- Comissão Mundial sobre o Meio-Ambiente e o Desenvolvimento 

VAB- Valor Añadido Bruto 

WBCSD- World Business Council for Sustainable Development 

 

  

 

 

 

 

 

  

 

  



22 

 

SUMÁRIO 

 

                                                          VOLUME  I 

 

Resumo  

Abstract  

Resumen 

  

INTRODUÇÃO  29 

 

PARTE I - Cultura, Política Pública & Mercado  44  

 

I. Cultura, Identidade e Diversidade  45  

Cultura, conceitos distintos  45 

Campo, capital, gosto e distinção  49 

Identidade e Diversidade  54 

Encontros Culturais  58 

II. Políticas Públicas e Cultura    80 

Estado e Políticas Públicas  80 

Política Cultural  85 

III. Política Cultural Brasileira  98 

O Estado Brasileiro e as Políticas Culturais  98 

A Política Cultural do Partido dos Trabalhadores 109 

O Ministério de Cultura 116 

Lei Rouanet 119 

Releituras, Adaptações e Novas Propostas 152 

IV. Política Cultural Espanhola 167 



23 

 

História das Políticas Culturais na Espanha contemporânea 171   

Ministério de Cultura da Espanha 181  

Política Cultural na Catalunya 186  

As leis de incentivo a cultura na Espanha 190 

Parceria  público x privada no universo espanhol 198 

O futuro das Leis de isenção fiscal  200 

Resumo comparativo entre as leis de incentivo brasileiras e espanholas 204  

V. Mercado Cultural 208  

Cultura de consumo 209  

Economia da Cultura e Cultura da Economia 214  

Mercado Cultural 218  

Cenário do Mercado Cultural no Brasil 230  

Cenário do Mercado Cultural na Espanha 238 

 

PARTE II- Comunicação, Marketing Cultural, Responsabilidade Social e Reputação 

Corporativa  

 

VI. Comunicação Corporativa   246  

De qual Comunicação estamos falando 246   

Como tudo começou 255    

O panorama da Economia 261    

Gestão Estratégica e Comunicação Corporativa 268    

A Comunicação Corporativa 275  

VII. Marketing e Gestão Cultural  286 

Contextualizando o tema 286    

A Marca e o Marketing Cultural 293   

Riscos e Reflexos da parceria Empresa x Cultura 299     

Formas de efetivação do Marketing Cultural Corporativo 302 

Gestão  323   

VIII. Responsabilidade Social Corporativa 328 

RSC – conceitos 332  

Ética Empresarial 339  

RSC e Diferencial Competitivo 345  

RSC - normas e indicadores 348 



24 

 

Sustentabilidade 350 

IX- Reputação Corporativa 355 

Reputação, Identidade e Imagem – diferenças conceituais 356 

A Reputação em diversos ambientes 360  

Componentes da RC 365 

Gestão da RC 367 

Reputação, Ética, Sustentabilidade, RSC e Transparência 371 

Valor da RC 375  

  

 

VOLUME II 

 

PARTE III- Diretrizes, Condutas e Ações 379 

 

X- Análise 380  

Metodologia 380 

Composição da Amostra 393 

Corpo da Análise 400 

Empresas Brasileiras 400 

Petrobras 400 

Banco do Brasil 455 

VALE 492 

Bradesco 527 

Empresas Espanholas 554 

la CAIXA 554 

Caja Madrid 588 

Telefónica 620 

BBVA 649 

 

CONCLUSÕES 678 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 694 

 

 



25 

 

VOLUME III 

CD-ROM 

 

ANEXOS 

Anexo I – Lei Rouanet Pasta 1  

Anexo II- PROCULTURA Pasta 2 

Anexo III- Lei 49/2002 Pasta 3 

Anexo IV- Lei 38/1998 Pasta 4 

Anexo V- Patrocínios Petrobras 2007 e 2008 Pasta 5 

Anexo VI- Patrocínios BB 2007 e 2008 Pasta 6 

Anexo VII- Patrocínios VALE 2007 e 2008 Pasta 7 

Anexo VIII- Patrocínios Bradesco 2007  e 2008 Pasta 8 

Anexo IX- Patrocínios e Projetos  la CAIXA 2007 e 2008 Pasta 9 

Anexo X- Patrocínios e Projetos  Caja Madrid 2007 e 2008 Pasta 10 

Anexo XI – Patrocínios Telefónica  Pasta 11 

Anexo XII- Patrocínios BBVA Pasta 12 

Anexo XIII- Releases Petrobras Pasta 13 

Anexo XIV- Acompanhamento de Mídia e matérias Petrobras  Pasta 14 

Anexo XV- Releases BB Pasta 15 

Anexo XVI- Acompanhamento de Mídia e matérias Banco do Brasil Pasta 16 

Anexo XVII- Releases VALE Pasta 17 

Anexo XVIII- Matérias VALE Pasta 18 

Anexo XIX- Matérias Bradesco Pasta 19 

Anexo XX- Releases la CAIXA Pasta 20 

Anexo XXI- Acompanhamento de Mídia e matérias la CAIXA Pasta 21 

Anexo XXII- Releases Caja Madrid Pasta 22 

Anexo XXIII- Acompanhamento de Mídia e matérias Caja Madrid Pasta 23 

Anexo XXIV- Releases Telefónica Pasta 24 

Anexo XXV- Acompanhamento de Mídia e matérias Telefónica Pasta 25 

Anexo XXVI- Releases BBVA Pasta 26 

Anexo XXVII- Acompanhamento de Mídia e matérias BBVA Pasta 27 

Anexo XXVIII- Relação das entrevistas realizadas Pasta 28 

Anexo XXIX- Roteiro da Entrevista aberta parcialmente estruturada Pasta 29 

 



26 

 

 

RESUMO 

 

RÊGO, Ana Regina. Comunicação Corporativa, Marketing e Política Cultural - Brasil e 

Espanha. Orientador: Wilson da Costa Bueno. Orientador espanhol: Manuel Parés i Maicas. 

São Bernardo do Campo-SP: UMESP; CAPES, 2010. Tese ( Doutorado em Comunicação) 

 

 

 

A tese apresenta um estudo comparativo entre a atuação das organizações públicas e privadas 

do Brasil e, as caixas de poupança e as empresas privadas da Espanha, no que concerne à 

“política” de marketing cultural e suas estratégias de comunicação corporativa, tendo como 

pano de fundo os recursos incentivados pelos governos através das leis de isenção fiscal. Com 

dois objetivos principais, procurou-se identificar, primeiramente, a parceria entre o Estado e 

as companhias na promoção da cultura. O segundo e principal intuito foi descobrir as 

múltiplas estratégias de visibilidade cultural no mundo corporativo através da comunicação e 

do marketing. Além disso, se verificou os reflexos dessa relação na responsabilidade social 

corporativa e na reputação, como também, no mercado cultural. O trabalho foi pautado, 

principalmente, na análise de conteúdo qualitativa por emparelhamento e ainda na AIM- 

Auditoria de Imagem na Mídia. Ao final, conclui-se que embora as leis de isenção sejam 

divergentes nos dois países, o comportamento das companhias é similar tanto no que concerne 

aos investimentos em cultura, como no que se refere às estratégias de comunicação. Contudo, 

no Brasil o dinheiro é quase, majoritariamente, vindo da renúncia fiscal do Estado, enquanto 

que na Espanha vem das próprias organizações.  

 

 

PALAVRAS-CHAVE: COMUNICAÇÃO CORPORATIVA, MARKETING CULTURAL, 

POLÍTICA PÚBLICA DE CULTURA, ORGANIZAÇÕES 
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ABSTRACT 

RÊGO, Ana Regina. Corporative Communication, Marketing and Cultural Policies – 

Brazil-Spain. Supervisor: Wilson da Costa Bueno. Spanish supervisor: Manuel Parés i 

Maicas. São Bernardo do Campo-SP: UMESP; CAPES, 2010. Thesis (PhD in 

Communication)  

 

The thesis presents a comparative study of the Brazilian public and private 

organizations performance and the Spanish saving accounts and private companies in terms of 

their cultural marketing policies and corporative communication strategies, taking into 

account the resources supported by the governments through tax exemption encouragement 

policies. It has two main objectives. The first one was to identify the partnership between the 

government and companies towards cultural promotion. The second and the most important 

one, was to discover the multiple strategies for cultural visibility in the corporative segment 

through communication and marketing. Besides that, the reflexes of this relationship on the 

corporative social responsibility, on its reputation and on the cultural market were also 

verified.  The research was based mainly on the peer quantitative content analysis and also on 

MIA – Media Image Audit. Finally, it was concluded that although the exemption policies 

diverge between countries, the companies‟ behavior is similar when it comes to culture 

investments as well as communication strategies. However, in Brazil, the investment income 

comes mainly from the fiscal disclaim, while in Spain the organizations themselves are 

responsible for that.  

 

KEYWORDS: CORPORATIVE COMMUNICATION, CULTURAL MARKETING, 

CULTURAL PUBLIC POLICY, ORGANIZATIONS.  
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RESUMEN 

 

Ana Regina RÊGO. Comunicación Corporativa, Marketing y Política Cultural- Brasil y 

España. Tutor: Wilson da Costa Bueno. Tutor español: Manuel Parés i Maicas. São Bernardo 

do Campo-SP: UMESP; CAPES, 2010. Tesis ( Doctorado en Comunicación) 

 

 

La tesis presenta un estudio comparativo entre la actuación de las organizaciones públicas y 

privadas de Brasil, y de las cajas de ahorro y las empresas privadas de España en lo que 

concierne a la “política” de marketing cultural y sus estrategias de comunicación corporativa, 

teniendo como telón de fondo los recursos incentivados por los gobiernos a través de sus 

leyes de exención fiscales.  Con dos objetivos principales, se trató de identificar, 

primeramente, la asociación entre el Estado y las compañías en la promoción de la cultura. El 

segundo y principal objetivo fue descubrir las múltiples estrategias de visibilidad cultural en 

el mundo corporativo a través de la comunicación y del marketing.  Además de ello, se 

verificaron los reflejos de esa relación en la responsabilidad social corporativa y en la 

reputación, como también en el mercado cultural.  El trabajo se basó, principalmente, en el 

análisis de contenido cualitativo por emparejamiento y también en la AIM – Auditoría de 

Imagen en los Medios.  Al final, se concluye que aunque las leyes de exención sean diferentes 

en los dos países, el comportamiento de las compañías es similar tanto en lo que concierne a 

las inversiones en cultura, como en lo que se refiere a las estrategias de comunicación. Sin 

embargo, en Brasil el dinero procede, mayoritariamente, de las desgravaciones fiscales del 

Estado, mientras en que en España procede de las propias organizaciones. 

 

 

PALABRAS-CLAVE:  COMUNICACIÓN CORPORATIVA, MARKETING CULTURAL, 

POLÍTICA PÚBLICA, ORGANIZACIONES 
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INTRODUÇÃO 
 
 

 “[...] a arte contemporânea, ao lado de outros produtos culturais, 

funciona como moeda de valor simbólico e material para as 

corporações [...]” (WU, 2006, p.30). 

 

 

Esta tese apresenta uma complexa problemática situada no limiar dos campos 

cultural, comunicativo, político, administrativo e econômico. Trata-se de uma investigação 

acerca do relacionamento intrínseco entre a comunicação corporativa e suas formas, e, a 

cultura e suas manifestações. O cenário escolhido para a pesquisa situa-se entre o Mercado e o 

Estado, embora, também entre no terreno que se denomina de Terceiro Setor. Em síntese, 

estuda-se a atuação das organizações públicas e privadas no Brasil e, das caixas de poupança 

e empresas privadas na Espanha, no que concerne à política cultural organizacional e suas 

estratégias de visibilidade, tendo como pano de fundo os recursos incentivados pelos 

governos através de leis de isenção fiscal. 

Deste modo, estudamos, tanto no Brasil como na Espanha, o papel das políticas 

culturais públicas, sobretudo, da legislação fiscal que permite a dedução dos recursos 

aplicados pelas companhias no segmento cultural. Contudo, como os níveis de isenção são 

bem diferentes
1
 nos países aqui pesquisados, a função destas políticas culturais de incentivo 

também diverge, assim como, diverge o grau de dependência que o mercado possui destas, e 

ainda, o quanto o Estado se submete ao desejo do mercado.  

No Brasil, o ambiente investigado apresentou-se centralizador do ponto de vista da 

distribuição dos recursos que, no “frigir dos ovos”, são públicos. Na Espanha o panorama 

aparentou um maior nível de democratização. No Brasil, as empresas possuem como um dos 

principais motivadores para a realização de patrocínios culturais, a isenção fiscal, da qual 

podem se beneficiar integralmente. Na Espanha, as organizações necessitam investir recursos 

próprios, o que retira do primeiro plano a isenção fiscal. 

Em qualquer dos casos, mas, sobretudo, no brasileiro, vale lembrar que “[...] uma 

sociedade não é naturalmente democrática, mas torna-se democrática se a lei e os costumes 

vierem a corrigir a desigualdade dos recursos e sua concentração” (TOURAINE, 1994, 

                                                 
1 No Brasil o teto é de 100% e na Espanha apenas de 35%. 

2 Recomendação do Prof. Dr. Luís Roberto Alves durante a sessão de apresentação do Relatório de Qualificação 

realizada na Metodista em novembro de 2007. 

3 A Espanha compõe-se de vários povos. 
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p.264). Além disso, as políticas culturais públicas, hoje de pretensa democracia participativa, 

devem atender ao que se entende como diversidade cultural, que, como afirma Mattelart 

(2005, p.133) transcende o universo da indústria da cultura e “[...] tende a se tornar referência 

maior na busca de um novo ordenamento do planeta”. 

Logo, no emaranhado de ações e atores que convivem e impulsionam o campo 

cultural e seu mercado, existem práticas de todos os tipos. Aqui nos interessa as que são 

relativas às corporações, e, que cada vez mais, avançam no fomento às manifestações 

artísticas e, portanto, contribuem com a visibilidade e com o reconhecimento das identidades. 

Como bem afirma Bourdieu (2008, p.9), “[...] os bens culturais possuem, também, 

uma economia, cuja lógica específica tem de ser bem identificada para escapar do 

economicismo”, pois estes carregam em si, variáveis que não se encontram presentes em 

outros produtos. E, são estas variáveis, na verdade, atributos intangíveis e intrínsecos à sua 

própria natureza, que tanto atraem as organizações.  

 Por este prisma, vemos que é no mercado cultural que as ações de incentivo das 

empresas a este campo, vão parar. Estas ações interferem diretamente em diversos níveis do 

processo e da cadeia produtiva, já que um patrocínio ou uma doação de uma importante 

instituição, não constitui somente um benefício financeiro, ao contrário, representa um 

casamento de reputações, pois as companhias somente patrocinam o que reconhecem como de 

grande qualidade. Em outro ângulo, representa ainda, maiores possibilidades de sucesso para 

o beneficiado, pois a atividade cultural terá visibilidade e, logo, maior chance de circulação, 

consumo e fruição.  

No lado corporativo, um contrato de parceria com o mundo cultural apresenta não 

somente possibilidades de ganhos financeiros, mercadológicos e institucionais, mas carrega 

consigo a oportunidade latente de valorização da imagem. “A ligação entre arte, poder e 

prestígio social sempre foi coerente desde a Renascença, e seria ingenuidade supor que o 

papel da arte no meio comercial e empresarial pudesse deixar de ser o de um valorizador de 

status” (WU, 2006, p.277). 

De todo modo, somente uma parceria bem feita entre as políticas corporativas de 

comunicação e cultura pode trazer benefícios para as organizações e para os demais 

envolvidos. E, é isto que estudamos na presente investigação científica, com a ressalva de que 

o fazemos no contexto em que as políticas públicas culturais do Brasil e da Espanha, 

possibilitam o fomento corporativo às artes, por meio de leis que permitem a isenção fiscal. 

Esse amplo panorama que envolve o nosso objeto de pesquisa pode, à primeira vista, 

causar a impressão de que este, por ser multifacetado, envolve mais de um tema, no entanto, é 
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necessário compreender que o mesmo existe em um ambiente de interseção entre as áreas 

mencionadas, conforme explicado, não podendo ser dissociado, sem risco de prejuízo e 

empobrecimento da investigação. Este aspecto peculiar do nosso objeto não compromete a 

unicidade do tema, mas tão somente o torna mais complexo.  Conforme a ABNT- Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, a tese é o documento “[...] que representa o resultado de um 

trabalho experimental ou exposição de um estudo científico de tema único e bem delimitado. 

Deve ser elaborado com base em investigação original, constituindo-se real contribuição para 

a especialidade em questão” (ASSOCIAÇÃO..., NBR:14724  apud  Manual Metodologia da 

UMESP, 2008, p.19).   

Desta forma, foi procurando atender aos preceitos da ABNT que realizamos a 

presente tese, com o foco na investigação e em sua possível contribuição para a sociedade. 

 

  

A TRAJETÓRIA 

  

Durante os 16 anos em que trabalhei na CAIXA Econômica Federal aprendi a 

conviver com duas temáticas que cotidianamente se entrelaçavam em minhas atividades  

naquela Empresa,  a comunicação e o marketing.  Em 1998 fui para o Rio de Janeiro para 

realizar meus estudos de mestrado em Comunicação e Cultura na Escola de Comunicação da 

Universidade Federal daquele Estado e aproveitei também para realizar um curso em 

Administração de Marketing na Fundação Getúlio Vargas. Desde então passei a compreender 

melhor os caminhos percorridos pelas duas disciplinas. Mesmo assim, a interação constante e 

permissiva entre estas, muitas vezes me confundiu como creio continua a confundir muita 

gente no mundo dos negócios. Na verdade não tenho consciência se esta confusão é 

deliberada ou ocasional. Creio que ora é intencional e ora não o é. O fato é que se trata a 

comunicação e o marketing como duas faces de uma mesma área do conhecimento. Em 

verdade, são duas faces de áreas distintas: a comunicação e a administração, que atuam 

necessariamente em parceria no mundo empresarial. 

Durante o período de trabalho na citada empresa, muita coisa foi evoluindo nos 

conceitos de comunicação e marketing e nas idéias que nos foram repassadas através dos 

vários projetos que foram implantados em muitas gestões pelas quais passei, enquanto me 

encontrava lá. No entanto, alguns novos paradigmas, como o marketing de segmentação, por 

exemplo, necessariamente, implantado em uma empresa de identidade multifacetada como a 

CAIXA, trouxeram para o campo da visibilidade, ações já adotadas em outras instituições 
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financeiras aonde o dinheiro e, logo, as relações custo-benefício, cliente-empresa e suas 

conseqüentes escalas de lucratividade fazem com que produtos, serviços e atendimento sejam 

direcionados para clientes que possuem distinção social em face de sua conta bancária. Esse 

processo de fato sempre me inquietou, sobretudo, considerando as características sociais 

arraigadas na identidade da organização e que não irei aqui detalhar, já que esta empresa não 

faz parte de nosso corpus de análise, mas foi tão somente o ponto de partida para as 

inquietações que me levaram a presente tese.  

De todo modo, esse processo de custo-benefício se fez presente na área de 

comunicação da empresa, sobretudo, nos últimos seis anos em que estive na CAIXA e durante 

os quais ocupei a função de Gerente Regional de Marketing e Comunicação no Estado do 

Piauí.  Lá aprendi que patrocínio é negócio e como tal faz parte de uma relação negocial, e, 

que a minha margem de influência enquanto gerente era praticamente nula, no que se referia 

ao destino do orçamento que estava sobre a minha responsabilidade, pois na maioria das vezes 

não podia influir nas decisões e isto restringia e, em alguns casos, anulava a atuação da minha 

gerência em investimentos culturais em nível regional, já que a gestão do setor era 

completamente, não apenas guiada, mas definida pela área de negócios. Deste modo, fui 

buscar alternativas de ação e tomei conhecimento da existência das leis de incentivo à cultura 

com isenção fiscal para o patrocinador, como as  leis dos municípios de Teresina e Floriano e  

ainda a Rouanet, através das quais poderia investir no segmento e tentar colocar a CAIXA, no 

meu Estado, como uma organização influente nesta área.  

Fizemos muita coisa através da Lei A. Tito Filho do município Teresina, já no que 

concerne à Lei Federal de incentivos fiscais, chamada Rouanet, e um dos focos de nossa tese, 

realizamos pouco. Primeiro porque havia poucos projetos do Piauí tentando aprovação no 

MinC - Ministério da Cultura, depois porque era raro alguém  nos procurar com os projetos 

aprovados e, em terceiro, porque quando nos procuravam, a CAIXA muitas vezes não podia 

patrocinar por questões fiscais, ou, porque já tinha destinado todo o dinheiro para ações do 

planejamento estratégico nacional. 

Essa frustração profissional de não poder através da minha empresa apoiar as ações 

culturais do meu Estado com maior ênfase, me levou a estudar os meios pelos quais as 

empresas no Brasil investem em cultura e os tipos de estratégias de visibilidade que utilizam. 

O que primeiro analisei empiricamente foram os processos da Rouanet. Quando comecei a ver 

os números desta lei desde os seus primeiros anos até os dias atuais, fiquei pasma com a 

centralização dos recursos na região sudeste, como também, com a centralização dos recursos 

nas mãos de poucos promotores e artistas, e, em poucas manifestações culturais. Comecei a 
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perceber o quão injusto, com o Brasil, era o seu principal mecanismo público de promoção 

cultural. É bem verdade, que vários são os fatores que contribuem para a existência de uma 

distribuição de recursos tão desigual, como a concentração de grandes empresas no sudeste e 

conseqüente maior arrecadação de impostos, como a formação de um grande mercado 

consumidor e a organização profissional do mercado cultural daquela região.  

Todavia, esse processo, somente acentua as desigualdades e não considera a 

formação social; a prática de favorecimentos individuais e familiares; a política de incentivos 

fiscais para instalação de indústrias e construção de infra-estrutura que terminaram por 

favorecer determinadas regiões em detrimento de outras; a política de coronelismo que, por 

outro lado, prejudicou o nordeste; a ausência de políticas de desenvolvimento e integração do 

norte, que faz daquela região quase inexistente para os investimentos na área cultural 

brasileira. Desconsidera assim, que o Brasil é  imenso  e não cabe no sudeste. E mesmo que o 

próprio sudeste não cabe em suas duas maiores cidades, São Paulo e Rio de Janeiro. O sudeste 

é maior, assim como, o Brasil é incomensurável. Incomensurável não em dimensões 

geográficas, mas em valores culturais.  

A inquietação e o desejo de contribuir para o aperfeiçoamento de nossas formas de 

atuação no universo cultural, como também, de aprimorar os conhecimentos nas áreas de 

comunicação e marketing, e, a relação destas, com o campo cultural, levaram o meu olhar, 

mesmo que aleatoriamente, em um primeiro momento, a focar em todo tipo de comunicação 

referente a projetos artísticos que continha o apoio da Lei Rouanet. Verifiquei então que 

grande parte dos cartazes e outras peças publicitárias e mesmo simples anúncios de peças de 

teatro veiculadas nos guias dos jornais Folha de São Paulo e Estadão, tinham a Rouanet 

como apoiadora. Pude observar ainda que as empresas, comumente, constam nas peças 

promocionais como patrocinadoras, enquanto que o Governo Federal, por força da legislação 

que o fiscaliza, aparece tão somente como apoiador, no entanto, como bem explicaremos em 

vários momentos da tese, a maioria dos projetos apoiados possui patrocínio com isenção fiscal 

de 100%, logo, o dinheiro é oriundo dos cofres públicos.   

Muitas vezes recorri ao site do MinC- Ministério da Cultura para conseguir dados 

sobre os milhares de patrocínios que observava a todo momento espalhados pela cidade de 

São Paulo, durante o período de nossa permanência para cursar as disciplinas do doutorado; 

enquanto na outra ponta, observava  que na minha cidade, ou, mesmo no meu Estado, todos 

os anos, não mais que dois ou três projetos conseguiam apoio.  

Todavia, a situação do Piauí ou do nordeste, na questão da distribuição de recursos 

via Rouanet está longe de ser a pior no mapa brasileiro, como veremos adiante. A região norte 
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praticamente inexiste quando consideramos os números percentuais, mas é bem pior quando 

trabalhamos com números absolutos e aí verificamos que é vergonhosa a distribuição de 

recursos para a maior região brasileira. 

Nesse mesmo processo investigativo, a princípio sem grandes pretensões, comecei a 

perceber vídeos publicitários com campanhas institucionais de grandes empresas destacando 

sua atuação na área cultural. Novamente recorri ao site do MinC e da Revista Marketing 

Cultural para descobrir que os investimentos que as empresas propagavam tinham sido 

realizados com recursos viabilizados pela Lei Rouanet.  Do mesmo modo, passei a colecionar 

reportagens quaisquer sobre o mesmo assunto e ainda a verificar na sala de imprensa das 

empresas, como estas tentavam “vender” pautas de patrocínio.   

Tudo confluía então, para duas problemáticas, a primeira, concernente ao uso do 

dinheiro oriundo da renúncia fiscal para investimentos em cultura, e, a segunda para o uso 

deste mesmo dinheiro e das mesmas atividades beneficiadas para ações estratégicas de 

marketing cultural e comunicação corporativa. 

Em 2006 passei a  perceber que não era a única com a esta preocupação e que o 

mesmo se passava com muita gente por todo o Brasil. Muitos se alinhavam contra o processo 

de centralização, enquanto outros permaneciam defendendo a idéia de mais para quem mais 

contribui com o país, e, logo, menos ou nada para quem não tem condições de contribuir, sem 

se perguntar sobre a origem do desigual processo de crescimento econômico brasileiro. 

Das muitas discussões que acompanhei pela internet, nos cursos, sites de cultura e 

grupos de discussões percebi o quanto a Lei Rouanet incomodava em inúmeros aspectos, mas 

também percebi que quase ninguém desejava se livrar dela, ao contrário, a maioria das 

propostas, mesmo divergentes entre si, era de aperfeiçoamento da mesma.  

Neste ínterim, o Governo brasileiro através do MinC realizou inúmeros fóruns de 

debate para elaboração de uma nova e consolidada Política Cultural com ênfase para o PNC- 

Plano Nacional de Cultural,  para o SNC- Sistema Nacional de Cultura e conseqüente reforma 

da Lei Rouanet. O resultado foi compilado e utilizado na formatação de um Ante-Projeto de 

Lei que ainda se encontra em tramitação no Congresso. Estudei bastante as propostas 

governamentais, assim como, a política cultural implementada desde o inicio do governo Lula 

e acompanhei o processo evolutivo de elaboração do PNC, assim como, a implantação do 

Programa Cultura Viva e dos Pontos de Cultura, que detalharemos mais adiante, e, mais 

recentemente vi nascer a proposta do Vale Cultura e finalmente, o PROCULTURA, que 

pretende reunir toda a política cultural, substituindo a Rouanet. 
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Não resta dúvida que passamos na atualidade por um grande processo evolutivo em 

algumas áreas do setor cultural, mas também, é ponto pacífico, que ainda falta muita coisa por 

fazer em um país com as nossas dimensões. 

Em 2007 fui a Barcelona na Espanha e com o olhar já aprimorado para o que parecia 

ser o meu objeto definitivo de estudo na presente tese, ou seja, a lei Rouanet e o uso desta, 

para ações de comunicação e marketing cultural por parte das empresas brasileiras; passei a 

observar os anúncios, os cartazes, os outdoors, enfim, todas as peças publicitárias, como 

também matérias jornalísticas referentes a ações de patrocínio e mecenato cultural. Foi então 

que comecei a perceber as diferenças no modo de atuação, tanto do poder público, como do 

mundo empresarial no universo artístico daquele país. 

Surgiu então, a idéia de realizar uma parte dos meus estudos naquela cidade. O que 

consegui finalmente fazer em 2009, já no último ano de doutorado.  O fato é que a observação 

do modo de fazer a cultura acontecer na Espanha, me fez compreender que os espanhóis na 

esfera pública ou privada trabalham de uma forma diferente da nossa. Entretanto, esta foi 

apenas uma primeira impressão que seria enriquecida e em alguns pontos contestada a partir 

do processo de pesquisa lá realizado.  

Um dos aspectos que mais me chamou atenção foi o processo de acessibilidade 

cultural, logicamente, relacionado ao nível de igualdade social e econômica que conquistaram 

os espanhóis e os que lá vivem. Pois, mesmo os menores pueblos possuem bons equipamentos 

culturais e muitas cidades de pequeno porte realizam grandes eventos, alguns de caráter 

internacional e com livre acesso aos cidadãos.  

O turismo cultural é uma das molas propulsoras da economia do país, assim como, 

em vários outros países da Europa, onde o patrimônio histórico e a diversidade são ressaltados 

de modo a proporcionar visibilidade e geração de renda para o maior número de regiões. 

Entretanto, não podemos nos deslumbrar com as “vitrines”
2
 e deixar de perceber que nem 

tudo se passa de modo completamente concordante, pois as cidades que possuem maior 

projeção mercadológica no ambiente artístico são as que conseguiram acumular maior capital 

cultural e, desta forma, conseguem atrair mais turistas e conseqüentemente ter mais 

participação desse setor na economia, como Barcelona, Sevilla e Madrid, na Espanha, ou 

ainda Paris, na França, e, Londres, na Inglaterra, dentre outras. Contudo, as demais cidades 

também brigam pelo bolo da economia cultural e turística, muitas investem em novos 

                                                 
2 Recomendação do Prof. Dr. Luís Roberto Alves durante a sessão de apresentação do Relatório de Qualificação 

realizada na Metodista em novembro de 2007. 
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equipamentos culturais buscando exatamente acumular capital, para se destacar no mundo do 

turismo segmentado, como Valencia e Bilbao, ambas em território espanhol, que 

recentemente construíram grandes museus contemporâneos.   

No caso brasileiro, é bem verdade, que o governo tem procurado cada vez mais 

desenvolver uma política de acessibilidade cultural e descentralização de investimentos. No 

entanto, isto não implica, até o momento, em descentralização dos recursos da Lei Rouanet.  

Por outro lado, temos assistido ao avanço de promoções de atividades culturais, 

festivais de música, teatro, dança, exposições, dentre outras modalidades, em várias pequenas 

cidades brasileiras. Invariavelmente, são iniciativas de pessoas ou grupos privados ligados ao 

mundo artístico e que desejam fomentar o ambiente cultural, ao tempo em que conseguem dar  

destaque à determinada cidade no cenário regional e ou nacional. Os festivais de jazz de Ouro 

Preto em Minas Gerais, Pedro II e Barra Grande no Piauí, assim como, o festival de jazz e 

blues em Guaramiranga no Ceará são bons exemplos desse processo.  

 

AS ESCOLHAS 

 

 Antes, porém, da definição final sobre o país que seria ou não, o contraponto para o 

processo analítico e comparativo, consultamos a literatura existente sobre o mercado cultural, 

legislação fiscal de incentivo a área, conceitos de patrocínio e mecenato, referentes aos 

Estados Unidos, diversos países da Europa, entre eles, Inglaterra, Portugal e França, além de 

países da América Latina e ainda Austrália, no entanto, optamos pela Espanha por alguns 

motivos, o primeiro deles referente ao processo já colocado aqui anteriormente, e que 

concerne à visível disponibilização de bens e infra-estrutura de cultura que influi diretamente 

no processo de acessibilidade; o segundo refere-se à trajetória de recuperação do campo e do 

mercado cultural espanhóis após quatro décadas de ditadura. E, o terceiro concerne ao modelo 

de leis de isenção fiscal que diverge bastante do nosso, não somente no que se refere à 

porcentagem permitida para dedução, mas também porque se concentra, de um lado, em uma 

lei destinada somente a prática do mecenato, considerando que lá este tipo de ação tem grande 

importância na construção do bem-estar da sociedade, a exemplo do que acontece em outros 

países da Europa. E, de outro, em uma lei que regulamenta a prática da publicidade e do 

patrocínio, na qual já está inclusa o nível de isenção fiscal que se pode obter com essas 

atividades. Ambas as leis espanholas abrangem qualquer área de atuação e interesse 

empresarial ou institucional, podendo ser para a cultura, o esporte, a educação ou outra. 

Enquanto que no Brasil há uma lei federal específica para a cultura da qual estamos tratando, 
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há ainda uma legislação específica que permite a isenção fiscal em diversos níveis para quem 

aplica em ações sociais através das conhecidas OSCIP- Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público, e, a mais recente delas, a lei 11.438/06 que regulamenta a isenção fiscal 

como incentivo ao patrocínio esportivo.  

 É bem verdade, que a regra da comparação científica normalmente se faz pelo nível 

de identidade encontrada entre os corpus escolhidos para a análise e não pelas diferenças 

detectadas empiricamente, todavia, no caso deste estudo, optamos por um país que nem 

apresenta características completamente similares as nossas, nem nos é tão distante, como a 

Inglaterra, por exemplo. O objetivo contido nesta escolha foi alargar o debate no ambiente 

diverso visando extrair a máxima riqueza e o maior número de contribuições que possam ser 

úteis em futuras reflexões sobre a atuação do Estado e do mercado. 

 Todavia, é bom esclarecer que, se os ambientes escolhidos se apresentavam 

diferentes, os tópicos escolhidos e as categorias analíticas foram iguais para os dois contextos, 

logo, sem prejuízo do resultado final, que, por sinal, se mostrou enriquecedor.   

  

O PROCESSO 

 

Neste contexto, é que o processo de conformação das idéias que culminou com a 

formatação final do projeto, cujas linhas norteiam o desenvolvimento da tese em pauta, foi 

assim composto, de um lado, pelas inquietações no ambiente brasileiro a partir da hipótese de 

aplicação dos recursos da Lei Rouanet com fins eminentes corporativos, ou seja, visando a 

promoção da comunicação corporativa e do marketing cultural por intermédio de estratégias 

organizacionais que incluem os recursos da renúncia fiscal como principal meio de promoção 

da cultura. O outro lado nasceu a partir de uma primeira observação do modo de atuação 

empresarial no ambiente do mercado cultural espanhol, assim como, das diferenças entre as 

leis que fomentam a área cultural naquele país, que muito divergem da nossa famosa e aqui já 

mencionada várias vezes, lei Rouanet. 

Deste modo, tínhamos ao princípio, um grande problema com dimensões difíceis de 

se abarcar em um único estudo. Dentre as principais inquietações do problema, destacamos as 

que nortearam a elaboração das  hipóteses no primeiro momento da pesquisa: 

-Em que medida o dinheiro público brasileiro financia o marketing cultural das 

organizações, e, portanto, a imagem das instituições beneficiadas?  
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- Em que medida o marketing cultural atua em parceria com a comunicação 

organizacional visando agregar valor à identidade, imagem e reputação das 

instituições e empresas? 

-O processo de responsabilidade social corporativa interfere e influencia nas 

decisões relativas ao marketing cultural? Que importância tem os investimentos 

corporativos em cultura para a RSC- Responsabilidade Social Corporativa? 

 

Posteriormente, com o aporte do conhecimento adquirido com o primeiro olhar sobre 

o universo espanhol, o problema cresceu em dimensão, mas conservou a configuração inicial. 

Lá, diferentemente daqui, o dinheiro incentivado é bem menor, logo nenhuma instituição seja 

ela, pública, privada ou do terceiro setor, pode atuar e investir em ações sociais, culturais ou 

do meio-ambiente, com recursos que possuam esta origem de modo integral. Todos 

necessitam investir alguma parcela de seus lucros. Esse processo, ao que parece, já se 

encontra completamente incorporado ao processo de RSC- Responsabilidade Social 

Corporativa e parece ser bem aceito pelas organizações como algo natural e que faz parte da 

nova composição destas, no panorama atual.  

Com este embasamento formulamos finalmente, as hipóteses que guiam toda a nossa 

pesquisa, quais sejam: 

 - A relação de interdependência entre o Estado brasileiro e o mercado interfere na 

formatação das políticas públicas de cultura, o que têm possibilitado, até o momento, 

às empresas se beneficiar de recursos que deveriam ser aportados ao Estado sob a 

forma de tributo, permitindo assim, que o capital advindo da renúncia fiscal passe a 

ser utilizado para a promoção de eventos e manifestações culturais de interesse 

mercadológico e, por conseguinte, utilizado pelo planejamento estratégico de 

comunicação corporativa e marketing cultural das organizações. 

- Na Espanha as leis de incentivo à cultura com isenção fiscal não constituem o 

principal atrativo para investimentos organizacionais no setor. 

- Em ambos os casos, brasileiro e espanhol, a política cultural organizacional 

também integra as estratégias de comunicação corporativa. 

- Em ambos os casos, brasileiro e espanhol, o marketing cultural é muitas vezes 

incorporado e visibilizado como um processo de RSC. 

 

Diante deste contexto, iniciamos nossas investigações com um grande desafio, que se 

resumia, em nada mais, nada menos, no caráter multidisciplinar do objeto, cuja peculiaridade 



39 

 

inicia com a premissa de que a comunicação se relaciona de forma interdisciplinar com outras 

áreas do conhecimento. No caso aqui apresentado, a inter-relação maior ocorre entre os 

campos da comunicação, da administração, da política e da cultura, atingindo a comunicação 

organizacional e o marketing cultural, e, as políticas públicas direcionadas à cultura, assim 

como, o mercado e a economia.  

Esta complexidade tornou necessária a contextualização dos fatos culturais e 

econômicos intervenientes na construção dos aspectos escolhidos como focus de observação,  

de modo a nos permitir uma maior compreensão da dinâmica dos Estados brasileiro e 

espanhol e de suas políticas públicas de cultura,  assim como, a compreensão dos novos 

caminhos da comunicação corporativa que despontam com a integração das áreas e de uma 

visão holística da área de marketing cultural. 

Neste ponto, é válido explicitar qual a real ligação entre uma política cultural pública 

e as políticas organizacionais de cultura e comunicação. Neste estudo, este relacionamento se 

torna transparente a partir do momento em que as leis de incentivo a cultura fazem parte das 

políticas culturais públicas, como também das políticas fiscais. E, como estas leis são 

fomentadoras do investimento privado no ambiente cultural, em muitos casos, como alguns os 

aqui analisados, ocorre o cruzamento entre as duas esferas. No caso brasileiro ocorre a 

exacerbação e o estreitamento máximo entre as duas políticas, a pública e a organizacional, já 

que aqui, a prática recorrente é a isenção de 100%, o que difere bastante, da realidade 

espanhola.  

Deste modo e neste contexto, é que os referentes teórico-metodológicos norteadores 

da pesquisa aqui desenvolvida, advém, de um lado, das ciências da comunicação e da 

administração, com ênfase na comunicação organizacional e no marketing cultural, 

respectivamente, e, de outro, das políticas públicas de cultura e da economia da cultura, e, 

antes de tudo, da própria cultura a partir da visão privilegiada de Pierre Bourdieu e outros 

grandes autores. 

Todavia, é bom alertar que a complexidade do tema também passa pelo fato de que 

não é somente através do marketing cultural que uma Empresa pode promover a cultura, na 

verdade a origem do fomento ao mundo artístico vem do mecenato, uma prática ainda hoje 

vigente em países como a Espanha, Estados Unidos, França e outros, embora raramente seja 

encontrada no Brasil. Deste modo, para além do marketing tivemos que trabalhar com uma 

possível política cultural organizacional, composta por várias formas de fomento a cultura, 

como ações de patrocínio, marketing, mecenato e doações.  
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Neste contexto, o referencial teórico concernente às diversas formas organizacionais 

de financiamento das manifestações artísticas ficou dividido na presente tese. Enquanto o 

mecenato foi estudado no contexto de formação dos mercados culturais, o marketing e o 

patrocínio tiveram um capítulo exclusivo. Esta divisão foi a nosso ver, necessária, mesmo 

considerando que tanto no Brasil como na Espanha, e, em boa parte do mundo, se utilize 

coloquialmente, os termos mecenato e patrocínio como sinônimos entre si, como verificamos 

em diversos autores, a exemplo do espanhol Clotas (2008, p.48)  que reconhece que há uma 

confusão no uso dos termos, mas também que há uma certa concordância no entendimento de 

que o mecenato acontece quando a ação de incentivo por meios financeiros não comporta uma 

contrapartida em comunicação, enquanto que no patrocínio a contrapartida é visível. Posição 

que segundo este autor é correlata a do Parlamento Europeu e da França. No lado brasileiro, o 

entendimento é similar, embora na prática as coisas se confundam também. Conforme nos 

fala Reis (2003, p.13) até na própria lei Rouanet há uma explicação bastante clara sobre as 

diferenças entre patrocínio e mecenato, que coincide com a de Clotas acima mencionada.  

Para Reis (2003, p.13), no entanto, “[...] o patrocínio está ligado à estratégia de comunicação 

da empresa, enquanto  o mecenato, por não ser explorado publicamente, não comunica a 

associação e, portanto, não se integra a essa estratégia” , o que contestamos já que as práticas 

de mecenato são comunicadas de muitas formas inclusive pelas ações de assessoria de 

imprensa que não constituem contrapartida negocial, mas que possuem um peso muito maior 

do que muitas ações de publicidade, em face do caráter do jornalismo. 

Para fechar esta primeira abordagem sobre as diferenças entre mecenato e patrocínio  

vale citar o entendimento da Association for Bussiness Sponsorship of the Arts  do Reino 

Unido que explica que “[...] com o patrocínio deve haver um retorno comercial e o 

patrocinador deve receber pelo seu dinheiro. Como conseqüência, quando se propõe um 

patrocínio a uma empresa, não se está pedindo dinheiro, mas vendendo algo que trará um 

retorno comercial para a empresa” (ABSA Sponsorship Manual apud REIS, 2003, p.13). 

Desta forma, visando guiar melhor o leitor pelos labirintos que envolvem o processo 

de investimento organizacional em cultura, completamente complexo e muitas vezes confuso, 

é que dividimos a presente tese em três partes distintas entre si, porém complementares, não 

só no ambiente científico desta investigação, como também, e, principalmente, no mercado 

aonde a dinâmica das ações pode ser observadas.  

 A primeira parte deste documento compõe-se de cinco capítulos. No primeiro deles, 

tentamos aprofundar os conceitos de campo, capital, gosto e distinção conforme Bourdieu 

(2008), assim como, entrar no universo da identidade e da diversidade cultural, para depois 
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nos determos rapidamente na história e cultura, brasileira e espanhola. O sub-capítulo 

referente aos encontros culturais de Brasil e Espanha é particularmente especial para 

compreendermos a dificuldade de comparação entre duas nações com trajetórias tão 

diferentes, pois embora tenhamos o traço da latinidade em comum, muito nos separa, como 

dito anteriormente. A começar pela tradição no fomento a cultura que naquele país é milenar e 

conosco é tão recente, que nem podemos denominar de tradição. Outro aspecto é o enorme 

patrimônio material e imaterial valorizado e cultuado por aqueles povos
3
 cujas origens 

remontam há 12 séculos ou mais. Enquanto, que no caso brasileiro, embora tenhamos sítios 

arqueológicos que confirmam que já habitávamos em nossas terras, muito antes do 

povoamento europeu, agora é que começamos a descobrir e a valorizar nossa verdadeira 

origem.  

 O segundo capítulo faz um passeio pelo desenvolvimento das políticas públicas no 

mundo. Conceitua e apresenta os modelos existentes e aplicados até o presente momento. 

Sendo, portanto, de máxima importância para o processo de compreensão dos dois capítulos 

posteriores que tratam, respectivamente, da política cultural no Brasil e na Espanha. Nestes, o 

destaque vai para as leis de fomento com incentivos fiscais. 

 O quinto capítulo tem como tema o mercado cultural. Nesse momento detalhamos as 

diferenças entre cultura do consumo e suas relações com a cultura, mas o foco principal se 

centra em dois outros conceitos:_ a economia da cultura e a cultura da economia. Ao final, 

apresentamos um breve cenário do mercado cultural nos dois países. 

Esta parte é, talvez, a mais complexa, e muitos pesquisadores da  Comunicação, 

possivelmente, considerem desnecessário contextualizar o ambiente cultural, político e 

mercadológico, pois para muitos, o marketing cultural é simplesmente uma operação de 

patrocínio, ou seja, negócio puro. Em geral, se patrocina quem é um ótimo cliente e pode 

trazer um bom retorno financeiro, mercadológico e institucional. No entanto, como bem 

veremos, a coisa é um pouco mais complicada e envolve inúmeros aspectos intermitentes e 

decisivos no processo de fomento a um setor que deslancha mundo afora como um grande 

impulsionador do desempenho econômico das nações mais desenvolvidas.  

 Os cinco primeiros capítulos concentram-se assim, nas ciências e disciplinas 

relacionadas à cultura, à política e ao mercado. Já a segunda parte, dividida em quatro 

capítulos, possui como foco a comunicação e o marketing, assim como, as novas disciplinas 

                                                 
3 A Espanha compõe-se de vários povos. 
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que compõem hoje o ambiente organizacional, a saber: RSC- Responsabilidade Social 

Corporativa e RC- Reputação Corporativa.  

 No primeiro deles tratamos a comunicação corporativa e procuramos elucidar os 

caminhos trilhados pela mesma até os dias atuais, como também, abordamos seu 

relacionamento com os processos das ciências da administração e da economia e nos 

concentramos no aprofundamento dos conceitos da disciplina. Este capítulo é, 

particularmente, importante, pois nos fornece um dos principais subsídios para o processo de 

análise.  

 O sétimo capítulo da tese aborda o marketing e a gestão cultural. Nele, aprofundamos 

os conceitos e as diferenças existentes em alguns países. Detalhamos as formas de atuação em 

marketing cultural e ainda as possibilidades de interação com a comunicação e com outras 

áreas do marketing. Dissecamos o patrocínio como uma ação de marketing cultural. Esse 

capítulo, assim como, o anterior, fornece subsídios para analisar a atuação das organizações 

no ambiente do mercado cultural a partir de investimentos no mesmo, seja com recursos 

próprios ou com recursos incentivados. 

 Os dois últimos capítulos da segunda parte referem-se, respectivamente, à RSC-

Responsabilidade Social Corporativa e RC-Reputação Corporativa. Sobre Responsabilidade 

Social procuramos enfocar não só conceitos, mas tentar compreender o complexo contexto em 

que um processo de RSC acontece, para tanto, destacamos com ênfase os temas: _ ética 

empresarial, sustentabilidade e transparência. Esse referencial teórico sobre RSC é de máxima 

importância para o processo analítico, uma vez que, a partir dele, podemos ou não identificar 

ações realmente consideradas responsáveis, enquanto outras são enquadradas como de ética 

de utilidade.  

 O nono capítulo, sobre Reputação Corporativa destaca a importância da nova 

disciplina no cenário dos negócios mundiais, sobretudo, porque seus conceitos estão 

relacionados a inúmeros aspectos de atuação das organizações. Para nós, essa fundamentação 

teórica é interessante, porque nos subsidia no ambiente analítico ao identificarmos o nível de 

absorção dos valores intangíveis da cultura por parte das organizações parceiras. 

 A última parte da tese compõe-se de dados e da análise dos mesmos. O décimo e 

mais importante capítulo analisa a atuação das organizações no ambiente cultural, com e/ou 

sem recursos incentivados, focando nas estratégias de visibilidade através da comunicação 

corporativa e  de outras disciplinas e, ainda, estuda o impacto destas ações culturais na RSC e 

na Reputação, ao mesmo tempo, em que pesquisa a importância das empresas estudadas no 

mercado cultural. Nele, primeiro detalhamos a metodologia adotada por nós e que se divide 
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conforme o modelo de Lopes (1994) em metodologia da pesquisa concernente aos 

paradigmas teóricos adotados e metodologia na pesquisa referente aos métodos, técnicas e 

instrumentos que usamos no processo de coleta de dados e análise do objeto.  

 Aliás, como bem falamos antes, o nosso objeto é multifacetado e complexo, embora 

único, além disso, engloba políticas públicas dos dois países, assim como, analisa empresas 

brasileiras e espanholas. A saber, as quatro maiores patrocinadoras de cultura no Brasil 

através da Lei Rouanet nos anos de 2007 e 2008 e as quatro maiores patrocinadoras da 

Espanha no mesmo período.  

Neste contexto, ressaltamos que esta é uma tese que tem como objeto de análise, não 

somente empresas privadas, mas também instituições públicas e até mesmo, instituições que 

atuam no limite entre o mercado e o terceiro setor, como as caixas de poupança da Espanha, 

como dito anteriormente. No entanto, não constitui um estudo focado no terceiro setor, ao 

contrário, procura desvendar os meandros e as estratégias corporativas voltadas para a 

visibilidade das políticas culturais de cada companhia analisada.  

 No Brasil, a amostra analítica compõe-se das empresas Petrobrás, Banco do Brasil, 

VALE e Bradesco. Sendo, portanto, duas públicas e duas privadas, distribuídas nos mercados 

de petróleo, siderurgia e bancos. Na Espanha a amostra é composta por la CAIXA, Caja 

Madrid, Telefónica e BBVA, englobando os setores financeiro e de telefonia. 

 Por fim, as conclusões nos mostram que temos ainda um longo caminho a percorrer 

no processo de promoção público e privado da cultura, como também, no desenvolvimento de 

estratégias integradas que possam abranger coerentemente políticas culturais organizacionais 

e de comunicação, com vistas a potencializar os recursos corporativos investidos. 
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Capítulo I _ CULTURA 

 

1.1 CULTURA –  conceitos distintos  

 

Assim como Williams (2000, p.10) entendemos a dificuldade de definição de um 

termo como cultura cujo processo evolutivo sofreu transmutações ao longo da história da 

humanidade, diferenciando-se entre povos e seus momentos históricos e sociais. No entanto, 

começamos por apresentar as múltiplas e díspares conceituações e posições frente ao termo 

cultura, com vistas a um entendimento amplo do que consideramos a chave para a 

compreensão do relacionamento entre os campos cultural, econômico e comunicativo ao 

longo da presente tese. Estamos cientes de que o mais comum no meio acadêmico é a 

oposição entre os pensamentos de autores distintos com vistas a um posicionamento que 

venha a ser o condutor do processo investigativo e analítico, todavia, não enveredaremos por 

este caminho, porque, para nós, o que de fato importa é a pluralidade, a diversidade 

conceitual, que pode nos guiar pelos caminhos que vamos percorrer por toda a tese ao 

tratarmos de cultura, sobretudo, porque temos a consciência de que conceitos e teorias 

concebidos em determinados momentos históricos e em lugares específicos, podem ou não, 

ser replicados e/ou aplicados em outros contextos, mas também, porque sabemos que os 

processos que construíram os discursos culturais nas abordagens que serão por nós tratadas, 

não foram uniformes nem concordantes entre si, ao contrário, foram polêmicos, difíceis e 

múltiplos. 

Expor o conceito de cultura tem sido tarefa de inúmeros teóricos e filósofos, ao longo 

da história. Para os romanos, cultura, expressão advinda de cultivar (colere) implica em 

cultura animi, ou seja, o ato de cultivar o espírito e tudo aquilo que contribui positivamente 

para isto. Artes, Letras, Filosofia e Direito constituem, pois, o foco do conhecimento, no seio 

da sociedade romana. 

Na contemporaneidade, Sodré (1988, p. 14) afirma que a palavra cultura relaciona-se 

intimamente com “[...] as práticas de organização simbólica, de produção real de sentido, de 

relacionamento com o real”, vez que, “[...] a delimitação da estrutura cultural, ou seja, a 

demonstração da irredutibilidade ou da especificidade dessa prática vai implicar em 

estabelecer as condições de admissão de um fenômeno como elemento de cultura”. A idéia de 

cultura, dentro ou fora do discurso antropológico, centra-se na idéia de campo normativo ou 

de espaço próprio de identificação de elementos comuns e exclusão de outros elementos.  
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No mesmo prisma, a noção de cultura dos sofistas gregos, ainda no século IV a.C. 

(antes de Cristo), cujo sentido mantém relação com a educação do homem, possui 

equivalência à citada cultura animi dos romanos. Resume-se à noção de paidéia, como 

conjunto que reúne poesia, artes, ciências e leis. Entre os alemães, por sua vez, cultura ou 

Kultur atrela-se às particularidades de cada grupo social distinto. Sobre isto, Sodré lembra que 

 

Kultur permitia ao alemão definir-se, porque era uma noção capaz de 

exprimir o espiritual (das rein geistige) e as suas realizações materiais 

(Leistungen: arte, ciência e filosofia etc.), que se incorporavam ao individuo 

através da Bildung (formação, erudição) (SODRÉ, 1998, p.22) 

 

Esse mesmo autor transcreve e discute o pensamento de Freud, para quem a cultura 

é, na sua essência, a promoção da vida humana acima das condições animais. 

 Desta forma, no processo evolutivo das sociedades, cultura termina por ressurgir a 

partir de uma visão burguesa de excelência ligada a noções de progresso e de distinção social, 

tomando por base elementos da intelectualidade. De um lado, consolidam-se os espíritos 

evoluídos, onde estão os detentores de posse e de cultura. Do outro lado, os pobres de espírito, 

por conseguinte, os sem recursos. É a emergência das diferenças ainda hoje discutidas entre 

cultura erudita e cultura popular, dentre outras classificações.  

A cultura passa a ser, também, um território de verdades concebidas, a partir das 

noções de poder, conforme Foucault (1996), e/ou de bem e mal, conforme Nietzsche (2005).  

No caso de O‟Sullivan et al. (2006), estes pensam o termo cultura como 

multidiscursivo e atrelado a inúmeros e diferentes contextos, abrangendo, assim, concepções 

bastante distintas e variadas, indo, por exemplo, desde a idéia de nacionalismo até a noção de 

senso comum. O sentido de cultura relaciona-se, pois, com o contexto discursivo de cada 

ambiente cultural, reforçando as palavras de O‟Sullivan et al. (2006, p. 64):  “[...] em cada 

caso, o sentido da cultura é determinado de forma relacional, ou negativamente, por sua 

diferenciação com relação a outros naquele discurso [...]” 

Ao debater uma sociologia da cultura, Williams (2000) arrola as dificuldades das 

suas bases teórico-conceituais e atribui vários significados à cultura “[...] desde (i) um estado 

mental desenvolvido – como em ´pessoa culta´, passando por (ii) os processos desse 

desenvolvimento – como em ´interesses culturais´ , até ( iii) os meios desses processos – 

como em cultura como ´as artes´ e ´o trabalho intelectual do homem´” (WILLIAMS, 2000, p. 

11). 

Ribeiro (2004), por sua vez, confronta a concepção de cultura em Bourdieu e 
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Williams, trazendo à tona as singularidades do pensamento desses autores. Para Williams, o 

termo cultura representa o esforço de avaliação qualitativa total, de modo que o conceito de 

cultura aparece vinculado à noção de experiências vivenciadas. Isto parece indiscutível 

quando reforça a idéia de que cultura não é somente um corpo de trabalho imaginário e / ou 

intelectual, mas, fundamentalmente, um modo de vida. Ademais, Williams a identifica com 

noções ainda mais abstratas, como as de processo, de história, de totalidade e de sociedade, 

deixando evidente que, na sua visão, cultura refere-se a indivíduos presentes numa mesma 

processualidade de cunho histórico, que permite, portanto, a experiência comum de 

compartilhamento. 

Confirmando o pensamento de Williams, Ribeiro (2004, p.15) complementa, ao dizer 

que a cultura “[...] se processualiza a partir de um ´patrimônio comum´, herdado do passado, 

sobre o qual incidem as ações diferenciadas dos indivíduos”. Ainda sobre Williams, Hall 

(2003a, p.135) vai além e assegura que a concepção de cultura é per se “[...] socializada e 

democratizada. Não consiste mais na soma de o melhor que foi pensado e dito´”. 

Em outro prisma, Bourdieu (apud RIBEIRO, 2004, p. 12) afirma que a cultura opera 

“[...] a transmutação das coerções naturais em regras culturais, propriamente humanas”.  Ao 

que Ribeiro complementa, afirmando que para Bourdieu, a cultura é não apenas coercitiva e 

arbitrária, mas também particular e histórica. Assume a função política e ideológica de 

assegurar os mecanismos de distinção / separação entre os estratos sociais. Há, portanto, uma 

hierarquia dos bens simbólicos que corresponde à hierarquia das classes sociais. Nesse 

contexto, na concepção de Bourdieu, inexiste cultura popular autônoma ou separada da 

cultura dominante. 

No contexto brasileiro, Bosi (2002, p.309), ao analisar a dialética da colonização, 

dedica-se a descobrir os caminhos da nossa cultura. Para isto, classifica a cultura em cultura 

erudita, vivenciada a partir da educação formal e acadêmica; em cultura popular; em cultura 

de massa, que se propaga a partir do consumo de bens materiais e simbólicos vendidos pela 

mídia; em cultura criadora, presente nas mentes e nos corpos privilegiados dos artistas. Para 

ele, existem no Brasil, duas vertentes dualistas que trabalham o conceito de cultura 

paralelamente e antagonicamente: (1) a culta, que estigmatiza a cultura popular como fóssil 

correspondente a estágios primitivos da evolução da sociedade; (2) a romântico-nacionalista 

que eleva ao patamar de valores culturais válidos, somente os transmitidos pelo folclore, 

ignorando as interseções com a cultura de massa e com a cultura erudita. No entanto, Bosi 

argumenta que é imprescindível uma nova visão, a que denomina de aculturação, a qual 

compete exorcizar os fantasmas elitistas e populistas, ambos, na sua percepção, fortemente 



48 

 

ideológicos e preconceituosos.  

Ainda de acordo com Bosi (2002, p.328), a cultura popular, ao se relacionar com a 

cultura de massa, sofre “vampirismo” em mão dupla. Numa perspectiva, destrói-se a cultura 

popular em seu próprio meio. Noutra, ela é exibida como atração exótica. Mas, o processo 

exploratório, processado pela mídia e advindo da cultura de massa, não interrompe o que ele 

denomina de dinamismo lento, porquanto, se reproduz em micro-escala. Indo mais longe, 

enfatiza que o povo encontra na mídia novas simbologias, que incorpora ao seu sistema de 

significados e que adapta às manifestações, gerando processos híbridos culturais, que, mais 

uma vez, alcançam o imaginário social.  

No tocante ao relacionamento da cultura erudita com a popular, o autor supracitado é 

enfático, ao afirmar que a primeira desclassifica as manifestações folclóricas enquanto 

cultura. Os eruditos somente consideram o povo no mundo da erudição, da excelência e da 

estética perfeita, pelo viés do pitoresco. No entanto, Bosi (2002, p.336) ressalva que a cultura 

popular sofre influências da academia, vez que está sujeita ao processo educacional, 

encampado por esta. E a cultura erudita também se apossa de traços da popularidade, como 

exemplos constantes da literatura brasileira bem comprovam. É nesses pontos de interseção, 

que ocorrem os processos de transmissão de valores e a hibridação de culturas.  

Assim é que diante dos conceitos referenciados e que representam pensamentos 

distintos elaborados em espaços geográficos, sociais e temporais, por sua vez, também 

distintos, lembramos que a presente tese traz a luz questões que envolvem o cenário cultural 

de dois países onde a diversidade é a pauta principal no universo das manifestações artísticas, 

mas também no panorama antropológico. De todo modo, poderemos sempre, que necessário 

for, recorrer a algum dos autores acima para compreender melhor uma determinada situação 

vigente em alguns dos contextos que estaremos estudando. 

Em continuidade, abordamos alguns aspectos que são intervenientes na elaboração 

de políticas públicas, como também, nas práticas de mecenato e patrocínio, englobando assim 

tanto a ação pública como a privada no ambiente cultural.  A saber, a abordagens referentes 

ao capital cultural, formação do gosto e distinção social.  
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1.2 CAMPO, CAPITAL, GOSTO E DISTINÇÃO 

 

Os conceitos de campo e de capital cultural utilizados por Bourdieu (2005 e 2008) 

serão úteis em nossa investigação na presente tese, assim como, as questões relativas à 

formação do gosto e distinção social (WEBER, 1978, p. 926 e BOURDIEU, 2008, p.34, 240, 

241), que associadas a acumulação de capital cultural e centralização deste nas grandes 

cidades (FEATHERSTONE, 1991, p.177), nos ajudarão na condução da análise que faremos 

sobre a aplicação dos recursos do mundo corporativo no universo cultural brasileiro e 

espanhol.  

Para Bourdieu (2005, p. 99) o campo cultural formou-se a partir da evolução da vida 

intelectual e artística, analisadas por ele no ambiente europeu.  Esse processo evolutivo teve 

início com as transformações sofridas pelo sistema de produção de bens simbólicos, que 

teriam ocorrido paralelamente à constituição do campo intelectual e artístico, que no seu, 

entender, provocou a “ [...] autonomização progressiva do sistema de relações de produção, 

circulação e consumo de bens simbólicos [...]”. Em sua concepção, este campo formou-se em 

oposição aos campos já constituídos econômico, político e religioso. 

Nessa conjuntura Bourdieu (2005) relaciona alguns dos marcos constitutivos do 

campo cultural. O primeiro deles teria acontecido em Florença no século XV, “[...] com a 

afirmação de uma legitimidade propriamente artística [...]” (BOURDIEU, 2005, p.101) que 

proporcionou aos artistas legislarem o seu próprio campo. Outro fator importante na 

conformação do campo foi o desenvolvimento do jornalismo, área que atraía intelectuais 

marginais que não se enquadravam nas demais profissões então constituídas, possibilitando a 

estes, um meio de sobrevivência, e, por outro lado, de independência artística.  

Em relação ao capital cultural, Bourdieu (2008, p.106-121) afirma que este 

paralelamente ao capital econômico, refere-se ao modo de acumulação de poder a partir de 

bens simbólicos que podem, no contexto das sociedades contemporâneas, influir nas 

formações sociais, econômicas e políticas.  De acordo com este autor existem três formas de 

capital cultural. A primeira relacionada ao estilo, à beleza e a forma de falar, compondo o que 

ele denomina de capital cultural incorporado. A segunda seria composta pelos bens culturais 

tais como livros, quadros, edifícios e outros tantos e seria uma forma objetivada de capital 

cultural. A última se daria a partir das instituições sociais, seria, portanto, o capital 

institucionalizado (BOURDIEU, 1987, p.243).   

No contexto analisado por Bourdieu (2008, p.122-128) o capital cultural aliado ao 

capital escolar seria um instrumento de dominação e de consolidação de uma ideologia  
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hegemônica, a partir da transmissão dos valores culturalmente superiores entre as gerações de 

uma mesma classe social. 

Nesta conjuntura e no que concerne ao nosso objeto de estudo, ou seja, as principais 

corporações brasileiras que patrocinam a área cultural através da lei Rouanet e no caso da 

Espanha, as principais empresas que patrocinam a cultura utilizando ou não, as leis de 

incentivo ao mecenato e ao patrocínio, vamos adotar os mesmo critérios que WU (2006) ao 

compreender a complexidade do processo analítico e uso dos conceitos de Bourdieu em sua 

investigação, conforme nos detalha:  “[...] esta análise se concentrará no capital cultural no 

segundo sentido, a saber, a condição e o valor sociais dos quais se beneficia a companhia 

engajada em práticas culturais [...]” (WU, 2006, p. 31).  

Para além do universo de análise, no entanto, vamos nos valer dos conceitos de 

Bourdieu, sobretudo, porque podem ser enriquecedores quando da abordagem dos processos 

de centralização de investimentos e acumulação de capital cultural na região Sudeste do 

Brasil.   

Featherstone (1991, p.177) enfatiza, no entanto, que a hierarquia simbólica que se 

forma em determinado lugar e tempo, não pode ser considerada eterna e que a mesma refere-

se a contextos históricos específicos, logo há em toda a história da humanidade a mudança 

permanente de locus do capital cultural, tanto no que concerne aos ambientes físicos, como às 

classes sociais. 

 

Antes de tudo, há que entendê-las como um processo que resulta do efeito 

intencional e não intencional de determinados grupos entrelaçados em 

interdependências e lutas (às vezes insuficientemente reconhecidas ou 

encobertas por protestos de desinteresse) para maximizar suas formas 

particulares de capital cultural ( FEATHERSTONE, 1991, p. 177, tradução 

nossa)
4
. 

 

Segundo este autor existe uma crescente variedade de critérios para classificar as 

cidades em termos de capital cultural. Para ele o que acontece hoje no ambiente pós-moderno 

em que analisa, é que existe uma posição mais relativa e pluralista no julgamento do gosto 

cultural que inclui a alteridade, antes excluída, em detrimento dos critérios  “universalmente 

aceitos para julgar o gosto cultural” (FEATHERSTONE, 1991, p. 177, tradução nossa).  

 

                                                 
4
 Antes bien, habría que concebirlas  como un proceso que resulta del efecto intencional y no intencional de 

determinados grupos entrelazados en interdependencias y luchas( a veces insuficientemente reconocidas o 

enmascaradas por protestas de desinterés) para maximar sus formas particulares de capital cultural. 
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Da perspectiva da utilidade econômica do capital cultural, isto quer dizer que 

embora as populações industriais tradicionais da “cortina de ferro” sejam 

consideradas de baixo capital cultural ( salvo as que possam apresentar um 

novo embrulho e transformar em museus estes elementos ativos), a gama de 

valor se amplia dos tesouros históricos tradicionais  aos entornos de 

simulacros criados recentemente, que adotam algumas das formas culturais 

pós-modernas e mais populares já mencionadas ( parques temáticos, passeios 

comerciais, centros de compras, museus, o mesmo que âmbitos culturais 

populares) (FEATHERSTONE, 1991, p. 177, tradução nossa)
5
. 

 

 

Assim é que, em uma perspectiva pós-modernista, este autor nos aponta  os caminhos 

já traçados por muitas cidades em várias partes do mundo que ressaltam seus valores 

culturais, ou criam novas formas de atração do público a partir de um novo equipamento 

cultural, como por exemplo, Bilbao e Valencia na Espanha, como dito, ou, Niterói no Rio de 

Janeiro e Fortaleza no Ceará, dentre outras. Em sua análise, o investimento em novas 

indústrias de serviços, informação e tecnologia, pode levar mais cidades a acumular outro tipo 

de capital cultural que levará, paralelamente, ao acúmulo de capital econômico.  Featherstone 

nos recorda que as “[...] condições mundiais de intensificação de competência e liberação do 

mercado em matéria de investimentos e fluxo de capitais fizeram com que as cidades tivessem 

um viés mais empresarial e uma maior consciência de sua imagem [...] (FEATHERSTONE, 

1991, p. 178, tradução nossa), principalmente, passaram a perceber o quanto esta imagem 

pode influir nos processos econômicos e estes nos demais processos da vida em sociedade, 

desde a geração de empregos, a condições de educação e saúde.   

Featherstone enfoca ainda, que a hierarquização das áreas urbanas internamente pode 

não só remodelar o tecido cultural de áreas antes degradadas em certos centros urbanos, mas 

também  “[...] dar um perfil mais destacado a grupos da nova classe média que são, em muitos 

aspectos, os produtores, portadores e consumidores de estilos de vida que compreendem a 

culturalmente sensível “estilização da vida” (FEATHERSTONE, 1991, p. 179, tradução 

nossa). Este fato se verifica não somente nos centros urbanos que desejam ser alçados à 

condição de cidades com forte capital cultural, logo atrativas para o desenvolvimento 

econômico, principalmente, relacionado ao turismo e demais serviços, mas nas cidades já 

                                                 
5 Desde la perspectiva de la utilidad económica del capital cultural, esto quiere decir que mientras las 

poblaciones industriales tradicionales  del “ cinturón aherrumbrado” han de considerarse de bajo capital 

cultural ( salvo las que puedan presentar  con un nuevo envoltorio y museificar estos elementos activos), la 

gama se amplía del valor y los tesoros históricos tradicionales  a los entornos  de simulacros  creados 

recientemente, que adoptan algunas  de las formas  culturales posmodernas y más populares ya mencionadas  

( parques temáticos, paseos comerciales, centros de compras, museos, lo mismo que ámbitos culturales 

populares). 



52 

 

detentoras de grande força cultural como São Paulo, Nova York, Paris, Barcelona, Madrid, 

Roma, dentre outras, aonde a adoção de políticas de recuperação de espaços urbanos com 

inserção crescente de equipamentos culturais  tem atraído novas formas de manifestações 

criando novos estilos de vida, a exemplo do ocorre em São Paulo, com estilos musicais, forma 

de falar, estilos de vestir que fomentam uma atividade cultural intensa e que atrai inúmeras 

formas de incentivo, já que possuem um público formado em diversas modalidades artísticas.  

Em relação direta e peculiar com o nosso objeto de estudo vale ressaltar alguns 

aspectos referentes à acumulação de capital cultural por parte das empresas, uma vez que esta 

se processa de modo divergente do que anteriormente acontecia nos casos individuais e 

familiares a partir do mecenato da aristocracia e burguesia em várias partes do mundo. No 

mundo corporativo, a acumulação de capital cultural, não só através da aquisição de grandes 

coleções de obras de arte, mas por meio do patrocínio contumaz de práticas e manifestações 

artísticas reconhecidas na sociedade, revela não um processo de dominação, mas uma forma 

específica de vantagem sobre seus competidores a partir do momento em que as organizações 

apoiadoras do mundo cultural passam a se destacar no ambiente social em que atuam, em face 

da agregação de atributos positivos e oriundos das artes, que lhes conferem o que se denomina 

de distinção social ( WEBER, 1978, p. 926 -940 e BOURDIEU, 2008, p. 241-247)  e que lhes 

possibilitam exercer uma maior influência no entorno e, principalmente, junto a seus 

stakeholders.  De fato e como bem enfatiza WU (2006, p. 32) essa influência possui sim, um 

sentido econômico. 

 

Atentas à sua posição simbólica na mente das pessoas ( consumidores), as 

empresas usam as artes, carregadas de implicações sociais, como mais uma 

forma de estratégia de propaganda ou de relações públicas, ou ainda, para 

usar o jargão da cultura corporativa, encontrar um “nicho de marketing”: 

uma forma de ganhar entrée  num grupo social mais sofisticado pela 

identificação com seus gostos específicos ( WU, 2006, p. 32-33). 

 

Deste modo, o interesse das empresas no mundo cultural e simbólico é também um 

meio para atingir fins econômicos. Cientes disso é que os altos executivos empresariais, na 

concepção de DiMaggio (1982, p. 35) “gestores culturais capitalistas”  planejam manter o 

status quo de suas empresas e os seus, no mesmo processo; para tanto,  realizam 

investimentos no mundo das artes como forma de incorporar os atributos destas, visando a 

manutenção ou criação de uma reputação que os distinga frente a sociedade. Estes executivos, 

são, invariavelmente,  oriundos de uma educação formal excelente e realizada nas melhores e 
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maiores escolas e universidades do mundo, logo, em sua maioria, pertencentes a uma classe 

social privilegiada. Como nos bem lembra WU (2006, p. 34) a arte sempre foi patrocinada 

pelo poder e pelos que possuem um status destacado na sociedade, por outro lado, os produtos 

desse fomento sempre tiveram a função de símbolos de uma situação diferenciada. 

Deste modo é que percebemos a influência do gosto dos executivos no processo de 

condução das políticas culturais das empresas em que atuam. Bourdieu (2008, p.122-145, 

240, 264, 318) nos esclarece que o gosto classifica, ou seja, as escolhas que fazemos em 

relação, não somente, aos objetos de arte e manifestações artísticas, mas também relativas ao 

nosso modo de vestir, de andar, aos produtos que consumimos e às comidas  que preferimos, 

falam sobre quem somos. Esse processo faz com que as classes sociais ascendentes desejem 

possuir o que as mais altas, ou seja, economicamente destacadas possuem.  No caso das 

empresas esse gosto revela que target a empresa visa ou possui, classificando-a em um 

determinado segmento mercadológico, e revela ainda que target  pode aspirar participar desta 

empresa.  

É óbvio que existem empresas que se posicionam em diversos mercados e nem todos 

possuem o mesmo gosto, logo nem sempre o executivo de uma grande multinacional poderá 

adequar o gosto da empresa ao seu, sob pena de não se identificar com seus públicos. Deste 

modo, se faz importante conhecer os bens culturais e seu valor para cada nicho 

mercadológico, já que os grupos sociais se movimentam e adotam projetos educacionais 

referentes ao universo cultural, a partir de um processo de formação de gosto que possa levá-

los a outro estilo de vida.  

Como enfocamos, para Bourdieu (2008), o gosto consiste em um mecanismo de 

distinção social, um indicativo de classe. Para este autor, no campo social convivem os 

distintos gostos relacionados tanto a práticas culturais superiores, como a estilos de vida e 

preferências de consumo em toda a sua extensão, englobando tanto a cultura no campo 

estético quanto antropológico. A procura constante por algo que leve o ser humano comum a 

se destacar no horizonte social,  nos leva a cultivar um estilo de vida muitas vezes elitizada 

e/ou elitista, ou, em contraposição, underground. Isso nos leva a consumir os bens que  

podem nos distinguir e nos guiar a uma condição de iguais de quem desejamos ser, e, a um 

tempo, distintos da grande massa. Passamos a possuir as mesmas roupas, carros, bens 

culturais e diversos bens simbólicos que nos identificam com a riqueza material, cultural e 

intelectual. 

 Essa lógica social de segmentação cultural guia a ação das empresas  no mundo 

contemporâneo não só no que concerne a investimentos no mundo das artes, mas também no 
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desenvolvimento de estratégicas de marketing que lhes conduzam a uma distinção econômica 

obtida a partir da maximização do lucro. Para tanto, estudam os hábitos de seus públicos e 

negociam não só produtos tangíveis como também aspectos simbólicos destes,  explorando 

seus atributos intangíveis.  

Nesse momento é que se mostra importante conhecer a diversidade cultural existente 

nos mercados e os aspectos identitários de cada povo que os compõem, com vistas a 

compreender a dinâmica social que se inter-relaciona, intrinsecamente, com a dinâmica 

cultural e econômica nas sociedades. Esse cuidado leva a investimentos vantajosos e evita 

perdas na atuação empresarial. 

 

  

 

1.3 IDENTIDADE  e  DIVERSIDADE 

 

A cultura adquire formas diversas através do tempo e do 
espaço. Esta diversidade se manifesta na originalidade e na 

pluralidade das identidades que caracterizam os grupos e as 

sociedades que compõem a humanidade. Fonte de 

intercâmbios, de inovação e de criatividade, a diversidade 

cultural é tão necessária para o gênero humano como a 

diversidade biológica para os organismos vivos. Neste 
sentido, constitui um patrimônio comum da humanidade e 

deve ser reconhecida e consolidada em benefício das 

gerações presentes e futuras (DECLARACION Universal de la 

UNESCO sobre la Diversidad Cultural, 2005, s/p, tradução 
nossa)6. 
  

 

Nas últimas décadas, sobretudo, em virtude do processo denominado de 

globalização, que abrange, além da economia, a própria cultura, registram-se debates 

freqüentes sobre temas correlatos, como identidade, diversidade cultural e patrimônio 

imaterial. De todo modo, as culturas que ocupam posições de poder econômico e político 

possuem, como decorrência, mais acesso aos meios de comunicação, utilizando-os para 

                                                 
6  La cultura adquiere formas diversas a través del tiempo y del espacio. Esta diversidad se manifiesta en la 

originalidad y la pluralidad de las identidades que caracterizan a los grupos y las sociedades que componen la 

humanidad. Fuente de intercambios, de innovación y de creatividad, la diversidad cultural es tan necesaria para 

el género humano como la diversidad biológica para los organismos vivos. En este sentido, constituye el 

patrimonio común de la humanidad y debe ser reconocida y consolidada en beneficio de las generaciones 

presentes y futuras. 
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proporcionar visibilidade  de determinados traços, devidamente selecionados com o fim de 

representar a identidade de seu povo.  

Tal processo, porém, é dinâmico, exigindo retroalimentação contínua e incessante. 

Exemplificando, em se tratando do Brasil, nos anos de copa do mundo, o futebol volta com 

força total, tanto na mídia como na comercialização maciça dos mais diversificados produtos. 

No Rio de Janeiro (RJ), por sua vez, nunca se falou tanto em samba e nunca se exaltou tanto 

suas raízes, como agora. Na região Sul, a identidade gaúcha comum aos habitantes da antiga 

Cisplatina, vem se arraigando de tal forma, que podemos encontrar cidadãos comuns, em 

plena cidade de Porto Alegre, com trajes típicos. Na Bahia, o sincretismo religioso e a 

africanidade dos ritmos, da música e da literatura retratam os aspectos principais daquela 

cultura. Enquanto isso, no Piauí e em vários Estados de colonização tardia, o processo começa 

com um debate desordenado. Empreendem-se esforços de mapeamento da diversidade 

cultural que se descobre, hoje, como rica, extremamente rica, mas ainda não publicizada, e, 

portanto, não reconhecida. 

Mas, afinal, o que forma a identidade de um povo ou de uma nação? Na opinião de 

Hall (2003b, p.50), as culturas nacionais englobam instituições, símbolos e representações, de 

modo que uma cultura nacional é, essencialmente, um discurso. Discurso este, que constrói 

sentidos e determina as nossas ações e o que somos. Provido de certo sentido, este discurso 

constrói identidades. A identidade nacional configura-se, para ele, como uma comunidade 

imaginada ou idealizada.  

Tomando como referência as palavras textuais de Ernest Renan, Hall (2003b, p. 58) 

ressalta que o espírito de uma nação integra três componentes centrais: “[...] a posse de um 

rico legado de memórias [...],  o desejo de viver em conjunto e, a vontade de perpetuar, de 

uma forma indivisiva, a herança que recebeu[...]”. Isto é, como traduz Hall, as memórias do 

passado, o desejo de viver conjuntamente e a herança perpetuada forma o espírito da 

denominada “comunidade imaginada”. A nação é “ [...] uma comunidade simbólica com 

poderes para criar um sentimento de identidade e lealdade [...]”(HALL, 2003 b, p. 49). Sob a 

sua “proteção”, as diferenças étnicas e regionais são suprimidas e subordinadas. Entretanto, 

as culturas nacionais não podem ser pensadas como unificadas e sim, como dispositivo 

discursivo “[...] que representa a diferença como unidade ou identidade [...]” (HALL, 2003 b, 

p.61-62), haja vista que as macro-culturas das Nações possuem profundas fissuras e sérias 

diferenças internas. A sua unificação se dá somente mediante o exercício de diferentes formas 

do poder cultural. 

Na atualidade, porém, o indivíduo não possui mais identidade única, constituída de 
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valores assumidos por sua região ou pela nação a que pertence. São muitas as variáveis 

intervenientes no processo de construção das identidades, que se deparam com mudanças 

constantes e cada vez mais ágeis. Nas sociedades tradicionais, o passado e os símbolos são 

valorizados porque contêm a experiência de gerações (GIDDENS, apud HALL, 2003b, p.14). 

O retorno ao passado, num movimento regressivo e anacrônico, sugere o retorno às origens, 

com interesse na continuidade do passado, ressaltando as tradições e expulsando os traços 

culturais que identificam alteridades visíveis. No entanto, as sociedades da modernidade 

tardia, caracterizadas pela diferença, “[...] são atravessadas por diferentes divisões e 

antagonismo sociais que produzem uma variedade de diferentes “posições” de sujeito”” 

(HALL, 2003b, p.17). 

A exposição excessiva dos indivíduos a novas formas simbólicas propagadas em 

todo o mundo pela indústria cultural graças às inovações tecnológicas da informação e da 

comunicação, proporciona a mutação dos princípios identitários, e, por conseguinte, dos 

referentes que, tradicionalmente, ligavam o indivíduo à sua sociedade. Nessa troca simbólica 

e contínua, ocorrem transgressões, agressões e hibridações culturais, a partir do conhecimento 

de novos repertórios e códigos culturais. Estes terminam por estabelecer novos vínculos entre 

as culturas, sejam elas eruditas, de massa ou populares, favorecendo a emergência de novas 

identidades e confirmando as palavras de Montiel (2003, p.20): “[...] já não são os espaços 

comunitários e a história compartida os que conformam sua identidade, mas uma pluralidade 

de símbolos desarraigados”. 

Para Parés i Maicas ( 2007, p.1) o tema da diversidade cultural constitui uma questão 

essencial e em desenvolvimento na sociedade humana, sobretudo, a partir dos processos 

migratórios. Este, não atinge somente países em desenvolvimento ou desenvolvidos, ou 

tampouco, constitui uma temática ocidental, por excelência. Para este autor, passa pela 

extensão do fenômeno intercultural e se prolonga para além do multiculturalismo.  

Deste pensamento comunga Frau-Meigs (2008, p.84) que ao tratar do mesmo tema 

no debate sobre a circulação de bens e serviços culturais e da influência da UNESCO nas 

políticas públicas de mídia e cultura na Europa, afirma que “ [...] a diversidade cultural é 

certamente um processo em desenvolvimento” e que, de 1993 até os dias atuais as discussões 

no âmbito da UNESCO continuam e tem como objetivo transformar o tema diversidade 

cultural de slogan de reivindicação de direitos para um princípio legal e inovador. Esta autora 

ressalta que a Convenção da UNESCO  para a Diversidade Cultural define o  “ [...] 

patrimônio cultural intangível como um cenário de tradições e expressões: linguagem com um 

veículo de cultura, manifestações artísticas, práticas sociais, rituais e celebrações, 
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conhecimento e práticas com relação à natureza e ao universo, e  know-how relacionado ao 

artesanato tradicional” (FRAU-MEIGS, 2008, p. 89, tradução nossa)
7
. Este mesmo 

documento recomenda que todo o cabedal que compõe o patrimônio imaterial deve ser posto 

em arquivos digitais e ficar acessível a todos, se possível, nas mais diversas línguas, para que 

muitos tenham acesso, isto, visando à preservação, a replicabilidade e a divulgação dos 

aspectos culturais que compõem as identidades de cada povo e logo a riqueza da diversidade. 

Contudo, temos que ter em mente que o processo de convivência entre diferentes não 

é nada fácil, se assim o fosse, a história da humanidade teria sido escrita com outro material 

que não o sangue humano. Atualmente, ainda presenciamos conflitos que se embasam nas 

diferenças étnicas e religiosas, principalmente, e, se pautam na intolerância, ou seja, na não 

aceitação de que existe o outro, a alteridade visível e indesejada.  

Por outro lado, a integração pacífica entre grupos humanos tem se dado através dos 

processos migratórios não violentos que acontecem no mundo desde os tempos remotos. 

Esses processos em que determinados grupos sociais se movimentam entre regiões globais se 

dão, normalmente, em busca de melhores condições de vida e acontecem no sentido do 

desenvolvimento material. Deste modo, regiões mais desenvolvidas economicamente e 

socialmente se constituem atrativas para pessoas de regiões com problemas econômicos. A 

bem da verdade, é bom recordar que as movimentações migratórias globais, tem se dado em 

diversos sentido nos últimos dois séculos. Para o Brasil, no final do século XIX e princípios 

do século XX, migraram italianos, alemães e espanhóis, além de japoneses e chineses. No 

final do século XX, os brasileiros passaram a emigrar para os Estados Unidos, Europa e Japão 

fazendo o caminho contrário de seus ancestrais. Agora em momento de crise econômica 

global, retornam para casa e novos imigrantes chegam ao Brasil vindos da Europa, só que não 

mais para trabalhar na lavoura, como fizeram no século XIX, contudo, para empreender em 

novas oportunidades de negócios que o nosso país oferece.  

Na Europa os movimentos migratórios foram e continuam sendo muito mais 

contundentes, sobretudo, porque ao longo de muitos séculos foram realizados a base da 

ocupação militar e do derramamento de sangue. Nestes acontecimentos históricos 

encontramos muitas causas da intolerância entre os povos. 

Tratar da diversidade cultural e mapeá-la, para além de uma tarefa complexa, é, 

                                                 
7 “[...] intangible cultural heritage as a set of traditions and expressions: language as a vehicle of culture, the 

performing arts, social practices, rituals and celebrations, knowledge and practices regarding nature and the 

universe, and know-how related to traditional crafts”. 
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principalmente, uma necessidade do ser humano nos dias atuais, não só para que se divulgue, 

mas para que através da educação para a aceitação do outro, a partir do conhecimento das 

peculiaridades de sua cultura, se possa plantar a semente de uma convivência cada vez mais 

pacífica.  

Diante de tudo isto, há que se ponderar que a trans-nacionalização da cultura, visível 

desde o avanço dos meios de comunicação massivos, encontra processos que extrapolam o 

reducionismo de uma resistência cultural pura, pois este campo dificilmente perde na 

totalidade os seus referenciais simbólicos. Esses processos situam-se entre a afirmação das 

identidades e o dialogismo entre as culturas, quando identidade e diferença permitem o 

afloramento de uma interculturalidade, que, de forma racional, respeita as diferenças e 

reconhece outros valores. 

Na presente tese, nos deparamos com duas realidades culturais díspares que 

analisamos com vistas a encontrar caminhos que possam servir de guia de aprimoramento e 

conhecimento do objeto da presente investigação. Deste modo, é que nos debruçamos a 

seguir, rapidamente, sobre um pouco de história e de cultura do Brasil e da Espanha visando 

conhecer também os processos de formação dos mercados culturais que detalharemos no 

capítulo 5 e suas tendências em termos de gosto e acumulação de capital cultural.  

 

 

 

1.4  ENCONTROS CULTURAIS 

 

 

Como nos esclarece Burke (2005, p.154-155)  “[...] a expressão “encontros culturais” 

passou a ser usada em substituição à palavra etnocêntrica “descoberta”[...]” ,  e encontra-se 

ligada a uma nova perspectiva da história cultural, cujo foco não mais se centra na visão dos 

vencedores que por possuírem o poder da vitória, se apropriaram do direito de fala. O cerne 

da questão agora é ver a história com outros olhos, através da versão dos vencidos e dos que 

não possuíam ou não possuem o direito à fala.  

Nas duas próximas sub-divisões deste sub-capítulo falaremos um pouco de história e 

cultura do Brasil e Espanha, sem, no entanto, ter a menor pretensão de apresentar uma história 

cultural de ambos, antes, desejamos, tão somente, contextualizar os dois países que compõem 

o ambiente da nossa análise com vistas a evitar simplismos e reduções comparativas.  

Do nosso ponto de vista é de vital importância o conhecimento de aspectos históricos 



59 

 

e culturais da formação dos povos e Estados em análise, pois como bem afirma Burke (2005, 

p.47) “[...] a expansão do império da cultura inclui uma propensão cada vez maior a 

apresentar explicações culturais para fenômenos econômicos [...]” como a pobreza de alguns 

povos em oposição ao progresso de outros.  Não queremos, no entanto, na pequena 

abordagem que faremos de Brasil e Espanha, sermos deterministas em relação ao fator  

história cultural  e sua influência no desenvolvimento econômico, apenas, como já frisamos 

anteriormente, nos deparamos com a necessidade de compreensão dos processos históricos e 

culturais ainda que de forma rápida, já que “[...] uma das principais razões contra a grande 

narrativa da civilização ocidental consistiu na consciência cada vez maior daquilo que ela 

havia deixado de fora ou tornado invisível[...]” (BURKE, 2005, p.64) . E isto é, 

particularmente, importante no caso brasileiro que para além da “descoberta” recente já 

existia  e compunha-se de inúmeras nações indígenas.   

Todavia, essa necessidade de ter direito de voz também se faz presente no ambiente 

interno dos países e não só entre as nações, já que no processo de desenvolvimento 

econômico, no caso brasileiro,  aonde as elites foram paulatinamente  construindo discursos 

de superioridade como forma de auto-legitimação no poder e, ao mesmo tempo, criando 

linhas de distanciamento das classes cujas vozes foram caladas, em alguns casos com sangue, 

em outros através do subjugo econômico e cultural, a ponto de, no Brasil, ser normal os que 

se encontram na linha de pobreza assimilarem o discurso das classes hegemônicas como 

sendo o correto e assim se aceitarem como inferiores aos demais. Do mesmo modo, o discurso 

de superioridade econômica de algumas regiões sobre outras, que implica também em 

superioridade educacional e social, cria por sua vez, discursos de alteridade, muitas vezes 

desqualificando e anulando os valores culturais do outro. No Brasil este é um fato recorrente. 

Na Espanha há indícios de que o mesmo ocorra.  

Por este prisma, e, concordando que grande parte da história, como a conhecemos,  

foi construída pelas versões discursivas dos que possuem poder para fazê-lo, é que sentimos a 

necessidade de recorremos à história cultural para situarmos os dois países,  pois como bem 

enfatiza Burke (2005, p.105) “ [...] se Foucault e  de Certeau  estão corretos acerca da 

importância da construção cultural, então toda história é história cultural”.  

A seguir um pouco de Brasil e Espanha. 
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1.4.1 BRASIL -  História e Cultura 

 

 

 

 

 

O 21 de abril de 1500 marcou não apenas o descobrimento de uma nação com 

dimensões continentais, mas uma nova etapa histórica para o Estado que se consolidaria no 

cenário geopolítico mundial como Brasil.  

Por todo o país existem sinais da existência do homem há 40 mil anos, como 

anunciado pela arqueóloga Niéde Guidon para dezenas de cientistas de todo o mundo durante 

o Global Rock Art realizado na Serra da Capivara, interior do Piauí, em julho de 2009. O 

anúncio se fez a partir da comprovação de que naquela localidade existem pinturas rupestres 

com esta idade.  

O fato é que, ao chegarem ao Brasil, os portugueses aqui encontraram não uma, mas 

inúmeras raças como os Tupinambás, os Tupis, os Guaranis, os Xavantes, os Ianomâmes, os 

Guadalajara, dentre outros, que se espalhavam pelas florestas da Mata Atlântica, Amazônia, 

Pantanal e inúmeros outros lugares.  Estima-se que existia no Brasil uma população de 

aproximadamente cinco milhões de habitantes no início do século XVI (OLIVIERI, 2009, 

s/p). 

O processo de colonização predatório e o choque entre a cultura portuguesa, que 

visava explorar economicamente a nova colônia usando a força de trabalho do povo que aqui 

vivia, e, a cultura deste povo, que tinha como base o trabalho comunitário visando o bem 

comum, foi por algum tempo um entrave aos planos portugueses, como também, foi motivo 

para que se praticasse uma verdadeira caçada aos aborígenes brasileiros e se realizasse o 

massacre paulatino das nossas raças primitivas, que foi levado a cabo pelos bandeirantes entre 

os séculos XVI e XVIII. 

No entanto, para além da dizimação dos índios brasileiros, houve uma miscigenação 

entre os invasores portugueses e os nossos primeiros habitantes. Dessa inicial mistura de 

raças, nasceu não só uma nova etnia com características peculiares, mas houve uma mistura 

de vocabulários, de hábitos, de costumes, enfim de culturas, ou para usar a expressão de 

Burke (2005) já citada, um encontro cultural. 

Com a não adaptação do índio para o trabalho forçado, os portugueses iniciaram o 
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tráfico negreiro para as terras brasileiras, prática que já haviam adotado em outras colônias. 

Em 1532 o Brasil receberia a primeira leva de negros e iniciava um processo de escravidão 

que perduraria por mais de três séculos.  

Os negros que vieram para o Brasil foram comprados em vários pontos da África e 

possuíam culturas diferentes entre si. Um dos grupos mais importantes a chegar ao nosso país 

através da Bahia foi o Sudanês, com etnias diferenciadas, entre eles estavam  Iorubas, Nagôs, 

Geges e Minas. De origem mulçumana vieram os  Fulas e os Mandês.  Em grande número 

vieram os Bantos, os Angolas, os Congos, os Moçambiques, dentre inúmeros outros grupos.  

Os negros escravizados e trazidos ao Brasil não só, eram grupos étnicos 

diferenciados, como possuíam cultura e religião diferentes e sua influência na cultura 

brasileira é visível na culinária, na religião, nas danças, nos costumes, nas festas e em muitos 

outros aspectos.  

Estima-se que entraram no Brasil em três séculos de tráfico negreiro mais de 2  

milhões de negros (IBGE, 2000, p.223). Número suficiente grande para influir nos processos 

culturais do país.  

Em tese, estes são os três principais grupos étnicos que formam o povo brasileiro: 

habitantes originais ou índios, portugueses e negros. A estes, juntaram-se outros tantos, que 

em diferentes períodos históricos estiveram presentes no Brasil, como os holandeses que 

ocuparam Recife, ou os franceses que estiveram presentes no Maranhão, e, posteriormente, 

após a abolição da escravatura, os italianos no Sudeste, os alemães no Sul, e ainda os 

japoneses, chineses e espanhóis, sem contar com os judeus que de uma forma ou de outra, 

sempre estiveram presentes no processo de desenvolvimento brasileiro.  

O Brasil é, assim, um país que possui uma pluralidade étnica visível, ao tempo em 

que se proclama um país de iguais, no entanto, a realidade social e econômica desmente a 

imagem de país sem preconceitos, pois, invariavelmente, na base da pirâmide encontram-se os 

negros e outras minorias. Estes, por sua vez, agora possuem uma voz, relativamente, mais 

forte e atuante e, estão conseguindo implantar, através dos poderes constituídos, políticas 

públicas de acesso à educação, ao emprego e ao reconhecimento de sua cultura. Pregando a 

diversidade e a identidade negra no Brasil. 

Os índios, por sua vez, não possuem vozes tão atuantes, nem poder de coerção 

suficiente para impor ou mesmo negociar políticas de inserção, muito embora, desde muito 

tempo possuam uma fundação que lhes representa, a FUNAI- Fundação Nacional do Índio. O 

fato é que estes se encontram espalhados em pequenos grupos por todo o país.  

Existem cerca de 400 mil índios no território brasileiro, no entanto, seus direitos nem 
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sempre são respeitados, assim como, sua cultura. Os índios nem sempre conseguem o respeito 

necessário e, comumente, são prejudicados pelo poder econômico, que em nome do progresso 

invade suas terras. 

Diante do contexto exposto, podemos afirmar que através do conhecimento dos 

cruzamentos étnicos e culturais que se processaram em terras brasileiras é possível 

compreender a grande diversidade cultural existente em cada ponto de nosso território, mas  é 

impossível enquadrar em um mesmo locus identitário as variantes culturais que possuímos,  

uma vez que somos a mescla de milhares de nações indígenas, com várias nações negras 

africanas e inúmeras raças européias e asiáticas, que se cruzaram em momentos e espaços 

distintos. De todas essas misturas nasceram inúmeras e variáveis formas de manifestações 

artísticas, como também, costumes diversos e um sincretismo religioso único.  

A língua oficial e uniforme em todo o país é o português, mas não é a única a ser 

falada em território nacional, existem várias línguas indígenas em uso no país, assim como, 

dialetos africanos e línguas européias que são faladas em pequenos povoados espalhados pelo 

Brasil. No entanto, é a língua portuguesa o primeiro elemento da unidade nacional, mesmo 

que esta possua inúmeros regionalismos e tenha sofrido a inserção de palavras das línguas 

tupi e guarani, por exemplo, ou das línguas africanas e, mais recentemente, tenha recebido 

vocábulos anglicanos. 

É, no entanto, difícil, se falar em uma cultura brasileira uniforme, já que nada no país 

é uniforme. Somos muitos e distintos. A cultura dominante foi, por muito tempo, a branca e 

européia, mas a esta se junta agora, em um processo de renegociação de estruturas do poder, 

perpetuada ao longo dos séculos nas classes dominantes, a cultura negra que representa 

simbolicamente outras minorias. Estas, sempre estiveram presentes na cultura que se 

denomina erudita, principalmente, através de um processo de hibridação constante e 

comumente encontrado na literatura, na música, nas artes plásticas, etc.  

Neste ínterim, no entanto, o que nos interessa de fato é compreender como no 

Sudeste se desenvolveu uma cultura de progresso econômico mais atuante que fez com que 

esta região se destacasse em relação às demais.  O que nos interessa é conhecer porque as 

indústrias, as empresas e as pessoas se aglomeraram em torno de duas grandes cidades e 

destes lugares passaram a comandar os destinos econômicos e culturais do país, muito 

embora, o palco do poder tenha mudado para o Centro-Oeste há cinqüenta anos.  

Também nos é importante mencionar os vestígios que apontam para a formação de 

uma imagem de pobreza e degradação da região Nordeste ao longo do século XX, já que a 

mesma era relativamente próspera durante o período colonial e império e que mesmo 
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possuindo, hoje, grandes e plurais zonas de desenvolvimento econômico incontestáveis, 

possui os piores índices de IDH- Índice de Desenvolvimento Humano.  

Importa ainda falar que a região Norte mesmo sendo a mais rica em recursos naturais 

e alvo da cobiça mundial, permanece no ostracismo dos investimentos em infra-estrutura, 

educação, saúde e cultura, e que mesmo sucede em menor escala no Centro-Oeste, ou, ainda 

comentar sobre as diferenças do Sul. Enfim, saber que forças movem o país e sempre na 

mesma direção. 

 

Cultura e poder no Brasil 

 

 

Durante o período de colonização o poder centrava-se, sobretudo, nas regiões de 

maior desenvolvimento econômico, São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia e 

Pernambuco.  Primeiro o conhecido ciclo do ouro, depois o ciclo da cana-de-açúcar, 

posteriormente, o café. Os portugueses plantaram aqui a semente de uma economia 

monocultora. Mais adiante tivemos o ciclo da borracha no Norte e de outros produtos no 

Nordeste, como o gado.  

As regiões se desenvolveram de forma não linear e ganharam em importância 

conforme o lucro que podiam gerar para a coroa, atraindo os poucos investimentos realizados 

por Portugal na colônia, uma vez que aquele país adotava um modelo colonial de exploração, 

bem diferente do modelo inglês, por exemplo. 

Durante o Segundo Reinado, a Bahia seguida de longe por Pernambuco, Minas 

Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, governou o país na maioria dos mandatos parlamentares, 

tendo seus políticos, ocupado a Presidência do Gabinete de Ministros por mais de onze 

Ministérios. Essa Província, assim como, Pernambuco, representava o poder econômico da 

cana-de-açúcar. Mas, ainda no século XIX o poder político seria compartilhado por São Paulo 

e Rio de Janeiro, em face da mudança na economia agrícola que antes tinha como base a 

monocultura da cana e, que passou, naquele momento, para o produto café.  

No princípio do século XX, São Paulo e Minas Gerais oficializariam a política “café-

com-leite” revezando seus representantes na presidência do Brasil. Os gaúchos também 

teriam seu espaço e logo sua oportunidade de governar o país, com Getúlio Vargas. O poder 

político estaria assim, desde o princípio relacionado diretamente ao poder econômico e este, 

por sua vez, dependeria e em grande medida ainda depende dos “favores” do primeiro, através 

das leis de isenções fiscais para instalação de indústrias em determinados territórios e não em 
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outros, ou das concessões públicas para exploração de serviços em uma região e não em outra, 

dentre inúmeras formas, através das quais se realizam os favores entre os campos político e 

econômico no Brasil. 

Todavia, o processo de identidade cultural brasileiro teria o Rio de Janeiro como o 

seu principal centro de projeção, influenciado por uma cultura européia, principalmente, 

francesa. Durante muitos anos como capital brasileira, o Rio guardou a grandeza de uma 

cidade imperial. No período do império esta cidade projetava-se para o país como exemplo de 

civilização, para onde concorriam os homens letrados, os jornalistas e os intelectuais, em um 

ambiente fomentado pelo governo monárquico, e, aonde se instalariam importantes 

instituições educacionais e culturais, ícones simbólicos do processo de desenvolvimento 

cultural do país. Depois com a proclamação da República, o Rio não perderia o seu encanto, 

ao contrário, se tornaria mais vibrante e teria o auge em meados do século XX, sendo ainda 

hoje o principal emissor de mensagens da simbologia que sintetiza a identidade brasileira para 

o mundo.  

São Paulo se consolidaria como o grande centro econômico do país e tiraria 

paulatinamente do Rio de Janeiro, o lugar de cidade mais cultural do país. Para lá, passaram a 

confluir investimentos de todas as naturezas, inclusive para a área cultural, tanto no que 

concerne ao mercado de bens simbólicos, como referentes a outros aspectos.  

Estes dois maiores centros urbanos brasileiros se tornariam ao longo do século XX o 

resumo de um país, impossível de ser resumido, e que se prolonga para além das avenidas 

Paulista (SP) e Vieira Souto (RJ), mas que se alastra pelos confins da Amazônia, passa pela 

imensidão do Nordeste, inclusive pela riqueza das manifestações do sertão, pelas terras do 

Centro-Oeste, se concretiza na diversidade do Sul e alcança as serras mineiras e as praias 

capixabas.  

Não vamos aqui elencar as nossas inúmeras e distintas manifestações, nem nossas 

variações lingüísticas e os inúmeros sotaques, como também, o nosso modo de ser em cada 

região, porque seria outra tese, com o foco na diversidade cultural brasileira, o que não é 

nosso objetivo. Entretanto, entraremos rapidamente na formação e na história cultural das 

regiões brasileiras, para que possamos compreender a atual conformação das mesmas no 

espaço geopolítico e econômico do país. 

Começando pelo Sudeste, na contemporaneidade, o Estado de São Paulo teria o seu 

grande momento de ascensão com o ciclo do café, este por sua vez, teve em seu processo dois  

cruciais momentos, o primeiro com a libertação dos escravos e o segundo com a importação 

de mão-de-obra italiana e japonesa, que se instalou nas fazendas de café, mas que trazia uma 
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cultura laboral diferente e não estava disposta a se transformar em uma nova casta de escravos 

brancos. Posteriormente, com a queda do preço do café e o fim desse ciclo econômico, grande 

parte dos trabalhadores imigrados passou a se dedicar a outros fins, sobretudo, industriais, e 

daí nasceram algumas das grandes indústrias brasileiras.  

Esse processo de imigração provocado por uma determinada confluência no final do 

século XIX levou São Paulo à outra realidade no início do século XX. A cultura dos 

imigrantes trouxe conseqüências e influiu na formação da sociedade paulista. Na área cultural, 

por exemplo, estes estavam acostumados à prática do mecenato por parte da aristocracia e da 

burguesia, e, se vendo em uma posição similar de poder econômico, resolveram aqui, 

construir espaços culturais e fomentar manifestações artísticas, a exemplo dos Matarazzo. 

Esse avanço industrial do início do século atraiu um grande contingente populacional 

de outras regiões do país, principalmente, do Nordeste. Os nordestinos também influíram e 

ajudaram a construir o Estado que é hoje o mais poderoso do ponto de vista econômico dentro 

do Brasil. A cultura nordestina também foi para São Paulo para se projetar para o país, e ainda 

ajudou a construir a cara que esta possui. A começar por intervenções como o MASP  que foi 

criado a partir de uma iniciativa de Assis Chateaubriand.   

O crescimento econômico do Sudeste seria, no entanto, fomentado com mais vigor e 

investimentos durante a ditadura militar e do chamado período do “milagre econômico”, 

quando grandes infra-estruturas foram construídas e se realizou o incentivo à instalação de 

muitas empresas internacionais, potencializando a centralização de recursos já iniciada nos 

governos de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek. 

O Sul teria uma formação diferente, sobretudo, por se tratar de uma região que 

possui um clima mais ameno, o que atraiu uma imigração européia intensa, mas também 

porque esteve durante muitos anos em disputa geográfica com os demais países da chamada 

Colônia Cisplatina.  

Durante o final do século XIX e início do século XX o Sul recebeu um grande 

número de imigrantes alemães e de outras origens germânicas, o que proporcionou a esta 

região um impulso industrial singular, fomentado pela cultura trabalhadora dos imigrantes que 

provinham de regiões já industrializadas e que deram ao Sul, não só uma cara diferente do 

restante do país, mas várias identidades fragmentadas, já que europeus de diversas origens ali 

se instalaram. Ainda hoje existem nos estados sulistas, regiões que são dominadas por 

culturas européias e, que muito se distanciaram da origem cultural dos brasileiros que ali 

viviam antes da imigração, mas, de algum modo é possível observar que mesmo nestes 

recintos, conservam-se certos traços e valores nacionais, o que só foi possível a partir de um 
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processo de hibridação. 

O Nordeste é singular e plural ao mesmo tempo. De grande influência cultural 

portuguesa em todos os valores encontrados na região, o Nordeste teve ainda uma grande 

participação indígena e negra em sua formação. Dessa mistura nasceram povos com 

características distintas e que se posicionaram de acordo com a região em que viviam. O 

clima árido e seco em seu interior foi, ao lado de outros fatores, como a política de 

coronelismo, dominação e corrupção, um dos motivos que levou o Nordeste a ter uma 

imagem negativa no cenário brasileiro. De um lado, a pobreza que se instaurou fomentada por 

estes fatores e, de outro, a ausência de políticas públicas, por parte dos governos, que fossem 

eficazes no combate a esta realidade.  

No litoral nordestino, nos cerrados e em algumas regiões do meio-norte, outro 

panorama se formou, uma vez que a formação geográfica, a existência da zona da mata e 

outros tipos de vegetação, assim como, a abundância de água, possibilitaram a existência de 

uma realidade econômica próspera.  

Para além da economia, a formação cultural dos povos é visível a partir de uma 

maior ou menor influência dos negros, que estiveram presentes em grande número nas 

províncias mais desenvolvidas durante o Brasil colônia e império, como Bahia, Pernambuco e 

Maranhão. Nestas regiões o povo apresenta traços físicos e culturais que dão visibilidade à 

influência africana, desde a música, a culinária, os trajes, os penteados, e, principalmente, nos 

ritos religiosos. Nestas três regiões, principalmente, encontramos uma identidade cultural 

arraigada, um senso de pertencimento e de orgulho bem visível. O que difere das regiões de 

colonização tardia como o Piauí, aonde a presença do negro foi menor e aonde a construção 

de imagem negativa no século XX fez com que o senso de pertencimento se tornasse fraco. 

Ainda no Nordeste, encontramos nichos de colonização espaço-temporal holandesa e 

francesa, que contribuíram ainda mais para a miscigenação. 

No Norte a influência indígena sobrepõe às demais, muito embora, os ingleses 

tenham deixado seus rastros e ainda hoje estejam presentes, como também outros povos. A 

influência das inúmeras raças indígenas é constante na culinária, nas músicas, nas danças, nos 

traços físicos. Por outro prisma, é certo que a geografia e a natureza beneficiaram a 

preservação do meio-ambiente, hoje, bastante explorado, mas também dificultaram a chegada 

de benefícios públicos, em face de não existir uma rede de transportes pluviais capaz de 

transportar grandes estruturas. Todavia, apesar de sua grande importância para o mundo, o 

Norte continua como região esquecida e desarticulada do cenário nacional. Neste quadro, as 

últimas gestões federais se esforçaram no sentido de instalar mecanismos de proteção e 
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vigilância na Amazônia, porém, continuam esquecendo de que recursos para educação, saúde, 

transporte e cultura, visando dar acesso ao povo, são tão, ou, mais importantes do que os 

investimentos em segurança territorial. 

 Por último, o Centro-Oeste que se desenvolveu como uma região agrícola e nesse 

sentido, tem obtido crescimento econômico louvável. A transferência da capital federal para o 

planalto central decerto foi um fator determinante para o progresso da região, no entanto, para 

além das capitais dos estados que a compõem, pouco se conhece da imensidão do centro 

brasileiro e de sua enorme riqueza. No entanto, a cultura dos que ali vivem é, hoje, 

influenciada também pelos gaúchos que para lá se dirigiram a fim de promover a agricultura. 

Sendo um pólo de biodiversidade de grande importância mundial, aonde o pantanal se 

destaca; sendo ainda, uma grande produtora agrícola e de carne bovina do país, a região 

Centro-Oeste, no que concerne ao fomento da área cultural, não tem recebido atenção 

suficiente. 

Assim é que diante do pequeno cenário projetado acima, percebemos que a energia 

que move o Brasil, a exemplo, da maioria das economias capitalistas está atrelada, 

principalmente, a dois eixos: ao econômico e ao populacional. Ambos através da 

concentração e da força política. Deste modo, por aqui, e, teoricamente, seguindo os 

princípios democráticos, os investimentos públicos vão para aonde se encontra a maior parte 

da população, já os privados atendem aos princípios do capitalismo e concorrem para os 

espaços aonde o retorno econômico é mais viável. Isto faz com que no Brasil, concentração 

humana e urbana venha a ser sinônimo de progresso, pois somente em lugares de grande 

aglomeração populacional é que se encontram os serviços básicos e essenciais à qualidade de 

vida das pessoas, e ainda, as maiores e melhores empresas de produtos e serviços que de 

quebra exigem a melhor infra-estrutura viária, de transporte, etc. Todavia, nem mesmo nas 

grandes cidades os serviços públicos conseguem atender a população que foi para elas atraída 

e, invariavelmente, estas metrópoles, que se proliferam por todo o país, possuem bolsões de 

pobreza e nichos de violência, provocados pelo grande desnível social.  

E aí voltamos para Touraine (1994, p.264) para quem uma sociedade só pode vir a 

ser democrática se as leis e as práticas vierem a corrigir as desigualdades. Essa realidade faz 

com que seja necessária a adoção de políticas públicas que possam ser efetivadas através de 

práticas de descentralização de investimentos em todas as áreas, inclusive, na cultura. De 

algum modo, este novo modelo de pensar e agir está sendo encampado pelos últimos 

governantes brasileiros, entretanto, para que se efetive em favor do povo, se faz 

imprescindível uma mudança na mentalidade das pessoas e dos políticos, a fim de que se 
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combata efetivamente a corrupção em todos os níveis.  

 

1.4.2 ESPANHA – História e Cultura 

 

Processo histórico 

 

A história da Espanha é controversa, a começar pela denominação do país, sobre a 

qual não há consenso de quando e como começou a ser utilizado. A versão mais comum é de 

que se adotou o nome Espanha a partir do final do século XVI durante o reinado de Felipe II 

também rei de Portugal à época, sob o nome de Felipe I. Deste modo, inicialmente tem-se 

uma história da península ibérica e de seus povos e reinos, para somente depois de muitas 

guerras e polêmicas, se passar a ter a história de um país unificado, porém até hoje contestado 

em algumas regiões pelos próprios povos que dele fazem parte. 

A origem do homem em terras ibéricas é remota e sua evolução é perpassada por 

guerras, conquistas e períodos em que os habitantes da península estiveram dominados por 

outros povos. Não existe uma linearidade no processo de construção histórica dos povos que 

habitaram e deram origem ao Estado espanhol hoje constituído. Nos primeiros tempos, 

encontravam-se na península, os íberos
8
, os bascos

9
 e os celtas. Os romanos viriam depois e 

dominariam por vários séculos, decaindo completamente perante o Islam em 711 dC. Os 

mulçumanos, por sua vez, permaneceram na Espanha por até oito séculos, já que seu domínio 

não foi uniforme em todas as regiões, sendo que em algumas partes, permaneceu por três 

séculos. Esse povo, a exemplo dos romanos, apesar de provocar uma destruição inicial 

contribuiu para desenvolver os reinos que viriam a compor a Espanha futuramente. Villar 

(2008, p.31) enfatiza que os árabes potencializaram as obras deixadas pelos romanos, desde a 

agricultura, passando pela arquitetura monumental, objetos de arte, educação, dentre outros.  

A influência destes, na cultura tanto no sentido antropológico como estético é visível até os 

dias atuais em algumas regiões. De fato, “[...]  se pode insistir nos elementos árabes de artes 

populares ainda existentes (tapeçaria, cerâmica), da música, nos traços dos costumes 

familiares, no temperamento ou na religião do povo andaluz [...] (VILLAR, 2008, p.31-32, 

                                                 
8
 A denominação íberos não possui concordância entre os historiadores, mas é comumente associada a um 

pueblo africano que se infiltrou nos Pirineus ( VILLAR, 2008, p.23). 

9
 Provavelmente descendentes das primeiras civilizações pirenaicas  (VILLAR, 2008, p. 23) 
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tradução nossa)
10

. 

Mesmo com tantas influências, é bom que se ressalte, que a convivência dos mouros 

com os cristãos latinos nem sempre foi pacífica, todos os reinos ibéricos lutaram pela 

reconquista e a conseguiram em diferentes épocas. Sob o domínio mouro, a península, que 

antes possuía os reinos: Leon, Castilla, Aragón, Valencia, Catalunya, Navarra e Portugal, 

passou por um processo de fragmentação no qual alguns reinos se subdividiram ou se uniram 

a outros,  passando  a ter outras composições, naquele momento histórico, com Astúrias, Léon 

y Castilla unidos, Galícia y Portugal juntos, Navarra, Sobrarde, Aragón, Ribagorza e “[...] os 

condados catalães se agregaram ou desagregaram durante longos séculos ao ritmo das uniões 

matrimoniais e das sucessões familiares [...] ( VILLAR, 2008, p.44, tradução nossa)
11

. Em 

1.137, no entanto, ocorre a união de Aragón y Catalunya, anterior a já citada união de León y 

Castilla que data de 1230.  Ainda na idade média,  Navarra se vê ligada a França, e, a 

península Ibérica se divide em três regiões:  Portugal, Castilla e, por último uma federação 

formada pelos reinos de Aragón, Catalunya e Valencia.  

Os mouros foram finalmente e definitivamente derrotados pelos reis Católicos, Isabel 

I de Castilla e Fernando II de Aragón, com a tomada de Granada em 1492. Esses reis se 

denominavam “Reis das Espanhas” representando  León, Navarra, Castilla e Aragón que, 

posteriormente, formariam a nação espanhola. Catalunya, por sua vez, continuava ligada a 

Aragón.  

O reinado de Isabel e Fernando constitui um marco não só histórico, porém cultural e 

econômico para a Espanha, não só pela expulsão simbólica dos árabes, mas pela percepção da 

necessidade de uma unidade nacional, tendo em vista a complexidade religiosa, cultural  e 

étnica que convivia nos territórios “das Espanhas”.  “ Em realidade, os Reis Católicos haviam 

prestado atenção, sobretudo, a outro perigo: a mescla de religiões, costumes e raças” 

(VILLAR, 2008, p.62, tradução nossa)
12

. E o primeiro ponto que perseguiram foi a unidade 

religiosa, determinando o catolicismo e criando o tribunal da Santa Inquisição em 1478 que 

tinha como alvo, principalmente, os judeus que há muito tempo já apresentavam grande poder 

econômico e influência nas esferas políticas. Em 1492 promovem a expulsão em massa do 

                                                 
10

 “[…] se ha podido insistir en los elementos árabes de artes populares aún existentes ( tapicería, cerámica), de 

la música, en los rasgos de las costumbres familiares, en el temperamento o en la religión del pueblo andaluz”. 

11
  “[...] los condados catalanes se agregaron o disgregaron durante largos siglos al ritmo de la uniones 

matrimoniales y de las suceciones de familia”. 

12
 “En realidad, los Reyes Católicos habían prestado atención sobre todo a outro peligro: la mezcla de religiones, 

costumbres y razas”. 
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povo judeu. No entanto, os árabes também continuaram por muito tempo sob a mira do poder 

monárquico.  As línguas dos vários povos que invadiram a península, também não passaram 

despercebidas e tanto Isabel e Fernando, como posteriormente Carlos I (Carlos V) e depois 

Felipe II tentaram proibir que outras línguas se proliferassem. O tema lingüístico é, todavia,  

ainda hoje, passados mais de cinco séculos, pauta de debate entre os povos que habitam a 

Espanha.  

De fato, o quase exclusivismo religioso, ainda predominante na península ibérica e as 

medidas polêmicas e muitas vezes cruéis que foram adotadas para que se conseguisse este 

objetivo, encontram-se na raiz dos problemas culturais daquele país, uma vez que se passou 

por cima das identidades regionais e fragmentadas em nome de uma unidade, com o intuito de 

fomentar a cultura ibérico-cristã e fortalecer o território espanhol. A propósito, esse 

fortalecimento e muitas outras medidas adotadas por Isabel e Fernando lançaram as bases do 

país, que ao longo do século XVII  se tornou um grande império mundial a partir das 

conquistas ultramarinhas iniciadas no final do século XV. Contudo, esse mesmo 

acontecimento histórico, ou seja, a unidade religiosa, é apontado também como a causa do 

fracasso do império espanhol, uma vez que se perdeu a especificidade e habilidade financeira 

dos judeus,  o expertise dos mouros com a agricultura, as artes e as ciências, sem contar que a 

Espanha não se abriu para as novas filosofias criadas em contextos religiosos diferentes como 

aconteceu com os povos germânicos e anglo-saxônicos, aonde o pensamento religioso, 

invariavelmente, impulsiona o crescimento econômico. 

É bom que se ressalte que estamos aqui fazendo um rápido e simplista passeio pelo 

processo histórico, uma vez que a nossa tese não é sobre a história da Espanha, mas temos 

consciência da complexidade da evolução histórica e da importância dos períodos 

mencionados para o entendimento do que pretendemos analisar
13

. 

  

 

Espanha contemporânea 

 

 

A breve abordagem sobre a história da Espanha até o início da idade moderna,  

exposta acima, tem como premissa permitir a compreensão da formação cultural do povo 

                                                 
13

 Para conhecer mais sobre história da Espanha ler: VILLAR, Pierre. Historia de Espanha. Barcelona: Critica, 

2008, e,  TUÑON DE LARA, Manuel. História de España. Madrid: Ed. Labor, 2ª Ed. 1982. 
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daquele país. Deste modo, pudemos observar que se de um lado, os ibéricos carregam traços 

latinos e primam pela unidade nacional e religiosa e, posteriormente, lingüística, por outro, o 

país apresenta grande influência de outros povos, como os mouros e os romanos, que se 

fizeram presentes no território espanhol em diversos momentos da história. No entanto, é nos 

processos históricos recentes que vamos encontrar mais detalhadamente o delineamento da 

composição cultural que vigora na Espanha nos dias atuais.  

Vamos adotar como marco inicial a primeira República Espanhola datada de 1873, e 

que se constituiu após a renúncia de Amadeu I, que por sua vez, sucedeu a Isabel II. A 

monarquia constitucional já havia sido proclamada na Espanha após a morte de Isabel II. 

Amadeu I assumiu o poder em 1870 e permaneceu como monarca por menos de três anos. 

Com a sua renúncia foi proclamada a primeira República em Madrid, no entanto, esta 

permaneceu somente por 11 meses, período suficientemente confuso e cheio de disputas, a 

ponto de governarem 4 presidentes. Esse curto período de republicanismo na Espanha foi 

encerrado em 1874 com a restauração da monarquia pela casa dos Bourbons. 

Dois reis se sucederam então na condução do país, até que em 1823, Miguel Primo 

de Rivera, se tornou o primeiro ditador em terras espanholas e permaneceu como condutor da 

política espanhola até 1930, quando entrou em cena a dictablanda de  Dámaso Berenguer e, 

posteriormente, de Juan-Baptista Aznar-Cabañas, no entanto, com o fracasso do processo 

ditatorial o próprio monarca Afonso XIII, que a princípio, teria apoiado a Miguel Primo de 

Rivera, e nunca havia renunciado, tentou fazer com que o povo apoiasse a sua campanha pela 

restauração do regime monárquico, no entanto, terminou optando pelo exílio, ao constatar a 

falta de apoio popular. Assim, com o seu exílio, a 13 de abril de 1931 se proclamou a segunda 

República Espanhola que perduraria até 01 de abril de 1939, com a instalação do governo 

ditatorial de Franco. 

Durante a segunda República se deu o maior conflito bélico da história da Espanha 

contemporânea, a guerra civil espanhola, que se arrastou por três anos e deixou um rastro de 

sangue e mortes, além de um legado de doenças, destruição e uma economia debilitada. A 

complexa e difícil conjuntura social e política que culminou com o conflito em 1936 opunha 

um movimento esquerdista e anti-católico, a uma direita conservadora e católica. A barbárie 

dominou o conflito e o apoio de Mussolini e até dos alemães aos partidários de Franco foi 

decisivo para que no final do conflito, o último reduto de resistência, a Catalunya, caísse, e a 

guerra finalmente terminasse. 

O governo Franco, que detalharemos com mais precisão no capítulo sobre a política 

cultural espanhola, foi o grande responsável pela imposição de questões como a língua 
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castelhana como a oficial em todas as regiões do país, a expulsão dos intelectuais contrários a 

ideologia franquista, a destruição e/ou não conservação do patrimônio histórico, além da 

instalação de um sistema de censura que não permitia aos espanhóis a manutenção  de simples 

direitos e liberdades individuais.  

 

Porém, dentro do país, os aparatos ideológicos do Estado e da sociedade 

civil (ensino em todos os seus graus, imprensa e publicações, radio e 

qualquer outro meio de comunicação de massa) foram literalmente limpos de 

toda presença suspeita de contaminação ideológica. A mais estrita censura e 

um fechado dogmatismo fizeram o resto (TUÑON DE LARA,1982, v.10, 

p.462, tradução nossa)
14

. 

 

 

 

Diversidade Cultural e Identidades na Espanha Contemporânea 

 

 

Considerando assim, as movimentações populacionais que ocorreram na Espanha ao 

longo dos séculos, percebemos que não podemos falar de um só povo, uma só nação. 

Contudo, talvez, a pluralidade étnica e cultural, não seja o seu maior problema, mas a sua 

maior riqueza; que carrega em si, é verdade, uma história rica em mortes e períodos de 

submissão, mas também, traz o resultado de uma permuta de valores em prol de um 

crescimento que faz dos povos que habitam a Espanha únicos em sua diversidade. 

As Comunidades Autônomas que há muito buscavam ressaltar seus processos 

identitários, agora já podem fazê-lo, pois a partir da redemocratização do país que se fez 

realidade há mais de 30 anos, e, do Estatuto das Autonomias, estas estão respaldadas pela 

Constituição Espanhola de 1978. “A Constituição [...] reconhece e garante o direito a 

autonomia das nacionalidades e regiões que integram a solidariedade entre todas elas 

[...](CONSTITUIÇÃO Espanhola, Artigo 2 do Título Preliminar )
15

. Atualmente, cada 

Comunidade Autônoma, e, principalmente, as que apresentam traços que mais ressaltam sua 

                                                 
14

 “Pero además, dentro del país, los aparatos ideológicos  del Estado y de la sociedad civil ( enseñanza en todos  

sus grados, prensa y ediciones, radio e cualquier otro medio  de comunicación de masa) fueron barridos de toda 

la presencia sospechosa de contaminación ideológica. La más estricta censura y un cerrado dogmatismo hicieron 

el resto”. 

15
 “La Constitución [...]  reconoce y garantiza el derecho a la autonomía de las nacionalidades y regiones que la 

integran y la solidaridad entre todas ellas”. 
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especificidade, para não falar em diferenças, tratam de criar mecanismos não apenas de 

proteção, mas de fomento e visibilidade da sua cultura, a partir de aspectos importantes como 

a língua.  

Deste modo, visando exemplificar a diversidade cultural da Espanha enfocamos a 

cultura sob o foco das Comunidades Autônomas: Catalunya e Andaluzia. Não menosprezando 

aqui, a importância das demais Comunidades, mas tão somente alçando as citadas, à condição 

de exemplos, uma vez que nossa tese não pretende fazer um tratado sobre cada região 

espanhola e suas características culturais. Para a Catalunya daremos um pouco mais de 

destaque considerando que é o nosso ponto de partida para a análise do universo espanhol, já 

que nossa pesquisa se desenvolveu a partir de Barcelona, o que nos proporcionou uma visão 

única da diversidade cultural do Estado espanhol. 

 

 

 

  

1.4.2.1   Catalunya 

 

“[...] faz parte da cultura catalã toda cultura que 

é criada e produzida na Catalunya [...]” 

          Ferran Mascarrel 

 

 

Os temas relacionados à cultura na Catalunya estão decididamente e intimamente 

ligados à esfera política. Sabemos que o suporte da vida nas sociedades contemporâneas é 

formado em primeiro, pelos campos: político, econômico, cultural e social, que por sua vez, 

se inter-relacionam entre si, em uma simbiose necessária em prol do desenvolvimento dos 

povos. A estas áreas se juntam outras tantas, que também desempenham funções importantes, 

como a comunicação e  a tecnologia. Todavia, ao consideramos os campos mencionados,  

visualizamos em muitos países e, em muitos momentos, sobretudo na contemporaneidade, 

uma tendência a preponderância do universo econômico, seguido do político e somente depois  

encontramos o social e o  cultural que, aparentemente, se subordinam aos demais. Contudo, 

temos que considerar que a cultura tramita em todos os níveis estruturais da sociedade, 

possuindo, invariavelmente, a capacidade de regenerar-se e de criar novas manifestações ou 

releituras do que sempre esteve em uma determinada sociedade como parte de seus valores 
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culturais.  

Talvez, seja o campo cultural o mais forte de todos e o que mais influencia os 

demais, mesmo que se pense o contrário. Em verdade, política se pratica da forma como se 

aprende, e, esta prática se faz a partir de uma observação e construção de uma ciência que tem 

como base uma antropologia dos relacionamentos sociais e culturais; a ciência  econômica  se 

desenvolve seguindo os mesmos pressupostos, ainda que os ditames do capital sejam 

incrivelmente fortes e transmitidos pelo universo midiático e consumista e que estes tentem 

nivelar as sociedades; porém em muitos momentos, são eles que se adéquam à cultura do 

povo. 

Na Catalunya, um olhar estrangeiro como o nosso, visualiza a partir de uma 

observação realizada com bastante cuidado, certo equilíbrio entre os campos supra 

mencionados. Talvez não seja uma pauta intencional manter a cultura na mesma linha que a 

política e a economia, mas a história de dominações, guerras e lutas pela manutenção de seus 

traços culturais, fazem com que, não somente políticos e legisladores valorizem a cultura 

catalã, em suas diversas formas, mas com que o povo, sobretudo, os que viveram os duros 

anos da ditadura de Franco, mantenha-se alerta em relação a tudo o que se relaciona aos 

valores desta Comunidade Autônoma que se denomina país e se proclama nação.  

Neste contexto, Mascarrel enfatiza que  

 

“[...] a cultura tem estado para a Catalunya, ao longo dos séculos XIX e XX, 

como um dos traços identitários mais destacados. Configurar uma cultura 

própria, a idéia de uma cultura própria _ forjada em tempos remotos_ tem 

estado como um dos argumentos centrais do processo histórico 

contemporâneo, e como um denominador comum do processo político e social 

de configuração da Catalunya atual [...]” (MASCARELL, 1999, p.79- 80, 

tradução nossa) 
16

. 

 

  

 

Esta afirmativa ilustra bem o pensamento dominante no ambiente intelectual da 

Catalunya em relação aos valores culturais, sobretudo, porque o povo catalão considera a 

cultura como um elemento-chave na recuperação e sobrevivência da língua e na consolidação 

                                                 
16

 “ [...] la cultura ha estat per a Catalunya, al llarg dels segles XIX i XX, un dels trets identitaris més destacats. 

Configurar uma cultura pròpia, la idea d‟una cultura pròpia – forjada em temps més remots- ha estat un dels 

arguments centrals pel procés històric contemporani, i um comú denominador del procés polític i social de 

configuració de la Catalunya actual”.  
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de sua identidade, que nos dias atuais se apresenta mais democrática a partir de uma maior 

aceitação da imensa diversidade cultural que convive em seu território. 

A propósito, tudo inicia com a contextualização da nação Catalunya nos dias atuais, 

definida no Artigo Primeiro do Título Preliminar do seu Estatuto de Autonomia de 2006: 

“Catalunya como nacionalidade, exerce seu auto-governo constituída em Comunidade 

Autônoma de acordo com a Constituição e com o presente Estatuto, que é sua norma 

institucional básica”
17

.  

 Esta noção de país e nação distintos do Estado espanhol é tão arraigada que todos os 

livros que tratam de cultura ou de política, trazem, invariavelmente, a mesma questão e se 

referem à Catalunya como “esto país”.  

 

 

A questão histórica 

 

 

O povoamento da Catalunya é tão antigo quanto o restante da Europa.  Por aquelas 

terras passaram gregos, cartagineses e romanos que fizeram Tarragona, antiga Tarraconense a 

capital da província a que chamaram de Hispânia Citerior. Depois da passagem dos romanos 

vieram os visigodos que ficaram na região até o século VIII, neste mesmo século viriam ainda 

os árabes. 

Alguns séculos adiante formou-se a Coroa de Aragón pela união de Ramón 

Berenguer IV de Barcelona, com Petronila de Aragón, nessa época deu-se um processo de 

expansão que perduraria até o século XIV. No século XV com o casamento de Isabel I de  

Castilla e Fernando II de Aragón, já citados anteriormente, formou-se a monarquia espanhola 

a qual Catalunya encontrava-se anexada através de Aragón. Posteriormente, sob o reinado de 

Felipe V, também já citado no presente capítulo, Catalunya deixaria de ser um Estado e 

perderia seus direitos, sendo anexada definitivamente ao reino de Espanha. 

No final do século XIX Catalunya voltou a reclamar seus direitos de Estado. Em 

1914 formou-se a Mancomunitat, que seria a primeira instituição administrativa da Catalunya 

desde a guerra da Sucessão Espanhola. No entanto, Primo de Rivera a dissolveria no início de 

seu governo ditatorial. 

                                                 
17

 “Cataluña, como nacionalidad, ejerce su autogobierno constituida em Comunidad Autónoma de acuerdo con la 

Constitución y con el presente Estatuto, que es su norma institucional básica”. 
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A segunda República Espanhola reconheceria a Comunidade Autonôma da 

Catalunya, cujo Estatuto foi aprovado em 1932, sendo restaurada a Generalitat, que é ainda 

hoje, o sistema institucional de organização política e governamental catalã, cuja origem 

remonta a 1359 nas Cortes de Cervera
18

. Entretanto,  com a derrota da Catalunya na Guerra 

Civil espanhola, esta perderia a sua autonomia e sofreria repressão e perseguição cultural e 

lingüística.  

 

 

Marcos contemporâneos 

 

 

Dois acontecimentos foram de grande importância para a conformação da cultura 

catalã nos dias atuais, de um lado, a redemocratização do país a partir da morte de Franco e, 

posteriormente, vitória do Partido Socialista e instauração de uma nova constituição 

espanhola em 1978, primeiro passo para que o Estatuto das Autonomias se concretizasse. De 

outro, a realização dos jogos olímpicos em 1992 em Barcelona, que impulsionou o cenário 

cultural catalão. 

Do ponto de vista econômico, a Catalunya destaca-se por ser a Comunidade 

Autônoma que mais contribui para o PIB industrial da Espanha com cerca de 25%.  Destaca-

se ainda no turismo cultural recebendo grande número de turistas anualmente. 

 

A cultura na Catalunya 

 

A Catalunya destaca-se em muitos aspectos como um país de grande produção 

cultural fomentada pela tradição e mecenato que data do século XIX. Alguns de seus grandes 

artistas como Salvador Dalí e Juan Miró e, arquitetos como Antonio Gaudí levam o nome 

daquela Comunidade Autônoma e da Espanha ao mundo. Seu imenso patrimônio histórico 

material que possui mais de 300 castelos e inúmeras igrejas e outros monumentos espalhados 

por todo o território catalão, faz dessa Comunidade um destaque mundial. Por outro lado, o 

patrimônio imaterial tem grande atenção de seu povo e governo e nele encontramos a língua 

catalã, que mesmo proibida durante inúmeros períodos históricos, sobreviveu no seio do 

povo, como também, danças como a Sardanha, ou, os Castellers, torres humanas que os 

                                                 
18

 Estatuto de Autonomia da Catalunya 2006 ( preâmbulo ). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Casteller
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catalãos fazem em concursos que promovem em praça pública na frente das igrejas, e ainda, o 

dia de San Jordi, com certeza, o dia mais festejado na Catalunya, no qual se oferecem rosas e 

livros. 

No ambiente musical a Catalunya também se destaca com grandes nomes como 

Josep Carreras e Montserrat Caballé. 

Mas as artes proliferam a olhos vistos em todos as cidades catalãs, tanto nas próprias 

ruas, como em instituições culturais que existem por todos os cantos por onde se passa. O 

teatro, a música, a literatura, as artes plásticas, a fotografia, a arquitetura, dentre outras 

manifestações, são praticadas e fomentadas diariamente. 

 

 

1.4.2.2  Andaluzia 

 

Uma das regiões da Espanha com maior influência moura, Andaluzia se destaca em 

inúmeros aspectos. É a região mais populosa com quase 9 milhões de habitantes, mas também 

possui um grande território, o segundo maior do país. Possui 8 províncias: Almería, Cádiz, 

Córdoba, Granada, Huelva, Jaén, Málaga y Sevilla. 

O Estatuto de Autonomia de Andaluzia de 2007 a define como uma “realidade 

nacional” que demonstra tanto o seu auto-reconhecimento como parte do Estado espanhol, 

como a sua peculiar realidade dentro deste. A história desta Comunidade é, sem dúvida, e 

como já frisamos acima em vários momentos, o resultado de uma miscigenação e um 

cruzamento de povos, dentre os quais se destacaram em seus feitos na região: os íberos, os 

romanos, os cartageneses e os mulçumanos, cujo legado é visível nas ruas, nas mesquitas, nos 

mercados, etc. 

Economicamente, Andaluzia é, em síntese, uma comunidade agrícola, com pouco 

desenvolvimento industrial e de serviços. Todavia, sua rica e singular cultura lhe confere uma 

identidade particular e cheia de traços, valores e riquezas dos povos que por ela passaram. 

 

Cultura de Andaluzia
19

 

 

Do ponto de vista externo, a cultura andaluz se confunde com a cultura espanhola, 

uma vez que ao longo do século XIX, ou mesmo antes, foram seus artistas, escritores e 

                                                 
19

 Disponível em : <http://www.juntadeandalucia.es/cultura/web/publico/index.jsp>.Acesso em 03 jun 09 

http://www.juntadeandalucia.es/cultura/web/publico/index.jsp
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músicos que formataram junto a outros a identidade espanhola conhecida mundo à fora. Para 

Ortega y Gasset (1932, s/p) “ Andaluzia, que não tem mostrado nunca pujos  nem a petulância 

de particularismo; que não tem pretendido nunca ser um Estado a parte, é, de todas as regiões 

espanholas, a que possui uma cultura mais radicalmente sua”
20

. Para além de uma cultura com 

acento próprio, embasada na mistura de raças e povos e seus valores, Andaluzia se torna berço 

e referência das artes no Estado espanhol.  

No universo das artes plásticas destacam-se nomes como Velázquez, Murillo, Valdés 

Leal e Picasso. A arquitetura é milenar, pois os primeiros exemplos de urbanismo datam da 

idade do bronze e muitos vestígios destes, são encontrados em variados sítios, sobretudo, em  

Granada. Ruínas romanas são encontradas em toda parte. Mesquitas como a de Córdoba 

destacam a passagem dos mulçumanos.  O estilo católico-romano e gótico se destaca nas 

catedrais. Existe ainda uma arquitetura familiar própria e adequada ao clima e à tradição de 

cada lugar.  

A literatura é um dos pontos fortes de Andaluzia e que a projetam como imagem da 

Espanha para o mundo. Os escritores andaluzes tiveram grande destaque durante o 

romantismo. Depois a geração de 98 do século XIX deu um peso maior à literatura da região, 

mas o destaque do século XX é de Federico García Lorca, autor de grande projeção 

internacional, apesar de Juan Ramón Jiménez ter ganho o Prêmio Nobel de Literatura. 

Contudo, a influência andaluz não se restringe aos autores de sua terra, muitos 

personagens foram forjados no ambiente de Andaluzia e terminaram se tornando verdadeiros 

arquétipos, como a cigana Carmem, Fígaro, o barbeiro de Sevilla e Don Juan. 

Atualmente a literatura hispano-árabe merece destaque com inúmeros autores 

nascidos em Andaluzia como Ibn Hazm, Al-Mutamid e Ibn Zamrak, dentre outros, que se 

projetam no cenário literário español e internacional. 

Também na música, Andaluzia projeta a imagem da Espanha para o mundo. O 

flamengo originário da região no século XVII e que nasceu no seio dos povos ciganos, se 

projetou mundialmente e é o principal modelo de uma musicologia ou de um “andalucismo 

musical”. Há que se considerar o flamengo como um todo, música e dança, que se 

complementam e compõe uma parte do patrimônio cultural andaluz e espanhol, protegido 

pelo Estatuto de Autonomia de Andaluzia. 

A língua falada é o castelhano, porém, sob a forma do dialeto andaluz, uma 

                                                 
20

 “Andalucía, que no ha mostrado nunca pujos ni petulancias de particularismo; que no ha pretendido nunca ser 

un Estado aparte, es, de todas las regiones españolas, la que posee una cultura más radicalmente suya”. 
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modalidade lingüística que carrega traços de regionalismo na língua original, com a inserção 

de muitas palavras árabes e de outras línguas. 

A tauromaquia  permanece viva entre os andaluzes, cujo território conta com mais de 

100 plazas de toros  e realiza mais de mil espetáculos anuais. 

 

 

Em tempo 

 

 O texto até aqui apresentado não tem a pretensão de se colocar como um resgate 

histórico ou social do povo brasileiro e/ou espanhol, mas procura nos posicionar frente à 

grande diversidade cultural vivenciada pelos povos que vivem nos dois países,  com vistas a 

que possamos entender como se posicionam frente às questões culturais em sentido 

antropológico e estético, sobretudo, no que concerne a instauração de políticas culturais 

diferentes em diversas regiões dos países, mas também, no que se refere as questões do 

mercado cultural muito desenvolvido na Espanha, principalmente, na Catalunya, Andaluzia e 

Madrid, como também no Brasil, com grande concentração na região Sudeste.  
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Capítulo II _       POLÍTICAS PÚBLICAS E CULTURA 

 

 

Em qualquer comunidade humana, o desenvolvimento cultural exige a 

existência de uma política pública que o defina e o canalize. Neste sentido, 

quando é mencionada, se faz usualmente com referência ao Estado titular 

desta competência e função, já que se considera que a cultura constitui uma 

questão de interesse geral, de interesse público, e, portanto, sua aplicação e 

transformação práticas requerem o correspondente serviço público ( PARÉS 

I MAICAS, 1994, p.3, tradução nossa)
21

. 

 

 

Esta tese não possui o Estado e o processo de construção de políticas públicas como 

principal objeto de observação e análise, no entanto, para chegarmos ao nosso foco de 

investigação na presente pesquisa, necessitamos voltar, rapidamente, o nosso olhar para esse 

relacionamento, uma vez que as forças que atuam no palco do poder estatal e que pressionam 

e sofrem pressão do ambiente econômico e mercadológico, podem interferir e até mesmo 

definir os rumos das políticas públicas em diversos segmentos, inclusive, o cultural. 

    O objetivo deste capítulo, é, portanto, apresentar os conceitos, as formas, e o processo 

evolutivo das políticas culturais no mundo.  

 

 

2.1 ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

A visão moderna conceitua Estado à partir de um enfoque jurídico que o define como 

um poder estatal soberano, tanto no concerne ao ambiente interno, como externo. Refere-se, 

portanto, a um espaço físico delimitado geograficamente, o território. Em um ângulo 

complementar, o Estado é constituído socialmente pelo conjunto de seus integrantes, o povo.  

A autoridade estatal, que se ampara no direito, tem o povo como legítimo representante da 

                                                 
21

 “En cualquier comunidad humana, el desarrollo cultural exige la existencia de una política pública que lo 

defina y lo canalice. En este sentido, cuando es mencionada, se hace usualmente con referencia al Estado como 

titular de esta competencia y función, ya que se considera la cultura constituye una cuestión de interés general, 

de interés público, y, por tanto, su aplicación y plasmación prácticas requieren el correspondiente servicio 

público”.  
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ordem jurídica e seu poder se limita à região definida no território desse Estado. Esse povo 

detentor do poder se confunde muitas vezes com a nação. O conceito de nação, por sua vez, 

pode ser estendido ao de uma comunidade política marcada por traços culturais comuns. Para 

além das discussões conceituais, os dois: o povo e a nação são componentes dos conceitos de 

“ “Estado nacional” e de “Nação de cidadãos de um mesmo Estado”” (HABERMAS, 2004, 

p.129). 

Para Foucault (1991, p.87) o Estado moderno surgiu com uma tendência 

centralizadora cuja finalidade era normatizar a si mesmo e aos outros. Nasceu no contexto em 

que a autoridade religiosa perdeu sua legitimidade para conceder ao soberano o direito divino 

de governar, o que ocasionou em mudanças no processo de governabilidade, transformando o 

monarca, paulatinamente, em um administrador ( FOUCAULT, 1991, p. 87-90). 

Assim, é que no processo de constituição do Estado moderno encontramos duas 

características destacáveis: “a soberania do poder estatal, corporificada no príncipe, e, a 

diferenciação do Estado em relação à sociedade” (HABERMAS, 2004, p.135). Com a 

evolução das sociedades, esta soberania estatal transfere-se do príncipe para o povo, e, os 

direitos dos súditos são transformados em direitos do homem, trazendo uma nova visão de 

mundo e de relações pessoais e sociais, garantindo direitos liberais e políticos de cidadania. 

Esses direitos garantem não somente a privacidade, mas a igualdade que se corporifica na 

expressão dos direitos políticos. Segundo Habermas (2004, p.135), o “Estado constitucional 

democrático, de acordo com a idéia que o sustenta, é uma ordem desejada pelo próprio povo e 

legitimada pelo livre estabelecimento da vontade desse mesmo povo”. 

O povo, portanto, no exercício dos seus direitos políticos transfere a legítimos 

cidadãos o seu poder, para que estes, o representem no Estado. Teoricamente, portanto, os 

detentores do poder estatal devem atuar para atender ao povo, suas necessidades e seus 

desejos. Para tanto, é que no processo de modernização do Estado, este se separou da 

sociedade civil, constituindo-se em um setor funcionalmente definido, congregando na 

modernidade os Estados, diretivo e fiscal, restringindo sua atuação a tarefas administrativas e 

abandonando as atividades produtivas que passaram para a economia de mercado.  Desta 

forma, o Estado se encarrega, principalmente, da legalidade e viabilidade dos processos de 

produção, ou seja, “[...] do arcabouço jurídico e da infra-estrutura necessários ao trânsito 

capitalista de mercadorias e à organização do trabalho social correspondente” (HABERMAS, 

2004, p.129). 

Desta forma, a constituição da sociedade vem a ser o principal elemento na formação 

do Estado moderno. Ela não mais se constitui em um organismo ou uma ordem, mas passa a 
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ser constituída de agentes sociais que se definem conforme sua cultura e seus valores, 

assumindo diversos papéis; ou, ainda, através de suas relações que podem ser de “[...] 

conflito, cooperação ou compromisso com outros atores sociais” (TOURAINE, 1994, p.41-

42). Para este autor, neste contexto, a democracia não seria a criação política da sociedade, 

mas o meio que possibilita a um maior número de cidadãos  atuar como agentes sociais. 

A oposição entre Estado e sociedade civil se fez realidade definitiva nas sociedades 

politicamente organizadas e que se definiram a partir da constituição do Estado moderno. 

Esse processo, no entanto, possibilitou e possibilita a atores sociais e políticos se utilizarem 

do aparelho estatal para combater adversários ou para se favorecerem, ou, ainda, para 

desqualificar o próprio Estado, visando uma maior autonomia dos indivíduos. 

Para Touraine (1994, p.44) a democracia existe quando Estado e vida privada estão 

nitidamente separados por leis e por instituições políticas que garantam estas leis. A 

democracia se concretiza através da mediação negocial entre o Estado e os atores sociais. É, 

portanto, necessário que sejam garantidos “[...] os direitos fundamentais dos indivíduos, é 

preciso também que estes se sintam cidadãos e participem da construção da vida coletiva” ( 

TOURAINE, 1994, p.44). 

É, pois, ponto pacífico, que Estado e sociedade civil devem continuar como 

instâncias separadas na vida em sociedade, porém devem permanecer interligados, pois não 

podem se dissociar, já que são interdependentes entre si, e, essa ligação é que mantém a 

chama da democracia acesa a partir da manutenção das três dimensões democráticas: a 

garantia dos direitos, a cidadania, e, a representatividade dos dirigentes (TOURAINE, 1994, 

p.44). 

Para este autor, no entanto, a democracia sofreu em seu percurso uma mutação que 

terminou por inverter a relação entre as vontades individual e coletiva, a última, representada 

pelo Estado. Atualmente, a democracia defende muito mais as vontades dos indivíduos do que 

da coletividade (TOURAINE, 1994, p.44). 

De todo modo, é obrigação do Estado proporcionar à população a vivência de seus 

direitos básicos, isto se faz através da implantação de políticas públicas que os viabilizem, 

buscando assim, garantir os direitos à saúde, à educação, à vida, à alimentação, o direito a ter 

direito, o direito a acessibilidade a bens culturais, dentre outros. Esse processo de formação 

das políticas públicas que podem garantir tais direitos é, todavia, permeado por negociações 

que acontecem nos palcos discursivos da esfera pública e que se forjam na disputa de forças 

nesse mesmo espaço.  
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A constituição do mapa de representatividade política não se faz, entretanto, somente 

com a transferência de poder entre sociedade civil e seus dirigentes, ao contrário, se constrói 

no limiar da disputa dos poderes econômico e político, logo, quem ocupa cargos-chaves no 

aparelho do Estado, ali se encontra porque no caminho fez negociações que lhes permitiram 

chegar a tal lugar. Essas negociações, legítimas ou não, possuem contrapartidas acordadas 

entre as forças políticas que disputam os espaços na esfera do Estado e, normalmente, tais 

acordos são cobrados eficazmente.  

Neste âmbito, o processo de formação das políticas não acontece de modo simples, 

pois para o bem ou para o mal, comumente, as políticas públicas visam não somente 

beneficiar a sociedade, mas garantir que todas as forças de coalizão de um determinado 

governo venham a se beneficiar direta ou indiretamente com os esforços e os recursos gerados  

a partir da implantação e viabilização de uma atividade prevista em uma determinada política 

pública. A própria constituição do orçamento geral da União carrega em si, princípios de 

negociação das bases governamentais, que visam garantir a aliados o real benefício para a sua 

população, o que não impede que empresários parceiros, por exemplo, sejam generosamente 

incluídos no pacote, já que o Estado por si só, mesmo se constituindo em uma grande teia, não 

possui mãos suficientes para chegar a todos os lugares ao mesmo tempo, e, muito menos 

participar do processo produtivo diretamente, já que não lhe compete. 

É, portanto, no processo de negociação que envolve o Estado e as classes sociais, 

sobretudo, as classes dominantes, que são elaboradas e implantadas as políticas públicas. É 

bem verdade que este cenário vem contemplando, cada vez mais, a participação de minorias 

que se lançam na representatividade e se fazem presentes no espaço de negociação.  

No mesmo campo de batalhas por poder, benefícios e dinheiro; as classes 

socialmente organizadas encontram-se muitas vezes, em “pé de igualdade”, com as 

dominantes, pois a grande capilaridade da rede de instituições que lhes representam compõe 

coletivamente uma força a ser considerada por qualquer governo. No caso brasileiro, 

encontramos setores organizados e fortalecidos como os bancários, os metalúrgicos e, até 

mesmo, o MST- Movimento dos Sem-Terra, que se tornou um ícone mundial e polêmico em 

estratégias de articulação política.  

Assim, visualizamos as políticas públicas como intervenções na realidade social que 

visam efetuar investimentos com o objetivo primeiro de beneficiar a coletividade, mesmo que, 

no seu processo constitutivo estejam previstas, legais ou ilegais, formas de beneficiamento de 

outros setores interligados politicamente e economicamente. 
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 Além das variáveis mencionadas, outras questões são postas na mesa das 

negociações e composições de políticas públicas, como a economia internacional, que 

interfere diretamente na vida interna de cada país, como veremos mais na frente ao tratarmos 

da nova economia e como vivenciamos na última crise da economia mundial, iniciada em 

meados de 2008.  

O fato é que a relação entre mercados, economia e política, reflete interesses 

específicos, geralmente relacionados a uma elite econômica mundial, que disputa nichos 

mercadológicos e objetiva maiores lucros e benefícios. 

Nessa conjuntura podemos perceber o quão complexo é o processo de construção de 

uma única política pública, de cuja formatação depende não somente os benefícios que serão 

gerados para a população, mas os lucros das empresas que serão envolvidas, as contrapartidas 

para os lobbistas que negociam, os ganhos de imagem para os políticos que as implantam na 

comunidade aonde possuem ou desejam prospectar votos, dentre outros. Logo, nem sempre 

uma política pública é realmente uma política de interesse social, muitas vezes, carrega em si, 

interesses individuais e econômicos específicos de algum setor. 

Esse modelo de atuação governamental persiste mesmo com a ascensão de muitos 

partidos de esquerda em diversos países mundo afora, pois a ideologia não se mantém rígida 

quando se está no poder, já que o processo de gestão pública pressupõe negociação e 

convergência de interesses entre Estado e classes sociais. Nesse contexto, será vencedor da 

batalha aquele que possuir mais força e poder de coerção, em geral, setores intimamente 

ligados ao poderes econômicos e políticos. 

 Nesse ínterim, a sociedade nem sempre sai ganhando, muitas vezes se criam 

políticas sociais de compensação ao processo de empobrecimento da população que têm como 

objetivo, evitar desajustes políticos do modelo social vigente, ou, em outra linha de atuação, 

institui-se uma ação que se pretende democrática e pragmática, através de políticas que visam 

o investimento nos indivíduos para que estes dêem respostas imediatas à sociedade, como o 

ingresso no mercado de consumo e a geração/pagamento de impostos (BONETI, 2007, p.49).  

É neste contexto que políticas são construídas de forma desigual. Muitas não 

garantem o acesso a serviços educacionais, de saúde, de transportes, ou mesmo o acesso aos 

bens culturais simbólicos. Assim é que, 

 

a construção da noção da desigualdade, igualmente fundamentada na 

capacidade individual ou grupal de apropriação do capital social e cultural, 

constitui-se no primeiro elemento impeditivo do acesso igualitário aos bens 

sociais e culturais pelos segmentos pobres da população, porque estabelece 
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um corte diferencial valorativo entre bens sociais e culturais a partir do 

segmento social que deles detêm o acesso ( BONETI, 2007, p.41). 

 

 

Sintetizando, o processo de elaboração de políticas públicas se faz a partir do poder 

estatal constituído e compartilhado em suas três instâncias: o Executivo, o Legislativo e o 

Judiciário, que se relacionam entre si e com a sociedade, mas também com os partidos 

políticos, os diversos segmentos sociais, o mercado, a Igreja, dentre outros. É da coalização 

destas forças, sobretudo, das dominantes, que nascem as políticas que irão beneficiar o povo 

em determinado momento histórico. Para Boneti (2007, p.52) as políticas públicas criam ou 

são criadas por vínculos entre a sociedade civil e o Estado. Este elo se concretiza com o 

envolvimento do indivíduo na “cumplicidade de manutenção do sistema” através do voto ( 

BONETI, 2007, p.52). Em suma, este autor considera que as políticas públicas são criadas a 

partir de um fato político ou o geram. 

No que concerne, portanto, a política pública de cultura, temos que considerar tudo o 

que mencionamos acima, pois se constitui em  uma das mais importantes ferramentas de 

inclusão social e valorização do ser humano, e, trata, dentre outras coisas, da construção de 

uma identidade nacional, se é que é possível se falar em identidade única no caso brasileiro, 

talvez seja mais ponderável falarmos de uma identidade construída na diversidade e que nos 

faz sentir brasileiros, não só pela língua que falamos, mas pelo real senso de pertencimento 

que nos envolve. 

 

 

2.2      POLÍTICA CULTURAL  

 

 

Como parte de um pacote de governabilidade, a política cultural se insere no 

contexto de negociação entre o Estado e a sociedade civil e se constrói na interseção entre o 

estilo de vida da coletividade e a criatividade manifesta através da arte. Ela se efetiva através 

das ações regulatórias e sistemáticas das instituições públicas e, em alguns casos, privadas. É, 

em síntese, e, de acordo com Yúdice e Miller (2004, p.11)  muito mais burocrática do que 

criativa. 

Por todos os lados, cultura e política estão interligadas, porém, duas frentes se 

destacam, de um lado, o sentido antropológico e, do outro, o estético. No primeiro, considera-

se o todo de um povo, a forma como vive, o seu  lugar, os  seus valores sociais e pessoais. 
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Considera sua formação, sua história, sua língua, sua religião, seus costumes. Neste sentido, o 

homem é, ao mesmo tempo, um ser político e cultural, que não possui faces dissociadas, mas 

compartilhadas e intrínsecas à sua formação. O Estado deve, então, considerar estes aspectos 

na formatação, não somente da política cultural, como também,  nas demais políticas públicas. 

Já no que concerne ao estético, muitos fatores devem ser considerados no relacionamento 

entre cultura e Estado, pois a relação não se restringe ao fomento a uma produção de 

manifestações culturais que nascem no seio do povo, mas se concretiza na regulamentação e 

no incentivo a estas, o que, invariavelmente, acontece de acordo com os ideais dos dirigentes 

culturais dos governos, que as direcionam a um determinado sentido do gosto, que julga as 

manifestações culturais em consonância com critérios estéticos pontuais enquadrados em 

interesses e práticas de uma crítica e de uma história cultural. A cultura é, neste sentido, o 

grande sinalizador das diferenças e semelhanças de gosto e de status social (YÚDICE e 

MILLER, 2004, p.11). 

Nesse cenário de intercâmbio, trocas e lutas, aonde se encontram e desencontram 

forças do Estado e da sociedade, se procura destacar uma preponderância cultural que traduza 

determinado estilo de vida em detrimento de outro. A política cultural, neste âmbito, se faz 

instrumento privilegiado para a hegemonia, uma vez que possibilita meios para o consenso de 

identidades culturais antagônicas; contudo, se faz, assim, um instrumento para o domínio 

cultural de uma classe em relação a outras componentes de um mesmo Estado. 

Williams (apud YÚDICE e MILLER, 2004, p.19) resgata, amplia e aplica ao 

universo cultural, o conceito de hegemonia de Gramsci, definindo-o como o resultado de um 

conflito permanente entre as formas culturais dominantes, as emergentes e as residuais. Para 

este autor, a hegemonia se concretiza quando a cultura dominante se utiliza de inúmeros 

meios, como a religião, a educação, a filosofia, a comunicação e a própria arte para comunicar 

seus conceitos, a tal ponto de que estes sejam aceitos por todos os grupos sociais de forma 

pacífica, como se estes conceitos comunicassem a verdade de todos, de forma natural. A 

hegemonia se faz então, na formação de um consenso de algo que não se apresenta 

contestável, porque se forjou a partir da palavra de alguém que detém o poder de falar, de 

dizer e de comunicar, e que em determinado momento e contexto afirmou que tal cultura, tal 

manifestação cultural, era a melhor, era a verdade, era a que representava aquele povo. Ou, 
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em paralelo a Nieztsche
22

,  a partir da palavra de alguém que afirmou que o bem é bem e o 

mal é mal, porque tinha poder para fazê-lo. 

Para Teixeira Coelho (1997, p.293) o conceito de política cultural traz consigo, 

normalmente, uma carga de ideologia, uma vez que “[...] os fenômenos culturais constituem 

um todo cujos componentes mantêm relações determinadas entre si e estão sujeitos, por 

princípio, mas não inelutavelmente, à lógica geral da sociedade onde ocorrem”.  Deste modo, 

considerando a cultura como o alicerce da sociedade, a política cultural nada mais é do que 

um pacote de intervenções que os diversos agentes realizam no campo cultural visando obter 

um consenso que objetiva uma transformação ou a manutenção de um determinado status 

quo. “Numa trilha paralela, entende-se a política cultural, juntamente com a política social, 

como um dos principais recursos de que se serve o Estado contemporâneo para garantir  sua 

legitimação” (TEIXEIRA COELHO, 1997, p.293).   

De modo direto, entende-se política cultural como um conjunto de intervenções  do 

Estado e da sociedade civil, por meio de instituições públicas ou privadas que tem como 

intuito atender aos anseios da comunidade através do fomento a produção de manifestações 

simbólicas. Assim, em síntese, e, neste contexto, uma política cultural é norteada por normas 

jurídicas que regem o relacionamento entre os diversos atores que convivem no cenário 

cultural, como também, pelo processo de implantação de ações culturais específicas em 

determinado momento e lugar. 

“Como ciência da organização das estruturas culturais, a política cultural tem por 

objetivo o estudo dos diferentes modos de proposição e agenciamento dessas iniciativas bem 

como a compreensão de suas significações” (TEIXEIRA COELHO, 1997, p.293). 

Outra via na constituição de uma política cultural é o atendimento a demandas 

sociais localizadas, que de outro modo já nos referimos no processo de construção das 

políticas públicas mencionado anteriormente, ou seja, que elas se constroem em cima de 

demandas sociais ou as criam. Para Teixeira Coelho (1997, p.294), no geral, as políticas que 

atendem a supostas necessidades sociais/culturais da população não chegam a possuir um 

grande diferencial em relação a outras forjadas na idéia de difusão cultural. “ Nesta hipótese 

como na anterior, estas políticas se desenham a partir de uma morfologia da dinâmica social, 

que é vista como claudicante, devendo ser assim complementada ou suplementada” ( 

TEIXEIRA COELHO, 1997, p. 294). 

                                                 
22 “Foram os “bons” mesmos, isto é, os nobres, poderosos, superiores em posição e pensamento, que sentiram e 

estabeleceram a si e a seus atos como bons, ou seja, de primeira ordem, em oposição a tudo que era baixo, de pensamento 

baixo, e vulgar e plebeu” (NIETZSCHE, 2002, p.19) 
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Para este autor, o processo de legitimidade destas políticas acontece a partir de 

quatro paradigmas. No primeiro caso, refere-se às políticas que atendem a uma “[...] lógica de 

bem-estar social”. Em outra frente, a política cultural se torna um elemento de intervenção 

que se destaca ao tentar forjar uma orientação para uma determinada dinâmica social, que 

“[...] na maioria dos casos assume a forma de uma identidade étnica, sexual, religiosa, 

nacional ou outra”. O terceiro paradigma refere-se ao uso da cultura para obtenção de 

objetivos que são considerados estratégicos para a soberania da nação. O último é concernente 

a uma prática comunicativa necessária e permanente, entre o Estado e seus cidadãos 

(TEIXEIRA COELHO, 1997, p.294). 

O desenho de uma política cultural se faz a partir de duas vertentes prioritárias, ou 

seja, ou a partir de uma lógica de oferta, que se concretiza através do apoio a produção da 

arte, ou, através de uma lógica da demanda, quando se trabalha com políticas que visam a 

acessibilidade cultural e a formação de público. 

Algumas denominações são adotadas para definir uma política cultural. A política 

monista, por exemplo, acontece em um enquadramento ideológico específico ou de caráter 

nacional; a pluralista ou revolucionária objetiva uma ruptura com a ordem cultural vigente, 

além destas existem a rotineira em contraposição a inovadora, além da elitista e da populista 

(TEIXEIRA COELHO, 1997, p.296). 

Quanto ao relacionamento com o Estado nacional, a política cultural pode se colocar 

de acordo com a ideologia vigente no Governo em determinado momento. Pode assim, 

priorizar os valores nacionais, ou, o pluralismo cultural, ou ainda a transnacionalização da 

cultura. A primeira tende a priorizar e proteger as manifestações do próprio país, a segunda, 

pluralista, se abre para manifestações de diversas origens.  Já a política que foca o aspecto 

global, em geral, possui uma tendência a permitir a entrada de outras culturas de forma 

indiscriminada sem antes, criar mecanismos de proteção para aspectos culturais próprios 

(TEIXEIRA COELHO, 1997, p.297). 

Em consonância com este autor, a política cultural ainda se classifica em quatro 

outros tipos, se considerarmos os circuitos de intervenção em que esta atua. De um lado, as 

que se direcionam ao mercado cultural e se ocupam do fomento aos setores de produção, 

como financiamento e mecanismos que objetivam a viabilidade de produção, consumo e 

acesso a cultura. No entanto,  

 
Políticas relativas à atuação da iniciativa privada no campo da cultura são, 

por vezes, consideradas como modalidade à parte por limitarem-se a definir 

incentivos  fiscais para a cultura, regras de mecenato, limites em que a 



89 

 

intervenção privada pode dar-se etc., sem determinar diretamente quais 

modos culturais serão beneficiados e em que circunstâncias. Na realidade, 

por inspirarem na lógica do mercado devem ser consideradas como espécie 

das políticas de mercado em geral (TEIXEIRA COELHO, 1997, p. 297). 

 

 

Há ainda a política cultural que se preocupa com as manifestações que não 

participam do mercado cultural predominante. Em outra frente, uma política cultural se 

direciona a acessibilidade cultural tanto no que concerne a possibilitar a vivência de 

manifestações, como no que se refere a possibilitar ao cidadão a inclusão como agente 

cultural; em ambos os casos, uma política que educa para a cultura e para a gestão da cultura. 

Por último, a política da burocratização e normatização dos procedimentos de gestão dos 

órgãos estatais de cultura ( TEIXEIRA COELHO, 1997, p.298). 

 

 

 

 

Ideologia das políticas culturais 

 

 

  Teixeira Coelho ( 1997, p.298-299) apresenta três modelos básicos de política 

cultural sob o prisma ideológico: - Políticas de dirigismo cultural; - Políticas de liberalismo 

cultural, e, Políticas de democratização cultural. A primeira exercida por Estados e partidos 

políticos com grande poder e ascensão sobre a população. No segundo caso, não há uma 

opção por um determinado modelo e o que se visa de fato são as parcerias com o mercado, 

pois não há um entendimento de que a cultura venha a ser objeto de ação estatal. E, no último 

modelo, a Política de democratização cultural tem a cultura como força motriz do 

desenvolvimento social e coletivo. Esses modos possuem algumas subdivisões como 

podemos conferir no diagrama que construimos a partir das idéias do autor acima 

mencionado.  
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         DIAGRAMA 1 – Políticas Culturais 

 

Fonte das Informações: Teixeira Coelho 1997 

 

  Nesse mesmo terreno, mas em outra circunstância, Chauí (2006, p.67-68) refere-se 

a três tipos de política cultural, dos quais, ela procurou se afastar, durante o período em que 

esteve à frente da Secretaria de Cultura da cidade de São Paulo, que seriam uma cultura 

oficial e produzida pelo Estado; um modelo populista e, outro neoliberal. Tendo, esta autora, 

optado por desenvolver um trabalho sob o prisma do que ela denominou de democracia 

cultural, a partir da participação popular e de uma ótica que pudesse gerar a cidadania cultural 

(CHAUÍ, 2006, p.69-72). 

 Já Rouanet (1992, p.80-81) fala de três modelos, o primeiro seria o autoritário, no 

qual a cultura estaria a serviço do Estado; o segundo, o liberal, que teria a cultura como 

autônoma e da esfera do mercado e, por último, o modelo  que ele se coloca como adepto e do 

qual trataremos adiante, o social-liberal, que não inclui o mercado no âmbito cultural, porém, 

se faz em cima de bases liberais. 

Em síntese, política cultural é um composto de ferramentas legais através das quais 

se distribuem direitos garantidos pela lei visando atender às demandas sociais e culturais da 

população. Essa vertente política deve atuar em consonância com as demais políticas públicas 

que atingem hoje, a educação, a saúde, a rede de proteção social e a cultura, dentre outras 

áreas. Para Reis (2003, p.139-147) a política cultural pública tem como objetivos defender e 

preservar a identidade de um povo, democratizar o acesso à cultura e promover a diversidade 
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cultural. Já para Rouanet, ela deve garantir o direito à memória cultural, à produção cultural e 

o direito de acesso à cultura (ROUANET, 1999, p.83). 

Efetivamente uma política apresenta princípios democráticos quando possibilita de 

um lado, condições para pensar, refletir e criticar o fazer cultural, e, de outro, constrói espaços 

que permitem tanto a visibilidade das práticas artísticas, como a acessibilidade para o povo.  

Entretanto, o grande desafio pode ser o que nos apresenta Canclini, 

 

Talvez, o tema central das políticas culturais seja, hoje, como construir 

sociedades com projetos democráticos compartilhados por todos sem que 

igualem todos, em que a desagregação se eleve a diversidade, e, as 

desigualdades (entre classes, etnias ou grupos) se reduzam a diferenças         
(CANCLINI, 2008, p.157). 

 

Este autor nos apresenta um tratamento didático para o entendimento das políticas 

culturais existentes na América Latina, como podemos conferir no quadro 1. 

 

QUADRO 1- Políticas Culturais na América Latina 

PARADIGMAS PRINCIPAIS 

AGENTES 

FORMAS DE 

ORGANIZAÇÃO 

(RELAÇÃO 

POLÍTICA –

CULTURA) 

CONCEITOS E OBJETIVOS 

DO DESENVOLVIMENTO 

CULTURAL 

MECENATO LIBERAL Fundações  e 

Empresas privadas 

Apoio à criação e 

distribuição livre de 

condições da alta 

cultura 

Difusão do patrimônio e seu 

desenvolvimento através da 

livre criatividade individual 

TRADICIONALISMO 

PATRIMONIALISTA 

Estados, partidos e 

instituições 

culturais 

tradicionais 

Uso do patrimônio 

tradicional como espaço 

não conflitante para a 

identificação de todas 

as classes 

Preservação do patrimônio 

folclórico como núcleo da 

identidade nacional 

ESTATISMO POPULISTA Estados e partidos Distribuição dos bens 

culturais de elite e 

reivindicação da cultura 

popular sobre o controle 

do Estado 

Preservar as tendências da 

cultura nacional-popular que 

contribuem à reprodução 

equilibrada dos sistemas 
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PRIVATIZAÇÃO  

NEOCONSERVADORA 

Empresas privadas 

nacionais e 

transnacionais e 

setores 

tecnocráticas dos 

Estados 

Transferência ao 

mercado simbólico 

privado das ações 

públicas de cultura 

Reorganização da cultura de 

acordo  com as leis de mercado 

e procurar  o consenso através 

da participação individual no 

consumo 

DEMOCRATIZAÇÃO 

CULTURAL 

Estados e 

instituições 

culturais 

Difusão e popularização 

da alta cultura 

Acesso igualitário de todos os 

indivíduos e grupos para o 

aproveitamento dos bens 

culturais 

DEMOCRACIA  

PARTICIPATIVA 

Partidos 

progressistas e 

movimentos 

populares 

independentes 

Promoção da 

participação popular e 

organização autogestiva 

das atividades culturais 

e políticas 

Desenvolvimento plural das 

culturas de todos os grupos em 

relação com suas próprias 

necessidades 

Fonte: CANCLINI, Nestor Garcia – Políticas Culturales en América Latina, México: 

Ed. Grijaldo, 1987, p.27 

 

Adiante analisamos a política cultural brasileira atual que se coloca em um patamar 

híbrido entre a privatização neoconservadora, a democratização cultural e a democracia 

participativa. 

No contexto europeu, Aguileta (2000, p.38-41) fala em quatro modelos principais de 

política cultural, destacando que embora tenham sido implantados em momentos históricos 

distintos, não são excludentes entre si, ao contrário, podem coexistir, se necessário for.  O 

primeiro deles seria o mecenato estatal através do apoio do governo à criação artística e a 

cultura erudita, substituindo o papel que durante muito tempo foi da Igreja ou da aristocracia. 

A seguir distingue as políticas de democratização cultural e de democracia cultural. A 

primeira teria se desenvolvido na Europa depois dos anos cinqüenta do século XX “[...] 

dirigida a estender a alta cultura entre todos os setores da população. Entendendo a cultura 

como arte e patrimônio, e ante a constatação de que tais elementos não eram em absoluto 

compartilhados pelo grande público [...]” (AGUILETA, 2000, p.39, tradução nossa)
23

.  Os 

esforços do Estado caminham assim, para a popularização e acesso à cultura, a partir do 

                                                 
23

 “[...] dirigida a  extender a la alta cultura entre todos los sectores de población. Entendiendo la cultura como 

arte y patrimonio, y ante la constatación de que tales elementos no eran en absoluto compartidos por el gran 

público” 
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reconhecimento destes direitos. Este modelo cultural se revela através de ações de difusão 

com a criação de novos museus e equipamentos culturais e da facilitação do acesso gratuito 

aos mesmos.  É, portanto, uma política de oferta e tem como objetivo secundário o 

crescimento do consumo dos bens culturais. 

Esta autora complementa que no modelo de democratização cultural,  a vinculação 

da cultura com o desenvolvimento do país é genérica, uma vez que, o entendimento de cultura 

é de um “ instrumento geral que pode facilitar ou entorpecer o crescimento” este 

compreendido somente no sentido econômico (AGUILETA,2000,p.40). 

Para Aguileta as profundas modificações sociais que tiveram palco na Europa a partir 

de movimentos sociais como o da primavera de 1968, produziram mudanças conceituais e 

qualitativas na vida das pessoas no continente. “ Neste contexto surge um novo enfoque que 

aposta na democracia cultural para que os cidadãos possam chegar a ser criadores de sua 

própria cultura” (AGUILETA, 2000, p. 40, tradução nossa)
24

 . O direito a cultura passa, nesta 

conjuntura, não mais a ser apenas um direito ao acesso aos bens e produtos culturais, aonde o 

cidadão possui o papel de expectador, mas este adquire o direito de participar como 

protagonista dos processos de produção cultural. “ A cultura deixa de ser um simples 

instrumento para se converter na finalidade do desenvolvimento, renunciando-se ao 

crescimento econômico indefinido” (AGUILETA, 2000, p. 41, tradução nossa)
25

. Os 

principais êxitos do modelo passam pelas dimensões da cultura, aceitando os aspectos 

antropológicos, as culturas popular, de massa e erudita,  e ainda  a aceitação e  o 

reconhecimento da diversidade, dentre outros.   

Aguileta, no entanto, reafirma que as ações públicas realizadas a partir de políticas 

do modelo de democracia cultural não estão livres do populismo ou da demagogia 

(AGUILETA, 2000, p. 41). 

O último modelo elencado pela autora em pauta, é o que ela denomina de 

extracultural, que teria iniciado a partir dos anos oitenta do século XX e que possui como  

característica o fundo economicista e com forte incidência no local e  no regional. 

 

 

                                                 
24 “En esto contexto surge um nuevo enfoque que apuesta por la democracia cultural  por que los ciudadanos 

puedan llegar a ser creadores de su propia cultura”. 

25 “La cultura deja de ser un simple instrumento para convertise en fin mismo del desarrollo, renunciándose al 

crecimiento económico indefinido”. 
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Papel do Estado na Cultura 

 

 

 Diante das ponderações acima, uma inquietação persiste, ou seja, de que forma pode 

um povo construir uma política que possa facilitar o acesso aos bens culturais, fomentar a 

criatividade, otimizar a produção e a distribuição de bens culturais e ainda permitir que as 

diferenças convivam em um ambiente diverso, sem que se tornem conflitivas?  Decerto é o 

Estado quem deve apresentar as diretrizes da política cultural na sociedade, e de fato o tem 

feito ao longo dos séculos, no entanto, esse fazer tem se dado de formas diversas, o que nos 

apresenta outra questão: -qual o papel do Estado na promoção da cultura?  Essa pergunta 

possui respostas mutantes que se dão de acordo com o tipo de atuação estatal. Se o Estado é 

centralizador, este termina por definir diretrizes a partir das estruturas internas de seu próprio 

aparelho, por outro lado, se é mais enxuto e favorável ao modelo neoliberal de Estado 

mínimo, termina por definir uma administração indireta da cultura facilitando a promoção 

cultural com incentivos fiscais ao setor privado, e/ou facilitando ainda a gestão da cultura por 

meio de instituições não necessariamente inseridas na máquina estatal. 

Ranalli (apud Olivieri, 2004, p.30) apresenta quatro possibilidades de atuação do 

Estado no setor cultural. Como facilitador, que ocorre quando o governo possibilita uma 

política fiscal de incentivo à produção artística. Mecenas, quando o Estado apóia as artes com 

compras de obras ou subsídios. Arquiteto quando se coloca no papel de gestor “diretamente 

envolvido com o apoio às artes, controlando as instituições culturais, a produção artística e 

disponibilizando burocratas”. Por fim, engenheiro, quando define e controla toda produção e 

instituições culturais, o que ocorre nos regimes totalitários. 

Em outro contexto, Chalendar e Brebison (1987, p.31-33) apresentam três tipos de 

atuação estatal no segmento cultural. O primeiro, seria o Estado Tutor, que se dedica a criar 

política de subvenções econômicas para fomentar  a participação da iniciativa privada. O 

segundo, o Estado Censor, que pauta sua política em leis de isenções fiscais e ainda através do 

fomento à criação de fundações de utilidade pública, através das quais se vislumbra a prática 

do mecenato. E, por último, o Estado Predatório que em nome do que considera interesse 

público pode intervir e regular completamente o exercício das atividades no setor cultural. 

Aguileta (2000, p. 35) por sua vez, apresenta três formas de intervenção do Estado no 

setor cultural. A primeira seria através da regulamentação e tutela, onde o Estado não atuaria 

de forma direta, mas limitando-se a  assegurar a “[...] ordem material e jurídica das atividades 

que se realizam na sociedade civil”. Na segunda, o Estado realiza uma intervenção indireta 
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seja de promoção ou fomento ao segmento cultural, seja através da construção de infra-

estrutura adequada para que as manifestações culturais estejam acessíveis ao público, ou 

apoiando a indústria em momentos de crises, ou mesmo através de incentivos financeiros, 

subvenções, ou incentivos fiscais (isenções) e incentivos financeiros indiretos como a redução 

de impostos, criação de linhas de crédito subvencionadas, dentre outros (AGUILETA, 2000, 

p. 35). 

A terceira forma seria a intervenção Estatal direta mediante a criação e gestão de 

seus próprios serviços. 

Para além das classificações expostas, a definição de diretrizes que compõem a 

política pública cultural é fundamental para o delineamento dos traços identitários de uma 

Nação, que surgem a partir das peculiaridades regionais alçadas à condição de nacionais, 

permitindo a um povo se reconhecer pelo necessário senso de pertencimento compartilhado 

pela memória nacional. O Estado deve ser o principal incentivador do mapeamento da 

diversidade cultural existente em seu território, assim como, deve fomentar e viabilizar ações 

culturais de toda natureza visando o exercício pleno da democracia e o respeito às diferenças. 

O objetivo seria permitir o afloramento e o reconhecimento da produção cultural. 

 As políticas públicas culturais que antes se pautavam somente na promoção das artes 

e na proteção do patrimônio, hoje, voltam-se cada vez mais para a liberdade cultural e para o 

reconhecimento da diversidade, visando tanto fomentar as manifestações existentes, como 

proteger o patrimônio material e imaterial.  

Na atual concepção as políticas direcionadas ao setor em pauta, determinam as 

diretrizes da área, indicando sua linha de atuação buscando aliar Estado, mercado e sociedade. 

A construção dessas diretrizes tem como base a transversalidade da cultura que de acordo 

com os inúmeros conceitos anteriormente apresentados faz com que este segmento seja plural 

e peculiar, ao mesmo tempo. 

 

 

2.2.1 Evolução das Políticas Culturais em contexto global 

 

 

Em nível mundial, a iniciativa de se desenvolver políticas voltadas para a área 

cultural vai ser incentivada ainda no século XX. No final da década de 1960 a UNESCO- 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura lançou a idéia de 

política cultural, visando fazer com que a cultura fosse reconhecida como um importante 
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segmento a ser considerado pelos Estados no processo de  desenvolvimento. O reforço a esta 

iniciativa veio posteriormente com a Conferência de Veneza, em 1970, onde o principal 

objetivo foi encontrar modos de se aumentar os orçamentos dos Estados Nacionais para o 

segmento. Nesta conferência já se planejava o fomento cultural através da renúncia fiscal do 

Estado.  

Em 1978, realizou-se em Bogotá, a Conferência sobre Políticas Culturais na América 

e no Caribe. Lá, as principais recomendações abordavam o financiamento da cultura e a 

criação de fundos nacionais de apoio a essa área, com o objetivo de dividir as 

responsabilidades entre os setores, público e privado. 

 A realização da Conferência Mundial sobre Políticas Culturais em 1982 no México, 

por sua vez, debateu e documentou que os Estados Nacionais deveriam dispor de um 

determinado percentual de seu orçamento para o financiamento da cultura, e ainda ressaltou 

que todos deveriam procurar otimizar a participação de outras instituições na composição do 

capital que se direciona ao investimento em cultura. 

Em 1988 teve início a Década da Cultura e do Desenvolvimento que perdurou até 

1997, e, que suscitou à realização de eventos destinados a promoção cultural em todo o 

mundo.  

Um pouco antes, por volta de 1980 surgiram os ministérios da cultura em vários 

países. No Brasil, isso ocorreu em 1985.  

Em 2001, a UNESCO apresentou finalmente a Declaração Universal sobre a 

Diversidade Cultural, texto que foi atualizado em 2005 e aonde podemos ler: 

 

A cultura deve ser considerada o conjunto dos traços distintivos espirituais e 

materiais, intelectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou um 

grupo social e que abarca, ademais  as artes e as letras, os modos de vida, as 

maneiras de viver juntos, os sistemas de valores, as tradições e as crenças 

(DECLARACIÓN Universal de la UNESCO sobre la Diversidad 
Cultural, 2005,s/p, tradução nossa)26

. 

 

 

Nesta mesma Declaração, encontramos outros conceitos que são importantes no 

presente contexto, e que nos dão a dimensão da importância da elaboração de políticas 

culturais participativas e democráticas. 

 

                                                 
26 “La cultura debe ser considerada el conjunto de los rasgos distintivos espirituales y materiales, intelectuales y 

afectivos que caracterizan a una sociedad o a um grupo social y que abarca, además de las artes y las letras, los 

modos de vida, las maneras de vivir juntos, los sistemas de valores, las tradiciones y las creencias” 
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Artigo 5º - Os direitos culturais, marco propício da diversidade cultural 

 

Os direitos culturais são parte integrante dos direitos humanos, que são 

universais, indissociáveis e interdependentes. O desenvolvimento de uma 

diversidade criativa exige a plena realização dos direitos culturais, tal com 

define o artigo 27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos e os 

artigos 13 e 15 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais. Toda pessoa deve, assim, poder expressar-se, criar e difundir suas 

obras na língua que desejar ( e em particular sua língua materna); toda 

pessoa tem direito a uma educação e a uma formação de qualidade que 

respeitem plenamente sua identidade cultural; toda pessoa deve poder 

participar da vida cultural que eleger e exercer suas próprias práticas 

culturais, dentro dos limites que impõe  o respeito dos direitos humanos e 

das liberdades fundamentais. 

 

Artigo 6º - Por uma diversidade cultural acessível a todos 

 

Ao tempo que se garante a livre circulação das idéias mediante a palavra e a 

imagem, há de se procurar que todas as culturas possam expressar-se e 

tornar-se conhecidas. A liberdade de expressão, o pluralismo dos meios de 

comunicação, o multilingüísmo, a igualdade de acesso às expressões 

artísticas, ao saber científico e tecnológico – compreendida sua forma 

eletrônica – e a possibilidade , para todas as culturas, de estar presente nos 

meios de expressão e difusão, são garantias da diversidade cultural. 

 

Artigo 9º-  As políticas culturais, catalisadoras da criatividade 

 

As políticas culturais, ao mesmo tempo que garantem a livre circulação das 

idéias e das obras, devem criar condições para a produção e a difusão de 

bens e serviços culturais diversificados, por meio de indústrias culturais que 

disponham de meios para desenvolver-se nos planos local e mundial. Cada 

Estado deve, respeitando suas obrigações internacionais, definir sua política 

cultural e aplicá-la, utilizando os meios de ação que julgue mais adequados, 

quer por apoios concretos ou por marcos regulatórios apropriados 

(DECLARACIÓN Universal de la UNESCO sobre la Diversidad 
Cultural, 2005,s/p, tradução nossa). 

 

 

Em 2004, aconteceu em Barcelona o “Fórum Universal das Culturas” do qual saiu a 

Agenda 21 da Cultura, um documento elaborado para orientar a criação de políticas culturais 

e também para criar mecanismos de avaliação do impacto cultural que as ações realizadas 

pelas esferas pública e privada vêm provocando na cultura das cidades.
27

 

 

 

Em tempo 

                                                 
27 Na Catalunya, diferentemente, do que se apura no Brasil, o impacto do evento não foi grande e o mesmo, ao que parece 

caiu em descrédito pela falta de apoio da classe intelectual e cultural local, conforme nos falou PARÉS i MAICAS em 

reunião em sua casa em Cadaqués, Costa Brava, em julho de 2009. 
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A atuação do Estado no âmbito cultural apresenta faces diferentes conforme o país e 

sua consolidação histórica, política e social. Em todos os países, o ambiente cultural apresenta 

peculiaridades, logo as políticas não se fazem únicas, mesmo que os modelos ideológicos 

sejam similares, uma vez que são construídas de acordo com a própria cultura no sentido 

antropológico, mas também e, sobretudo, de acordo com o tipo de sociedade que se 

estabeleceu, sendo igualmente importante o processo de acomodação das diversas 

manifestações na construção de uma identidade multicultural.  Há ainda, fatores como a 

influência da religião e seus  valores ou, o nível de miscigenação do povo, e, por último, a 

consolidação dessas forças no aparelho do Estado, formando a estrutura do poder político, e 

suas similares estruturas no segmentos econômico e social. Nos próximos capítulos 

detalharemos a política cultural dos dois países componentes da análise. 
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Capítulo III _  POLÍTICA CULTURAL BRASILEIRA 

 

 

 

A Assembléia Nacional Constituinte de 1988 é considerada um marco no processo 

de redemocratização do Estado brasileiro após duas décadas de regime ditatorial.   Foi durante 

os debates e embates entre as forças que compunham o panorama social brasileiro da época, 

que os movimentos sociais reivindicaram e, em alguns casos, conseguiram escrever na Carta 

Magna muitos dos direitos essenciais à população, que transformados em deveres do Estado 

foram normatizados através das inúmeras políticas públicas que hoje conhecemos, e cuja 

legislação busca não somente garantir, mas viabilizar a operacionalização e a execução destas, 

de forma descentralizada de modo a permitir que os anseios do cidadão sejam de fato 

atendidos.  

O Estado nesse movimento de democratização sofreu mudanças quanto a sua atuação 

e abrangência, passando não apenas a definir e executar as políticas, mas também a fiscalizar 

a aplicação do dinheiro público no processo de descentralização dos recursos. Processo este, 

que veio acompanhado da delegação de novas atribuições para estados e municípios. Esta 

gestão compartilhada acarretou em uma necessária parceria entre todas as instâncias 

administrativas governamentais.  

Por outro lado, o Estado tornou-se ainda um incentivador do mercado através da 

adoção de uma política liberal que se instaurou no Brasil com maior ênfase a partir da década 

de 1980. Esse avanço incentivado do ambiente mercadológico tem possibilitado uma retração  

estatal em várias áreas, entre elas, encontra-se a cultura. 

 

 

3.1 O ESTADO BRASILEIRO E AS POLÍTICAS CULTURAIS 

 

 

No Brasil, o modelo de política pública direcionada para o setor cultural no século 

XX começou a ser delineada na “Era Vargas” e recebeu reforços no Governo militar, sendo 

que quase sempre, se voltou para a manipulação das massas e para construção de “facetas” 

culturais de interesse do Estado, a partir de estratégias comunicativas manipuladas. A 

espontaneidade das manifestações sociais e artísticas foi coibida, e, em muitos casos, como 
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nas ditaduras mencionadas, foram apropriadas e serviram de propaganda para o governo. Em 

outros momentos, seguiram as regras do mercado e se adaptaram aos processos das indústrias 

da cultura. Portanto, tradicionalmente a política cultural brasileira sempre se voltou para uma 

ínfima parcela do povo. Como reforça Brant (2004, p.65) 

 
Essa cultura branca, européia, de olhos azuis e sotaque sulista, localizada nos 

“clarões” das super-populosas megalópoles, nunca pisou na favela, 

tampouco no cerrado, nos sertões e nas regiões mais longínquas desse Brasil. 

Uma cultura desarticulada, que ignora sua tradição indígena e africana como 

o nascedouro de um rico processo de miscigenação cultural e faz descaso 

dos meios de comunicação como únicos difusores de cultura para cerca de 

90% da população, não os incluindo em sua teia normativa que regula o 

mercado e a preservação dos meios de produção e da manutenção das 

manifestações culturais mais diversas. 

 

Entretanto, essa situação é fruto de um longo processo de colonização que em face de 

uma grande influência portuguesa na definição do Direito, na composição da burocracia 

estatal e na cultura da herança de privilégios familiares, forjou no país falsas situações de 

status social superior. Essa realidade fez com que as classes sociais que primeiro se 

beneficiaram dos favores estatais, se proclamassem superiores e dominantes, usando muitas 

vezes a cultura como diferencial. Prática que ainda podemos presenciar no Brasil, sobretudo, 

na criação de alteridades e na sobreposição de culturas, quando algumas se colocam como 

superiores a outras. 

Por outro prisma, é óbvio que a questão da nossa composição étnica miscigenada é 

muito mais complexa e carrega em si, variáveis intermitentes que por si só, propiciam a 

visibilidade de diferenças culturais, muitas vezes intransponíveis; no entanto, os valores de 

cada povo que nos compõe, são elevados ou diminuídos de acordo com a história de 

vencedores e vencidos, que na atualidade, como em outras épocas, se faz, em grande medida, 

a partir do ambiente econômico.  

Assim, a identidade nacional forjada em cima de poucas características esconde a 

diversidade de milhões de manifestações artísticas e peculiaridades lingüísticas. Por sua vez, a 

visibilidade cultural das diversas camadas que compõem este imenso país é alcançada hoje, 

muito mais, pelo prisma da apropriação de valores exóticos, do que propriamente pela 

projeção legítima desses valores.  

Neste contexto, é que visualizamos a política cultural como o instrumento legal que 

pode possibilitar um equilíbrio entre as diversas vozes e suas manifestações. Equilíbrio que 

nem sempre é possível na esfera do mercado. 
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Depois do começo: a história de nossas Políticas Culturais 

 

 

Ao longo dos anos de dominação portuguesa o Brasil praticamente não foi alvo de 

ações de fomento na área cultural. Durante o período em que D. João VI esteve no país esta 

situação seria modificada, não para que o nosso povo tivesse acesso a bens culturais, mas para 

que a corte portuguesa pudesse alojar as obras que vieram de Portugal em janeiro de 1808, 

como também apreciá-las, tendo em vista proporcionar aos portugueses exilados e a família 

real, uma vida um pouco parecida com a que levavam em Lisboa. 

 Artistas plásticos foram chamados ao país para retratar a vida dos nobres, mas 

também a vida brasileira: o povo, escravos, ruas, florestas, cidades. 

Naquela época, foram criadas algumas instituições que ainda hoje persistem como 

ícones de nossa história e de nossa cultura. O Jardim Botânico do Rio de Janeiro, o Museu 

Nacional de Belas Artes e a Biblioteca Real, hoje, Biblioteca Nacional,  são bons exemplos. 

Posteriormente, no reinado de D. Pedro II uma tímida política de fomento a artistas 

brasileiros foi instalada e o próprio monarca incentivou a ida de muitos artistas plásticos para 

a França, a fim de que pudessem estudar novas técnicas e entrar em contato com novas 

escolas e novas formas de composição plástica. Os artistas escolhidos através da Escola 

Nacional de Belas Artes recebiam uma bolsa do governo monárquico e viviam na França por 

um determinado período. Ao mesmo tempo, o Império atraía pintores e fotógrafos da Europa 

para a vida brasileira. 

Durante o século XX, o primeiro grande destaque em termos de construção de uma 

política que se direcionou a área cultural foi durante o governo de Getúlio Vargas, quando 

Gustavo Capanema foi Ministro da Educação e Saúde Pública (1934-1945). No âmbito da 

educação, Capanema realizou uma reforma no ensino e criou a Universidade do Brasil. No 

que concerne a área cultural, sua gestão foi marcada pela presença do DIP- Departamento de 

Imprensa e Propaganda criado em 1939 e extinto em 1945. Este Departamento possuía cinco 

áreas de atuação: _ Divulgação,_ Rádio, _ Teatro, _ Imprensa e Turismo que eram 

encarregadas de operacionalizar todas as atribuições do DIP, dentre elas, destacamos: 

coordenar a propaganda interna e externa do país; coordenar e divulgar o turismo; censurar e 

regular a imprensa, o teatro, o cinema e a literatura, e ainda incentivar as artes e os esportes e 

promover festas cívicas e populares cujo intuito fosse patriótico e de louvor a nação e ao seu 

Presidente. 
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  As leis, o DIP e o Ministério da Justiça restringiam direitos de expressão e atingiam 

tanto a imprensa como o cinema. Algumas rádios e jornais sofreram intervenção do 

Departamento de Imprensa e Propaganda. O cinema passou por processos coercitivos.  

 Por outro lado, o Governo Vargas também por meio do DIP incentivava as artes 

através de Festivais de Músicas com temas nacionais, como o que venceu Ari Barroso com a 

famosa “Aquarela do Brasil”. As radionovelas foram impulsionadas e a “Hora do Brasil” foi 

criada para ser um canal direto entre o Governo e o povo. 

Ainda na área cultural, Capanema também conseguiu realizar algumas obras 

louváveis como a criação do SPHAN- Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

do INL- Instituto Nacional do Livro, do INC- Instituto Nacional do Cinema e do SNT- 

Serviço Nacional de Teatro. 

Com referência ao governo Vargas, Duran (2000, p. 8-9) ressalta a importância da 

construção de instituições públicas para a área cultural considerando que anteriormente não 

havia nenhuma. Carlos Drummond de Andrade era o chefe de Gabinete de Capanema e o 

auxiliou na área cultural. 

Aqui, no entanto, não podemos nos esquecer dos objetivos macros do governo de 

Getúlio Vargas e, muito menos, do uso que se fez da comunicação e da cultura para a criação 

de uma identidade nacional, que se forjou no discurso de um Brasil que começava a se 

descobrir, mas que também era proibido de falar e de se mostrar. O rádio, o cinema e até 

mesmo o teatro foram instrumentos da política de Vargas para uniformizar o discurso e gerar 

uma consciência de pertencimento e bem estar nacional não compatível com o quê de fato se 

passava nos bastidores do poder da era Vargas. A imprensa censurada e as manifestações 

culturais massivas dirigidas foram os maiores destaques, na área cultural, de uma época e de 

um Estado que se fez totalitário, mas soube incorporar e se apropriar dos valores e desejos das 

classes trabalhadoras.  

Foi, portanto, neste contexto que a construção de uma identidade nacional no Brasil, 

se forjou a partir de um discurso hegemônico que foi, consensualmente ou não, imposto à 

nação. Os grandes meios de comunicação procuravam mostrar o Brasil para o Brasil, com 

grandes reportagens sobre minorias em veículos como a Revista O Cruzeiro, mas o cenário 

em que estas matérias se colocavam era de louvor a um Brasil que se descobria, porém, muito 

pouco se questionava publicamente, principalmente, em face das imposições da censura e das 

perseguições políticas. 

Em outro prisma, aconteceu em 1945 a Conferência das Classes Produtoras realizada 

em Teresópolis-RJ, que foi considerada como o evento fundador do “Sistema S”. De lá saiu 
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um documento que incentivava a criação das instituições que comporiam o sistema, 

inicialmente, formado pelo SESC- Serviço Social do Comércio; - SENAC - Serviço Nacional 

de Aprendizagem Comercial; - SESI- Serviço Social da Indústria e, pelo SENAI - Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial.  Na década de 1990 o “Sistema S” seria ampliado com 

a incorporação do SEST- Serviço Social do Transporte; do SENAT- Serviço Nacional de 

Aprendizagem dos Transportes; do SENAR- Serviço de Aprendizagem Rural; do SEBRAE- 

Serviço Nacional de Apoio à Média e Pequena Empresa, e, do SESCOOP- Serviço Nacional 

de Aprendizagem do Cooperativismo. Estas instituições encarregam-se, atualmente, de 

realizar uma política cultural de inclusão. 

 

 

Entre Vargas e Lula  

 

 

 São poucas as iniciativas que podemos elencar no plano estatal que sejam referentes 

à cultura nas décadas de cinqüenta e sessenta do século passado. Em 1953
28

 houve o 

desmembramento do Ministério da Saúde, Educação e Cultura, sendo que educação e cultura 

continuaram sob o mesmo teto, passando o ministério, a se denominar MEC- Ministério da 

Educação e Cultura.  

Por estes anos, sobretudo, durante o governo de Kubitschek a arquitetura modernista 

obteve seu período áureo no Brasil ancorada nas grandes obras públicas realizadas em Minas 

Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e, em Brasília, cidade construída neste governo. A proteção 

do patrimônio também foi mantida, porém sua ênfase maior foi na construção da nova cidade 

e nos edifícios modernos. 

Mas, se na esfera estatal seriam décadas de poucos incentivos, no âmbito privado 

muitos empresários criaram instituições culturais nesse período da história. Um deles, Assis 

Chateaubriand, dos Diários Associados, utilizou meios não recomendáveis para conseguir as 

doações de empresários para o MASP- Museu de Arte de São Paulo, ainda hoje um ícone das 

artes no Brasil. O cinema também recebeu impulso da iniciativa privada através do industrial 

Francisco Matarazzo Sobrinho que fundou a Companhia Cinematográfica Vera Cruz, além do 

MAC- Museu de Arte Contemporânea.  

                                                 
28 Ainda governo de Vargas. 
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A música brasileira também se destacou em nível mundial, a partir de movimentos 

como a “bossa nova” no início da década de sessenta, e, o “tropicalismo” que nasceria poucos 

anos depois. 

A efervescência cultural  ganharia outros setores da vida, entretanto,  não aconteceria 

uniformemente em todo o país. Rio de Janeiro e São Paulo já monopolizavam os 

investimentos e as atenções no campo cultural. 

Posteriormente, no período conhecido historicamente pelo domínio dos militares, o 

governo brasileiro atuou efetivamente no campo cultural, entendendo que este se constituía 

como fundamental para a instauração de sua política e ideologia. De um lado, a sua face mais 

conhecida de perseguição, censura e orientação das artes e da comunicação no Brasil, de 

outro, a construção de um discurso que muito se assemelhava à ditadura de Getúlio Vargas, 

porém com alguns agravantes, pois acontecia em outra conjuntura política mundial, com a 

coalizão de forças conservadoras e de uma ideologia direitista em torno dos Estados Unidos.  

Slogans como “ Brasil, ame-o ou deixe-o” faziam parte do repertório dos ditadores. Os meios 

de comunicação foram utilizados para passar para a população um discurso de progresso, o 

famoso “milagre econômico”. As artes estiveram obrigatoriamente a serviço do governo, ou, 

foram proibidas de acontecer e os seus autores foram exilados ou mortos. Censurados, os 

jornais, buscavam muitas vezes fórmulas de fugir dos censores, mas no geral, o discurso que 

predominava era o do medo, encoberto por falas de um Brasil que dava certo.  

Neste panorama vamos acompanhar o nascimento da primeira política cultural 

efetivamente planejada no Brasil. Em 1966, o então Ministro da Educação e Cultura, Moniz 

de Aragão, no governo de Castello Branco, constituiu um Conselho Nacional de Cultura e a 

este encomendou um plano para nortear sua ação na área cultural. O plano foi esboçado, 

porém aquele governo não teve tempo para pô-lo em prática. Na gestão seguinte, de Emilio 

Médici, Jarbas Passarinho, que ocupava a pasta do MEC, terminou se dedicando mais a área 

da educação e, mais uma vez, as diretrizes culturais não saíram do papel, com exceção das 

ações de intensa repressão que se concretizaram em todo o país. No governo de Geisel, que 

seria um governo pretensamente de transição para a democracia, Ney Braga, seu Ministro de 

Educação e Cultura, tratou de implantar finalmente um Plano Nacional de Cultura, cujo 

objetivo era fomentar as práticas culturais de interesse governamental e coibir as que eram 

tidas como perniciosas à Nação e à segurança nacional. 

De acordo com Duran (2000, p.10) este foi um período próspero “ em termos não só 

de construção institucional, com a criação, fusão e separação de entidades na área cultural do 
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MEC, como também em termos de um “vultoso acréscimo” nos recursos financeiros 

disponíveis”.       

Miceli (apud  DURAN, 2000, p.11)  enfatiza que foram consideráveis os ganhos 

orçamentários da gestão Ney Braga, o que se explica a partir de um fator político favorável,    

ou seja, “ o sopro da „abertura‟ na área cultural oficial”, que teria sido uma tentativa de 

aproximação entre o governo e as classes artísticas. Porém, este autor, ressalta que o próprio 

Ney Braga teria sido um dos responsáveis pelo aumento orçamentário, tendo em vista a sua 

grande rede de relacionamentos dentro do governo, onde amigos seus controlavam 

importantes pastas governamentais. 

 

O poder de mobilização de recursos de Ney Braga, excepcionalmente grande 

quando comparado com o de outros ministros da educação, precisa ser 

ponderado pelo cuidado e em agir com estratégia, repensando meios e fins 

da gestão cultural pública de cultura, em termos de planejamento.  Ou seja, 

aproveitando-se da existência de um grupo já formado no ministério para 

elaborar um Plano Nacional de Cultura, deu-lhe força, objetivando-se um 

ideário que tentava conciliar as representações que os ideólogos  do regime, 

através da doutrina da “Segurança Nacional”, faziam da nacionalidade 

brasileira, de suas elites e de seu povo, com a missão que o regime 

autoritário se atribuía na preservação e fortalecimento de valores „nacionais‟.  

Não cabe aqui uma análise mais detida dos conteúdos concretos desse 

esforço de conciliação ideológica; antes, cabe ressaltar que ele estimulou 

algo muito raro em termos de gestão das artes e do patrimônio no Brasil: 

uma visão articulada de princípios, objetivos e meios que, no seu conjunto, 

era passível de ser chamada de  “política”, no sentido “policy”( DURAN, 

2000, p.11-12, sic.).  

 

Ao que parece Ney Braga ampliou o primeiro texto do Plano Nacional de Cultura de 

modo que este pudesse abranger uma Política Nacional de Cultura. “A importância político-

institucional desse „ideário de uma conduta‟, consistiu, sobretudo, no fato de haver logrado 

inserir o domínio da cultura entre as metas da política de desenvolvimento social do governo 

Geisel ( MICELI apud  DURAN, 2000, p. 12). Segundo este autor, o conjunto de diretrizes 

formuladas além de orientar a atuação governamental no ambiente cultural previa a realização 

de parcerias  entre as instâncias federal, estadual, municipal e com instituições públicas e 

privadas. Os grandes destaques da administração Ney Braga ficam por conta de programas 

como o PAC- Programa de Ação Cultural e o Programa de Reconstituição de Cidades 

Históricas. 

Parreira (apud DURAN, 2000, p. 16-18) atesta que o Conselho Federal de Cultura na 

década de 1960, e, ao qual já nos referimos, se adiantou ao formular um Plano Nacional de 

Cultura, já que a ordem correta deveria ser primeiro a formulação da Política, depois o Plano, 



106 

 

seguido dos Programas e Projetos e, por isso mesmo, teria caído no vazio. Já na gestão de Ney 

Braga o planejamento se passaria de outra forma com a implantação de uma política cultural. 

 

É pois com Ney Braga que surge uma  política. Antes houve apenas planos. 

Os objetivos agora são claros: a cultura se liga à identidade nacional e à 

preservação de valores. As raízes culturais são vistas como questão de 

„segurança nacional‟, no sentido em que essa controvertida expressão 

significa  „preservação da nacionalidade‟. Idéia de animação cultural abrindo 

espaço em nível do município; injetava recursos localmente, estimulava os 

germes culturais nas mais diferentes regiões e situações do Brasil ( 

PARREIRA apud DURAN, p. 18). 

 

Neste ponto, cabe uma ponderação com referência à política cultural implantada em 

um governo ditatorial que pretendia mostrar uma face liberal por meio de um mecanismo que 

o aproximasse das classes artísticas e quebrasse junto à população a péssima imagem do 

regime. A política de Ney Braga previa mecenato cultural, “[...] estimulava remissão de 

impostos de empresas para o investimento cultural seletivo, folclorizava as culturas populares 

e idolatrava o patrimonialismo” (ALVES, 1997, p.5), e, terminou se mostrando concretamente 

como uma política de dirigismo cultural. 

Na década de 1980 foram realizados 21 Fóruns Nacionais de Secretários de Cultura. 

No terceiro Fórum surgiu a idéia de criação do Ministério da Cultura que seria implantado no 

governo de José Sarney. O Brasil seguiu a partir de então, os passos neoliberais adotados 

pelas políticas de Thatcher na Inglaterra e Reagan nos Estados Unidos, que procuravam fazer 

com que a área cultural viesse a adotar os ditames da política econômica. Isto fez com que a 

produção cultural se submetesse ao mercado. Foram, portanto, as regras do capitalismo que 

passaram a definir que manifestações artísticas deveriam viabilizadas e teriam visibilidade e 

valor públicos. Os padrões do que se convencionou chamar de indústria cultural atingiu os 

processos de produção no Brasil nesta época. 

Em julho de 1986 surgiu a primeira lei de incentivo a cultura no Brasil, denominada 

Lei Sarney.  A Lei 7.505 tinha como objetivo disponibilizar recursos para as manifestações 

culturais através da concessão de benefícios fiscais por meio da modalidade conhecida como 

mecenato. Todavia, permitia que as empresas que se disponibilizassem a patrocinar 

escolhessem o quê patrocinar, não podendo o Estado intervir no processo. O primeiro estudo 

sobre a Lei Sarney apontou que no primeiro ano de sua atuação ela já havia mobilizado um 

montante que quase se igualava ao então orçamento do Ministério da Cultura. 

Nos anos seguintes o Brasil vivencia a era Collor que ficou conhecida, dentre outras 

coisas, pela atuação negativa na área da cultura, com o efetivo desmonte de muitas 
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instituições, atingindo áreas como o cinema e o patrimônio histórico. Foi, no entanto, nesta 

conjuntura que Sérgio Rouanet foi chamado para resolver os problemas da cultura agravados 

pelas decisões do governo Collor. 

A lei 8.313 de março de 1991, chamada Rouanet, e, que acabamos de mencionar, foi 

regulamentada em 1995 pelo Decreto 1.494. A citada lei criou o PRONAC- Programa 

Nacional de Apoio à Cultura
29

 com o objetivo de : 

 

I- contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da 

cultura e o pleno exercício dos direitos culturais; 

 

II- promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística 

brasileira, com valorização de recursos humanos e conteúdos locais; 

 

III- apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus 

respectivos criadores; 

 

IV- proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade 

brasileira e responsáveis pelo pluralismo da cultura nacional; 

 

V- salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer 

e viver da sociedade brasileira; 

 

VI- preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e 

histórico brasileiro; 

 

VII- desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores 

culturais de outros povos ou nações; 

 

VIII- estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal 

formadores e informadores de conhecimento, cultura e memória; 

 

IX- priorizar o produto cultural originário do País. 

 

 

A Lei Rouanet definia ainda que o PRONAC seria implementado através do FNC- 

Fundo Nacional de Cultura, dos FICART- Fundos de Investimento Cultural e Artístico e dos 

incentivos à projetos culturais destinados a  “utilização e circulação públicas dos bens 

culturais” sendo proibida a concessão de incentivos a produtos culturais com fins particulares. 

E, ainda, e, sobretudo, ações de mecenato e patrocínio através de benefícios fiscais, em seus 

artigos 18 e 26. 

O modelo de leis de incentivo fiscal inaugurou uma política cultural de pretensa 

parceria com a iniciativa privada com o intuito de tornar possível a realização de projetos 

                                                 
29 Disponível em: < www.cultura.gov.br >. Acesso em: 31 jan.2007 

http://www.cultura.gov.br/
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culturais, totalmente ou parcialmente independentes do apoio estatal. O Estado brasileiro 

retraiu-se neste momento, sobretudo, porque transferiu para a iniciativa privada o direito de 

escolher os projetos a serem beneficiados. Transferiu assim, o papel e o poder de definir o 

valor dos bens culturais que teriam visibilidade e ganhariam a mídia, influindo na imagem que 

se faz da identidade nacional. 

Esse procedimento de retração do Estado e transferência de competências para a 

iniciativa privada teve como conseqüências a limitação do acesso aos recursos disponíveis 

para a cultura, por um lado, e, por outro, a limitação do acesso à produção cultural, uma vez 

que são as regras do mercado que definem que tipo de produto e qual o público de interesse 

será atendido, comprometendo o que Chauí  (2006, p.66) denomina de cidadania cultural. 

Na verdade a grande ênfase da gestão cultural no Brasil foi de fato a parceria 

público-privado fomentada pelo governo, sobretudo, na gestão de Sérgio Rouanet, daí advém 

as críticas que são feitas a esta gestão na cultura, pois instalou-se uma política liberal que 

fomentou muito mais a participação do mercado no ambiente cultural, com ganhos efetivos 

para as empresas e para artistas, instituições e manifestações que possuem mais visibilidade e 

se encontram no topo do gosto do maior número de pessoas. Gosto este, formado muito mais 

a partir de uma ação comunicativa conjunta dos meios de comunicação, do que através da 

participação popular. Este modelo persiste até os dias de hoje mesmo com as modificações 

realizadas e anunciadas pelo governo do Partido dos Trabalhadores. 

Rouanet (1992, p.79-96) ao falar de sua concepção de política cultural e de como 

procurou atuar dentro do que denominou de modelo social-liberal, norteado por uma política 

social-cultural, ressalta que, em seu modo de ver, uma política cultural deveria ser antes uma 

política social e não seria um atrativo para “o fetichismo do mercado”, como podemos 

conferir em suas palavras, 

 

Não é o mercado que vai determinar que bens culturais serão produzidos, 

nem como, quando, nem quem terá acesso a esses bens. Não é a lei da oferta 

e da procura que vai determinar se eu vou ter a possibilidade de assistir a um 

concerto de música clássica ou a um espetáculo de música sertaneja, brega 

ou reggae.  Outros critérios e outras lógicas estarão em jogo que não a lei da 

oferta e da procura. A cultura, tão importante para o indivíduo e para uma 

nação, não fica abandonada aos automatismos do mercado. Por isso é uma 

política social ( ROUANET, 1992, p.81). 

 

Entretanto, as coisas não se passaram conforme previa Rouanet, se assim o fosse,  

parte desta tese não teria razão de existir, todavia, ao contrário do previsto por ele, o mercado 



109 

 

passou sim, a comandar a esfera cultural a partir dos mecanismos criados ou aprimorados por 

ele, como a Lei Rouanet. 

Mas, além de política social, o modelo defendido por Rouanet, seria também uma 

política liberal, já que seguia alguns princípios do liberalismo, como o antiparternalismo.  

“Não é o Estado que produz cultura, o Estado no máximo pode criar condições materiais que 

ajudem a concretização da cultura, mas quem faz a cultura é o indivíduo, é a sociedade” 

(ROUANET, 1992, p.81), outra característica é o anti-autoritarismo sem a adoção de nenhum 

tipo de censura. 

Para este autor, uma política cultural deve contemplar alguns direitos, como o direito 

à memória cultural, à produção cultural e o direito ao acesso à cultura. E enfatiza que estes 

três grupos de direito fazem parte do conceito de cidadania cultural, conceito adotado 

posteriormente por Chauí (2006, p. 6). 

 

A política cultural tem a ver com medidas tomadas pelo Estado, ou 

conjuntamente entre o Estado e a sociedade, para desenharem as condições 

de surgimento de uma vida cultural autônoma no país. Nós tentamos abordar 

isso através da Lei de Cultura que nesse momento está sendo implementada. 

 

A Lei de Cultura criou o Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), 

que tenta incorporar todos os elementos dessa construção doutrinária, 

cristalizada no conceito de cidadania cultural. 

 

A lei tenta criar condições para a fruição mais concreta do direito à memória 

cultural. Há inúmeros dispositivos da lei e do regulamento que procuram 

facilitar a preservação do patrimônio histórico e cultural brasileiro. Ela tenta 

dar incentivos para a produção de cultura – incentivos financeiros na maior 

parte dos casos. E tenta facilitar o acesso à cultura, criando condições mais 

favoráveis para aquelas instituições que tentarem difundir a cultura através,  

por exemplo, da distribuição de ingressos gratuitos, ou de livros mais 

baratos, ou de discos  menos caros. Esse tríptico de direitos culturais está 

contemplado na lei de uma maneira que parece adequada  

( ROUANET, 1992, p.89). 

 

Francisco Weffort, Ministro da Cultura, nos anos que sucederam a era Collor, 

apresentou uma política cultural que manteve os preceitos definidos por Rouanet. 

O MinC- Ministério da Cultura no Brasil apresentou assim, até o governo Fernando 

Henrique,  um modelo estrutural moldado pela ideologia liberal ou, como pretende Rouanet, 

social-liberal, que terminou por reduzir sua atuação e abrangência. Seu modelo de gestão, 

invariavelmente, tem se pautado pelos interesses da classe artística, sobretudo, a mais 

influente e de maior projeção e visibilidade, e, do mercado, mas não atende aos anseios da 

população.  Não conseguindo assim, identificar e mapear movimentos e manifestações que 

acontecem em todo o território brasileiro  e que compõem a diversidade nacional. Esse 
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modelo até então adotado pelo MinC voltou-se, portanto, para as regras do mercado e 

terminou por incentivar produtos que faziam e fazem parte da esfera do entretenimento e não 

necessariamente da esfera cultural, como os filmes da Xuxa, por exemplo. E não vai aqui 

nenhum tipo de restrição aos filmes citados, aliás, que cumprem com competência o seu papel 

no mercado de entretenimento, pois, são produtos que possuem sustentabilidade 

mercadológica e, portanto, teoricamente, não necessitam do apoio governamental para 

acontecer. 

 

 

3.2         A POLÍTICA CULTURAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 

 

 

O Partido dos Trabalhadores nasceu no início da década de oitenta, ainda no 

ambiente ditatorial. Nasceu no Estado brasileiro mais industrializado e favorecido pelo capital 

externo do “milagre econômico”, que traria entre as conseqüências do investimento 

governamental e mercadológico, a reativação da força do movimento sindical que esteve 

latente com as proibições e perseguições durante os piores anos da ditadura e que entrou em 

“ebulição” no governo de Figueiredo, o último, dos ditadores.   

De sua fundação a 10 de fevereiro de 1980, participaram, no entanto, políticos e 

dirigentes sindicais de vários estados brasileiros, como o Senador Henrique Santillo, de 

Goiás, Olívio Dutra representando na ocasião os bancários do Rio Grande do Sul,  Manuel da 

Conceição representando os camponeses do nordeste e Wagner Benevides dirigente sindical 

de Minas Gerais, como também, Luís Inácio Lula da Silva que era o representante do 

Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo. 

O Partido dos Trabalhadores teve como um dos seus berços, se não o principal, o 

ABC paulista,  uma região que tradicionalmente, se considerarmos o último século, foi palco 

de reivindicações e conquistas trabalhistas, e como afirma Alves, 

Pode-se dizer, invertendo o discurso oficial sobre o papel organizador das 

elites, que as formas necessárias e possíveis de organização social evitaram, 

sempre, a anomia e a inércia, ou a explosão circunstancial comandada pela 

oligarquia. No seu esforço de produzir a vida na adversidade, imigrantes-

nativos-migrantes produziram uma educatividade na sociedade civil capaz 

de introduzir alterações importantes no horizonte da cultura regional, 

abrindo em alguns casos o processo para o próprio país, como ocorreu nos 

anos 70 (ALVES, 1997, p.4) 
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Este autor enfatiza que o ambiente de industrialização, do que ele denomina de 

“laboratório capitalista”, terminou produzindo efeitos não previstos pelo próprio sistema, ou 

seja, a necessidade de fugir do status quo determinado fez com que as classes trabalhistas se 

tornassem classes cidadãs reclamando pelos direitos, inclusive de representatividade política 

perante o Estado.   

O Partido dos Trabalhadores nasceu assim, em um contexto de efervescência política 

e ideológica forjada no seio da situação capitalista. Nasceu então, com a força dos 

metalúrgicos e ganhou o país nos anos seguintes. Na primeira década de existência e com o 

respaldo de quem participou do processo de redemocratização brasileira e, posteriormente, da 

construção da “Carta Magna de 1998”, o Partido dos Trabalhadores ganharia as primeiras 

prefeituras em importantes cidades brasileiras.    Na área da cultura, constituíram laboratório 

do partido as gestões nas prefeituras de São Paulo, Santo André e São Bernardo do Campo, 

dentre outras. 

A fim de contextualizar o processo evolutivo do pensamento petista em termos de 

gestão pública de cultura, tomaremos como base, a gestão de Marilena Chauí à frente da 

Secretaria Municipal de Cultura, durante o governo de Luísa Erondina, 1989-1992.  

A gestão Chauí à frente da Cultura na cidade de São Paulo se deu inicialmente sob o 

prisma republicano que tinha como objetivo resgatar a cidadania e implantar a democracia 

cultural. Para tanto, “[...] para que esta prática seja concretizada, será preciso, antes de tudo, 

que recuperemos o significado, hoje perdido, da idéia de república” (CHAUÍ, 2006, p.69) a 

partir de uma ótica interna à própria secretaria com o objetivo de fazer com os próprios 

funcionários se tornassem partícipes do processo, compreendendo o sentido do que é coisa 

pública em uma perspectiva democrática. 

A idéia era tornar a Secretaria um espaço de representação, participação  e interação 

de todos os cidadãos que vivem do processo de criação de manifestações simbólicas com 

todos os demais, buscando fomentar a tão falada cidadania cultural. Nesta perspectiva, esta 

Instituição tomou a cultura como direito do cidadão, com destaque ao trabalhador 

historicamente marginalizado no processo cultural.  O entendimento de direito à cultura da 

então secretária e seu grupo, englobava: 

 
-o direito de produzir cultura, seja pela apropriação dos meios culturais   

 existentes, seja pela invenção de novos significados culturais; 

-o direito de participar das decisões quanto ao fazer cultural; 

-o direito de usufruir dos bens culturais para a população; 
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-o direito de estar informado sobre os serviços culturais e sobre a  

 possibilidade de deles participar ou usufruir; 

-o direito à informação cultural e artística pública e gratuita nas Escolas e  

 Oficinas de Cultura do município; 

-o direito à experimentação e à invenção do novo nas artes e nas  

 humanidades; 

-o direito a espaços para reflexão, debate e crítica; 

-o direito à informação e à comunicação  (CHAUÍ, 2006, p.70-71). 

 

Era claro o entendimento de que não caberia à SMC produzir cultura, nem tão pouco 

dirigi-la. Para os gestores de então, a SMC deveria estimular e proporcionar condições ideais 

para a proliferação, produção e vivência de práticas culturais democráticas. Para tanto, o 

trabalho de gestão à frente da Secretaria se pautou em quatro perspectivas, que segundo esta 

autora, foram determinantes para a proposta de Cidadania Cultural. A primeira delas 

trabalhava com uma definição de cultura em sentido antropológico; a segunda via a cultura 

sob a ótica democrática, a terceira enfatizava o trabalho de criação que ia além do estético e se 

consolidava como um “[...] trabalho no sentido dialético de negação das condições e dos 

significados imediatos da experiência por meio de práticas e descobertas de novas 

significações e da abertura do tempo para o novo” ( CHAUÍ, 2006, p.72) e, por último, a 

noção de sujeito social que articula trabalho cultura e trabalho da memória social.  

Todavia, apesar da construção ideológica e do plano de ação definidos pela SMC, o 

exercício da Cidadania Cultural não aconteceu conforme planejado, pois muitos foram os 

problemas encontrados.  

 

A ausência de um campo democrático já constituído e já em funcionamento 

se traduzia em problemas quase insolúveis para a política da Cidadania 

Cultural, pois a tendência particularista das carências e dos privilégios 

coloca o poder público sempre aquém da possibilidade de atender 

plenamente as primeiras e de bloquear inteiramente os segundos. Assim, por 

exemplo, a democratização do Teatro Municipal garantiu o acesso dos 

jovens e de trabalhadores que nunca o haviam freqüentado, mas foi preciso 

lutar para chegar a isso, pois a tradição do privilégio fechava as portas do 

teatro não só pela política de preços, mas também pela de horários ( CHAUÍ, 

2006, p.74) 

 

 

Além dos problemas elencados por Chauí de particularismos da carência e do 

privilégio, a autora elenca inúmeros outros, como a ausência de orçamento compatível, o 

clientelismo tradicional de grupos, artistas e movimentos que tradicionalmente dependiam do 

poder público, o processo burocrático do aparelho estatal, os impasses jurídicos e até mesmo, 

a pretensa parceria com a iniciativa privada, cuja vertente mercadológica trabalhava no 



113 

 

ambiente cultural, desconsiderando as diretrizes básicas da Cidadania Cultural, que seriam a 

acessibilidade aos  bens culturais e o trabalho de criação dos artistas ( CHAUÍ, 2006, p.75). 

O pensamento do Partido dos Trabalhadores foi então sendo moldado a partir das 

experiências concretas em gestões municipais que traziam problemas de diversas ordens e que 

nem sempre seriam solucionados com o pensamento dos intelectuais que tinham assumido as 

pastas de cultura.  

Nas campanhas de 1994 e 1998 para Presidência da República, o PT trazia 

timidamente os contornos iniciais de uma política cultural para o país. Em 2002, no entanto, 

as coisas estavam mais consolidadas, o partido já havia governado alguns Estados e a prática 

teria contribuído para a consolidação do pensamento.  

 

 

 

Lula na Cultura 

 

 

Em 2003, o Partido dos Trabalhadores subiu ao governo com uma proposta diferente 

para a atuação no segmento cultural. O documento divulgado durante o processo eleitoral 

trazia diretrizes que buscavam orientar a formulação de um projeto de Política Pública
30

 para 

a cultura para o Brasil. Tendo como linhas norteadoras do trabalho: 

Cultura como Política de Estado - Planejamento das Políticas Públicas de 

Cultura como direito básico e permanente do cidadão;  

Instituição de Políticas Públicas de Cultura de longo prazo, para além 

das contingências dos governos; 

Políticas de cultura voltadas para as novas gerações frente a um novo 

Projeto Nacional;  

Afirmação das identidades regionais e étnico-culturais.  

Economia da Cultura - Cultura como fator de desenvolvimento humano;  

 

Geração de emprego e renda; 

Fator de inclusão social;  

Financiamento das Políticas Públicas de Cultura: fundos públicos; leis de 

incentivo fiscal; proposta de ampliação das linhas de crédito das agências 

                                                 
30 Disponível em:< www.marketingcultural.com.br>.Acesso em:  28  jan. 2007 

http://www.marketingcultural.com.br/
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financeiras públicas à produção e difusão cultural. Gestão Democrática - 

Concepção e estrutura do Ministério da Cultura/MinC;  

Descentralização político-administrativa;  

Regionalização das Políticas Públicas de Cultura;  

Mecanismos de participação popular; conselhos; 

Implantação de um "Sistema Nacional de Política Cultural";  
 

Ampliação do orçamento do MinC compatível com as suas tarefas 

constitucionais. Direito à Memória - Salvamento emergencial dos acervos; 

redefinição dos instrumentos e das políticas de preservação do patrimônio 

material e imaterial, inclusive a memória das lutas sociais dos vários 

segmentos formadores da sociedade brasileira;  

 

Projeto Monumenta (BID);  

Política de museus e arquivos. Cultura e Comunicação - Novos critérios de 

relação com as grandes cadeias de entretenimento; Conselho Nacional de 

Comunicação Social; redes públicas de TV;  

Estímulo à produção e difusão cultural regional;  

Afirmação da identidade nacional por meio das identidades culturais 

regionais;  

Respeito à diversidade étnico-cultural.  

 

A transversalidade da cultura foi pensada tendo como parâmetros as dimensões 

social, democrática, nacional e cultural como direito básico. 

Esse documento conhecido como  A Imaginação a Serviço do Brasil 
31

 atentava para 

o fato do governo brasileiro não possuir políticas culturais para minorias, nem tampouco,  que 

observassem a intensa diversidade cultural brasileira. O texto atestava que a política que se 

fazia até ali, era uma política para os empresários e para os artistas renomados.  

Quando assumiu a pasta da Cultura, Gilberto Gil  proclamou em seu discurso inicial, 

que as ações do Ministério da Cultura seriam a partir de então, “exercícios de antropologia 

                                                 
31 Disponível em:< www.marketingcultural.com.br >.Acesso em:  28 jan.2007 
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aplicada” e, enfatizou que o Ministério passaria a trabalhar com a cultura articulada em  três 

dimensões: simbólica, cidadã e  econômica. 

 

O Ministério reconheceu a pluridimensionalidade da experiência cultural. De 

modo geral, são três as dimensões interdependentes. A dimensão simbólica, 

relacionada ao imaginário, as expressões artísticas e práticas culturais; a 

cultura como cidadania, direito assegurado na Carta Magna, nas Declarações 

universais, condição indispensável do desenvolvimento humano; finalmente, 

a cultura como economia geradora de crescimento, emprego e renda. 

(Cultura Viva: Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania, 

MINC, 2007, p. 11). 

 

 

O Ministério da Cultura optou por um conceito ampliado de cultura e declarou sua 

intenção de não agir somente na esfera do fomento a manifestações artísticas voltadas para o 

mercado, mas de agir proativamente no incentivo a ações, práticas e experiências culturais 

que se desenvolvidas podem atuar nas três dimensões já mencionadas acima, não somente 

visibilizando práticas culturais de todos os cantos do país, mas melhorando a vida das pessoas 

pela cultura e educação. 

No entanto, não se trabalha com cultura em uma dimensão antropológica sem antes 

realizar uma transformação “cultural” nas práticas institucionais arraigadas nas organizações 

governamentais, nem tampouco, sem modificar a concepção e a consciência dos cidadãos 

envolvidos na cadeia produtiva cultural. E, mais não se realiza ações tão abrangentes sem um 

orçamento compatível com as proposições. 

A Política Cultural
32

 exposta no site do MinC,  atualmente, direciona-se por um lado, 

para a face da cultura intimamente relacionada com as manifestações artísticas, como 

conferimos abaixo: 

 
A complexidade do campo cultural é notável. São inúmeras as linguagens e 

suportes de expressão a serem contemplados: teatro, música, dança, cinema, 

comunicação de massa, artes plásticas, fotografia, escultura, artesanato, 

livros, patrimônio cultural (material e imaterial), circo, museus etc., cada um 

com a sua complexidade e especificidade a ser considerada. Uma política 

abrangente também deve considerar as dimensões transversais a estas 

linguagens e suportes: deve pensar em termos de políticas de capacitação 

profissional, criação, produção, circulação e financiamento da cultura. 

Temos também diferentes públicos ou segmentos culturais que devem ser 

enfocados pelas políticas públicas de cultura: povos indígenas e afro-

descendentes, juventude, portadores de necessidades especiais, comunidades 

marginalizadas das grandes cidades e para as comunidades  GLBT( 

POLÍTICA CULTURAL, MinC, 2007).  

                                                 
32 Disponível em:< www.cultura.org.br >.Acesso em:  28  jan. 2007 

http://www.cultura.org.br/
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Já a segunda diretriz da qual se ocupa o documento do MinC  centra-se no fato de 

que o Estado deve operar em várias frentes dentro da área cultural como promotor do 

segmento, promovendo o reconhecimento da diversidade cultural, as condições de justiça 

social, a integração da cultura com a educação, e proporcionando mecanismos de regulação 

econômica adequados ao desenvolvimento do setor, dentre outras ações. 

A terceira diretriz do Ministério tem como foco a certeza de que a  cultura é um dos 

componentes centrais na estratégia do desenvolvimento sustentável no Brasil e, portanto, deve 

ser tratada com a atenção devida.  

A plataforma do PT pretendia aumentar o orçamento do MinC visando torná-lo mais 

atuante e presente em todo o país, mas a execução desse objetivo não se tem dado conforme 

planejado. A PEC- Proposta de Emenda Constitucional 150/2003 que prevê o aumento do 

orçamento para a cultura para o mínimo de 2% do orçamento federal, 1,5% do orçamento dos 

estados e 1% do orçamento dos municípios, ainda não foi aprovada. 

Por outro lado, há de se reconhecer que o Ministério da Cultura vem conseguindo 

implantar uma política de fomento às manifestações culturais em todo o país, com os pontos 

de cultura, através do Programa Cultura Viva, que detalharemos a seguir. Os incentivos à 

preservação do patrimônio histórico também estão longe de conseguir atender uma parcela 

satisfatória de tudo o que há para ser restaurado e preservado pelo país. 

As leis de incentivo e, principalmente, a lei Rouanet terminam sendo a porta que 

permite que projetos sejam viabilizados, sem que recursos diretos do Estado sejam investidos. 

No entanto, torna-se um paliativo, pois como trataremos mais tarde o dinheiro termina tendo a 

mesma origem, os cofres públicos. 

Tanto o documento do PT como as diretrizes atuais do MinC entendem que o 

financiamento é uma ferramenta para viabilizar ações culturais viabilizadas através de 

parcerias com a iniciativa privada, mas não pode se constituir na única via de investimentos,  

nem na principal política do Estado.   

E é bom que se ressalte, que mesmo que o atual governo pretenda se colocar como 

alternativa às práticas do governo do PSDB, no campo cultural, e, sobretudo, no uso dos 

recursos incentivados, os procedimentos, em relação às leis de incentivo, tem sido similares. 

Pegando o mesmo exemplo utilizado no início do texto, os filmes da Xuxa, assim como 

inúmeros outros da área de entretenimento continuam a ser patrocinados, constituindo uma 

interferência clara do mercado e da indústria cultural na destinação dos recursos públicos. 
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Entre as ações da Política Cultural do MinC, destacamos aqui o Programa Mais 

Cultura que propõe uma série de parcerias público-privadas, e que pretendia investir R$ 4,7 

bilhões no setor cultural brasileiro até 2010, contemplando, preferencialmente, famílias de 

baixa renda, trabalhadores, pessoas portadoras de necessidades especiais, mulheres, crianças, 

adolescentes, que residam, prioritariamente, em regiões metropolitanas com grande índice de 

violência, em regiões com baixos indicadores de saúde e educação, nos chamados “territórios 

de identidade”, como as comunidades quilombolas, as reservas indígenas, e ainda, nas 

comunidades artesanais e territórios especiais como a bacia do rio São Francisco. O Programa 

que faz parte do PAC- Programa de Aceleração do Crescimento, lançado pelo governo Lula 

no início de 2007,  prevê a aplicação dos recursos em microcrédito, capacitação, aquisição e 

venda de 9 milhões de livros a preços populares, dentre inúmeras outras ações. Entretanto, 

entramos em 2010 e o PAC Cultural está tão, ou mais, atrasado que os Programas das demais 

áreas, não tendo conseguido realizar quase nada do que foi inicialmente programado. 

 

 

3.3 O MINISTÉRIO DA CULTURA 

 

 

O Ministério da Cultura foi criado pelo Decreto 91.144 de 14 de março de 1985. Em 

1990, por meio da Lei 8.028 de 12 de abril daquele ano, o Ministério da Cultura foi 

transformado em Secretaria da Cultura, diretamente vinculada à Presidência da República, 

situação que foi revertida pouco mais de dois anos depois, pela Lei 8.490, de 19 de novembro 

de 1992. Em 1999, ocorreram transformações no Ministério da Cultura, com a reorganização 

de sua estrutura, promovida pela Medida Provisória 813, de 1º de janeiro de 1995, 

transformada na Lei 9.649, de 27 de maio de 1998. Em 2003, o MinC foi novamente 

reestruturado pelo Decreto 4.805. 

Atualmente o Ministério, possui em sua estrutura, além do Gabinete, seis secretarias: 

– Secretaria de Políticas Culturais; - Secretaria de Programas e Projetos Culturais; - Secretaria 

do Audiovisual; - Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural; - Secretaria de 

Articulação Institucional e Secretaria de Incentivo e Fomento à Cultura. Além dessas, existem 

as Instituições vinculadas como o IPHAN- Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, a ANCINE- Agência Nacional de Cinema, a Fundação Casa de Rui Barbosa, a 

Fundação Cultural Palmares, a FUNART- Fundação Nacional de Arte e a FBN- Fundação 

Biblioteca Nacional, além do Complexo Cultural do MinC. 
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A sua política cultural se efetiva através dos Programas e ações nas diversas áreas, 

abrangendo, artes cênicas, visuais e música, audiovisual, cultura afro-brasileira, direitos 

autorais, economia da cultura, identidade e diversidade, livro e leitura, patrimônio, museus, 

etc. Dentre as inúmeras ações e programas do Ministério atualmente quatro chamam a 

atenção, pelo destaque no Plano Nacional de Cultura e pela proposta de inclusão. São eles: 

Cultura Viva, Cultura Digital, Escola Viva e os Griôs. O Cultura Viva
33

 é uma rede de pontos 

de cultura que estão sendo instalados em todo o país, através da seleção em editais do MinC, 

que segundo dados do site
34

 do MinC são atualmente 800 pontos em 250 municípios 

brasileiros.  

 

Com o objetivo de colorir, dar vida e movimento a alma desse País é que o 

Programa Cultura Viva atua junto com a sociedade, entidades organizadas, 

pessoas interessadas, poder público, jovens vibrantes e apaixonados. Tudo 

isso para construírmos uma rede que seja capaz de se mobilizar na conquista 

de espaços e fazer com que, cada vez mais, permeie entre nós, uma Cultura 

viva que tenha corpo, mas que ao mesmo tempo, tenha uma alma fértil e seja 

capaz de produzir frutos (MINC, 2008)
35

. 

 

 

 

O Cultura Digital se concretiza dentro do Programa Cultura Viva  e tem como 

objetivo equipar os Pontos de Cultura com  estúdios multimídia e softwares livres. A Escola 

Viva pretende integrar os Pontos de Cultura à escola visando  “colaborar para a construção de 

um conhecimento reflexivo e sensível por meio da cultura” (MINC, 2008, s/p). Já a ação Griô 

também acontece dentro do Cultura Viva e consiste em incentivar a oralidade cultural nas 

comunidades. “A principal proposta da ação Griô, do Programa Cultura Viva, é reaprender 

com os griôs e mestres da tradição oral o jeito de construir o conhecimento integrado à 

ancestralidade” (MINC, 2008, s/p). 

Entretanto, como aponta o Estudo do IPEA- Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada o programa Cultura Viva possui inúmeros problemas que vão desde a ausência de 

                                                 
33

 Os Pontos de Cultura, Pontões e Redes estão localizados em 270 municípios distribuídos em todas as 

Unidades da Federação. Em 2007 foram apoiados 742 espaços culturais, entre os quais 195 Pontos de Cultura 

implantados nas 28 redes conveniadas entre o MinC, estados e municípios. Encontram-se em vigência 504 

convênios com entidades sem fins lucrativos. Também foram instalados 43 Pontões de Cultura, alcançando 17 

estados. A implementação da ação Griô - Mestres dos Saberes ofereceu apoio a 250 pessoas de 50 Pontos de 

Cultura, enquanto a ação Cultura Digital abrangeu 1.390 pessoas por meio da realização de 37 oficinas ocorridas 

em 117 Pontos de Cultura. (Estudo IPEA, 2008, p.137) 

 

34
  <www.cultura.gov.br>. 

35 Disponível em: <www.cultura.gov.br>. Acesso em:  31 out. 2008. 

http://www.cultura.gov.br/
http://www.cultura.gov.br/
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estruturas formais adequadas, passando pela falta de pessoal especializado e comprometido, a 

problemas com inadimplência dos proponentes, não apresentação da documentação 

obrigatória, até o fato de não existir  uma norma legal  que fundamente o relacionamento com 

as comunidades. 

Em outra frente, a política de audiovisual, que hoje se concretiza no Programa Brasil 

Som e Imagem tem como objetivo disseminar a prática do audiovisual e aumentar a 

participação do cinema nacional no mercado interno, para tanto, são disponibilizados meios 

de fomento à produção, difusão, exibição e preservação das obras, visando ainda uma maior 

acessibilidade aos filmes brasileiros e caminhar rumo à sustentabilidade do setor 

cinematográfico. Concretamente foram abertas novas oportunidades de produção de curtas-

metragens e documentários. O DOC-TV tem proporcionado a jovens e cineastas de várias 

regiões do país a colocar em prática idéias, antes impossíveis de realização. O Programa do 

audiovisual, assim como, diversos outros relacionados ao MinC tem enfrentado inúmeros 

problemas de operacionalização, no entanto, os caminhos abertos parecem caminhar rumo a 

uma maior democracia no setor com participações de todos os cantos do país. 

No que concerne ao incentivo ao hábito de leitura, o MinC instituiu um Programa 

denominado Livro Aberto  que objetiva facilitar o acesso das pessoas às bibliotecas públicas, 

além de impulsionar a produção e difusão do conhecimento. Dentre os desafios do Livro 

Aberto está a instalação de bibliotecas em todos os 5.562 municípios brasileiros, assim como, 

modernizar as bibliotecas já existentes. Nesse sentido, o MinC trabalhou buscando melhorar o 

índice de cobertura dos municípios. Em 2000 existiam uma biblioteca pública para 34 mil 

habitantes, em 2007 esse número já era de 1 para 26 mil habitantes, apontando uma melhoria 

considerável. Segundo dados do IPEA (2008, p.138), em 2007, 94,7% dos municípios 

brasileiros já possuíam pelo menos uma biblioteca.  Além das ações em infra-estrutura, o 

programa prevê estratégias de sensibilização para a leitura, pois como atesta o Estudo deste 

Instituto, 

. 
[...] mesmo com a presença de bibliotecas em um universo significativo de 

municípios, apenas 66% dos brasileiros sabem da sua existência, e somente 

10% as freqüentam assiduamente.(IPEA, 2008, p.138). 

 

A ação do MinC no âmbito do patrimônio histórico material e imaterial se dá através 

de três Programas:  Brasil Patrimônio Cultural, Monumenta, e, Museu, Memória e 

Cidadania, que possuem como foco a preservação e recuperação do patrimônio histórico 

brasileiro e  a manutenção dos museus do Brasil. Museu, Memória e Cidadania visa a 
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revitalização de museus, como também o fomento à criação de novos institutos de memória 

distribuídos pelo país, descentralizando  o acesso aos produtos culturais. O Programa 

Monumenta se destaca como a principal iniciativa em investimento na preservação do 

patrimônio histórico que estejam sob a proteção federal e ainda  promove a conscientização 

da importância da preservação por parte do povo. Atualmente o Monumenta desenvolve 

trabalhos em 26 municípios tendo 892 imóveis que são considerados patrimônio histórico, 

artístico e arquitetônico sob a tutela do IPHAN- Instituo do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (MINC, 2008). 

No ambiente da economia da cultura, o MinC implantou em 2007 o PRODEC- 

Programa de Desenvolvimento Econômico da Cultura  que visa incentivar e regulamentar as 

cadeias produtivas dos setores culturais. Para sua consecução são realizadas parcerias  com 

iniciativas sociais que trabalham no estímulo às cadeias produtivas no sentido de organizá-las 

e direcioná-las ao mercado competitivo. Nesse sentido, são realizadas ações de capacitação e 

qualificação de pessoal visando o desenvolvimento de projetos culturais sustentáveis. Sob a 

tutela deste programa, em 2007 foram capacitadas pelo PRODEC 70 comunidades 

representativas de pólos de produção de artesanato, envolvendo 1.400 artesãos, 80 agentes 

locais e 27 servidores estaduais ( IPEA, 2008, p.140). 

O Ministério da Cultura desenvolve ainda outro programa que se apresenta como 

importante e interessante no contexto cultural brasileiro, considerando que objetiva 

impulsionar o acesso da população as diversas produções de arte e cultura. Chama-se 

Engenho das Artes, sobretudo, por acolher vários segmentos culturais como música, teatro, 

dança, circo, artes visuais, dentre outros. O Engenho das Artes apóia projetos de circulação de 

espetáculos pelas diversas cidades brasileiras. Caracteriza-se por uma política de oferta 

cultural. Entretanto, aqui também encontramos inúmeros entraves como a falta de apoio 

midiático na divulgação, custos com deslocamento, infra-estrutura inadequada nas cidades por 

onde passam os projetos, dentre outros.   

 

 
 

3.4 LEI ROUANET 

 

 

Criada em 1991, como já afirmamos, a Lei Rouanet tinha como objetivo precípuo 

atrair o mercado para o setor cultural, considerado até então, e mesmo nos dias atuais, um 
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segmento de custos e não de investimentos. Atrair o mercado, para com ele dividir os custos 

do investimento em cultura e a responsabilidade social pela promoção cultural.  Propunha 

uma parceria entre o Estado e o capital, nos moldes do modelo neoliberal, que nortearam as 

políticas culturais nos EUA e na Inglaterra na década de 1980. 

A Lei foi composta em cinco capítulos. O primeiro deles trata das Disposições 

preliminares e, em seu artigo primeiro institui o PRONAC- Programa Nacional de Apoio a 

Cultura. O artigo segundo define como será operacionalizado o PRONAC, ou seja, através do 

FNC-  Fundo Nacional de Cultura, dos FICART- Fundos de Investimento Cultural e Artístico 

e, por meio, de concessão de Incentivos Fiscais a investidores em cultura no Brasil. Define 

ainda os seguimentos a serem atendidos com a citada lei. O segundo Capítulo dedica-se 

integralmente ao Fundo Nacional de Cultura determinando a sua composição e a sua forma de 

aplicação. Já o terceiro Capítulo dedica-se aos Fundos de Investimento Cultural e Artístico, 

assim como, a sua forma de constituição e disciplina a partir da CVM- Comissão de Valores 

Mobiliários do Governo Federal e ainda trata das regras fiscais para os ganhos de capital dos 

eventuais aplicadores nos FICART. O quarto Capítulo dedica-se aos Incentivos Fiscais, e, é 

sem dúvida, a face mais conhecida desta lei.  Neste capítulo encontra-se o artigo mais 

polêmico da lei, o 18º, que, atualmente, permite a isenção de 100% do valor investido em 

todas as áreas contempladas pela lei, com exceção da área contemplada no artigo 26º que 

permite a isenção para pessoas físicas em caso de doação de 80% e de patrocínio  60% e, para 

as pessoas jurídicas permite a isenção de 40% para doações e 30% para patrocínios. 

A idéia era restringir a atuação do Governo por um lado, e, por outro, ampliar  sua 

função tornando-o planejador, regulador e fiscalizador dos recursos aplicados.   

Contudo, a Lei Rouanet veio quase a repetir os erros da Lei Sarney, ao permitir que 

projetos de maior valor mercadológico e destinados a públicos e praças privativos, ou, com 

economia mais desenvolvida fossem privilegiados, em detrimento de projetos de interesse de 

pequenas comunidades, ou de manifestações não conhecidas.  

O mercado torna-se, portanto, o selecionador de projetos, o definidor de valor para a 

arte, o criador de estilos culturais, o pautador da mídia.  E, faz tudo isso, tendo como objetivo 

o interesse do próprio empresariado e de seus clientes.  O que incorre em uma inversão de 

valores, já que a cultura pauta-se pela criação, pela interseção, pela troca, pelo processo 

histórico, pela memória coletiva, pelos meios de divulgação. 

Mas a polêmica que permeia o setor da economia cultural no Brasil e inclui, 

principalmente, a Lei Rouanet, ganhou corpo com a instituição da última e chegou até os dias 

atuais. O intuito primeiro de realização de parceria foi paulatinamente sendo modificado. 
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Inicialmente criou-se um sistema de estímulo ao investimento na área, permitindo que a 

empresa lançasse o valor como despesa operacional e ainda deduzisse 30% desse montante no 

Imposto de Renda, respeitando o teto de 4% do valor total do IR a recolher. Posteriormente, a 

isenção foi ampliada para 100%.  

Esta lei permite que os produtores ou realizadores culturais proponham ao Ministério 

da Cultura seus projetos e que, em caso de aprovados, possam receber recursos do 

incentivador, passando a ser beneficiários. Incentivador é o contribuinte do imposto de renda 

seja pessoa física ou jurídica, que efetua doação ou patrocínio em favor do proponente com 

base nos artigos nos 18º ou 26º. O artigo 18º permite dedução de 100% do valor de incentivo 

até o limite de 6% do imposto devido; já o 26º possui alíquotas específicas para pessoas 

físicas (80% no caso das doações e 60% no dos patrocínios) e jurídicas (40% para as doações 

e 30% para os patrocínios), até 4% do imposto devido. Deste modo, 

  
[...] renúncia fiscal é o montante de recursos que deixaram de ser 

arrecadados pelo governo federal: o “dinheiro novo” corresponde a recursos 

próprios do incentivador não deduzidos do imposto devido. A possibilidade 

de dedução de 100% significa que é permitida ao incentivador a opção de 

não dispor de recursos próprios (“dinheiro novo”) para o projeto incentivado 

(IPEA, 2008, p. 131). 

 

 

A Lei 9.874/99, conhecida como a lei dos 100% alterou os limites de doação e 

patrocínio da Lei Rouanet concedendo 100% de isenção fiscal para artes cênicas, livros de 

valor artístico, literário ou humanístico, música erudita ou instrumental, circulação de 

exposições de artes plásticas, doações de acervos para bibliotecas públicas e para museus. A 

única ressalva nesse documento é o fato de que a partir de então, as empresas que possuem 

como base o lucro real não podem mais lançar o patrocínio como despesa operacional para 

cálculo do imposto de renda
36

.  

 A entrada do Partido dos Trabalhadores no governo em 2003 gerou muitas 

expectativas, algumas não correspondidas pela ação governamental. Na área cultural foi 

                                                 
36

 Contudo, a maior aberração, talvez seja a Lei do Audiovisual.  Esta lei prevê a possibilidade de dedução do 

investimento que também seria lançado como despesa operacional, o que reduz o valor a ser recolhido como IR, 

possibilitando um ganho operacional de 34% em média sobre o valor investido. Ademais o patrocinador, “ 

ganhou o direito de descontar 100% desse valor diretamente no IR a ser pago ( até o limite de 3% do IR). 

Excelente negócio esse de aplicar R$ 100 mil, que seriam recolhidos pela Receita Federal, e receber de volta do 

Erário R$ 134 mil!” (BRANT , 2004, p.69). 

Outro ponto intrigante desta Lei do Audiovisual é o fato de colocar o patrocinador como sócio do projeto o que 

abre um leque de possibilidades de lucros, podendo este negociar as cotas que lhe cabem, inclusive vendê-las 

para o cineasta, que termina comprando por um valor bem mais baixo do que o estipulado, ação que não causa 

prejuízo ao patrocinador que já tem muito lucro com a transação, afinal vende algo pelo qual não pagou. 
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implementada uma nova política já tratada acima, mas, especificamente, em relação à 

Rouanet, somente em 2006 é que foram aprovadas  as primeiras mudanças e o debate 

continua. Entretanto, as modificações na Lei não foram tão radicais como se esperava o que 

permite ainda  que se repitam distorções como o patrocínio dos espetáculos do Cirque du 

Soleil,  para quem foi aprovado uma captação de 9,4 milhões em 2005 e cuja captação foi da 

ordem de  R$ 3,3 milhões com o patrocínio efetivado pelo Bradesco. Este fato foi bastante 

debatido e contestado na mídia em 2006, inclusive, porque o acesso ao show era caro,  e bem 

acima do que a média dos cidadãos brasileiros podem pagar.   

Em 2008, nova polêmica,  desta vez, o foco foi o projeto do show de Maria Betânia e 

Omara Portuondo no valor de R$ 1,8 milhão, valor equivalente a previsão de bilheteria. O 

projeto de Betânia foi rejeitado pela CNIC- Comissão Nacional de Incentivos Culturais, mas 

autorizado pelo MinC que usou de suas atribuições previstas nas leis 9.874/1999 e 5.761/2006 

para autorizar o que pediam as cantoras. Esses eventos só vem a corroborar com o 

pensamento de Brant ( 2004, p.68), 

 

Nesse espetáculo promovido com o dinheiro público não há lugar para todos. 

O governo lava as suas mãos em relação ao setor, “fazendo sua parte” no 

processo, ou seja, aprovando projetos a rodo e sem critérios. Conspurca, 

assim, o setor à condição de esmoleiro incompetente, pois menos de 20% 

dos proponentes de projetos  efetivam patrocínio. À empresa, o governo 

reserva o camarote. Via de regra, esta consegue reaver 100% do valor 

“investido” em artes e espetáculos ( em sua maioria, eventos reservados ao 

seu público-alvo, voltados para  a promoção de suas marcas). Ao 

contribuinte, que pagou a conta, resta a oportunidade de comprar ingressos 

ou produtos a preços extorsivos. 

 

 

Vale a pena ainda, voltar o olhar para a concentração dos investimentos dos recursos 

vindos da renúncia fiscal via Lei Rouanet, pois em mais de 15 anos de existência teve mais de 

80% dos seus recursos aplicados na região sudeste, como detalharemos no mapa exposto 

adiante neste capítulo. 

Outro ponto de descontentamento com a Lei Rouanet e seus artigos referentes à 

renúncia fiscal, parte da atuação da Comissão Nacional de Incentivos Culturais que julga os 

projetos aptos ao recebimento do incentivo cultural, especificamente, refere-se a falta de 

transparência no processo que permite as distorções elencadas acima, e, sobretudo, aos 

critérios que norteiam a seleção. Recentemente, durante o processo de debate que propõe a 
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reforma da lei em pauta,  o MinC resolveu tornar público os critérios de seleção dos projetos 

proponentes
37

. 

Mas as distorções não param por aí. De acordo com o Ministro da Cultura, Juca 

Ferreira, em evento realizado em São Paulo em novembro de 2008, no qual apresentava as 

                                                 
37

 Critérios e Procedimentos da CNIC: 1 – Será concedido destaque, devidamente justificado, a projetos que evidenciem 

atributos diferenciados, para que façam parte de um banco de projetos a ser divulgado pelo Ministério da Cultura.2 – Não 

serão contemplados projetos:– voltados para o turismo, assistência social, esportes, educação escolar, saúde, meio ambiente, 

indústria e comércio,ciência e tecnologia, que não possuírem finalidade predominantemente cultural;– que prevejam a 

realização de feiras e/ou exposições de produtos predominantemente comerciais, não culturais;– que contemplem festas 
populares fora do calendário oficial tradicional (carnaval fora de época, festa julina e outras), com objetivo nitidamente 

comercial ou voltadas para público restrito;– de cunho essencialmente religioso ou de auto-ajuda;– de natureza sectária, isto 

é, vinculados a seitas;– contrários às disposições constitucionais (ofensa aos direitos das minorias, preconceitos de quaisquer 

espécies)– destinados à restauração, conservação e/ou manutenção de edificações que não sejam tombadas pelo poder 

público, em qualquer nível, ou que não tenham valor histórico ou cultural referendado pelo Ministério da Cultura.– 

destinados a construção e/ou reforma de edificações sem finalidade cultural.3 – Os projetos culturais deverão conter 

alternativas para a ampliação do acesso da população aos bens culturais, a título de contrapartida. Em caso de não haver 

previsão por parte do proponente, a CNIC definirá as formas de acesso de que trata este critério. 4 – Não serão prorrogados 
projetos relativos a planos anuais de atividades e eventos com calendários específicos.5 – Os projetos de planos anuais e de 

manutenção de grupos artísticos, deverão apresentar planilhas de custos separadas por áreas ou eventos, sendo os custos 

administrativos inerentes ao projeto contabilizado de forma global. 6 – A apresentação de carta de intenção de patrocínio não 

priorizará ou agilizará a tramitação do projeto. 7 – Não será autorizado o custeio de atividades relacionadas ao pagamento do 
agenciamento, nos seguintes casos:– projetos com patrocínio vinculado;– projetos ou planos anuais de instituições vinculadas 

ao patrocinador;– projetos aprovados em programas de patrocínio.8 – Será vedada a alteração de proponente após iniciada a 

captação de recursos, ressalvados os casos de impedimento por motivo de força maior, que deverão ser apreciados pela 

CNIC. 9 – A apresentação de projetos cujo proponente seja pessoa física, deverá atender às seguintes condições: – pelo 

próprio artista, autor ou detentor da obra; ou – por terceiros, responsáveis pela execução do projeto, desde que, quando for o 

caso, autorizados expressamente pelo artista, autor ou detentor dos direitos da obra e/ou da reprodução; ou – pelo proprietário 

ou detentor da posse de bens tombados, conforme o disposto no Decreto –Lei nº 25 de 30/11/1937, desde que o imóvel seja 
sua única propriedade e utilizado para sua moradia;– ter o orçamento ou o somatório dos orçamentos apresentados limitado a 

hum mil salários mínimos, exceto nos casos de Restauração/recuperação de bens tombados. 10 – O limite para pagamento de 

cachês artísticos, com recursos incentivados, será de no máximo, R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para artista solo, R$ 

60.000,00 para grupos artísticos e no caso de orquestras R$ 1.500,00 por músico e R$ 30.000,00 para o maestro.11 – A 
alteração de metas, redução de custos e mudanças de data para realização dos projetos em função de recursos captados, 

poderão ser autorizados desde que não haja mudança nos objetivos do projeto. 12 – A complementação orçamentária estará 

condicionada à captação de, no mínimo, 50% dos recursos aprovados. 13 – Projetos que no prazo de vinte e quatro meses, 

não tenham captado 20% ( vinte por cento) do valor aprovado, não poderão ser prorrogados e os recursos deverão ser 
recolhidos ao Fundo Nacional de Cultura. 14 – Serão prorrogados, a pedido, por mais doze meses projetos com até dois anos 

de aprovação que possuam valor captado igual ou superior a 20% (vinte por cento). Terminado este prazo e não havendo 

captação suficiente para realização do projeto, os recursos deverão ser recolhidos ao Fundo Nacional da Cultura. 15 – Será 

observada a adequação entre os recursos previstos para divulgação e publicidade e as características, duração e dimensão do 
projeto. 16 – Não serão admitidas despesas para realização de recepção, festas, coquetéis, serviços de bufê e outros similares, 

em atendimento ao disposto no Acórdão 1155/2003, do Tribunal de Contas da União –TCU. 17 – Não serão admitidas 

despesas para pagamento de auditoria, em atendimento ao disposto na IN nº 01, de 13 de setembro de 2003. 18 – Projetos que 

objetivam a realização de cursos ou oficinas, deverão apresentar projeto pedagógico e curriculum do Coordenador 
Pedagógico. 19 – Serão indeferidos projetos que sofrerem cortes iguais ou superiores a 50% (cinqüenta por cento) do 

orçamento proposto, com exceção daqueles em que são analisados somente os ítens referentes à parte artística e/ou cultural. 

20 – Para projetos cujo orçamento seja igual ou superior a R$1.000.000,00 (hum milhão de reais) o valor para o pagamento 

das despesas relacionadas com a elaboração e agenciamento não poderá ultrapassar o teto de R$ 100.000,00. Orçamentos 
inferiores a R$ 1.000.000,00 permanecerão enquadrados no percentual de até 10% do valor total do projeto. 21 – A inclusão 

de impostos e contribuições, nos projetos, será admitida , apenas nos seguintes casos: CPMF e INSS,  parte do empregador. 

Os demais impostos deverão estar incluídos nos valores a serem pagos a terceiros , uma vez que esses recolhimentos são da 

competência dos prestadores de serviços.22 – Os projetos que prevejam atividades elencadas nas áreas contempladas nos 
Artigos 18 e 26, serão enquadrados neste último. 23 – Para fins de enquadramento no Artigo 18 da Lei 8.313/91, alterada 

pela Lei 9.874, de 23 de novembro de 1999, serão considerados os bens materiais tombados por um dos três níveis do Poder 

Público e os bens culturais imateriais, desde que reconhecidos pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

IPHAN por meio do Decreto nº 3.551, de 04 de agosto de 2000, que cria o instrumento legal do registro. 24 – Será vedada a 

tramitação de projetos cujo proponente efetue a mudança nos objetivos da entidade com vistas a alterar a natureza cultural da 
instituição, durante o andamento do processo. (Disponível em www.cultura.gov.br acesso em 12 jan 2008). 
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propostas de mudança na Lei Rouanet, “Nesses 17 anos da Lei Rouanet, através do 

mecanismo de renúncia, só 10% dos recursos empregados nos projetos culturais foram da 

iniciativa privada” (MINC, 2008, sic.)
38

. Outra conseqüência perniciosa da atual condução da 

lei é o fato de que apenas 3% dos proponentes captam metade dos recursos disponibilizados. 

O próprio Ministério
39

 concorda que a lei Rouanet falhou como pretensa ferramenta de 

sustentabilidade para o setor cultural, pois não conseguiu realizar a necessária parceria 

público x privada, que se explorada corretamente e plenamente, poderia angariar mais 

recursos do que vem conseguindo. 

Percebe-se, portanto, que as regras do mercado, e, dentro delas, destacam-se as 

voltadas para praças e públicos rentáveis, tornam os mecanismos que regulam as leis de 

incentivo  cruéis com o restante do país não incluído economicamente e socialmente.  O 

dinheiro público que deveria financiar a diminuição das disparidades sociais, educacionais, 

culturais e econômicas entre as regiões, termina se prestando  ao reforço do poder econômico.  

No entanto, há polêmicas quanto a esta questão. Uma matéria veiculada na revista 

Marketing Cultural mostra a hegemonia do sudeste na aplicação de recursos através da Lei 

Rouanet.  Fato este, justificado pelo o autor da matéria, com o argumento de que a lei  se 

baseia em impostos, o que para ele se configura no principal motivo da permanência de 

recursos na região mencionada. Assim, afirma que até 2004,  

 

[...] foram computadas captações via lei Rouanet no valor de 2,5 bilhões de 

reais e uns quebrados desde 1996. Dessa conta, o Sudeste foi responsável 

pelo investimento de R$ 2.022.638.016,23, significando que as outras 

regiões aplicaram em cultura 400 e poucos milhões nesse período de oito 

anos. 

Esta aí mais uma informação para os que criticam a concentração de 

recursos em projetos no Sudeste, opinião compartilhada por secretários do 

Ministério da Cultura e certamente por quem mora em outros centros. Mas 

também publicamos nesta edição uma relação de grandes empresas 

investidoras em cultura por regiões e por ali se vê porque o dinheiro fica 

circulando no eixo Rio-SP-Minas. A resposta é óbvia: as grandes empresas 

estão lá e a lei Rouanet tem como cálculo base  para renúncia fiscal o 

Imposto de Renda (A CONCENTRAÇÃO continua. In: Revista Marketing 

Cultural, nº 82, dez, 2004). 

 

A posição do autor da matéria nos leva a questões maiores, que, embora já tenhamos 

mencionado no primeiro capítulo, não temos, infelizmente, condições de abarcar em sua 

                                                 
38 Proposta de reforma da Rouanet é aplaudida em São Paulo. 13 de novembro de 2008. Disponível em: < 

www.cultura.gov.br> . Acesso em: 25 fev.2009. 

39 A Lei Rouanet na berlinda .14 de novembro de 2008 . Disponível em : <www.cultura.gov.br>. Acesso: 25 fev. 2009 

http://www.cultura.gov.br/
http://www.cultura.gov.br/
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totalidade na presente tese, contudo, o mapa que desenhamos a seguir talvez seja esclarecedor 

e possibilite visualizar melhor a desigualdade completamente desmedida  na distribuição dos 

recursos incentivados pelo Governo através da Lei Rouanet.   

 

 

3.4.1     O Mapa do Tesouro e a distribuição dos recursos da ROUANET 

   

    

Apresentamos agora um mapa da distribuição dos recursos advindos da renúncia 

fiscal através da Lei Rouanet, em um período de 13 anos, compreendidos entre 1996, primeiro 

governo Fernando Henrique, até 2008, segundo governo Lula. 

Desta forma, o que aqui denominamos de mapa do tesouro é, tão somente, um 

mapeamento da aplicação destes recursos por região e unidades da federação. 

É interessante observar que ao longo de tantos anos, e, apesar das mudanças de 

governo, e, como vimos no presente capítulo, da modificação na orientação e proposta de 

política cultural, saindo de um modelo liberal, para um modelo de democracia cultural, pouca 

coisa mudou em termos de distribuição dos recursos públicos que nascem da renúncia fiscal 

do Estado. 

O Sudeste continua como o grande beneficiado por estes recursos, com uma queda 

de quase 10% na participação entre 1996 e 2008, saindo de um patamar de 89%  para 80%. 

Neste mesmo período, a região Sul aumentou de 4% para 10% a sua participação, o Nordeste 

também cresceu 2% para  6%, enquanto que o Centro-Oeste viu sua participação cair de 5% 

para 3%, embora em montante, o valor tenha crescido consideravelmente. A região Norte 

continua com uma participação ínfima neste “bolo”, antes não aparecia, em 2008 aparece com 

1%. 

Como já frisamos anteriormente em vários momentos, não há como analisar este 

panorama sem correr o risco se ser simplista, pois existem tantas variáveis envolvidas no 

processo que dificilmente podermos abarcar todas. Mas elencamos cinco questões 

intervenientes que teoricamente justificariam a centralização da aplicação dos recursos da Lei 

Rouanet na região sudeste: 

 

1º Os Estados do Sudeste geram mais riqueza e, portanto, recolhem mais 

impostos, logo, o normal, para alguns, é que este dinheiro que foi transformado 

em imposto retorne em forma de investimento para quem o gerou. 
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2º O mesmo princípio anterior, serve para justificar, o fato de que como são as 

grandes corporações que pagam grandes impostos, elas possuem, teoricamente, 

o “direito” de investir estes valores em manifestações culturais que são de seu 

interesse. 

 

3º Sendo assim, investem nas praças mais rentáveis, onde se encontra o seu 

público de interesse. 

 

4º Os Estados do Sudeste, principalmente, Rio de Janeiro e São Paulo são os mais 

populosos do país. Para muitos, isto por si só, já justifica a divisão atual dos 

recursos da Lei Rouanet, pela lógica da proporcionalidade.  

 

5º Há, no entanto, uma questão bem visível e que não pode ser desconsiderada:  - 

o processo de formação de agentes e produtores culturais; assim como, um 

mercado cultural e uma economia da cultura já estruturados, que dão ao 

Sudeste a preponderância sobre as demais regiões, pois a capacitação e a 

estruturação mercadológica não ocorre da mesma forma no restante do país, até 

porque a indústria cultural que ali se situa limita o acesso dos demais estados. 

 

No entanto, nenhum destes itens pode justificar tamanha disparidade como a que 

ainda ocorre com a destinação dos recursos públicos para a cultura pelo principal mecanismo 

de financiamento de que dispõe o país, a Lei Rouanet. Aceitar que o investimento seja 

realizado em apenas uma região do país é concordar com séculos de injustiças e 

favorecimentos às classes dominantes, que terminaram por beneficiar algumas regiões em 

detrimento de outras, tornando o país uma balança de dois pesos e duas medidas. Aceitar esta 

realidade é concordar com os abusos históricos que criaram as desigualdades sociais que 

enfrentamos nas várias regiões do país, inclusive, no próprio sudeste, pois a cultura que é 

fomentada, invariavelmente, não se direciona a periferia e, exclui, tanto pelo lugar, como 

pelos preços, que limitam o acesso das pessoas economicamente desfavorecidas. 

Contudo, e, para além das motivações sociais que levam a inquietação diante dos 

dados que apresentamos, e, mesmo cientes de que as  Empresas não são as únicas vilãs no 

processo, pois tão somente se utilizam de um mecanismo legal, que lhes possibilita ganhos de 

imagem e às vezes ganhos financeiros e mercadológicos. Acreditamos que estas mesmas 
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corporações podem modificar suas políticas e descentralizar a aplicação dos recursos, 

enquanto se espera que o Governo modifique a legislação e a torne mais justa.   

É óbvio que há uma lógica de mercado que contraria os interesses de pequenas 

comunidades, em favorecimento do lucro e da visibilidade dos grandes centros urbanos 

consumidores e, que existe um peso muito grande das corporações que desejam investir em 

seus mercados, já que fidelizar um cliente é infinitamente mais barato que conquistar um 

novo, assim como, manter mercados é teoricamente mais fácil que prospectar novos 

mercados. 

Em outro prisma, existe ainda o lobby do mercado cultural que se forma no processo 

de indústria cultural, que tem sua matriz na grande mídia e, que, portanto, possui grande força 

e influência em termos de projeção de imagem, em vista da facilidade de reflexividade no 

espaço público. Logo investir em manifestações consagradas, com artistas consagrados é 

muito mais negócio do que investir em manifestações e artistas desconhecidos. 

Deste modo, se trabalha para o mercado e para a classe artística organizada, ou, ainda 

para o setor cultural já profissionalizado, excluindo do processo os interesses do público tanto 

no que concerne a acessibilidade de todos aos bens culturais, como no que se refere à 

produção e visibilidade de bens e manifestações culturais nascidos na diversidade do nosso 

país. 

Em relação aos dados que serão apresentados, alertamos que pode haver diferenças 

de montantes entre os valores aqui apresentados e futuras ou antigas planilhas 

disponibilizadas pelo MinC, uma vez que tomamos algumas planilhas como padrão para 

certos anos e verificamos a posteriori, que a cada atualização de planilha, os valores 

informados pelo MinC variam, mesmo em anos bem remotos, assim, é impossível 

apresentarmos dados incontestáveis, uma vez que o próprio Ministério da Cultura, fonte 

primária do processo não possui estes dados de forma definitiva.  

A seguir, podemos conferir os quadros que mostram os valores por região e por 

Estados e os gráficos que mostram o percentual aplicado em cada região ao longo dos anos já 

mencionados. Depois seguem os quadros por manifestações culturais também no mesmo 

período e os gráficos que analisam o percentual aplicado em cada uma delas. Antes, porém, 

um gráfico que traz o desempenho da região Sudeste em termos de aplicação dos recursos da 

Rouanet entre 1996 e 2008. 
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GRÁFICO 1: Recursos aplicados no Sudeste –LEI ROUANET 

 

           Fonte das Informações: MINC, SALICNET, 2006-2009 

 

 

 

 

 

 

 

3.4.1.1  Distribuição dos recursos por Região  

 

Os próximos quadros e gráficos apresentam uma radiografia da distribuição dos 

recursos recebidos por cada região brasileira ao longo de 13 anos. Através dela é possível 

perceber a invisibilidade do Norte em contraposição ao excesso do Sudeste.  
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QUADRO 2- Aplicação dos Recursos da Lei Rouanet- Mecenato –Período 1996-1999 

Região/Estado 1996 1997 1998 1999 

Centro Oeste     

Distrito Federal 4.424.777,04 4.585.542,96 5.799.843,61 4.014.500,43 

Goiás    564.542,00    815.499,97 1.162.126,49 1.022.346,66 

Mato Grosso    251.432,71 1.018.259,59      82.964,00  60.846,00 

Mato Grosso Sul    120.100,34    261.789,23    266.416,19 17.333,63 

Sub-total 5.360.852,09 6.681.091,75 7.311.350,28 5.115.026,72 

Região/Estado 1996 1997 1998 1999 

Nordeste     

Alagoas    131.801,95       151.388,97     683.632,31                   0,00 

Bahia    420.545,00    4.503.685,81   2.804.397,51     3.638.037,06 

Ceará      34.386,87         30.947,43      826.272,50        392.569,94 

Maranhão    900.000,00    1.638.833,28   1.571.331,31      2.666.072,99 

Paraíba               0,00              350,00        61.388,01           70.854,00 

Pernambuco     916.001,52    2.342.574,74      789.526,96      4.453.574,84 

Piauí       30.000,00         25.000,00    1.469.763,31         323.293,23 

R.G. Norte                0,00           1.242,88       103.090,63           79.506,31 

Sergipe                0,00                  0,00                  0,00         576.000,00 

Sub-total 2.432.735,34    8.694.023,10 8.309.402,53    12.199.908,37 

 Região/Estado 1996 1997 1998 1999 

Norte     

Acre                0,00               0,00               0,00                    0,00 

Amapá     

Amazonas                0,00               0,00     128.718,23         251.375,00 

Pará      469.939,80     999.198,23   3.943.231,76         514.201,36 

Rondônia                 0,00               0,00        12.622,44          4.800,00 

Roraima                 0,00               0,00              300,00             2.580,00 

Tocantins                 0,00               0,00           2.280,00           29.000,00 

Sub-total      469.939,80    999.198,23    4.087.152,43         801.956,36 

Região/Estado 1996 1997 1998 1999 

Sudeste     

Espírito Santo            6.311,16     1.478.583,05       588.521,00         201.649,59 

Minas Gerais      6.144.655,07   15.127.159,87   15.966.530,58    11.342.070,27 

Rio de Janeiro    36.173.229,56   74.800.716,05   77.625.165,70    65.614.195,22 

São Paulo    56.563.104,10   84.839.951,42   98.687.594,09    99.003.786,75 

Sub-total    98.887.299,89 176.246.410,39 192.867.811,37  176.161.701,84 

Região/Estado 1996 1997 1998 1999 

Sul     

Paraná      1.204.875,50 2.301.490,30       4.314.680,39      5.337.281,36 

R. G. Sul      2.134.927,36  8.067.656,22       5.275.758,12      7.629.996,66 

Santa Catarina         891.258,88  4.858.937,41       8.793.293,71      4.920.873,04 

Sub-total     4.231.061,74 15.228.083,93      18.383.732,21     17.888.151,06 

TOTAL 111.381.888,86 207.848.807,40 230.959.448,83 212.166.744,35 

 

Fonte: Tabela Consolidado de Projetos c/Captação por Ano/Região/Unidade da Federação. 

Disponível em: <www.cultura.gov.br >. Acesso em:  24 mar. 2006 
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      GRÁFICO 2 -Distribuição de recursos por região- 1996 

 

 
 

   Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

 

   GRÁFICO  3- Distribuição dos recursos por região- 1997 

 

 
         Fonte das informações: MINC, 2006 
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   GRÁFICO  4- Distribuição dos recursos por região- 1998 

 

 

 

 

 

                   Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

 

       GRÁFICO  5- Distribuição dos recursos por região- 1999 

 

 
 

                      Fonte das informações: MINC,2006 
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QUADRO 3- Aplicação dos Recursos da Lei Rouanet- Mecenato –Período  2000-2003 

 
Região/Estado 2000 2001 2002 2003 

Centro Oeste     

Distrito Federal        6.104.322,17        8.334.746,62        6.956.460,89    16.598.777,06 

Goiás        1.374.719,97        2.216.482,31        2.994.904,18     4.377.431,97 

Mato Grosso           765.040,00             65.470,00             19.915,55        255.064,16 

Mato Grosso Sul           362.596,14            99.000,00          648.000,00      1.368.074,25 

Sub-total        8.606.678,28     10.715.698,93     10.619.280,62    22.599.347,44 

Região/Estado 2000 2001 2002 2003 

Nordeste     

Alagoas                     0,00           235.817,00           191.687,00         162.224,00 

Bahia        5.082.894,95     11.953.866,26       11.299.077,95    10.640.568,89 

Ceará          899.832,19       1.118.596,43         1.733.146,58      5.165.727,45 

Maranhão          900.000,00       1.328.995,44            321.434,87         893.896,00 

Paraíba          223.683,48          578.579,64            132.229,25           20.000,00 

Pernambuco       4.021.971,88       4.498.198,51          4.603.019,88       9.616.399,59 

Piauí         414.833,51          879.405,00             955.550,00       1.173.000,00 

R.G. Norte           91.544,12                    0,00             342.441,37          193.091,87 

Sergipe      1.113.339,40          587.009,01             640.259,57       1.877.113,31 

Sub-total    12.748.099,53     21.180.467,29        20.218.846,47     29.742.021,11 

Região/Estado 2000 2001 2002 2003 

Norte     

Acre                     0,00                 0,00              35.000,00                    0,00 

Amapá                     0,00                 0,00                     0,00                     0,00 

Amazonas                 125,00        150.000,00                      0,00         300.000,00 

Pará              9.541,73         228.557,33         1.631.307,00       5.842.618,00 

Rondônia              4.500,00            1.600,00              81.892,00         254.300,00 

Roraima                 250,00                   0,00                       0,00           30.000,00 

Tocantins           130.000,00            90.075,00            180.000,00            81.220,00 

Sub-total          144.416,73          470.232,33         1.928.199,00        6.508.138,00 

Região/Estado 2000 2001 2002 2003 

Sudeste     

Espírito Santo            641.136,35           345.249,00          770.170,50         704.472,83 

Minas Gerais       18.399.887,80      23.791.489,51     20.748.450,90     44.129.997,77 

Rio de Janeiro       86.093.918,20    123.076.227,90    113.273.070,60    116.669.645,85 

São Paulo      141.225.410,93    154.955.416,74    134.482.064,45    168.345.122,07 

Sub-total      246.360.353,27    302.168.383,15 269.273.756,45     329.849.238,52 

Região/Estado 2000 2001 2002 2003 

Sul     

Paraná       6.920.196,74        14.175.735,33       20.634.593,67       10.930.798,70 

R. G. Sul       9.274.500,86          9.913.963,94       14.247.834,93       24.509.989,14 

Santa Catarina       4.739.884,40          8.919.995,06         8.146.889,08         7.519.307,79 

Sub-total     20.934.582,00        33.009.594,33       43.029.317,68      42.960.095,63 

TOTAL   288.975.065,81      367.544.376,03      345.069.400,22    431.658.840,70 

 

Fonte: Tabela Consolidado de Projetos c/Captação por Ano/Região/Unidade da Federação. 

Disponível em: <www.cultura.gov.br >. Acesso em:  24 mar. 2006 
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       GRÁFICO  6- Distribuição dos recursos por região- 2000 

 

 
 

                     Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

 

 

    GRÁFICO  7 - Distribuição dos recursos por região- 2001 

 

 
 

              Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

CENTRO-
OESTE

3%

NORDESTE
5%

NORTE
0%

SUDESTE
85%

SUL
7%

CENTRO-
OESTE

3%

NORDESTE
6% NORTE

0%

SUDESTE
82%

SUL
9%



135 

 

     GRÁFICO  8 - Distribuição dos recursos por região- 2002 

 

 
 

              Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

 

     GRÁFICO  9 - Distribuição dos recursos por região- 2003 

 

 
 

   Fonte das informações: MINC, 2006 
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 QUADRO 4- Aplicação dos Recursos da Lei Rouanet-Mecenato –Período  2004-2007 

 
Região/Estado 2004 2005 2006 2007 

Centro Oeste     

Distrito Federal 9.728.327,11 11.007.726,27 18.790.534,28 18.249.576,93 

Goiás 4.573.416,55 3.275.424,82 4.780.833,52 4.101.284,00 

Mato Grosso 1.191.249,90 1.335.000,00 2.147.255,43 1.949.789,59 

Mato Grosso Sul 1.148.773,84 2.987.282,96 2.689.122,13 2.641.577,24 

Sub-total 16.641.767,40 18.605.434,05 28.407.745,36 26.942.227,76 

Região/Estado 2004 2005 2006 2007 

Nordeste     

Alagoas 849.715,14 682.648,75 1.859.770,66 1.438.906,36 

Bahia 9.241.517,68 19.439.820,22 18.322.046,36 26.091.613,26 

Ceará 6.336.549,15 7.166.351,20 10.872.555,85 8.728.703,55 

Maranhão 825.104,50 4.775.917,45 1.709.100,20 4.004.528,93 

Paraíba 184.400,00 488.625,00 456.131,62 671.050,00 

Pernambuco 7.934.762,76 12.094.105,36 18.299.619,42 18.371.921,37 

Piauí 1.805.000,00 1.268.950,00 2.437.213,20 480.375,00 

R.G. Norte 897.143,88 1.451.363,86 289.226,40 1.051.344,27 

Sergipe 4.230.387,47 4.451.548,69 1.576.900,00 795.560,00 

Sub-total 32.304.580,58 51.819.330,53 55.822.563,71 61.634.002,74 

Região/Estado 2004 2005 2006 2007 

Norte     

Acre 112.041,19 1.113.391,72 1.089.745,25 593.448,29 

Amapá 0,00 0,00 20.000,00 160.000,00 

Amazonas 3.400.000,00 738.033,73 1.592.331,11 1.671.230,39 

Pará 4.541.361,57 2.119.008,44 2.881.607,41 3.636.069,51 

Rondônia 394.799,48 249.039,11 177.412,02 446.508,00 

Roraima 0,00 0,00 25.000,00 95.000,00 

Tocantins 696.593,88 302.000,00 534.425,00 1.266.001,74 

Sub-total 9.144.796,12 4.521.473,00 6.320.520,79 7.868.257,93 

Região/Estado 2004 2005 2006 2007 

Sudeste     

Espírito Santo 2.545.503,23 5.347.821,52 9.736.238,82 8.613.921,86 

Minas Gerais 50.943.916,67 79.554.879,06 103.880.269,01 113.031.163,58 

Rio de Janeiro 120.224.399,90 195.776.149,95 206.462.840,48 223.283.310,99 

São Paulo 213.653.656,92 284.912.885,63 352.807.141,04 439.370.460,33 

Sub-total 387.367.476,72 565.591.736,16 672.886.489,35 784.298.856,77 

Região/Estado 2004 2005 2006 2007 

Sul     

Paraná 14.852.656,07 16.903.459,08 21.053.001,26 21.833.409,75 

R. G. Sul 39.709.566,98 49.319.768,06 48.849.046,99 58.837.287,53 

Santa Catarina 8.436.682,32 11.245.309,48 11.281.764,08 19.258.859,10 

Sub-total 62.998.905,37 77.468.536,62 81.183.812,33 99.929.556,38 

TOTAL 508.457.526,19 718.006.510,36 844.621.131,54 980.672.901,58 

 

 

Fonte: Tabela Consolidado de Projetos c/Captação por Ano/Região/Unidade da Federação. 

Disponível em: <www.cultura.gov.br >. Acesso em:  24 mar. 2006 ( para dados de 2004 e 

2005) e Acesso em: 01 abr.2009 ( para dados de 2006 e 2007) 
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     GRÁFICO  10 - Distribuição dos recursos por região- 2004 

 

 
 

            Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

 

 

   GRÁFICO  11 - Distribuição dos recursos por região- 2005 

 

 
 

     Fonte das informações: MINC, 2006 
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       GRÁFICO  12 - Distribuição dos recursos por região- 2006 

 

 
 

         Fonte das informações: MINC, 2009 

 

 

 

 

       GRÁFICO  13 - Distribuição dos recursos por região- 2007 

 

 
       Fonte das informações: MINC, 2009 
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QUADRO  5- Aplicação dos Recursos da Lei Rouanet-Mecenato –Período  2008 

 
Região/Estado 2008 

Centro Oeste  

Distrito Federal 19.238.827,34 

Goiás    3.770.310,08 

Mato Grosso    1.140.022,46 

Mato Grosso Sul       741.775,65 

Sub-total 24.890.935,53 

Região/Estado 2008 

Nordeste  

Alagoas      649.196,00 

Bahia 16.082.610,39 

Ceará 10.766.621,08 

Maranhão   2.366.589,91 

Paraíba   1.302.478,25 

Pernambuco 15.404.717,88 

Piauí    3.030.976,61 

R.G. Norte    1.179.090,40 

Sergipe    2.318.526,59 

Sub-total 53.100.807,11 

Região/Estado 2008 

Norte  

Acre     484.355,18 

Amapá     500.000,00 

Amazonas     741.093,86 

Pará 1.265.249,76 

Rondônia 1.370.330,00 

Roraima      87.500,00 

Tocantins    349.808,00 

Sub-total 4.798.336,80 

Região/Estado 2008 

Sudeste  

Espírito Santo    3.942.324,70 

Minas Gerais 103.429.025,83 

Rio de Janeiro 225.450.697,48 

São Paulo 397.042.863,39 

Sub-total 729.864.911,40 

Região/Estado 2008 

Sul  

Paraná   33.084.684,61 

R. G. Sul   56.172.526,99 

Santa Catarina 15.671.636,20 

Sub-total 104.928.847,80 

TOTAL 917.583.838,64 

 

Fonte: Tabela Consolidado de Projetos c/Captação por Ano/Região/Unidade da Federação. 

Disponível em: <www.cultura.gov.br >. Acesso em:  01 abr.2009  
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      GRÁFICO  14 - Distribuição dos recursos por região- 2008 

 

 
 

Fonte das informações: MINC, 2009 

 

 

3.4.1.2 Distribuição dos recursos por Áreas beneficiadas 

 

 

No que concerne às áreas beneficiadas com os recursos da Lei Rouanet percebe-se 

desde o início um destaque maior para os investimentos em música, patrimônio cultural e 

artes cênicas, as demais vem aumentando sua participação, como a área de humanidades que 

em 1996 detinha apenas 4% dos investimentos e, em 2006, já aumentou a sua participação 

para 11%.  

Para maior compreensão do tipo de manifestações que são contempladas em cada 

área apresentamos a seguir a classificação do MinC-Ministério da Cultura. 
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QUADRO 6- Áreas beneficiadas – Lei Rouanet –  

Período 1996-1999 

 

    ANO DE CAPTAÇÃO             1996 Quant. Projetos Valor R$  

    Artes Cênicas 77 15.759.753,49 

    Audiovisual 82 17.496.403,19 

    Música 68 20.356.824,01 

    Artes Plásticas 37 7.232.109,08 

    Patrimônio Cultural 63 25.289.972,82 

    Humanidades 64 4.913.864,40 

    Artes Integradas 59 20.332.961,86 

 TOTAL 450 111.381.888,86 

  

 ANO DE CAPTAÇÃO              1997 Quant.Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas 126 22.844.223,05 

    Audiovisual 120 36.436.393,27 

    Música 110 25.425.905,56 

    Artes Plásticas 61 11.875.924,54 

    Patrimônio Cultural 97 46.066.802,82 

    Humanidades 109 18.991.461,42 

    Artes Integradas 112 46.066.802,74 

 TOTAL 735 207.848.807,40 

  

 ANO DE CAPTAÇÃO             1998 Quant.Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas 149 22.963.903,04 

    Audiovisual 123 32.095.325,31 

    Música 161 38.089.930,27 

    Artes Plásticas 90 16.864.501,45 

    Patrimônio Cultural 133 52.267.783,23 

    Humanidades 144 21.614.955,00 

    Artes Integradas 115 47.058.150,53 

 TOTAL 915 230.954.548,83 

  

 ANO DE CAPTAÇÃO             1999 Quant. Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas 169 29.893.132,90 

    Audiovisual 111 19.563.582,48 

    Música 200 42.242.719,86 

    Artes Plásticas 90 17.851.831,28 

    Patrimônio Cultural 130 39.450.248,63 

    Humanidades 185 27.892.429,14 

    Artes Integradas 70 35.272.800,06 

 TOTAL 955 212.166.744,35 

 

Fonte : MINC/ SALICNET. Disponível em: <www.cultural.gov.br>. Acesso em: 20 out.2006 
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    GRÁFICO  15 - Distribuição dos recursos por área- 1996 

 

 
 

 

Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

 

    GRÁFICO  16 - Distribuição dos recursos por área- 1997 

 

 
 

Fonte das informações: MINC, 2006 
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   GRÁFICO  17 - Distribuição dos recursos por área- 1998 

 

 
 

Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

 

      GRÁFICO  18 - Distribuição dos recursos por área- 1999 

 

 
 

 

Fonte das informações: MINC, 2006 
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QUADRO 7- Áreas beneficiadas – Lei Rouanet –  

Período 2000-2003 

 

 ANO DE CAPTAÇÃO                        2000 Quant.Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas 244 59.978.238,54 

    Audiovisual 103 22.581.363,16 

    Música 223 58.806.732,77 

    Artes Plásticas 93 35.358.719,61 

    Patrimônio Cultural 138 38.875.391,54 

    Humanidades 240 33.263.286,23 

    Artes Integradas 44 40.907.239,99 

 TOTAL 1.085 289.770.971,85 

  

 ANO DE CAPTAÇÃO                   2001 Quant. Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas 336 82.397.217,99 

    Audiovisual 132 45.095.852,93 

    Música 225 76.907.295,36 

    Artes Plásticas 112 27.297.218,38 

    Patrimônio Cultural 118 49.803.240,33 

    Humanidades 237 40.827.660,14 

    Artes Integradas 51 45.743.760,90 

 TOTAL 1.211 367.972.246,03 

  

 ANO DE CAPTAÇÃO                   2002 Quant. Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas 366 74.256.545,90 

    Audiovisual 155 45.273.649,81 

    Música 251 52.767.222,00 

    Artes Plásticas 114 31.331.823,15 

    Patrimônio Cultural 119 52.405.938,51 

    Humanidades 275 37.494.358,42 

    Artes Integradas 85 51.051.590,46 

 TOTAL 1.365 344.581.128,25 

  

 ANO DE CAPTAÇÃO                    2003 Quant. Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas 409 92.494.608,61 

    Audiovisual 141 37.676.199,10 

    Música 279 72.188.888,29 

    Artes Plásticas 103 33.505.433,86 

    Patrimônio Cultural 153 87.535.277,27 

    Humanidades 347 53.183.652,74 

    Artes Integradas 101 54.072.162,73 

 TOTAL 1.533 430.656.222,60 

 

Fonte : MINC/ SALICNET. Disponível em: <www.cultural.gov.br>. Acesso em: 20 out.2006 

  

http://www.cultural.gov.br/
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     GRÁFICO  19 - Distribuição dos recursos por área- 2000 

 

 
 

         Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

 

       GRÁFICO  20 - Distribuição dos recursos por área- 2001 

 

 
 

               Fonte das informações: MINC, 2006 
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    GRÁFICO  21 - Distribuição dos recursos por área- 2002 

 

 
 

Fonte das informações: MINC, 2006 

 

 

 

       GRÁFICO  22 - Distribuição dos recursos por área- 2003 

 

 
 

       Fonte das informações: MINC, 2006 
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      QUADRO 8 - Áreas beneficiadas – Lei Rouanet - 

                                          Período 2004-2007 

 

 ANO DE CAPTAÇÃO          2004 Quant. Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas 414 100.577.148,74 

    Audiovisual 195 49.816.910,62 

    Música 423 91.198.334,50 

    Artes Plásticas 155 43.934.059,14 

    Patrimônio Cultural 191 92.491.766,32 

    Humanidades 454 81.313.743,66 

    Artes Integradas 139 50.669.318,87 

 TOTAL 1.971 510.001.281,85 

  

 ANO DE CAPTAÇÃO                    2005 Quant.Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas 184 136.987.388,30 

    Audiovisual 107 70.554.332,31 

    Música 242 143.675.583,67 

    Artes Plásticas 86 69.866.414,75 

    Patrimônio Cultural 98 144.308.081,39 

    Humanidades 158   80.121.669,29 

    Artes Integradas 84 78.411.914,32 

 TOTAL 959 723.925.384,04 

 

 ANO DE CAPTAÇÃO                 2006 Quant. Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas  175.950.212,45 

    Audiovisual  102.351.675,58 

    Música  151.296.848,47 

    Artes Plásticas  81.742.010,90 

    Patrimônio Cultural  141.228.821,94 

    Humanidades  93.441.268,48 

    Artes Integradas  97.481.183,21 

 TOTAL  843.492.021,03 

  

 ANO DE CAPTAÇÃO                    2007 Quant.Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas  

163.818.494,22 

 

    Audiovisual  

110.633.386,45 

 

    Música  

210.924.458,91 

 

    Artes Plásticas  

100.611.537,97 

 

    Patrimônio Cultural  

137.060.972,46 

 

    Humanidades  

105.685.600,37 

 

  Artes Integradas  

144.722.126,14 

 

 TOTAL  973.456.576,52 

 

 

Fonte : MINC/ SALICNET. Disponível em: <www.cultural.gov.br>. Acesso em: 15. Jun.2008 
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        GRÁFICO  23 - Distribuição dos recursos por área- 2004 

 

 
 

          Fonte das informações: MINC, 2008 

 

 

 

 

       GRÁFICO  24 - Distribuição dos recursos por área- 2005 

 

 
 

          Fonte das informações: MINC, 2008 
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     GRÁFICO  25 - Distribuição dos recursos por área- 2006 

 

 
 

          Fonte das informações: MINC, 2008 

 

 

 

 

 

 

     GRÁFICO  26 - Distribuição dos recursos por área- 2007 

 

 
 

          Fonte das informações: MINC, 2008 
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QUADRO 9- Áreas beneficiadas – Lei Rouanet –Período 2008 

 

 

 ANO DE CAPTAÇÃO                 2008 Quant. Projetos Valor R$ 

    Artes Cênicas  164.026.147,22       

    Artes Integradas  152.753.540,79 

    Artes Visuais
40

   69.933.660,98 

    Audiovisual  111.489.561,61 

    Humanidades  101.114.284,80 

   Música  205.368.363.89 

   Patrimônio Cultural  112.836.640,43 

 TOTAL  917.522.199,63 

 
Fonte: MINC, SALICNET, Tabela Consolidado de Projetos c/Captação por Ano/Area de 25/03/2009. Disponível em 

<www.cultura.gov.br >. Acesso em: 01 abr. 2009 

 

 

 

 

 

     GRÁFICO  27 - Distribuição dos recursos por área- 2008 

 

 
 

        Fonte das informações: MINC,  2009 

 

 

 

 

O panorama aqui apresentado nos servirá de pano de fundo para a análise que 

faremos no décimo capítulo, aonde analisaremos, no âmbito brasileiro, o desempenho das 4 

                                                 
40 Até 2007 o MinC usava a nomenclatura Artes Plásticas 
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maiores patrocinadoras culturais com recursos da Lei Rouanet, sendo 2 corporações públicas 

e 2 privadas.  

 

 

3.4.2 Dinheiro Público? 

 

 

Uma discussão se coloca no Brasil atualmente e aborda exatamente o ponto crucial 

da origem dos recursos  que são liberados através das leis que trabalham com o mecanismo de 

isenção fiscal, sobretudo, os 100% da Lei Rouanet . 

Antes de chegarmos ao debate propriamente dito, sobre se o dinheiro é público ou 

privado, vale enfocar um dos primeiros pontos do debate e que giram em torno do “direito” 

que a empresa privada teria como grande contribuinte dos cofres nacionais. Os que defendem 

cegamente o mundo corporativo e suas intervenções particulares na cultura através de verbas 

possibilitadas pela renúncia fiscal acreditam que como grandes contribuintes as empresas 

possuem direito ao incentivo e podem fazer o que bem quiserem com os recursos. A estes, 

esclarecemos com o pensamento de WU (2004, p.54) para quem, “[...] isenções fiscais não 

são um direito, mas um privilégio dado pelo Congresso às instituições isentas para atender ao 

interesse público”. Logo a parcialidade mercadológica na escolha da produção cultural a ser 

beneficiada, assim como, e, principalmente, que mercado cultural será atendido, pode 

terminar por ferir os princípios democráticos de acesso à cultura.  

Mas como se definem os limites entre o público e o privado? WU (2004, p. 24) 

admite que “[...] parte fundamental do problema do público e do privado é o fato de que a 

fronteira entre os dois não é de modo algum fixa, e sim sujeita a forças políticas, sociais e 

ideológicas correntes que ajudam a dar forma ao discurso”. Thompson (1995, p.311-314) 

trabalha com dois conceitos que segundo ele regem essa dicotomia na contemporaneidade. De 

um lado, “público” que dentro dos princípios liberais tem significado correlato ao do poder 

político institucionalizado, ou seja, é sinônimo de estatal. E o privado neste contexto, refere-se 

ao mundo da economia privada ou ainda ao domínio do doméstico. 

Williams (2006|) ao trabalhar os conceitos antagônicos supramencionados, atribui ao 

“privado” o sentido de privilégio ou de acesso limitado. Nessa versão “público” por oposição 

ao privado, seria o que é aberto disponível ao público, de acesso livre. É também nesse 

sentido que trabalha Habermas, como nos referimos anteriormente. 

O fato é quê, sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial, o setor público veio se 
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afirmando cada vez mais como o legítimo representante do povo e defensor de seus direitos, e 

ainda, executor de políticas em prol da coletividade. Em outro prisma, o setor privado, que se 

constitui essencialmente no mundo dos negócios, se firma como a esfera do poder e do 

“direito”  próprio sem se preocupar com os destinos da sociedade, nem a ela prestar contas. É 

bem verdade que nas últimas décadas essa mentalidade vem mudando com o crescente 

processo de conscientização cidadã vivenciado em várias partes do mundo, que acarreta no 

processo atual de responsabilidade social corporativa. 

Entre o público e o privado temos agora o chamado terceiro setor que se forma na 

interseção dos dois primeiros e que se proclama “sem fins lucrativos”, e de interesse social. 

As instituições que vivem nesta esfera terminam muitas vezes invadindo as duas outras e seus 

espaços de atuação. 

Diante dessas colocações podemos definir a origem do dinheiro e as diferenças que 

aqui se colocam? Ora, inicialmente as Leis Sarney e Rouanet previam uma contrapartida do 

empresariado em torno de 30%, nesta época o dinheiro era misto, pois tanto vinha da 

iniciativa privada como da renúncia fiscal do Estado. Em 1999, porém, a Lei Rouanet passa a 

beneficiar com 100% de isenção produções culturais de várias áreas e, em 2001 o Governo 

Federal alarga o incentivo total para todas as manifestações artísticas contempladas na Lei 

através do artigo 18, da mesma. É neste momento em que o recurso deixa de ser privado, 

independente de ser pago por uma empresa, pois se refere a um direito adquirido pelo Estado 

e concernentes aos impostos devidos por ela. Como bem define OLIVIERI (2004, p.77), 

 

[...] o que se verifica é a mudança radical do objetivo da Lei Rouanet de 

estabelecer parceria com a empresa privada. Parceria pressupõe que cada 

parte está envolvida no alcance do objetivo final, e não que o Poder Público 

disponibilizará sozinho um valor que será administrado pelo particular. 

 

 

Neste cenário, e a  exemplo de WU (2004, p.46) ao analisar as políticas culturais e o 

incentivo fiscal nos Estados Unidos, podemos também adotar a definição de Meynaud que se 

denomina “tendenciosidade do sistema” pela qual os privilégios de poucos são protegidos por 

lei em detrimento do direito público. Atualmente no Brasil, as grandes corporações publicam 

anualmente editais para projetos culturais em áreas de seu interesse, ou seja, em atividades 

artísticas com as quais estas se identificam e que lhes possam render atributos que passem a 

ser incorporados à sua imagem, como veremos nos capítulos subseqüentes. Porém, o 

diferencial é que somente aplicam recursos em projetos  que estejam dentro de sua “política 

cultural corporativa” e que estejam devidamente aprovados na Lei Rouanet. No caso do edital 
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da Petrobrás 2007, dos 80 milhões previstos por ela para investimentos na cultura, 60 seriam 

para projetos escolhidos pelo edital da companhia e de acordo com as diretrizes da mesma, e 

20 são para projetos da própria empresa ou de interesse direto dela. Contudo, talvez a 

Petrobrás ainda cause polêmica entre público e privado, pois se trata de uma empresa estatal. 

Então, que tal pegarmos o caso da Votoratin ? No edital de 2006, esta empresa reservou 8 

milhões de reais para investimento em cultura, sendo 5 milhões para projetos diversos e, de 

acordo com as diretrizes da empresa, e 3 milhões para projetos da interesse da própria 

Votoratin, contudo, todos os projetos pretendentes a patrocínio só podem assinar contrato se 

estiverem aprovados na Rouanet. 

 

 

3.5 RELEITURAS, ADAPTAÇÕES  E NOVAS PROPOSTAS 

 

 

Plano Nacional de Cultura- PNC 

 

   

O atual Plano Nacional de Cultura foi previsto pela Emenda Constitucional nº 

48/2005 e encontra-se em tramitação na Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 

Deputados Federais, sob a forma do Projeto de Lei nº 6.835/2006.  

Paralelo, aos trâmites para aprovação da referida Lei, os poderes Executivo e 

Legislativo, estão concluindo e detalhando as diretrizes gerais do PNC. O MinC, por sua vez, 

realizou em 2008 seminários e fóruns de debate por todo o país com o intuito de agregar a 

experiência dos indivíduos e redes sociais  em um processo participativo histórico que vem 

desde 2003 construindo as diretrizes da Política Cultural do Governo. 

 

O Plano Nacional de Cultura (PNC) é um mecanismo de planejamento para 

médio e longo prazo, propulsor de um esforço coletivo para assegurar os 

direitos culturais aos brasileiros. 

Escrito por milhares de mãos, tecido por diversos sujeitos e grupos, o PNC é 

gerado e construído por meio de diferentes instâncias e espaços de 

experimentação e participação social desde 2003, com o respaldo em uma 

noção ampla e plural de cultura e na dedicação ao atendimento das garantias 

de cidadania previstas na Constituição Federal de 1988. 

A Conferência Nacional de Cultura de 2005, as Câmaras Setoriais e os 

diferentes conselhos existentes e em consolidação no âmbito do Ministério 

da Cultura (MinC) influenciaram e continuam a influenciar de modo 

decisivo o delineamento de propostas para o planejamento da ação do 

Estado. 
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De modo semelhante, o PNC acompanha o recente amadurecimento nas 

práticas de gestão, adquirido com iniciativas como a política de seleção 

pública de projetos artísticos e culturais, realizada por editais adequados às 

particularidades das regiões do país e à diversidade das comunidades e 

identidades da população.( PNC, 2008, p.8) 

 

 

O Plano Nacional de Cultura tem entre seus objetivos a concretização final do 

Sistema Nacional de Cultura que deve se efetivar com a integração de fóruns, conselhos e 

outras instâncias de participação nas esferas federal, estadual e municipal. Deverá ainda, 

promover a atualização dos instrumentos de regulação das atividades e serviços culturais, e 

deverá rever critérios dos sistemas de financiamento e execução das políticas públicas de 

apoio à cultura.  

Entre as diretrizes do PNC, encontram-se o fortalecimento da ação do Estado no 

planejamento e execução de políticas culturais; o incentivo, a proteção e a valorização da 

diversidade cultural; a universalização da acessibilidade à fruição e à produção cultural; a 

ampliação da participação da cultura no desenvolvimento socioeconômico sustentável e, a 

consolidação dos sistemas de participação social na gestão das políticas culturais. 

Deste modo, o PNC configura-se como um plano de estratégias e diretrizes para a 

execução de políticas públicas dedicadas à cultura. Tem como base de elaboração um “[...] 

diagnóstico sobre as condições em que ocorrem as manifestações e experiências culturais e 

propõe orientações para a atuação do Estado na próxima década” ( PNC, 2008, p.10). 

O Plano Nacional de Cultura foi moldado conforme o pensamento do Ministério da 

Cultura externado no início da gestão Gilberto Gil e reforçado pela gestão Juca Ferreira, ou 

seja, pensando a cultura em suas três dimensões (simbólica, cidadã e econômica) e, para além 

da compreensão de artes consolidadas.  

Tendo a diversidade como ponto de partida, pretende-se adotar na dimensão 

simbólica uma abordagem antropológica a partir da qual, seja possível incentivar os inúmeros 

modos de criação artística, que compõe o nosso capital, fomentando a auto-estima e o senso 

de pertencimento e identidade entre os brasileiros. Na dimensão cidadã o PNC a idéia é tornar 

possível o acesso universal aos bens e equipamentos culturais. E, por último, na dimensão 

econômica pretende a regulação da economia da cultura de modo a impedir monopólios 

comerciais de produtos culturais, e, ao mesmo tempo, fomentar a sustentabilidade das cadeias 

produtivas da área. 

A proposta do PNC que está sendo avaliada engloba sete conceitos e valores 

norteadores, 33 desafios e cinco estratégias gerais, que abrigam ao todo mais de 200 
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diretrizes, divididas por modalidades de ação do Estado. Entre suas ações previstas, encontra-

se a avaliação permanente do processo, como podemos conferir no próximo gráfico. 

       GRÁFICO 28- AÇÕES DO PNC 

 

                   (Fonte: PNC, 2008, p.26) 

 

O Plano Nacional de Cultura deverá orientar as ações do governo de médio e curto 

prazo, a exemplo, do programa Mais Cultura (PAC) que previa as ações  entre 2007 e 2010. 

Além disso, deverá ainda atuar junto com o Plano Plurianual (PPA) do Governo Federal que 

estabelece metas  para 4 anos, e, ainda tratar da execução orçamentária anual de programas e 

ações ( PNC, 2008, p.28). 

Enfim, o PNC trata tanto das linguagens “[...] artísticas consolidadas como das 

múltiplas identidades e expressões culturais até então desconsideradas pela ação pública” ( 

PNC, 2008, p.30). Segundo o MinC a abrangência de outras realidades no escopo de atuação 

do Ministério e da política cultural orquestrada aumenta a responsabilidade do Estado frente à 

sociedade brasileira. 

A proposta do MinC da qual estamos falando coloca o Estado como “[...] indutor, 

fomentador e regulador das atividades culturais”(PNC, 2008, p.31). Para os atuais gestores do 

Ministério da Cultura, a cultura é parte de um importante de um projeto de desenvolvimento, 

constituindo-se como um campo de políticas de Estado, não se configurando assim, como 

restrita aos interesses de um governo, mas aos da coletividade.  Cabendo, portanto, ao Estado 

criar mecanismos que assegurem a continuidade da política cultural através de instrumentos 

duradouros e democráticos. Ao Ministério da Cultura, neste contexto, cabe formular, 

promover e executar políticas, programas e ações na área de sua atuação. 
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O PNC, portanto, não pretende ser um Plano restrito à atuação do governo federal, 

mas deve orientar a ação governamental em todas as esferas do poder político nas instâncias 

federal, estadual e municipal. 

Na verdade, mesmo que as colocações do governo falem do papel da cultura no 

projeto de desenvolvimento do país, e, principalmente, que o PNC se configure como uma 

política de Estado e não de um governo, devendo, portanto, atender aos interesses da nação; 

sabemos que as coisas não são tão simples assim. Ora, o projeto de governo que aí se 

encontra, é o projeto de um grupo e a sua política cultural, por mais participativa que seja,  

reflete o pensamento desse grupo, muito mais do que das inúmeras vozes, que participaram 

dos milhares de seminários e fóruns que acontecem desde 2003 visando a construção do PNC. 

No entanto, esta característica inerente a ações de poder, não invalida de modo algum a 

intenção de proposta democrática que realiza o atual governo brasileiro, no âmbito da cultura. 

 

 

Sistema Nacional de Cultura 

 

 

O SNC- Sistema Nacional de Cultura proposto pela PEC 416/2005
41

 deverá ser 

composto por uma rede de instituições que representam a cultura em todas as instâncias 

governamentais e sociais e, que articuladas adequadamente, poderão facilitar e otimizar a 

execução da política cultural do governo.   

 

O SNC constitui-se num modelo que busca a gestão e promoção conjunta de 

políticas públicas, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da 

federação e a sociedade civil, para a promoção de desenvolvimento social 

com pleno exercício dos direitos  culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional( PNC, 2008, p.13). 

 

 

Conselho Nacional de Política Cultural 

 

Instalado em 2007, o CNPC é um dos dispositivos institucionais do Governo 

brasileiro de co-gestão de recursos, aprovação de projetos e ainda definição de diretrizes para 

a cultura brasileira.  Entre as suas atribuições estão: 

                                                 
41 Ainda em tramitação na Câmara. 
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i) acompanhar e fiscalizar a execução do Plano Nacional de Cultura (PNC); 

ii) estabelecer as diretrizes gerais para aplicação dos recursos do FNC; 

iii) apoiar os acordos para a implantação do Sistema Federal de Cultura; e iv) 

aprovar o regimento interno da Conferência Nacional de Cultura (IPEA, 

2008, p.130). 

 

O Conselho possui 46 titulares com direito a voz e voto e mais 6 participantes 

convidados.  Destes, 21 são representantes do poder público federal, estadual e municipal e, 

25 são da sociedade civil, distribuídos entre 17 segmentos artístico-culturais, cinco entidades 

acadêmicas, empresariais, fundações e institutos, e ainda três  pessoas de notório saber da área 

cultural, indicados pelo próprio Ministro da Cultura. Representantes da ABL- Academia 

Brasileira de Letra,  do IHGB- Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, assim como, da 

SPBC- Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência participam como conselheiros 

convidados.  

O CNPC
42

 foi constituído assim, com uma ampla participação de diversos setores do 

governo e da sociedade civil, visando proporcionar um debate transversal e democrático dos 

temas culturais tratados na esfera governamental, denotando a importância do setor para o 

país. 

 

 

PROCULTURA – A nova Lei 
43

 

 

  Chamado de nova Lei Rouanet, o Projeto do PROCULTURA somente foi 

apresentado na Câmara dos Deputados Federais, na Comissão de Educação Esportes e 

Cultura, em dezembro de 2009. Depois de muito debate, discussões e colaborações.  

                                                 
42 Pelo poder público, os representantes estão distribuídos da seguinte maneira: MinC (6), Casa Civil (1), Secretaria Geral da 

Presidência da República (1), Ministério da Ciência e Tecnologia (1), Ministério das Cidades (1), Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (1), Ministério da Educação (1), Ministério do Meio Ambiente (1), Ministério do 

Planejamento,Orçamento e Gestão (1), Ministério do Turismo (1), Fórum Nacional de Secretários Estaduais (3), Associação 

Brasileira de Municípios (1), Confederação Nacional de Municípios (1), e Frente Nacional de Prefeitos (1). Quanto à 

sociedade civil, o CNPC conta com representantes das seguintes entidades: Sistema S, entidades de pesquisas, Grupo de 

Institutos Fundação e Empresas (GIFE), Associação Nacional de Entidades Culturais (ANEC), e Associação Nacional dos 

Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES); quanto aos segmentos culturais, estão representados no 

conselho: arquivos, artes digitais, artes visuais, audiovisual, circo, culturas afro-brasileiras, culturas dos povos indígenas, 

culturas populares, dança, inclusão social por intermédio da cultura, literatura, livro e leitura, museus, música erudita, música 

popular, patrimônio imaterial, patrimônio material, e teatro. (Estudo IPEA –Política de Cultura, 2008, p. 130) 

 
43 PROCULTURA. Disponível em: < http://www.culturaemercado.com.br/wp-

content/uploads/2009/12/procultura.pdf> . Acesso em: 21 jan. 2009.   

http://www.culturaemercado.com.br/wp-content/uploads/2009/12/procultura.pdf
http://www.culturaemercado.com.br/wp-content/uploads/2009/12/procultura.pdf
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O Projeto que em seu capítulo primeiro institui o PROCULTURA- Programa de 

Fomento e Incentivo à Cultura determina que o mesmo será instaurado através do FNC- 

Fundo Nacional de Cultura que na verdade foi criado pela Lei Sarney e recriado pela Lei 

Rouanet e que, na nova proposta, recebe outra roupagem. Os outros mecanismos do Programa 

seriam os já existentes de um lado, o Incentivo Fiscal a Projetos Culturais, do outro, os 

FICART,  já mencionados nesta tese e criados pela Lei Rouanet, além disso, a grande 

novidade que seria o  Vale Cultura. 

O capítulo primeiro da citada proposta fala ainda dos objetivos do PROCULTURA 

que se dividem em 17 e que abrangem desde a valorização da expressão cultural, passando 

pelo apoio a iniciativas que tratem da transversalidade da cultura, até o apoio da dimensão 

cultural dos processos multilaterais internacionais baseados na diversidade cultural. Além 

disso, aponta de que maneira o MinC pretende atingir seus objetivos.  

A seção II do mesmo capítulo fala da CNIC- Comissão Nacional de Incentivo e 

Fomento à Cultura que deverá ser formada por artistas, acadêmicos e especialistas de 

reputação comprovada, pelo empresariado, e por entidades associativas dos setores culturais. 

Já a seção III discorre sobre os procedimentos e critérios de avaliação de projetos culturais. 

O segundo capítulo dedica-se ao FNC e, o coloca como o principal mecanismo de 

fomento à cultura, definindo ainda que 80% dos seus recursos serão destinados a projetos da 

sociedade civil “[...] não vinculados a co-patrocinador incentivado ou a poder público nos 

entes federados [...]” (PROCULTURA, 2009, Cap. II, Secção I, Art. 12, Inciso 1º).  

O Artigo 14 deste capítulo propõe ainda os demais fundos que ficariam integrados ao 

FNC, dentre eles: _ Fundo Setorial das Artes Visuais; _  Fundo Setorial das Artes Cênicas;_  

Fundo Setorial da Música; _ Fundo Setorial do Acesso e Diversidade; _ Fundo Setorial do 

Patrimônio e Memória; _ Fundo Setorial de Ações de Ações Transversais e Equalização; __ 

Fundo Setorial do Livro, Leitura,  Literatura e Humanidades, este último criado por lei 

específica: _ Fundo Setorial do Audiovisual criado pela lei 11.437/2006 e , o Fundo Setorial 

de Incentivo à Inovação do Audiovisual.  

Ainda sobre o FNC o documento apresenta as fontes de recursos para o mesmo. 

O terceiro capítulo é o que trata do apoio ao financiamento do SNC- Sistema 

Nacional de Cultura e, o quarto capítulo e mais polêmico é que se refere ao incentivo fiscal 

aos projetos culturais que propõe novos níveis de isenção fiscal para os incentivadores da 

cultura, acabando com os 100% e criando faixas de 30%, 40%, 60% e 80%, que serão 

adequadas aos projetos e aos incentivadores. 
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O quinto capítulo fala do acompanhamento dos recursos do PROCULTURA  e o 

sexto do apoio a atividades culturais com potencial de retorno comercial. 

Como dito, o PROCULTURA foi apresentado na Câmara em dezembro de 2009, 

mas ainda não tem prazo para que siga o percurso normal e possa ser votado, tanto na 

Câmara, como no Senado Federal. 

 

 

Vale  Cultura 

 

 

Integrante do PROCULTURA, o VALE CULTURA corre na frente com  Projeto de 

Lei específico, sob número 5798/09 e já  aprovado pela Câmara Federal em outubro de 2009 e  

que está tramitando no Senado. 

A proposta contempla trabalhadores que ganham até cinco salários mínimos com um 

vale de cinqüenta reais mensais disponibilizados em cartão magnético.  O benefício, no 

entanto, será implementado através das empresas que aderirem ao programa Cultura do 

Trabalhador. A Câmara sugeriu ainda a extensão do benefício a funcionários públicos e para 

aposentados e pensionistas.  

 O Vale poderá ser usado para compra de livros, ingressos para cinema, teatro e 

museus. 

 

 

3.6 O FUTURO DA  LEI DE INCENTIVO À CULTURA  

 

 

 Como bem afirma Xavier (2007, s/p) a produção cultural não pode ser tratada como 

um comércio ou uma indústria qualquer, pois os bens que gera são de natureza especial.  

 O papel do Estado neste cenário é fomentar o desenvolvimento através de uma 

política cultural que realmente contenha a dimensão real da importância do setor, não somente 

em termos econômicos, mas em relação à função da cultura no desenvolvimento de cada país.  

De acordo com este autor, “é fácil perceber que a energia que impulsiona a humanidade está 

na cultura. Que, além dos seus imensos valores intangíveis, gera emprego, renda e divisas, de 

forma democrática, abrangente e inventiva” (XAVIER, 2007, s/p). 
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 No Brasil, como vimos, a história de nossas políticas culturais passa por caminhos e 

atalhos, muitos dos quais perniciosos à sociedade. Nesta trajetória chegamos a uma grande 

inquietação que tem mexido com produtores, gestores, artistas e pessoas que se interessam 

pelo segmento cultural no país, e, que se resume na grande polêmica hoje centrada nos 

destinos do financiamento à cultura. 

 Ao que parece, existe o entendimento majoritário de que os mecanismos da referida 

lei precisam ser atualizados e corrigidos, e, de que há uma concentração em termos de região, 

modalidades e proponentes beneficiados. No entanto, há inúmeras opiniões que se posicionam 

a favor e outras que se colocam contrárias ao projeto de mudanças na legislação. 

 O PROCULTURA mantém muitos dos seus mecanismos da ROUANET, inclusive, o 

financiamento através da isenção fiscal. Todavia, com novos patamares para esta isenção, que 

passará a ser escalonada e compatível com cada tipo de modalidade cultural e seu 

desempenho no mercado.  

Para Juca Ferreira, atual gestor do MinC, faz-se mister a implementação das 

mudanças na Lei Rouanet, para que o Brasil finalmente possa elevar a cultura ao lugar  que 

deveria ocupar desde sempre, qual seja: “[...] no centro da estratégia de desenvolvimento do 

país” (FERREIRA, 2009, s/p).  Já que, no que concerne à importância econômica, o setor vem 

provando ao Brasil e ao mundo, o quanto é capaz de gerar riquezas, pois segundo estimativas 

do Banco Mundial este setor já é responsável por 7% do PIB do planeta e 5% do PIB 

brasileiro (FERREIRA, 2009, s/p). Segundo o Ministro, o atual modelo de fomento tem se 

mostrado ineficiente e incapaz de incentivar a totalidade da diversidade cultural brasileira. Por 

outro lado, não permite que os braços do Estado alcancem quem realmente deve ser 

beneficiado pois,  

Além de dar conta da produção cultural, o Estado deve olhar para o 

cidadão, foco principal de qualquer política pública voltada a garantir 

o direito de acesso à cultura. Assim como os Ministérios da Educação 

e da Saúde têm como foco principal as demandas e necessidades do 

povo brasileiro, e não os professores ou os médicos, o Ministério da 

Cultura (MinC) deve ter como foco a população, e não apenas os 

artistas e produtores, oferecendo oportunidades de acesso à cultura em 

todo o território nacional e para toda a população. Isso não significa 

reduzir a importância dos artistas, muito pelo contrário. Há uma 

grande diferença entre trabalhar para os artistas e trabalhar com os 

artistas para atender às necessidades e demandas da sociedade. Não 

cabe ao Estado fazer cultura, mas aos artistas e criadores, que são 

estratégicos e protagonistas desse processo (FERREIRA, 2009, s/p). 

 



161 

 

O modelo cultural instaurado pela Lei Rouanet em 1991 ficou durante muito tempo 

restrito ao financiamento da cultura através da isenção fiscal. Foram esquecidos os demais 

mecanismos de que dispõe a própria lei, que, como destacou Sérgio Rouanet, pretendia ser um 

mecanismo de fomento através da parceria entre o mercado e o Estado e não porta de entrada 

para um dirigismo corporativo no universo cultural (ROUANET, 1992, p.81).  No entanto,  

 

Como está, a lei federal de incentivo à cultura reflete uma realidade 

altamente concentradora e excludente: seja por região (cerca de 80% 

dos recursos são destinados à Região Sudeste); por segmento cultural 

(apenas seis setores têm direito ao patrocínio integral do projeto, como 

artes cênicas e patrimônio); por proponente (cerca de 50% dos 

recursos estão concentrados em apenas 3% dos autores de projetos); 

ou por natureza da ação (apesar de representarem apenas 8% do total 

de projetos apoiados, as grandes produções hoje recebem mais da 

metade do total de investimentos realizados: uma média de R$ 3 

milhões por projeto). São dados que evidenciam uma realidade que 

precisa ser superada. Desde a década de 1980, as leis de incentivo 

tiveram um papel importante de fortalecimento e profissionalização 

das atividades culturais no país, mas hoje seus limites concentradores 

se tornam alarmantes. Hoje a exclusão tem base legal, o que queremos 

é dar legalidade à inclusão ( FERREIRA, 2009, s/p).  

 

Por outro lado, o atual gestor do Ministério da Cultura no Brasil alega que em 18 

anos de existência a Lei Rouanet não conseguiu fomentar o consumo cultural e que a principal 

fonte de renda, entre os que fazem cultura, passou a ser o dinheiro que flui através da referida 

lei e não a bilheteria e seu lucro, possibilitados por um público  que deveria ser crescente. 

Para o Ministro Juca Ferreira, a cultura hoje produzida no Brasil só é acessível para uma 

pequena parcela da população, pois os ingressos cobrados chegam ao patamar do salário 

mínimo pago no país, todavia, quem realmente paga a conta é o povo brasileiro que excluído 

desta realidade, paga com a renúncia fiscal do Estado (FERREIRA, 2009, s/p).  

O novo projeto pretende redistribuir as proporções de financiamento através do 

mecanismo de isenção e tornar o FNC- Fundo Nacional de Cultura o principal meio de 

incentivo público à cultura do país. Pois, como afirma XAVIER (2007, s/p) “[...] o desafio 

atual é impedir que recursos públicos sejam aplicados em iniciativas que o mercado pode 

financiar. E, por outro lado, não depender do mercado para financiar ações que são de 

responsabilidade do Estado e que devem ser acessíveis a todos”. 

Como dito, o projeto em tramitação prevê novas alíquotas de isenção, que, por sua 

vez, não mais devem ser definidas por segmentos culturais, como acontece no modelo atual, 

mas a partir de critérios incorporados ao Projeto de Lei, considerando três matrizes: 
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contribuição histórica e cultural, acessibilidade e economia da cultura. Deste modo, cada 

projeto proponente deverá ser analisado em conformidade com uma planilha de pontuação, 

que será  elaborada nos moldes do SGP- Sistema Geral de Preferências da União Européia
44

. 

  

Em resumo, o sistema irá funcionar sob a seguinte premissa: quanto 

mais próximo for o projeto do interesse público, maior será o 

investimento público no projeto; quanto mais próximo for o projeto do 

interesse privado, maior será o investimento privado (FERREIRA, 

2009, s/p). 

 

É neste ponto que surgem algumas das grandes discussões em relação ao que se 

propõe, pois o medo é sair de um dirigismo corporativo para um dirigismo estatal. Se no 

primeiro mandam as empresas, no segundo mandariam hipoteticamente os políticos.  

João Sayad, Secretário de Cultura do Estado de São Paulo, além de justificar o 

porquê da concentração natural dos recursos na região sudeste, sobretudo, em face de que 

nesta região se encontram as maiores empresas contribuintes e o maior número de produtores 

culturais, como um mercado profissional bem mais estruturado do que no restante do país, 

contesta os mecanismos que se pretende criar com o novo projeto. 

 

A proposta de mudança da Lei Rouanet pretende aumentar a 

participação do governo nas decisões. É preciso apoiar atividades 

artísticas que as empresas não apoiariam – cultura popular, grupos 

amadores, arte erudita, regiões pobres do país e mímica, por que não? 

É justo. A diversidade cultural exige também a participação do 

governo na decisão. E o Ministério da Cultura tem recursos muito 

pequenos relativamente aos recursos da Lei Rouanet. São pequenos 

mesmo com relação aos recursos da Rouanet administrados pelas 

estatais federais [...] 

Mas se quer fortalecer o papel do governo reduzindo a renúncia fiscal 

que as empresas podem utilizar. Isto é, propõe-se aumentar seu poder 

de decisão sobre a cultura em detrimento dos recursos sobre os quais 

as empresas decidem. É ingênuo. 

E inoportuno. A proposta de reforma é apresentada em ano de crise. 

Quando o FMI, Banco Mundial e até os economistas propõem 

aumento de gastos. Quando outros setores propõem projetos de lei 

com renúncia fiscal para os esportes e o meio ambiente.  

Além disso, o projeto de lei reduz o limite de dedução das despesas 

com projetos culturais mesmo que não utilizem a renúncia fiscal. 

Assim, hoje uma empresa pode abater como custo e, portanto, reduzir 

                                                 
44 O SGP da União Européia é um instrumento de política comercial não recíproco utilizado pelos países mais 

desenvolvidos para ajudar no desenvolvimento dos demais países, e consiste na eliminação e redução de 

barreiras  de impostos  para determinados produtos. 
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o lucro tributável, se financiar com recursos próprios uma peça de 

teatro ou um musical. Aprovado o novo projeto, esta redução será 

limitada (artigo 19, inciso ii, do projeto de lei). Ainda que seja um 

artigo perdido no meio do projeto de lei, a impressão é que o 

Ministério preparou o projeto de reforma orientado pela Receita 

Federal e transformou o projeto num projeto de aprimoramento da 

legislação do imposto de renda (SAYAD, 2009, s/p). 

 

Outro que se coloca como favorável a que sejam realizadas mudanças na Lei 

Rouanet, mas contra a extinção e substituição da mesma, é Leonard Brant. Para ele, o 

processo realizado pelo Governo na construção do PROCULTURA não foi transparente e o 

projeto entregue na Câmara em dezembro de 2009 não contempla nem responde todas as 

respostas de que necessita a classe artística, nem o mercado, nem a sociedade.  

O processo de construção não foi transparente. Continuamos sem conhecer 

as contribuições dos cidadãos, das entidades legítimas e representativas e os 

critérios de utilização dessas contribuições no novo projeto de lei, bem como 

o peso de cada uma delas na tomada de decisões. Não sabemos, por 

exemplo, de onde veio a idéia do corte abrupto do incentivo, que o ministro 

garante ter compactuado com os 20 maiores investidores de cultura do país 

(BRANT, 2009, s/p). 

  

No Brasil, portanto, vivemos na atualidade momentos de indecisão na condução da 

política cultural pública e uma cisma entre o que pensa o Governo, os artistas, os produtores 

culturais e as empresas, não no que se refere à instalação de uma política cultural de inclusão 

e democratização, mas no que concerne tão somente aos mecanismos de fomento ao setor 

cultural. Efetivamente, os específicos ao financiamento realizado através da isenção fiscal.  

Assim, se por um lado, há quase que uma unanimidade quanto aos problemas da Lei 

Rouanet, contudo, existe por outro, o medo do dirigismo mencionado, coisa que o Ministério 

procura minimizar com uma  proposta de atuação efetiva do CNC- Conselho Nacional de 

Cultura e ainda com a criação de Comissões setoriais para avaliação dos projetos, nas quais a 

participação do governo foi, no Projeto de Lei, limitada a 50%. Esta estratégia, no entanto, é 

semelhante à usada pelo próprio Rouanet quando da criação da referida Lei em 1991, como 

visto anteriormente. 

 Em outro prisma, há o medo de que os recursos das empresas desapareçam já que 

estas, sem a isenção deixariam de incentivar a cultura. Neste caso, seriam desmascaradas as 

organizações que se utilizam do mecanismo de isenção para fazer a sua comunicação e para 

construir uma imagem em um processo  de RSC de utilidade, pois as que realmente possuem 
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compromisso social dificilmente poderiam deixar de contribuir ou de realizar os projetos que 

já realizam sob pena de criar fissuras em sua imagem e reputação.   

Existem ainda, os argumentos dos não aceitam que o bolo seja dividido com o 

restante da nação, já que em seu conceito, nas demais regiões do país não são produzidas 

manifestações culturais com qualidade igual ou superior as da região sudeste.  Por fim, 

encontram-se as justificativas dos que alegam que a cultura produzida e visibilizada no 

sudeste, não pertença somente a aquela região, já que lá estão os maiores mercados culturais 

do país, que abarcam artistas, projetos e produções de todos os estados.  

O que se espera, entretanto, não é somente uma adequação da lei, mas um fiel 

cumprimento desta, como também, uma maior conscientização empresarial/institucional sobre 

o papel de cada um no fomento ao universo cultural, de modo que se proporcione uma real 

parceria entre as organizações e o Estado em prol da sociedade, possibilitando às primeiras a 

realização de  “políticas” culturais e de comunicação sem prejuízo de ninguém. 

 

 

 Últimas palavras sobre as políticas culturais brasileiras 

 

 

É bem da verdade que a política cultural brasileira vem evoluindo, mesmo que não 

no passo em que gostaríamos. Iniciamos com Ney Braga e bem antes dele com Capanema e 

ainda bem antes com D. Pedro II. O legado de tantas gestões chegou a nós com uma proposta 

melhorada com a Lei Rouanet, amplamente conhecida pelos seus aspectos de isenção fiscal, 

que inclusive se constitui um dos principais focus da análise na presente tese. No entanto, 

temos que olhar para a lei de Sérgio Rouanet como um instrumento de política pública que 

trouxe importantes evoluções ao modelo de gestão cultural no Brasil, sobretudo, após o 

desmanche do início do governo Collor, apesar de todos os aspectos negativos sobre os quais 

focamos o nosso olhar nesta tese. A Lei 8.313/91 criou o PRONAC, o FNC e os FICART 

importantes instrumentos no processo de gestão cultural.  

A atual política cultural do governo brasileiro, por sua vez, traz um grande avanço no 

processo evolutivo da gestão cultural pública. Pretende-se como  uma política de gestão 

cultural de democracia participativa, que trava diálogos com uma gestão de democratização 

cultural, mas que encontra em seu percurso inúmeros problemas, como a grande força do 

mercado que impede que o governo tenha força suficiente para implantar integralmente a 

política planejada. O estudo divulgado pelo IPEA em novembro de 2008 analisa no quadro 
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transposto abaixo os programas do MinC previsto para o Plano Plurianual-PPA 2004-2007 e 

aponta seus problemas: 

 

QUADRO 10- Programas do MinC – problemas e instrumentos de gestão 

 (PPA 2004-2007) 

 

 

    Fonte: Estudo IPEA 2008, p.136-137
45

 

                                                 
45

 Fontes: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) e Ministério da Cultura (MinC). 
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É óbvio que as propostas e ações das gestões Gilberto Gil e Juca de Oliveira, por sua 

ousadia e abrangência, teriam que enfrentar problemas das mais diversas naturezas como os 

apontados pelo IPEA, no entanto, indicam um caminho que pode trazer ao país futuramente a 

acessibilidade cultural a todos os cidadãos. 

No mesmo ponto, sabemos que os dois principais problemas para o desenvolvimento 

de programas e de políticas culturais no Brasil são, no entanto, de um lado, a questão do 

financiamento e, de outro, da capacitação dos recursos humanos. Segundo dados do IPEA: 

  
O orçamento do órgão correspondeu a aproximadamente R$ 824 milhões em 

2007. Este valor é 40% maior em termos reais com relação a 2005. O 

aumento se deu em todos os programas, à exceção do Livro Aberto, cujo 

orçamento foi reduzido em 22%. Entretanto, o nível de execução financeira 

global apresenta oscilações: era de 80,9% em 2005, de 83,9% em 2006, e 

caiu para 76,4% em 2007. 

O comportamento da execução dos programas finalísticos é variável. 

Destaquem-se negativamente aqueles que tiveram execução inferior à média 

do ministério. Nos três anos analisados, isto ocorreu com os Programas 

Identidade e Diversidade Cultural – Brasil Plural e Livro Aberto, e em dois 

destes três anos, com os Programas Brasil PatrimônioCultural, Cultura 

Afro-Brasileira e Monumenta. O Programa Desenvolvimento da Economia 

da Cultura, criado em 2007, despendeu R$ 9,5 milhões, com nível de 

execução de 89,7%. Note-se também a importância que ganhou o Programa 

Cultura, Educação e Cidadania, que representou 28,7% dos dispêndios 

finalísticos do MinC em 2007.(IPEA, 2008, p.140-141). 

 

  

Nesse sentido e diante do cenário acima no qual constatamos que o investimento do 

Ministério da Cultura foi da ordem de R$ 824 milhões em 2007 nos diversos programas e 

projetos aqui relacionados, é que percebemos a importância da isenção fiscal que se opera 

através dos artigos 18º e 26º da Lei Rouanet, que por sua vez, coloca no mercado montante 

similar ou superior, em alguns momentos, ao orçamento do MinC, logo percebe-se a referida 

lei, como um grande instrumento de realização de cultura no Brasil, motivo pelo qual se 

justifica o seu estudo e os inúmeros debates que se fazem no país, com vistas a melhorar a sua 

distribuição entre as populações das diversas regiões, assim como, entre as diversas 

manifestações artísticas, possibilitando o acesso do povo aos bens culturais incentivados. 

                                                                                                                                                         
    Elaboração: Diretoria de Estudos Sociais do Ipea (Disoc/Ipea). 

    Notas:  1 Algumas dessas empresas investem no filme e depois o distribuem com recursos da renúncia fiscal. 

                2 Esse é um programa de viés intersetorial, e as ações orçamentárias são nitidamente insuficientes para   

                    fazer frente aos problemas apontados. 

  3 Além disso, segundo a gerência do programa, apenas 20,6% das metas de obras estavam concluídas   

  ou em fase de execução.   
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Para 2010 o orçamento anunciado pelo MinC é da ordem de R$ 800 milhões fora os 

recursos que podem vir a ser aplicados via mecanismos de isenção fiscal, mas a expectativa é 

que a PEC-  Proposta de Emenda à Constituição 150/2003, que propõe aumentar o orçamento 

do MinC, seja definitivamente aprovada e posta em prática elevando o patamar dos 

investimentos em cultura em todo o país.  
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Capítulo IV _ POLÍTICA CULTURAL ESPANHOLA 

 

 
Para Azaña como para Ortega, o problema da Espanha é um 

problema cultural. 

Um e outro viam na cultura  um importante instrumento para 

conseguir a igualdade social e modernizar o Estado ( 

SOLANA apud AROSTEGUI, 2003, p.33,tradução nossa).  
 

 

O sistema público de cultura na Espanha está intimamente ligado a todo o processo 

europeu, sobretudo, no que concerne aos países continentais e que fazem parte da União 

Européia.  

Até 2006, esteve vigente o Programa Cultura 2000 estabelecido pela Decisão 

508/2000/EC do Parlamento Europeu e do Conselho, cujo orçamento foi da ordem de 236,4 

milhões de euros, para  aplicação em sete anos em subvenções a projetos culturais.  

Atualmente está em vigor o Programa Cultura (2007-2013), que propõe uma 

abordagem interdisciplinar visando promover uma maior integração entre os setores culturais 

nos diversos países membros da Comunidade. O programa prevê a participação dos vários 

segmentos integradores da cultura, com exceção  do audiovisual, inclusive de empresas que 

trabalham na promoção da cultura, desde que não tenham fins lucrativos. 

O Programa Cultura que teve início em 2007 pretende promover a cidadania  e a 

identidade européia dando visibilidade às características culturais encontradas na diversidade 

do território compartilhado por europeus. Para tanto, surgem como premissas fundamentais o 

diálogo intercultural, a circulação transnacional de obras e produtos culturais e artísticos e a 

mobilidade transnacional dos promotores de cultura. 

Não obstante, é bom que se esclareça, que além do Programa Cultura da Comunidade 

Européia, cada país possui sua própria política de incentivo às atividades e manifestações 

culturais e conservação do patrimônio histórico, aspectos extremamente fortes em quase todos 

os Estados membros. 

A Espanha, neste contexto, adota na atualidade um modelo descentralizado de 

desenvolvimento e operacionalização de políticas públicas, em face de possuir um modelo 

administrativo que apresenta algumas peculiaridades que a diferenciam como Estado-Nação, 

sobretudo, quando temos em mente o modelo brasileiro.  

A Espanha constitui um Estado de autonomias que congrega 17 comunidades 

autônomas e duas cidades autônomas, cada uma delas com níveis de autonomia diferentes 

entre si. O sistema político vigente é o monárquico parlamentar, tendo o monarca como Chefe 
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de Estado, cujo poder é hereditário, e um parlamento bi-cameral constituído pelas Cortes 

Gerais. O poder executivo é composto por um Conselho de Ministros sob o comando do 

Presidente do Governo, que por sua vez, é também o Chefe de Governo. O poder legislativo é 

exercido pelas Cortes Gerais que se dividem em câmara baixa, ou Congresso de Deputados, 

com 350 membros eleitos por votação popular para servir em legislaturas de 4 anos, e o 

Senado que possui 259 membros, dos quais 208 são eleitos diretamente pelo voto popular e os 

demais são designados pelos órgãos regionais também por períodos de 4 anos.
46

 

Como nos referimos acima, o Estado espanhol se estrutura em Comunidades 

Autônomas que foram reconhecidas a partir da Constituição de 1978, cujo artigo 2º garante o 

direito à autonomia das nacionalidades e regiões que compõem a Espanha. Uma Comunidade 

Autônoma é assim, uma entidade territorial que possui autonomia legislativa e competências 

executivas,  estabelecidas na própria Constituição Espanhola. No mapa exposto a seguir 

podemos conferir as Comunidades Autônomas da Espanha. 

 MAPA 1- Comunidades Autônomas -Espanha 

 

                Fonte: Wikipedia. Disponível em:< http://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha >. 

Acesso em: 23 mar.2009 

 

As 17 Comunidades Autônomas da Espanha estão divididas em 52 Províncias, que 

por sua vez de dividem em municípios. A Catalunya cuja capital é Barcelona, possui  4 

                                                 
46 O modelo eleitoral não é proporcional, já que existe um número mínimo de cadeiras por circunscrição 

provincial (3) e se usa um sistema proporcional levemente corrigido para favorecer as listas majoritárias (o 

Sistema d'Hondt). Destaque-se que na Espanha o voto é para o partido e não para o candidato. Cada partido já 

possui sua lista de candidatos, que serão eleitos ou não, conforme a votação do partido. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Sistema_d%27Hondt&action=edit&redlink=1
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Províncias: - Barcelona,  Girona, Lleida e Tarragona que se dividem em municípios ou 

ayuntaments. A província de Barcelona, por sua vez, possui mais de 300 municípios que vão 

de metrópoles como a capital a pueblos aonde vivem menos de 100 habitantes. Algumas 

Comunidades possuem ainda uma divisão administrativa intermediária, as Comarcas, que no 

caso da Catalunya são 41. 

O processo de atribuição e transferência das competências do Governo Geral para as 

Comunidades Autônomas teve início logo em 1979 e alcançou seu estágio de aceleração entre 

os anos de 1980 e 1984.  Um dos principais debates transcorridos nesse período referia-se a 

democratização territorial da cultura e a descentralização cultural.   “Desde as nacionalidades 

históricas, através dos partidos políticos nacionalistas e também desde os socialistas da 

Catalunya, se exigia um novo conceito de cultura que no se baseasse na tradição centralista” 

(ARÓSTEGUI, 2003, p.36, tradução nossa)
47

. 

Neste panorama, a política cultural da Espanha foi completamente descentralizada de  

modo que hoje, é muito distinta de uma Comunidade para outra. Algumas Comunidades 

Autônomas se destacam na condução do processo cultural, como também, na afirmação de 

suas peculiaridades regionais, entretanto, o processo de visibilidade mundial é capitaneado 

pelas metrópoles, a exemplo dos países americanos. Assim, destacam-se Madrid, Barcelona, 

Sevilla, Valencia, Pamplona e Bilbao, dentre outras.  

A condução das políticas culturais como veremos adiante, constituí-se objeto interno 

de administração das Comunidades Autônomas, entretanto, possui o Ministério da Cultura da 

Espanha como Instituição superior. Em outro viés, a política cultural do país se constitui uma 

fonte de disputas entre as comunidades, que competem não só pela visibilidade e afirmação 

das identidades regionais, mas pelo mercado e pelo turismo cultural, uma das fontes 

econômicas do país.  

O principal aspecto a destacar na  política cultural da Espanha, considerando aqui o 

conjunto das Comunidades Autônomas, é o processo de acessibilidade e educação cultural do 

povo, assim como, a capacidade de instalação e manutenção de grandes estruturas destinadas 

a exposição das manifestações artísticas, e ainda, os esforços que visam a  preservação do 

imenso patrimônio histórico do país. 

Dois aspectos se destacam no processo e no debate cultural na Espanha 

contemporânea: de um lado, a língua, de outro, as identidades regionais. Ambos, intimamente, 

                                                 
47 Desde las nacionalidades históricas, a través de los partidos políticos nacionalistas y también desde los 

socialistas de Cataluña, se exigia un nuevo concepto de cultura que no se basar en la tradición centralista”. 
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interligados entre si, e, que compõem a riqueza cultural da Espanha, mas também, são fontes 

de discórdia no seio do povo.  

O idioma oficial e mais falado no conjunto do país é o espanhol ou castellano , que 

atualmente se destaca como a segunda língua “materna” mais falada no mundo. Há ainda o 

catalão que é falado por 9% dos habitantes do país, que se localizam na Catalunya, Ilhas 

Baleares, Faixa de Aragão, na Comarca de El Carche em Múrcia, e, na Comunidade 

Valenciana, aonde recebe a denominação de valenciano. O galego é falado por 5% da 

população, situada na Galiza, aonde é oficial, e também sem oficialidade nas Comunidades de 

Astúrias, Leão e Zamora. O eureska falado por 1% da população, sendo língua oficial no País 

Basco, e ainda falado em zonas de Navarra. Há ainda algumas outras línguas sem grande 

abrangência territorial, inclusive o português que é falado em algumas zonas fronteiriças a 

Portugal.  O mapa abaixo distribui as línguas no território espanhol. 

                              MAPA 2- Línguas da Espanha 

  

Fonte: Wikipedia. Disponível em:< http://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha >. 

 Acesso em: 23 mar.2009 

Diante do cenário exposto, vamos nos debruçar a seguir sobre a evolução histórica 

das políticas culturais na Espanha contemporânea, para, posteriormente, falarmos sobre a 

política vigente no país, assim como, algumas variações em Comunidades, como a Catalunya. 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
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4.1 HISTÓRIA DAS POLÍTICAS CULTURAIS NA ESPANHA 

CONTEMPORÂNEA 

 

 

 A Espanha, do mesmo modo, que a maioria dos países europeus possui uma longa 

história e tradição em ações de mecenato tanto do poder monárquico, como dos burgueses que 

mantinham seus artistas plásticos como “retratistas”. Para além de ações de mecenato, a 

Espanha possui uma tradição cultural que remonta séculos e que se traduz no imenso 

patrimônio histórico material e imaterial daquele país. É bem verdade, como frisamos no 

capítulo anterior, que a Espanha é um país fragmentado culturalmente, pois, congrega em seu 

território, diferentes povos, com tradições, língua e traços culturais distintos. Tudo isso, 

reflete a imensa riqueza cultural do país, mas, também os conflitos que ali coexistem.  

Não nos ocuparemos da longa tradição artístico-cultural da Espanha, pois seria outra 

tese, mas somente das políticas culturais desenvolvidas durante a contemporaneidade, a saber, 

nos séculos XX e XXI. 

 

 

Modelo na ditadura de Franco  

 

 

A política cultural do regime ditatorial de Franco, se é que se pode denominar assim, 

o conjunto das políticas que atingiram diretamente não só as práticas artísticas, como também 

a cultura do povo espanhol em sentido antropológico, coibindo seu modo de viver e até 

mesmo de falar e se comunicar; pautou-se pelo jus-naturalismo católico, de um lado, e, do 

outro, por uma política laboral. Essa dupla composição da identidade jurídica de um regime 

político único, autodenominado de nacional-sindicalismo, e, em alguns momentos, para fins 

de publicidade, chamado de democracia orgânica, trouxe inúmeras conseqüências ao povo 

espanhol, que após a guerra civil espanhola, estava completamente apartado  de seus valores 

culturais e obrigado a adotar os ditames de Franco, desde a unificação lingüística pretendida 

pelo mesmo, até a proibição de práticas culturais próprias dos povos de cada comunidade que 

compõe o Estado espanhol. 

O regime pautava-se em quatro eixos principais: o Estado, a Família, o Trabalho e o 

Sindicato. O braço direito do Estado era a Igreja católica e suas instituições como o OPUS 

DEI que pregava os valores da família espanhola, tendo o pai como mantenedor e a mãe como 
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a figura que deveria manter a unidade da família e realizar as tarefas domésticas. Influindo 

inclusive na definição do descanso, que se configurava naquele contexto, muito mais pela 

influência dos valores católicos, do que pelo simples valor do trabalho e sua conversão em 

direito trabalhista. O perfil do franquismo trabalhista se construiu basicamente em cima de 

dois movimentos: o “Fuero del Trabajo” e o “Fuero de los Españoles”, dos quais sairam as 

normas trabalhistas da classe obreira. 

A  política estatal e autoritária de Francisco Franco caracterizou-se também por uma 

tentativa de quebra de paradigma frente aos embates entre capitalismo e comunismo. Franco 

buscou instalar um sistema desvinculado de tais filosofias, procurando através do 

autoritarismo e de uma política nacionalista criar algo novo. Nesse sentido procurou unir o 

povo, as instituições culturais, familiares e políticas, mesmo que sob coerção, com o fim de 

conseguir “criar” uma única pátria visando o bem estar social da população. 

Enquanto, de um lado, instaurava um regime totalitário, controlava todo o Estado e 

impunha leis de controle e censura às atividades culturais, determinava e geria as atividades 

econômicas e trabalhistas, por outro, coibia as manifestações culturais contrárias ao regime, 

sobretudo, as que pudessem fazer com as vozes das diversas comunidades que compõe o país 

pudessem voltar a falar. Nesse sentido, reforçou a proibição da ditadura anterior, de que não 

mais se ensinasse nas escolas espanholas nenhuma outra língua que não a castellana, essa 

medida foi muito mal recebida e nunca foi esquecida pelas comunidades basca, catalã e 

galega, dentre outras, que possuem línguas maternas diferentes da espanhola.  

Todavia, a época negra da cultura na Espanha apenas começou com a questão 

lingüística e se estendeu por todas as manifestações. A repressão ideológica e a censura 

fizeram com que artistas e intelectuais fugissem do país e com eles a produção cultural de 

mais de três décadas, que se perdeu para os espanhóis, além disso, também se foi a influência  

destes agentes sociais e culturais perante uma sociedade que buscava se reerguer. 

Em outra frente, Franco desenvolveu uma política externa trabalhando a imagem do 

país a partir de um processo de comunicação que procurava enaltecer o governo e o estilo de 

vida da hispanidad, cujo conceito ia muito além do regime em si, e pregava a união dos povos 

de origem comum e a Espanha como a grande mãe das nações de língua espanhola. Nesse 

sentido, em 1945 foi criado o "Instituto de Cultura Hispánica" com o objetivo de estabelecer 

um bom relacionamento com outros países, sobretudo, latino-americanos. O ICH trabalhava 

desenvolvendo intensa propaganda cultural espanhola difundindo as “virtudes” do regime 

franquista. Dentre as atividades do Instituto estava a edição de duas revistas que obtiveram 

grande repercussão entre as décadas de 1940 e 1950: Mundo Hispânico e Cuadernos 
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Hispanoamericanos. A revista Cuadernos Hispanoamericanos  além de dialogar com a sua 

homônima mexicana, tinha um projeto voltado para a construção de uma identidade única 

para o país, ocultando as fissuras sociais e políticas latentes durante todo o período da 

ditadura. 

Deste modo, se trabalhava a imagem a partir da construção de um Estado cuja união 

estava embasada na força e na violência do Governo contra seu povo e sua cultura, ao tempo 

em que, também se tratava de manter essa união a partir das linhas de censura e de 

perseguição. Os meios de comunicação desde o início do regime sofreram interferência facista 

e foram censurados.  A liberdade de expressão deixou de existir e os livros foram proibidos. A 

ciência, a pesquisa, a cultura, o ensino, os valores espirituais e morais foram subjugados e 

redefinidos conforme os valores do regime franquista, e em comum acordo com a Igreja 

Católica. O cinema, o teatro e as artes em geral também sofreram com a censura.  O 

patrimônio histórico sofreu com a falta de preservação. Os Museus ficaram desatualizados e 

não possuíam recursos para manutenção, como também, não possuíam em seus quadros de 

pessoal, profissionais especializados em artes em quantitativo suficiente. 

Franco, no entanto, preparou a Espanha para o retorno a uma Monarquia 

Constitucional através da Lei de Sucessão de 1947, e depois com a Lei Orgânica do Estado, 

que juntas possibilitaram a subida de Juan Carlos I ao trono em 1975, momento em que 

Franco lhe repassou o posto de Chefe de Estado. 

 

 

Espanha pós- 1978 

 

 

O modelo Espanhol vigente foi moldado a partir do início da década de 1980 com os 

governos socialistas, quando se iniciou a revalorização dos aspectos culturais daquele país, 

considerando a recente democratização após uma ditadura de quase 40 anos. A crise 

econômica vigorava no Espanha e era um grande empecilho para a redemocratização, 

sobretudo, das artes que necessitavam de incentivos em todos os níveis. Os dados dão conta 

de que havia então, cerca de três milhões de pessoas desempregadas, um déficit público da 

ordem de 5,3% do PIB- Produto Interno Bruto, que por sua vez, acarretou em um 

endividamento do Estado, e, que aliados  a uma elevada inflação, constituíam o panorama de 

um país que buscava alternativas de crescimento e modernização. 
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 Neste contexto, o desejo comum da sociedade civil e dos gestores fez com que se 

iniciasse um processo que faz da Espanha hoje uma grande potência no setor cultural. 

Segundo Aróstegui (2003, p.38), a situação no país naqueles anos não era favorável ao 

desenvolvimento cultural,  

 

Agora, não se pode esquecer que a situação artística e cultural espanhola do 

início dos anos oitenta era herdeira de quarenta anos de ditadura. Cinco anos 

de democracia não eram suficientes para transformar o atraso cultural e 

artístico de um país cuja Administração pública tinha como fim censurar e 

controlar qualquer manifestação artística e de opinião. O analfabetismo em 

toda a Espanha não era algo anedótico; em muitas regiões espanholas como 

Andaluzia era própria dos países do terceiro mundo: em 1983, por exemplo, 

se podia ler nos periódicos que 93% dos andaluzes não haviam visitado 

nunca uma biblioteca. Os números sobre hábitos e consumos culturais dos 

espanhóis nas entrevistas que havia publicado o Ministério de Cultura em 

1978 manifestavam um atraso cultural considerável em relação com outros 

países do entorno europeu ( ARÓSTEGUI, 2003, p.38, tradução nossa)
48

. 

 

 

Diante deste contexto, o primeiro governo socialista da Espanha tinha como desafio 

trabalhar políticas públicas que pudessem impulsionar a cultura e trazer auto-estima e 

dignidade para os espanhóis. Desta forma, foram definidos objetivos norteadores para o 

desenvolvimento de leis e políticas da área, que visavam conseguir o livre acesso aos bens 

culturais para todos os espanhóis, fomentar a participação do povo no consumo de bens 

culturais, descentralizar as ações e o orçamento do Ministério da Cultura para as comunidades 

autônomas e, promover a difusão da cultura espanhola para o mundo. Visando conseguir estes 

objetivos, o Ministério de Cultura deveria adotar medidas normativas e legislativas visando 

reorganizar o modelo de administração do Estado. Novas leis se fizeram necessárias para 

atender ao novo momento daquele país que tinha como meta superar uma situação marcada 

tanto pela inexistência de legislação em alguns setores da cultura, como pela inadequação da 

legislação de outros, assim como, pretendia modificar um cenário que possuía um aparato 

                                                 
48

 Ahora bien, no hay que olvidar que la situación artística y cultural española a inicios de los ochenta era 

heredera de cuarenta años de la dictadura. Cinco años de democracia no eran suficientes para cambiar el atraso 

cultural y artístico de un país cuya Administración pública tenía como fin censurar y controlar cualquier 

manifestación artística y de opinión. El analfabetismo en toda España no era algo anecdótico; en muchas 

regiones españolas como Andalucía era proprio de los países tercermundistas: en 1983, por ejemplo, se podría 

leer en los periódicos que el 93% de los andaluces no había visitado nunca una biblioteca. Las cifras sobre 

hábitos y consumos culturales de los españoles en las encuestas que había publicado  el Ministerio de Cultura 

emn1978 manifestaban un atraso cultural considerable en relación con otros países del entorno europeo. 
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burocrático ineficaz e uma carência de infra-estrutura cultural pública e, sobretudo, objetivava 

minimizar as crises de identidade do povo espanhol (ARÓSTEGUI, 2003, p.39). 

A política cultural socialista se apoiou naquele momento na necessidade de 

superação da  crise econômica; na necessidade acabar com as desigualdades culturais e sociais 

encontradas no país; na orientação da política cultural para as identidades espanholas; e, para 

o respeito à diversidade cultural das comunidades autônomas.  

O modelo de administração voltado para o fomento do setor cultural nasceu assim, 

na década de oitenta do século passado, com uma nova cara, 

 

A mudança, no que se refere aos distintos ministérios que se encarregavam 

dos assuntos culturais na ditadura e o Ministério da Cultura na democracia, 

fui profunda em relação aos fundamentos políticos: se passou de um aparato 

burocrático destinado ao controle e a censura para uma Administração 

pública regida por princípios determinados pela Constituição espanhola: o 

fomento, o incentivo, a promoção e a eliminação de barreiras de acesso a 

cultura, desde o âmbito da criação artística ao consumo e da participação 

cultural ( ARÓSTEGUI, 2003, p.41, tradução nossa)
49

. 

 

 

A participação popular foi fomentada no primeiro governo da década de 1980 por 

Javier Solana através de uma política cultural “de abajo hacia arriba” , na qual  o governo 

ouviu os setores culturais de várias regiões do país para poder elaborar uma política cultural. 

Neste intuito, foram realizados fóruns de discussão e encontros objetivando a construção da 

citada política. Em dezembro de 1983 foram realizados os primeiros encontros de cultura. Em 

março de 1984 o Ministério convidou intelectuais para um simpósio na cidade de Salamanca, 

cujo título era La cultura española ante el nuevo siglo, entretanto, o resultado não foi muito 

promissor considerando as visões divergentes e a falta de perspectiva de então, no setor 

cultural.  Essa política de consulta popular também foi usada na constituição de conselhos 

setoriais de música e teatro, que tinham como função, servir como fonte de propostas para 

estes setores e suas políticas específicas (ARÓSTEGUI, 2003, p. 50). 

A questão da subvenção estatal no setor cultural também obteve destaque na 

administração de Solana, com o incremento de doações e subvenções do Estado para diversos 

setores, dentre eles, destacamos o cinema que recebeu  em 1982 do Estado espanhol 1.490 

                                                 
49 El cambio, en cuanto a objetivos de los distintos ministérios que se encargaban de los asuntos culturales en la 

dictadura y el Ministério de Cultura en la democracia, fue muy profundo en cuanto a los fundamentos políticos: 

se pasó de un aparato burocrático destinado al control y la censura y la censura a una Administración pública 

regida por los principios determinados por la Constitución española: el fomento, la incentivación, la promoción y 

la eliminación de barreras de acceso a la cultura, tanto desde el âmbito de la creación artística como desde ele del 

consumo y la participación cultural. 
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milhões de pesetas, em 1983, 2.214  milhões de pesetas, e, em 1984,  3.439  destinadas a 

subvenções a filmes espanhóis. Outra área beneficiada foi a música com a criação de bolsas 

de aperfeiçoamento dos músicos em outros países. O teatro também se inseriu neste contexto. 

Ainda no âmbito do cinema, o Real Decreto Miró 3364/1983 tratava da proteção a 

produção cinematográfica da Espanha. Dentre as ações detalhadas pelo decreto, é válido 

mencionar que as subvenções estatais para o setor poderiam alcançar até 50% do valor, em 

caso de películas de “[...] qualidade especial, novos realizadores, de caráter experimental para 

o público infantil [...]”(ARÓSTEGUI, 2003, p.66, tradução nossa),  por outro lado, foram 

mantidas as cotas de exibição na paridade de 1 filme espanhol para 3 estrangeiros, desde que 

o filme espanhol tenha menos de quatro anos. Posteriormente, a Resolução de 06 de junho de 

1984, ampliou o proposto pelo Decreto Miró, visando subvencionar as salas de exibição dos 

cinemas, com o intuito de modernizá-las. 

Em 1984 o Governo Geral atualizou a questão das subvenções, repassando a maioria 

para as Comunidades Autônomas e mantendo sobre seu poder as que possuíam finalidade 

estratégica de projeção internacional do país. 

Em 1986 os investimentos em cultura já haviam mais que dobrado em relação aos 

valores do primeiro ano dos governos socialistas em 1982, quando foram da ordem de 7.421 

milhões de pesetas, passando para 16.423 milhões de pesetas em 1986 (ARÓSTEGUI, 2003, 

p.54). 

Os primeiros convênios celebrados entre o Ministério de Cultura e as Comunidades 

Autônomas começaram efetivamente em 1984. Os museus, arquivos e bibliotecas foram os 

primeiros a serem beneficiados, seguidos do setor de patrimônio que em 1985 passou a ser 

contemplado com ações que visavam intervenções arquitetônicas em novas construções, ou 

restauração, conservação e reabilitação do patrimônio.  

Um dos destaques das políticas direcionadas a área cultural na Espanha no primeiro 

governo de Felipe Gonzalez  foi a política Bibliotecária. Os dados de acesso da população às 

bibliotecas, como citamos anteriormente, eram realmente ruins, ademais a situação das 

bibliotecas em termos de estrutura e acervo e distribuição entre os municípios  também não 

colaboravam. O Governo então investiu cerca de 870 milhões de pesetas no primeiro ano de 

governo e 2.679 milhões de pesetas no segundo ano, no entanto, estes investimentos 

destinavam exclusivamente, às BPE- Bibliotecas Públicas Provinciais das capitais das 

províncias. Contudo, esta ação por si só, entretanto, não foi suficiente para melhorar o acesso 

da população aos livros, em primeiro lugar porque não chegava a todos, e, em segundo lugar, 

porque não existia pessoal especializado para trabalhar nas bibliotecas. 
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O incentivo as artes plásticas neste período ocorreu, principalmente, a partir da 

redução de impostos concernentes às transações de obras artísticas, de 26,6% para 5,6% e teve 

objetivo fomentar a formação de coleções no território espanhol.  

As ações de preservação do Patrimônio Histórico também foram incentivadas pelo 

governo espanhol que através do Real Decreto 111/1986 de 10 de janeiro, implantou medidas 

como a dedução de 20% do valor do bem imóvel no Imposto de Renda de pessoas físicas, 

quando estas investissem em aquisição de BIC- Bens de Interesse Cultural e permanecessem 

com eles por três anos.  Do mesmo modo, podia-se deduzir 20% do investimento no IRPF em 

caso de conservação, restauração, difusão e exposição (ARÓSTEGUI, 2003, p.77). Já a Lei do 

Patrimônio Histórico Espanhol, datada de 25 de junho de 1985, Lei 16/1985, buscou ampliar 

o conceito de patrimônio e inserir os bens histórico-artísticos, móveis e imóveis, 

paleontológicos e arqueológicos de interesse etnográficos, científico e técnico.  

Tão importante quanto os aspectos citados era o que preconizava o artigo 68 da Lei 

16/1985 que estabelecia que para cada obra pública financiada total ou parcialmente pelo 

Estado, se incluiria uma contrapartida equivalente a um 1% do investimento estatal para 

conservação e enriquecimento do patrimônio histórico. Esse valor se destinava a um fundo, 

cuja destinação foi regulamentada pelo mesmo Decreto 111/1986 que já nos referimos; no 

entanto, o Ministério da Cultura teve problemas na aplicação destes recursos, pois não 

dispunha de um sistema de dados confiáveis que revelasse a real dimensão do fundo. Em 

1987, foram elaboradas as diretrizes de aplicações prioritárias a serem contempladas com os 

recursos provenientes do mesmo, incluindo aí, a aquisição de obras de arte para os Museus.  

Em outra frente uma política direcionada aos museus estatais visou sanar os muitos 

problemas enfrentados pelo setor, como déficit de pessoal especializado, problemas e 

irregularidades de gestão em alguns museus como no Museu do Prado em 1985, sistemas de 

segurança que não atendiam as necessidades dos museus e transição e processo de 

transferência dos museus para as Comunidades Autônomas. Ainda dentro da política de 

Museus nos governos socialistas da década de 1980 nasceu o CARS- Centro de Arte Reina 

Sofia, instalado no antigo Hospital Geral de Madrid e inaugurado em 26 de maio de 1986, 

tendo sido transformado em Museu Nacional, em 1988.  

As artes cênicas também foram contempladas com medidas que visavam o 

incremento das mesmas. Em 1985 foi aprovada uma normatização de ajudas ao teatro que 

vigorou até 1990 e serviu de base para posteriores ajudas do setor privado ao teatro.  No 

mesmo campo foram criados o CNTC- Centro Nacional de Novas Técnicas Cênicas através 

da Ordem Ministerial de 20 de julho de 1984, assim como, a CNTC- Companhia Nacional do 
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Teatro Clássico pela Ordem Ministerial de 14 de janeiro de 1984.  A primeira é uma unidade 

de produção dos Teatros Nacionais e dos Festivais da Espanha, enquanto que a segunda é uma 

unidade de produção do Instituto Nacional de Artes Cênicas e da Música. O Plano de 

Reabilitação dos Teatros data de dezembro de 1984, no entanto, o financiamento para a 

reforma dos Teatros se deu de fato depois da publicação da Lei do Patrimônio em 1986. 

Foram reformados em um primeiro momento, 52 teatros (ARÓSTEGUI, 2003, p.86-91). 

A música, por sua vez, foi fomentada através de estudos que visavam ouvir a 

sociedade e saber de suas aspirações em relação a esta área demarcando a demanda, como 

também, ouvir os músicos e constatar a oferta existente. Uma das primeiras medidas foi a 

criação do CNM- Conselho Nacional da Música por Ordem Ministerial de 1º de março de 

1983. Ao mesmo tempo, foram criadas bolsas de estudo de aperfeiçoamento de estudos de 

música em outros países mantidas pela Direção Geral de Música e Teatro. 

Javier Solana permaneceu à frente do Ministério da Cultura da Espanha por seis 

anos, incluindo dois anos do segundo governo de Felipe Gonzaléz, tendo se transformado em 

um homem de máxima importância. A gestão de Solana trouxe prosperidade e modernidade à 

gestão da área cultural na Espanha tendo desenvolvido um trabalho em 10 eixos 

fundamentais: _ Desenvolvimento de uma base legal com a implementação das leis em todas 

as áreas com o intuito de amparar legalmente a atuação do Governo no setor cultural. _ 

Consolidação dos órgãos e instituições culturais a partir de uma reforma administrativa. _ 

Reforma do sistema de ensino de artes em parceria com o Ministério da Educação. _ 

Conservação do Patrimônio Histórico. _ Consolidação das Instituições dos serviços culturais 

do Estado._ Desenvolvimento de infra-estrutura na área de Teatro, Biblioteca, Auditório e 

Arquivos. _ Apoio a criação cultural. _ Difusão nacional da cultura com programas de 

dinamização, integração e disseminação das artes. _ Divulgação da cultura espanhola no 

mundo, e, por fim, atuação na área de ensino da língua espanhola para estrangeiros 

(ARÓSTEGUI, 2003, p.117-118). 

Javier Solana foi substituído por Jorge Semprún que já assumiu com a intenção de 

diminuir a atuação do Estado na cultura, sobretudo, no setor de cinema e audiovisual. Neste 

momento, se iniciou a idealização de uma lei de mecenato que seria aprovada somente em 

1994. 

Em linhas gerais Jorge Semprún adotou uma política de continuidade a de Javier 

Solana, distanciando-se, em princípio, somente na área de cinema e audiovisual com a 

retração das subvenções governamentais para o setor, através do polêmico Decreto Semprún 
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que colocou todo o segmento de audiovisual contra o Ministério da Cultura e provocou a 

quebra do cinema nacional naquele período. 

No final de 1989 o PSOE- Partido Socialista Espanhol venceu pela terceira vez 

consecutiva as eleições gerais na Espanha. Jorge Semprún permaneceu a princípio como 

Ministro da Cultura, mas foi substituído em março de 1991 por Jordi Solé Tura. A 

substituição de Semprún se deu não somente em face do mesmo não possuir uma base política 

de sustentação, como também, em face da crise que sofria o Ministério da Cultura que perdia 

credibilidade com diversos setores culturais. 

Deste modo, no início da década de 1990 Semprún tentou implantar um modelo 

delimitador dos incentivos a área cultural sendo que “[...] a política de subvenções do 

Ministério  devia ser revisada segundo a política neoliberal  anunciada[...]” (ARÓSTEQUI, 

2003, p.182, tradução nossa). O investimento estatal na segunda gestão cultural não mais 

conseguia manter as necessidades do segmento, o que tornava necessário a criação de 

mecanismos que facilitassem a efetivação de parcerias com a iniciativa privada, conforme 

havia preconizado Semprún durante o curto de período em que esteve no Ministério da 

Cultura. A princípio, essa postura  contrariava o modelo adotado pelos socialistas dez anos 

antes, mas que naquele momento,  estava influenciado pelos padrões neoliberais da Grã-

Bretanha e Estados Unidos.  

No entanto, Solé Tura terminou por reorientar a política de subvenções 

governamentais em todas as áreas culturais nas quais já atuava o Ministério. 

Carmen Alborch assumiu o Ministério da Cultura da Espanha em 1993 tendo como 

meta potencializar a formação de gestores culturais, ampliar o programa de subvenções 

estatais para criação, produção e consumo de bens culturais, como também, potencializar a 

política cultural da Espanha na Iberoamérica. 

A política cultural da União Européia, já mencionada acima, começou a marcar 

presença a partir dessa década, como nos confirma ainda o autor já citado: 

 

 

Ainda que a subvenção da atuação comunitária no  âmbito da cultura em 

relação ao papel dos Estados na política cultural foi algo que nunca se 

questionou na Europa, as instituições européias começaram a ter um papel 

importante na década de noventa. Além da referência explícita à cultura no 

Tratado de Maastricht, convinha destacar  as conclusões dos ministros de 

Cultura da reunião do Conselho de 12 de novembro de 1992 sobre as 

diretrizes para a atuação cultural comunitária. Tratava-se de um documento 

de bases para o futuro das ações e programas de fomento a cultura no âmbito 

europeu.  Os programas de fomento: 
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[...] deveriam incluir concretamente o fomento das atividades das redes 

européias de artistas e instituições culturais tais como museus, arquivos, 

bibliotecas e monumentos, o fomento ao patrocínio empresarial das artes, os 

intercâmbios e formação de pessoal no âmbito cultural em apoio às 

atividades dos Estados membros (ARÓSTEGUI, 2003, p.191, tradução 

nossa)
50

. 

  

 

No último governo socialista espanhol da década de 1990 foram tomadas outras 

medidas de fomento e reforço ao setor cultural, como a disponibilidade de bolsas de estudo 

que visavam à formação de profissionais para atuação na área, na época já bastante evoluída, 

e se projetando como uma das mais importantes da economia espanhola e européia. 

O modelo espanhol de gestão de recursos públicos de cultura caminhou para a 

descentralização cada vez maior. Atualmente as comunidades autônomas possuem suas 

próprias políticas de fomento a cultura, que trabalham em conjunto com as políticas do 

Governo Geral da Espanha e da Comunidade Européia. O destaque fica por conta de que os 

ayuntamientos
51

 também possuem suas políticas e tanto promovem como recebem recursos 

dos governos já mencionados. Além disso, o fato de que as empresas promotoras de culturas e 

os órgãos públicos concorrem diretamente com projetos aos recursos disponíveis, torna 

desnecessária a intervenção do mercado como mediador e definidor da aplicação de recursos 

públicos como ocorre no Brasil, por exemplo. Outro diferencial observado por nós é o fato de 

que tanto na Comunidade Européia como na Espanha, os projetos culturais possuem uma 

durabilidade definida, com vistas a sua manutenção e sustentabilidade, o que difere do que 

ocorre no Brasil e na Inglaterra, como bem ressalta Collini ( apud Aróstegui, 2003, p.432, 

tradução nossa), 

 

Na Grã-Bretanha o patrocínio nunca é válido mais que por um tempo 

limitado e corre todo o momento o risco de ser reformulado em nome de 

                                                 
50

 Aunque la subsidiariedad de la actuatión comunitaria en el ámbito de la cultura en relación con  el papel de 

los Estados en la política cultural fue algo que nunca  se cuestionó en Europa, las instituciones europeas 

comenzaron a tener un papel importante en el década de los noventa. Además de la referencia  explicitica a la 

cultura del Tratado de Maastricht, convendría destacar las conclusiones de los ministros de Cultura de la reunión 

en el seno del Consejo de 12 de noviembre de 1992 sobre las directrizes para la actuación cultural comunitaria. 

Se trataba de un documento de bases para el futuro de las acciones y programas de fomento de la cultura en el 

ámbito europeo. Los programas de fomento: 

(...) deberían incluir concretamente el fomento de las actividades de las redes europeas de artistas e instituciones 

culturales tales como museos, archivos, bibliotecas y monumentos, el fomento del patrocinio  empresarial  de las 

artes, los intercambios y formación de personal en el ámbito cultural en apoyo de las actividades de los Estados 

miembros.  

 

51 Instituição responsável pela administração municipal. 
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estritos imperativos mercantis; assim é perigoso, para toda organização 

cultural, incluir esta classe de ingressos em suas previsões de receitas 

regulares, e nada indica que esta forma de patrocínio tenha ajudado a 

satisfazer as necessidades de longo prazo de organizações artísticas que 

adoecem por conta de um sub-financiamento crônico
52

. 
 

Em suma, a política cultural implantada pelos governos socialistas após a restauração 

da democracia na Espanha destaca-se pelos aspectos de fomento a produção artística e 

proteção do patrimônio material e imaterial, como também, pela descentralização das medidas 

que permitem diretrizes para proteção e disseminação das línguas, como no caso do  espanhol 

com o Instituto Cervantes, e outras línguas em suas Comunidades Autônomas. Em outra 

frente, protege ainda a produção cinematográfica nacional e, sobretudo, se diferencia pelo 

acesso à cultura. Por outro lado, o Estado se mantém ainda hoje como um grande mantenedor 

das infra-estruturas culturais e grande fomentador da área. 

 

 

 

4.2 MINISTÉRIO DA CULTURA 

 
 

 

A atual estruturação do Ministério da Cultura segue as orientações do Real Decreto 

565 de 24 de abril de 1985, com algumas reformas como a realizada pelo Governo entre os 

anos de 1988, 1989 depois em 1994, que suprimiram algumas áreas transferidas para novos 

Ministérios e criaram outras 

O Ministério da Cultura da Espanha renasceu então com o objetivo não só de 

fomentar as ações culturais, preservar o patrimônio e proporcionar a acessibilidade aos bens 

culturais por parte de todos os cidadãos espanhóis, mas também, com o objetivo de conciliar 

as diversas identidades de modo a preservá-las sem que as mesmas se transformem em 

diferenças sectárias que possam dividir o país em abismos instransponíveis culturalmente. Um 

dos principais objetivos do Decreto supra mencionado, no entanto, referia-se a diminuição do 

quantitativo de pessoal, uma vez que este Ministério havia recebido o excedente dos demais 

Ministérios chegando a um número de 19 mil empregados em 1983, o Decreto visava 

                                                 
52

 (En Gran Bretaña) el patrocinio nunca es válido más que por un tiempo limitado y corre todo momento el 

riesgo de ser replanteado  en nombre de estrictos imperativos mercantiles; así que es peligroso, para toda 

organización cultural, incluir esta clase de ingresos en sus previsiones presupuestarias regulares, y nada indica 

que esta forma de patrocinio haya ayudado a satisfacer las necesidades a largo plazo de organizaciones artísticas 

que adolecen de una sub-financiación crónica. 
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diminuir este quantitativo para 6 mil pessoas e, principalmente, buscava profissionais 

especializados para o trabalho na área da cultura. 

A estrutura proposta e implantada pelo Decreto Real 565/1985  compôs-se de : 

Subsecretaria de Cultura, Secretaria Geral Técnica, Direção Geral de Belas Artes e Arquivos, 

Direção Geral do Livro e Bibliotecas, Direção Geral de Cooperação Cultural e um Gabinete 

de assistência ao Ministro. Complementarmente autorizou os organismos autônomos: INAEM 

– Instituto Nacional de Artes Cênicas e da Música, criado pelo artigo 87 da lei 50/1984 de 30 

de dezembro, o ICAA- Instituto de Artes Cinematográficas e Audiovisuais criado pelo artigo 

90 da lei mesma lei,  além  do Museu do Prado, do Conselho Superior de Esportes, do 

Instituto da Juventude e do Instituto da Mulher, os três últimos, foram posteriormente 

transferidos para outros Ministérios 

O Ministério de Cultura da Espanha possui hoje uma ação estrategicamente baseada 

em três eixos fundamentais: - o reconhecimento da diversidade cultural; o fortalecimento da 

cooperação e o reconhecimento da cultura como um instrumento de desenvolvimento 

econômico e de coesão social
53

. Estes pontos norteiam as políticas e diretrizes das linhas de 

atuação do Ministério nas áreas de: - Administração Eletrônica e Sociedade da Informação, 

que trata da implantação de ferramentas de suporte a administração, assim como, da 

divulgação dos procedimentos administrativos via internet; - Arquivos, que cuida dos 

investimentos em conservação e fomento do patrimônio documental; - Artes cênicas e 

Música, que se encarrega da gestão direta dos projetos e da criação e promoção dos 

programas relacionados com a proteção e divulgação da música, da dança, do teatro e do 

circo; - Bibliotecas que trabalha com a criação de estruturas e no fomento a atividades de 

cooperação de interesse das bibliotecas, assim como, no desenvolvimento e modernização dos 

serviços bibliotecários, dentre outras atividades; - Cinema e audiovisual que cuida do 

fomento e promoção das atividades cinematográficas no que tange a produção, distribuição, 

exibição e divulgação do cinema espanhol e ainda da recuperação do acervo e das ações de 

cooperação internacional; -Cooperação cultural em nível internacional como também com as 

Comunidades Autônomas; -Estatística que busca consolidar e divulgar dados relativos a área; 

-Fundações, assessora e fiscaliza as gestões das Fundações; -Livro trabalha na promoção do 

livro e fomento ao hábito de leitura; - Museus trabalha no fomento e consolidação da rede de 

museus estatais, assim como, na aquisição, conservação e exibição das coleções destes ;  

Patrimônio Histórico que trabalha com proteção e investimento no patrimônio histórico, 

                                                 
53  Líneas de actuación del Ministério da Cultura. Disponível em: <  www.mcu.es>. Acesso em: 27 fev. 09 

http://www.mcu.es/
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conservação e preservação, cooperações internacionais e com as Comunidades Autônomas - 

Promoção da Arte que promove a difusão da cultura e do Patrimônio Cultural, assim como, a 

criação artística, e trabalha ainda com a formação de gestão de exposições e outras atividades; 

- Propriedade intelectual  e, por fim,  Publicações, Informação e Documentação. 

O atual organograma do Ministério de Cultura da Espanha
54

 tem como componentes: 

o Ministro e seu Gabinete, uma Subsecretaria Geral Técnica que engloba duas sub-diretorias, 

uma de Cooperação com as Comunidades Autônomas, e, a segunda  de Publicações, 

Informação e Documentação; além de duas divisões, uma de Estatística Cultural e outra de 

Recursos e Relações com os Tribunais. Há ainda três Diretorias, a primeira de Política e 

Indústrias Culturais, a segunda de Belas Artes e Bens Culturais e, a última, de Arquivos, 

Livros e Bibliotecas. Aqui temos que destacar que a Sub-diretoria de Promoção de Indústrias 

Culturais e Fundações e Mecenato encontra-se ligada a primeira das diretorias acima 

elencadas, ou seja, de Política e Indústrias Culturais. Por outro lado, fazem parte do 

Ministério da Cultura daquele país, o que denominam de Organismos Públicos Autônomos 

como o Museu Nacional Centro de Arte Reina Sofia, a Biblioteca Nacional, o Instituto 

Nacional de Artes Cênicas e Música, o Instituto de Cinema e Artes Audiovisuais,  a Gerência 

de Infra-estrutura e Equipamentos de Cultura e o Museu Nacional do Prado. 

A atuação do Ministério de Cultura da Espanha complementa-se com as parcerias 

necessárias com as Comunidades Autônomas, que, por sua vez, possuem entre suas 

atribuições o processo de administração e fomento às atividades culturais em território 

espanhol. Como nos explica Aróstegui ( 2003, p.82) a divisão das atividades se deu no 

princípio dos anos oitenta a partir da descentralização dos Museus estatais para as 

Comunidades Autônomas que passaram a se responsabilizar de modo direto pelas 

atividades. Em relação aos museus, este autor afirma que enquanto ao Ministério cabia a 

titularidade do edifício, a direção do museu e a programação e aprovação do orçamento em 

comum acordo com as Comunidades Autônomas, a estas, em um primeiro momento, cabia a 

integridade dos fundos e seu incremento, a contratação e execução de obras e a 

complementação de dotação de pessoal. 

Atualmente as Comunidades Autônomas gerem as atividades culturais em seu 

território e promovem a cultura a partir dos eixos de atuação do Ministério da Cultura da 

                                                 
54

 Disponível em: < www.mcu.es>. Acesso em: 27 fev. 2009 
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Espanha, mas também, e, sobretudo, de acordo com as determinações e legislações 

específicas de cada Comunidade.  

Deste modo, visando clarificar melhor a atuação do poder público, geral e 

autônomo, no setor cultural da Espanha, vamos nos aprofundar no caso da Catalunya. 

Antes, porém, é válido esclarecer o que cabe a cada nível administrativo no que 

concerne à implantação de ações públicas no segmento artístico, na atualidade. Ao governo 

central espanhol, cabe a proteção do patrimônio histórico, a regulação dos sistemas de 

comunicação, a legislação sobre a propriedade intelectual e as normas básicas de liberdade 

de expressão, dentre outros. Contudo, a linha que delimita a atuação entre os diversos níveis 

administrativos na Espanha não é de fato, clara, como nos bem nos fala Koster,  

 

[…] a partir daqui, porém, se trata de um modelo, que do ponto de vista 

funcional não tem estabelecido diferenças de atuação entre as distintas 

administrações territoriais e, portanto, se estabelece uma estrutura de 

política concorrente. Aquela perspectiva de competências, avaliada pela 

jurisprudência do Tribunal Constitucional, responde em alguns casos pelas 

necessidades de racionalidade técnica e eficácia política dos diferentes 

territórios e coletivos sobre os quais se intervém, porém em contraposição 

significa uma duplicação e interferências de estruturas administrativas e 

funcionais. A coisa cria ineficiências remarcáveis(KOSTER, 2008, p.177, 

tradução nossa)
55

.  

 

 

Ainda de acordo com este autor, o processo de descentralização da política cultural 

espanhola acarretou numa diferença de tratamento entre os setores, com maior destaque para 

a política de museus e para a indústria do audiovisual, apresentando, porém, um interesse 

relativamente menor em relação aos setores das bibliotecas, dos livros, da música, do teatro 

e das artes plásticas (KOSTER, 2008, p. 189). Assim, para Koster está na hora de se clamar 

por políticas culturais mais maduras, que não pensem somente o acesso, a distribuição e a 

difusão dos bens culturais, mas que impulsionem a capacidade criativa, o poder cultural de 

cada comunidade, a diversidade e a participação proativa dos cidadãos (KOSTER, 2008, p. 

194). 

                                                 
55 […]a partir d‟aquí, però, es tracta d‟un model que, des del punt de vista funcional no ha establert diferències 

d‟actuació entre les diferents administracions territorials i, per tant, s‟estableix una estructura de política cultural 

concurrencial. Aquesta perspectiva competencial, avalada per nombrosa jurisprudència del Tribunal 

Constitucional, respon en alguns casos a les necessitats de racionalitat tècnica i eficàcia política dels diferents 

territoris i col-lectius sobre els quals s‟intervé, però en altres significa una duplicació i interferències d‟estrutures 

administratives i funcionals la cosa genera ineficiències remarcables. 
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Parés i Maicas (1994, p.3), no entanto, considera que a Constituição daquele país é 

ambígua neste sentido, não delimitando claramente o papel do Estado no setor, uma vez que 

dedica poucos artigos a tratar de cultura. Mesmo assim, considera ainda que a atuação do 

Ministério da Cultura diverge de sua pretensa missão, apregoada no citado documento. 

 

Com efeito, em seu Preâmbulo diz respeito ao papel do Estado que “ a nação 

espanhola...proclama sua vontade de....promover o progresso da cultura e da 

economia para assegurar a todos uma digna qualidade de vida” e” proteger a 

todos os espanhóis e povos da Espanha no exercício dos direitos humanos, 

suas culturas, tradições, línguas e instituições, promover o progresso da 

cultura...” 

Como corolário deste, o artigo 149, número 2 indica que, “ sem prejuízo das 

competências que poderão assumir as comunidades autônomas, o Estado 

considerará o serviço da cultura como dever e atribuição essencial e 

facilitará a comunicação cultural entre as Comunidades autônomas, de 

acordo com elas”. Interpreto que aqui se desenha claramente qual deveria ser 

a função do Ministério da Cultura, o qual _ creio _ dista muito de sua 

execução atual, muito mais intervencionista e, às vezes, aleatória (PARÉS I 

MAICAS, 1994, p.3, tradução nossa)
56

. 

 

 

E continua sua análise da Constituição da Espanha, enfocando o artigo 44 aonde se lê 

que a competência para promover o acesso a cultura é de todos, envolvendo desde o Estado, 

as Comunidades Autônomas, as Províncias e os Municípios. Já o artigo 46, enfoca que os 

poderes públicos são os responsáveis pela conservação e promoção do enriquecimento do 

patrimônio cultural e artístico do país. Neste ponto, mais uma vez, destacando a ambigüidade 

do texto constitucional, Parés i Maicas cita 

 

Observamos que o artigo 149, sobre as competências exclusivas do Estado, 

não menciona a cultura, salvo o número 28 quando se refere  a “ defesa do 

patrimônio cultural, artístico e monumental espanhol contra a exportação e a 

exploração”, que entendo deu lugar a Lei do Patrimônio histórico de 1985. O 

artigo 148, que indica em que matérias as comunidades autônomas podem 

assumir competências, cita em seu número 17, ao indicar “ o fomento da 

cultura, da investigação e, em seu caso, do ensino da língua da comunidade 

autônoma” (PARÉS I MAICAS, 1994, p.4, tradução nossa). 

 

                                                 
56

 En efecto, en su Preámbulo dice, respecto al papel del Estado que “la nación española....proclama su 

voluntad de....promover el progreso de la cultura y de la economía para asegurar a todos una digna calidad de 

vida” y “ proteger a todos los españoles y pueblos de España en el ejercicio de los derechos humanos, sus 

culturas, tradiciones, lenguas e instituciones, promover el progreso de la cultura....” 

Como corolario de ello, el artículo 149, núm. 2 indica que, “sin perjuicio de las competencias que podrán 

asumir las comunidades autónomas, el Estado considerará el servicio de la cultura como deber y atribución 

esencial y facilitará la comunicación cultural entre las Comunidades autónomas, de acuerdo con ellas”. 

Interpreto que aquí se diseña claramente cuál debería ser la función del Ministerio de Cultura, lo cual – creo – 

dista mucho de su ejecutoria actual, mucho más intervencionista y, a veces, aleatoria. 
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Nesse sentido, este autor considera que algumas Comunidades Autônomas como 

Catalunya possuem a gestão da cultura como sua competência exclusiva,  

 

[...] Sem embargo, na prática a dita competência exclusiva adoece de uma 

série de limitações, em especial como consequência da existência do 

Ministério da Cultura, cujos objetivos não aparecem muito nítidos e que me 

parece não estabeleceu de forma muito definida uma política de cooperação 

ampla com os Conselhos de Cultura das comunidades autônomas. Ao menos 

é assim, segundo reiteradas informações, no caso catalão ( PARÉS I 

MAICAS, 1994, p. 4, tradução nossa)
57

. 

 

Para além das críticas aqui mencionadas, há muitos embates entre as competências 

de cada Instituição pública inserida no processo de gestão de recursos públicos, 

principalmente, na definição de suas responsabilidades. Estas questões, do mesmo modo 

como ocorrem em outros âmbitos da gestão pública, carecem, não só na Espanha, como 

também no Brasil, de um processo de maior delimitação de espaços que não divida as 

competências, mais as comparta e ao mesmo tempo, proponha parcerias visando o 

desenvolvimento do setor e do país. 

 

 

 4.3 POLÍTICA CULTURAL NA CATALUNYA 

 

Considerando que grande parte das atribuições referentes ao universo cultural, no 

que concerne ao fomento às artes, incentivo ao mercado e infra-estruturas são de 

responsabilidade dos governos das Autonomias, vamos entrar rapidamente no processo 

catalão de desenvolvimento de políticas públicas, tendo como base, as diretrizes do governo 

de Ferran Mascarrel como Conselheiro de Cultura no final do século XX. 

Atualmente, a política cultural na Catalunya está a cargo do Departamento de 

Cultura e Meios de Comunicação cujas funções são
58

: - promoção e difusão cultural; - 

conservação do patrimônio cultural e museus, - regulamentação e promoção da indústria 

cultural; - atividade reguladora dos meios de comunicação públicos ; - Promoção e 

                                                 
57 Sin embargo, en la práctica dicha competencia exclusiva adolece de una serie  de limitaciones, en especial 

como consecuencia de la existencia del Ministerio de Cultura, cuyos objetivos no aparecen muy nítidos y que me 

parece que no ha establecido de forma muy definida una política de cooperación amplia con las Consejerías de 

Cultura de aquellas. Al menos es así, según reiteradas informaciones, en el caso catalán. 

58
  Disponível em:< http://www20.gencat.cat/portal/site/CulturaDepartament/  >.Acesso em: 03 jul. 09 

http://www20.gencat.cat/portal/site/CulturaDepartament/


188 

 

manutenção da cultura tradicional e popular catalã e a promoção de cooperação cultural e 

bibliotecas. Esse Departamento é o responsável pela implantação de uma política que possa 

atender aos anseios do povo catalão, assim como, manter a cultura catalã em destaque no 

mercado espanhol, europeu e mundial, sem perder a identidade e ao mesmo tempo, 

promovendo a imensa diversidade encontrada em suas ruas, nas quais convivem, nos dias 

atuais, povos de todo o mundo, com destaque para o grande número de paquistaneses, sul-

americanos de origem hispânica e chineses. 

 

Transversalidade da Cultura na Catalunya 

  

Entendendo a cultura como um campo transversal do conhecimento humano e da 

promoção da qualidade de vida em sociedade, o povo catalão procura trabalhar os diversos 

eixos paralelos e interligados, de forma  que a vivência, a promoção, o fomento, a política e o 

mercado culturais interajam entre si e proporcionem a otimização dos processos culturais e 

dos demais campos da vida em sociedade.   MASCARELL (1999, p.80) compreende que  é 

necessário atualizar conceitualmente as questões relativas as dimensões da cultura. Para ele,   

as atuais classificações artísticas não são suficientes, uma vez não comportam a totalidade das 

manifestações existentes, e, ao mesmo tempo, reduzem  as possibilidades da cultura  de atuar 

como um eixo estratégico no processo de desenvolvimento de um país. 

Este fato, que se manifesta como uma limitação conceitual, ganha um foco mais 

visível ao levar ao fracasso, políticas públicas de cultura, sobretudo, porque não se visualiza o 

setor como economicamente e educacionalmente ativo, o que acarreta em redução 

orçamentária para os investimentos na área em  muitos países. Para este autor, aumentar o 

orçamento para o âmbito da cultura constitui uma ação que transpõe as barreiras de uma 

política cultural, e responde a uma demanda de  um país e não de um setor, pois seus 

benefícios extrapolam o campo e se estendem aos ambientes social, político e econômico ( 

MASCARELL, 1999, p.80).  

Assim, considerando as ponderações acima é que os gestores culturais concluíram, 

no final do século XX, que a Catalunya precisava de uma grande mudança no modo de pensar 

sobre o papel da cultura, se quisesse então, continuar como um país culturalmente avançado, 

capaz de manter uma identidade própria e desenvolver todos os eixos transversais ao campo 

cultural ( MASCARELL, 1999.p.81).  

Estes eixos ou dimensões incluiriam a cultura como: criatividade, identidade, língua, 
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projeto cívico, elemento de equilíbrio territorial, educação, eixo de desenvolvimento 

econômico, dentre outras.  

Assim, se compreendia, naquele contexto, a criatividade como a principal matéria da 

cultura catalã e que esta se desenvolvia a partir dos ensinamentos artísticos, das políticas 

culturais e dos meios de comunicação de massa. O então Conselheiro de Cultura, Ferran 

Mascarell, assumiu que o Governo catalão pretendia adotar o entendimento de cultura como 

criatividade, responsabilizando-se pelo fomento a criação artística e incentivo ao novos 

talentos, visando otimizar a capacidade de inovação e promover a imaginação a serviço da 

cultura.  

No âmbito da identidade. O governo da Catalunya se comprometeu na ocasião, a 

manter e assumir a cultura catalã como uma realidade histórica indiscutível, mas também 

como um processo dinâmico de autoconstrução constante, sem esquecer de que esta 

identidade é traspassada por uma diversidade e se alinha com a identidade nacional da 

Espanha, mas também com a européia e com os atuais processos culturais universais com os 

quais é necessário realizar intercâmbios.  

A cultura como língua, é, com certeza, um dos pontos decisivos para os catalães. Foi 

proposta então, uma política lingüística integrada entre a Cultura e a Educação. A idéia seria 

não fechar tudo na língua catalã, mas se aproveitar do bilingüismo da região como um fator de 

destaque no mundo globalizado, ademais garantir o mercado cultural nas duas línguas visando 

atender a um público muito maior. A Catalunya tem podido contemplar, sobretudo, duas 

realidades: a expressão cultural em catalão,  língua própria do país visando garantir o futuro; e 

a expressão cultural em castelhano, primeiro viés para o mundo que fala o espanhol.  ( 

MASCARELL, 1999, p.317)
59

. A este respeito nos fala o mesmo autor
60

, que o fato de haver 

uma produção literária em castelhano  impulsiona o promissor mercado editorial da Catalunya  

em catalão, uma vez que os dois caminham lado a lado, e o primeiro possui uma abrangência 

muito maior em termos de ação mercadológica em nível mundial, divulgando a cultura 

produzida na Catalunya, mas não necessariamente, em catalão.  

Em outro prisma, o Governo da Catalunya entendia a cultura como um projeto cívico 

capaz de intervir na noção democrática da sociedade.  Nesse sentido, tratava-se do 

                                                 
59 A la Catalunya  d‟avui  s‟han  de contemplar  sobretot dues realitats: l‟expressió cultural em catalã, llengua 

pròpia del país per a la volem garantir el futur; i l‟expressio cultural en castellà, primera veis i el món 

hispanoparlant. 

60
 MASCARELL, Ferran. Em entrevista concedida a autora em 29 de março de 2009 em seu escritório na 

Rambla de Catalunya, 33, em Barcelona. 



190 

 

desenvolvimento de políticas públicas capazes de impulsionar os valores democráticos 

visando contribuir para a melhoria da qualidade de vida de seus cidadãos.   

O entendimento de cultura como um eixo de equilíbrio territorial acarretou no 

desenvolvimento de uma política cultural de descentralização dos equipamentos culturais 

necessários para que todos os cidadãos da Comunidade Autônoma em pauta, tivessem acesso 

à cultura e não apenas os que vivem em grandes cidades como Barcelona. Naquele momento, 

enfatizavam que “[... a política cultural fomentará uma densidade bem distribuída, 

quantitativamente e qualitativamente, de serviços e equipamentos culturais [...]”  ( 

MASCARELL, 1999, p. 319)
61

 . No entanto, o mesmo autor, enfatizou que o grande 

problema das políticas culturais na Catalunya, não diverge do brasileiro, principalmente, das 

políticas ligadas à descentralização dos investimentos em cultura, cujo processo de 

descontinuidade  acarreta em prejuízos para o Estado e para a sociedade. Segundo Mascarell 

(2009)
62

 durante a sua gestão à frente do Departamento de Cultura da Catalunya foram 

instalados inúmeros equipamentos básicos de cultura em diversos municípios, estes tinham 

um núcleo básico composto de uma biblioteca, um centro de criação e um espaço para 

memória ( arquivo e/ou museu). 

No contexto da interdisciplinaridade entre cultura e educação se entendia que existia 

a necessidade de uma cultura educadora, logo também, de uma educação cultural, mas 

sistematizada. A idéia era promover a inserção de matérias referentes ao universo cultural no 

currículo estudantil, visando proporcionar o conhecimento do legado cultural e artístico, e seu 

significado histórico, simbólico e social. Por outro lado, se propunha aos agentes culturais que 

estes assumissem responsabilidades educadoras e procurassem promover a integração entre os 

artistas e as instituições educacionais, como a escola e a universidade ( MASCARELL, 1999, 

p. 319-320). 

 No que concerne a cultura como um eixo de desenvolvimento econômico, o Governo 

da Catalunya frente ao grande aporte da economia da cultura, visível em seu país, se 

comprometia a impulsionar a indústria cultural,  a partir de três eixos: um primeiro aonde se 

reconhecia a existência de uma cultura catalã para auto-consumo; uma segunda na qual se 

                                                 
61 “[...] la política cultural fomentarà uma densitat bén disbriuida, quantitativament i qualitativa, dels serveis i 

equipaments culturals[...]”. 

62
 MASCARELL, Ferran. Em entrevista concedida a autora em 29 de março de 2009 em seu escritório na 

Rambla de Catalunya, 33, em Barcelona. 
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reconhecia a existência de uma cultura catalã capaz de penetrar não somente no mercado 

catalão, mas no espanhol e internacional, e, por último, que havia, sobretudo, uma cultura 

espanhola e uma outra internacional que sobrepunham as anteriores no próprio ambiente 

catalão, fato que não difere muito de outras realidades, uma vez que o processo de 

globalização da cultura de massa, são comuns em quase todo o planeta.  

   

 

4.4 AS LEIS DE INCENTIVO À CULTURA NA ESPANHA 

 

 

Lei 30/1994- Das Fundações e do Mecenato 

    

Gestada durante a administração de Jorge Semprún no Ministério da Cultura, o 

projeto de Lei que iria regulamentar as ações de mecenato na Espanha, sofreu atrasos e não 

chegou nem mesmo a ser promulgado na gestão de seu sucessor, Solé Tura. Um dos motivos 

do atraso foi que a sua elaboração ficou a cargo do Ministério de Economia e Fazenda o que 

causou discordâncias com o Ministério da Cultura, em um primeiro momento, não 

superadas. 

Dois anos depois, em 1991, a oposição capitaneada pelo Partido Popular propôs a 

elaboração de uma lei de Fundações. Em novembro do mesmo ano, o Ministério da 

Economia e Fazenda elaborou um anteprojeto de lei que dispunha sobre o regime fiscal das 

Entidades sem fins lucrativos.  Em maio de 1992 o anteprojeto, que não atendia, a priori, aos 

anseios do Ministério da Cultura e, era de completa responsabilidade do Ministério da 

Economia e Fazenda, foi debatido pelo Conselho de Ministro e, em setembro daquele ano o 

projeto de lei foi apresentado no Congresso dos Deputados não sendo aprovado naquele 

momento. 

Finalmente em 1994 já na gestão de Carmem Alborch no Ministério da Cultura se 

aprova a lei 30/1994 denominada Lei de Fundações e de Incentivos Fiscais para Participação 

Privada em Atividades de Interesse Geral, unindo em uma só lei duas regulamentações 

complementares, a exposição de motivos da citada lei explica a união: 
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A necessidade inevitável de atualizar a legislação sobre fundações vem 

determinada, de um lado, pelo artigo 34 da Constituição, que reconhece o 

direito de Fundação para fins de interesse geral conforme a lei, e, de outro, 

pela importância que na vida social tem adquirido o exercício do indicado 

direito de Fundação. A reserva de Lei sobre este direito é estabelecida pelo 

artigo 53 do texto constitucional.  

A esta necessidade se une outra, também atual, porém não estritamente 

jurídica, que é a de estimular a iniciativa privada na realização de atividades 

de interesse geral. Como a primeira, também esta necessidade de estímulo é 

inevitável, tendo em vista a dificuldade dos poderes públicos para atender 

plenamente  esse interesse geral e de protagonismo que a sociedade reclama 

e entrega a variadas entidades em fins lucrativos.  

Ambas as necessidades são atendidas de maneira uniforme na presente Lei, o 

que se justifica na evidência de que, tanto uma regulação atualizada sobre 

fundações, como um regime de incentivos fiscais para a participação privada 

em atividades de interesse geral  são soluções para um mesmo problema: 

dotar o campo de atuações altruístas de uma base jurídica fomentadora e 

ajustada para a atual demanda que a sociedade apresenta (LEI 30/1994, 

tradução nossa)
63

. 

Neste sentido a citada lei divide-se em dois Títulos, o primeiro trata das Fundações e 

seus regimes fiscais; o outro, por sua vez, se dedica a questão dos incentivos fiscais e a 

participação privada nas atividades de interesse geral. 

Em relação às Fundações a lei buscou acomodar a regulamentação das Fundações à 

Constituição, assim como, às competências do Estado e das Comunidades Autônomas, ao 

tempo em que procurou oferecer uma regulação “[...] sistemática das fundações de acordo 

com a transcendência econômica, jurídica e social de fato fundacional” (LEI 30/1994, 

tradução nossa), como também,unificar o regime fiscal aplicado a todas as fundações . 

                                                 
63

 La necesidad ineludible de actualizar la legislación sobre fundaciones viene determinada, de un lado, por el 

artículo 34 de la Constitución, que reconoce el derecho de Fundación para fines de interés general con arreglo a 

la Ley, y, de otro lado, por la importancia que en la vida social ha adquirido el ejercicio del indicado derecho de 

Fundación. La reserva de Ley sobre este derecho es establecida por el artículo 53 del texto constitucional. 

A esa necesidad se une otra, también actual pero no estrictamente jurídica, cual es la de estimular la iniciativa 

privada en la realización de actividades de interés general. Como la primera, también esta necesidad de estímulo 

es ineludible, vistos la dificultad de los poderes públicos de atender plenamente ese interés general y el 

protagonismo que la sociedad reclama y entrega a las variadas entidades sin ánimo de lucro. 

Ambas necesidades son atendidas de manera uniforme en la presente Ley, lo que se justifica en la evidencia de 

que, tanto una regulación actualizada sobre fundaciones, como un régimen de incentivos fiscales a la 

participación privada en actividades de interés general son soluciones a un mismo problema: dotar al campo de 

las actuaciones altruistas de una base jurídica fomentadora y ajustada a la actual demanda que la sociedad 

presenta. 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/constitucion.t1.html#a34
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/constitucion.t1.html#a53
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No que concerne ao Título II, este possui uma finalidade de estimular a participação 

da iniciativa privada na realização  de atividades caracterizadas de interesse geral, o que pode 

se dar através de várias vias, para as quais a dita lei permite um regime fiscal “vantajoso”: 

-Constituição e entidades que persigam fins de assistência social, cívicos, 

educativos, culturais, científicos, esportivos, de saúde, de cooperação para o 

desenvolvimento, de defesa do meio-ambiente, de fomento a economia 

social ou de investigação, de promoção do voluntariado social, ou quaisquer 

outros fins de interesse geral de natureza análoga e que, em razão de sua 

forma de personificação, tenham esta finalidade como exclusiva, caso das 

fundações e associações declaradas de utilidade pública. 

-Realização de aporte para as entidades anteriormente descritas com o 

objetivo de contribuir por este meio para a realização de seus fins 

específicos. 

-Participação e intervenção direta das empresas na consecução destes fins. 

Neste contexto se enumeram medidas que encaixam no conceito geral de 

mecenato como a denominada oferta de doações de obras de arte, e o 

tratamento previsto para determinados gastos derivados da realização de 

atividades de tipo assistencial, cultural, científico, de investigação e 

esportivo ou de fomento ao cinema, teatro, música, dança e indústria do livro 

(LEI, 30/1994, tradução nossa)
64

. 

Desta forma, de acordo com o tipo de intervenção a ser feita e entidade a ser 

contemplada, e ainda, conforme o tipo de investidor, se pessoa física ou jurídica,  a lei dispõe 

os tipos de incentivo em cada caso. 

A Lei 30 de novembro de1994 ainda se dedica a detalhar inúmeros outros aspectos 

fiscais relativos a Fundações e a concessão de incentivos fiscais para Empresas, como 

também relaciona os requisitos necessários para que uma entidade seja declarada de utilidade 

pública e define os critérios de registro das Fundações. 

                                                 

“-Constitución de entidades que persigan fines de asistencia social, cívicos, educativos, culturales, científicos, 

deportivos, sanitarios, de cooperación para el desarrollo, de defensa del medio ambiente, de fomento de la 

economía social o de la investigación, de promoción del voluntariado social, o cualesquiera otros fines de interés 

general de naturaleza análoga, y que, en razón de su forma de personificación, tengan esta finalidad como 

exclusiva, caso de las fundaciones y asociaciones declaradas de utilidad pública. 

-Realización de aportaciones a las entidades anteriormente descritas al objeto de contribuir por esta vía a la 

realización de sus fines específicos. 

-Participación e intervención directa de las empresas en la consecución de estos fines. En este contexto se 

enmarcan medidas que encajan en el concepto general de mecenazgo como la denominada oferta de donación de 

obras de arte, y el tratamiento previsto para determinados gastos derivados de la realización de actividades de 

tipo asistencial, cultural, científico, de investigación y deportivo o de fomento del cine, teatro, música, danza e 

industria del libro”. 
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Lei 49/2002 de 23 de dezembro. Do Regime fiscal das Entidades sem fins lucrativos e 

dos Incentivos Fiscais ao Mecenato. 

 

No início do século XXI o setor cultural da Espanha não mais se contentava com a 

lei 30/1994, a realidade exigia a atualização da mesma. A Exposição de motivos da Lei 

49/2002 externava o descontentamento e a ineficácia da lei anterior, como também, a 

necessidade de uma nova lei: 

 

[...]  que ajude a canalizar os esforços privados em atividades de interesse 

geral de um modo mais eficaz, mantendo e ampliando alguns dos 

incentivos previstos na normativa anterior e estabelecendo outros novos, 

mais de acordo com as novas formas de participação da sociedade na 

proteção, no desenvolvimento e  no estímulo do interesse geral ( LEI, 

49/2002, tradução nossa)
65

. 

  

Nesse sentido, a lei tem como finalidade incentivar a participação particular na 

consecução das atividades de interesse geral. 

Esta lei se estrutura em três Títulos. O primeiro basicamente define o objeto da lei e 

seu âmbito de aplicação. O segundo Título  regula o regime fiscal das Entidades sem fins 

lucrativos . Já o terceiro Título dedica-se à regulação dos incentivos fiscais ao mecenato, 

nosso ponto de interesse na presente tese. 

Inicialmente, o Capítulo I do Título III da citada lei define quais as entidades 

podem se beneficiar com os recursos advindos de renúncia fiscal, como sendo as entidades 

sem fins lucrativos estabelecidas pela própria no Título II e mais o Estado e as Comunidades 

Autônomas e as Entidades locais, como também Organismos Autônomos do Estado, as 

Universidades públicas, o Instituto Cervantes, o Instituto Ramon Llull e demais instituições 

com fins de preservação da língua nas Comunidades Autônomas. 

Os artigos 19, 20 e 21 do Capítulo II do Título III da citada lei, tratam das deduções 

a que direito os contribuintes. O artigo 19 dispõe sobre as deduções das Pessoas Físicas no  

                                                 
65

 Se hace necesaria, por tanto, una Ley como la presente, que ayude a encauzar los esfuerzos privados en 

actividades de interés   general de un modo más eficaz, manteniendo y ampliando algunos de los incentivos 

previstos en la normativa anterior y estableciendo otros nuevos, más acordes con las nuevas formas de 

participación  de la sociedad en la protección, el desarallo y el estímulo del interés geral. 
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Imposto de Renda  que são da ordem de 25% conforme a base disposta no artigo 18 da 

mesma lei. O artigo 20 dispõe a dedução das Sociedades taxada em 35% também de acordo 

com o artigo 18; e, o 21 regulamenta as deduções de não residentes em território espanhol, 

mas que operam no mesmo, como sendo da ordem 10% . 

O capítulo III do Título III da lei 49/2002 dispõe sobre o Regime fiscal de outras 

formas de mecenato, dentre elas os  “Convênios de colaboração empresarial em atividades 

de interesse geral” de que se ocupa o artigo 25, no qual se lê 

1. Se entenderá por convênio de colaboração empresarial em atividades de 

interesse geral, para os efeitos previstos nesta Lei, aquele pelo qual as 

entidades a se refere o artigo 16, em troca de uma ajuda econômica para 

realização de atividades que efetuem um cumprimento do objeto ou 

finalidade específica da entidade, se comprometem por escrito a difundir, 

por qualquer meio, a participação do colaborador nas ditas atividades.  

A difusão da participação do colaborador no marco dos convênios de 

colaboração definidos neste artigo não constitui uma prestação de serviços. 

2. As quantidades satisfeitas dos gastos realizados terão a consideração de 

gastos dedutíveis para determinar a base do imposto sobre Sociedades da 

entidade colaboradora o do Imposto de Renda dos não Residentes dos 

contribuintes que operem em território espanhol mediante estabelecimento 

permanente ou rendimento líquido da atividade econômica dos 

contribuintes acolhidos ao regime de estimação direta do Imposto de Renda 

de Pessoas Físicas. 

3. O regime fiscal aplicável a investimentos realizados através dos 

convênios de colaboração será incompatível com os demais incentivos 

fiscais previstos nesta Lei (49/2002, tradução nossa)
66

. 

                                                 

66
 1.Se entenderá por convenio de colaboración empresarial en actividades de interés general, a los efectos 

previstos en esta Ley, aquel por el cual las entidades a que se refiere el artículo 16, a cambio de una ayuda 

económica para la realización de las actividades que efectúen en cumplimiento del objeto o finalidad específica 

de la entidad, se comprometen por escrito a difundir, por cualquier medio, la participación del colaborador en 

dichas actividades. 

La difusión de la participación del colaborador en el marco de los convenios de colaboración definidos en este 

artículo no constituye una prestación de servicios. 

2. Las cantidades satisfechas o los gastos realizados tendrán la consideración de gastos deducibles para 

determinar la base imponible del Impuesto sobre Sociedades de la entidad colaboradora o del Impuesto sobre la 

Renta de no Residentes de los contribuyentes que operen en territorio español mediante establecimiento 

permanente o el rendimiento neto de la actividad económica de los contribuyentes acogidos al régimen de 

estimación directa del Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas. 

3. El régimen fiscal aplicable a las cantidades satisfechas en cumplimiento de estos convenios de colaboración 

será incompatible con los demás incentivos fiscales previstos en esta Ley. 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Fiscal/l49-2002.t3.html#a16#a16
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A Lei 49/2002 ainda trata de programas de apoio a acontecimentos de excepcional 

interesse público. 

Ainda em 2002 foi promulgada a Lei 50/2002 que trata regulamenta somente as 

Fundações. 

As críticas às leis de Fundações e incentivos fiscais na Espanha ficam por conta de 

que as mesmas não atendem ao atual modelo de intervenção empresarial no mundo 

cultural/social e não permitem que as empresas invistam maiores valores em face de 

possuírem uma isenção compatível com o investimento. Por outro lado, como bem assinala 

Parés i Maicas (1994, p. 73, tradução nossa) em relação à primeira das leis de isenção fiscal, a 

30/1994,  “[...] a lei do Mecenato pretende legislar, ao mesmo tempo, sobre mecenato e 

fundações, quando são duas realidades conceituais e práticas distintas[...]”, o que amarra a 

atuação de ações de isenção fiscal para fins de mecenato à atuação das fundações e suas 

diversas atividades. Em outro momento, este autor ao falar sobre a natureza jurídica do 

mecenato, enfatiza que não considera importante a existência de uma lei para regular o 

mecenato, a não ser no terreno das isenções fiscais. “ Considero que, como critério geral, o 

mecenato responde a livre vontade do mecenas, e que não deve ser submetida a limitações[...]. 

Deve sujeitar-se às leis gerais e aos princípios éticos (PARÉS I MAICAS, 1994, p. 73, 

tradução nossa). 

 

Lei Geral de Publicidade 

 

Enquanto as ações de mecenato são regulamentadas pela Lei 49/2002, acima 

descrita, as ações de patrocínio, por sua vez, encontram-se legalizadas pela Lei 34/1988, que 

na quarta sessão, do segundo capítulo, do título III, define em seu artigo 24, 

 

 
O contrato de patrocínio publicitário é aquele pelo qual o patrocinado, em 

troca de uma ajuda econômica para a realização de sua atividade esportiva, 

benéfica, cultural, científica ou de outra índole, se compromete a colaborar na 

publicidade do patrocinador.  

O contrato de patrocínio publicitário será regido pelas normas do contrato de 

difusão publicitária [...] (LEI 34/1998, tradução nossa)
67

. 

                                                 
67 “El contrato de patrocinio publicitario es aquél por el que el patrocinado, a cambio de una ayuda económica 

para la realización de su actividad deportiva, benéfica, cultural, científica o de otra índole, se compromete a 
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E conforme nos informou CLOTAS (2009)
68

 a Lei 34/1998 que regula a 

publicidade na Espanha e também dispõe sobre as ações de patrocínio, é utilizada pelas 

Empresas quando o beneficiário não se encontra entre as Instituições previstas pela Lei 

49/2002. Ainda segundo CLOTAS (2009)
69

 o benefício fiscal em ambas as leis se revela 

similar para a empresa que investe seu dinheiro, ficando o retorno em imposto por volta dos 

30% para micro e pequenas empresas e 35% para as maiores. 

 

 

As Leis das Caixas de Poupança 

 

Na Espanha existe um tipo de Instituição financeira que difere do que comumente 

se conhece neste setor. São as chamadas cajas de ahorros que assim, como a Caixa 

Econômica Federal do Brasil, tem sua origem nos antigos montes de socorro, ou, no caso 

espanhol, montes de piedad.  Essas Instituições, no contexto espanhol, constituem as 

maiores fomentadoras de ações sociais e culturais do país, deixando as empresas bem atrás. 

As cajas de ahorros da Espanha tiveram origem nos Ordens Reais de 3 de abril de 

1835 e 17 de abril de 1839, muito embora, o impulso definitivo a instalação das mesmas 

naquele país, tenha ocorrido com a Lei de 1880, “ que promovia a criação de caixas em cada 

província e as definia como entidades autônomas e de beneficência, ainda que vinculadas ao 

Governo” (CLOTAS, 2009, p.211)
70

.   

A Lei 31/1985 regulamenta as normas básicas dos órgãos administrativos das 

caixas de poupança da Espanha. Além da lei geral, cada comunidade autônoma legisla sobre 

as caixas que possuem matriz em seus territórios. Na Catalunya, por exemplo, o Decreto 

1/2008 aprovou definitivamente o texto da Lei das cajas de ahorros daquela comunidade. 

                                                                                                                                                         
colaborar en la publicidad del patrocinador.  

El contrato de patrocinio publicitario se regirá por las normas del contrato de difusión publicitaria[...]. 

68
 Em reunião de acompanhamento das nossas pesquisas , realizada em 31 de março de 2009 em seu Escritório 

na sede da Agência de Mecenato e Patrocínio da Catalunya. 

69
 idem 

70 “ [...]que promovía la creación de cajas en cada provincia y las definía  como entidades autónomas e 

beneficencia, aunque vinculadas al Gobierno” 
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Clotas ( 2009, p.212)  ressalta que as principais características das caixas de 

poupança e que as diferenciam dos bancos e outras entidades financeiras, são a singularidade 

de sua titularidade, seu caráter não lucrativo, sua identidade territorial e sua obra social. 

Em 1977
71

 realizou-se uma reforma que permitiu que as caixas de poupança da 

Espanha passassem a realizar operações de bancos no mercado financeiro. Em 1988 as caixas 

foram autorizadas a expandir seus mercados. Estes fatos foram, para Clotas (2009, p.211), 

decisivos para o desenvolvimento destas instituições, pois nos últimos 25 ou 30 anos  “ [...] se 

converteram em potentes instituições financeiras com um crescimento muito superior ao dos 

bancos”(CLOTAS, 2009, p.211, tradução nossa). 

A participação das caixas de poupança nas ações de fomento ao segmento social, 

cultural e agora também ao meio-ambiente, estão prescritas na lei que as constitui, e, como 

não possuem acionistas, dividem os lucros
72

 da seguinte forma: em primeiro lugar destinam 

os valores dos impostos correspondentes com a legislação fiscal a que estão submetidas, com 

exceção da parte que investem na obra social. Depois, destinam cerca de 72% do resultado 

para garantir os compromissos da Instituição com os clientes e investidores, e, por último, 

destinam entre 25% e 30%  para a obra social.  Segundo Clotas (2009, p.216) cada caixa 

possui um índice diferente de aplicação na obra social, o que faz com os valores sejam 

variáveis de caixa para caixa, podendo em alguns casos superar os 40% e em outros não 

chegar a 20%. 

O que nos chama atenção é o peso que as caixas de poupança desempenham no 

fomento ao social, cultural, esporte e meio-ambiente.  

 

A soma total dedicada à obra social no ano de 2006 superou 1,5 bilhões de 

euros na Espanha e 440 milhões na Catalunya. Para avaliar a magnitude 

relativa desta cifra, tenhamos em conta, por exemplo, que o orçamento do 

mesmo ano do Ministério de Cultura foi da ordem de 800 milhões de euros 

(CLOTAS, 2009, p.216, tradução nossa)
73

. 

 

 

Em outro prisma percebemos que as caixas de poupança possuem, invariavelmente, 

suas fundações. Estas reguladas pela já citada lei 49/2002.  

                                                 
71

 Através do Real Decreto 2290 de 27 de agosto de 1977. 

72
 Clotas fala de excedentes e não de lucros, no caso das Cajas de Ahorros ( CLOTAS, 2009, p.216) 

73
 La suma total dedicada a obra social en el año 2006 superó los 1.500 millones de euros en España y los 440 

millones en Cataluña. Para evaluar la magnitud relativa de esta cifra, tengamos en cuenta, por ejemplo, que el 

presupuesto del mismo año del Ministerio de Cultura es del orden de 800 millones de euros. 
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Através das Fundações as cajas de ahorros desenvolvem suas ações na área social e 

cultural. Essa atuação pode ser ainda através de projetos próprios ou de parcerias com 

terceiros.  

Clotas ( 2009, p.217) destaca ainda que as caixas não se limitam ao desenvolvimento 

de sua obra social, a que lhes obriga a lei a que estão submetidas, mas desenvolvem cada vez 

compromissos formais de responsabilidade social corporativa, destacada na memória 2004 da 

CECA- Confederación Española de Cajas de Ahorros, aonde se pode ler: “[...] o objetivo 

principal das caixas de poupança é ao mesmo tempo que radica o conceito de RSC, dado que 

em última instância, esta idéia se inclui uma prática empresarial encaminhada a conseguir 

com que a atividade econômica seja equilibrada, sustentável, e, naturalmente, benéfica para 

toda a sociedade[...]" (CLOTAS, 2009, p. 217, tradução nossa)
74

. 

Para nós, na presente investigação o que importa é a percepção da importância da 

ação das caixas de poupança na Espanha no universo do mecenato e do patrocínio ao setor 

cultural daquele país. Ações que realizam dentro do que denominam de obra social, e que, em 

qualquer nível, terminam constituindo um volume de recursos bem superior ao das empresas 

privadas. 

 

 

4.5 PARCERIA PÚBLICO x PRIVADA NO UNIVERSO ESPANHOL 

 

 

Clotas (2008, p.121- 140) nos fala da importância do patrocínio empresarial a ações 

do setor público e do terceiro setor na Espanha e em alguns países da União Européia. Para 

ele, a intervenção da Administração pública no âmbito cultural e social  não se restringe 

somente ao seu financiamento, mas também a organização, gestão e ações de aproximação 

com o setor privado através de diferentes formas, que são elaboradas conforme o modelo 

político de cada país. Ele coloca que anteriormente os governos europeus traziam para si, toda 

a responsabilidade pelo fomento e desenvolvimento da cultura por se considerarem os 

representantes únicos da vontade popular e, portanto, se opunham a leis que pudessem 

incentivar a parceria com o mercado através da renúncia fiscal do Estado, ademais 

consideravam que as empresas não eram competentes para julgar que cultura poderia  ser 

                                                 
74

 [...] el objetivo principal de las cajas de ahorros es el mismo que radica en el concepto de RSC, dado que em 

última instancia bajo esta idea se incluye uma práctica empresarial encaminada a conseguir que la actividad 

económica sea equilibrada, sostenible y, naturalmente, beneficiosa para toda la sociedad [...]. 
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beneficiada ( CLOTAS, 2008, p.124). Entretanto, em seu ponto de vista a posição liberal  

provou que este tipo de parceria somente traria benefícios para a sociedade.  Desta forma, 

muitos países europeus possuem leis de incentivos fiscais, a saber: Espanha, 2002; França, 

2003, Alemanha, 2000 e Reino Unido também em 2000, com vistas a incentivar o mecenato e 

o patrocínio cultural e social por parte das empresas.  

Para este autor, o Estado, ou melhor, as administrações públicas possuem um papel 

importante na promoção do desenvolvimento do patrocínio empresarial através da definição 

do campo de atuação, das subvenções e definição do financiamento público estabelecido; de 

leis de incentivos fiscais que estimulem a participação de empresas e pessoas, e, 

ocasionalmente como entidade patrocinadora ( CLOTAS, 2008, p. 127). “ O Governo da  

Catalunya criou em julho de 1996, a Agência de Patrocínio e Mecenato com o objetivo de 

promover a colaboração do mundo empresarial em atividades de interesse gerais para 

fomentar e impulsionar o patrocínio moderno em um país como o nosso” (CLOTAS, 2008, 

p.128, tradução nossa)
75

. 

Pere Clotas relaciona algumas leis da Espanha que tratam de isenção fiscal, 

 

Na Espanha em menos de 10 anos se promulgou duas leis,  a Lei 30/1994, de 

24 de novembro, das fundações e de incentivos fiscais a participação privada 

em atividades de interesse geral e a lei 49/2002, de 23 de dezembro, de 

Regime fiscal  das entidades sem fins lucrativos e dos incentivos fiscais ao 

mecenato. Ambas são, todavia, leis melhoráveis, porém supõem um 

significativo avanço em relação a situação anterior desta matéria (CLOTAS, 

2008, p. 134, tradução nossa)
76

. 

 

Este autor coloca-se como favorável a realização de parcerias público-privadas 

através de mecanismos como leis de incentivos fiscais e enumera algumas vantagens, 

colocando inclusive, que a parceria com o mercado vem a suprir as deficiências do Estado que 

não consegue abranger todo o escopo cultural.   No entanto, a realidade relatada por ele, no 

que concerne a isenção fiscal ao que parece, e, assim como nos Estados Unidos, se passa de 

                                                 
75 A Catalunya, el govern de la Generalitat, el juliol de 1996, va crear l‟Agència de Patrocini i Mecenatge amb 

l‟objetiu de promoure la col-laboración del món en les activitats d‟interès generali per fomentar i impulsar el 

patrocini modern en um país com el nostre. 

76
 A Espanya, en menys de deu anys s‟han promulgat dues lleis, la 30/94, de 24 de noviembre, de fundacions i 

d‟incentius fiscals a la participació privada em activitats d‟interés general, i la 40/2002, de 23 de desembre, de 

règim fiscal de les entitas sense finalitats lucratives i dels incentius fiscals al mecenatge. Ambdues són lleis 

encara molt millorabes, però suposen um significatiu avenç em relació amb la situació anterior sobre aquesta 

matéria. 
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forma díspar do que ocorre no Brasil. Como já relatado nesta tese e como podemos conferir 

em suas palavras, 

 

Os donativos, doações ou  investimentos realizados com dinheiro ou em 

serviços ( em favor das entidades beneficiárias da atividade de mecenato)  

darão direito a uma dedução de 25% do valor doado em cota de imposto  de 

renda de pessoa física e de 35% do imposto sobre sociedades (empresas) 

(CLOTAS, 2008, p. 134, tradução nossa)
77

. 

 

 

Atualmente, em meio à grande crise econômica mundial vivenciada por todos os 

países, se debate na Espanha medidas que visam apoiar as iniciativas de patrocínio cultural, e 

aguarda-se o comportamento das Empresas, que em época de retração de capital, dificilmente, 

mantém os mesmos níveis de investimento em atividades que não sejam as suas originais. 

 

 

4.6 O FUTURO DAS LEIS DE ISENÇÃO FISCAL 

 

 

Na Espanha, aonde o cenário diverge potencialmente do nosso, a Fundação 

Barcelona Cultura e a Prefeitura de Barcelona apresentaram no segundo semestre de 2009, 

uma proposta de novos níveis de isenção fiscal para projetos de patrocínio e mecenato 

destinados a cultura, propondo desta forma, uma nova aliança entre o público e o privado em 

prol da cultura.  

As justificativas para a elaboração da proposta se baseiam no fato de que a isenção 

fiscal tem tido um grau de inovação crescente em escala mundial, como também, no fato de 

que nos momentos de crise há o risco de evasão de recursos aportados pelas empresas ao 

setor. Essa possibilidade faz com que seja necessário adotar mecanismos de reforço ao 

sistema de isenção fiscal, e, por último, os redatores do documento consideram que “[...] a 

experiência internacional indica que os incentivos fiscais aplicados na indústria cultural 

constituem elemento chave das políticas econômicas orientadas a aumentar a competitividade 

das economias mais avançadas” (DECÁLEG, 2009, p.4, tradução nossa). 

                                                 
77 El donatius, donacions o aportacions realitzats en diner o en espécie ( a favor de les entitas beneficiàries de 

l”activitat de mecenatge) donaran dret a practicar una deducció del 25% de l‟import donat em la quota de 

l‟import personal sobre la renda( persona física) i del 35% em l‟import sobre societats( empreses). 



202 

 

Os objetivos da proposta agrupados em cinco grandes blocos focam principalmente 

em quatro vetores. O primeiro deles, talvez seja o mais destacável já que modifica o 

percentual de isenção fiscal hoje existente no país, ou seja, pretende nivelar a isenção fiscal da 

Espanha e da Catalunya aos níveis das “experiências mais avançadas dos países do entorno” 

(DECÁLEG, 2009, p.8), neste caso específico, leia-se França, aonde a isenção fiscal é maior 

no continente europeu. A proposição catalã é de que a isenção chegue ao patamar francês, ou 

seja, de até 60%.    

O quarto vetor também merece ser mencionado, pois concebe a política de isenção 

fiscal como parte da política econômica, podendo contribuir para a geração de postos de 

trabalho e para a superação da atual crise econômica. O quê do nosso ponto de vista é uma 

atitude bastante coerente já que aquele país destaca-se no setor de serviços, aonde a cultura e 

o turismo são grandes produtores de valor econômico e geração de divisas.  

Os demais vetores tratam da adaptação dos níveis de isenção fiscal das Comunidades 

Autônomas e da necessária transparência na gestão dos recursos destinados a cultura por meio 

da isenção fiscal. 

Entre as propostas expostas no documento denominado de Decálogo, chama ainda 

atenção a que objetiva reduzir as diferenças existentes entre os regimes fiscais do mecenato, 

regulado atualmente pela lei das Fundações e Mecenato, e, do patrocínio, regulado atualmente 

pela lei da Publicidade, independente da capacidade econômica e da natureza jurídica dos 

contribuintes.  

Contudo, a mais polêmica e interessante proposição, do nosso ponto de vista é a que 

propõe outros índices de isenção fiscal para as atividades da indústria cultural, sobretudo, para 

o teatro, a música, o cinema e a literatura, visando à melhoria dos incentivos para estas áreas, 

de modo que possam manter e aumentar suas posições nos mercados, nacional e internacional, 

no atual momento de crise. Essa proposta caminha, exatamente, na via oposta a do Projeto de 

Lei que modifica a Rouanet, que pretende diminuir as isenções para as modalidades da 

indústria cultural, já  que estas possuem mercado e lucro garantidos. No entanto, a proposta 

catalã apresenta uma posição de defesa do Estado espanhol em prol do mercado daquele país, 

e nos faz pensar que outros mecanismos relacionados à legislação fiscal do sistema brasileiro 

podem vir a incentivar o mercado cultural, a exemplo do ocorre em outros setores da 

economia. Em verdade, isto já ocorre no Brasil com os segmentos de produção e distribuição 

de livros, dentre outros. 

Todavia, é bom lembrar que a Espanha é um país com um mercado cultural 

consolidado e com características descentralizadoras mais acentuadas que as nossas, como 
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também, conta com acessibilidade, e, um maior reconhecimento da diversidade e conseqüente 

respeito às múltiplas identidades culturais ali existentes, enquanto que nós estamos longe do 

estágio em que eles se encontram atualmente, o que, por si só, justifica os esforços brasileiros 

em prol de uma melhor distribuição dos recursos públicos para a cultura.  

A Fundação Barcelona Cultura propõe mudanças não apenas em uma lei, mas em 

várias, entre elas, a 49/2002 das Fundações e Mecenato, a lei 34/1998 que regula Publicidade 

e Patrocínio, a 43/1995 que regulamenta os impostos sobre as Sociedades, a lei 55/2007 do 

Cinema, a lei 16/2007 que reza sobre a legislação mercantil,  a lei 16/1985 do Patrimônio 

Histórico Espanhol, e a lei 35/2006. Para ser aprovada, portanto, necessita de um amplo 

debate público e político e de algum tempo para elaboração de uma legislação que possa 

abarcá-la, já que é bastante abrangente. 

No mesmo ambiente, foi realizado em maio de 2009 em Barcelona, o Congresso 

Internacional de Economia da Cultura, que discutiu inúmeros temas correlatos ao atual debate 

mundial sobre o protagonismo da cultura no desenvolvimento econômico e social das nações, 

assim como, o papel dos mecanismos de financiamento para as modalidades artísticas. Dentre 

as discussões realizadas, destacamos o debate focado em um novo marco para o 

financiamento da cultura, do qual saíram alguns pensamentos coincidentes, dentre eles, o de 

que 

[...] é necessário que agentes procedentes do setor privado se somem ao 

compromisso dos poderes públicos com a cultura. Se deve chegar, pois, a um 

compromisso global com a cultura como setor estratégico do futuro para 

construir modelos de negocio próximos a competitividade, a criatividade e à 

responsabilidade social [...] O fenômeno do contágio dentro da sociedade 

global deve se basear, pois, em uma concepção de “cultura necessária” para 

o desenvolvimento das sociedades ( VILA, 2009, p.2-3, tradução nossa e 

grifo da autora). 

 

Durante os debates realizados ao longo do Congresso surgiram várias opiniões 

favoráveis ao aprimoramento das leis de isenção fiscal para patrocínio e mecenato da 

Espanha, sobretudo, após a exposição do modelo francês, pelo responsável pela Missão 

Mecenato do Ministério da Cultura e Comunicações da França, Robert Fohr. 

Como dito anteriormente, na Espanha e, sobretudo, na Catalunya, a luta é por uma 

política de isenção fiscal
78

 que não seja tão específica e tão direcionada.  

 

                                                 
78 Neste ponto é bom ressaltar que as leis da Espanha que tratam de isenção não o fazem por área, mas 

contemplam ao mesmo tempo diversos segmentos como cultura, esporte, educação, saúde e meio-ambiente. 
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“ A atual lei de incentivos fiscais é muito dirigista  porque somente 

permite deduções em casos muito especiais, quase todos relacionados 

com eventos esportivos ou grandes eventos, e o que nós propomos é 

que as empresas possam  decidir o que querem patrocinar  com a 

supervisão das câmaras do comércio, como acontece na França” 

(VICENS apud SERRA, 2009, p.C2, tradução nossa). 

 

Segundo Vicens
79

 a Câmara do Comércio da Catalunya também trabalha em um 

documento que deverá pedir ao Governo que as empresas possam destinar 5% de seus 

impostos devidos a patrocínios. No entanto, mesmo após as conclusões taxativas de 

necessidade de mudanças nas leis que ajudam na promoção da cultura, a resolução final do 

Congresso já mencionado acima, tão somente se limitou a pedir ao Governo Espanhol para 

criar uma comissão interministerial  de economia e cultura para debater os problemas que 

afetam os distintos departamentos envolvidos, e, solicitar ao Governo Catalão que inclua as 

indústrias culturais em seus pilares estratégicos (VICENS apud SERRA, 2009, p.C2). 

Por fim, mesmo com as propostas de modificações para as leis que regulamentam as 

práticas de mecenato e patrocínio na Espanha, entramos em 2010 sem nenhuma concretização 

destas, nem formatação de um decreto ou documento legislativo equivalente que modifique as 

leis existentes.  

 

4.6 RESUMO COMPARATIVO ENTRE AS LEIS ATUAIS - Lei Rouanet (Brasil), 

Lei do Mecenato 49/2002 (Espanha) e Lei Geral da Publicidade 34/1998 (que regula o 

patrocínio na  Espanha) 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
79 Pere Vicens é Presidente da Comissão de Cultura da Câmara Oficial do Comércio, Indústria e Navegação de 

Barcelona e presidiu o Comitê Organizador do Congresso Internacional de Economia e Cultura realizado em 

maio de 2009 em Barcelona. 
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 QUADRO 11 – Comparativo entre a Leis 

 LEI ROUANET 

(Brasil) 

 Lei 8.313 /1991 

LEI MECENATO 

(Espanha) 

Lei 49/2002 

LEI GERAL DE  

PUBLICIDADE 

Lei 34/1998 

Data 

promulgação 

Março de 1991 Dezembro de 2002 Novembro de 

1988 

Quem pode se 

beneficiar com a 

isenção fiscal? 

-Pessoas Físicas 

-Pessoas Jurídicas 

-Empresas 

multinacionais 

-Pessoas Físicas 

-Pessoas Jurídicas 

-Não residentes que 

declarem IR na Espanha 

-Pessoas Jurídicas  

Quem pode se 

beneficiar com os 

recursos da lei? 

-Pessoas Físicas ou 

Jurídicas de natureza 

cultural, com ou sem 

fins lucrativos, assim 

como, Instituições 

governamentais ( 

Pessoas Jurídicas de 

Direito Público) 

-Entidades sem fins 

lucrativos, definidas na 

própria lei e mais o 

Governo, Comunidades 

Autônomas e Instituições 

Estatais, além de 

Institutos como o 

Cervantes 

- Pessoas Jurídicas 

não enquadradas 

na Lei 49/2002 

Que projetos 

podem ser 

contemplados? 

-Projetos abertos a toda 

a população, podendo 

ser gratuitos ou não 

 ( não podem ser 

patrocinados projetos 

de circuitos privados ou 

coleções particulares) 

- De interesse gerais da 

comunidade podendo ser 

culturais ou sociais 

- De patrocínios ao 

Esporte, Cultura, 

Científico ou de 

Beneficência. 

Que áreas 

contempla a lei? 

- Incentivo à formação 

artística e cultural 

-Fomento à produção 

cultural: - discos, 

vídeos, obras 

cinematográficas de 

curta e longa metragem, 

preservação do acervo, 

- edição de obras 

relativas às ciências 

humanas, às letras e 

artes; 

-Sociais, culturais, 

educacionais, científicos, 

meio-ambientais 

- Esporte, Cultura, 

Científico ou de 

Beneficência. 
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-exposições, festivais de 

arte, espetáculos de arte 

cênicas, música e 

folclore; 

-Preservação e difusão 

do Patrimônio artístico 

e cultural; 

-Apoio a atividades 

culturais e artísticas; 

Qual o limite de 

isenção fiscal? 

Artigo 18: permite  

100% de isenção até o 

limite 6% do Imposto 

devido; 

Artigo 26: Pessoas 

físicas: 80% doações e 

60% patrocínios; 

Pessoas jurídicas: 40% 

doações e 30% 

patrocínio  

Ambos até o limite de 

4% do Imposto devido; 

Pessoas físicas: podem ser 

isentas em 25% do valor 

investido  e de acordo 

com o  artigo 18 da 

mesma lei que dispõe 

sobre a bases de dedução 

em cada caso de  e, ainda, 

conforme o artigo 56 da 

lei 40/1998. 

Pessoas jurídicas:  podem 

ser isentas em 35% e de 

acordo com o  artigo 18 

da mesma lei que dispõe 

sobre a bases de dedução 

em cada caso  e acordo 

com a Lei 43/1995 

Não residentes: podem ser 

isentos em 10%  do valor 

investido  de acordo com 

o  artigo 18 da mesma lei 

que dispõe sobre a bases 

de dedução em cada caso 

de  e 

Micro e pequenas 

Empresas – podem 

deduzir até 30% 

do IVA 

Grandes Empresas 

– 35% do IVA 

Como é o 

processo de 

seleção de 

projetos 

proponentes? 

 O Ministério da 

Cultura recebe projetos 

permanentemente e 

analisa em reuniões do 

Conselho que ocorrem 

trimestralmente. 

Diretamente entre as 

Fundações e as Empresas 

Diretamente entre 

os Proponentes e 

as Empresas 
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Regimes fiscais 

contemplados 

pela lei? 

Todos os regimes 

fiscais previstos na 

legislação brasileira 

Referentes à Entidades 

sem fins lucrativos e 

constantes na própria Lei 

Referentes aos 

demais Regimes 

Fiscais, não 

contemplados na 

Lei 49/2002 

DOAÇÃO A transferência de 

recursos aos produtores 

culturais 

para a realização de obras 

ou produtos culturais 

sem que haja, por parte 

do incentivador, 

interesses 

promocionais, 

publicitários ou de 

retorno 

financeiro. A doação 

corresponde ao 

tradicional 

mecenato cultural. 

 

Trata de Donativos e 

Doações para fins de 

mecenato 

Não contempla 

MECENATO O texto da lei não 

menciona a palavra 

MECENATO ( 

entende-se como 

sinônimo de doação) 

A lei trata dos incentivos 

fiscais somente para fins 

de MECENATO, ou seja, 

sem contrapartidas em 

comunicação 

Não contempla 

PATROCÍNIO A transferência de 

numerário, com 

finalidade promocional 

ou a cobertura, 

pelo contribuinte do 

imposto sobre a renda e 

proventos de qualquer 

natureza, de 

gastos, ou a utilização de 

bem móvel ou imóvel do 

seu patrimônio, sem a 

transferência 

de domínio, para a 

realização, por outra 

pessoa física ou jurídica 

de atividade cultural 

com ou sem finalidade 

lucrativa prevista no art. 

3° da citada lei. 

 

Não contempla O contrato de 

patrocínio 

publicitário é 

aquele por meio do 

qual o patrocinado, 

em troca de uma 

ajuda econômica 

para a realização 

de sua atividade 

esportiva, cultural,  

científica ou de 

outra índole, se 

compromete a 

colaborar com a 

publicidade do 

patrocinador.  

 

     ( Fonte : RÊGO, Ana Regina, 2009) 
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Um dos aspectos interessantes que podemos visualizar entre a legislação brasileira e 

a espanhola é o que concerne à regulamentação das Fundações e Entidades sem fins 

lucrativos, intimamente, atrelado ao processo de isenção fiscal no caso espanhol e dele 

apartado no caso brasileiro. Outra questão se refere aos regimes fiscais que se mostram muito 

divergentes. No mesmo sentido, a lei da Espanha contempla especificamente as entidades sem 

fins lucrativos e as instituições públicas, enquanto que a lei brasileira contempla, 

indiscriminadamente, pessoas físicas, jurídicas de direito privado e público que possuam 

atuação na área cultural. No caso espanhol a lei se destina à promoção e fomento da cultura 

em suas mais diversas formas, como também contempla as demais áreas que considera de 

interesse geral, no Brasil a lei se destina somente ao fomento da cultura, porém permite 

distorções já apresentadas e debatidas ao longo da presente tese, como a intervenção direta do 

mercado na aplicação dos recursos. 

Também devemos destacar os limites de isenção da lei 49/2002 do Estado espanhol 

que permite descontos fiscais bem distantes dos 100% de nossa Lei Rouanet.  Deste modo, as 

situações apresentadas no presente contexto colocam a Espanha como um país ideal para 

fazermos um paralelo com o Brasil, já que possui um modelo híbrido de fomento ao setor 

cultural, que incorpora parcerias públicas e privadas na realização e promoção da cultura. 

 

 

Em tempo 

 

 

Este capítulo nos deu uma visão do processo de formação das políticas culturais na 

Espanha. No próximo trabalharemos o ambiente da economia da cultura, importante para o 

contexto que estamos construindo e que se compõe como uma teia entre o mercado cultural 

como ambiente de oferta, a política cultural como fonte de recursos deste mercado, e, o 

ambiente corporativo nas esferas da comunicação corporativa e do marketing cultural. 
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Capítulo V_ MERCADO CULTURAL 

 

 

A valoração econômica dos produtos culturais tem se tornado recorrente em todo o 

mundo a partir da segunda metade do século XX. Algumas economias, como a dos Estados 

Unidos, da Inglaterra, da Espanha e da França passaram a investir na indústria cultural, mas 

também, em setores antes não percebidos pela sociedade dominante. 

 Essa crescente onda de investimentos no segmento artístico significa que a livre 

circulação de produtos culturais é de fato um grande gerador de emprego e renda, o que 

contraria a acepção mais comum, de que o setor cultural somente consome recursos públicos e 

não contribui para o desenvolvimento.  A circulação de produtos de natureza especial pode 

ainda favorecer a visibilidade de manifestações e o acesso das populações à cultura produzida, 

como também, facilitar a formação de públicos, a partir da interface com o processo 

educacional. 

É óbvio que a exploração econômica de qualquer tipo de ação cultural provoca 

inúmeras suspeitas e especulações, considerando as possibilidades de que o aspecto simbólico 

e nobre venha a ser contaminado com os padrões da indústria cultural e do mercado. Todavia, 

há que se acreditar na cultura e em seu poder transformador inclusive no mercado, já que 

investimentos em cultura podem gerar benefícios sociais incontestáveis. 

Os números da economia da cultura são impressionantes. Um estudo realizado na 

Grã-Bretanha em 1988 concluiu que o setor cultural gerava naquela época cerca de 500 mil 

empregos e movimentava 10 bilhões de libras/ano.  Na Europa os investimentos em cultura 

cresceram a passos largos, tendo o número de empregos subido em grandes proporções em 

países como Espanha, França, Alemanha, dentre outros.  Em se considerando a União 

Européia os dados dão conta de que a cultura contribui atualmente com 2,6% do PIB e 

emprega 5,8 milhões de pessoas, o que torna o segmento da cultura muito importante para a 

economia do continente, pois figura em posição superior às indústrias de produtos químicos, 

borracha e plástico. Os impostos gerados a partir das ações culturais foram da ordem de 654 

bilhões de euros em 2003 (REVISTA MARKETING CULTURAL, 2006, p.10). 

No Brasil os dados coletados pela Fundação João Pinheiro em 1997 indicam que o 

setor movimentou 6,5 bilhões de reais, algo em torno de 0,8% do PIB. De lá para cá os 

números do mercado cultural cresceram efetivamente, mas os investimentos governamentais 

não acompanharam os mesmos passos. Do lado governamental o maior impulso vem mais das 
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leis de incentivo através da renúncia fiscal.  Vale ressaltar que de 1999 até o primeiro 

semestre de 2006 foram investidos em cultura através das leis de incentivo no Brasil, o 

montante de R$ 3,6 bilhões. 

Assim, visando aprofundar um pouco o universo aonde os bens culturais simbólicos 

circulam com ou sem incentivos públicos, vamos nos deparar, no presente capítulo, com 

alguns paradigmas dicotômicos; dentre eles: cultura do consumo, cultura da economia e 

economia da cultura, cujos aportes conceituais e teóricos nos levam a um entendimento sobre 

a evolução do mercado cultural. Posteriormente, abordamos de forma mais direta o cenário do 

mercado de bens simbólicos no Brasil e na Espanha, em algumas áreas. Neste ponto, é válido 

esclarecer que considerando que as metodologias de avaliação e medição do mercado cultural 

nos países mencionados são divergentes, não poderemos apresentar dados uniformes. 

Enquanto no Brasil as pesquisas privilegiam um aspecto do mercado em pauta, na Espanha o 

foco centra-se em outros, todavia, a intenção é apresentar um rápido panorama de como se 

encontra este mercado nos dois países. 

  

 

5.1     CULTURA DE CONSUMO   

 

 

A cultura de consumo é uma invenção da sociedade de massas. Concebida entre o 

final do século XIX e as primeiras décadas do século XX, essa cultura nasceu a partir do 

desenvolvimento tecnológico, sobretudo, a partir do fordismo que possibilitou a fabricação 

em série de inúmeros produtos, antes produzidos de forma artesanal. Essa conjuntura criou 

duas realidades distintas, embora complementares. De um lado, nasceram novas classes 

sociais, agora estratificadas por condições econômicas. Historicamente, estas foram 

paulatinamente saindo de uma condição de produção e consumo artesanal, para um cenário de 

produção e consumo massificados. De outro, a expansão da escala produtiva se fez realidade 

em proporções nunca vistas. 

Esse cenário fez nascer uma cultura de consumo, a partir de uma necessidade 

mercadológica de dar vazão ao grande número de produtos industriais de que dispunham as 

empresas. Para tanto, tiveram que formar uma camada de consumidores em substituição a de 

simples compradores, que existia no estágio artesanal anterior. Segundo Rifkin (apud 

MOURA, 2009, p.3) houve uma grande transformação, não apenas nos processos produtivos, 

mas entre uma cultura produtora e outra. Ser um consumidor não era mais uma opção, mas 
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uma regra, em uma sociedade massificada.        

   Esse processo de constituição de uma sociedade de consumo e de uma cultura 

direcionada para o consumismo teve inúmeros fatores constituintes. Conforme nos esclarece 

Duran (apud  MOURA, 2009, p.4) houveram aspectos objetivos e subjetivos. Os objetivos 

referem-se à evolução de uma sociedade agrícola para urbana e industrial nos Estados Unidos 

entre os anos de 1880 e 1920. Neste contexto, fatores como a criação de lojas de 

departamentos, aumento do crédito para o consumidor, venda por correspondência e redução 

da jornada de trabalho, foram importantes no processo de urbanização e consequente 

formação de um ambiente favorável ao consumo. Subjetivamente, foi constituinte desse 

mesmo panorama, a influência da comunicação de massa que se utilizou de mensagens 

direcionadas visando influir na concepção de felicidade e prazer dos indivíduos, objetivando 

induzi-los a comprar. 

É neste contexto que passamos a perceber o nascimento e a importância dos 

mediadores e formadores de opinião, uma nova categoria de influentes que vão orientar e 

mediar o consumo de todas as naturezas. Dentre eles, vemos com destaque os papéis do 

publicitário e do jornalista, mas não podemos desconsiderar o intelectual, o político, o artista e 

os que representavam a fé. 

O fato é que, para a criação de uma cultura de consumo foi necessário, 

principalmente, um aporte material em dois sentidos. Tanto no que concerne a infra-estrutura 

de transporte,  espaços para exposição de produtos e reunião de pessoas, dentre outros, como 

no que se refere a um novo modo de ver o mundo, a partir da aquisição de bens materiais com 

vistas a uma distinção social (BOURDIEU, 2008).   

Essa evolução social e material fez surgir dois fenômenos relacionados ao processo 

de produção de bens e consumo destes. De um lado, a estabilidade financeira e econômica de 

muitas sociedades que tem possibilitado o crescimento do poder aquisitivo e 

consequentemente tem alargado os horizontes sociais, educacionais e culturais dos indivíduos 

que compartem o espaço em países desenvolvidos. De outro, essa conjuntura favorável fez 

nascer uma nova visão de sociedade e,  com ela, os  direitos e os deveres do cidadão, que com 

mais tempo disponível para o consumo de bens de informação como os suportes jornalísticos, 

passaram a conhecer e reivindicar questões antes não consideradas essenciais, como o 

consumo de bens culturais ou a preservação dos bens naturais. Como conseqüência de uma 

crescente sensibilidade estética, “[...]o estilo  de vida e a exploração emocional da nova classe 

média tem  se desenvolvido de forma paralela ao aumento da quantidade de pessoas que 

trabalham como artistas ou em ocupações de intermediação da arte[...]” (FEATHERSTONE, 
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1991, p.90, tradução nossa)
80

, ou seja, de um lado, um aumento potencial do público 

consumidor,  e, de outro, um crescimento nos postos de trabalho relacionados à produção de 

bens simbólicos. 

Sobre cultura de consumo em ambiente pós-moderno, Featherstone (1991, p.38) nos 

fala de três perspectivas principais que conduziriam o processo consumista nas sociedades. 

Uma delas tem seu foco em uma visão economicista, logo, concentrada na expansão da 

produção capitalista de mercadorias, que abriu espaço para a acumulação de bens de 

consumo. Esta primeira perspectiva apresenta consequências no consumo de bens culturais, 

sobretudo, nas sociedades ocidentais; processo que mesmo sendo interpretado por alguns 

como condutor de igualdade e liberdade individual, “[...] acrescenta, segundo outros, a 

capacidade de manipular ideologicamente a população e de apartá-la, mediante a sedução, de 

algum conjunto alternativo de melhores relações sociais [...]” (FEATHERSTONE, 1991, p. 

38, tradução nossa, grifo do autor)
81

 . 

Como segunda perspectiva interveniente, Featherstone (1991, p. 38) aborda a visão 

sociológica e sua relação entre o consumo e a satisfação de possuir determinados bens, não só 

por possuí-los, mas, principalmente, porque ao acumular determinados bens materiais ou 

simbólicos, existe a possibilidade implícita de ascensão social. Todavia, a satisfação e o status 

que se adquire depende  da exibição destes bens e da manutenção das diferenças. “ A atenção 

se concentra, neste caso, nas variadas formas com que as pessoas empregam os bens a fim de 

criar vínculos ou distinções sociais” (FEATHERSTONE, 1991, p. 38, tradução nossa).  Por 

último, uma perspectiva psicológica que se relaciona ao prazer emocional do consumo, que se 

compõe de sonhos e desejos amplamente divulgados pela cultura consumista. 

Este mesmo autor (FEATHERSTONE, 1991, p. 39) nos lembra que  de acordo com a  

ciência econômica, o objetivo principal de todo processo produtivo é o consumo. A partir 

deste, os indivíduos se comprazem com a aquisição de determinados bens, escolhidos em uma 

oferta que se apresenta em escala crescente e global. De um lado, o modo de produção 

capitalista que teve o seu momento de maior expansão no século XX, se coloca como um 

elemento fomentador de uma cultura de consumo, principalmente, pela necessária associação 

com outras áreas, como a comunicação, com destaque para a publicidade, já existente no 

                                                 
80

 [...]el estilo, el estilo de vida y la exploración emocional en la nueva clase media se há desarrollado en forma 

paralela al aumento de la cantidad de personas que trabajan como artistas o em ocupaciones de intermediación 

del arte[...]. 

81
 [...] acrecienta, según otros, la capacidad de manipular ideológicamente a la población y de apartala, mediante 

la “seducción”, de algún conjunto alternativo de “mejores” relaciones sociales[...]. 
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século XIX, e, que teve, inicialmente, uma função “educadora”, mas que de fato, possui o 

objetivo de seduzir o público. 

Nesse contexto, as atividades de entretenimento e cultura praticadas em momentos 

de ócio, cada vez mais crescentes nas sociedades ditas desenvolvidas, socialmente e 

economicamente, passam a ter destaque e os valores de uma “cultura superior” sucumbem em 

favor de uma acessibilidade conseguida através de um consumo massivo, ou seja, através do 

processo denominado por Horkheimer e Adorno (1973)  de indústria cultural,  que aponta em 

direção a um caminho oposto ao da procura por uma distinção social, já que nivela e iguala a 

todos pelo processo de consumo e como nos explica Featherstone ao abordar a visão dos 

teóricos frankfurtianos, 

 

 

As formas tradicionais de associação, na família e na vida privada, o mesmo 

que a promessa de felicidade e de plenitude e a “ambição de ser 

complementarmente distinto” pelos que trabalharam nos melhores produtos 

da alta cultura, se rendem perante uma massa atomizada, manipulada, que 

participa em uma cultura substitutiva de comércio de produção massiva, que 

aponta ao mínimo denominador comum ( FEATHERSTONE, 1991, p. 40, 

tradução nossa)
82

. 

     

Ao analisar autores como Adorno, Baudrillard e Jameson, Featherstone enfoca  que a 

sociedade de consumo, é hoje, essencialmente, cultural e guiada pela excessiva exposição a 

uma superprodução de “[...]signos e reprodução de imagens e simulacros[...]”, que levam a 

perca do significado real  e a estetização da realidade “ [...] na qual as massas se vêem 

fascinadas  pelo inacabável fluxo de justaposições extravagantes que leva o espectador para 

além de todo sentido estável[...]” ( FEATHERSTONE, 1991, p. 41, tradução nossa)
83

 e 

conforme Jameson  (apud Featherstone, 1991, p.42),  nesta sociedade a cultura recebe uma 

novos significados através do excesso de informação, ao ponto de que se “ pode dizer que 

tudo na vida social se transformou em cultural”. 

Assim, se de um lado, existe uma lógica de consumo relacionada aos processos de 

produção conforme vimos, que “direcionam” o consumo através da construção discursos 

social e culturalmente convincentes, por outro, há outra porta que se estrutura  nos modos de 

                                                 
82

 Las formas tradicionales de asociación, en la familia y en la vida privada, lo mismo que la promesa de 

felicidad y de plenitud y el “anhelo de ser completamente distinto” por los que se afanaron los mejores productos  

de la alta cultura, se rinden ante una masa atomizada, manipulada, que participa en una cultura sustitutiva de la 

mercancía de producción masiva, que apunta al mínimo común denominador. 

83 [...]en que las masas se ven fascinadas por el inacabable flujo de yuxtaposiciones extravagantes que lleva al 

espectador más allá de todo sentido estable”. 
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consumo, que de um modo ou de outro, tende a ser complementar ao primeiro. Clarificando, 

trata-se dos modos de consumo que se embasam nas formas de relacionamento e 

estratificação social e aí entram, não só as questões do gosto e busca de uma distinção social, 

mas também questões de valor simbólico que alcançam determinados bens de consumo, 

originalmente, não culturais por sua natureza, como uma comida, uma bebida, uma roupa ou 

um carro. Como ainda, as questões relacionadas ao valor de troca, quanto mais caro um 

determinado objeto, maior o seu valor simbólico acumulado. Deste modo, adquirir um 

determinado bem, como uma caneta de luxo, pode conferir prestígio a quem a possui. 

 

É neste sentido que podemos falar do aspecto duplamente simbólico dos 

bens nas sociedades ocidentais contemporâneas: o simbolismo não se 

manifesta só no desenho e na imaginação dos processos de produção e 

comercialização; as associações simbólicas dos bens podem se utilizar e 

renegociar a fim de sublinhar diferenças no estilo de vida que distiguem 

relações sociais ( LEISS apud FEATHESTONE, 1991, p. 43, tradução 

nossa)
84

. 

   

Para Featherstone ( 1991, p. 44)  a cultura do consumo processada através do fluxo 

constante de mercadorias possui a capacidade de quebrar as barreiras sociais através da 

acessibilidade aos bens, sobretudo, os culturais e simbólicos, no entanto, também é capaz de 

acentuar o gap social pelo controle e canalização do intercâmbio de bens. Nesse sentido é que  

se observa que em algumas sociedades os sistemas de manutenção do status quo  se protegem 

a partir do momento em que limitam o acesso aos bens que os classificam. Ao passo que, em 

outras, existe uma oferta flutuante de mercadoria que dar a impressão de que os bens 

simbólicos são de fácil acesso. 

Entende-se, pois, que o consumo realizado pelas classes sociais que possuem 

acumulação de capital econômico é em parte um consumo físico, mas é também um consumo 

simbólico, já que este está intimamente relacionado com o processo de reconhecimento e 

identificação social.  Neste sentido é que as classes sociais se distinguem pelo consumo de 

três tipos de bens: _  bens de produção primária, como alimentos; _bens e serviços 

relacionados a área tecnológica  e, os   bens de informação ou produção terciária, como por 

exemplo, os produtos midiáticos, educacionais, artes e atividades culturais e entretenimento ( 

DOUGLAS e ISHERWOOD apud  FEATHERSTONE, 1991, p. 45).  

                                                 
84

 Es en este sentido con podemos hablar del aspecto doblemente simbólico de los bienes en las sociedades 

occidentales contemporáneas: el simbolismo no se manifiesta solo en el diseño y en la imaginería de los procesos 

de producción y comercialización; las asociaciones simbólicas de los bienes pueden utilizarse y renegociarse a 

fin de subrayar diferencias en el estilo de vida que distinguen relaciones sociales. 
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Em outra frente, os que pertencem às classes sociais com menor poder aquisitivo 

dificilmente alcançam os três tipos de consumo. Logo, para que se possa pertencer a uma 

determinada classe pautada por um consumo ilimitado deve-se possuir, não só um nível 

econômico condizente, mas também um capital cultural suficiente, para julgar ou classificar 

os bens de informação e, sobretudo, não somente consumir, mas saber como e onde se deve 

consumir. 

 Em síntese, a expressão cultura de consumo, resume em si, uma compreensão, que 

para além de unilateral e economicista, traz uma visão holística do mundo contemporâneo, 

passível e aberta a intervenções de outras áreas, mas imprescindível para que se possa 

compreender a sociedade atual.  E como nos afirma Featherstone, este tipo de cultura 

encontra-se focado em dois pontos, o primeiro na dimensão cultural da economia, na 

simbologia dos bens culturais e na capacidade que estes possuem em comunicar algo, e, o 

segundo, na própria economia dos bens culturais, a partir das leis da oferta, da demanda, e do 

comércio destes (FEATHERSTONE, 1991, p. 144). 

Neste sentido é que seguimos nas próximas páginas abordando estas duas questões, 

quais sejam: a dimensão cultural da economia e a  economia da cultura, ou dos bens culturais, 

conforme assinala o autor supra citado. 

 

 

5.2         ECONOMIA DA CULTURA E CULTURA DA ECONOMIA 

 

  

Em primeiro lugar, deve-se ressaltar que ao falar de uma economia dos bens 

culturais não estamos falando de um reducionismo que restrinja a produção 

de bens e de estilos de vida à economia; antes, seguir o enfoque de Bourdieu  

é reconhecer a autonomia de práticas particulares que devem se entender em 

termos da dinâmica interna, os princípios de estruturação e os processo que 

operam dentro de um campo particular e que atuam de maneira análoga a 

uma economia ( FEATHERSTONE, 1991, p. 149, tradução nossa)
85

.  

 

 

A relação entre a cultura e a economia é por certo muito complexa e extrapola o 

caráter meramente instrumental e vai além do valor de mercado dos bens simbólicos. A área 

                                                 
85

 En primer lugar, debe subrayarse que al hablar de una economía de los bienes culturales no damos a entender 

un reduccionismo que restrinja la producción de bienes y de estilos de vida a la economía; antes bien, seguir el 

enfoque de Bourdieu es reconocer la autonomía de prácticas particulares que deben entenderse en términos de la 

dinámica interna, los principios  de estructuración y los procesos que operan dentro de un campo particular y que 

actuán de manera análoga a una economía 
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que vem se consolidando nas últimas décadas como economia da cultura, carrega em si, 

aspectos controversos e peculiares, dificilmente encontrados em outras áreas da economia de 

mercado.  

Como bem observa Fina (2008, p.1), à primeira vista, cultura e economia 

representam faces completamente distintas da vida na sociedade, uma representa o mundo 

imaterial e intangível e,  a outra, tudo o que é tangível. Contudo, as diferenças não param por 

aí, a economia trabalha com processos de mensuração de preços e valoração de produtos, 

serviços e empresas, baseada, principalmente, no que se pode mensurar contabilmente. Em 

contraposição, os bens culturais  não possuem um processo de valoração que atenda as regras 

mercadológicas comuns às demais áreas, ao contrário, baseia-se em avaliação subjetiva, 

normalmente, realizada por aqueles que detém certo conhecimento em relação ao produto 

cultural que está sendo avaliado, e estes que avaliam também emprestam sua reputação a obra 

que está sendo avalizada, ou seja, o valor cultural nasce de discurso cultural referendado pelos 

chamados pares.  

Em outro viés, vamos perceber que entre economia e cultura existe uma relação de 

desconfiança. Enquanto a cultura compõe o campo do “sagrado”, a economia compõe o 

campo do “profano”. A cultura deseja obter os resultados financeiros a partir dos instrumentos 

da economia de mercado, mas nem sempre se sujeita às regras mercadológicas. A economia 

por sua vez, visualiza na cultura um grande potencial mercadológico, mas pressiona os 

artistas, criadores e produtores para que estes produzam bens adequados ao target de seu 

mercado. Em outro prisma, a economia somente pode se estabelecer quando passa a conhecer 

os valores culturais de determinado mercado, daí a dicotomia entre a cultura da economia e a 

economia da cultura. Na primeira, a cultura empresta seu conhecimento para a economia, na 

segunda, o processo é inverso. 

 A economia como ciência tem sua origem relacionada ao mercantilismo e expansão 

marítima operada pelos países europeus nos séculos XIV, XV e XVI. Hoje, é entendida como  

a “[...]ciência da alocação de recursos escassos ( trabalho, dinheiro, matérias-primas, água, 

etc.)” ( REIS, 2007,p.3).  No seu processo de desenvolvimento tem se ocupado cada vez mais 

do estudo e compreensão dos aspectos antropológicos e culturais de cada povo que constituem 

os mercados, considerando que os valores, as crenças e os hábitos sofrem variações de região 

para região do globo. Assim, o que pode impulsionar o desenvolvimento econômico em um 

determinado mercado, pode, na contramão, ser fator de resistência e retração do mesmo 

processo de economia em outro lugar.  
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Nesse panorama, o que aqui nos importa compreender é que os processos 

econômicos são, em um primeiro momento, influenciáveis pelo campo cultural, o que não 

significa de nenhum modo, que o campo econômico esteja a este submetido, mas, sim, que 

dele não pode prescindir ao considerar o comportamento do consumidor de cada mercado. No 

entanto, como bem alerta  Reis ( 2007, p.2) não podemos correr o risco de adotar uma 

abordagem simplista ou determinista, já que os fatores culturais podem mudar a sua influência 

conforme o tempo e o espaço. Algum traço cultural pode ser de suma importância para o 

desenvolvimento econômico de um determinado povo, em uma época, e pode ser a causa de 

sua ruína em uma conjuntura social e econômica diferente.  

Por outro lado, cabe também alertar que o campo cultural é dinâmico e possui o 

poder de se regenerar e se reconstruir modificando o seu entorno, o que é imprescindível para 

que compreendamos que este, também não se subordina ao campo econômico, mesmo  

considerando as  questões da indústria cultural e outras formas de submissão dos processos 

culturais ao ambiente econômico e hegemônico.  

Para Throsby ( apud REIS, 2007, p.6|) a economia não tem levado em consideração 

o importante papel da cultura no desenvolvimento econômico, fato que tem mudado 

recentemente, quando se passou a  considerar a noção de que , “[...] longe de ser periférica ao 

desenvolvimento econômico, a cultura é inextrincável e central a ele, oferecendo tanto o 

contexto no qual o progresso econômico  ocorre, quanto o próprio objeto de 

desenvolvimento” (THROSBY apud REIS, 2007, p. 6).  

Desse modo, temos ao mesmo tempo, a cultura como necessária para o fomento do 

desenvolvimento econômico, e, a economia como propulsora na criação e comercialização da 

arte, através do domínio das técnicas econômicas com vistas a viabilização da produção 

cultural. 

A ciência econômica empresta o seu conhecimento acumulado em práticas 

mercadológicas ao longo de séculos, para o desenvolvimento da área cultural, como um setor 

economicamente ativo e contribuinte do desenvolvimento social. Em síntese, analisa as 

questões concernentes a oferta, demanda e intermediação e distribuição, sempre visando o 

melhor resultado e identificando os possíveis enganos que ocorrem no processo, objetivando a 

sedimentação de um mercado auto-sustentável. 

Como ressalta Reis ( 2007, p.8)   

 

Ao restituir à cultura seu valor econômico, a economia da cultura lhe garante 

um lugar de peso na mesa de negociações multilateriais, nos debates sobre 
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alocação de orçamentos públicos e promove o envolvimento do setor 

corporativo nas questões culturais – não apenas como marketing ou 

responsabilidade social, mas como estratégia de negócios (REIS, 2007, p.8).  

 

 

A economia da cultura como área do conhecimento é relativamente nova. Sua origem 

remonta a década de 60 do século XX, a partir de um estudo encomendado pela Fundação 

Ford a Baumol e Bowen, que a partir da publicação de Performing arts: the economic dilema,  

fundaram as bases dessa disciplina ( FINA, 2008, p.11).  

Ainda hoje, passados quarenta anos do estudo inicial a economia da cultura vem 

desafiando os pilares da economia e proporcionando que esta sofra constantes revisões. Reis 

(2007, p.18) destaca dois pontos da economia da cultura que desafiam as teorias econômicas. 

O primeiro refere-se  a lei das utilidades marginais decrescentes, que para a economia 

implica na utilidade de cada bem. Utilidade esta, que diminui conforme se possui mais 

exemplares do mesmo, ou seja, um segundo par de sapatos é menos útil do que o primeiro. No 

entanto, para a economia da cultura o processo se passa de modo diferente, ou seja, o 

consumo de bens culturais leva a necessidade crescente de consumo. O segundo, se refere à 

questão da intangilibidade  e  a valorização da criatividade, impossíveis de se mensurar com 

as ferramentas disponíveis pela economia tradicional.  

Ao descobrir que os processos econômicos poderiam lhe ajudar a se afirmar numa 

economia de mercado, a cultura, por sua vez, percebeu que esse caminho lhe levaria a uma 

maior visibilidade e consolidação, como também, a uma reputação, elemento intangível e 

essencial para quem vive da produção de bens simbólicos. 

Para Fina ( 2008, p.11) a economia é utilizada pela cultura e é por esta afetada. 

Logicamente, a cultura procura uma rentabilidade econômica, contudo, essa motivação no 

ambiente cultural de produção de bens simbólicos, não é a única, nem a principal, como nos 

referimos em momentos anteriores, pois os artistas buscam normalmente, um patamar de 

reputação que os leva ao reconhecimento cultural  e econômico. 

Em sentido contrário, Fina (2008, p.12) ressalta que a economia descobriu a cultura, 

sobretudo, a partir dos estudos do impacto das atividades do setor cultural no desempenho 

econômico, cujos dados foram paulatinamente comprovando que a cultura não é uma área de 

prejuízos, ao contrário, é uma área cujos investimentos apresentam retorno a curto e médio 

prazos. E ademais, a cultura tem sido uma mola propulsora não só do próprio 

desenvolvimento do campo, mas também do progresso econômico. 

 

Mensuração dos bens simbólicos 
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Como enfocamos em algum momento anterior, os bens culturais possuem tanto um 

valor econômico como um valor simbólico e representativo de um determinado habitus ou 

status.  Para Throsby (apud REIS, 2007, p.20) o valor econômico é determinado pelo 

mercado físico, mas o valor simbólico é determinado pelo mercado das idéias. “ O fato de a 

obra física ser o veículo transmissor da idéia a transforma de bem econômico ordinário em 

bem cultural” (THROSBY apud  REIS, 2007, p.20).  Nesse sentido, vale distinguir os valores 

supra mencionados. Deste modo, o valor econômico não é, em síntese, o valor financeiro, mas 

agrega outras ordens que ajudam a compor o valor final, ou seja, todo o processo que envolve 

a produção, a criação, a demanda, e os demais itens componentes de um determinado 

mercado, no caso o cultural.  Já o valor cultural, por sua vez, inclui na visão de Reis (2007, 

p.21-23) um valor estético, um valor social, um valor de existência, um valor espiritual, um 

valor político e por fim, um valor histórico. Todos componentes e considerados no valor 

cultural final.  

Um bem cultural possui assim, ao final uma precificação variante, que não se 

instaura por modalidade ou prática artística, mas que se determina a partir da conjunção dos 

valores mencionados e não obedece, em sua maioria, a regras de concorrência. Uma mesma 

peça de teatro encenada por companhias distintas, em teatros e cidades diferentes, possui 

valores de acesso diferenciados. Duas telas de artistas possuem necessariamente valores 

diferentes, enquanto que duas delas de um mesmo pintor também o possuem divergentes, 

considerando que foram concebidas em estágios diversos da vida do pintor, ou que uma delas 

possua determinado valor histórico maior em relação a outra. Ou seja, nada é linear na 

composição dos preços e valoração dos bens culturais simbólicos.  

 

 

5.3 MERCADO CULTURAL 

 

 

O mercado cultural compõe-se necessariamente de espaços de negociação dos bens 

culturais e simbólicos, ou seja, espaços físicos ou não, de intermediação destes bens que 

possibilitam o fluxo contínuo no relacionamento entre a economia e a produção.  

De um modo geral, o mercado cultural no ambiente capitalista possui dois lugares de 

regulação: o Estado como responsável pelas políticas e o próprio Mercado e suas regras de 
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concorrência, disseminação de bens, acumulação de capitais, conquistas de novos espaços, 

etc. Como vimos no segundo capítulo, sobre política pública de cultura,  o Estado intervém e 

contribui para o desenvolvimento mercadológico através da instauração de políticas de 

promoção de determinadas áreas, como, sobretudo, por meio de uma política econômica 

eficiente e não interventora, aonde se procura respeitar as regras mercadológicas, desde que as 

mesmas não sejam perniciosas à sociedade.  Assim, é por meio das políticas de cultura ou de 

regulação econômica, que o Estado pode criar mecanismos de proteção, fomento e 

visibilidade para todos os tipos de manifestações culturais existentes na diversidade de cada 

país.  

O mercado de bens culturais é, no entanto, um terreno marcado por muitas 

divergências e disputas, perceptíveis desde o instante em que o campo cultural se afirmou, 

mas, principalmente, visíveis a partir do momento em que se constituiu um mercado aberto 

para as obras de arte.  De acordo com Bourdieu (2005, p.103) o processo de evolução 

tecnológica e econômica que possibilitou a transmutação de obras de arte em mercadoria, 

proporcionou também  o surgimento de uma “[...] categoria particular de produtores de bens 

simbólicos, especificamente destinados ao mercado [...]”, em face, sobretudo, dos processos 

modernos de divisão do trabalho.  O que levou a constituição de teorias que procuraram 

dissociar a arte enquanto mercadoria, da arte enquanto significação, “[...] cisão produzida por 

uma intenção meramente simbólica e destinada à apropriação simbólica, isto é, a fruição 

desinteressada e irredutível à mera posse material [...]” (BOURDIEU, 2005, p.103). 

Em outra frente, Bourdieu (2005, p.105) nos apresenta uma oposição visível dentro 

do mercado cultural, a existente entre os meios de produção e distribuição de uma cultura 

erudita em oposição à indústria cultural. 

 

O sistema de produção e circulação de bens simbólicos define-se como o 

sistema das relações objetivas entre diferentes instâncias definidas pela 

função que cumprem na divisão do trabalho de produção, de reprodução e de 

difusão de bens simbólicos. O campo de produção propriamente dito deriva 

sua estrutura específica da oposição – mais ou menos_ marcada conforme as 

esferas da vida intelectual e artística – que se estabelece entre, de um lado, o 

campo de produção erudita enquanto sistema que produz bens culturais ( e 

os instrumentos de apropriação destes bens)  objetivamente destinados ( ao 

menos a curto prazo)  a um público de produtores de bens culturais que 

também produzem para produtores de bens culturais e, de outro, o campo da 

indústria cultural especificamente organizado com vistas à produção de bens 

culturais destinados a não-produtores de bens culturais ( “ o grande público”) 

que podem ser recrutados tanto nas frações não-intelectuais das classes 

dominantes ( “ o público cultivado”) como nas demais classes sociais.  Ao 

contrário do sistema da indústria cultural que obedece à lei da concorrência 
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para a conquista  do maior mercado possível, o campo da produção erudita 

tende a produzir ele mesmo suas normas de produção e critérios de avaliação 

de seus produtos,  e obedece à lei fundamental  da concorrência pelo 

reconhecimento propriamente cultural concedido pelo grupo de pares que 

são, ao mesmo tempo, clientes privilegiados e concorrentes   ( BOURDIEU, 

2005,p. 105). 

 

 Essa realidade de que nos fala Bourdieu ressalta os dois universos produtivos no 

ambiente mercadológico, que, no entanto, hoje sofre mutações com a entrada de novas forças 

produtivas no ambiente cultural. Deste modo é que, quando nos referimos, a visibilidade 

proporcionada pelo ambiente midiático, podemos perceber, nitidamente, as duas esferas de de 

que nos fala Bourdieu na citação acima. De um lado, uma cultura produzida tendo como 

pauta, objetivos econômicos, de outro, uma produção que não abre mão de grandes valores 

para as obras únicas, mas que se centra no capital simbólico. 

De todo modo, no que se refere ao ambiente mercadológico cultural de grande 

escala, a orientação, invariavelmente, é direcionada para a sustentabilidade e maximização do 

lucro, conseguidos através de um processo industrial de produção de bens de consumo 

simbólicos, visível nos mercados da música e do cinema, por exemplo. Esse processo 

conhecido por indústria cultural tem, inclusive, sofrido inúmeros baques a partir do 

desenvolvimento de novas tecnologias que possibilitam não só a pirataria constante, mas 

inviabilizam a comercialização de bens que circulam gratuita e livremente na internet.  Neste 

ponto, encontra-se em pauta, o debate acerca da propriedade intelectual e do direito de 

autoria, dentre outros, que estão em processo de transformação no cenário atual.  

As regras do mercado cultural estão mudando na atualidade, não tanto planejadas 

pelas cabeças pensantes das empresas que o compõem, mas pela realidade imposta pelas 

novas tecnologias e por uma nova geração de consumidores que estão acostumados a ter tudo 

rapidamente e gratuitamente. O mercado musical agora investe em sites aonde os internautas 

podem baixar as músicas gratuitamente, ou, a preços bem acessíveis.  

No que concerne ao mercado de serviços culturais ofertados por Museus, Bibliotecas 

e Arquivos, por exemplo, temos testemunhado o crescimento em importância simbólica dos 

mesmos, representando um novo salto no processo educacional e cultural, principalmente, nos 

países considerados desenvolvidos ou em desenvolvimento.  

Mas, o mercado cultural compõe-se em primeiro lugar, pelos artistas e criadores das 

obras que vão circular no mesmo, como também, pelos produtos criados por estes. 

Ao lado dos artistas encontram-se os promotores culturais, que visando um 

relacionamento econômico, promovem eventos e outros. Destas ações duas conseqüências 
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visíveis, além do retorno econômico previsto para os promotores e artistas; de um lado, 

encontramos a visibilidade das ações culturais, e, de outro a acessibilidade dos cidadãos a 

determinadas manifestações artísticas.  

Todavia, esse cenário não é totalizante, uma vez que o mercado cultural é variante 

em cada país ou até mesmo em cada cidade. Este mercado se compõe de inúmeros outros 

participantes, assim como, dele também fazem parte, vários processos sociais intervenientes 

na sua criação e fomento, como é o caso das políticas públicas, amplamente discutidas nos 

capítulos anteriores. Há, por exemplo, em alguns momentos históricos e em alguns lugares, 

mercados alternativos de produção e distribuição cultural que se formam paralelamente a 

mercados convencionais cujo acesso é mais difícil. Esse comércio paralelo se bem estruturado 

pode crescer e ocupar o espaço do convencional. 

 

 

Instituições de fomento e processo de formação do Artista e do  Mercado Cultural 

  

 

Para compreensão da formação do que se convenciona hoje denominar de Mercado 

Cultural é sempre válido nos reportarmos a abordagem de Williams (2000, p. 36-56) que trata 

da evolução das instituições culturais, como também da trajetória do artista ao longo das 

sociedades, proporcionando uma visão interessante de como as formas de apoio as artes foram 

evoluindo e fazendo evoluir o papel do artista na sociedade. Desse modo é possível perceber 

que os lados que compõem hoje o mercado cultural, evoluíram de certo modo juntos, até 

chegarem a uma composição que inclui uma profissionalização da arte através de empresas e 

instituições que o formam, como também, inclui as empresas e organizações que buscam a 

cultura como forma de comunicação visando estreitar laços com seus públicos de interesse. 

 Antigamente, como bem coloca Williams (2000, p. 37) havia na comunidade galesa 

uma classificação para os artistas, como por exemplo: “[...] o poeta chefe, o poeta da batalha, 

o menestrel [...] ” que possuíam rigorosa regulamentação para o ofício.  A evolução social e 

política propiciou uma maior liberação das atividades artísticas não mais submetidas a um 

poder real  e estes passaram a ter mais liberdade, entretanto, passaram a estar sujeitos a outras 

formas de promoção logo de reconhecimento.  

 

Esse é o começo de uma transição das relações sociais de uma instituição 

regular ( com seus fatores de troca plenamente integrados e, nesse sentido, 
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coerentes) para as relações sociais de troca deliberada, muito embora não 

ainda de troca completa ( WILLIAMS, 2006, p.39). 

 

 

Começou então o patronato realizado naquele momento por famílias aristocráticas 

que adotavam determinados poetas, músicos ou pintores. Em um segundo momento evoluiu-

se para o patronato de contratação e encomenda  realizado pela realeza ou por uma família de 

grande status social.  Neste caso, o artista era contratado individualmente como um 

profissional.  Para Williams (2000, p. 39) esta foi uma etapa importante  de desenvolvimento 

rumo a organização social da classe artística.  Nesse contexto, tanto a Igreja como a nobreza 

fomentaram a cultura como forma de registrar e demonstrar o poder.  Em um terceiro 

estágio encontra-se a forma de patronato marcada pela proteção e manutenção, para Williams 

( 2000, p.41)  esse modelo tinha como principal objetivo o apoio  social, para ele, “[...] o que 

realmente estava sendo trocado, num determinado tipo de sociedade marcada por patentes 

desiguais de classe, era  reputação e honra confiantemente recíprocas”. Como exemplo, cita o 

apoio ao teatro na Inglaterra de Elizabeth I. 

A seguir vem o patrocínio que se diferencia dos demais tipos de patronato 

apresentados, principalmente, porque nasceu em um panorama mercadológico para os 

produtos artísticos.  

 

Sua função era a de oferecer apoio inicial, ou estímulo inicial, a artistas que 

iniciavam sua carreira no mercado, ou que eram incapazes de, dentro dele, 

sustentar determinado projeto. A relação típica era a monetária, e veio a 

generalizar-se, desde o patrono individual até a forma de lista de subscrição 

do século XVIII(pré-publicação). Porém, havia ainda um resíduo das 

funções de reputação e recomendação social ( WILLIAMS, 2000, p. 42). 

 

 

Williams trata ainda do patrocínio comercial e também do público como patrono, o 

que se daria a partir do fomento às artes realizado através de recursos oriundos da tributação, 

tema já amplamente tratado na presente tese.  

No que concerne a artistas e mercados, esse autor (WILLIAMS, 2000, p.44-53) 

aborda desde o processo de produção artesanal no qual o produtor é dependente do mercado 

imediato, já que ele mesmo vende sua produção artística. Ao estágio pós-artesanal no qual  a 

produção de mercadorias passa a contar com um atravessador ou distribuidor, que 

dependendo do caso pode vir a ser seu empregador, demandando obras de interesse do 

mercado.  
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Posteriormente, este autor, apresenta o profissional de mercado e sua atuação direta 

na questão da manutenção dos direitos autorais, hoje tão em pauta frente aos novos processos 

propiciados pelas novas tecnologias em comunicação.  Nessa etapa a visão mercadológica 

passa a guiar a produção mercado, muito embora, e como afirma Williams ( 2000, p.48) essa 

visão seja uma constante em todas as fases, ou seja, o artista sempre produziu para um 

determinado consumo, o que de fato se transformou foram as dimensões deste consumo, antes 

individualizado e depois massificado, embora, pondere que existam sempre os que lutam 

contra as tendências do mercado.  

É exatamente neste panorama que o autor ( WILLIAMS, 2000, p. 49) enfoca a difícil 

questão do lugar da produção cultural e conseqüente classificação da mesma. Para ele, essa 

dificuldade teria origem antagônica, ou seja,  

 

Seria correto, pois, dizer que a origem dessas modernas  dificuldades é na 

verdade a economia de mercado, mas, por outro lado,  em vista das 

tentativas de distinções, não seria certo _ de fato seria gravemente redutor _ 

dizer que toda a ordem do mercado generalizada transformou toda produção 

cultural em um tipo de produto de mercado ( WILLIAMS, 2000, p. 49). 
 

No que concerne a última fase do artista que passa a ser denominado de profissional 

empresarial, Williams destaca que esta fase se tornou possível pelos avanços dos meios de 

produção e pelo uso dos novos meios de comunicação. Essa tendência teve repercussão direta 

em muitos setores de produção artística, como na literatura, no cinema, na produção de 

novelas em televisão, na música, dentre outros. Para este autor ( WILLIAMS , 2000, p. 51) as 

relações continuaram a existir só que de outro modo em um mercado extremamente marcado 

pelas ações do capitalismo.  

Na atualidade a UNESCO define artista toda pessoa que usa sua criatividade   e se 

expressa  através de “[...] trabalhos de arte ou os recria, que considera sua criação artística 

uma parte essencial de sua vida, que contribui desse modo ao desenvolvimento da arte e da 

cultura e que é ou pede para ser reconhecida como artista [...]”( UNESCO apud REIS, 2007, 

p.100) mesmo que não tenha qualquer relação empregatícia neste sentido. 

Throsby (apud REIS, 2007, p.101) identificou quatro características do profissional 

da arte na Austrália, quais sejam: _ a) profissionais que se dedicam parcialmente a arte, ou 

seja, não dispõem de uma jornada integral;_b) grandes distorções na distribuição salarial; _c) 

o treinamento não aparece como um fator importante  para o sucesso financeiro e, por último, 

“ um maior grau de incerteza” no que concerne ao que a profissão pode ou não lhe 

proporcionar. 
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Mesmo assim, a profissão de artista é uma das mais cobiçadas pelos jovens, uma vez 

que está intimamente relacionada a uma pré- reputação de intelectualidade específica e ainda 

a uma visão romântica de dom ou inspiração de que alguns são dotados, o que confere uma 

distinção no cenário profissional. Contudo, os estudos especializados e direcionados a 

produção de artísticas não possuem um aporte teórico econômico, o que faz com que a 

profissão seja uma das mais oscilantes do mercado.  

 

 

A importância do Mecenato na evolução do mercado cultural  

 

 

Ao que parece a expressão mecenato tem sua origem na ação de Gaius Maecenas, 

que teria atuado na corte do Imperador Caio Augusto, entre os anos 30 a.C e 10 d. C.  A 

história o cita como amigo do Imperador e grande articulador e fomentador das artes. Ao que 

tudo indica escritores que narraram as sagas do Império Romano, como Horácio, teriam 

recebido apoio de Maecenas para poder desenvolver e publicar suas obras. 

Posteriormente, na idade média a realeza, o clero e a aristocracia passariam a 

incentivar as artes, sobretudo, pintura, escultura, música e literatura, como forma de registrar 

o poder e as conquistas realizadas. Muitos pintores da Europa eram verdadeiros “fotógrafos” 

da realeza, como bem podemos constatar em grande parte da produção de Velazquez, El 

Greco, exposta no Museu do Prado em Madrid, por exemplo.  

A Igreja Católica seria uma das maiores mecenas tanto na Idade Média como 

também, posteriormente, contratando diretamente pintores e outros artistas com vistas a que 

realizassem grandes obras que pudessem demonstrar tanto o poder da Instituição, como a 

simbologia dos dogmas católicos. Veneza, Roma, Ouro Preto, dentre outras cidades são 

constituídas de verdadeiros museus sacros, nos quais se consagraram artistas como 

Michelangelo, Da Vinci e Aleijadinho, no último caso. 

O Iluminismo traria para o mecenato uma grande mudança, pois a principal mecenas, 

de então, a Igreja Católica perderia o monopólio das artes e passaria dividir estas, com as 

classes sociais emergentes, em um contexto econômico divergente de antes. A burguesia 

passou a ser a grande incentivadora, sobretudo, porque o novo ambiente fomentava a difusão 

de novas idéias que punham em dúvida o poder das autoridades até então constituídas. 

Posteriormente, o mecenato seria reconhecido como tendo uma função sócio-

econômica.  
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Nos EUA a formação de grandes fortunas a partir da ação dos self-made-men  

proporcionaria uma nova realidade para as artes naquele novo país com o fomento realizado, 

inicialmente, por meio de filantropia ou de ações de mecenato de famílias que possuíam 

grandes fortunas, como no caso dos Rockefeller. 

Na Europa, no entanto, a tradição do mecenato é bem mais antiga e como enfocou 

bem Williams (2000) no contexto dos patronatos, foi evoluindo conforme as mudanças 

sociais operadas na paisagem geográfica e de acordo com os movimentos históricos.  Na 

Catalunya, por exemplo, muitos mecenas proporcionaram não aos artistas realizarem obras 

únicas, mas possibilitaram a projeção dos mesmos, como no caso do arquiteto Gaudí, que teve 

como mecenas Eusebi Guell.  

No Brasil, alguns casos de mecenato foram destacáveis como em São Paulo através 

da família a Matarrazo, e do empresário Assis Chateaubriand. 

O fato é que ações de mecenato proporcionaram não somente a criação, produção de 

arte, como também processos de circulação da mesma. De outro modo, grande parte da 

memória do poder da Europa da Idade Média foi registrada em obras artísticas seja na música, 

na arquitetura, na pintura ou na escultura, através de ações de mecenato. 

Atualmente o mecenato é ainda um componente importante no fomento a produção 

artística, intervindo em diversas esferas do mercado cultural, proporcionando a produção de 

modalidades que eventualmente não são auto-sustentáveis mercadologicamente. Por outro 

lado, o mecenato é bastante utilizado em ações de preservação de patrimônio histórico 

material e imaterial, pelo seu reconhecido interesse social.   

O mecenato muitas vezes confundido com o patrocínio, deste se distancia em alguns 

fatores, principalmente, no que concerne a forma de retorno. O mecenato não explora o seu 

incentivo com ações de comunicação e publicidade pagas, nem tampouco pode ser explorado 

publicamente. O mecenato aproxima-se muito mais das ações de responsabilidade social 

corporativa, enquanto que o patrocínio se aproxima das ações de comunicação. 

 No caso da Espanha, o mecenato só pode ser realizado tendo como beneficiários  

Fundações ou Instituições de reconhecida utilidade pública e sem fins lucrativos. Enquanto 

que o patrocínio está relacionado com as formas de comunicação das empresas, sendo, 

inclusive, naquele país regulado pela Lei Geral da Publicidade. 
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Papel dos Meios de Comunicação no Mercado Cultural  

 

 

Os meios de Comunicação vão desempenhar papel duplo na formatação do mercado 

cultural. De um lado, como afirma Williams ( 2000, p.52) vão oferecer emprego assalariado 

para a classe artista, como já mencionamos no caso do cinema, música e das artes cênicas e, 

por outro vão, através de uma classe de novos mediadores influir diretamente no consumo 

cultural, através de um processo de formação de opinião direcionada pelo gosto.  

Todavia na atualidade, existem dois movimentos culturais midiáticos de grande 

importância. O primeiro é um movimento que se desloca para uma produção direcionada para 

a mídia em todas as suas versões, uma vez que os produtos, eventos e serviços culturais só se 

realizam se conseguem visibilidade midiática e para isto, devem possuir grande apelo 

mercadológico não só no que concerne a dimensão física, mas também à dimensão simbólica. 

O segundo, se configura através de uma produção segmentada e direcionada para a distinção 

social, propagada através de meios de comunicação segmentados, que veiculam 

conhecimento, discurso e produtos diferenciados.  

 

 

Espaços de visibilidade e distribuição de bens simbólicos 

 

 

Bem antes do nascimento da cultura de consumo, os espaços de visibilidade da arte 

já eram construídos em todo o mundo. Primeiro como espaço de ostentação do poder da 

realeza, mas também como espaço de encontro dos iguais, aonde os mesmos podiam se 

aproveitar a produção artística que fomentavam. Nesse sentido nasceram os museus.  

As bibliotecas e os arquivos, por sua vez, possuem origem muito mais antiga. 

Comuns do Egito, aos países orientais em épocas remotas, nas quais o papiro e o pergaminho 

eram o material de escrita e perpetuação da história, elas chegaram até nós, principalmente, 

porque os livros, documentos e  emolumentos constituem importantes formas de visibilidade 

histórica e transmissão de valores sociais.   

Espaços de história e memória, as bibliotecas sofreram importante processo 

evolutivo, a partir do surgimento de novos suportes informativos, podendo hoje ser 

completamente virtual, pública e construída em um processo de intervenção livre e ilimitado 

como no caso da Wikipedia. 
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Bem mais recentes, estão os Centros Culturais, nascidos a partir de um impulso 

econômico estatal e empresarial ao universo das Artes, os CC se destacam no cenário de 

inúmeras cidades mundo a fora, como centros de produção e visibilidade de várias 

manifestações artísticas. Estes Centros podem tanto ter origem e sustentabilidade pública 

como privada e normalmente possuem um determinado mix que define os seus objetivos. 

Podendo englobar biblioteca, salas de concertos, salas de exposições de artes plásticas 

permanentes ou temporárias, salas de cinema, dentre outros equipamentos que podem ser 

viáveis de acordo com o lugar e o público a que se destinam. 

Os cinemas e os teatros também podem ser enquadrados como espaços de 

visibilidade artística, assim como, as casas de show e os eventos musicais de grandes 

proporções  que reúnem um grande público.  

Hoje em dia, contudo, existem incontáveis espaços de visibilidade para 

manifestações artísticas que se proliferam na internet e que possuem diversos formatos desde 

sites de relacionamentos, como Orkut, Facebook e My Space, a páginas especializadas em 

literatura, música, cinema, teatro, etc., e ainda a blogs pessoais que se destinam a divulgar 

algumas modalidades artísticas.  

Deste modo, o processo de distribuição no atual mercado cultural é hoje, muito mais 

amplo e acessível do que há dez anos, aonde só os espaços físicos e as lojas especializadas em 

produtos culturais detinham este poder, hoje compartido com a sociedade através das 

possibilidades ofertadas pelas novas tecnologias, sobretudo, a internet e as infinitas opções de 

convergência midiática que se fazem realidade e que transformam um celular em um aparelho 

musical com possibilidade de baixar músicas, elevando o índice de publicidade musical de 

determinados estilos e artistas.  

 

 

Dimensão econômica do setor cultural 

 

 

 Em vistas dos fatores já relacionados nesta tese e concernentes ao aumento do poder 

aquisitivo, redução da jornada de trabalho e consequente alargamento do tempo para 

atividades de  ócio, que pode ser ocupado com atividades educacionais, culturais, esportivas e 

religiosas, por exemplo; as atividades culturais, assim como, as esportivas, apresentaram um 

incremento considerável, que se refletiu no campo econômico. Essa participação da cultura no 

panorama econômico demorou a ser percebido, ou pelo menos não foi de imediato mensurado 
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e considerado nas estatísticas, muito em face de que não foi fácil encontrar metodologias que 

pudessem medir satisfatoriamente as variáveis intermitentes na produção econômica da 

cultura. 

Considerando que o setor da cultura e arte possui características completamente 

peculiares como os atributos intangíveis e simbólicos, mas também que este se compõe de 

atividades de produção, geração de trabalho, investimentos, distribuição e outros processos 

pertencentes a economia, é natural que o seu processo de consumo afete o conjunto da 

economia de mercado. Baró (2008, p.25)  enfoca que para mensurar a dimensão econômica da 

cultura se faz necessário a adoção prévia de determinados critérios metodológicos, quais 

sejam: a delimitação territorial da atividade cultural; a demarcação da atividade que inclui em 

consideração o “setor cultural” e, por último, a eleição “[...] das magnitudes econômicas que 

são consideradas para determinar a dimensão econômica do setor da cultura[...]”  ( BARÓ, 

2008, p.25, tradução nossa)
86

. 

No que concerne a delimitação territorial o SEC- Sistema Europeu de Comptes 

estabelece que os limites da economia de um território estão determinados por critérios 

econômicos, “[...] naquele sentido, se consideram entidades residentes todas aquelas que 

possuem um “centro de interesse” (econômico) permanente no território analisado” ( BARÓ, 

2008, p.26, tradução nossa)
87

.  No que se refere a extensão e profundidade do setor cultural, 

este autor, destaca o sistema LEG- Cultura da União Européia que utiliza como classificação 

as grandes áreas: Patrimônio Cultural, Arquivos, Bibliotecas, Editoração, Artes Visuais, 

Espetáculos ao vivo e Audiovisual. Dentro de cada uma delas inclui as sub-divisões que são 

analisadas em relação a diversos aspectos, a saber: Conservação, Criação, Produção, Difusão, 

Venda e Formação. 

Ao considerar os indicadores da dimensão econômica do setor cultural este autor 

enfatiza que não existe um único critério de avaliação desta. Para ele, só se pode determinar  a 

importância econômica de uma determinada atividade produtiva do segmento em pauta, a 

partir da identificação de uma dimensão relativa desta atividade em relação ao conjunto do 

sistema econômico considerado no processo analítico. De todo modo, a importância é medida 

pelo efeito ou impacto total que esta provoca na no sistema econômico (BARÓ, 2008, p. 31). 

                                                 
86 [..] les magnituds econòmiques que es considern més adients per determinar la dimensió econômica del sector 

de la cultura[...]. 

87 [...]en aquest sentit, es consideren entitats residents totes aquelles que tenen un “centre d‟interés” ( econòmic) 

permanent em el territori analitzat[...]. 
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Outro critério para avaliar a dimensão econômica do setor cultural consiste em  

considerar a capacidade de mobilização das atividades em análise no conjunto da economia. 

Reis ( 2007, p.32) nos lembra que  os países possuem os seus SNC- Sistema 

Nacional de Contas que possibilitam visualizar como cada setor contribui para o 

desenvolvimento econômico. Do SNC sai o PIB- Produto Interno Bruto é que um índice 

utilizado por todos e visa mostrar a riqueza produzida pelo país, nesse sentido, e, para que 

possa ser uniforme em economias diversas, possui uma metodologia de cálculo padronizada 

que garante “a comparabilidade internacional”. Para Reis ( 2007, p.32) no entanto, o SNC 

possui algumas deficiências e, dentre estas, ressalta o fato de que este Sistema não permite 

identificar os setores transversais a economia, como turismo e cultura, que estão distribuídos 

em categorias diferentes. Nesse sentido, nos lembra que a ONU- Organização das Nações 

Unidas desenvolveu uma “conta satélite” na qual reuniu todos os setores considerados 

transversais, visando avaliar o peso dos mesmos no universo econômico.  

Existem ainda muitos métodos avaliativos tanto para mercados de diferentes países, 

como para avaliar o impacto econômico de determinados projetos culturais.  Alguns inclusive, 

como o CVM- Contingent Valuation Method emprestado do setor ambiental que oferece uma 

alternativa de mensuração de benefícios intangíveis, ao absorver valores de não-uso (REIS, 

2007, p.52).  

O Ministério da Cultura da Espanha desenvolve desde 2007 uma pesquisa que busca 

analisar o valor econômico da cultura, e “[...] tem como finalidade oferecer estimações do 

valor econômico e de sua contribuição ao VAB- Valor Añadido Bruto, ao PIB e ao PIB do 

setor cultural e àqueles vinculados com a propriedade intelectual”
88

. O VAB é calculado a 

partir de duas vertentes analíticas, de um lado, foca-se no que se denomina de âmbito cultural, 

e, no outro, tem como objeto as atividades  vinculadas com a  propriedade intelectual. Na 

primeira vertente volta-se para Patrimônio; Arquivos e bibliotecas; Livros e editoração; Artes 

plásticas; Artes cênicas; Audiovisual e multimídia (Cinema e vídeo; Música; Televisão e 

rédio). Por outro prisma, para delimitar o âmbito considerado para a análise das atividades 

vinculadas com a propriedade intelectual, se dividiu as atividades culturais antes citadas, 

excluindo o setor de patrimônio e seu conjunto, e, se incorporou os setores de publicidade e  

informática. Deste modo, foram analisados todos os processos da cadeia produtiva, desde a 

criação, produção, fabricação, difusão e distribuição  

 

                                                 
88  El valor económico de la cultura 2000-2005. Disponível em: < www.mcu.es >. Acesso em: 12 jun. 2009. 

http://www.mcu.es/
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5.4  CENÁRIO DO MERCADO CULTURAL NO BRASIL 

 

 

O mercado cultural brasileiro encontra-se em franca expansão e atualmente emprega 

cerca de 4 milhões de pessoas, das quais 1,6 milhões são assalariadas e com relação 

empregatícia com  as mais de 300 mil empresas e instituições, que trabalham com atividades 

afins ao setor cultural. No entanto, não existem pesquisas no Brasil que apontem o impacto do 

segmento cultural no PIB do país.  O único estudo neste sentido é o da Fundação João 

Pinheiro, também já citado na presente tese, indicava que a economia criativa respondia por 

quase 1% do PIB brasileiro, enquanto que a educação e a saúde respondiam por algo em torno 

de 2% e 3%. Recentemente, como dito no terceiro capítulo, o Ministro da Cultura informou 

que o segmento cultural já contribui com 5% do PIB brasileiro. 

 De acordo Miguez
89

 ( 2009, p.4) para cada R$ 1 milhão aplicado na economia 

criativa são gerados cerca de 160 empregos. O governo brasileiro estuda no momento em 

parceria com universidades e  com o IBGE, metodologias possíveis para a avaliação da 

importância da economia criativa no PIB. 

Enquanto isso, o  IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em parceria 

com o MinC- Ministério da Cultura do Brasil criaram a partir de um convênio celebrado em 

2004, o SIIC-Sistema de Informações e Indicadores Culturais. Posteriormente, foram 

realizados dois estudos, um referente ao consumo de bens simbólicos no país em 2003 e que 

foi publicado em 2006, e um segundo focado na dinâmica do mercado entre 2003 e 2005, 

publicado em 2007. Na introdução do último documento esclarecem que 

 

O Sistema de Informações e Indicadores Culturais visa apresentar resultados 

do estudo relativo à organização, sistematização, produção de indicadores e 

análise de informações setorial, nacional e regional, relacionadas ao setor 

cultural, a partir dos dados das pesquisas produzidas pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE, referentes aos anos 2003, 2004 e 2005.  ( 

SIIC, 2007, p. 12) . 

 

O documento destaca que a concepção de cultura adotada para a consecução dos 

objetivos de mensuração do mercado cultural no Brasil está relacionada com as atividades 

econômicas geradoras de bens e serviços. “ O setor cultural foi definido de maneira empírica, 

                                                 
89

 MIGUEZ, Paulo, em entrevista concedida a  Alan Infante. PNUD. 2009. Disponível em: 

<http://www.pnud.org.br/gerapdf.php?id01=1124 >.Acesso em: 27 jul. 2009 

http://www.pnud.org.br/gerapdf.php?id01=1124
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tomando-se como referência inicial a definição da UNESCO sobre atividades culturais 

relacionadas a “[...] criação, produção e comercialização de conteúdos que são intangíveis e 

culturais em sua natureza [...]” (SIIC, 2007, p.16). 

Para elaboração de uma metodologia analítica e de uma classificação das diversas 

atividades culturais, os técnicos do IBGE recorreram inicialmente ao CNAE- Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas, mas também pesquisaram as classificações de vários 

países, visando mapear as atividades, para depois organizar as informações  sobre “[...] a 

produção (oferta) de bens e serviços culturais, sobre os gastos do governo (demanda), a posse 

de alguns bens duráveis relacionados com a cultura (demanda) e, o perfil socioeconômico da 

mão-de-obra ocupada em atividades culturais” ( SIIC, 2007, p.16). 

 

Indicadores de Oferta 

 

A pesquisa apresentou assim indicadores em diversos sentidos. Pelo lado da oferta, 

foram analisados três segmentos econômicos: indústria, comércio e serviços, nesse sentido 

foram pesquisados, inicialmente, os dados referentes ao número de empresas que 

desenvolviam atividades relacionadas ao setor cultural nas três esferas apresentadas.  Deste 

modo, em 2005, haviam 321 mil empresas e outras organizações atuando nas atividades 

consideradas como culturais, esse número corresponde a 5,7% do número de total de 

empresas constantes do CEMPRE- Cadastro Central das Empresas do IBGE.  

Estas empresas ocuparam cerca de 1,6 milhão de pessoas, das quais cerca de 

70% eram assalariadas. As pessoas ocupadas assalariadas nas atividades 

culturais auferiram, em média, remunerações médias mensais mais elevadas 

que o total de pessoas ocupadas nas empresas formalmente constituídas. O 

salário médio mensal registrado em 2005 foi de R$ 1.060,48, enquanto o 

valor referente às atividades culturais foi de R$ 1.565,74, ou seja, cerca de 

47,64% superior ( SIIC, 2007, p. 30). 

 

Esses números refletem não apenas a importância do setor, mas nos permitem 

visualizar a evolução do mesmo. Entre 2003 e 2005 o Brasil alcançou um aumento no 

mercado formal de empresas com atuação no setor cultural de 19,4%, bem superior ao 

número total de empresas constituídas em todas as áreas que foi de 9,3%. 



233 

 

No que concerne ao número de trabalhadores formais da área houve um incremento 

de 14,2% entre os anos analisados, “[...] passando de 1,4 milhão para 1,6 milhão de pessoas” 

(SIIC, 2007, p. 40). 

Em relação a distribuição do número de empresas por atividades do comércio 

cultural a pesquisa realizada através do SIIC comprovou que o comércio varejista de livros, 

jornais, revistas e papelaria participativa tinha uma participação de 90,6% em 2003 e de 

86,4% em 2005, esse mesmo setor era o maior responsável pelo maior número de 

empregados, que em 2003 era 78,4% e em 2005 de 70,8%. 

 

Investimentos públicos 

 

A pesquisa também apresentou os gastos da administração pública nas três esferas, 

federal, estadual e municipal e os resultados nos dão conta de que o total dos gastos públicos 

alocados no setor cultural aumentou de aproximadamente R$ 2,4 bilhões no ano de 2003 para 

aproximadamente R$ 3,1 bilhões no ano 2005.  

O governo federal, que respondia por 14,4% do total destes gastos em 2003, 

aumentou a sua participação para 16,7%, em 2005, enquanto os governos 

estaduais passaram de 31,7% em 2003, para 36,0% em 2005. Os governos 

municipais, que totalizavam 54,0%, em 2003, continuaram a ser a esfera de 

governo que mais utilizou seu orçamento com o setor cultural, mas tiveram 

sua participação reduzida para 47,2%, em 2005. Esta redução na participação 

dos municípios contraria a tendência historicamente observada que aponta 

para uma crescente participação em face dos estados e da União. A 

participação do setor cultural no total de gastos públicos consolidados das 

três esferas de governo mostrou uma variação de 0,01 p.p, passando de 

0,19% em 2003 para 0,20% em 2005. Enquanto a União e os estados 

apresentaram variações positivas da participação da cultura no total de seus 

gastos (de 0,04% em 2003 para 0,05% em 2005 no governo federal; e de 

0,36% em 2003 para 0,41% em 2005 nos governos estaduais), os municípios 

apresentaram variações negativas nesta participação em aproximadamente 

0,07% (de 1,00% em 2003 para 0,93% em 2005) ( SIIC, 2007, p. 66). 

 

No quadro a seguir podemos constatar o que investiu percentualmente cada instância 

do poder do Estado brasileiro, nos anos analisados. 
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   QUADRO 12- Investimentos públicos em  Cultura no Brasil 

ANO ESFERAS CULTURA  

(R$) 

TOTAL 

(R$) 

PARTICIPAÇÃO 

DA CULTURAL 

2003 Federal   338. 566   876. 456. 652 0,0 % 

 Estadual    746. 851   205.044. 675 0,4 % 

 Municipal 1 .272. 667   127.313. 147 1,0 % 

2003 Total  de 

investimentos  

2. 358. 084 1.208.814.474 0,2 % 

2004 Federal    395. 926   908. 148. 769  0,0 % 

 Estadual     836. 716   239. 836. 314  0,3 % 

 Municipal   1. 349. 028   134. 913. 956  1,0 % 

2004  Total  de 

investimentos  
  2.581. 670 1.282.899 039 0,2 % 

2005 Federal    523. 338 1106. 790. 731 0,0 % 

 Estadual  1. 127. 768   273. 529. 892 0,4 % 

 Municipal 1. 478. 308   158. 489. 749  0,9 % 

2005 Total  de 

investimentos  
3. 129. 414 1538. 810. 372  0,2 % 

 (Fonte: SIIC, 2007, p. 67) 

 

Os investimentos em cultura apresentam uma proporcionalidade bem inferior quando 

comparamos com as demais áreas para as quais o governo destina recursos. Enquanto que a 

cultura, nos anos analisados permaneceu com 0,2% do orçamento sendo que na esfera federal 

nem chega a aparecer, a saúde em 2005  tinha um índice de investimentos de 6,5 % e a 

educação 6,7 %, por sinal, índices considerados baixos . Esse quadro tem melhorado e o 

Governo divulgou para 2010 um orçamento de 1% para o MinC. 

Quanto ao volume de investimentos por unidade da federação computados no ano de 

2005  no segmento de arte e cultura, vemos que os resultados são reveladores e demonstram o 

nível de importância que cada Governo Estadual dá este setor da economia. Na região Norte 

os investimentos variaram de 0,1 % nos estados de Rondônia e Amapá, a 2,5% no estado do 

Pará. A região Nordeste, por sua vez,  apresenta dois estados com o menor nível de 
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investimentos da região Maranhão e Piauí que investiram em 2005, 1,2% cada, enquanto que 

Pernambuco investiu 7,9% e Bahia 7,1 %. O Sudeste apresenta os níveis de investimentos 

estaduais mais altos do Brasil, Minas Gerais investiu 11,4%, Rio de Janeiro 10% e São Paulo 

o recordista do país investiu 28% de seu orçamento em atividades relacionadas ao setor 

cultural, enquanto isso, o Espírito Santo apresenta apenas 1,9%.  No Sul, o Rio Grande do Sul 

investiu 5,4%, seguido do Paraná com 5,3 % e de Santa Catarina com 3,3%. A região Centro-

Oeste a exemplo da região Norte, também apresenta baixos índices de investimento no setor 

cultural,  Mato Grosso e Mato Grosso do Sul investiram igualmente 0,9% do seu orçamento, 

enquanto que o Goiás investiu 1,5%.  

 Em termos regionais os estados do Sudeste participaram com 51,4% dos 

investimentos gerais em cultura do país computados pelo conjunto das Unidades da 

Federação, o Nordeste desponta em segundo lugar com 26,2% de participação, seguido pelo 

Sul com 14% , pelo Norte 5,2% e ao final o Centro-Oeste com apenas 3,3% de participação.  

Essa realidade de investimentos Estaduais também serve de parâmetro para 

visualizarmos a situação dos mercados culturais em cada Unidade da Federação, uma vez que 

os Estados que mais recebem atenção de seus governos, com investimento em infra-estrutura 

em espaços de visibilidade, mecanismos de criação, produção e fruição de bens simbólicos, 

tem como retorno um mercado mais consolidado e profissionalizado, o que reflete inclusive 

na canalização de recursos para estes, já que possuem tanto produtores, como artistas, como 

um público bem estruturado, como é o caso de São Paulo, maior demandador dos recursos da 

Lei Rouanet, conforme vimos. Enquanto que em Estados aonde os investimentos públicos são 

escassos a classe artística possui mais dificuldade para se organizar profissionalmente, 

acarretando em conseqüências negativas em todo o processo da cadeia produtiva do setor 

cultural.    

 

 

 

 

Gastos familiares com atividades culturais 

 

 

Em 2003 as famílias brasileiras gastavam cerca de 7% do seu orçamento em produtos 

culturais, considerando os gastos com telefonia. Dessa forma, os gastos com cultura  

representa a quarta maior despesa, superada pelos gastos com alimentação, transporte e 
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habitação. Quando excluímos os gastos com telefonia, percebemos que as famílias investem 

cerca de 4,4 % do total de suas despesas com atividades cultural. 

No que se refere a atividades de lazer percebe-se um crescimento proporcional ao 

aumento da renda familiar, sendo de 8% na menor classe ( com renda familiar de até R$ 

400,00)  a 13,6% na classe social que apresenta maior renda analisada ( até R$ 3.000,00). 

Contraditoriamente, constata-se que, por exemplo, no setor de editoração a classe com renda 

mais baixa chega a gastar cerca de 7,5% do seu orçamento, enquanto que a mais elevada 

somente 7,1%. Nos serviços de TV por assinatura, a questão se investe com gastos de 1% nas 

classes mais baixas e 7,4% na última faixa econômica analisada. 

 

 

Cenário da oferta de bens simbólicos e culturais 

 

Cinema 

 

O grande incentivo a atividade cinematográfica brasileira vem das leis  Rouanet ( lei 

8.313/91) e  do Audiovisual ( lei 8.685/93).  

Atualmente a produção é regulada pela ANCINE- Agência Nacional de Cinema 

criada pela MP 2.228-15/2001  e atualizada pela lei 10.454/2002. Esses dois instrumentos 

legais criaram ainda o FUNCINE- Fundo de Financiamento da Indústria Cinematográfica 

Nacional e o PRODECINE- Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Nacional, 

além de alterar a CONDECINE- Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 

Cinematográfica Nacional. 

O mercado cinematográfico brasileiro vem assim, crescendo visivelmente a partir 

dos primeiros anos da década de 1990, momento que se denomina de retomada do cinema 

brasileiro, a partir dos impulsos da lei Rouanet. A maior parte da produção é realizada com 

recursos incentivados pelas leis citadas e com grande participação de Empresas como a 

Petrobrás e o BNDES, que possuem papel destacado no neste cenário, muito embora realizem 

o patrocínio, em sua maioria,  com recursos incentivados.  

Segundo dados da ANCINE, somente em 2006 foram produzidos cerca de 70 filmes. 

A maior dificuldade, no entanto, não se encontra hoje na viabilização e produção das 

películas, mas na distribuição já que as salas de cinema são de propriedade de poucos grupos 

e dão preferência a filmes que possuam maior apelo comercial. No gráfico abaixo 

acompanhamos a evolução da produção no país. 
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GRÁFICO 29- Evolução da produção cinematográfica brasileira 

 

   Fonte: Projeto TALENTO BRASIL, APEX, 2008, p.16 

 

Os curtas-metragens e documentários tem sofrido um incremento na produção e 

circulação a partir de programas do MinC como o DOC-TV que possibilita a que cineastas de 

todo o país produzam seus filmes e tenham a garantia da visibilidade do mesmos através dos 

canais públicos de televisão. 

 

 

Demanda para o segmento 

 

 

No que concerne ao público para as produções nacionais, a ANCINE informa que 

entre os anos de 2005 e 2006 cerca de 11 milhões de espectadores assistiram a películas 

brasileiras, o que leva a um novo posicionamento mercadológico do produto nacional que 

agora passa a ser mais aceito, com conseqüente aumento de receita, por um lado, e de 

acessibilidade para todos, já que os empresários do setor de exibição passam a se interessar 

pelos filmes aqui realizados(TALENTO BRASIL, APEX, 2008,p.17). 
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Mercado Editorial 

 

Segundo dados disponíveis no projeto Talento Brasil da APEX,  em 2006 foram 

publicados 46.026 títulos, o que apresentou um incremento de 10,8% em relação a produção 

de 2005.  

Nesse setor, no entanto, não se constata a interferência direta do patrocínio ou ações 

de mecenato em sua viabilização. Ao contrário é um segmento que possui sustentabilidade 

própria e somente recorre a ações de captação de recursos para edições especiais ou 

segmentadas.  

No próximo gráfico podemos acompanhar a evolução das publicações editorais no 

Brasil. 

GRÁFICO 30 – Evolução dos títulos publicados no Brasil 

 

   Fonte: TALENTO BRASIL, APEX, 2008, p.20 

 

 

Música 

 

Em todo o mundo sabe-se que o segmento da música sofreu grande impacto negativo 

na comercialização de produtos a partir do avanço das novas tecnologias que permitem a livre 

circulação de músicas. No Brasil o processo vem acontecendo de forma similar,  

Os dados do Ibope/NetRatings revelaram que 44% dos 21,3 milhões de 

usuários de internet no Brasil acessam regularmente sites de músicas, mas 

esse acesso não se reflete em vendas digitais. Os dois pioneiros nesse 

mercado são iMusica e Trama-Virtual. No site da Trama encontram-se 

disponíveis para download músicas de aproximadamente 45.000 artistas. Já a 

iMusica, em parceria com MSN, Comma, BrTurbo e Yahoo!Music possui 

aproximadamente três milhões de usuários registrados e um milhão de trilhas 
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disponíveis a um custo médio de R$ 1,99 por faixa. Além desses, outros sites 

disponibilizam músicas e cobram por download como ITune, Terra, UOL. A 

cadeia francesa FNAC também está avaliando a possibilidade de abrir uma 

loja virtual para download de músicas ( TALENTO BRASIL, APEX, 2008, 

p.22). 
 

 

Deste modo, no que se refere à comercialização o mercado mundial está procurando 

alternativas para se manter ativo e lucrativo, realizando parcerias com empresas de telefonia, 

por exemplo, para viabilizar o acesso, a circulação musical e ao mesmo tempo a 

sustentabilidade. 

No que concerne a produção, o mercado é bem estruturado, todavia, o papel do 

patrocínio neste setor é de suma importância, tanto na promoção de grandes eventos, como na 

produção de discos e turnês. Muitos artistas brasileiros realizam seus CDs  através do 

patrocínio de empresas, em sua maioria, realizados com recursos incentivados.   

O mercado musical é, portanto, um mercado que necessita de parcerias para ser 

viabilizado na atualidade e o patrocínio vem sendo um dos principais meios para efetivação 

do mesmo. 

 

 

5.5  CENÁRIO DO MERCADO CULTURAL NA ESPANHA 

 

 

Força do Mercado Cultural Espanhol 

 

A pesquisa empreendida pelo Ministério de Cultura da Espanha que busca avaliar o 

valor econômico do cultural, através do cálculo do VAB- Valor Añadido Bruto e do PIB, já 

referenciada neste capítulo, traz como resultados dados interessantes e que podemos conferir 

abaixo: 

 

A evolução global do VAB e do PIB das atividades culturais vem 

caracterizada por um contínuo crescimento no período de 2000 a 2005. O 

VAB  estimado em 2000, de 18.259 milhões de euros, ascende até alcançar 

os 24.688 milhões em 2005. Se a avaliação se realiza em termos de sua 

contribuição ao PIB  esta passa de 18.936 milhões de euros para 25.604 

milhões no último período disponível. Em ambos os casos as cifras supõem 

um crescimento médio anual de 6,2%. Quando consideramos o conjunto das 

atividades vinculadas com a propriedade intelectual os resultados globais 

indicam um crescimento do VAB desde o ano 2000, de 24.043 milhões de 
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euro até  2005, ano em que o valor estimado se situa em 30.783 milhões, 

cifras que supõem um incremento anual médio de 5,1%. 

Em termos de PIB se passa de 25.367 milhões de euros em 2000, para 

32.207 milhões estimados para 2005. A  contribuição do VAB cultural ao 

conjunto da economia espanhola se situou, em média em 3,1%. Quando se 

considera o conjunto das atividades vinculadas com a propriedade intelectual 

a cifra ascende para 4%. A participação no PIB se situa um pouco abaixo 

destas cifras devido aos impostos sobre produtos culturais que são menos 

importantes que o conjunto da economia ( EL VALOR ECONÓMICO DE 

LA CULTURA, 2000-2005, s/p)
90

.  

 

 

Em outro prisma, o Ministério de Cultura da Espanha realizou uma pesquisa sobre os 

hábitos e práticas culturais dos espanhóis referentes aos anos de 2006 e 2007, que apresentou 

resultados  que, se por um lado, mostram um mercado consolidado, por outro, demonstra que 

o mesmo encontra-se em queda. No que se refere ao setor cinematográfico, cerca de 52,1% da 

população freqüentou o cinema no período analisado, contra 55,6% dos anos de 2002 e 2003. 

Em outro ângulo, outras atividades, sobretudo, concernentes ao turismo cultural 

como visitas a museus e monumentos, registraram um aumento de público. As atividades  

relacionadas ao mercado editorial também apresentam público crescente. Todavia, o que mais 

se destaca são as atividades relacionadas às novas tecnologias, cujo público maior é formado 

por jovens e crianças. 

 

 

Cinema 

 

O cinema tem se destacado em alguns momentos da história em nível mundial. 

Atualmente, no entanto, dados do Ministério da Cultura daquele país dão conta de que em 

2007 houve uma queda na produção de curtas da ordem de 33%, baixando de 209 filmes em 

                                                 
90

 La evolución global del VAB y del PIB de las actividades culturales viene caracterizada por un continuo 

crecimiento en el periodo 2000- 2005. El VAB estimado en 2000, 18.259 millones de euros, asciende hasta 

alcanzar los 24.688 millones en 2005. Si la evaluación se realiza en términos de su aportación al PIB se pasa de 

18.936 millones de euros a 25.604 millones en el último periodo disponible. En ambos casos las cifras suponen 

un crecimiento medio anual del 6,2%. Si consideramos el conjunto de las actividades vinculadas con la 

propiedad intelectual los resultados globales indican un ascenso del VAB desde el año 2000, 24.043 millones de 

euros al 2005, año en el que la estimación se sitúa en 30.783 millones, cifras que suponen un incremento anual 

medio del 5,1%. 

En términos del PIB se pasa de los 25.367 millones de euros en 2000 a los 32.207 millones estimados para 2005. 

La aportación del VAB cultural al conjunto de la economía española se situó, por término medio en el periodo 

2000-2005, en el 3,1%. Si se considera el conjunto de las actividades vinculadas con la propiedad intelectual la 

cifra asciende al 4%. La participación en el PIB se sitúa un poco por debajo de estas cifras debido a que los 

impuestos sobre los productos culturales son menos importantes que en el conjunto de la economía. 

 



241 

 

2006 para 156 no ano analisado. Contudo, no que se refere a produção de longas, o 

incremento na produção foi de 15%, com 172 filmes produzidos em 2007 e mais cerca de 100 

que foram finalizados em anos posteriores. Confira no quadro abaixo a evolução da produção 

cinematográfica na Espanha. 

 

   QUADRO 13- Filmes produzidos na Espanha 

 

 

   Fonte: TALENTO BRASIL, APEX, 2008, p.27-28 

 

 

Distribuição cinematográfica 

 

 

 

A Espanha em face de possuir um mercado sedimentado no setor do cinema e 

também por se encontrar em um continente de mercado integrado, possui uma maior 

facilidade para os processos de distribuição e exibição das películas produzidas.  Segundo 

dados do Talento Brasil em 2008 foram estreados 136 filmes espanhóis e  importados 456 

filmes. 

Essa perfomance se completa quando se visualiza a quantidade de empresas 

distribuidoras que apresentou um crescimento vertiginoso entre os anos 2000 e 2003, quando 

passou de 42 para 215 empresas, um aumento de 411% no mercado.  No entanto, em 2006, 

somente estavam ativas  209 empresas. 

 

 

 

 

 

 

 

Financiamento, Legislação e Acordos no setor de audiovisual  
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O segmento audiovisual recebe incentivos públicos e privados. Ações de mecenato e  

patrocínio realizadas pelas grandes empresas são grandes parceiros no processo de viabilidade 

do setor. Como bem relaciona o Talento Brasil  

 
[...] Além do apoio dado à produção e da participação da televisão, continua 

sendo importante o convênio entre a ICAA e o ICO20, cujos investimentos 

foram da ordem de €42 milhões em 2006.  

A participação empresarial na produção cinematográfica aumentou 16% em 

relação ao número de empresas envolvidas, correspondendo a investimentos 

de 213 empresas no setor em 2007, frente a 183 empresas no ano anterior. 

Deve-se levar em consideração, no entanto, a capacidade produtiva das 

empresas; das 213 mencionadas acima, 167 (78,40%) participaram na 

realização de apenas um filme; 37 (17,37%) participaram na realização de 2-

4 filmes; e 9 (4,23%) participaram em 5 ou mais filmes. Realidade não muito 

diferente do observado em 2006, quando das 183 empresas ativas, 138 

participaram em 1 filme, 41 empresas em 2-4 filmes, e 4 empresas em 5 ou 

mais filmes. 

O total destinado pelo “Fondo de Protección para la concesión de ayudas y a 

la participación de las televisiones en la financiación de las películas” ao 

segmento cinematográfico foi de  €66.243.000 euros (TALENTO BRASIL, 

APEX, 2008, p. 35). 

 

 

O Fundo Ibero-Americano ou IBERMEDIA 21 criado há mais de uma década é, em 

síntese, um programa de fomento ao cinema e produção televisiva. Através dele se promove 

uma assistência financeira e técnica ao setor. Este fundo é parte da política de audiovisual da 

CACI- Conferência de Autoridades Cinematográficas da Íbero-América e inclui o Brasil. 

 

 

Demanda  para o segmento do Cinema 

 

 

Dados disponibilizados pelo  “European Cinema Yearbook 2007” e disponibilizados 

no Talento Brasil 2008 dão conta de que “[...] houve uma queda de aproximadamente 2,1% no 

número de espectadores na Europa, que passou de 911,5 milhões de espectadores para 892,2 

milhões em 2007, levando-se em consideração 25 países europeus[...]”(TALENTO BRASIL, 

APEX,2008, p. 24).  

No ano de 2007, a Espanha sofreu uma redução considerável no número total de 

espectadores presentes nas salas de cinema, estimada em 11 milhões, voltando aos números 

de 1998 quando cerca de 112 milhões de pessoas freqüentaram os cinemas do país. 
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Por outro lado, a pesquisa realizada pelo Ministério de Cultura da Espanha, já 

mencionada acima, detalhou ainda outros dados referentes às pessoas que freqüentam cinemas 

pois cerca de  

 

[...] 98,2% delas assistem TV, 81,6% escutam rádio e 73,8% lêem jornal 

pelo menos uma vez ao mês, o que os configura como importantes meios de 

comunicação para divulgação de filmes, festivais de cinema, documentários 

e outros.  

É interessante perceber que os homens costumam freqüentar mais o cinema 

do que as mulheres, 54,3% da população masculina. Já a participação das 

mulheres no mesmo período foi de 50,1% da população feminina total. Além 

disso, segundo as pessoas que vivem com menores de 15 anos, relataram ser 

o cinema a atividade mais praticada (62,4% dos jovens). Ainda, 96% dos 

menores elegeram o cinema como atividade preferida dentre ida a museus, 

bibliotecas, teatros, concertos e espetáculos de dança ( MCU- ENCUESTA 

DE HÁBITOS Y PRÁCTICAS CULTURALES 2006-2007  apud 

TALENTO BRASIL, APEX, 2008, p. 36) 

 

Por todos os focos, percebe-se apesar da involução na demanda mercadológica 

cinematográfica, o mercado daquele país é consolidado e ainda não completamente explorado, 

possuindo grandes chances de recuperação e crescimento.  

 

 

Mercado Editorial 

 

 

O Ministério de Cultura da Espanha divulgou na pesquisa já referenciada nesta tese, 

que o nível de preferências dos espanhóis para as atividades de lazer, coloca a leitura em 

quarto lugar, atrás apenas da televisão, da música e do rádio. 

O Ministério divulga também que em 2006 a produção editorial daquele país 

aumentou em 1,4%, tendo sido editados então cerca de 77.330 livros, contra os 76.265 do ano 

anterior.  

Este mercado encontra-se na Espanha bastante consolidado e a exemplo do Brasil 

não depende de ações de patrocínio e mecenato para sua subsistência.  As Comunidades 

Autônomas que mais produzem são Madrid responsável por 34,3% da produção e Catalunya 

responsável por 35,8% (MCU- ENCUESTA DE HÁBITOS Y PRÁCTICAS CULTURALES 2006-

2007  apud TALENTO BRASIL, APEX, 2008, p. 43-45). 
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Música 

 

 

De acordo com o Anuário de  Estatísticas Culturais da Espanha 2006- 2007, apreciar 

música destaca-se como a atividade de ócio e entretenimento preferida entre os habitantes 

daquele país, destacando-se inclusive à frente de outros hábitos culturais, “[...]como ir ao 

cinema (52,1%) ou ler livros (57,7%), ouvir música foi declarada por 88% de toda a 

população como atividade favorita[...]”(TALENTO BRASIL, APEX, 2008, p.47). 

Todavia, esta realidade não se reflete positivamente no desempenho do mercado na 

atualidade, cujos dados são apresentados pela ProMusicae, que é 

 

[...] uma organização espanhola voltada para a representação e defesa dos 

interesses produtores de música da Espanha, o mercado discográfico 

movimentou €284 milhões apenas em 2007, sem mensurar as outras 

atividades correlacionadas. As vendas do mercado físico alcançaram €257 

milhões de euros no ano passado, valor 26% menor do que o arrecadado no 

ano anterior. Por sua vez, as vendas digitais registraram um crescimento de 

24%, alcançando €27 milhões, em 2007.  

As vendas unitárias de “singles”(sencillos) caíram 28,9% no período de 2006 

a 2007, acompanhadas pela venda de cassetes (-41,1%), CD´s (-22,1%). 

Apenas as vendas de discos de vinil aumentaram significativamente, 

421,6%, seguindo uma tendência que já pode ser percebida em alguns 

países, como em Portugal e nos Estados Unidos, onde se multiplicam os 

colecionadores. Apesar do aumento significativo nas vendas de discos de 

vinil, o total comercializado em 2007 totalizou 99 milhões de unidades( 

TALENTO BRASIL, APEX, 2008, p.48). 

 

 

O que mais tem crescido no mercado musical da Espanha, assim como, do restante 

do mundo é o mercado digital através de mídias não convencionais como o celular, ou através 

de sites gratuitos e pagos na internet. 

Neste mercado, percebe-se que na Espanha, assim como, no Brasil as ações de 

patrocínio são fomentadores tanto da produção, como da visibilidade e conseqüente 

comercialização da música produzida.  
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Em tempo 

 

 

No processo analítico que empreenderemos na presente tese será de grande valia os 

dados acerca dos conteúdos apresentados neste capítulo, que de todo modo, são intervenientes 

ou são influenciados pelos processos de patrocínio e mecenato tanto das empresas como das 

instituições, que influem diretamente no resultado das ofertas de bens simbólicos em cada 

mercado. 
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Capítulo VI  – COMUNICAÇÃO CORPORATIVA 

 

 

Para além dos conceitos e contextos já tratados ao longo desta tese, nos interessa 

situá-los no ambiente corporativo, ou, na impossibilidade de situá-los, por conta das 

dimensões sociais e culturais apresentadas, nos predispomos a trabalhar as relações que 

ocorrem entre essas esferas e o ambiente mercadológico, uma vez que, desse relacionamento 

brotam bons ou maus frutos, que podem ser benéficos ou prejudiciais à sociedade. 

Uma das portas de interatividade entre o ambiente cultural, as políticas públicas e a 

empresa, é a comunicação, que, de um lado, ou, de outro, se coloca como porta-voz dos 

anseios, projetos, objetivos e atributos das partes envolvidas. 

É, pois, ponto pacífico que a comunicação surge cada vez mais como uma área do 

conhecimento que tem galgado novos patamares no universo empresarial, entretanto, suas 

formas de atuação não mais se limitam a práticas publicitárias, de relações públicas ou de 

jornalismo. Hoje, os processos comunicativos disponibilizam uma grande variedade de modos 

de atuação, construídos de forma híbrida e no limiar em que as áreas da comunicação, do 

marketing, dos recursos humanos, dentre outras.  

Na presente investigação científica, focamos o nosso olhar no ponto de inserção entre 

a cultura, as políticas públicas, o mercado cultural, as empresas e as instituições, através da 

comunicação e do marketing cultural, e, do reflexo desta interação nos processos de 

responsabilidade social  e na reputação dos envolvidos. 

 

 

6.1 DE QUAL COMUNICAÇÃO ESTAMOS FALANDO 

 

 

 

O primeiro passo é entender a comunicação com a qual estamos trabalhando e, para 

tanto, iniciamos com a definição das diferentes terminologias utilizadas comumente como 

sinônimos entre si, no Brasil, e, que designam a comunicação que envolve empresas, 

organizações estatais e do terceiro setor, ou seja, os termos: institucional, organizacional, 

empresarial e corporativo. 



248 

 

 Contudo, para entendermos a comunicação temos que entender inicialmente, as 

diferenças básicas entre organização e instituição, de um lado, e, empresa e corporação, do 

outro
91

.  

Dentro das ciências da Administração há certo dissenso entre os autores sobre os 

princípios que definem uma organização ou uma instituição, em vista, sobretudo, das 

correntes teóricas a que pertencem os autores. Alguns como Selznick (1972, p.13) abordam o 

tema sob o prisma mecanicista quando afirmam que uma organização é somente um 

instrumento técnico utilizado para conseguir um determinado objetivo. Já uma instituição é 

marcada por possuir identidade própria, sendo fruto da necessidade social, não se preocupa 

somente com o lucro, mas com os objetivos de longo prazo e com a sua missão dentro da 

sociedade. Para este autor, “[...]a institucionalização é um processo[...]” evolutivo que pode 

levar organizações a se tornarem instituições (SELZNICK, 1972, p.14). Bernardes (1988, 

p.24-25), por sua vez, possui um pensamento um pouco diferente. Para ele, uma organização 

deve possuir uma estrutura composta por pessoas que dividem e compartilham o trabalho, 

podendo assim, produzir bens ou prestar serviços à comunidade e, deve tentar existir por um 

longo tempo.  Já uma instituição, para este autor, deve atender a determinadas necessidades 

básicas da sociedade, e, comumente possui um código com normas que regulam a atuação das 

pessoas. Pereira (1988, p.10) acredita que instituições são organizações que incorporam 

valores importantes para a sociedade. Horton & Hunt (1980, p.158), por sua vez, afirmam que 

o termo instituição não se aplica a uma empresa, um estabelecimento de ensino ou uma 

fundação, tampouco, a uma seita religiosa, ou um determinado clube, para eles, a instituição é 

um fenômeno antropológico que ocorre no meio da sociedade e possui determinada função. 

Uma instituição possui alguns pré-requisitos básicos, como atender às necessidades 

sociais, possuir normas que definam a sua conduta, possuir respeitabilidade social e ter uma 

estrutura que permita o seu funcionamento. Assim, uma instituição pode nascer a partir de 

uma organização, que amadureceu englobou e assimilou determinados anseios da sociedade e 

adquiriu credibilidade suficiente para uma reputação sólida. Como exemplo de instituições, 

citamos a OAB- Ordem dos Advogados do Brasil, a CNBB- Conferência Nacional dos Bispos 

do Brasil, a ABI- Associação Brasileira de Imprensa, dentre inúmeras outras. Podemos 

encontrá-las com facilidade no Estado e no terceiro setor, contudo, é difícil apontarmos uma 

organização empresarial, seja ela, pública ou privada que tenha adquirido o status de 
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instituição. No entanto, algumas organizações empresariais estatais e privadas no Brasil têm 

conseguido ao longo do tempo, se tornar instituições respeitadas pela sociedade. O mesmo 

acontece na Espanha quando tratamos das caixas de poupança como a gigante la CAIXA. 

As organizações são também organismos vivos, e, como tal e a exemplo das 

instituições, podem ser encontradas tanto no Estado, como no seio da sociedade civil, e, no 

terceiro setor, este formado pela intersecção entre os dois anteriores. Podendo ser produtoras 

de bens ou prestadoras de serviços, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos.  

Kunsch (2003, p.20-68) faz exaustivo percurso teórico no qual traz inúmeros autores 

que procuram trabalhar o assunto das mais variadas formas visando possibilitar ao leitor uma 

ampla visão sobre o tema das organizações. Desde Mattos (1978) que rememora a etimologia 

da palavra a partir de sua raiz grega organon, órgão, e desenvolve seus conceitos  de 

organização tendo como premissa uma visão funcionalista. Passando por Chiavenato (1982) 

que apresenta dois conceitos para organização, ambos complementares aos de Mattos (1978). 

O primeiro deles aponta a organização como uma “[...] entidade social, na qual as pessoas 

interagem entre si para alcançar objetivos específicos [...]”, e, o segundo, apresenta 

“Organização como função administrativa e parte do processo administrativo [...]” 

(CHIAVENATO apud KUNSCH, 2003, p.25). A autora traz ainda Etzioni (1980) , para quem 

“[...]as organizações são unidades sociais [...] intencionalmente construídas e reconstruídas a 

fim de atingir objetivos específicos[...]” (ETZIONI apud KUNSCH, id, p.25). E mais Drucker 

(1993), Lapassade (1983), Blau e Scott (1979), Hall (1984), dentre muitos outros, que podem 

contribuir para um aprofundamento do tema. 

Todavia, existem novas concepções sobre organização, que contestam algumas das 

posições mecanicistas já colocadas aqui, pois consideram o fato de que as organizações estão 

inseridas em diversos contextos sociais, políticos, ambientais, tecnológicos e culturais que 

interferem diretamente e de forma reticular no seu desempenho. O que dificulta a visão de que 

as organizações são criadas para determinados fins e que a ele se limitam. A complexidade se 

encontra presente no âmbito sistêmico e organizacional transcendendo o caráter funcionalista, 

e, tornando necessária a adoção de uma visão holística em relação aos inúmeros tipos de 

organização. Morgan (1996, p.17) é um dos que defende essa posição ao afirmar que as 

organizações são complexas e paradoxais e permeadas pelas qualidades humanas, não 

podendo assim, estar limitadas a determinadas funções e objetivos. 

A partir de uma visão do paradigma organizacional, que antecedeu ao paradigma 

sistêmico no ambiente da administração, autores como Morgan (1996, p.17) defendem a 

complexidade das organizações. Essa abordagem organizacional que nasceu do estruturalismo 
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e sua aplicação na administração e na sociologia das administrações, sobretudo, em escritos 

de autores como Etizioni (1980, p.7), considera que a sociedade é composta por uma 

sociedade de organizações. Esta teoria divide seus estudos em três dimensões, na primeira 

encontramos a teoria e o poder nas organizações, na segunda, as diversas modalidades de 

organizações e, na terceira, a dinâmica destas. No que concerne às modalidades, essa teoria 

faz sua classificação a partir do público de cada organização. Segundo a classificação de Blau 

e Scott (1979, p.57-70) existem organizações que visam benefícios para seus sócios e 

integrantes como os clubes, as associações, os partidos políticos e os sindicados. Por outro 

prisma, existem as organizações que objetivam a lucratividade para acionistas e sócios. Outras 

se destinam a clientes e usuários, como hospitais, serviços de saúde e instituições 

educacionais. E, há ainda, as que possuem como objetivo o bem estar social, como as 

organizações públicas e/ou governamentais.  

Morgan (1996, p.16, grifos nossos) desenvolveu uma classificação das organizações 

a partir da visão que os públicos possuem desta. São oito imagens que se alternam ou se 

fundem em uma mesma organização. Para ele, as organizações podem ser: Mecânicas, como 

máquinas; Orgânicas, como organismos vivos; Cerebrais, baseadas na inteligência e no 

conhecimento; Culturais, baseadas em valores e crenças; Como Sistemas Políticos, com 

base na negociação de conflitos; Como Prisões Psíquicas, quando provocam alienação dos 

funcionários; Como fluxos e transformações, com dinamismo; e, Como Instrumentos de 

dominação, com base no poder de pressão sobre as pessoas. 

O modo de ver e classificar as organizações vai evoluindo conforme o progresso da 

administração e das pesquisas neste campo que culminam com a formulação de novos 

paradigmas. Algumas abordagens, no ambiente das ciências da administração, pautam-se na 

teoria geral dos sistemas formulada pelo biólogo austríaco Karl Ludwig von Bertalanffy
92

, 

que influenciou várias disciplinas, em especial a teoria das organizações.  

O enfoque sistêmico, considerado um dos paradigmas contemporâneos da 

administração, apregoa a organização social como parte de um complexo de sistemas que 

interagem entre si, e que desempenham funções específicas. O sistema seria um conjunto de 

partes que forma um todo. A multidisciplinaridade e a integração seriam fatores importantes 

para o bom desempenho das organizações pautadas pelos sistemas, social e técnico. 

Essa abordagem paradigmática resolveu algumas questões que as teorias anteriores 

não conseguiam solucionar, em face, sobretudo, da evolução dos processos administrativos 
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que se tornavam mais complexos a cada dia. Os paradigmas anteriores, como o técnico 

administrativo formulado a partir do taylorismo e aprofundado pelo fordismo e fayolismo, 

reduziam o objeto da gestão a aspectos técnicos e de produtividade, e, por outro lado, 

abordagens teóricas como a humanista e a comportamental limitavam a gestão aos aspectos 

sociais e psicológicos. A teoria geral dos sistemas traria uma nova visão. 

A partir dessa perspectiva as organizações passaram a ser compreendidas como 

subsistemas transformadores, onde processos possibilitam a transformação de informações e 

outros insumos, em produtos e serviços. Desde então, os conceitos de eficiência, vista como a 

relação econômica entre os meios e os recursos disponíveis que objetivam a produtividade, e, 

de eficácia, que seria a realização de metas, foram revistos. O modelo sistêmico da 

administração propõe uma organização flexível e adaptável às mutações dos cenários 

econômico, político e social, principalmente, porque parte do pressuposto de que as 

organizações são sistemas que se voltam para o entorno e para o relacionamento com os 

públicos de interesse e com outras organizações. 

Em uma perspectiva complementar, Torquato (1986) afirma que, se por um lado, a 

administração moderna está se pautando na teoria dos sistemas, por outro, essa teoria “[...] 

impregna-se do conceito de organização, na medida em que um sistema é um todo 

organizado, constituindo-se na possibilidade técnica e operacional de integração de partes 

intercambiadas e interdependentes” (TORQUATO, 1986, p.14, sic.).  

No entanto, para além do paradigma sistêmico nas ciências da administração, nasceu 

o estratégico, visando colher novos resultados, que pudessem ser compartilhados pela 

organização e pela sociedade. A abordagem estratégica tanto se pauta na análise sistêmica, 

como busca estabelecer estratégias que permitam alcançar os objetivos almejados 

empresarialmente a partir da construção de vantagens competitivas. 

No mesmo cenário, o paradigma conhecido como de participação e qualidade, no 

ambiente da administração,  se pautou no modelo japonês de administração e em abordagens 

como o toyotismo, inaugurado ainda na década de 1940. Já a teoria da estruturação flexível, 

cujos antecedentes remontam ao início do século XX, possui elementos e padrões adaptáveis 

ao ambiente da nova economia que vamos detalhar mais na frente.  

O fato é que, dentro das ciências da administração e gestão, a organização possui, a 

cada abordagem teórica, um modo de apresentação e várias formas de funcionamento e 

modelos de gestão. Contudo, com vistas a um entendimento mais direto e didático, e, para que 

possamos definir com clareza o tipo de organização e consequentemente de comunicação com 

a qual estamos trabalhando, esclarecemos que independentemente do modelo de gestão e 
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administração estaremos trabalhando com organizações públicas e privadas, que possuem 

como fim a geração de lucro e a sustentabilidade do seu ambiente mercadológico e, ainda, no 

caso das caixas de poupança espanholas, estaremos tratando de organizações que são 

instituições complexas, pois atuam no limiar entre o mercado financeiro e o terceiro setor. 

Nesse contexto, estaremos trabalhando com comunicação organizacional. 

Como sinônimos de comunicação organizacional usaremos os vocábulos empresarial 

e corporativo, já que trataremos com organizações empresariais que se localizam, em sua 

maioria, como participantes de holdings. Todavia, temos ciência de que estas palavras não se 

colocam exatamente como sinônimos, pois representam áreas distintas na administração e, por 

conseguinte, na comunicação, já que empresa pode ser qualquer organização comercial, 

industrial ou de serviços, independentemente do seu tamanho, do seu capital ou de seu lucro. 

Corporação, por sua vez, é um termo que se aplica no mundo mercadológico, às organizações 

que atuam dentro de um complexo empresarial formado por várias empresas.  

Costa (2006) tem um particular ponto de vista, elaborado em seu contexto de 

observação, sobre o que seria uma empresa e do qual discordamos, pelo menos em nosso atual 

cenário de investigação. Para ele empresa,  

 

Pode ser, portanto, uma instituição, uma fundação, uma indústria, uma 

entidade comercial, de serviços, uma organização sem fins lucrativos, uma 

administração pública, um governo [...] 

Se chama também empresa a uma causa nobre, uma ação astuta  e difícil 

que valorosamente se empreende: Médicos sem fronteiras, Anistia 

Internacional, Greenpace, SOS Racismo e as ONGs, por exemplo, são 

empresas humanitárias, cívicas e sociais [...] (COSTA, 2006, p.44)
93

. 

 

 

Para este autor, delimitar a terminologia empresarial, às organizações nascidas após a 

revolução industrial e que produzem bens e serviços e tem como objetivo a lucratividade, é 

um reducionismo. No entanto, para nós, esse reducionismo contestado por Juan Costa é 

providencial, já que trabalharemos com empresas privadas e públicas que tem por finalidade o 

lucro, embora, muitas possuam missões importantes dentro da sociedade, como também 

trabalharemos com as caixas de poupança da Espanha, que como dito, se situam no limiar 

entre o mercado e o terceiro setor.  
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Aqui expressamos a nossa concordância com Torquato (1986, p.13) quando afirma 

que uma empresa extrapola os objetivos de lucratividade e se coloca com uma importante 

missão na sociedade, no entanto, ressalvamos que o desempenho de um papel primordial para 

a comunidade leva a empresa ao caminho da institucionalização, como já mencionamos 

anteriormente. 

 Por outro ângulo, admitir a proposição de Costa (2006) seria retornar à discussão 

polarizada entre organização e instituição que este autor aloca dentro do conceito de empresa, 

o que nos levaria a outra abordagem. 

 Assim, trabalharemos, com o conceito de comunicação empresarial, conforme 

colocado acima. 

A última denominação para a comunicação que aqui estamos detalhando, 

comunicação corporativa, se faz particularmente especial, sobretudo, em face da amostra de 

análise ser composta por empresas que fazem parte de grandes grupos empresariais como 

Petrobrás, Vale, Banco do Brasil e Bradesco, ou, mesmo, no caso das cajas de ahorros da 

Espanha, pois muito embora estas não sejam empresas, uma vez que não possuem sócios e 

não dividem lucros, são componentes de grandes grupos organizacionais, como veremos no 

capítulo de análise. A maior caixa de poupança da Espanha, denominada la CAIXA, por 

exemplo, é uma das maiores acionistas de empresas como Gas Natural e Repsol, além de ser 

proprietária de outras companhias como a CriteriaCorp que é o braço de la CAIXA  na bolsa 

de valores.  

Desde modo, em qualquer dos casos, o enfoque referente à nomenclatura corporativa 

mais apropriada para esta pesquisa é a que vem da tradição norte-americana e que relaciona as 

áreas: econômica e administrativa. Uma corporação é um organismo formado por várias 

empresas, uma holding, um grupo empresarial de abrangência nacional, multinacional ou 

transnacional.  E aqui, portanto, diversamente da nossa posição anterior, concordamos com 

Costa (2006, p.50) quando afirma que os termos, empresarial e corporativo, não significam a 

mesma coisa, mas são complementares. Muito embora, ele prefira considerar o aspecto 

etimológico da palavra, que só vem a enriquecer o nosso enfoque. Este autor esclarece que 

opta por utilizar o termo corporativo como sinônimo de empresarial  por 

 

Uma razão_ porém não a primeira _ é esta generalização do termo, que 

aceitamos por sua evidência. Porém a razão principal é que tem restituído 

sentido original na etimologia latina: corporativo vem de corpus. Quer 

dizer, designa uma realidade total, uma unidade feita de partes, uma 

totalidade insuperável e irredutível. É assim como concebemos a empresa 
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como organismo. Esta atitude é claramente holística: holos significa  total, 

totalidade ( COSTA, 2006, p.50)
94

 . 

 

 

Utilizaremos, portanto, o termo corporativo como sinônimo de empresarial e 

organizacional, nas bases aqui definidas, ou seja, trataremos da comunicação de organizações 

mercadológicas, tidas como corporações no sentido econômico-administrativo.  

Já a terminologia institucional é comumente utilizada dentro do composto da 

comunicação organizacional, para definir a comunicação que trabalha em prol da construção 

de uma identidade e projeção de uma imagem corporativa, com vistas a uma reputação que a 

leve no caminho da evolução institucional. Nesse contexto, não a utilizaremos como sinônimo 

das anteriores, mas tão somente quando tratarmos da parte da comunicação que possua o 

sentido aqui colocado. Entretanto, utilizaremos o termo instituição como sinônimo de 

organização para designar as entidades analisadas. Ou seja, não usaremos comunicação 

institucional a não ser em casos específicos, mas utilizaremos o termo instituição.  

Definidos os termos que utilizaremos na presente tese para designar a comunicação 

com a qual estamos trabalhando, vale à pena, revisitarmos a tese de Fonseca Júnior (2007) na 

qual ele realiza uma análise profunda da epistemologia da comunicação organizacional tendo 

como base os estudos acadêmicos realizados nos Estados Unidos, Europa, América Latina e 

Brasil, e, que, para nós, é providencial neste momento, pois nos esclarece algumas diferenças 

encontradas entre as áreas da Comunicação com as quais estamos trabalhando. 

De acordo com Fonseca Júnior (2007, p.18) na Europa, a comunicação no ambiente 

empresarial apresentou um perfil mais aplicado, tanto na academia como no mercado, com 

predominância dos estudos sobre comunicação e imagem. Nesse contexto, a denominação 

inicial de comunicação corporativa foi adotada, e, depois, substituída em alguns momentos, 

por comunicação Estratégica, uma vez que passou a englobar as distintas áreas da 

comunicação e outras áreas afins.  

Nos Estados Unidos, a pesquisa em Organizational Communication apresentou 

panorama diverso do europeu, uma vez que os estudos pautavam-se inicialmente na teoria 

funcionalista, tendo sido incorporadas, a posteriori,  novas abordagens mais críticas e 

interpretativas. No cenário norte-americano, a denominação mais usual para o campo de 
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pesquisas em pauta é a Organizational Communication, porém é possível encontrarmos 

muitos outros termos  como Business Communication, Management Communication e 

Corporate Communication ( SHELBY apud FONSECA JÚNIOR, 2007, p.19). 

Ainda na conjuntura norte-americana, outra perspectiva surgiu a partir das pesquisas 

encabeçadas pelos teóricos de Relações-Públicas que buscavam apresentar uma alternativa 

para Organizational Communication, que seria a Corporate Communication, que por sua vez, 

procurou destacar o papel do profissional de Relações Públicas e apresentar similaridades 

com o modelo europeu, todavia,  não ocorreu uma adoção igual de procedimentos entre a 

nova proposta americana e os estudos europeus, pois em muitos países da Europa não existe 

uma concordância entre os pesquisadores ou mesmo entre os profissionais,  com o que vem a 

ser  o Relações Públicas nos Estados Unidos. Em muitos casos, o que se entende como  

Relações Públicas naquele país corresponde na Europa, aos processos de comunicação 

integrada ou administração da comunicação.  

Para o bem ou para o mal, os vestígios que levam a uma diferenciação entre a 

comunicação organizacional e comunicação corporativa nos EUA e Europa apontam para o 

papel dos profissionais de Relações Públicas, que nos Estados Unidos, possuem função de 

destaque no organograma empresarial, sendo uma atividade gerencial que tem como dever 

administrar os relacionamentos da organização com os seus stakeholders. É nesse país e nesse 

contexto, que autores como Argenti e Forman (2002, p.22) apresentam a comunicação 

corporativa como intimamente relacionada com as Relações Públicas, o que não ocorre com a 

comunicação corporativa européia. 

No contexto europeu, um dos destaques na discussão entre os campos de atuação da 

comunicação é a comunicação estratégica, que teria nascido a partir da convergência das áreas 

de Publicidade, Relações Públicas, Retórica, Estratégia e Marketing, formando um composto 

mais abrangente, que não se limita nem à comunicação mercadológica, nem tampouco, à 

comunicação institucional. 

No Brasil, a comunicação organizacional cumpriria o papel de articular as 

dimensões, social e econômica de uma organização, configurando-se num campo 

hierarquicamente superior, para o qual convergiriam diversas disciplinas. Na verdade, a nossa 

comunicação organizacional apresenta similaridade com a comunicação corporativa norte-

americana, sobretudo, porque grande parte dos pesquisadores é do campo de Relações 

Públicas, contudo, outra parte de estudiosos tem apresentado vínculos maiores com a 

comunicação corporativa e estratégica européias. Por outro lado, em nosso país, também se 

utiliza de outro termo já aqui tratado, comunicação empresarial, muito embora a maioria dos 
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autores prefira o termo Organizacional por conta da sua abrangência (FONSECA JÚNIOR, 

2007, p.22). 

Entretanto, como o que nos interessa é tratar a comunicação planejada 

estrategicamente dentro das grandes companhias que nos servem de corpus de análise, e, a 

relação desta comunicação com o marketing cultural; manteremos o uso dos termos 

comunicação corporativa, organizacional e empresarial, como sinônimos, entre si, apesar de 

estarmos cientes das questões que as separam conceitualmente, e, que já foram, neste texto, 

apresentadas.  

   

 

6.2  COMO TUDO COMEÇOU 

 

 

A comunicação realizada a partir das empresas, pelas empresas e com o objetivo de 

divulgá-las e trabalhar a imagem das mesmas, teve início com a atividade de assessoria de 

imprensa, que por sua vez, originaria o trabalho de relações públicas, ou vice-versa, e, 

posteriormente, de comunicação empresarial, com a incorporação de outras áreas da 

comunicação ao composto inicial. 

O período apontado como marco definidor do surgimento das ações de comunicação 

em empresas é o final da guerra de Secessão nos Estados Unidos, quando aquele país 

vivenciou uma época de prosperidade denominada de “era dourada”. A economia, que antes 

se encontrava nas mãos dos grandes cafeicultores do sul, passou para as mãos dos novos 

empreendedores conhecidos como self-made-men que atuavam no norte do país que era bem 

mais desenvolvido, como também no oeste sem lei. Contudo, o cenário de vandalismo e de 

ausência de leis fortes para regular a economia emergente, assim como, a falta de punição 

para inúmeros tipos de condutas e crimes, fez surgir uma casta social interessada no lucro 

fácil a partir da exploração da mão-de-obra, em muitos casos, quase escrava, o que culminou 

com inúmeras greves e revoltas do operariado. Essa classe foi chamada de robbers barons e 

atuava sob uma pseudo proteção da “ciência”, ou seja, tentava justificar seus atos, a partir do 

paradigma do taylorismo e de sua ideologia da produtividade que tinha como motor a 

padronização dos procedimentos nas fábricas e dos próprios bens de consumo.  

Os abusos cometidos contra a classe trabalhadora foram muitos. A sociedade 

terminou reagindo e forçando o empresariado a mudar suas condutas e a buscar o apoio da 

população. Foi nesse contexto, portanto, que surgiram, inicialmente, os agentes de imprensa, 
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que trabalhavam de forma anti-ética para os nossos padrões deontológicos atuais, buscando 

atrair a atenção dos jornalistas, com a criação ou exacerbação de fatos. Ao lado destes, 

também atuaram os ancestrais dos marketeiros políticos e ainda os redatores de peças 

publicitárias para os produtos empresariais. 

O jornalista Ivy Lee é conhecido como o precursor tanto dos assessores de imprensa 

como dos profissionais de relações públicas, já que a assessoria de imprensa faz parte das 

atividades de relações públicas, em vários países. Nesse ponto, vale ressaltar que não 

entraremos no mérito da questão da disputa entre as atividades de relações públicas e 

assessores de imprensa e a interface destas com o jornalismo e jornalistas, que no Brasil 

terminaram por assumir as funções da assessoria de imprensa.  

Assim, em 1906, Ivy Lee diante da conjuntura de prosperidade da economia norte-

americana e da imagem cada vez mais desgastada dos empresários frente à população, 

montou uma estrutura para atender esse público visando divulgar matérias que pudessem 

melhorar a imagem do empresariado sob a roupagem e a credibilidade do jornalismo, o que 

contrapunha as mensagens publicitárias, comumente já entendidas como pagas e, portanto, 

como não verídicas.  

No lançamento do serviço que passava a oferecer Lee afirmava que, 

 

Este não é um serviço de imprensa secreto. Todo nosso trabalho é feito às 

claras. Pretendemos fazer a divulgação de notícias. Isto não é agenciamento 

de anúncios. Se acharem que o nosso assunto ficaria melhor na seção 

comercial, não o usem. 

Nosso assunto é exato. Maiores detalhes, sobre qualquer questão, serão 

dados prontamente. E qualquer diretor de jornal interessado  será auxiliado, 

com o maior prazer, na verificação direta de qualquer declaração de fato. 

Em resumo, nosso plano é divulgar, prontamente, para o bem das empresas 

e das instituições públicas, com absoluta franqueza, à imprensa e ao público 

dos Estados Unidos, informações relativas a assuntos de valor de interesse 

do público (LEE, Ivy. Wikipedia, 2007, s/p). 

 

A atividade iniciada por Lee com este formato, terminou por adquirir muitos adeptos, 

que passaram a se denominar não mais agentes de imprensa, cuja reputação não era bem vista, 

mas agentes de relações públicas que, ainda na primeira década do século XX, dominariam o 

mercado da comunicação se igualando ou sobrepondo ao número de jornalistas em atuação. 

Lee, com efetiva certeza, não apenas deu o ponta-pé decisivo para as atividades de 

Assessoria de Imprensa e Relações Públicas, mas também foi primordial para o crescimento 

de uma conduta  que se repetiria ao longo do século XX, e, em muitos casos, ainda é vigente, 

qual seja: a compra dos jornalistas com bons empregos e a incorporação destes aos quadros 
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das organizações que atacavam anteriormente.  Outra prática de Lee contestada era a compra 

direta ou indireta de espaço para divulgação de matéria de interesse de seus clientes com 

formato jornalístico, só que sem a denominação de que era paga, postura ainda encontrada 

com grande freqüência na imprensa, ou seja, matérias de interesse comercial se utilizando da 

credibilidade e da linguagem da instituição jornalística. 

Um pouco adiante, o quadro de desajuste social pós-depressão de 1929 mostrou-se 

propício para o crescimento e a consolidação das atividades já desenvolvidas por Lee e seu 

amigo Edward L. Bernays
95

, este último, autor do livro Crystallizing public opinion
96

.  Os 

dois fizeram escola e muitos profissionais passaram a adotar o uso da informação empresarial 

ou mesmo governamental, dentro de um contexto jornalístico. 

É o tempo da explosão da comunicação de massa, quando proliferaram as teorias da 

comunicação da escola Administrativa norte-americana, que se utilizavam da psicologia 

behaviorista e experimental para conseguir seus objetivos. A teoria hipodérmica, conhecida 

como da agulha ou da bala mágica, pregava os preceitos da manipulação comunicativa. Mas 

essa era uma comunicação massiva que embora, muitas vezes tivesse início nas ações de uma 

instituição pública, governo ou mesmo empresa, se processava dentro de um composto de 

comunicação de massa, e, portanto, não vamos nos deter nesse assunto. Mesmo cientes da 

interferência conceitual mútua entre as áreas. 

No entanto, vale ressaltar que Bernays também serviu de inspiração para as teorias 

da comunicação de massa, tendo os princípios de seus escritos, sido utilizados na segunda 

grande guerra mundial, tanto do lado dos alemães, cuja propaganda era capitaneada por Paul 

Joseph Goebels, como pelos aliados. 

É também por essa época, basicamente, em meados da década de 1930, que o estudo 

das Relações Públicas vai ganhar as universidades de Yale, Harvard e Columbia nos Estados 

Unidos. Naquele período, e, ainda por um longo tempo permaneceria vinculado aos cursos de 

administração. 

A expansão da atividade iniciada nos EUA seria rápida, tanto pelo contexto de guerra 

mundial, como pela necessidade de adoção de uma comunicação entre as empresas e o 

público. O Canadá e alguns países da Europa como França, Inglaterra, Holanda, Bélgica e 

                                                 
95

 Bernays é considerado o pai das Relações Públicas ao lado de Ivy Ledbetter Lee. Bernays também foi 

considerado o Maquiavel do século XX. 

96
 BERNAYS. Edward L. Crystallizing public opinion. New York: Liveright Publishing Corporation, 1923. 
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Itália seriam os próximos a desenvolver atividades voltadas para o tratamento da comunicação 

empresarial. 

Para Torquato (2002, p.3) houve dois períodos decisivos no processo evolutivo da 

comunicação empresarial. O primeiro deles na década de 1950 quando a comunicação das 

empresas teve seu foco direcionado aos produtos e uma maior ênfase na publicidade. Na 

década seguinte, os publicitários passaram a se preocupar e trabalhar de modo mais efetivo o 

conceito de organizações, 

 

Percebia-se que os consumidores exigiam não apenas informações a 

respeito do produto, mas também uma idéia da organização, não lhes 

interessando apenas saber se o relógio adquirido era bom. Ele queria saber 

quem fabricava o relógio. Consolidava-se o sistema híbrido entre imagem 

de produto e imagem da organização. A imagem institucional cobria a 

imagem dos produtos e vice-versa (TORQUATO, 2002, p.3). 

 

No Brasil, muito embora, possamos identificar princípios do trabalho de relações 

públicas nos anos da ditadura de Getúlio Vargas através do DIP- Departamento de Imprensa e 

Propaganda, não podemos vincular a comunicação praticada pelo órgão mencionado, que era 

muito mais reguladora, constrangedora e manipuladora, com a atividade iniciada por Lee e 

que se prestava a esfera empresarial, mesmo que venhamos a reconhecer muitas 

similaridades, como a compra de espaço e a cooptação de jornalistas.  

Desta forma, as atividades relacionadas à comunicação organizacional tiveram, no 

Brasil, início com as empresas Light e Wolkswagen por volta de 1950, mas teriam seu 

crescimento a partir da década seguinte. Novamente, a história das relações públicas, 

assessoria de imprensa e comunicação organizacional se confundem com as ações 

governamentais.  É o governo militar quem vai tomar a iniciativa de criar  a AERP- 

Assessoria Especial de Relações Públicas da Presidência da República, e que, em 1968, 

realizaria o I Seminário de Relações Públicas do Executivo. 

 Outro marco nesse percurso histórico seria a criação da ABERJE- Associação 

Brasileira de Editores de Revistas e Jornais de Empresa em 1967. De acordo com Torquato 

(2002, p.2) 

 

Em 1967, a ABERJE fez sua primeira convenção, sendo a comunicação 

interna o tema geral de todas as atividades. Nesse momento, começava a se 

desenhar claramente o primeiro perfil dos profissionais de RP, muito bem-

arrumados e sempre próximos ao presidente da empresa. O bem-aparelhado 

sistema de RP dos governos militares, pólo emissor de um sistema de 

comunicação ufanista que balizou a linguagem grandiloqüente da 
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comunicação empresarial nos primórdios da década de 1970, tinha o 

respeito dos meios de comunicação – alguns deles submetidos à censura 

prévia. Era um tempo de contundente disputa entre os profissionais de RP, 

que usavam os Conselhos Regionais, e os jornalistas.  

 

Ainda no final da década de 1960 o curso de Relações Públicas se desvincularia da 

área das ciências da administração e se agregaria aos cursos de comunicação no Brasil. 

Esse passeio pela história das relações públicas e assessoria de imprensa que se 

confundem entre si, também se mescla com a história da publicidade e da comunicação 

organizacional. Todas possuem seus pés no campo da comunicação. Não há, entretanto, como 

discernir o início de uma sem que haja vinculação com o processo evolutivo da outra, muito 

embora, a publicidade se destaque das demais pela precedência histórica, como pela projeção 

e visibilidade na comunicação de massa. 

A comunicação empresarial nasceu da evolução e da integração de todas essas 

práticas em um composto comunicativo que visa trabalhar conjuntamente em prol de uma 

determinada organização. E ademais, a comunicação empresarial também possui seu elo com 

as ciências da administração e com o marketing, já que acontece no seio das organizações e 

compõe a estrutura destas, fazendo parte decisiva de seus processos de gestão. 

A evolução dos processos comunicativos relacionados às organizações aconteceu, 

portanto, diante da constante mutação do mercado e da crescente demanda por informação. 

De um lado, temos um empresariado que necessita informar e se fazer entender cada vez 

mais, e, de outro, temos uma sociedade mais consciente de seus deveres e direitos e mais 

exigente em relação às ações do mercado. O isolamento das atividades de publicidade, 

assessoria de imprensa e relações públicas, dentre outras, não atende a essa realidade, e não 

faz com que as áreas trabalhem de forma integrada. O que é de fato, difícil, considerando as 

especificidades de cada uma, e, principalmente, a vaidade dos profissionais e as disputas 

políticas pela hegemonia entre os campos. Contudo, a exigência cada vez maior de resultados 

mensuráveis e compatíveis com os investimentos da empresa na área de comunicação, gera a 

integração compulsória, muitas vezes coordenada ou realizada em parceria com a área de 

marketing. 

A conjuntura brasileira proporcionou o surgimento da comunicação dentro das 

empresas com maior ênfase nas últimas três décadas. De forma sucinta, a história mostra que, 

na década de 1970, em pleno Regime Militar, a comunicação empresarial acontecia de forma 

isolada, ou seja, os setores responsáveis pela criação e manutenção da imagem das 

instituições, quase não se comunicavam entre si. Como resultado, publicações internas, 
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produção de releases, organização de eventos, veiculação de produtos publicitários etc. 

desarticulados entre si, acarretando desperdício de tempo e dinheiro, e, principalmente, 

contribuindo para a desagregação dos fatores integrantes da identidade de qualquer 

instituição.  

Contudo, foi ainda nos anos 70, que se esboçou o perfil de uma comunicação 

empresarial eficiente, graças ao ingresso de profissionais da área nas atividades internas das 

empresas, tais como: relações públicas, jornalistas e publicitários, que assumiram os postos, 

antes ocupados por pessoas com outra formação. Na década seguinte, os processos 

comunicativos ganharam impulso no mercado brasileiro, quando grandes empresas e 

instituições do País criaram setores especializados de comunicação, nos quais se destacavam 

os papéis do jornalista empresarial e do profissional de relações públicas. 

O processo evolutivo ocorreu de tal forma que, no último decênio do século XX, a 

comunicação empresarial passou a ser estratégica para grande parte das empresas atuantes no 

mercado nacional, em sua maioria, influenciadas pela onda do marketing e dos processos de 

reengenharia, que invadiram o mercado e tiveram reflexos nas principais academias 

brasileiras de administração. O marketing, em termos de realidade nacional, ultrapassou os 

limites da administração e aliou-se à comunicação, gerando discussões conceituais, tanto para 

os leigos como para os profissionais. Essa parceria causa contestações ainda hoje, a ponto de 

encontrarmos autores como Brandão e Carvalho (2002, p.194) que acreditam que a 

comunicação tornou-se tão somente um braço do marketing e um instrumento para a 

construção da imagem corporativa. 

A este respeito, Bueno (2003) acredita que a concepção de comunicação empresarial 

se aprimorou, ao longo do tempo, deixando de ser tão-somente um conjunto de atividades 

fragmentadas, para se configurar como processo integrado que orienta o relacionamento das 

empresas com os seus públicos. A comunicação ou a propagada comunicação integrada 

assume, na realidade atual, um conjunto de novas competências, que agregam a formação e 

manutenção da boa imagem, mediante a intensificação da venda de produtos e serviços. 

 

 

6.3 O PANORAMA DA ECONOMIA 

 

 

A ascensão da comunicação no organograma empresarial vem acontecendo 

efetivamente a partir dos últimos trinta anos do século XX, no entanto, sua consolidação não 
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aconteceu uniformemente no ambiente mercadológico, pois houveram avanços e retrocessos 

que foram surgindo conforme o perfil do mercado  no qual as empresas estavam situadas.  

Além do que já ponderamos no item anterior acerca do processo evolutivo da 

comunicação organizacional, temos que nos debruçar, ainda que rapidamente, sobre as 

peculiaridades de um novo processo econômico que surgiu a partir da evolução do modelo 

industrial para um modelo baseado nas tecnologias da informação, que proporcionou o 

surgimento do estágio de integração econômica mundial, conhecido como globalização, e, 

que Sodré (2003, p.21) prefere denominar de processo globalista.  Para este autor, o 

crescimento extraordinário das novas tecnologias coincide com o avanço do capital 

multinacional, no entanto, no que concerne a um alcance territorial determinado, a 

globalização está mais para um postulado do que para um fato, já que acontece efetivamente 

nos mercados regionais. Assim, global, para Muniz Sodré, é o mercado de capitais integrado 

que aliado, ao mundo informativo dentro das infovias se concretiza em escala mundial.  

No entanto, esse autor, reconhece que a globalização, para ele, um processo antigo, 

apresenta novidades, a partir das novas tecnologias em comunicação e informação. Contudo, 

enfoca que o cerne do processo continua sendo o capitalismo, agora através da financeirização 

do mundo que se efetiva no já mencionado mercado de capitais,  crescente e volátil. 

 Essa nova dinâmica da economia mundial tem como conceitos-chave dois 

paradigmas:  velocidade e flexibilização, 

 

De um lado, a acumulação contemporânea do capital é “flexível” no sentido 

de que, ao mesmo tempo em que dá continuidade à feroz exploração da 

força de trabalho, “libera” ou enfraquece as relações laborais, investindo 

contra as garantias institucionais (jurídicas, políticas) tradicionalmente 

concedidas pelo capitalismo fordista. De outro lado, como a informação e o 

conhecimento são os insumos principais de uma ordem produtiva altamente 

tecnologizada, a velocidade converte-se em valor cultural por excelência 

[....] (SODRÉ, 2003, p.24). 
 

A visão de Sodré é pessimista, para ele, quase nada no atual processo de globalismo 

é novo, e mais que isso, o processo é socialmente excludente, pois afasta cada vez mais o 

homem da acumulação de capitais, que passa a ser dominada exclusivamente por 

determinadas “regiões econômicas” encarregadas da integração do mundo através da 

tecnologia e do consumo desta.  

Deste modo,  a desintegração da contextualidade da vida social e da realidade 

temporal e geográfica suprimidas pela desterritorialização dos espaços e mercados nacionais 

em prol de um mercado que se pretende mundial, se apresenta como primeira página da 
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globalização. “ É o avatar atual, como se percebe, da mesma operação civilizatória que, no 

século XIX, entronizou o sistema da economia de mercado” (SODRÉ, 2003, p.29). 

Em outro prisma, apresentamos a visão otimista de Castells que conclama o 

surgimento de uma nova economia que ele caracteriza como  informacional, global e em rede. 

Informacional porque a produtividade e a competitividade dependem da competência em 

gerar, processar e aplicar a informação. Global porque as principais atividades produtivas, 

assim como, o consumo e a circulação estão organizadas em escala global. E, em rede, porque 

tanto a produtividade como a concorrência acontecem em redes empresariais globais 

(CASTELLS, 2002, p.119) 

Para este autor, em contraponto, a Sodré, a nova economia é global e não apenas 

mundial como a anterior, que já existe desde as expansões marítimas e transações comerciais 

intercontinentais iniciadas no século XVI. Uma economia global se caracteriza pela escala 

planetária que impõe e que só foi possibilitada pelas novas tecnologias da informação e da 

comunicação. 

Castells, no entanto, reconhece que muitas transações econômicas não ocorrem em 

escala global, já que a maior parcela do PIB- Produto Interno Bruto da maioria dos países 

ainda é proveniente dos mercados regionais. Para este autor, a economia global é uma 

economia cuja organização central possui a capacidade de trabalhar em unidades e em tempo 

real e escala planetária (CASTELLS, 2002, p.142). Todavia, ele termina por concordar com 

as posições de Sodré quando aceita que dentro da globalização a economia global não é 

planetária, pois não consegue englobar todos os processos econômicos, nem atingir todos os 

países (CASTELLS, 2002, p.173).   

Um ponto coincidente na análise dos autores que aqui colocamos em oposição, é a 

que se refere ao mercado de capitais. Ambos reconhecem que esse mercado encontra-se 

interligado mundialmente e que hoje, se comporta de modo interdependente, acarretando ora, 

em motivações positivas para a economia mundial, ora, em quedas imprevisíveis, comandadas 

pelas bolsas de valores, uma vez que a volatibilidade do capital não consegue ser detida pelas 

barreiras geográficas.  

Neste marco, o que difere os autores é a visão de cada um, a positiva ressaltada por 

Castells para quem os fluxos financeiros tiveram uma otimização em volume, complexidade e 

conectividade. E a negativa ressaltada por Sodré que afirma que a globalização acentua os 

processos de exclusão e desigualdade entre as sociedades desenvolvidas e em 

desenvolvimento, e que a financeirização em escala mundial somente retira o capital dos 

investimentos em outras áreas. 
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Castells (2002, p.175) também reconhece que a nova economia é marcada por um 

processo assimétrico entre os países, que vai desde os processos de criação tecnológica à 

concorrência mercadológica, ocasionando uma concentração de riqueza em determinados 

territórios e proporcionando uma desigualdade cada vez maior da sociedade mundial 

capitaneada pela segmentação da economia. 

Contudo, o ambiente da nova economia analisado positivamente por Castells, que 

mantém tal postura positiva mesmo ao reconhecer os contrapontos prejudiciais às sociedades, 

foi denominado por Alan Greespan, Presidente do Federal Reserve, em 1996, como de 

“exuberância irracional” que de certa forma levou a uma “cegueira” momentânea na 

economia mundial. O boom das empresas pontocom, substituiu, ainda que por um curto 

prazo, a rentabilidade, a sustentabilidade e a geração de valor, pelo número de acessos aos 

sites do e-commerce. Por outro lado, uma política de preços compatíveis e produtos 

diferenciados foi contaminada por uma invasão de descontos que inviabilizam os negócios. 

Esse quadro se reverteu com o quebra-quebra de grandes empresas que se lançaram no 

mercado virtual e muitas práticas foram retomadas e otimizadas em um estágio em que as 

economias do mundo real e virtual se misturaram definitivamente.  

Nesse contexto de economia informacional e tecnológica onde a própria base 

comercial calca-se no desenvolvimento de tecnologias que diferenciam produtos e serviços, o 

processo de produtividade tem como base a criação e difusão de conhecimentos específicos, 

que se tornam peças-chaves na competitividade entre organizações empresariais, motivo pelo 

qual, os investimentos em ciência e tecnologia tem sido importantes para o destaque cada vez 

maior das economias que mais investem nesses dois segmentos. 

Nessa conjuntura o mercado vira praça de guerra e as empresas tornam-se cada vez 

competitivas, agora, não se trabalha somente por conquista dos espaços com concorrentes 

locais, mas comumente, se compete com organizações internacionais que se inserem nas 

economias principais e laterais, tendo por base a capacidade de prospecção mercadológica em 

determinado território. 

Nesse panorama a geração de valor se desloca da produção material para o mercado 

financeiro. As empresas passam necessariamente a competir no mercado de capitais, onde o 

valor da reputação institucional, a sua credibilidade e sustentabilidade, pesam mais do que o 

produto ou do que o lucro líquido da empresa. Portanto, a economia que hoje se processa em 

escala mundial além de possuir as características enumeradas aqui por Sodré e Castells, 

também possui uma vertente calcada em uma nova lógica organizacional, com novos modelos 

comportamentais experimentados pelas organizações que objetivam se adaptar ao mercado 
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competitivo. E nesse sentido, muito se tem investido em termos de treinamento e 

desenvolvimento de tecnologias, passando pelos processos de reengenharia e qualidade até os 

mais atuais processos de governança corporativa, dentre outros. 

Os modelos de gestão evoluíram de um fordismo padronizado para um modelo de 

flexibilização de produtos com vistas a uma personalização segmentada do mercado, como 

também, a uma flexibilidade maior dos próprios processos produtivos, com a terceirização da 

produção e envolvimento de uma rede de fornecedores que trabalha em tempo real e procura 

atender aos processos de qualidade exigidos pela empresa contratante, que por sua vez, atende 

às exigências mercadológicas impostas tanto pelo público consumidor, agora bem mais 

consciente, como também, pela concorrência vigilante. Tudo isso converge para um modelo 

de gestão, como o praticado inicialmente pela Toyota, em um processo amplamente difundido 

como “toyotismo”, ou, por outras grandes empresas em nível mundial. 

Essa flexibilização no processo de produção com a adoção de um novo modelo 

baseado na subcontratação de fornecedores do próprio produto da empresa, é vista por 

Castells como sendo de certo modo positiva, tanto no que concerne ao aspecto reticular e 

cultural, como no que se refere à própria eficiência da grande empresa. Em sua visão, 

empresas de pequeno e médio porte que possuem grande vitalidade e flexibilidade 

possibilitam ganhos de produtividade e eficiência às grandes corporações (CASTELLS, 2002, 

p.214). Para ele, esse modelo veio a reforçar o mundo corporativo, pois, de um lado, beneficia 

pequenas e médias empresas pelo mundo a fora, e, por outro, otimiza o trabalho e a 

produtividade, logo a lucratividade das grandes corporações.  

Castells, no entanto, se esquece de muitas outras variáveis que estão inseridas nesse 

processo, como o uso da mão-de-obra barata dos países em desenvolvimento, como China, 

Índia e Brasil,  por parte das grandes empresas dos países desenvolvidos, que em muitos casos 

como a Nike, Adidas e outras, não fabricam mais nenhum peça de seus produtos. 

Essas empresas agora, tão somente vendem idéias e investem no que Klein (2003) 

chama de casulo da marca, que inclui grandes investimentos em marketing e estruturas 

monumentais, buscando blindar a marca por todos os lados, ou, como este autor bem detalha, 

trata-se de construir uma marca em três dimensões, a partir não mais da publicidade, mas da 

venda de idéias, que para nós se traduzem em conceitos culturais, em venda de novas 

experiências e, para tanto, lançam mão de ações direcionadas ao the marketing  of cool,  que 

observa os nichos jovens em busca de novidades e comportamentos culturais passíveis de 

serem apropriados pelas marcas. 



266 

 

É ainda Klein (2003, p.183) quem alerta para o comportamento ambíguo das 

corporações no processo de rede econômica de fornecedores em escala mundial, para ele 

 

[...] a cisão entre o mundo da imagem e o mundo da produção criou um 

relacionamento muito instável com as corporações mais poderosas e 

visíveis na paisagem, porque estão, ao mesmo tempo, em toda parte, 

onipresentes, tentando tecer relacionamentos íntimos conosco  enquanto 

consumidores, penetrando em cada fissura do espaço público. Acenam para 

nós com uma mão e, com outra, nos dizem: “ Esperem um instante. Se você 

quer uma relação de verdade como empregado, um emprego fixo, qualquer 

tio de segurança, não olhe para nós. Somos idéias”(KLEIN, 2003, p.183). 

 

O fato é que, o quê Castells esquece, o mundo corporativo não pode esquecer. Klein 

(2003, p.184) afirma que as empresas fornecedoras não estão preocupadas com a imagem nem 

sua, nem das empresas para as quais fornecem, pois não vendem ao público, e, por sinal, 

muitas vezes, nem se sabe quem são essas empresas, ou mesmo onde estão. Todavia, os 

consumidores, públicos de interesse das grandes corporações mundiais, estão cada vez mais 

antenados e não são coniventes com práticas abusivas, tanto no que concerne à exploração da 

mão-de-obra, como no que se refere, principalmente, à degradação do meio-ambiente. Para 

eles, não importa se estas condutas são praticadas pelas grandes empresas ou por seus 

parceiros e fornecedores, o que importa é que devem ser coibidas. 

A escala de valores que as grandes marcas mundiais almejam alcançar inclui agora, 

mais do que nunca, uma referência ao processo de RSC- Responsabilidade Social 

Corporativa. Logo a rede de fornecedores contratada pelas corporações para otimizar sua 

produtividade e seus ganhos, deve estar ciente das condutas a serem seguidas, já que no final 

das contas,  os fornecedores são partícipes ativos do processo de construção dinâmica e 

permanente da identidade, e terminam por se agregar à reputação das corporações. Uma 

postura negativa de algum desses fornecedores, muitas vezes com a conivência da própria 

organização contratante pode provocar ranhuras na reputação da última. 

Portanto, se o mundo corporativo não pode esquecer, a comunicação organizacional 

tem que estar alerta e se posicionar de forma firme frente a esse tipo de comportamento 

empresarial, já que não prejudica somente a reputação dessas grandes organizações, mas fere 

os princípios da vida em sociedade. 

Em outro prisma, as mudanças nos processos de gestão e nos modelos 

administrativos se fazem cada vez mais necessários, considerando que a habilidade 

empresarial em produzir conhecimento e traduzi-lo em produtos e serviços, é hoje, a grande 

ferramenta da competição mercadológica e, que, essa capacidade produtiva, criadora e 
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inovadora se concretiza a partir do conhecimento circulante entre os colaboradores de uma 

empresa. 

Diante disso, é que os modelos administrativos verticais estão em desuso, em seu 

lugar modelos horizontais e reticulares, com o menor número de cargos de chefia, e uma 

maior possibilidade de feedback em relação a atuação dos chefes e demais participantes dos 

processos organizacionais. O conhecimento agora não se restringe a uma parcela privilegiada 

dos funcionários que se coloca acima dos demais, este deve, necessariamente, ser difundido e 

a prática criativa incentivada, com vistas ao crescimento organizacional, ou, sob pena, do 

encolhimento empresarial.  

Nesse quadro surge a Paraeconomia, que tira o mercado do centro do processo 

econômico e traz para este lugar o desejo, no sentido de que é o desejo de realização que 

move o ser humano rumo a alguma coisa. Esse novo paradigma traz uma pirâmide de 

necessidades invertida. Aonde as necessidades fisiológicas constituem a base, porém uma 

base ínfima, frente ao topo pleno aonde se encontra a auto-realização que pode se tornar 

possível a partir da “capacidade de conceber projetos próprios e realizá-los” (NEVES, 2009, 

34). De acordo com a premissa da Paraeconomia existe uma necessidade iminente de “[...] 

substituir a organização baseada em comando e controle por um sistema que se pode chamar 

de conselhos e comitês, ancorado em decisões participativas [...]” (NEVES, 2009, p.35). 

Para agravar o conturbado e dinâmico universo dos paradigmas administrativos e 

econômicos, houve o rompimento do ambiente mercadológico abalado pela crise que se 

instalou no mundo em 2008 e que ainda permanece na maior parte dos países, sobretudo, nos 

desenvolvidos. Como bem avaliam alguns gurus das ciências da administração e do 

marketing, como Prahalad e Bhattacharyya (2009) e  Kotler(2009), a crise veio para quebrar 

paradigmas econômicos e romper com alguns ditames da sociedade capitalista, contudo, até o 

presente momento, não existe ainda, uma nova teoria capaz de solucionar as questões que 

vieram à tona a partir da quebra do sistema imobiliário norte-americano, cujos reflexos foram 

replicados pelo mercado de capitais em escala mundial. Muitos pensadores da administração e 

estrategistas têm procurado saídas para solucionar a crise, e, principalmente, para evitar que 

novas quebras aconteçam em nível global. 

Prahalad e Bhattacharyya (2009, p.39) enfocam que o cenário de crise não é 

desesperador, sobretudo, porque existe um horizonte bastante promissor que aponta rumo ao 

crescimento das economias da América Latina, Ásia, Leste Europeu e até mesmo África. Para 

estes autores, o centro de gravidade das grandes empresas continua sendo a Europa e a 

Ámerica do Norte, fato de que discordam, pois no atual ambiente, tanto, os processos de 
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centralização como de descentralização, comportam desvantagens, o ideal seria criar novas 

matrizes  regionais em cada um dos centros regionais mercadológicos aonde a empresa atua 

ou pretende atuar em escala global. O diferencial seria aproveitar o background local em 

todos os níveis, desde o conhecimento dos executivos, as questões logísticas, etc. Cada matriz 

regional seria um centro gestor do mercado periférico. Eles sugerem que as empresas 

comecem com 20 países “[...] que servem como porta de entrada [...]” para regiões próximas e 

deste modo, as organizações poderiam atender a todo o mundo  “[...] com apenas cerca de 20 

escritórios básicos, com redes que integrariam a fabricação, a pesquisa e desenvolvimento, e 

as funções de logística” (PRAHALAD e BHATTACHARYYA, 2009, p.40). 

Do pouco que se sabe como certo no novo cenário, o e-commerce se destaca, pois 

retornou com toda a força, depois do fracasso ocorrido há mais de uma década. Agora não há 

mais como fugir das possibilidades que o mercado em rede pode proporcionar para todos. 

Sendo, portanto, um cenário mercadológico crescente e com boas perspectivas, que vem 

movimentando cifras incomensuráveis em todo o mundo. As empresas não podem mais 

prescindir desse, não tão novo, espaço visibilidade e de realização de negócios. 

É necessário lembrar que existe uma concorrência cada vez mais acirrada e em escala 

global que força as organizações a constantes modificações em seus processos e produtos, e, 

as impele rumo à procura de novos mercados, com vistas não só a lucratividade, mas também 

à própria sustentabilidade, já que as conjunturas mercadológicas estão cada vez mais 

mutantes. 

Aliado ao contexto econômico mundial que procuramos detalhar acima, existem 

outras variáveis intervenientes na condução dos processos organizacionais, como a 

propagação dos direitos e deveres do cidadão, a instituição do Código de Defesa do 

Consumidor que no Brasil ocorreu em 1990, a conscientização cada vez maior de que é 

necessário a preservação dos recursos naturais como pré-requisito à sobrevivência na terra,  e, 

que, juntos e aliados a outros fatores, deflagraram um outro processo organizacional 

incorporado pelo discurso das empresas e conhecido como RSC- Responsabilidade Social 

Corporativa. 

Em meio a tudo isso, a comunicação é chamada para trabalhar em nível estratégico 

em parceria com as áreas que definem os rumos organizacionais e que estão necessariamente 

firmadas nas ciências da administração e focadas nos processos do marketing. 

A comunicação organizacional se firma então, como uma das interfaces do 

planejamento e do processo de gestão empresarial, onde se definem as estratégias de ação 

responsáveis pela atuação da organização no entorno social, tanto no que concerne às 
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responsabilidades referentes à melhoria da qualidade de vida dos públicos com os quais se 

relaciona, quanto no que se refere aos seus próprios objetivos de sustentabilidade e 

lucratividade. Assim, missão e visão empresariais comungam das mesmas estratégias. 

 

 

6.4 GESTÃO ESTRATÉGICA E COMUNICAÇÃO CORPORATIVA 

 

 

Quando Sun Tzu, contemporâneo de Confúcio, por volta de 400 a.C escreveu A arte 

da Guerra  não poderia imaginar que seus conselhos pudessem ainda estar dando frutos em 

pleno século XXI.  A arte da Guerra reúne vários conceitos sobre a formulação de estratégias, 

conhecimento sobre o campo de batalha, sobre as táticas de guerra, sobre os inimigos e seus 

principais pontos fortes e fracos,  assim como, sobre quando se movimentar ofensivamente e 

defensivamente.  O livro de Sun Tzu é um clássico que traduz os princípios do pensamento 

arquitetado em prol de um determinado objetivo, sintetiza a essência do planejamento e, é 

ainda muito referenciado hoje em dia, sobretudo, na arte dos negócios, ou, no campo de 

batalha do mercado. 

Clausewitz ( apud LUECKE, 2008, p.10), teórico que se dedicava a estudar a arte da 

guerra no século XIX, concebeu estratégia como sendo um traçado de um plano de guerra e a 

formação de campanhas individuais. Dentro da historiografia Mead Earle coloca a estratégia 

como uma arte capaz de controlar e utilizar os recursos de uma nação objetivando que seus 

interesses primeiros sejam garantidos ( MEAD EARLE apud LUECKE, 2008, p.10). 

Whipp (1999, p.11) ressalta a etimologia da palavra estratégia que deriva do grego 

strategos e que era utilizada para definir as táticas de guerra. Esse mesmo autor destaca que 

no contexto organizacional a terminologia estratégia passou a ser utilizada por volta da década 

de 1960, quando a compreensão inicial se confundia com planejamento. Na década seguinte 

os conceitos de estratégia no ambiente empresarial passaram a ser mais difundidos e 

revisados, apresentando um enfoque na necessária renovação permanente das organizações 

com vistas ao seu crescimento. 

Nos anos seguintes o discurso estratégico foi imbuído de um poder cada vez mais 

convincente, chegando a definir o futuro de uma organização. Mais uma vez, reforçamos,  em 

relação ao seu relacionamento com o ambiente, aos públicos de interesse, e, aos processos de 

lucratividade e sustentabilidade. 
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É nesse contexto que Mintzberg (1998, p.12) desenvolve conceitos para estratégia no 

ambiente de negócios. Para este autor, a estratégia está intimamente ligada à capacidade 

criativa, onde pensamento e ação estão intimamente interligados e não podem se dissociar, 

sob pena de fracasso das ações pretendidas, logo para ele, um fracasso na implementação de 

determinada estratégia reflete também um erro na formulação da mesma. Isso ocorre porque 

em sua concepção o foco da gestão centra-se na aplicabilidade das habilidades e competências 

pessoais na organização, logo a função gerencial e criatividade são primordiais na formulação 

e desempenho das estratégias.  

A estratégia seria para Mintzberg (1998, p.18) definida em cinco dimensões
97

, plano, 

pretexto, padrão, posição e perspectiva, buscando abarcar todos os ângulos de um 

determinado panorama empresarial. Importante, portanto, é pensar que sem um planejamento 

estratégico e uma administração estratégica, não há uma ação estratégica.  

Ansoff (apud Nogueira, 2007, p.183), criador do conceito de gestão estratégica, 

trouxe o planejamento estratégico para as atividades de gestão. Para ele, a gestão estratégica 

teria quatro elementos principais: definição de produtos e mercados, identificação de vetores 

do crescimento organizacional, estabelecimento de vantagens competitivas e sinergia. Do 

ponto de vista deste autor, a estratégia seria um esforço para alocar negócio em nichos 

mercadológicos específicos, a partir do estudo dos cenários e da verificação das tendências de 

mudanças. 

                                                 
7  

a- Plano: significa que a estratégia é um curso de ação conscientemente engendrado para 

lidar com uma determinada situação, seja ela um plano de guerra, plano de jogo ou um 

plano de negócios. 

b- Pretexto: significa dizer que ela é  uma manobra específica ou um estratagema com a 

finalidade enganar o concorrente ou um adversário. Geralmente, a manobra é anunciada 

por meio dos sinais de mercado que uma empresa emite para dissuadir seus concorrentes 

de algum movimento competitivo. 

c- Padrão: significa dizer que ela é um padrão, isto é, consistência no comportamento, que 

pode ser identificado num fluxo de ações realizadas por uma organização. Geralmente, os 

padrões podem ser visualizados nas estratégias emergentes, quando aparecem 

independentemente das intenções ( ou a despeito delas) dos formuladores da estratégia 

competitiva. 

d- Posição: significa dizer que a estratégia se torna a forma de mediação entre a empresa e o 

ambiente( interno e externo). Neste caso, o desafio da organização consiste em encontrar  

um nicho ecológico no qual as possibilidades de retorno econômico sejam superiores às de 

seus concorrentes. 

e- Perspectiva: significa colocar o foco das atenções no estrategista, em seus modelos 

mentais e como ele enxerga  o mundo. Nesse sentido, a estratégia é uma invenção, um 

conceito abstrato ( nunca ninguém viu uma estratégia) que surge na mente coletiva da 

organização, é uma proposta compartilhada pelos membros de uma organização por meio 

de suas intenções e ações. 
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Peter Drucker considera a estratégia  como uma teoria dos negócios.  É ele quem vai 

trazer o cliente para o centro da estratégia, para ele uma estratégia define as principais 

atividades de uma empresa, o negócio principal e cria um consumidor, além de possibilitar a 

identificação de negócios, tecnologias e mercados novos (DRUCKER apud HERRERO, 

2005, p.10-11).  

Para Hamel e Prahalad (1995) a concepção das estratégias consiste na reunião 

sinérgica de insight visando o futuro das organizações. O principal motor do processo criativo 

passa a ser a resposta à pergunta: _ o que precisamos fazer diferente hoje, se quisermos criar 

um novo futuro para a organização?  

Assim, aprender a abandonar os modelos mentais que comandam as organizações na 

atualidade é o primeiro passo rumo à  formulação  de uma estratégia inovadora, que pode se 

tornar um fator criativo e revolucionário pela capacidade de desenvolvimento de novas 

competências e habilidades capazes de modificar o relacionamento empresa x públicos de 

interesse, com vistas a liderança de mercado. 

Em qualquer dos contextos, estratégia significa pensar no diferencial competitivo e 

ter o ambiente de competição como ponto de partida. O planejamento estratégico que 

complementa o plano de negócios, mas deste se diferencia, propõe, principalmente, o 

estabelecimento de vantagens competitivas  desenvolvidas a partir das competências 

essenciais da empresa, vantagens que sejam originais, duráveis, sustentáveis e cuja 

superioridade possa manter a empresa à frente das suas concorrentes. 

Hamel e Prahalad ao estudarem o processo de desenvolvimento de estratégias lançam 

novos conceitos colaterais influentes na concepção e na gestão destas, de início definem 

intenção estratégica em substituição à visão estratégica, como sendo o direcionamento que 

guiará a empresa rumo ao futuro. Por outro lado, outro conceito igualmente influente seria o 

de  competências essenciais, que para eles é o  capital de conhecimento humano e 

organizacional acumulado. Em complemento aos dois anteriores, lançam o conceito de 

arquitetura estratégica, que diferentemente do conceito de arquitetura organizacional que 

trataremos adiante, consiste  na intersecção entre a intenção estratégica e as competências 

essenciais. A arquitetura estratégica procura desvendar os meandros organizacionais com 

vistas a conhecer que habilidades a empresa dispõe e que competências necessita desenvolver 

para sanar gaps futuros, ou seja, o quê e em quê precisa investir para alcançar o grau de 

desenvolvimento necessário no futuro (HAMEL & PRAHALAD, 1995, p.15-67) 

Para estes autores, a estratégia deve ter como panorama um futuro próximo com um 

raio de atuação de uma década, período no qual a organização deverá criar e modificar as 
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bases competitivas do setor, identificando as necessidades ainda não percebidas dos clientes. 

Deve identificar os potenciais competidores e os potenciais mercados  para investimento, e, 

principalmente, deve confrontar as formas usuais de elaboração dos planos estratégicos. 

Para Porter (1986/1989) uma organização move-se estrategicamente tentando criar 

vantagens competitivas, ou seja, a intenção estratégica de uma empresa está inter-relacionada  

com a criação de valor para todos os stakeholders, valor que diferencie seus produtos e 

serviços dos de seus concorrentes principais, isso considerando, que produtos e serviços 

tornaram-se atualmente, commodities, e, mesmo diante das grandes inovações diárias, não se 

mantém como diferentes por muito tempo,  já que o mercado se copia e se recria diariamente, 

o que leva a uma convergência competitiva. Desta forma, a definição de estratégias que 

possam articular vantagens competitivas é primordial para  alavancar as organizações rumo à 

liderança de mercado e preferência dos consumidores. Para este autor, agir de forma 

estratégica é se diferenciar do restante dos concorrentes. Este pensador aprimorou os 

conceitos definidos por  Kenneth Andrews entre as décadas de 1960 e 1970, pontos fortes e 

fracos, ameaças e oportunidades, sintetizados e conhecido como análise SWOT, e  passou a 

compreender estratégia como uma espécie de fórmula que define o modo como uma empresa 

vai competir no mercado. É válido ressaltar que a análise SWOT é ainda hoje, com alguns 

acréscimos, muito utilizada no diagnóstico que antecipa o desenvolvimento de estratégias. 

O pensamento de Porter sobre o desenvolvimento de estratégias tem como uma de 

suas bases, as cinco forças competitivas de mercado definidas por ele em artigo publicado em 

1979
98

, e que estimulam o estrategista a olhar para além do próprio negócio. São elas: _ 

ameaças de novos participantes; _ poder de barganha dos fornecedores; _manobras para 

posicionamento entre concorrentes atuais; _ poder de barganha dos clientes; _ameaça de 

produtos ou serviços substitutos. 

O fato é que pensar estrategicamente hoje, inclui disseminar os conhecimentos 

estratégicos e o senso crítico, e, sobretudo, o pensamento criativo entre os colaboradores de 

uma empresa, visando valorizar novas idéias que questionem os modelos mentais e culturais 

arraigados no seio organizacional.  

De acordo com Herrero, o pensamento e a gestão estratégica que estiveram 

deslocados da economia no final da década de 1980, com a adoção dos processos de 

reengenharia e qualidade, dentre outros, retomam a liderança nas pesquisas organizacionais a 

partir do Projeto Evergreen desenvolvido por Nitin Nohria na Harvard Business Scholl entre 
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 PORTER, Michael E. “How Competitive Forces Shape Strategy. In: Harvard Business Review, março-abril, 1979, p. 141. 



273 

 

1986 e 2001, quando foram analisadas 160 empresas e mais de 200 técnicas de gestão. 

Algumas das conclusões desta pesquisa foram surpreendentes, como o fato de não haver 

relação causal entre o uso da maioria das técnicas de gestão e o desempenho da empresa. Por 

outro lado, a pesquisa revelou que é decisivo o domínio dos fundamentos clássicos de 

negócio. A maioria das empresas que se tornaram líderes de mercado, se destacaram em 

quatro práticas  primárias de gestão: estratégica, execução, cultura e estrutura. Ainda de 

acordo com a pesquisa, a estas competências eram acrescentadas pelo menos duas das quatro 

práticas secundárias de gestão: talento, inovação, liderança e parcerias (HERRERO, 2005, 

introdução, s/p,). 

Mas o que significa gerenciar estratégias? Como se pode gerenciar os processos de 

formulação e implementação de estratégias em nível corporativo? 

 Essa é uma área do conhecimento que se localiza entre a economia, a administração 

e o marketing e delas vem se destacando cada vez mais. É uma área recente  que teve início 

com a disciplina política dos negócios nas universidades norte-americanas em meados do 

século XX. A partir de então e com sua aplicação cada vez maior no ambiente de negócios, 

tornou-se uma disciplina que tem como responsabilidade apresentar conhecimentos e 

desenvolver habilidades para os executivos que pretendam ingressar na alta administração de 

empresas. 

No âmbito empresarial, a gestão estratégica é um processo dinâmico e ininterrupto, 

em face das possibilidades de mudança de rumo na implantação das estratégias definidas. A 

gestão estratégica consiste, portanto, não somente no processo criativo e de planejamento, 

mas no acompanhamento da execução do que foi planejado. O monitoramento faz parte do 

processo de gestão e visa propor adaptações necessárias ao longo do processo. Desta forma, o 

processo de gestão estratégica é, em si, flexível e permanentemente criativo, visando não 

somente corrigir eventuais cursos, como aproveitar novos panoramas mercadológicos que se 

apresentem. 

 Drucker afirma que as organizações trabalham de acordo com uma teoria de 

negócio, isto é, um conjunto de hipóteses a respeito de qual é seu negócio, quais os seus 

valores objetivos, como ela define resultados, quem são seus clientes e a que eles dão valor e 

pelo que pagam (DRUCKER apud  HERRERO, 2005, p.2). Isso significa que o principal 

desafio da gestão estratégica  é converter a teoria e as hipóteses sobre  os negócios em valor 

para todos os stakeholders (HERRERO, 2005, p.2). 

Hunger (apud Herrero, 2005, p.5), por sua vez, afirma que os responsáveis pela 

gestão estratégica devem dominar três processos: a gestão estratégica do mercado, que 
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consiste em definir a estratégia competitiva da empresa frente ao mercado onde se posiciona, 

incluindo produtos, serviços, imagem pretendida e reputação. A gestão da estratégia da 

empresa  que significa compreender o ambiente interno e sua relação com o desempenho 

organizacional no mercado, e, a gestão do alinhamento entre as duas anteriores para que 

andem lado a lado. 

Nesse processo, faz-se necessário a criação de unidades de gerenciamento de 

estratégias dentro das estruturas organizacionais, que agregam atualmente novos profissionais 

conhecidos como executivos de estratégia ( SMO- Strategic Management Officer). 

Desta forma, a gestão estratégica inclui um aporte estrutural totalizador, e, que 

atualmente, se conhece sob o termo arquitetura organizacional. Kunsch esclarece que 

arquitetura organizacional é tão somente um novo modo de referendar a atuação de uma 

organização no que se refere ao seu modo de gestão, incluindo organograma, estrutura  

funcional e física, processos de expansão e entrada em novos mercados, dentre outros itens, 

ou seja, um meio para se conseguir alcançar os objetivos traçados estrategicamente. Segundo 

esta autora, “[...] para projetar sua arquitetura organizacional, as organizações têm de 

considerar como elementos fundamentais o estudo e a análise ambiental e seu relacionamento 

recíproco com a estratégia” (KUNSCH, 2003, p.65). 

Todo esse aporte teórico sobre estratégia negocial foi posto à prova no atual 

ambiente de crise. De todos os lados surgem idéias para estratégias inovadoras que podem ser 

as “molas” propulsoras ou o “bote salva-vidas” das organizações e da economia mundial. O 

pessoal da Paraeconomia afirma que o tempo atual requer mudanças nas organizações, e que 

estas devem deixar de ser controladas para serem administradas por comitês. Para estes, isso 

talvez venha a ser o fim de Sun Tzu, cujos ensinamentos da arte da guerra transportados para 

a área dos negócios, orientam que as companhias que possuem maior vantagem competitiva e 

menor número de erros são candidatas a vencer a concorrência. Neves (2009), um dos 

representantes da proposta do paradigma da Paraeconomia, considera que esta premissa não é 

mais possível, pois  o cenário agora requer o que denomina de “[...] força objetiva de um 

exército pequeno, ágil, versátil e resiliente [...]”, que impõe mais tecnologia, mais pesquisa e 

desenvolvimento. Essa proposta é embasada “[...] no general Eric Shinseki, ex-chefe do 

Estado Maior do Exército dos Estados Unidos e pai da tese da Grande Transformação [...] Sun 

Tzu era comando e controle; Shinseki é conselhos e comitês” (NEVES, 2009, p.35, sic.). 

Os demais pensadores  como Kotler (2009) , Senge (2009) e  Dye (2009) não são tão 

radicais, a maioria propõe ajustes nos processos de desenvolvimento de estratégias. Dye ( 

2009, p. 161), por exemplo,  enfatiza que em momentos incertos o planejamento estratégico 
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muda radicalmente em três aspectos. “Deve considerar mais variáveis do que antes, enfatizar 

o monitoramento e mensuração, e não permitir que o foco em surpresas esconda o que é 

relevante”(DYE, 2009, p.161).  Já McGrath e  MacMillan ( 2009, p.133) orientam que deve-

se realizar três práticas imediatas, quais sejam: _ iniciar o processo de renovação; _ avaliar as 

opções de mudança e, mapear o portfólio de crescimento futuro.  

Recentemente, Hamel (2010) considerando o atual cenário econômico mundial e o 

acelerado processo de competitividade criativa afirmou que  

À medida  que o mundo  se torna incerto, fica mais difícil  prever  o futuro. 

Não podemos mais elaborar estratégias para dez ou 20 anos, temos de 

experimentar constantemente coisas novas, de baixo  custo,  e ver o que 

funciona e o que não funciona. 

Em resumo, trata-se de criar mais opções e fazer mais experimentações, de 

um lado,  e de ter menos grandes visões e menos estratégias, de outro ( 

HAMEL, 2010, p. 48). 

 

Em todos os processos aqui elencados a comunicação se faz presente, e, como afirma 

Torquato (1986, p.16) “[...] uma empresa se organiza, se desenvolve, enfim, sobrevive, graças 

ao sistema de comunicação que ela cria e mantém”. Desta forma, a comunicação se destaca 

em nível de importância entre os muitos processos empresariais, se coloca estrategicamente, 

mas também permeia os níveis táticos e operacionais, sob pena de não conseguir se efetivar, 

e, portanto, de prejudicar o desempenho empresarial. 

A comunicação organizacional tem, portanto, nesse contexto, uma dupla missão, de 

um lado, trabalhar discursos que reproduzam um processo cultural de referencialidade interna, 

e, de outro, produzir falas que possibilitem e tornem visíveis os aspectos institucionalmente 

reflexivos de suas organizações. Em ambos os casos, o discurso de “verdade” deve se pautar 

pela realidade ambiental na qual as empresas estão fixadas. Pretender a criação ou forjar 

discursos organizacionais inverídicos, visando resolver os problemas de reputação e imagem 

de empresas, somente servirá para adiar ou complicar processos irreversíveis  de crises, uma 

vez que a comunicação corporativa não resume em si, a totalidade dos discursos 

organizacionais, e, mais que isso, não é a salvadora da pátria, e somente deve trabalhar com 

os aspectos reais e identitários da organização. 

A função estratégica da comunicação em um contexto corporativo compõe-se tanto 

dos aspectos que já sinalizamos e que vamos detalhar abaixo, como do compromisso com a 

verdade que envolve o relacionamento organizacional com o seu entorno social e ambiental.  

Em suma pensar a comunicação de forma estratégica no ambiente empresarial  é 

pensar sobre o próprio ambiente, é conhecer os vários cenários que compõem este 
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“ecossistema” , é conhecer as relações econômicas e políticas, é dominar as ações sociais, é 

ter em mente os públicos de interesse e os relacionamentos negociais. Pensar a comunicação 

de forma estratégica é conhecer os produtos e serviços da empresa e da concorrência, é 

conhecer os públicos consumidores da empresa e da concorrência, é saber detalhes do 

processo de consumo. Sem essas informações, não é possível pensar e realizar uma 

comunicação estratégica, pois a comunicação não se faz somente com o domínio das técnicas. 

 

 

6.5 A COMUNICAÇÃO CORPORATIVA 

 

  

Embora a preocupação na presente tese não seja delimitar, enclausurar ou mesmo 

conceituar comunicação corporativa, que é para nós, particularmente complexa, pois acontece 

nos termos das definições das organizações que fizemos no início deste capítulo, e, que 

envolve e passa pelo todo das organizações, e, ao mesmo tempo, interage de modo direto e 

dialógico com todos os outros sistemas com os quais as empresas se relacionam, assim como, 

com seus stakeholders, e, enfim, com a sociedade. Torna-se pertinente abordarmos algumas 

definições de teóricos da área da comunicação organizacional e também das relações públicas. 

Torquato (1986, p.16) enfatiza que “[...] a comunicação, enquanto processo, dá vida 

por meio do encadeamento das partes, à empresa [...]”. Essa é uma proposição nitidamente 

mecanicista e funcionalista que segue uma grande maioria de estudiosos da área. Para ele, a 

empresa é dependente direta do sistema comunicativo, sem o qual não pode se desenvolver, 

nem se organizar, portanto, não pode sobreviver sem que os processos comunicativos estejam 

articulados. Sua visão, no entanto, dá conta de que a comunicação é o grande canal por onde 

passam as mensagens advindas dos sistemas sócio-político, econômico-industrial e, do micro-

clima interno das organizações. 

Kunsch (2003) reconhece que o modelo funcionalista é ainda muito utilizado na 

comunicação organizacional. Segundo ela,  

Este paradigma considera e avalia a comunicação sob o prisma 

funcionalista e da eficácia organizacional. Parte da premissa de que o 

comportamento comunicativo pode ser observável e tangível, medido e 

padronizado. Preocupa-se com as estruturas formais e informais de 

comunicação e com as práticas em função dos resultados, deixando de lado 

as análises dos contextos sociais, políticos, econômicos, tecnológicos e 

organizacionais (KUNSCH, 2003, p.72). 
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A preocupação desta autora volta-se para o fato de que em pleno século XXI, as 

organizações não fizeram ainda mudanças significativas no campo da comunicação, o que 

demandaria uma modificação postural e a adoção de uma nova filosofia organizacional, 

pautada por uma prática de comunicação simétrica a partir de atitudes realmente novas, que 

visem atender os anseios dos públicos cada vez mais exigentes e as demandas sócio-culturais 

e ambientais. 

Marchiori (2006, p.25) aposta em um novo cenário, para ela há um novo paradigma 

nessa área que procura romper com a racionalidade técnica das visões anteriores. Esse 

paradigma estaria pautado na “[...] interação dialógica, que rompe com o modelo mecânico da 

informação e adota a postura do diálogo como a melhor maneira de resolver conflitos, realizar 

acordos, enfim, buscar consenso [...]”. 

Kunsch ( 2003, p.151) ressalta que a comunicação organizacional compreende todas 

as modalidades comunicativas de uma corporação. Em sua concepção, a comunicação 

integrada abrange as comunicações: institucional, mercadológica, interna e administrativa, 

que juntas formariam o composto de uma comunicação integrada. O interessante é perceber 

que mesmo ao propor uma comunicação integrada, a autora define as áreas e os responsáveis 

por ela, como que separando o joio do trigo. Da comunicação mercadológica, que se ocupa da 

divulgação publicitária dos produtos ou serviços de uma empresa, se ocupariam os 

profissionais de marketing. Para ela, “[...] é a área de marketing que deve estabelecer os 

parâmetros e fornecer os subsídios necessários para toda a criação e organização da 

comunicação mercadológica” (KUNSCH, 2003, p. 162). E fundamenta essa premissa 

justificando que a comunicação mercadológica, composta pela propaganda e todos os itens do 

mix de comunicação e marketing, deve ser delineada com base em pesquisas de mercado 

normalmente a cargo dos departamentos de marketing. 

A comunicação institucional, por sua vez, preocupada com a imagem e a reputação 

empresarial, seria objeto de trabalho dos profissionais de relações públicas. “No composto da 

comunicação organizacional integrada, a comunicação institucional é a responsável direta, por 

meio da gestão estratégica das relações públicas, pela construção e formatação de uma 

imagem e identidade corporativas fortes e positivas” (KUNSCH, 2003, p. 164). No diagrama 

abaixo podemos conferir o modelo proposto pela autora. 
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    DIAGRAMA 2- Composto de Comunicação Organizacional  

 

   Fonte: KUNSH, 2003, p.151 

 

Na mesma linha a comunicação institucional é apontada por autores como Torquato 

(1986), Fonseca (1999) e Weil (1992) como a responsável pela comunicação que promove a 

visibilidade da identidade corporativa, proporcionando a associação de imagens mentais sobre 

os atributos de uma corporação que, em longo prazo, se concretizam em uma reputação 

credível. 

Weil afirma que “[...] a empresa é vista hoje como uma pessoa moral e sujeito 

pensante de sua produção, senão também como coletividade consciente que se dirige em torno 

do seu ambiente” (WEIL apud Kunsch, 2003, p.165). Para ela a comunicação institucional 

vem evoluindo de uma visão mais voltada para a divulgação da marca, para um foco mais 

holístico que se volta para proporcionar visibilidade à missão, à visão e política de atuação, 

por exemplo. A empresa, neste contexto, age agora como um sujeito pensante e gestor de sua 

produção e atuação. 

Kunsch (2003, p.165) enfatiza que as colocações desses autores “[...] asseguram que 

fazer comunicação institucional implica conhecer a organização e compartilhar seus atributos 
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(missão, visão, valores, filosofia e políticas) e não uma simples divulgação institucional e de 

marcas”. Logo comunicação institucional não é algo tão simples, ao contrário, dá conta de 

uma complexidade que envolve estratégias organizacionais. No entanto, esta autora persiste 

em delimitar a gestão da comunicação institucional como um lócus exclusivo dos 

profissionais de relações públicas. Para nós, no panorama atual, um equívoco visível, e que se 

coloca como antítese frente às  inúmeras afirmações de que a comunicação organizacional 

deve ser integrada. 

Na verdade, uma pesquisa realizada pela própria autora mencionada por último, 

enfatiza que a realidade no mercado brasileiro é diferente do que esta pretende. Tendo 

analisado instituições dos setores público, privado e do terceiro setor, Kunsch( 2004, p.127-

128) conclui que nos departamentos de comunicação de organizações da esfera estatal e do 

terceiro setor há um predominância de profissionais de jornalismo. No setor privado a 

pesquisadora identificou um empate entre jornalistas e relações públicas, no entanto, no 

segmento privado do mercado quem manda na comunicação são os administradores, 

economistas ou engenheiros.  Diante das constatações de sua investigação Kunsch (2004, 

p.128) manifesta sua indignação, pois para ela é [...]difícil compreender porque os relações-

públicas, que, pela essência de sua atividade, deveriam liderar essa função, não ocupam mais 

espaço”. 

Atualmente, e como enfatiza Klein (2003, p.175) “ [...] a marca é, na verdade, uma 

busca espiritual dentro do mundo corporativo que as empresas estão tentando transcender a 

partir do mundo terreno”. Marcas e produtos não são vendidos apenas como produtos simples 

e apartados de suas empresas. Marcas são, hoje, organismos etéreos, que se divulgam como 

conceitos, filosofias, experiências e modos de vida. As comunicações não podem mais se 

separar em mercadológica e institucional. Ambas devem trilhar o mesmo caminho, e muitas já 

não mais se dissociam, ao contrário, se incorporam. O novo estágio da economia mundial e, 

sobretudo, a concepção mercadológica dos grandes mercados trabalha com um composto que 

ultrapassa os limites da comunicação organizacional, mas desta não pode prescindir, a não ser 

quando, como afirma Klein (2003, p.179), em relação à cidade da Disney, Celebration, onde 

não há publicidade explícita, pois a marca já atingiu o seu nirvana, não sendo mais necessário 

divulgá-la naquele contexto. Muito embora, este autor, seja radical e pregue o fim da 

publicidade, o que do nosso ponto de vista, é completamente impossível no atual contexto 

mercadológico. 

Assim, separar ou classificar a comunicação corporativa, já é um risco, pois propõe a 

adoção de filosofias e discursos diferentes. Ora, discursos divergentes traduzem contextos 
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diferentes, identidades díspares, não é, portanto, uma atitude estratégica. Por outro lado, 

seccionar as áreas e limitar os profissionais especialistas que podem ou não gerenciar tais 

processos, é, também, do nosso ponto de vista, outro risco, pois acentua a probabilidade de 

que se utilize na comunicação culturas profissionais que não interagem, o que nos leva 

novamente a discursos díspares.  

Em outro prisma, Van Riel (apud THOMAZ e BRITO, 2007, p.147) trata o tema 

como sendo a conjunção de todas as áreas envolvidas no campo da identidade, e que tem 

como intuito trabalhar por dois objetivos, um relativo a uma reputação positiva e, outro, 

concernente a sustentabilidade da companhia. Esse mesmo autor dispõe a comunicação 

corporativa em três vertentes complementares entre si. A comunicação gerencial que seria 

interna e direcionada ao corpo funcional. A comunicação de marketing voltada para o 

processo de vendas e que, teoricamente, não influenciaria os clientes na percepção da 

reputação corporativa. Por último, a Comunicação Organizacional direcionada para “Relações 

Públicas, relações com investidores, mercado de trabalho e comunicações internas, 

constituindo-se de todas as formas de comunicação que vão além da comunicação de 

marketing” (VAN RIEL apud  THOMAZ e BRITO, 2007, p.147) e que seria a mais influente 

junto aos stakeholders quando o assunto é reputação. 

Thomaz e Brito (2007) concordam com a importância da classificação de Van Riel  

assim como, Markwick e Fill (1997) citados pelos primeiros. Contudo, os resultados de suas 

pesquisas são interessantes, pois apontam que o nível de percepção da reputação por parte dos 

stakeholders é diferente, cada um avalia conforme sua experiência, como era de se esperar; no 

entanto, a surpresa é a de a comunicação de marketing, ou mercadológica, “[...] é  mais 

importante para os funcionários do que para os clientes [...], e mais,  “[...] que  os funcionários 

percebem que a comunicação de marketing é mais valiosa que a organizacional para 

estabelecimento da reputação pela ética”(THOMAZ e BRITO, 2007, p.156). De todo modo o 

principal deste estudo é perceber o quanto a comunicação corporativa é importante para a 

reputação.  

Do nosso ponto de vista, a divisão de Van Riel, assim como, no caso de Kunsh, 

analisado acima, não pode acontecer em nível de “filosofia” organizacional, sob pena de 

produção de discursos díspares para uma mesma mensagem que visa comunicar os atributos 

da empresa, mesmo que esta mensagem aconteça em peças comunicativas diferentes. Pois, 

ainda que a divisão proposta ocorra em nível operacional, deve atender aos propagados 

princípios estratégicos, de forma integrada.  
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 No universo espanhol, Garrido (2004, p. 74) propõe um novo paradigma para 

comunicação corporativa, que seja sinérgico e funcional, já que estamos em um cenário  que 

se caracteriza pela desmaterialização dos processos de relacionamento com a sociedade, onde 

a venda de produtos e elementos físicos  abrem espaço para uma cultura virtual, no qual o 

serviço tende a se tornar o grande diferencial do produto.  Esse autor também destaca que os 

limites da publicidade não mais satisfazem o consumidor, que agora exige mensagens 

comunicativas coerentes com as práticas empresariais (GARRIDO, 2004, p. 74). Contudo, 

apesar de trabalhar com o conceito de estratégia no processo de gestão da comunicação, este 

autor parece ainda estar preso ao paradigma funcionalista. 

Torquato (2002, p.34) propõe para o processo de comunicação nas organizações 

quatro modalidades: a comunicação social, a comunicação cultural, a comunicação 

administrativa e o sistema de informação, todos integradas como uma orquestra, analogia que 

concretiza em seu texto. A comunicação social seria a possibilitada pelas diversas 

especialidades da comunicação e pelos meios da comunicação social, como a publicidade e 

seus veículos, o jornalismo empresarial e seus veículos, a assessoria de imprensa, o trabalho 

de relações públicas, articulação institucional e relações corporativas e lobby, marketing 

cultural e eventos, publicidade institucional e comercial/industrial e  editoração e identidade 

visual. A cultural seria a comunicação  relacionada à cultura da empresa, ao clima interno, a 

comunicação informal. A comunicação administrativa que se efetiva na comunicação oficial 

da empresa por meio de memorandos, ofícios, emails, etc. E o sistema de informação que se 

compõe dos bancos de dados onde se alocam todas as informações da organização. 

Nessa explanação Torquato (2002, p.52) entra em contradição, pois, primeiro elenca 

o marketing, especificamente, o cultural e de eventos, dentro da comunicação organizacional,  

e, logo depois afirma que a publicidade comercial/industrial faz parte do marketing, e, 

enfatiza que isso é fato porque, “[...] o marketing é um conceito mais amplo, na medida em 

que agrupa outros sistemas, além do sistema da comunicação, como as estruturas de pesquisa, 

a promoção de vendas e  mobilização de consumidores” (TORQUATO, 2002, p.53). 

E cremos haver uma pequena confusão que realmente impera dentro das 

organizações, na verdade, não uma confusão somente conceitual, mas uma interseção 

necessária entre as áreas de marketing e comunicação; ambas estratégicas e interligadas entre 

si, em um ciclo dinâmico que não as permite sobreviver isoladas dentro de uma organização. 

O marketing que para a American Marketing Association  é o "[...] o processo de 

planejamento e execução da concepção, da definição de preço, da promoção e da distribuição 

de idéias, produtos e serviços, organizações e eventos para criar trocas que irão satisfazer os 
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objetivos das pessoas e empresas [...]” (REIS, 2003, p.4), deve conviver harmonicamente com 

as áreas da comunicação organizacional, não somente nas modalidades social para Torquato, 

ou mercadológica e institucional para Kunsch, mas em todos os seus níveis, desde a 

comunicação interna com os colaboradores, ao mais longínquo público de interesse dessa 

organização. Desta forma, a publicidade em determinado momento fornece as ferramentas 

necessárias para a efetivação de uma estratégia empresarial pensada pelas áreas 

conjuntamente, pois o marketing vem com o briefing do produto ou serviço, e a comunicação 

lhe indica o meio mais adequado e constrói o discurso que visa comunicar melhor os atributos 

que devem se tornar visíveis, mas não é por isso, que a publicidade deve ser subordinada ao 

marketing. Por outro lado, o marketing cultural fornece em determinados momentos através 

do patrocínio, por exemplo, a ferramenta necessária para que a corporação atinja seus 

objetivos de comunicação e relacionamento com determinados públicos, mas não, 

necessariamente, o marketing cultural se configura como uma ferramenta da comunicação 

organizacional. Há uma simbiose nítida, ou melhor, uma ambigüidade turva e necessária para 

que a organização consiga seus objetivos maiores, a sustentabilidade e a lucratividade.  

É óbvio que todas essas separações e denominações para os processos comunicativos 

e seus relacionamentos com as diversas áreas do marketing vêm do composto de 

comunicação, que no mix de marketing se coloca dentro do item Promoção, aonde 

encontramos Publicidade, Promoção de Vendas, Relações Públicas e Força de Vendas. 

Entretanto, há que se ponderar que mesmo com toda a força ainda usual dos conceitos 

firmados no início da década de 1960, muita coisa mudou, principalmente, se considerarmos 

os processos comunicativos dentro das organizações. No que concerne ao mix de 

comunicação, este cresceu em tamanho e importância, logo, do nosso ponto de vista, não se 

restringe ao que se elenca no mix de marketing, nem se subordina a este. 

Alzira Pimenta (2003, p.99) ao se referir ao conceito de comunicação integrada, 

adota a sigla CEMP para definir a comunicação empresarial como o somatório de todas as 

ações de comunicação da empresa, resultando em atividade multidisciplinar. É a conjugação 

de métodos e técnicas de relações públicas, jornalismo, assessoria de imprensa, propaganda, 

promoção, pesquisa, endomarketing e marketing. Ogden (2002, p.3), por seu turno, numa 

acepção mais mercadológica, argumenta que a comunicação integrada de marketing é, em sua 

essência, a expansão do elemento de promoção do mix do próprio marketing.  Em todos esses 

autores vemos, portanto, a simbiose da qual falávamos acima, e, que por sinal não é negativa, 

ao contrário, não deve se procurar separar as áreas, mas procurar uma arquitetura 

interdisciplinar que permita que as especialidades da comunicação e do marketing convivam e 
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se tornem cada vez mais produtivas, pois ambas trabalham com o capital do conhecimento, 

elemento primordial para o sucesso das corporações nos dias atuais. 

O ambiente da Comunicação Corporativa no Brasil apresenta assim, perspectivas 

díspares que como afirmamos no início deste capítulo possui, de um lado, uma aproximação 

com a Comunicação Corporativa norte-americana, sobretudo, nos estudos dos teóricos da área 

de Relações Públicas, em autores como Kunsh, e, de outro, com a perspectiva da 

comunicação corporativa e estratégica européias, nos estudos de teóricos que são oriundos de 

outras áreas da comunicação, como Bueno. 

Para Fonseca Júnior ( 2007, p.23) o problema das práticas profissionais se reflete no 

desenvolvimento da comunicação organizacional brasileira, pois muitos estudos associam esta 

área ao campo de Relações Públicas, como colocamos acima, enquanto que as disciplinas de 

Jornalismo, Publicidade, Propaganda e Marketing são tratadas de forma separada, o que leva a 

uma associação com a Corporate Communication que frisei no parágrafo anterior. No 

entanto, para esse autor, a ausência dessa vinculação, pode aproximar o campo dos estudos 

europeus, e acirrar ainda mais as disputas nos ambientes profissional e acadêmico. Assim, 

pensando como nós, este autor afirma que a filosofia da comunicação integrada continua 

acontecendo somente em nível de discurso. “A comunicação integrada é conveniente, desde 

que subordinada à orientação de uma determinada disciplina ou atividade profissional” 

(FONSECA JÚNIOR, 2007, p.23). 

Desta forma, do nosso ponto de vista, uma comunicação corporativa integrada não é 

possível com áreas segmentadas, nem com delimitação de profissionais. A comunicação deve 

sim ascender ao nível estratégico, deve sim participar da composição da arquitetura 

organizacional de modo a contribuir com o conhecimento do campo, para que os objetivos da 

empresa sejam de fato alcançados dentro de todas as limitações impostas pela ordem mundial 

nos campos econômico, social, político e cultural. Mas não fará isso isolada, ao contrário, em 

nível estratégico tem muito a contribuir com os processos de governança e com as 

intervenções do marketing em todas as suas dimensões, enquanto que nos níveis tático e 

operacional, se transformará, ou melhor, viabilizará as ferramentas para a consecução dos 

objetivos empresariais. O que não é de fato, nenhum desmerecimento, ao contrário, se não 

tivesse a comunicação, meios de se fazer presente em todos os níveis da corporação, 

dificilmente, teria condições de contribuir de modo tão efetivo para os resultados das 

empresas. O que infelizmente ainda não é completamente observado pelos empresários, e, 

muitas vezes nem pelos próprios profissionais. 
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O fato é que hoje a configuração da comunicação organizacional é muito complexa.  

A comunicação não pode mais se satisfazer com uma visão sistêmica, ela necessita de uma 

visão, e, sobretudo, de um conhecimento holístico que ultrapasse os muros da organização e 

ganhe o seu entorno social e o seu alcance mercadológico virtual e geográfico. O seu lócus  

hoje deve ser compatível com os paradigmas da administração estratégico e  flexível, pois só 

assim, poderá atender aos anseios de gestão que se colocam no mercado no século XXI. 

Abaixo apresentamos o nosso composto para a comunicação corporativa nos dias de hoje. 

 

  DIAGRAMA 3- Composto de Comunicação Corporativa 

 

 

 

    

   Fonte: RÊGO, Ana Regina, 2010 
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Esclarecidas as diferenças conceituais entre os termos da comunicação corporativa 

encerramos este capítulo, afirmando que a nossa compreensão de comunicação no ambiente 

das corporações se aproxima muito mais da concepção européia, sobretudo, quando nos 

referimos a uma comunicação estratégica que abre um leque maior  e interativo com áreas 

afins, do que do modelo de Corporate Communication entendida pelos teóricos de Relações 

Públicas norte-americanos, em face, de que não concebemos a sobreposição ou submissão de 

uma área do conhecimento a outra, em se tratando do campo em análise. 

 Portanto, pensamos a comunicação corporativa de forma estratégica abrangendo 

todos os processos de comunicação e suas intersecções com as áreas internas e com todas as 

áreas externas, contemplando de modo global os stakeholders da empresa. Pensamos a 

Comunicação Corporativa de modo integrado, no sentido, de que os processos da mesma não 

devem ser dissociados. Pensamos a Comunicação Corporativa como sinérgica e 

estrategicamente posicionada entre as áreas de publicidade, relações públicas, assessoria de 

imprensa e jornalismo empresarial, com vistas à potencialização da visibilidade das ações 

organizacionais. Pensamos ainda que esta interage com inúmeras outras áreas da empresa, 

sobretudo, com o marketing, e com elas realiza parcerias imprescindíveis para o sucesso de 

todos. 

 Assim, a comunicação corporativa, como apresentada, se mostra como elemento 

primordial para um processo de gestão eficaz. Nesta tese, nos dedicamos à interface desta, 

com políticas culturais públicas e privadas e o marketing cultural. Este último, como enfatiza 

Reis (2003, p.4) utiliza as manifestações culturais como elementos de transmissão de 

mensagens e de atributos da imagem da organização. É, portanto, um meio prioritário e 

adequado para o estreitamento de relacionamento com os públicos de interesse, e, ao mesmo 

tempo, como de grande reforço para a comunicação, não só no que concerne aos aspectos de 

uma comunicação institucional como entendida por Kunsch, mas para uma comunicação 

corporativa que trabalha produtos, idéias, conceitos e estilos, vendendo não somente o 

produto como a imagem organizacional. 

Todavia, reforçamos que o foco da nossa investigação na presente tese é a interseção 

provocada pelas áreas da comunicação corporativa com o marketing cultural e a política 

cultural organizacional, a partir da gestão dos recursos públicos direcionados pelas leis de 

incentivo à cultura, através da isenção fiscal para o segmento de mercado conhecido como 

economia da cultura. É sabido, que o mercado, através das grandes corporações, comanda a 

distribuição dos recursos em áreas estratégicas e em manifestações culturais que possuam 
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atributos rentáveis para a imagem destas, pois, além disso, as artes proporcionam 

reflexividade midiática e social. 

No próximo capítulo detalharemos o marketing, a gestão e a política cultural 

organizacional, cujos conceitos nos serão úteis e nos servirão de base no processo analítico. 
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Capítulo VII   MARKETING, GESTÃO E POLÍTICA CULTURAL 

ORGANIZACIONAL  
 

 

 

 

7.1 CONTEXTUALIZANDO O TEMA 

 

 

 

Falar de marketing e gestão cultural no Brasil é tão ou mais complexo do que falar 

sobre comunicação corporativa. Deste modo, se no capítulo anterior foi necessário 

delimitarmos a comunicação com a qual estamos trabalhando, aqui, devemos esclarecer o 

termo marketing cultural, uma vez que a concepção do mesmo em nosso país diverge do que 

se pensa à respeito deste,  em países como Estados Unidos, por exemplo. E ademais, no 

Brasil, há, entre os poucos teóricos que se arriscam na área, certa discordância. 

Uma das conceituações de marketing cultural mais aceita no Brasil é a que afirma 

que este tipo de marketing é o praticado por empresas que não possuem a cultura e suas 

manifestações como fim, ou seja, são empresas cujos produtos e serviços não são culturais, e 

que investem nessa modalidade com o propósito de agregar valor à imagem. Desse 

pensamento compartilham autores como Reis (2003, p.4) e Costa (2004, p.11).   

Fischer (2001, p.19) também o concebe de forma similar, acrescentando que o 

marketing cultural pode ser entendido como institucional; pensamento que é compartilhado 

por Vaz (2003, p.209), que por sua vez, trabalha com vários “tipos” de marketing 

institucionais, inclusive o cultural, dentro do que denomina, a exemplo de Kotler (1999, 

p.465), de mercado de idéias. 

Ainda entre os autores brasileiros que se dedicam ao tema encontramos Roberto 

Muylaert. Para ele, marketing cultural é o conjunto de recursos de marketing que permite 

projetar a imagem de uma empresa ou entidade, através de ações culturais (MUYLAERT, 

2000, p.27), sendo, em seu entendimento, uma das “[...] ferramentas de comunicação mais 

seguras para que o produto associado a determinado evento tenha reforçada a imagem 

desejada” (MUYLAERT, 2000, p.33). Entretanto, faz essas colocações contextualizando os 

passos de venda de um projeto cultural, por parte de um empreendedor/produtor. O enfoque 

principal de seu texto é na venda do produto cultural e de sua adequação à comunicação 

empresarial. 
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Assim, é exatamente no cruzamento entre as colocações de Muylaert (2000) e as 

posições dos autores relacionados acima que Machado Neto (2005) procura aprofundar o 

estudo sobre marketing cultural e sua aplicabilidade no Brasil. Para este autor, o marketing 

cultural se divide em de fim, praticado por instituições que possuem a cultura, seus produtos e 

serviços como principal atividade. De meio, quando se trata de empresas e instituições, cuja 

missão, produtos e/ou serviços são diversos dos culturais, e que se utilizam do patrocínio à 

cultura para agregar valor à imagem. Misto, que se realiza na intersecção das duas 

modalidades anteriores, ou seja, quando há parceria entre instituições culturais e empresas, 

para viabilidade de um determinado projeto, e, de agente, que para Machado Neto, é a forma 

mais complexa, pois  nasceu entre os 

 

[...] empreendedores – produtores que buscam combinar os diversos elementos 

que compõem o composto de marketing cultural: manifestação artística, local 

mais apropriado para sua fruição, custo mais adequado para o público, 

patrocínio e divulgação – com mote e risco próprios, mesmo que, num 

momento posterior, busquem parcerias para diminuição desse risco 

(MACHADO NETO, 2005, p. 159). 

 

 

Do nosso ponto de vista, este autor tem bons argumentos para as duas primeiras 

modalidades,  já no que concerne à classificação de agente, creio que se encontra inserida na 

primeira, pois os empreendedores possuem como finalidade a venda do produto cultural. E, 

ademais todas elas não podem prescindir de nenhum item do composto de marketing cultural.  

No que se refere ao marketing misto, ponderamos que este, invariavelmente, se 

realiza em todas as parcerias entre instituições/empreendedores/produtores e empresas, logo é 

uma conseqüência da boa execução das estratégias de marketing ou gestão cultural, seja na 

empresa patrocinadora ou na instituição beneficiada. E, mesmo que consideremos o exemplo 

do autor, que se refere ao misto, quando as duas instâncias se reúnem para planejar e 

viabilizar determinado evento, há  que se considerar, que a iniciativa partiu de uma delas, e 

ambas devem adequar o planejamento aos seus interesses e ao seu plano estratégico. Todavia, 

reconhecemos que há pontos de intersecção que se misturam na execução do marketing 

cultural em diversos momentos. 

Entretanto, as dificuldades do termo marketing cultural, não param por aí. A tradução 

invertida de Cultural Marketing para o português, não corresponde à realidade, pois não é o 

marketing que é cultural por aqui. Ao contrário, a cultura é que têm aderido às necessárias 

ferramentas do marketing, visando manter-se competitiva na economia da cultura. Nos 

Estados Unidos, Cultural Marketing  refere-se ao marketing de etnias, que atua no 
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desenvolvimento de estratégias para mercados específicos como o dos latinos, hispanic 

marketing.   

Nesse cenário destaca-se o estudo das peculiaridades de cada cultura, de cada povo, 

que se tornam primordiais ao bom desempenho das empresas nos mercados em que se 

encontram e/ou que desejam prospectar. Comumente, há uma associação com a diversidade 

cultural, que gera um sem número de pequenas particularidades que são decisivas no sucesso 

de um produto em um novo mercado, ou na consolidação de uma marca em um nicho no qual 

ainda não conseguiu se firmar. Os estudiosos desse tipo de marketing, em geral, estudam o 

marketing cross-cultural. Grande (2007, p.3) afirma que invariavelmente, os livros que se 

referem à disciplina marketing não se preocupam com a atualização temporal e espacial do 

termo e suas inúmeras variações, o que supõe de certo modo, que os  habitantes, e, portanto, 

os consumidores de todo o planeta a qualquer época, sejam idênticos, tenham gostos similares 

e reajam aos estímulos do marketing do mesmo modo.  É este o ponto de partida que  este 

autor adota para desenvolver uma grande pesquisa sobre modos e hábitos de vários povos e 

suas variações étnicas e culturais que podem decidir o futuro de produtos, serviços e 

empresas, o que de certo modo, orienta o marketing de relacionamento, mas extrapola os 

limites deste.  

Nos Estados Unidos há uma grande preocupação dos executivos de marketing 

daquele país em estudar os hábitos e costumes do grande mercado de latinos que cresce a 

passos largos a cada ano. Korzenny e Korzenny (2005) se dedicaram a esta tarefa, visando 

desvendar os meandros de um mercado de mais de 40 milhões de latinos cujo poder de 

compra ultrapassa os U$ 700 bilhões. A população de hispânicos nos Estados Unidos é 

superior a de muitos países da América Latina, sendo que o mercado formado pelo conjunto 

de povos de origem latina nos Estados Unidos é potencialmente superior a inúmeros outros do 

mesmo continente. Para estes autores, conhecer o que move os latinos, assim como, as 

diferenças de cada povo que constitui essa comunidade nos EUA é essencial para que as 

empresas possam adequar produtos e serviços e consequentemente alcançar maior 

lucratividade e sustentabilidade. Para eles, 

 

Cultura é a chave que pode abrir o poderoso potencial do marketing para os 

profissionais do seu campo. Ainda são poucos os marketeiros que tem 

incorporado o conceito de cultura em seu dia-a-dia no modo de pensar e no 

planejamento.  Cultura é a idéia, a construção, o fenômeno, que muitas 

pessoas em marketing conversam, mas conhecer os elementos da cultura para  
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aplicar em todos os aspectos do marketing tem ficado em grande parte 

esquecido ( KORZENNY, Felipe e KORZENNY, Betty Ann, 2005, p.1, 

tradução nossa)
99

. 

 

 

Assim sendo, e, diante do panorama apresentado, verificamos quê, o que os Estados 

Unidos estudam em marketing  cultural refere-se aos universos macro e micro-cultural  de 

cada povo, incluindo os aspectos antropológicos. Como se referem então, aos processos de 

marketing que envolvem manifestações culturais, empresas, instituições, empreendedores e 

artistas? 

Lá, assim como aqui, as coisas não são tão fáceis de serem delimitadas. Em 1960 

nasceu o mix de marketing criado por McCarthy, no qual produto, preço, promoção e praça 

surgiam como os principais elementos que sintetizavam e englobavam a maioria dos 

processos alavancadores do marketing. Os quatro “pês” como são conhecidos continuam a 

guiar as estratégias empresariais. E, é exatamente no item promoção que vamos encontrar um 

dos sinalizadores das ações empresariais vinculados à comunicação e à cultura. Conforme 

podemos conferir  no diagrama abaixo: 

 

     DIAGRAMA 4- Mix de Marketing 

        

     Fonte: KOTLER & AMSTRONG, 1999, p.32 
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 Culture is a key that can unlock powerful marketing potential for professionals in their field. Yet, few 

marketers have incorporated the concept of culture in their day-to-day thinking and planning. Culture is an idea, 

a construct, a phenomenon, that many people in marketing talk about, but grasping the elements of culture to 

apply in all aspects of marketing has remained largely elusive. 

MMIIXX  DDEE  MMAARRKKEETTIINNGG  

PPRROODDUUTTOO  
Variedade 
Qualidade 
Design 
Características 
Nome da marca 
Embalagem 
Tamanhos 
Serviços 
Garantias 
Devoluções 

PPRREEÇÇOO  
Lista de preços 
Desconto 
Concessões 
Prazos 
Condições 

PROMOÇÃO 
Propaganda 
Venda pessoal 
Promoção de vendas 
Relações Públicas 

PPRRAAÇÇAA  
Canais 
Cobertura 
Variedades 
Locais 
Esfoque 
Transporte 
Logística 



291 

 

O item Promoção que se realiza através da Promoção de vendas, Propaganda, Força 

de Vendas e Relações Públicas.  É claramente o componente do mix de marketing  que possui 

o link mais estreito com a comunicação, muito embora, consideremos que a comunicação 

corporativa se vincula a todas as esferas empresariais. Os teóricos do marketing e da 

comunicação integrada de marketing o consideram como sendo o composto de comunicação, 

com exclusão tão somente da força de vendas. É, portanto, neste contexto que Kotler (2000, p. 

571) relaciona as atividades de Relações Públicas: kits para imprensa, palestras, seminários, 

relatórios anuais, doações, patrocínios, publicações, relações com a comunidade, lobby, 

mídia de identificação, revista ou jornal da empresa e eventos. Logo, sendo o patrocínio, uma 

das principais, se não, a primeira forma de execução do marketing cultural, percebe-se que 

este, em sua conceituação mais usual no Brasil, insere-se na perspectiva do mix de marketing 

passível de ser aplicado a qualquer empresa, como estratégia para consecução de seus 

objetivos.  

É ainda Kotler quem nos fornece outras pistas sobre os processos de marketing que 

se formam entre empresas, instituições culturais e arte. Uma dessas pistas e que concerne ao 

marketing cultural de meio, já definido acima, tem origem no marketing social.  Kotler e 

Roberto (1992, p.25) afirmam que o termo marketing social surgiu em 1971, e desde então já 

abrangia o uso das técnicas de marketing para promoção de uma causa, idéia ou 

comportamento social. Em outro momento, Kotler em parceria com Armstrong se refere ao 

marketing social em outros termos,  segundo eles, 

 

No marketing social, a empresa consciente toma decisões tendo em vista 

suas exigências, os desejos e interesses do cliente e os interesses de longo 

prazo da sociedade. A empresa está ciente de que negligenciar esses 

interesses a longo prazo é um desserviço para os clientes e a sociedade, e as 

que são alertas vêem os problemas sociais como  oportunidades (KOTLER e 

ARMSTRONG, 1999, p. 483, sic.)  

 

 

Para estes autores, toda empresa deve pautar seu relacionamento com clientes e 

entorno em princípios responsáveis e éticos.  

Novamente Kotler (1988, p. 286) retorna ao tema e  afirma que o marketing social se 

volta para mudanças sociais, esse é o termo principal que ele inclui em todos os momentos em 

que reflete sobre o marketing social. É nos processos que envolvem o marketing social que o 

mercado de idéias se estabelece, onde através de técnicas do marketing se procura vender 

determinadas idéias e causas visando inúmeros objetivos. Esclarece também, que no âmbito 

do marketing social não há presença da lucratividade como motivadora principal, como nos 
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demais processos do marketing empresarial, sendo que a mola-propulsora passa a ser a 

cidadania empresarial e o bem-estar da sociedade na qual atua a corporação. 

Então, se de um lado, o marketing cultural, como consolidado no Brasil, ou na 

concepção de Machado Neto (2005), de meio, se efetiva no mix de marketing através da 

promoção de patrocínios, esta relacionada ao trabalho de relações públicas, podendo, 

portanto, ser uma modalidade praticada por qualquer tipo de empresa, pois se trata de técnicas 

do marketing que vendem e comunicam através da associação deste com a cultura. Por outro, 

vemos que os princípios do marketing cultural são mais complexos e extrapolam os interesses 

empresariais e se coadunam com os interesses sociais na promoção da cultura, portanto, o 

marketing cultural é, também, e, de certa forma, uma derivação do marketing social. É nessa 

perspectiva, que os patrocínios e apoios das corporações norte-americanas são entendidos e 

explorados na comunicação corporativa. Assim, o Marketing das Causas Sociais segundo 

Kotler (1999, p.465-470) engloba as estratégias que envolvem a cultura. 

Em outro prisma, no outro lado da moeda, o marketing cultural de fim, também 

definido por Machado Neto (2005, p.59), ou seja, o marketing das artes e da cultura, praticado 

por instituições e artistas tem em Kotler sua primeira denominação.  De acordo Colbert e 

Cuadrado, 

 

Em 1967 surgiu pela primeira vez e por parte de um acadêmico a questão do 

marketing em entidades culturais. Kotler, em seu primeiro manual assinalou 

que as organizações culturais, museus, auditórios, bibliotecas ou 

universidades, produziam bens culturais. Todas estas organizações 

começaram a se dá conta da necessidade de competir para atrair a atenção do 

consumidor como para conseguir recursos. Dito de outro modo, estavam 

enfrentando um problema de marketing ( COLBERT e CUADRADO, 2007, 

p. 24, tradução nossa)
100

. 

 

 

Entre os espanhóis, o marketing das artes e da cultura é bastante difundido, 

entretanto, a nomenclatura mais usual é a de gestão cultural, que envolve entre outros 

processos, o marketing das instituições culturais, no entanto, o  termo também se aplica ao 

gerenciamento dos processos de parceria entre empresa e cultura no âmbito das corporações. 

Para Gómez de la Iglesia ( 2004, p. 16-17) o processo de gestão cultural nas empresas 
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culturales. Kotler, en su primer manual señaló que las organizaciones culturales, fueran museos, auditorios, 

bibliotecas o universidad, producían bienes culturales. Todas estas organizaciones comenzaron a darse cuenta de 
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otro modo, se estaban enfrentando a un problema de marketing 
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encontra-se intimamente relacionado com a responsabilidade social corporativa, e, esta 

última, por sua vez, liga-se a responsabilidade econômica. Em suas palavras, “ 

Responsabilidade econômica e social não somente não são contrapostas, como são duas caras 

de uma mesma moeda”(GÓMEZ DE LA IGLESIA, 2004, p.16, tradução nossa). Para ele, a 

atual conjuntura sócio-econômica possibilita e até mesmo exige, uma nova “cultura” ou 

postura de relacionamento entre arte,  cultura, empresa e sociedade. Assim sendo, a 

aproximação entre o capital econômico e o capital cultural se faz dentro de uma perspectiva 

de gestão cultural, para este autor, 

 

Estas relações entre  mundo econômico, território e cultura são amplamente 

abordados pela Gestão Cultural. Embasa-se na aplicação de técnicas próprias 

do “management” em uma realidade fruto das inter-relações entre eles [...] 

Porém não devemos entender a Gestão Cultural- somente como um sistema 

operativo e mecânico, mas sim como uma “filosofia” de intervenção social e 

cultural, que pode e deve impregnar a vocação social da empresa, seja o 

setor cultural seu marco de atividade ou não ( GOMEZ DE LA IGLESIA, 

2004, p.18-19, tradução nossa)
101

. 

 

Embora encontremos com facilidade o termo marketing das artes e da cultura, onde 

se percebe o uso de técnicas de marketing em instituições culturais, ou, por parte de 

empreendedores e artistas, invariavelmente, o processo de gestão é mais recomendado por se 

mostrar mais abrangente. Assim autores como Bonet, Castañer y  Font (2006, p.11), Gomes 

de Iglesia (2004, p.25) dentre muitos autores, utilizam  gestão cultural; outros, como 

Cuadrado y Colbert (2007, p.17) preferem marketing, e, Izquierdo e Samaniego (2004, p.51),  

se dedicam ao estudo pormenorizado do marketing como da gestão para instituições culturais. 

Desta forma, diante do contexto supra apresentado queremos reforçar que a tese se 

ocupa do marketing cultural na primeira concepção entendida no Brasil, ou seja, como 

marketing cultural de  meio, e de sua associação com a comunicação corporativa e com a 

política pública de cultura, notadamente, a que se refere às leis de incentivo à cultura. 

Entretanto, ainda neste capítulo vamos nos reportar algumas vezes ao marketing cultural de 

fim, uma vez que o segundo, raramente, se efetiva sem o primeiro, sobretudo, quando 

consideramos o intermédio da lei Rouanet. Esclarecemos ainda, que não consideramos o 
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marketing cultural como, tão somente, uma ferramenta da comunicação corporativa, nem 

tampouco, o confundimos com lei de incentivo, mas, focamos nosso esforço na interseção 

entre estes, que no Brasil possibilita a efetivação de ações de marketing cultural e 

comunicação corporativa com o uso de recursos públicos, como enfatizamos em momentos 

anteriores. 

Por outro lado, e no que concerne à nomenclatura marketing cultural, reconheço que 

não me é simpática, pelas inúmeras interrogações que suscita. Mesmo assim, pretendo utilizá-

la durante todo o processo de análise, embora alargando o conceito, em alguns momentos, 

para política cultural organizacional, que no contexto das companhias analisadas pode se 

efetivar através das ações de marketing cultural, como patrocínio, por exemplo, ou de 

mecenato, já tratado em momentos anteriores. Assim, o processo de gestão cultural se divide, 

ou para usar a nomenclatura dos espanhóis se comparte em: de um lado, relações negociais 

através do marketing cultural e, de outro, relações sociais através das ações de mecenato e 

doação ligadas à RSC.   

 

 

7.2   A MARCA E O MARKETING CULTURAL 

 

 

Marcas são mais que identidades visuais, compõem-se de inúmeros atributos 

estéticos e de outras naturezas. Marcas proporcionam imagens, falam da qualidade, 

ultrapassam os produtos, se referem à credibilidade, à sustentabilidade de uma organização, 

refletem, pois, em determinados momentos, a identidade, e influem na formação da reputação 

corporativa. Aaker (apud  Schmitt e Simonson, 2002, p.31) afirma que “[...] as marcas criam 

valores de longo prazo através de seus nomes e de associações que são agregadas ou 

subtraídas das características utilitárias de um produto”. 

O gerenciamento de marca e os conceitos de marca remontam a década de trinta do 

século XX. No final deste mesmo século, os estudos sobre a marca, valoração desta, 

associação de marcas, dentre outros temas, foram aprofundados. A maioria sugeria o 

investimento na construção de marcas fortes, com utilização, principalmente, de recursos da 

comunicação, com destaque para a publicidade. Outros enfatizaram a importância de uma 

estética diferenciada dentro de um mercado de commodities. Novamente Aaker (apud Schmit 

e Simonson, 2002, p.32) nos diz que um símbolo forte pode fornecer coesão e estrutura a uma 

identidade, pode ajudar uma empresa a se tornar mais conhecida, pode ser a chave no 
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desenvolvimento e consolidação de uma marca. Esta foi uma fase denominada de fase das 

marcas, no processo evolutivo de produtos e corporações.  

Entretanto, um pouco antes, as ações do marketing e da comunicação eram focadas, 

principalmente, nos atributos que os produtos poderiam oferecer aos clientes. Aos atributos 

aliaram-se os benefícios que os clientes procuravam e ainda procuram em cada produto ou 

serviço. Atualmente, atributos, benefícios e marcas, são comunicados através de novas 

formas. Muitas delas, enfatizam a experiência do cliente para com a marca e com o produto 

ou serviço, seja em nível sensorial, através da estética, seja em nível pessoal, através de ações 

de marketing de relacionamento que se unem a comunicação, visando otimizar os processos, 

potencializar os recursos e conseguir os objetivos da corporação. É exatamente neste ínterim, 

que o marketing cultural se insere, como um meio de proporcionar experiências exclusivas 

entre marcas e clientes, empresas e pessoas. 

É ainda Aaker (1998, p.9) quem destaca que a concorrência mercadológica que se 

efetiva em disputas e inovações do marketing, se transformará em uma guerra de marcas, 

sendo estas, na visão deste ator, um dos principais ativos das empresas. O brand equity ganha, 

nesse contexto, um papel notadamente importante. Logo as posturas que visam agregar valor 

a marca através de condutas diferenciais, tem conseguido um papel de destaque na conjuntura 

mercadológica do século XXI. 

Em se considerando, a importância das marcas para as empresas, assim como, a 

importância da imagem e reputação destas corporações para seu processo de lucratividade e 

sustentabilidade, inclusive social, faz-se necessário conhecer um pouco sobre estas e sobre o 

que comunicam. Segundo Kotler (2000, p. 426) uma marca carrega em si, seis níveis de 

significação. São eles:_ Atributos – tais como qualidade, prestígio, praticidade, modernidade. 

Benefícios – que podem ser funcionais ou emocionais, sendo que um atributo pode 

corresponder a um benefício esperado por um cliente. Valores – a marca fala dos valores da 

empresa. Cultura – a marca reflete a cultura da instituição, que pode ser moderna, ágil, 

conservadora, etc. Personalidade – a marca pode projetar a personalidade corporativa, ou 

seja, sua identidade refletida em sua imagem e reputação e, por último, o público de interesse, 

no vocabulário de Kotler, o Usuário, a marca fala de quem a consome. 

Assim, é que considerando a marca como um dos principais ativos de uma 

corporação, o seu gerenciamento, envolve cada vez mais estratégias diversas que se unem em 

prol da sua consolidação.  Anteriormente, em um modelo econômico industrial, o valor da 

marca, era medido pelos seus ativos e pelo seu faturamento e lucro, hoje, vários outros fatores 

entram na composição. Existem marcas altamente valorizadas que se situam à frente de 
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marcas de empresas de faturamento bem superiores. Nesse processo entre nova e velha 

economia, onde o mercado se nivela em produtos e serviços oferecidos mundo a fora, o quê 

de fato conta como valor para uma marca, pode ser encontrado em tudo o que ela pode 

constituir e apresentar como diferente.  

De acordo com Kotler, as diferenças podem se localizar em cinco dimensões, 

podendo se efetivar em diversos níveis e de variadas formas. 

 

     QUADRO 14- Diferenciação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

Fonte:  KOTLER, 2000, p. 310 
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[...] É inegável que a consideração de qualquer instituição ativa em uma 

sociedade depende de sua conexão com os valores que se reconhecem 

naquela e, portanto, o desenvolvimento de atividades consideradas 

socialmente desejáveis, como as culturais, melhora de modo notável sua 

estimação pública. Aqui se encontra, desde logo, a interseção entre o que se 

chama “ imagem pública” de uma empresa e suas atuações no campo de 

artes, das ciências e das letras, porém tudo isto está muito longe do que se 

entende por uma “ política de imagem” e se vincula mais com a consciência 

da função que a empresa tem no seio da sociedade, ligada naturalmente a 

sua própria história  e sua atividade econômica principal BOADA (apud 

GÓMEZ DE LA IGLESIA, 2004, p.23)102
. 

 

Como se faz então a associação de valores culturais com uma marca?  Em primeiro 

lugar deve haver um planejamento que procure enfocar em um passo anterior, ou seja, no 

diagnóstico atual de imagem da marca e da corporação, os atributos que esta deseja ressaltar, 

quais deseja invalidar e outros tantos que deseja adquirir. A partir de então, deve-se buscar 

tanto os atributos corporativos passíveis de identificação, como os interesses do seu target  

em termos de manifestações culturais. E, em um terceiro momento, procurar na oferta do 

mercado cultural uma manifestação ou evento que possa se enquadrar de forma completa no 

cruzamento entre os três, ou seja, entre o que quer a empresa e o seu público e o que oferece o 

mercado. 

Assim, em que se pese que o marketing cultural se encontra no item promoção do 

mix de marketing, especificamente, relacionado aos processos comunicativos, nos 

posicionamos favoráveis ao que apresenta Gómez de La Iglesia (2004, p.23, tradução nossa) 

ao afirmar que “ [...] “política de comunicação” e “política cultural” podem não somente 

serem compatíveis, mas complementares. Somente faz falta ter  definida uma política cultural 

e uma política de comunicação para poder trabalhar essa linha”. Para este autor, além da 

política de comunicação da qual originalmente deveria fazer parte o marketing cultural é 

necessário uma política de marketing cultural, dentro do planejamento estratégico da empresa 

e que esta se faça em conformidade com a cultura da própria empresa, visando ressaltar seus 

pontos positivos, assim como, deve se coadunar com os demais processos de responsabilidade 

social corporativa.  Para ele, 

                                                 
102

 [...] Es innegable que la consideración de cualquier institución activa en una sociedad depende de su conexión 

con los valores que se reconocen en aquella y, por lo tanto, el desarrollo de actividades consideradas socialmente 

deseables, como las culturales, mejora de modo notable su estimación pública. Aquí se encuentra, desde luego, el 

gozne entre lo que se llama “imagen pública” de una empresa y sus actuaciones en el campo de las artes, las 

ciencias y las letras, pero todo ello está muy lejos de lo que se entiende por una “política de imagen” y se vincula 

más con la conciencia de la función que la empresa tiene en el seno de la sociedad, ligada naturalmente a su 

propia historia y a su actividad económica principal. 

 



298 

 

 

Uma política que é igual à de comunicação global e faz parte da coluna 

vertebral da organização, que reforça seu marco estratégico, seus princípios 

e valores, sua missão ( razão de ser) e sua visão ( para onde deseja projetar-

se), buscando em suas propostas culturais coerência com sua definição 

estratégica ( GÓMEZ DE LA IGLESIA, 2004, p.23)
103

. 

 

Este autor apresenta diagrama sobre o que propõe. 

 

  DIAGRAMA 3- Marco Estratégico Corporativo 

 

       Fonte: GÓMEZ DE LA IGLESIA, 2004, p.24 
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sociedade, e, pode fomentar a participação de seus colaboradores em atividades artísticas 

                                                 
103
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como voluntários despertando uma consciência cultural, dentre inúmeras outras vantagens, 

além das  que se colocam para a organização e que já foram elencadas acima. 

 

Princípios de associação da marca  

 

Conforme detalhamos anteriormente, um dos principais motivos que leva uma 

corporação a investir em marketing cultural ou a definir uma política cultural corporativa é o 

desejo de agregar valor da modalidade artística patrocinada, através da associação dos valores 

desta, com a marca. Isso só se faz possível se o planejamento de marketing e/ou gestão de 

manifestações culturais no ambiente corporativo se fizer a médio e longo prazo, e, se 

houverem outras ações de comunicação que possibilitem otimizar o esforço e os recursos 

investidos no processo de marketing cultural. 

Se considerarmos que entre os fatores de sustentação e promoção da marca 

encontram-se atributos como prestígio, credibilidade, sustentabilidade, simpatia, 

reconhecimento e interatividade, dentre outros, temos que procurar manifestações culturais 

que possuam tais atributos, por outro lado, se quisermos excluir de nossa imagem, 

características como a morosidade e o conservadorismo, não podemos escolher uma 

modalidade, seja ela cultural ou esportiva que traduza essas peculiaridades. Em outra frente, 

se, entre os benefícios de produtos e ou serviços da empresa estão alta qualidade e agilidade, 

devemos procurar modalidades que possuam atributos similares. Entretanto, não devemos 

esquecer que os públicos de interesse da empresa devem coincidir com os públicos de 

interesse da manifestação artística, e ainda que o lócus dos eventos, artísticas e modalidades 

patrocinadas devem abranger o lugar do target da empresa, ou seja, o patrocinado deve ser 

conhecido pelo público, sob pena de desvio e incompatibilidade de valores.  

Assim sendo, devemos atentar para o fato de que as ações de marketing cultural 

atuam em primeiro lugar, na dimensão da Imagem, para após um período razoável, e, se estas 

se fizerem contumazes, penetrarem na Identidade, e, só a longo ou médio prazo se 

concretizarem em nível de Reputação. No Brasil, um dos casos de maior associação de marca 

e modalidade patrocinada, vem do marketing esportivo, entre o  Banco do Brasil e  a seleção 

de vôlei. 

As associações da marca se fazem em nosso entendimento, conforme o detalhamento 

que fazemos no gráfico abaixo, sendo maior, quanto maior o nível de identificação entre 

Empresa, Públicos de interesse e Modalidade cultural. A aderência poderá ser medida, quando 

da escolha do modelo de marketing cultural a ser adotado em uma empresa. 
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     DIAGRAMA 6- Associação Marca – Target - Cultura 

 

 

 

      Fonte: RÊGO, Ana Regina  

 

 

7.3         RISCOS E REFLEXOS DA PARCERIA ORGANIZAÇÃO x CULTURA 
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patrocinados, que podem reforçar ou não, a reputação empresarial. Ou ainda, a investigação 

por parte dos proponentes a apoios culturais, acerca das reputações das empresas de interesse, 

pois, uma reputação corporativa negativa pode destruir uma iniciativa cultural.  

Na verdade, e, como já nos reportamos exaustivamente em momentos anteriores, os 

investimentos de empresas em arte e cultura têm como foco e principal motivador a 

preocupação com a imagem da corporação diante de seus públicos de interesse, para tanto, se 

utilizam das artes como uma forma estratégica de complemento às ações de comunicação da 

instituição.  

Desta forma, é com o objetivo de fidelizar clientes e atrair novos consumidores que 

as empresas ao investir em cultura se apropriam dos valores emanados pelas manifestações 

patrocinadas buscando se aproximar dos gostos dos segmentos sociais de potencial interesse 

para o empresariado.  

Diante da complexidade do processo de interação entre empresas e stakeholders, 

onde as trocas não são apenas materiais, mas também, simbólicas, e onde as disputas por 

poder se fazem através dos inúmeros discursos que atuam no front mercadológico. Como 

trabalhar para que os incentivos empresariais ao segmento cultural venham a se transformar 

em investimentos?  

De fato a tarefa não é simples. A parceria entre o mercado e a cultura, como frisamos 

anteriormente, não é nova, mas carrega em si, problemas e preconceitos.  

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Pensarte, entre 1999 e 2000, (Brant, 2004) 

aponta que existem inúmeras falhas no processo de patrocínio das empresas ao setor cultural. 

Não há um planejamento que defina que tipo de manifestação é mais adequada para a 

empresa, não existem ainda ferramentas seguras de avaliação do retorno do investimento, os 

apoios terminam se efetivando de forma aleatória sem qualquer ligação com o planejamento 

estratégico da empresa,  o que abala o paradigma de que é possível agregar valor à marca e à 

reputação corporativa através da associação aos valores culturais.  

Os principais problemas são ocasionados pela ausência de um diagnóstico da 

empresa, seu mercado e área de atuação e seus públicos de interesse. A falta de visão 

sistêmica e de uma percepção concisa em relação aos atributos que compõem sua reputação, 

ou a necessidade de aproximação com determinados stakeholders acarretam em 

posicionamentos equivocados em relação a inúmeros procedimentos da comunicação 

corporativa, dentre eles, a estratégia de marketing cultural.   

No diagnóstico dos investimentos em cultura no Brasil realizado pela Fundação João 

Pinheiro, em 1998, estão relacionados os principais motivos apresentados como motivadores 
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para o investimento em cultura: em primeiro lugar o ganho de imagem institucional, seguido 

de longe por agregação de valor à marca da empresa, reforço do papel social, benefícios 

fiscais, retorno de mídia e aproximação com os públicos de interesse.  

Em 2006 foi publicado o segundo livro Superbrands Brasil com a relação das 500 

marcas mais fortes. Constar desta lista é desejo de todas que se lançam no competitivo 

mercado nas mais diversas áreas, mas conseguir este objetivo não é tão fácil assim. Antes, 

como hoje, muitas pesquisas tentam identificar que marcas são mais lembradas pelo 

consumidor em cada área. Entretanto, a lembrança do consumidor é somente uma das 

variáveis no jogo e na guerra entre marcas. De acordo com Gilson Nunes, CEO da Brand 

Finance no Cone Sul, “[...] ser sempre uma lembrança na mente do consumidor, não é 

suficiente para que ele adquira o produto dessa empresa [...]”(NUNES, 2007, p.15)
104

, na 

verdade não é apenas o recall top of mind  que define uma marca como forte, é a percepção 

dos consumidores a partir das experiências com a marca, com os produtos ou serviços, com os 

canais de distribuição e venda, com as ações e comportamento corporativos, dentre outros 

itens. Em relação às 500 superbrands  2006 a escolha foi feita a partir de uma pesquisa entre 

consumidores e executivos. Inicialmente a mostra era composta por 1,2 mil grandes marcas, 

sendo que 500 foram selecionadas e pesquisadas.  Todavia, o que de fato nos interessa nessa 

pesquisa são os 11 atributos que se analisa para se definir o índice de força da marca, como 

também o peso que cada um tem no resultado final. Os atributos investigados são: 

reconhecimento espontâneo ( 5%), reconhecimento estimulado (5%), qualidade do produto 

(10%), preço (10%), confiança e reputação (10%), solidez da empresa (5%), ética e 

transparência (10%), responsabilidade social (5%), satisfação geral (5%) e 

recomendação(5%). O índice final se constitui a partir de uma média ponderado dos atributos 

acima. 

Assim, considerando o espaço de  quase 10 anos entre a pesquisa da Fundação João 

Pinheiro e a relação das Superbrands Brasil 2006, na qual pesam atributos intangíveis 

perceptíveis a partir da confiança e reputação, da ética e transparência e da responsabilidade 

social, acreditamos que os motivos que levam uma empresa  a adotar uma política de 

marketing cultural extrapolem os 65% de interesse em ganho na imagem institucional 

indicados em 1998, na pesquisa já referenciada, uma vez que atualmente as empresas se 

voltam para o gerenciamento da marca em sua totalidade holística, logo muitos benefícios são 

procurados nessas parcerias. 

                                                 
104

 Matéria publicada na Revista Marketing Cultural, nº 96 , fev. 2007. 
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Mas, assim como existem os benefícios perseguidos pelas empresas e pelas 

instituições, empreendedores, promotores e artistas, existem também os riscos. Efetivamente, 

verificam-se inúmeros riscos de associação entre ações culturais e marcas corporativas, que 

acarretam em problemas de imagem para ambos, e, que em sua maioria foram ocasionados 

por uma parceria aleatória, sem planejamento nem identificação de atributos entre as duas 

instâncias. Dentre os inúmeros riscos possíveis, vale salientar o de associação de imagem 

negativa quando se realiza patrocínio a um evento cuja reputação não condiz com os atributos 

da empresa. O contrário também ocorre, quando uma instituição ou artista são patrocinados 

por empresas com imagem empresarial ruim.  

O risco de associação negativa de imagem pode ocasionar em outros riscos, como o 

de involução mercadológica em face de reação negativa a uma determinada postura verificada 

durante o evento patrocinado, que possa ferir os princípios culturais e éticos da população, ou 

ainda, o de prejuízo financeiro não só do valor investido no patrocínio e em mídia de apoio, 

mas do que se pretendia ganhar com a parceria. O risco de insucesso do evento ou 

manifestação artística patrocinada também deve ser ponderado no momento da escolha, 

verificando a real possibilidade de sustentabilidade do mesmo, já que pode se tornar também 

um problema de imagem para a empresa. Além desses, muitos outros, podem se efetivar, caso 

não ocorra uma real integração, entre o que pretende a empresa com suas diretrizes de 

marketing cultural, o que quer o seu público e o que propõe o mercado cultural. 

 

 

7.4        FORMAS DE EFETIVAÇÃO DO  MARKETING CULTURAL  

        CORPORATIVO 

 

 

Atualmente as empresas necessitam se comunicar permanentemente com a sociedade 

e seus públicos de interesse, para tanto, lançam mão de todos os recursos de comunicação 

disponíveis, e, é neste contexto que surge a parceria entre a comunicação corporativa e o 

marketing cultural, que passa a se fazer presente no relacionamento entre empresas, clientes e 

sociedade. 

A estratégia de marketing cultural compõe, assim, o mix de marketing e comunicação 

de uma Instituição e está diretamente relacionada aos aspectos de sua identidade que devem 

ser ressaltados em sua imagem corporativa. Ou seja, escolher a área de atuação, sobretudo, no 

campo cultural é tarefa que se realiza somente com uma análise sistêmica do perfil da 



304 

 

Empresa, uma vez que os projetos culturais escolhidos devem agregar valor cultural e/ou 

social, a partir da identificação dos stakeholders com as manifestações artísticas beneficiadas. 

Em síntese, o marketing cultural tem como objetivo potencializar a exposição da 

marca, agregando valor. Para tanto, deve fazer parte do planejamento estratégico da Empresa. 

Principalmente, porque quando uma empresa efetiva um patrocínio está realizando um 

negócio. Os investimentos em cultura são permutados por contrapartidas em mídia, material 

promocional, e, muitas vezes, por contrapartidas financeiras ambicionando um avanço 

mercadológico.  

No geral, os projetos viáveis, digo passíveis de patrocínio, são os que permitem o 

alcance do público de interesse da empresa patrocinadora, assim, invariavelmente, ficam 

excluídos os  projetos que não possuem atributos atrativos para a empresa. 

Algumas formas de atuação compõem o planejamento da Empresa na área do 

marketing cultural, como patrocínios e promoções próprias. O patrocínio com recursos 

próprios ou através de leis de incentivo refere-se à transferência de recursos para outras 

instituições, empreendedores, promotores ou artistas. Pode-se ainda realizar parcerias visando 

disponibilizar serviços a terceiros que estejam realizando eventos, promovendo reformas em 

museus e instituições, dentre outras possibilidades. 

As ações de marketing cultural corporativo têm como um dos objetivos a visibilidade 

da marca através da publicidade proporcionada pelo evento patrocinado. Nesse sentido, é que 

muitos têm atribuído ao termo o plus de comunicação com atitude, ou comunicação sócio-

relacional, como define Gómez de La Iglesia (2004, p.36), pois, de um lado, fomenta a 

cultura, e, de outro, promove a empresa, através de inúmeras possibilidades potencializadas 

pela associação do marketing cultural com várias formas de marketing e comunicação.  

Todavia, o marketing cultural possui ainda muitas outras motivações, dentre elas, o 

reforço dos laços comerciais e financeiros com os realizadores ou  promotores de eventos, e, 

principalmente, o atendimento aos clientes visando prorrogar a fidelização dos mesmos, ou 

ainda, sensibilizar potenciais públicos. 

Dentre as contrapartidas negociadas em patrocínios e que envolvem retorno de 

imagem institucional, um filão vem sendo explorado eficazmente, e que se situa 

silenciosamente na intersecção entre o marketing cultural e de relacionamento, ou seja, o uso 

dos eventos patrocinados para estreitar a relação com clientes especiais, ou ainda para captar 

potenciais clientes, através de um processo que vai além das expectativas. Assim, em eventos 

esportivos de grande porte, inúmeras empresas patrocinam o evento, ou, simplesmente 

compram cotas para montagem de hospitalitys centers e/ou salas vips, para realização de 
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eventos privados, com a presença de grandes astros do esporte favorito do cliente, dentre 

outras ações.  

Na cultura, também ocorrem iniciativas similares. É possível patrocinar a turnê de 

uma orquestra, por exemplo, e, em troca, obter uma noite especial para clientes e/ou para 

empregados, criando uma ponte entre o marketing cultural, o relacionamento e o 

endomarketing. Isto porque as ações de marketing cultural podem e devem possuir links com 

outras ações do marketing e da comunicação corporativa, o que demanda o apoio das áreas 

que fazem a comunicação, para garantir o sucesso da iniciativa. Afinal, conforme 

mencionamos acima, as ações de patrocínio devem integrar o planejamento estratégico da 

empresa, e se embasar nas características principais das organizações, devendo ser, 

prioritariamente, compostas por projetos de longo prazo, para que possibilitem a associação 

da marca da patrocinadora ao evento patrocinado.  

Lembramos, ainda, que patrocínios pontuais com interesse meramente 

mercadológico, ou seja, que ocorrem por questões financeiras, ou de necessidade de 

visibilidade momentânea, ou por quaisquer outras questões, e que não tenham continuidade, 

dificilmente, se agregam à imagem empresarial. 

O marketing de relacionamento, de quem o marketing cultural é parceiro, é composto 

de ações que visam  criar, manter e acentuar sólidos relacionamentos com os clientes e outros 

públicos (Kotler,1999, p. 397). Isto corresponde a afirmar que ocorre dentro de um prazo 

relativamente longo, com o intuito de oferecer valores à clientela, tentando fidelizar os 

clientes, com atributos próprios e específicos da empresa ou com vantagens exclusivas, 

presentes na interação empresa x público. Desta forma, medidas que se situam na fronteira 

entre relacionamento e marketing cultural podem proporcionar experiências únicas e  

momentos inesquecíveis à clientela, ou como dizem, live brand experiences; aumentando a 

possibilidade de agregação de valor à marca. 

É necessário, portanto, que haja uma definição de diretrizes para atuação no setor 

cultural que sejam concernentes a identidade, reputação e política de interesses. Para tanto, as 

táticas pensadas devem ser aliadas e estar alinhadas com as demais áreas do marketing, 

sobretudo, relacionamento, assim como, com a comunicação, visando potencializar as 

iniciativas.  

A análise prévia dos segmentos culturais para atuação deve apontar se o público 

daquele setor é de fato coincidente com os públicos de interesse da empresa. Assim como, 

deve prever se a reputação do evento/espetáculo é condizente com a da empresa e não 

apresenta valores antagônicos. 
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No modelo abaixo apresentamos as possibilidades de atuação de uma empresa no 

segmento cultural, a partir da definição de diretrizes consistentes e coerentes. 

 

 

  DIAGRAMA 7- Tipos de Atuação em Marketing Cultural 

 

 

 

 

 Fonte: RÊGO, Ana Regina 

 

Dentre as abordagens do modelo acima já havíamos nos reportado a questão da 

necessária integração entre o planejamento estratégico empresarial e identidade, imagem e 

reputação corporativas, assim como, já havíamos mencionado sobre os primeiros passos em 

relação à análise e ao diagnóstico de mercado. Agora, nos reportamos à dualidade que se 

apresenta na hora da definição da estratégia para atuação em marketing cultural, quando a 
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Investir em terceiros permite maior versatilidade, permite uma assimilação de valores 

cuja qualidade já foi atestada pelo mercado cultural, e, tem o plus de fomentar a cultura. Por 

outro lado, uma iniciativa própria pode ser muito bem sucedida se for feita com cuidado, uma 

vez que a associação da marca ao evento será exclusiva. Os recursos alocados em iniciativas 

próprias podem ser bem maiores do que os disponibilizados para terceiros, mas o retorno pode 

também ser potencializado. 

Os cuidados, no entanto, não param na hora da definição das políticas internas ou das 

estratégias e táticas, mas vão até o “pós-venda”, com a necessária definição de critérios de 

avaliação conforme o interesse da empresa no evento ou no projeto cultural para o qual 

disponibilizou recursos. 

É com certeza, na hora da avaliação que faltam ferramentas eficientes, pois no geral, 

a avaliação se faz através de mecanismos de apuração subjetivos, pautados geralmente na 

percepção que os profissionais envolvidos com área cultural possuem de determinada 

situação, não sendo utilizados mecanismos de medição quantitativos. Todavia, há uma 

necessidade premente de se desenvolver em cada empresa modelos que se adaptem ao seu 

perfil, e que englobem desde as características da ação cultural e suas contrapartidas em mídia 

e material promocional, até o cruzamento das imagens e reputações do evento cultural com a 

empresa. Pode-se ainda trabalhar em cima de mecanismos que possibilitem a medição de 

retorno financeiro e mercadológico, se for o caso. 

Na contramão, os atores do cenário cultural também devem evitar associações 

indevidas com empresas que  são socialmente irresponsáveis, sob pena de ter sua reputação e 

de seus espetáculos maculadas. 

O mercado empresarial tem, no entanto, evoluído bastante em relação a sua atuação e 

interação com a economia da cultura. Muitas empresas têm surgido com o objetivo de prestar 

consultoria nessa área para corporações, principalmente, de grande porte, que consolidam 

suas políticas culturais escolhendo áreas afins para atuação.  

Nas páginas seguintes nos ocupamos das formas de operacionalização do marketing 

cultural corporativo. 

 

 

7.4.1 Patrocínios 

 

 

 Patrocínio cuja origem se reporta ao mecenato, à filantropia e a doações, destas se 
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desligou completamente no universo corporativo, uma vez que se constitui em uma ação 

negocial que envolve fornecedores, parceiros, colaboradores e clientes, em diversos níveis, 

inclusive, no âmbito cultural, onde patrocinados podem ser fornecedores de determinados 

produtos artísticos que interessam a uma empresa. Diferentemente, do  marketing cultural que 

apresenta tantos aspectos controversos, o patrocínio parece ser unanimidade entre os autores 

que se reportam a este tema. A maioria inclui e destaca o papel do patrocínio dentre as ações 

de marketing cultural corporativo e, de marketing cultural de mercado. E muitos o vinculam 

às ações da comunicação no âmbito da área de  relações públicas. 

Gómez de La Iglesia define patrocínio como, 

 

Uma técnica de comunicação da empresa que se embasa na geração de uma 

mensagem comercial indireta através da relação entre o nome da empresa ou 

marca do produto com um equipamento, evento, artista ou uma organização a 

quem apóia financeiramente e que resulta de interesse para um público 

objetivo comum e/ou um conjunto de valores comuns (GÓMEZ DE LA 

IGLESIA, 2004, p.32, tradução nossa)
105

. 

 

 

Melo Neto (2003, p.13)  enfatiza o caráter promocional do patrocínio e o fato de que 

este vem afetando cada vez mais o sucesso das corporações. Para este autor o patrocínio 

possui três objetivos claros: “[...] aumentar as vendas, valorizar institucionalmente a marca e 

melhorar a comunicação com clientes, fornecedores, distribuidores e demais parceiros da 

empresa patrocinadora” (MELO NETO, 2003, p.18). Todavia, podemos enumerar outras 

potencialidades do patrocínio que pode ser utilizado como estratégia de reforço de imagem, 

ou como  reforço em ações de reposicionamento de mercado, ou ainda, como estratégia de 

segmentação de públicos. 

Reis (2003, p.13) por sua vez, destaca que o patrocínio se insere na estratégia de 

comunicação das empresas e faz parte do composto de marketing e deve ter objetivos 

comerciais. Colbert e Cuadrado (2007, p. 207) acrescentam que patrocínio é um termo 

utilizado para expressar a relação que se estabelece entre um patrocinador e uma instituição 

cultural ou artista, em troca de se explorar comercialmente a parceria. Para eles, este é um 

termo relacionado com o marketing de causas e se trata de um esforço promocional 

estrategicamente planejado com a intenção de potencializar  as vendas de uma empresa e/ou 

                                                 
105

 Una técnica de comunicación de la empresa que se basa en la generación de un mensaje comercial indirecto a 

través de la relación entre el nombre de la empresa o marca del producto con un equipamiento, evento, artista o 

una organización a quien apoya financeiramente y que resulta de interés para un público objetivo común y/o un 

conjunto de valores comunes. 
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melhorar sua posição no mercado. 

Clotas (2008, p.55) sintetiza as motivações de uma empresa para realizar ações de 

patrocínio e destaca: a melhoria da imagem e, por conseguinte, da reputação; o incremento da 

notoriedade; a necessidade de promoção da empresa em um determinado mercado; a 

necessidade de sanar os prejuízos de uma imagem negativa; para fidelizar clientes; relacionar-

se com públicos específicos; comunicar uma mensagem de empresa sensível  e, diferenciar-se 

da concorrência. 

No que concerne ao uso do termo patrocínio, Clotas (2008, p.48) pondera que nem 

sempre as coisas são tão claras, já que muitas vezes  há uma confusão no uso dos termos 

mecenato, patrocínio e sponsoring, “[...] por exemplo, alguns consideram mecenato como 

relacionado ao âmbito da cultura ou da solidariedade, e patrocínio como relacionado ao 

âmbito do esporte” (CLOTAS, 2008, p.48)
106

. No ambiente espanhol Parés i Maicas (1994) 

encontra-se entre os que acreditam que o mecenato está ligado à cultura e o patrocínio está 

mais relacionado ao esporte, divisão da qual se afastam Clotas (2008) e Gómez de la Iglesia 

(2004). 

 Embora exista no ambiente europeu, também certa concordância com a distinção 

entre estas denominações e suas ações correspondentes. O Parlamento Europeu, por exemplo, 

distingue patrocínio de mecenato, de acordo com a ação patrocinada que pode comportar ou 

não,  contrapartidas que beneficiem o patrocinador, considerando que no caso do mecenato o 

único benefício é o reflexo na reputação conseguida através da notoriedade adquirida com a 

ação.  Enquanto que no caso do patrocínio, o contrato estabelece  claramente os ganhos 

concretos para produtos e serviços e para a  imagem empresarial. Na França também há um 

posicionamento similar, embora haja alguma diferença, pois  se entende o mecenato como um 

investimento desinteressado no que concerne a contrapartidas mercadológicas e financeiras, 

sendo que a contrapartida de imagem não pode superar 25% do valor investido e dedutível 

fiscalmente; e, que o patrocínio é uma ação de interesse empresarial e pode ter diferentes 

contrapartidas que podem chegar até 50% do valor investido através de isenção fiscal 

(CLOTAS, 2008, p.49). 

No mesmo ambiente que Clotas, Spero
107

 (2004, p.13) reconhece que o patrocínio 

deve-se integrar com todas as atividades comerciais uma vez que é uma atividade negocial e 

                                                 
106

 [...] per exemple, alguns consideren mecenatge allò relacionat amb la cultura o la solidaritat, i patrocini alló 

relacionat amb l‟esport. 

107 IAN SPERO é Diretor Executivo da Spero Comunicações, uma das maiores agências especializadas em 

patrocínio cultural na Europa, e que tem sede em Londres. 
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deve dar retorno para a empresa. 

Percebe-se então uma concordância entre os autores acerca do caráter comercial do 

patrocínio, o que atesta sua inserção no mix de marketing e comunicação corporativa, sendo 

uma importante modalidade de execução do marketing cultural corporativo e um importante 

meio de viabilização do marketing cultural de fim.  

 

 

Principais ambientes para ações de patrocínio 

 

 

No Brasil as principais ações de patrocínio estão relacionadas a dois ambientes, o 

cultural e o esportivo, todavia é crescente o número de ações de investimentos voltadas para 

os segmentos, social, de meio-ambiente e educacional. Muitas vezes, as ações são combinadas 

possibilitando uma interação entre os setores e maiores benefícios para o público beneficiado, 

sem um incremento nos ganhos de imagem para a empresa patrocinadora. 

O segmento cultural, entendido aqui como o setor que promove e divulga 

manifestações culturais é, por certo, um dos mais concorridos no Brasil, sobretudo, em face 

das leis de incentivo que se replicam em todos os níveis administrativos. Seu desempenho em 

outros mercados, como Estados Unidos e Europa é promissor, pois alia-se a outras questões 

intermitentes que lhe impulsiona, como a economia da cultura, o turismo cultural, as questões 

de diversidade e identidade cultural, cada vez mais, componentes da agenda mundial. Um de 

seus principais atrativos concerne à questão dos atributos, invariavelmente, positivos no 

ambiente cultural, e, portanto, atrativos para que corporações desejem se associar em nível de 

imagem. No Brasil, uma pesquisa realizada pelo GIFE- Grupo de Institutos Fundações e 

Empresas em novembro de 2004, apontou a cultura como o segundo segmento mais 

beneficiado por Institutos e Fundações em ações de investimento, ficando atrás somente do 

setor educacional. 
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 GRÁFICO 31- Segmentos beneficiados por Institutos e Fundações 

 

  

   FONTE: Revista Marketing Cultural, nº 81, nov. 2004 

 

 

O esporte, por sua vez, destaca-se como o primeiro em  arrecadação de recursos por 

parte de grandes empresas. Este desempenho do setor esportivo como o principal captador de 

recursos privados para viabilidade das diversas modalidades esportivas está diretamente 

direcionado à visibilidade proporcionada pelo setor, que possui grande apelo para o público, 

principalmente, em esportes como o futebol e o voleibol, e, que, 

 

portanto, são pautas obrigatórias dos veículos de comunicação que a eles destinam 

programas específicos e adéquam a sua grade de programação a agenda dos campeonatos. 

Comportamento acordado com as instituições que regulam os esportes em nível nacional. 

Contudo, o alto desempenho deve-se com certeza a profissionalização do setor, nos Estados 

Unidos e na Europa, cujos valores arrecadados em forma de patrocínio tomaram nos últimos 

anos proporções gigantescas. De acordo com Somoggi (2004, p.10), os grandes clubes 

esportivos europeus vendem cotas anuais de patrocínio em valores que oscilam entre U$10 

milhões a U$ 30 milhões. 

O mercado esportivo é tão profissional em se mostrar diferenciado e atrativo para o 

ambiente corporativo, tanto no que concerne a questão dos atributos comunicados, como no 

que se refere a inúmeras possibilidades de ações combinadas de reforço ao patrocínio; que 

uma das ações de apoio ao investimento, ou seja, a visibilidade midiática através da 
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transmissão dos canais de comunicação, ocupa o segundo lugar em captação de recursos em 

nível mundial, superando a cultura, como podemos conferir. 

 

    GRÁFICO 32- Captação de recursos em forma de patrocínio 

   

          Fonte: Revista Marketing Cultural, nº79, set/2004
108

 

  

 Na contramão, o meio-ambiente vem conseguindo espaço cada vez maior no 

planejamento estratégico das empresas que necessitam associar sua imagem a ações de 

preservação e com isso garantir uma reputação sólida. A maioria das empresas que enveredam 

por este caminho, são empresas cujas atividades principais prejudicam ou podem prejudicar 

de alguma forma o meio-ambiente, como as petrolíferas, as siderúrgicas, indústrias de 

celulose, indústrias de móveis, ou, outras, que de alguma forma utilizam-se de recursos 

naturais para a fabricação de seus produtos.  Em geral, dedicam-se a preservar a área com a 

qual mais se relacionam. A Petrobrás, por exemplo, possui ações de preservação de animais 

marinhos, enquanto que muitas empresas dedicam-se ao reflorestamento em áreas degradadas 

por elas, ou ainda, ao plantio de árvores para uso em seus produtos, como o eucalipto. 

Contudo, cada dia mais, as companhias se lançam em ações de responsabilidade ambiental ou 

de marketing verde, mesmo que sua atuação esteja de algo modo distante do meio-ambiente. 

Em outra frente, as ações de patrocínio direcionadas a projetos sociais que se 

concretizam, invariavelmente, através de contratos com instituições do terceiro setor, também 

ganham terreno e proporcionam grande visibilidade para as corporações patrocinadoras, 

sobretudo, porque este é o setor que mais se relaciona com o processo de responsabilidade 

                                                 
108

 Fonte primária: Sports Marketing Surveysm- The World  Sponsorship Monitor 2003 
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social corporativa. Muitas organizações empresariais se lançam como parceiras de projetos 

sociais buscando assimilar os atributos comunicados pela ação beneficiada e que podem 

melhorar a imagem e a reputação. Um caso exemplar, refere-se à rede de patrocinadores e 

parceiros do Projeto Casa da Criança, uma franquia social brasileira, que possui mais de 20 

mil empresas patrocinadoras em todo o país, sendo a maioria do ramo da construção civil e de 

decoração, além de cerca 1 mil construtoras e 2 mil arquitetos parceiros.  

Neste segmento de atuação Pere Clotas (2008, p. 346) classifica as ações sociais que 

acontecem na Europa, em 10 grupos distintos, são eles: Direitos humanos, Pessoas portadoras 

de necessidades especiais, Educação, Infância/ juventude e família, Pesquisa, Meio-ambiente, 

Saúde, Terceiro mundo e Terceira idade. No Brasil o destaque fica por conta dos setores de 

prevenção a violência com ações de educação, capacitação, arte-educação e outros, que 

envolvem crianças, adolescentes e contemplam, em muitos casos toda a família. 

  

Tipos de patrocínio 

   

Fischer (2004, p.67) apresenta 4 classificações para os patrocínios: quanto ao nível 

de exclusividade, quanto ao objetivo, quanto à duração e ao tipo de transferência, no entanto, 

relaciona níveis sem detalhar onde e como são definidos. Em nosso ponto de vista,  nível de 

exclusividade é definido pelo planejamento de marketing cultural de fim, ou seja, quem o 

define é a instituição/artista ou empreendedor cultural e encontra-se intimamente ligado ao 

valor e quantidade das cotas definidas por quem propõe um projeto cultural, podendo um 

evento ou manifestação artística, disponibilizar exclusividade a um patrocinador que se torna 

máster, ou apresentar formas e cotas de co-patrocínio e apoio, conforme os custos 

orçamentários e os objetivos do evento.  

No que concerne ao objetivo do projeto cultural este autor  reporta-se à classificação 

de Sahnoun (1988) cujos tipos: notoriedade, patrocínio de imagem e patrocínio de 

credibilidade, deixam transparecer os interesses da empresa em determinado tipo de ação 

cultural. Logo quem define o objetivo nesta perspectiva é o marketing cultural corporativo, ou 

seja, é a empresa quem define se lhe interessa um patrocínio que lhe proporcione notoriedade, 

segundo Fischer (2004, p.68) “[...] quando o principal objetivo é alcançar o maior público 

possível, aumentando o reconhecimento da marca, dos produtos ou serviços e da própria 

empresa [...]”, ou, se o melhor é um patrocínio de imagem, que segundo este autor, tem o 

intuito de reforçar uma imagem com a associação de atributos do evento com a marca, ou 

ainda, se é melhor um patrocínio de credibilidade, que visa a associação da imagem, 
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personalidade, simpatia e credibilidade da ação cultural  à  empresa patrocinadora. 

Quanto à duração os patrocínios podem ter prazos previamente definidos conforme 

os objetivos de cada lado envolvido na parceria. Entretanto, como afirmamos anteriormente, a 

associação, agregação de valor e identificação dos atributos da modalidade artística 

patrocinada com a marca patrocinadora, será tanto maior, quanto maior for o período do 

patrocínio, principalmente, se este se fizer recorrente e por um longo prazo. 

Em relação à transferência, os patrocínios podem se efetivar com a transferência de 

recursos ou com a permuta de produtos ou serviços, outra modalidade bastante utilizada no 

Brasil, é a realizada através das leis de incentivos fiscais. 

Gómez de La Iglesia (2004, p.38) relaciona as formas de patrocínio que muito se 

assemelham ao que Fischer. Este autor classifica em relação ao tipo de transferência. Para ele, 

como para nós, o patrocínio pode se concretizar tanto através da disponibilização de recursos, 

como pela transferência de tecnologia, ou outras formas de parcerias. Em qualquer dos casos 

a relação entre patrocinador e patrocinado deve ser suficientemente aberta e transparente, a 

ponto de permitir aos dois a otimização do relacionamento e conseguir o maior benefício 

mútuo. Abaixo podemos conferir o diagrama apresentado por este autor para as formas de 

patrocínio. 

 DIAGRAMA 6- Formas de Patrocínio 

 

                             Fonte: GÓMEZ DE LA IGLESIA, 2004, p.38 
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Estratégias de patrocínio 

 

Melo Neto (2003, p.209) enumera quatro estratégias de patrocínio: _ patrocínio 

majoritário, patrocínio minoritário com direito de imagem, patrocínio como estratégia de 

promoção de venda de produtos e patrocínio como estratégia de teste, exposição e promoção 

de produtos, e explica que os dois primeiros partem de estratégias de natureza institucional, já 

os dois últimos são formalizados a partir de estratégias focadas no produto e, em vendas. 

Além dessas, podemos identificar outras estratégias adotadas em parcerias que envolvem 

empresas patrocinadoras, eventos e ou modalidades artísticas e esportivas, tais como: _ 

patrocínio integral que visa ações de divulgação institucional e de vendas, ou seja, atua nos 

dois níveis promocionais. Patrocínio de itens do evento ou de artistas a partir de estratégias 

de relacionamento que visam proporcionar experiências e estreitar relacionamento entre os 

públicos de interesse e a marca,  seus produtos e/ou serviços. Patrocínio de mídia ou 

transmissão relativa a determinado evento com objetivo de maximizar a visibilidade da 

marca. 

 

 

Posicionamento, conformidade e sinergia  

 

 

Para Kotler e Armstrong (1999, p.174) o posicionamento de um produto   “[...] é a 

forma como o produto é definido pelos consumidores quanto aos seus atributos mais 

importantes _ é o lugar que ele ocupa na cabeça dos consumidores com relação aos produtos 

concorrentes[...]”, logo se manter bem posicionado no ranking mercadológico é o objetivo 

primeiro das empresas, para tanto, lançam mão das mais variadas estratégias de 

posicionamento visando obter vantagens competitivas. Essas estratégias podem ser definidas 

em cima dos atributos do produto, ou podem se destinar a determinada parcela do mercado, 

como classes, ou segmentos de usuários de produtos ou serviços. Em alguns casos se procura 

posicionar um produto diretamente em oposição a um concorrente. Outras estratégias  

procuram posicionar os produtos em relação a outros produtos com os quais não concorrem 

diretamente, pois pertencem a outra classe, ou ainda, buscam contrastar com seus 

concorrentes ressaltam atributos seus não encontrados nos concorrentes e vice-versa. 

De acordo com Melo Neto (2003, p.55) “[...] a análise da estratégia de 

posicionamento (positioning) é o caminho mais fácil para se chegar à escola certa do 
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patrocínio”. Segundo este autor o posicionamento define que conceitos e atributos a empresa 

pretende utilizar ou ressaltar na nova identidade e consequentemente projeção imagética que 

se forma a partir do reposicionamento de mercado. Para ele, as estratégias referentes a ações 

de posicionamento se centram no atributo principal “[...] a ser veiculado como arquétipo da 

marca. Por exemplo, a marca de menor preço, a marca em que você pode confiar, a marca das 

pessoas de bom gosto, a marca para sempre” (MELO NETO, 2003, p.55). Em sua concepção 

existem três tipos de posicionamento o primeiro centra-se em um atributo, o segundo em dois  

atributos e, o último em múltiplos atributos. Nesse sentido é que a política corporativa de 

marketing cultural, com destaque para as ações de patrocínio, deve atentar para o 

posicionamento da empresa, seus produtos e serviços no mercado, visando ressaltá-los. O 

foco centra-se nos atributos da marca. Um descuido em relação à associação dos atributos da 

marca com os atributos da ação cultural pode levar a um erro de investimento.  

Há que se considerar que estratégias de posicionamento e reposicionamento de 

produtos e marcas no mercado são pautadas pelos benefícios e valores que os consumidores 

procuram no que consomem, logo oferecer vantagens competitivas se faz primordial no 

momento. Entretanto, escolher  estratégias que realmente podem fazer a diferença  não é tão 

fácil, já que muitas vezes uma empresa possui mais de um atributo destacado, contudo, a 

escolha do que se deve ressaltar e o momento em que se deve fazê-lo pode ser o diferencial, 

entre o sucesso ou fracasso de um posicionamento de determinado produto no mercado. Para 

Kotler e Armstrong (1999, p. 176) o potencial da diferença deve ser medido por sua 

importância, distinguibilidade, superioridade, comunicabilidade, antecipação, acessibilidade e 

rentabilidade. 

Em relação à posição das empresas no mercado, estes autores enfatizam que um 

determinado segmento de mercado é ocupado por inúmeras empresas que se diferenciam em 

tamanho, objetivos, missão, visão, etc., e, o posicionamento destas é definido pela 

combinação destas variáveis. Assim para eles a líder de mercado é a empresa que detém  

aproximadamente 40% do mercado, a desafiante, ou seja, a que mais se aproxima da líder 

invariavelmente detém cerca de 30%, a seguidora fica com 20% e as demais ocupantes de 

nichos de mercado disputam os 10% restantes.  

Desta forma, no que concerne ao patrocínio, enfatizamos que este pode proporcionar 

oportunidades para a criação de estratégias definidas, se, e somente si, estiver focado nos 

atributos que determinam o posicionamento. 

Em outro prisma, mas de forma inter-relacional encontramos os fatores que levam a 

conformidade para parceria patrocínio cultural e marca.  Melo Neto (2003, p. 53) afirma que o 
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patrocínio é fator contribuinte para o reforço de imagem e consolidação de conceitos, 

podendo se tornar uma variável importante na construção de uma superbrand, momento 

enfatizado por ele como de alta conformidade entre patrocino e marca. Esse grau seria medido 

pelas características do patrocínio. Em primeiro lugar, se a ação cultural a ser patrocinada é 

escolhida aleatoriamente e o objetivo é tão somente aumentar as vendas, não há conformidade 

no relacionamento. Mas, se o patrocínio é escolhido tendo como intuito a visibilidade da 

marca, ocorre uma baixa conformidade, por último, se a parceria cultural escolhida é fonte de 

reforço para a identidade da marca do patrocinador, pode ocorrer uma alta conformidade. 

Os níveis de sinergia relacionados por Melo Neto (2003, p.60) são identificados 

através das esferas de associação entre patrocinador e patrocinado, que segundo ele dividem-

se em dominantes que se referem à empresa patrocinadora, e, resultantes, que se formam a 

partir destas e em consonância com a modalidade escolhida. Os quatro níveis ou áreas de 

sinergia refletem respectivamente em primeiro lugar a relação entre imagem do patrocinador e 

imagem do patrocinado, em segundo lugar, foca os atributos de ambos. O terceiro nível  é 

concernente aos públicos de interesse das duas instâncias, que devem se aproximar, e, por 

último, no quarto nível  há uma preocupação com o espaço, ou seja, deve unir mercado no 

qual atua ou pretende atuar a empresa e o locus e reconhecimento da modalidade patrocinada. 

A identificação dos níveis de sinergia é primordial na definição do patrocínio ou 

qualquer outra ação de marketing cultural, pois pode definir o sucesso ou fracasso de um 

investimento na área, sendo possível prever o grau de agregação de valores culturais à marca. 

 

 

Ações de apoio ao investimento em patrocínio 

 

 

O marketing cultural corporativo ao definir as estratégias de investimento em 

patrocínio deve também se cercar de outras ações de marketing e comunicação que possam 

apoiar o esforço em patrocínio visando  otimizar os investimentos e conseguir alcançar os 

objetivos pretendidos. Dentre elas, uma das mais conhecidas e utilizadas são as ações de 

merchandising, invariavelmente utilizadas na maioria dos eventos direcionados a grandes 

públicos e, bem mais discretas e potencialmente mais caras em eventos direcionados a 

públicos segmentados de alto poder aquisitivo.  

Outra ação recorrente é a que utiliza um elemento formador de opinião, artista ou 

atleta, por exemplo, para divulgar a marca e ou produto patrocinador. Essa modalidade de 
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ação de apoio visa associar diretamente o patrocinado à empresa que o patrocina, ou que 

investe no evento em que ele se encontra trabalhando, no entanto, o sucesso dessa associação 

é proporcional aos atributos positivos do artista ou atleta e de seu desempenho no evento. 

Um patrocínio também pode ser propício para o lançamento ou exposição de um 

determinado produto que chega a um novo mercado. O caráter de novidade e a interatividade 

são pontos a se explorar na experiência com o público do evento. Essa exposição tanto pode 

ter o objetivo de prospectar novos clientes e mercados, como reforçar a marca e procurar uma 

maior identificação com os públicos já conquistados. 

 

 

Programas culturais corporativos  

 

 

Como enfatizamos anteriormente, uma empresa pode optar por investir em 

programas e ações culturais de terceiros, ou optar, por desenvolver ações e programas 

próprios. Sendo esta última, uma tendência entre as grandes companhias, que a cada dia 

optam por investir mais recursos em programas próprios do que em patrocínios a terceiros. 

Várias são as modalidades de realização de marketing cultural através de programas 

culturais próprios. Muitas instituições preferem criar fundações ou outros tipos de 

instituições, para, através delas, desenvolver ações culturais compatíveis com seus interesses 

comerciais e de responsabilidade sócio-cultural.  E muitas são as opções de “exploração” da 

cultura em programas de marketing cultural próprio, que podem potencializar investimentos, 

que se tornam mais eficazes, pois já são concebidos com objetivos corporativos. No setor 

bancário brasileiro, empresas como a CAIXA Econômica Federal desenvolvem programas 

próprios em seus espaços culturais localizados em algumas capitais brasileiras. Já o Banco do 

Brasil e o Itaú possuem fundações que desenvolvem as ações de planejamento em marketing 

cultural com programas já consolidados em nível nacional, como o Circuito Cultural Banco 

do Brasil  ou CCBB Itinerante, e o Rumos Itaú Cultural , respectivamente. No ambiente 

espanhol os espaços culturais de la CAIXA conhecidos como CAIXA Fórum se destacam no 

cenário cultural do país. 

Mas as opções de potencialização das ações de marketing cultural não param por aí. 

Espaços próprios propiciam o desenvolvimento de ações que interligam  marketing cultural, 

marketing de relacionamento, endomarketing, dentre outros. Programas próprios oportunizam 

a implantação de estratégias definidas conforme o planejamento macro da empresa, tendo 
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seus atributos como foco principal, seguido dos interesses do target. 

Nessa mesma direção encontramos também outros nichos que crescem a passos 

largos no mundo corporativo, em detrimento de patrocínios a terceiros. Os naming rights e os 

sponsowernership. 

Naming rights é a ação realizada por uma empresa que adota determinado espaço 

cultural ou esportivo já existente  ou recentemente construído, visando associar sua marca a 

este, como o Credicard Hall, Claro Hall, dentre tantos.  Fischer (2003, p. 72-74) alarga o 

conceito para espaços culturais próprios, como o Teatro Abril e originalmente o Espaço 

Unibanco de Cinema. 

O sponsowernership que para Fischer (2003, p. 70 ) é algo como patrocínio 

proprietário também vem se destacando no cenário de aproximação entre o mundo 

corporativo e o mercado cultural. Assim, eventos como  Tim Festival, Skol beats, Free Jazz 

Festival, dentre muitos, são exemplos de ações culturais desenvolvidas a partir de um 

patrocinador que detém a propriedade e o controle do evento. Isto permite à empresa traçar 

seus objetivos e as estratégias para atingi-los com uma chance bem maior de conseguir 

sucesso,  do que se estivesse investindo em patrocínio a terceiros, quando os riscos se tornam 

maiores, pois não detêm o controle.  

 

 

O Marketing Cultural e o composto de Comunicação 

 

 

Em momentos anteriores já nos reportamos ao mix de marketing e ao composto de 

comunicação.  Relembrando, que este último, situa-se no mix  de marketing  no componente 

promoção, que por sua vez se compõe dos itens propaganda, promoção de vendas, relações 

públicas, força de vendas e marketing direto. Neste contexto, é certo que existem teóricos que 

se  reportam aos componentes da comunicação no ambiente corporativo como tão somente 

ferramentas do marketing e, quanto a isto, já firmamos nossa posição no capítulo anterior, 

colocando que embora a comunicação transite nos três níveis de um planejamento 

corporativo, ou seja, no topo, desenvolvendo estratégias, ou programando táticas ou nos 

processos de operacionalização, ela não se enquadra como ferramenta. É um reducionismo 

dispensável, pois o que de fato ocorre é que os processos da comunicação disponibilizam 

ferramentas essenciais para a consecução dos objetivos de comunicação e marketing da 

empresa. Assim, a publicidade dispõe de técnicas específicas para objetivos de 
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potencialização de visibilidade da marca, os processos de relações públicas, por sua vez, se 

destacam no apoio às diversas estratégias que objetivam estreitar relacionamentos com 

stakeholders, já a assessoria de imprensa visa apoiar os processos de visibilidade e estreitar 

relacionamento com a mídia, intermediar e auxiliar outras áreas em questões de crises, entre 

outros. O jornalismo empresarial possui inúmeros veículos que se colocam como ferramentas 

para o tipo de comunicação que se quer manter com os públicos de interesse interno e externo. 

Por outro lado, as ações de promoções de venda também inseridas no composto de 

promoções, são definidas por estratégias do marketing e apoiadas por estratégias da 

comunicação.  O marketing cultural corporativo se insere neste contexto como uma 

modalidade de apoio a ações de marketing estratégico e de comunicação, é, portanto, uma 

opção que enumera inúmeras vantagens, em relação a outras modalidades do marketing e da 

comunicação, mas que não pode prescindir delas para poder obter resultados positivos.  

Para Reis (2003, p.100) o marketing cultural corporativo possui entre os objetivos, 

potencializar o composto de comunicação da marca, e, deve, portanto, se relacionar de forma 

sinérgica com todos os processos que o compõem. E como destacamos antes, toda a 

comunicação é chamada a trabalhar em parceria objetivando conseguir os objetivos 

empresariais. A propaganda, por exemplo, deve auxiliar na visibilidade do investimento em 

cultura, logo, uma verba para esta modalidade deve ser disponibilizada e será maior quanto 

maior for o montante de recursos disponibilizados para a ação cultural. No que concerne ao 

setor de relações públicas, ressalta-se que a cultura oferece inúmeras oportunidades que bem 

aproveitadas por este, podem potencializar o retorno dos investimentos em cultura.  

Promoções de venda também podem se beneficiar de ações de marketing cultural corporativo 

e vice-versa. De um lado, uma determinada promoção de venda de um produto, pode ter como 

prêmio o acesso a um evento cultural de grande porte, de outro, o patrocínio será divulgado 

nas peças de campanha da promoção. No entanto, o mais importante no pensamento desta 

autora em relação ao encontro do marketing cultural com a comunicação corporativa é o seu 

entendimento de que o “[...] marketing cultural com suas especificidades, vantagens e limites, 

vem servir de reforço e de canal complementar à execução [...]” de uma estratégia de 

comunicação (REIS, 2003, p.91). Para ela, um dos objetivos do marketing cultural 

corporativo é criar  uma comunicação direta com os públicos de interesse, ou seja, é uma 

modalidade propícia para o trabalho de estreitamento  do relacionamento com públicos 

segmentados. Nesse sentido considera importante analisar aspectos como a qualificação do 

público com o objetivo  real, de que os investimentos contemplem os potenciais stakeholders. 

Gómez de La Iglesia (2004, p.36), entretanto, pondera que o avanço dos valores 
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investidos, assim como, da quantidade de patrocínios no mundo corporativo, se deve ao fato 

de que na conjuntura excessivamente competitiva do mercado global, as formas tradicionais 

de comunicação não mais atendem a contendo às necessidades do empresariado.  Logo, a 

publicidade deixou de ser a única opção comunicativa, sobretudo, em face de que o produto 

não é mais o principal foco da comunicação corporativa. De acordo com ele, 

 

A publicidade está se esgotando. Os avanços técnicos, e especialmente as  

transformações sociais tem feio com que a publicidade tradicional tenha 

perdido peso de outros tempos. Fazem falta meios e técnicas que cheguem 

por si só, ou reforcem os tradicionais, em sua relação com os públicos 

objetivos; aí a comunicação sócio-relacional está ganhando espaço 

(GÓMEZ DE LA IGLESIA, 2004, p.36, tradução nossa)
109

. 

 

Todavia, reconhece que a hegemonia da publicidade no mundo empresarial é real, e 

que esta se deve a fatores históricos e econômicos, mas, seguramente, a visibilidade que a 

publicidade proporciona nos meios de comunicação de massa, acarreta, na identificação quase  

total entre publicidade e comunicação. Assim, é que atesta que um planejamento que oriente 

no sentido de uma comunicação global rompe com uma hierarquia tradicional entre as áreas 

da comunicação corporativa, na qual a publicidade figurava no topo. 

Para ele “[...] o êxito da comunicação está no “mix”, quer dizer no reforço 

comunicativo mútuo das diferentes técnicas” (GÓMEZ DE LA IGLESIA, 2004, p.39, ). 

Falando sobre cada item do composto de comunicação, ele afirma que “[...] a publicidade se 

configura como uma técnica de comunicação de comunicação massiva impessoal e paga” 

(GOMEZ DE LA IGLESIA,2004, p. 39). Relações públicas pretendem criar e manter 

vínculos de compreensão e simpatia com os stakeholders, “[...] se trata de uma técnica mais 

sutil que a publicidade igual ao patrocínio” (GOMEZ DE LA IGLESIA, 2004, p. 40). E 

ressalta que muito embora todas as técnicas se complementem é o relacionamento entre o 

patrocínio e a publicidade,  o que mais se destaca neste contexto. 

É, pois, ponto pacífico que o marketing cultural corporativo relaciona-se de modo 

direto com o composto de comunicação, pois disponibiliza oportunidades de otimização de 

ações comunicativas, e, ao mesmo tempo, beneficia-se das mais diversas ferramentas 

disponibilizadas por todas as áreas da comunicação. No próximo diagrama apresentamos 

nossa concepção  do mix de marketing, do composto de comunicação e  lócus do marketing 

                                                 
109

 La publicidad se está agotando. Los avances técnicos, y especialmente las  transformaciones sociales han 

hecho que la publicidad tradicional haya perdido el peso de otros tiempos. Hacen falta medios y técnicas que 

lleguen por sí solos, o refuercen a los tradicionales, en su relación con los públicos objetivo; ahí la comunicación 

socio-relacional está ganando espacio. 
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cultural corporativo.  

DIAGRAMA 9- O lócus Marketing Cultural Corporativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            

 

   Fonte: RÊGO, Ana Regina 

 

 

É certo que inúmeras variáveis e possibilidades de relacionamento se situam na 

fronteira entre os dois mix, no entanto, aqui destacamos a ação cultural por ser nosso objeto 

nessa pesquisa. Frisamos ainda que inúmeras outras áreas de atuação no universo corporativo 

possuem intersecção direta com a comunicação, e, muitas, como o próprio marketing cultural, 

se relacionam com todo o mix, visando otimizar os objetivos de visibilidade nos ambientes 

internos e externos à empresa.  

 

 

O Marketing Cultural e as Leis de Incentivo 

 

 

Não vamos nos alongar muito neste item, em face de já termos detalhado política 

pública de cultura, o papel do Estado no mercado cultural e as leis de incentivo via isenção 

fiscal. No entanto, vale ressaltar, que no Brasil, principalmente, essa duas áreas se interligam 

de modo tão intrínseco que de acordo com Melo Neto (2005, p.75) há uma identificação 

errônea entre os termos, que é o que aguça os críticos da área. Este autor enumera alguns 

escritores que de acordo com ele confundem uma prática com a outra. Do nosso ponto de 

vista, e, considerando autores como Reis (2003, p.2),  não há confusão entre o que pensam os 
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autores sobre marketing cultural corporativo e isenção fiscal, ao contrário, esta autora, assim 

como outros, destaca o papel das leis de incentivo, pelo fato de que estas, em nosso país estas, 

têm sido um dos principais, se não o principal meio de viabilização do marketing cultural. 

Todavia, o próprio Melo Neto reconhece que há uma deturpação do processo, 

 

O espírito das leis de incentivo fiscal à cultura almeja um incremento da 

atividade cultural, com maior oferta de bens ou serviços e, 

consequentemente, um engajamento maior de mão-de-obra no setor. 

Idealmente, às verbas orçamentárias destinadas a promoção pelas 

organizações somar-se-ia um plus advindo de renúncia fiscal, gerando um 

maior volume total de investimentos. Não é, necessariamente o que vem 

ocorrendo. Muitas empresas têm substituído total ou parcialmente seus 

investimentos em comunicação institucional por projetos incentivados, 

fazendo publicidade comercial a “custo zero” (mas às custas de renúncia 

fiscal). Já empresas de pequeno e médio portes - que normalmente não 

destinam verbas para promoção institucional- passam a ter a chance de 

investir, até mesmo em mídia, via leis de incentivo à cultura. Aperfeiçoar o 

uso de incentivos fiscais constitui o maior desafio do legislador (MELO 

NETO, 2005, p.84). 

 

Este autor confirma que o marketing cultural de fim  poderia futuramente deixar de 

depender de incentivos fiscais, muito embora, seja  o quê atualmente menos se beneficia com 

estes. Em outra dimensão, o marketing cultural corporativo  que é o mais beneficiado, deveria 

“[...] ser  o único a ter, desde já, vetado o uso da renúncia fiscal[...]” ( MELO NETO, 2005, p. 

76). 

Muito embora não me coloque em uma postura tão radical como autor supra, 

concordo plenamente que as regras de utilização de recursos públicos oriundos da renúncia 

fiscal do Estado urgem por mudanças, que não priorizem o mercado e sim a sociedade, com 

destaque para os artistas e produtores que de fato fazem a cultura e a diversidade brasileira. A 

concentração dos recursos nas mãos de empresas cujos públicos localizam-se em grandes 

mercados deixa à mercê da sorte o Brasil, que o Brasil não conhece. 

O marketing cultural corporativo relaciona-se assim, de modo deturpado com a 

política pública e com as leis de isenção fiscal, portanto, mesmo concordando com Melo Neto 

que uma coisa não deveria ter nada a ver com a outra, nos vemos diante de uma realidade 

híbrida em que isenção fiscal é sinônimo de marketing cultural em grandes empresas como  

Petrobrás, Gerdau, Itaú, Banco do Brasil, Bradesco, Votorantin, dentre inúmeras e inúmeras 

outras. 
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7.5 GESTÃO 

 

Como manifestamos inicialmente nossa simpatia pelo uso do termo gestão cultural, a 

exemplo do que fazem alguns autores espanhóis, vamos discorrer brevemente sobre o 

conceito de gestão e ingressar no processo de gestão cultural. 

Antes, porém, vale ressaltar  que  alguns autores como J. Wilmshurst definem 

marketing como o processo de gestão responsável por identificar, antecipar e satisfazer de 

maneira rentável as necessidades dos clientes (COLBERT e CUADRADO, 2007, p. 20), 

mesmo assim, vamos entrar um pouco em gestão. 

O nascimento da gestão enquanto instância administrativa tem a ver com a 

assimilação dos conhecimentos sobre os processos de produção e execução do trabalho, por 

parte das gerências e não mais dos trabalhadores. Isso aconteceu durante o taylorismo e se 

aperfeiçoou no fordismo e fayolismo, e deu origem ao paradigma técnico-administrativo nas 

ciências da administração. 

Nogueira (2007, p.25) enfatiza que falar de gestão tornou-se comum em todos os 

setores da vida em sociedade e isso se deve às necessidades da vida atual cujos padrões 

urbanos e econômicos exigem novos padrões industriais. No final das contas, todos dependem 

de uma forma ou de outra, das organizações para sobreviver. Segundo este autor, a 

administração e a gestão são fenômenos tardios da experiência da modernidade e se colocam 

entre o interesse coletivo e a organização moderna a partir do século XX.  O palco de seu 

desenvolvimento foi o contexto da segunda revolução industrial entre os séculos XIX e XX, 

época em que a industrialização, urbanização e crescimento das cidades possibilitaram o 

progresso da infra-estrutura urbana. Assim, constituindo processos da modernidade, gestão e 

administração vêm evoluindo conforme as necessárias adaptações das organizações no mundo 

corporativo dentro das movimentações da economia. 

Os conceitos de administração e gestão foram desenvolvidos a partir da economia, 

cuja origem grega oikonomía significa administração, organização, distribuição. Nesse 

sentido é que administração e gestão se instalam como modos “[...] de pensar e gerir as 

organizações em escala microeconômica. Relacionam-se diretamente com a dinâmica da 

economia” (NOGUEIRA, 2007, p.29). Gestão, por sua vez, tem sua origem no latim gestio, o 

ato de conduzir, governar. Já administração também do latim administratio, possui objetivo 

específico, ou seja, administrar determinada coisa em determinando momento. A 

administração seria na concepção de Nogueira uma aplicação da gestão. Em outra frente, 

temos em inglês uma dicotomia, de um lado, o termo management mais ligado a gestão 



325 

 

empresarial, enquanto que o termo administration é mais utilizado no contexto de 

administração pública. No Brasil, a gestão possui uma maior abrangência, “[...] gestão 

empresarial compreende pensar no conjunto da gestão da empresa. “Administração” tem um 

sentido mais específico, de atenção a determinado aspecto da produção do trabalho” 

(NOGUEIRA, 2007, p.30). De um modo geral, o campo da gestão conduz, dirige e decide 

sobre os destinos da organização. 

De toda forma, os processos administrativos e de gestão, em evolução contínua 

exigem a cada dia, uma maior qualificação dos gestores e gerentes, em decorrência das 

exigências de habilidades e competências múltiplas. Drucker ( 1981, p. 57-58) enfatiza quê o 

pensamento, que tinha o administrador como alguém responsável pelo trabalho dos outros, 

cedeu lugar a concepção de que o administrador é alguém que contribui diretamente para o 

desempenho da empresa. Segundo ele, existem funções primordiais a serem desempenhadas 

pelos administradores, quais sejam: fixar objetivos, organizar, motivar e comunicar, avaliar e 

desenvolver pessoas. 

Em relação ao modelo de gestão brasileiro, Nogueira enfatiza as peculiaridades 

históricas que fizeram o rumo da administração nas organizações brasileiras divergir dos 

países precursores da industrialização e dos processos de gestão e administração na 

modernidade. A gestão e os processos de administração evoluíram no Brasil em atendimento 

às exigências do próprio capitalismo, com base em empresas multinacionais, grandes 

empresas nacionais privadas e empresas estatais, que contribuíram para o progresso da 

economia. Este autor observa que os fatores políticos intervieram de forma tal na economia 

que as empresas brasileiras adotaram parcialmente o paradigma técnico-administrativo 

taylorista e fordista, mas não desenvolveram o paradigma humanista e comportamental, 

sobretudo, em face da legislação trabalhista da era Vargas (Nogueira 2007, p.275-266). Essas 

nuanças fizeram do Brasil um caso a parte nos modelos de gestão, onde a criatividade e a 

improvisação vieram para inovar.  

De todo modo, o fato é que a modernização dos processos de gestão é fator 

prioritário no desempenho de empresas e mercados no cenário atual da economia. Entretanto, 

esse processo não se faz desarticulado dos processos de administração pública, cujas 

intervenções através da legislação, tributação e outras formas, influem decisivamente no 

destino das áreas que concorrem no mercado. Na área cultural dentro e fora da empresa, as 

coisas não se passam de outro modo. 
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Gestão Cultural 

 

 

Como frisamos, na área cultural as coisas não se passam de modo diferente dos 

outros setores da economia. O diferencial aqui se reporta, assim como, no marketing cultural, 

entre os processos de gestão desenvolvidos dentro de instituições de cultura e os 

desenvolvidos em empresas cujas atividades fins não são produtos ou serviços culturais.  

No contexto e na concepção brasileira de gestão, dentro das empresas, ou no locus do 

marketing cultural corporativo, os processos seriam muito mais de administração do que de 

gestão, pois se trata de um setor específico. Todavia, existem casos em que o modelo de 

associação da cultura com a empresa extrapola esse limite e torna necessário uma gestão dos 

processos corporativos para políticas culturais, isso ocorre a partir da adoção de programas 

culturais próprios cujas dimensões excedem contextos particulares e se lançam em grandes 

proporções. 

A gestão dos processos em ambos os lados, seja no lado do marketing cultural 

corporativo, seja no lado do marketing do mercado cultural, se direciona para o planejamento 

e a condução dos processos de venda de produtos ou serviços. No primeiro, os objetivos são 

óbvios e incluem a lucratividade e a sustentabilidade, com destaque para o lado social tão em 

voga atualmente, cujos resultados influem na imagem, identidade e, posteriormente, na 

reputação corporativa. Já no mercado cultural, o planejamento e a gestão se voltam para a 

venda de produtos e serviços culturais e, este, a exemplo do outro setor, também objetiva a 

lucratividade, no entanto, este mercado já trabalha com um valor agregado que o diferencia 

dos demais; o que de modo algum, torna mais fácil a gestão, ao contrário, é, ainda, fator de 

complexidade, pois muitos não concordam que a cultura pode se revestir de aspectos 

mercadológicos, e de técnicas de gestão, administração e marketing para se tornar viável 

economicamente.    

Em ambas as instâncias, mas, principalmente, no lado do mercado cultural, o fator 

primordial no desenvolvimento das áreas de gestão da cultura em países como Canadá e 

Espanha, tem sido a capacitação de pessoas para planejar e gerir processos, nas mais diversas 

áreas da cultura. 

No que concerne às instituições que tem a cultura como atividade, e aqui é bom que 

fique claro, podem ser instituições públicas, empresas privadas, e ainda, organizações do 

terceiro setor; a adequação das técnicas de gestão, administração e marketing se fazem de 

acordo com a orientação do produto ou serviço que prestam. No entanto, essa adequação se 
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coloca também de acordo com seu direcionamento que pode ser para o produto que oferece, 

ou para o mercado no qual atua ou pretende atuar. Por outro lado, essas instituições possuem 

um cenário muito complexo de atuação em relação às empresas de outros setores, pois se de 

um lado, trabalham os processos de gestão conforme o produto e o mercado, por outro, 

necessitam ainda se adequar, dentro deste mercado, às peculiaridades dos potenciais 

patrocinadores, logo o processo de gestão deve ser muito mais holístico e preciso, com 

desenvolvimento de estratégias que contemplem ao mesmo tempo, a cultura e seus produtos 

nas diversas dimensões, os consumidores e o mercado, e, os patrocinadores, seus produtos e 

stakeholders. No modelo abaixo, desenvolvido por Colbert e Cuadrado podemos visualizar o 

que estamos falando. 

 

DIAGRAMA 10- Modelo de Gestão para Organizações do Mercado Cultural 

 

 

No que concerne a gestão dos processos de adoção de políticas culturais no ambiente 

corporativo, o modelo que apresentamos DIAGRAMA 5,  nos dá uma idéia de como deve se 

processar tal gestão. Por outro lado, o modelo abaixo detalha com acuidade como são 

formadas as diretrizes estratégicas para o planejamento e gestão da associação do mundo 

cultural ao mundo corporativo, a partir da visão da empresa. 

 

 

 

 

                        Fonte: COLBERT e CUADRADO, 2007, p. 29 
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DIAGRAMA11- GESTÃO DE POLÍTICAS CULTURAIS NO AMBIENTE 

CORPORATIVO 

 

 

 

              Fonte: RÊGO, Ana Regina 

Em tempo 

 

Ao final deste capítulo, e, diante de todos os conceitos supra apresentados e da soma 

desses com a conjuntura que envolve ainda a comunicação corporativa objeto do capítulo 

anterior, e do panorama de  política pública cultural da qual tratamos no segundo capítulo, 

estamos consciente da complexidade que envolve o objeto de nossa tese, que se torna híbrido 

exatamente pela conformação que oferece entre as áreas da comunicação corporativa, do 

marketing cultural e da viabilidade destas, no ambiente empresarial, a partir da utilização de 

recursos ofertados pelas leis de incentivo à cultura, a partir da renúncia fiscal do Estado. Nos 

próximos capítulos trataremos dos processos de RSC- Responsabilidade Social Corporativa e 

de RC- Reputação Corporativa, considerando que ambos comportam novos paradigmas 

atualmente importantes quando se trata do mundo mercadológico. 
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Capítulo VIII   RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA 
 

 

 
“[...] dizer que o lucro é o propósito da empresa é simplesmente e 

moralmente vazio [...]. Se não puder ser discernido ou justificado um 

objetivo maior, a empresa não pode justificar moralmente sua existência” 

(LEVITT, 1995, p.27) 

 

 

 

O modelo econômico adotado em grande parte do globo a partir do século XIX e 

levado ao extremo no século seguinte através de um capitalismo muitas vezes predatório, 

acarretou em inúmeras conseqüências para a vida em sociedade e deflagrou um processo de 

degradação do planeta, como provocou mudanças climáticas que ora vivenciamos e que 

ameaçam a vida na terra.  

No centro do processo destacam-se as grandes companhias, que em prol de um 

desenvolvimento econômico exacerbado e, sobretudo, em busca de uma sempre maior 

lucratividade, não mediram esforços nem se preocuparam com as ações de exploração do 

meio-ambiente, nem do homem, pois se imaginava que os recursos naturais eram infindáveis 

e não se respeitava os direitos individuais nem coletivos.  

Assim, o processo que promoveu o desenvolvimento econômico das sociedades 

trouxe grandes conseqüências sociais e ambientais que ainda hoje se encontram na pauta de 

negociação da OMC- Organização Mundial do Comércio, dos governos, como também das 

ONG- Organizações Não Governamentais  e da sociedade civil como um todo.  O destaque 

neste universo vai para a atuação predatória dos 31 países considerados desenvolvidos, dentre 

os quais se destacam os dez primeiros que respondem por 90% das atividades econômicas e 

70% da população  do mundo industrializado, quais sejam: Estados Unidos, Japão, Alemanha, 

Reino Unido,  França, Itália, Espanha, Canadá, Austrália e Holanda, seguidos dos sete em 

processo acelerado de  desenvolvimento, ou seja, China, Índia, Brasil, Rússia, México, África 

do Sul e Tailândia, que por sua vez representam 3,1 bilhões de pessoas, compondo 70% da 

população e 80% do poder econômico dos países em desenvolvimento (HSM, 2009, nº72, 

p.42). 

 Esse processo dialético que ao mesmo tempo em que promoveu o desenvolvimento, 

provocou problemas de várias naturezas, fez nascer os princípios do que atualmente se 

conhece como RSC- Responsabilidade Social Corporativa e Sustentabilidade, este último, 

aplicado a inúmeros contextos, mas, principalmente, vinculado ao meio-ambiente. 
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O conceito de RSC remonta ao século XIX a partir de atividades  como as de 

Roberto Owen que procurou criar  um ambiente de trabalho melhor em fábricas de fios de 

algodão na Escócia (ANTUNES apud  DILLY, 2006, p.358).  

No Brasil se fala das ações do Visconde de Mauá, Irineu Evangelista de Souza, 

grande empresário do Segundo Reinado, que objetivou não somente lucratividade com suas 

empresas e bancos, mas também buscou intervir no desenvolvimento do país a partir da 

criação de infra-estrutura de transporte, comunicação e energia. 

Entre os séculos XIX e XX, Andrew Carnegie, autor do Evangelho da Riqueza, já 

pensava a responsabilidade social a partir de uma compreensão de que as empresas são 

também instituições sociais e como tal, deveriam trabalhar com caridade e com princípios 

(DALLABRIDA, 2006, p.65).  

Em meados do século XX, Howard R. Bowen publicou Social Responsabilities of the 

businessman destacando a importância do relacionamento entre a empresa e seus 

trabalhadores. Sua concepção de RSC era baseada nos princípios de uma ética cristã. Em sua 

concepção o empresário deveria adotar sempre uma postura respeitosa frente a empregados, 

clientes, fornecedores, concorrentes e quaisquer outros públicos com os quais viesse a se 

relacionar. Este autor já possuía uma visão abrangente das conseqüências dos atos tomados 

em nível empresarial. Para ele, “[...] as decisões e ações do homem de negócios estão em 

relação direta com a natureza de nossa personalidade. Suas decisões afetam não só a ele 

próprio e aos seus acionistas, operários e fregueses _ elas afetam a vida e a sorte de todos nós” 

(BOWEN, 1957, p.11). A empresa neste contexto, não era vista como um organismo isolado, 

mas como parte de um todo social, tendo, portanto, que adotar uma postura responsável que 

viesse a respeitar a sociedade, não podendo visar somente o lucro. Entre suas inquietações 

sobre a atuação do empresariado, perguntava se este estava disposto a considerar as 

conseqüências sociais de suas resoluções de caráter privado, e, também se estava disposto a 

ter responsabilidades sociais para além das que já possuía com proprietários e acionistas 

(BOWEN, 1957, p.13). 

O estudo de Bowen é considerado por autores como Carrol (apud JOBIM, 2006, 

p.231) como o marco divisor e inaugurador da era moderna da RSC.  E, a partir de então, se 

passou a conceber as relações empresariais sobre um prisma ético, deixando a 

responsabilidade social de ser uma obrigação, um desinvestimento, para se transformar em 

uma atuação mais justa do ponto de vista coletivo e social. 

Entretanto, os estudos acerca do processo de RSC foram inicialmente vistos como 

utópicos. Alguns autores como Friedman (1988)  viam a responsabilidade social como uma 
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“doutrina” “fundamentalmente subversiva” e pregava que a responsabilidade do empresariado 

era sim, a maximização do lucro. Para ele, o desenvolvimento do capitalismo e a geração de 

riqueza a partir das empresas seria o motor do crescimento social, uma vez que a circulação 

de capital a partir de salários justos seria suficiente para uma futura distribuição justa de 

riqueza e de equilíbrio social, que teria ainda como conseqüência positiva o incremento dos 

impostos que por sua vez, possibilitaria uma melhor atuação do Estado. Este autor afirma que 

a responsabilidade da empresa estava relacionada a uma postura ética em relação aos 

acionistas atendendo ao que denominava de regras do jogo, destacando que a empresa deveria 

buscar, não cometer fraudes, gerar empregos, pagar salários justos e pagar os impostos. Para 

ele “[...] há poucas coisas capazes de minar tão profundamente as bases de nossa sociedade 

livre do que a aceitação  por parte dos dirigentes das empresas de uma responsabilidade social 

que não a de fazer tanto dinheiro quanto possível para seus acionistas” (FRIEDMAN, 1988, 

p.121). 

Himmelstein (apud  JOBIM, 2006, p.233) também se refere a contradições na 

atuação social das empresas, uma vez que a filantropia
110

 é essencialmente um ato econômico 

orientado para os interesses da própria empresa, no entanto, esta é perpassada pelas dimensões 

política e social. A primeira relacionada à noção de poder e a segunda com a rede de relações 

entre as empresas que sustentam uma cultura filantrópica corporativa. “Ela incorpora uma 

visão pragmática e raramente explícita de como as grandes corporações constroem e mantêm  

relações com outros importantes atores políticos” (JOBIM, 2006, p.233). 

Contudo, o conceito de RSC continuou evoluindo conforme as mudanças sociais e 

mercadológicas que vieram a acontecer. Na década de 70 do século passado, os debates tanto 

no ambiente acadêmico, mas, sobretudo, no seio da sociedade civil e no próprio mercado se 

aprofundaram levando a uma atual e dinâmica mudança de postura por parte do mundo 

empresarial. No Brasil a ADCD- Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas foi uma das 

que tomou a iniciativa.  

Na América Latina o tema da RSC tem levado a iniciativas como o Instituto ETHOS 

no Brasil em 1999 e que orienta empresas na implantação de programas de RSC e adoção de 

princípios éticos. Outros como o PLARSE- Programa Latino Americano de Responsabilidade 

Social Empresarial  pretende coordenar e subsidiar as “[...] ações a serem desenvolvidas pelas 

organizações participantes que contribuam para o aprofundamento dos conhecimentos e a 

                                                 
110

 Filantropia nos EUA é um termo utilizado para ações sociais corporativas e não possui o mesmo significado do Brasil que 

está mais ligado a ações assistenciais e emergenciais. 



332 

 

ampliação das práticas de responsabilidade social empresarial na gestão dos negócios das 

empresas [...]”
111

   visando orientar para o desenvolvimento de práticas que sejam impactantes  

para a redução das desigualdades sociais  e “[...]promoção do equilíbrio socioambiental em 

países da América Latina[...]”
112

.  Segundo o PLARSE as diferentes visões não constituem 

empecilhos, mas oportunidades para a troca de conhecimento e experiência que 

conjuntamente trabalhados podem gerar resultados positivos para o continente. O PLARSE já 

está presente em  sete países. 

Nos Estados Unidos e na Europa proliferam instituições de fomento e avaliação de 

projetos de RSC, como o  Center for Corporate Citizenship at Boston College que realizou 

em 2002 um estudo analisando a ação social de 14 empresas, sendo 6 norte-americanas e 8 

européias. Em 2005 esta mesma instituição pesquisou os projetos de intervenção social de 

1.800 empresas norte-americanas. Outra entidade a acompanhar os passos empresariais no 

mundo social é o Committee Encouraging Corporate Philanthropy, que é na verdade um 

fórum internacional formado por presidentes de empresas de todo o mundo. O CECP tem 

como objetivo promover a RSC. Em 2007, esta instituição publicou um estudo sobre a ação 

social de 55 empresas norte-americanas enquadradas na Fortune 100.  Na Espanha, a 

Fundação Empresa e Sociedade vem acompanhando os passos do mundo empresarial há uma 

década e publicando informes anuais referentes às atividades em RSC, há também o ESADE- 

Instituto de Inovação Social  que naquele país desempenha papel similar ao das demais 

instituições aqui citadas.  

Outra vertente de atividades em RSC são os fundos para aplicação financeira 

socialmente responsável que  também proliferam em todas as partes do planeta como o 

Sustainability Index da Dow Jones.   

Em outro prisma, mas na mesma direção as organizações da sociedade civil 

tornaram-se protagonistas de uma nova ordem social, uma vez que, que a sociedade 

degradada por uma série de problemas, que vão desde a exploração do trabalho escravo, do 

trabalho infantil, à fome e à prostituição,  fez nascer a necessidade de uma interveniência do 

que se convencionou denominar de terceiro setor, agora mais visível e atuante, aonde as 

Igrejas, as Associações, as ONGs e os Movimentos Sociais constituídos possuem um papel de 

destaque.  
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Hoje, não mais se espera pelas ações do Estado, em muitos casos falido, corrupto e 

viciado, ao contrário, se compreende que o bem estar e o aumento da qualidade de vida, assim 

como, o combate a violência e a pobreza, por exemplo, é dever de todos. 

Essa evolução social também possui outras faces, como a que citamos no capítulo 

sobre o mercado cultural, e que são concernentes ao fato de que há hoje, uma maior 

consciência do cidadão em relação aos direitos e deveres, mas também em relação ao seu 

entorno e às questões sociais, culturais e ambientais que levam a uma postura mais crítica e 

reivindicativa, pois uma má conduta empresarial pode prejudicar a sociedade em diversos 

aspectos.  

Este comportamento mais crítico e ativo é fator fomentador das mudanças em 

relação à atuação das empresas, uma vez que pessoas são consumidores e consumidores 

podem decidir os destinos do mercado, logo entender e atender a um posicionamento dos 

públicos de interesse passou a ser uma necessidade  de companhias que prezam a sua própria 

sustentabilidade, que por sua vez, se encontra intimamente atrelada a sustentabilidade social  e 

ambiental. 

 

 

8.1 RSC - CONCEITOS    

 

 

Neste contexto, é que vamos nos deparar com alguns conceitos e entendimentos para 

RSC, que vão desde os que compreendem que a Responsabilidade Social é, em princípio, uma 

prática filantrópica, aos que compreendem que existe uma necessidade de maior abrangência 

para o termo, que passou a ser usado como modismo e pano de fundo para qualquer ação de 

arrecadação de alimentos e doação de brinquedos em datas especiais, com vistas à obtenção 

de visibilidade e agregação e valor à imagem empresarial.  

Para o Instituto ETHOS, criado no Brasil em 1998 e referência na orientação da ética 

empresarial no Brasil, a RSC é  

[...] a forma de gestão que se define pela relação ética e transparente 

da empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo 

estabelecimento de metas empresariais que impulsionem o 

desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos 

ambientais e culturais para as gerações futuras, respeitando a 

diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais 

(ETHOS, 2009). 

 

Deste modo, a RSC assume, hoje, portanto, um papel de destaque e de grande 
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influência no desenvolvimento de estratégias empresariais, pois influi diretamente no 

processo de visibilidade da empresa, sendo decisivo na consolidação de uma reputação 

corporativa positiva frente aos stakeholders. Contudo, deve antes ser uma prática empresarial 

que faça parte da identidade da empresa e seja juntamente com esta; uma face não somente 

visível, mas, principalmente, real, no sentido de que a empresa venha de fato a se 

comprometer com a sociedade no desenvolvimento de ações que visem  melhorar a qualidade 

de vida de seus cidadãos, procurando envolver e abranger o máximo de público com os quais 

possui  relacionamento direto e indireto. 

A RSC é, assim, mais do que uma mudança de postura empresarial, em que muitas 

vezes uma determinada empresa passa de uma posição predatória ou comodista, para uma 

ativamente e socialmente contributiva; é, em verdade, a internalização de uma filosofia de 

comprometimento social e conscientização de sua responsabilidade no desenvolvimento de 

todos.  

Com bem enfatizam Melo Neto & Froes (2001, p.43) uma empresa deve identificar e 

definir a sua visão de RSC e determinar o seu foco de atuação, definir sua estratégia de ação e 

seu papel no processo.  

    DIAGRAMA 12 

 

 

- Política de RSC 

 

                       Fonte: Melo Neto & Froes, 2001, p.43 

 

Em suma, a empresa deve escolher em que área pretende desenvolver o seu trabalho 

de RSC, ou seja, se atuará no ambiente cultural, social, ecológico; depois então definir como 

agregará valor a marca a partir do desenvolvimento e integração das  estratégias de marketing 

social com marketing de relacionamento, dentre outros, e por fim, definir se será parceira e/ou 

patrocinadora ou ainda promotora, e, se atuará com o desenvolvimento de projetos próprios, 
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se será a formadora de opinião, etc. ( MELO NETO & FROES, 2001, p.43). 

Independente do modo de atuação no setor social escolhido pela empresa, o que esta 

deve ter em mente é que a sua estratégia deve realmente gerar valor para a comunidade, do 

contrário de nada valerá.  Para Reis (2003)  o envolvimento empresarial com as causas sociais 

vai além da adoção de uma  postura ética e justa em relação aos empregados, tema que é 

contemplado pela  norma SA 8000 que trataremos mais adiante; mas também deve “[...] 

promover o desenvolvimento da comunidade em que atua, em termos econômico, social, 

ambiental, cultural, político, educacional, de forma integrada com o dia-a-dia de seu negócio" 

(REIS, 2003, p.10). 

O conceito de RSC tem evoluído ao longo dos anos e dos vários estudos. Entretanto,  

ainda não existe  uma unanimidade sobre o mesmo, contudo, autores como Carrol e Bucholtz  

( apud JOBIM, 2006, p.23) tem procurado alargar o entendimento acerca do que poderia 

compor a RSC. Assim, pensam que esta deve abranger um conjunto maior de questões 

concernentes a vida social propondo que o conceito tenha  “[...] aspectos: econômico, legal, 

ético e discricionário ou filantrópico, em um dado período no tempo”(CARROLL & 

BUCHHOLTZ apud JOBIM, 2006,p. 231). 

Entretanto, o termo RSC continua sendo contestado em muitos casos, como para 

Wood & Logsdon (  apud JOBIM, 2006, p.233-234)  que propõem a sua substituição por 

“cidadania corporativa”, já que o primeiro ainda estaria atrelado a noção de serviço 

comunitário corporativo ( corporate community service) sendo, portanto, muito limitado. 

Estas autoras ao proporem a substituição de RSC por “cidadania corporativa”  o fazem tendo 

como premissa o fato de que  a nova teoria possa englobar além da “[...] moral, realidades 

estruturais e institucionais e a flexibilidade necessária para responder às relações dinâmicas e 

específicas entre as empresas e os stakeholders” (JOBIM, 2006, p.234). O termo “cidadania 

corporativa”  representaria assim, uma evolução do processo, sendo mais abrangente do que o 

original RSC, já que englobaria também as responsabilidades política, cultural, social e não 

somente as relativas a uma dimensão econômico-financeira ( FISHER apud JOBIM, 2006, p. 

234). 

Assim, é que percebemos que em nenhum momento o termo e os conceitos de RSC se 

fazem unanimidades. Dallabrida  (2006, p.63) destaca que existem muitas visões acerca do 

mesmo, segundo ele 

 “[...] uns a vêem como uma vantagem competitiva num mercado sem 

fronteiras (Tachizawa,2002; Guedes,2004), outros a encaram como uma 

obrigação desvirtuada da verdadeira função organizacional (Friedman,1988); 

outros  ainda ressaltam a atuação cosmética de empresas que utilizam o 
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marketing social como estratégia exclusiva de responsabilidade social ( 

Pinto,2001;Amoroso, 2003); outros tantos enaltecem  que a materialização 

do desenvolvimento sustentável passará necessariamente por projetos de 

responsabilidade social de iniciativa empresarial (Melo  & Froes, 2002)  ( 

DALLABRIDA, 2006, p.63-64). 

 

Neste panorama, surgem não somente inúmeras concepções,  mas várias práticas, 

algumas delas distorcidas do que realmente viria a ser RSC.  Bueno (2005, p.127) pondera 

que inúmeras empresas se apropriam indevidamente do conceito para repassar uma imagem 

que não coincide com sua identidade e assim praticar uma "propaganda" enganosa frente à 

sociedade, segundo o autor  “[...] o conceito andou criando clones e mais clones, de tal modo 

que qualquer organização pode, agora, lançar mão do seu conceito, fabricado em casa, ou 

manipular (impunemente) o conceito dos outros, para ver-se, finalmente, enquadrada como 

parceira da cidadania”. Em sua concepção uma ação articulada de comunicação pode 

amplificar uma mentira, e possibilitar grande visibilidade a empresas, entidades ou órgãos 

governamentais na mídia de referência, como grandes bem-feitores da sociedade. Bueno vai 

mais longe ao afirmar que o conceito de responsabilidade deve ser analisado de maneira 

sistêmica, e deve abranger a instituição e suas relações com os empregados, clientes, 

sociedade em geral e meio ambiente, nesse sentido, “[...] só teria condições de ser considerada 

socialmente responsável a organização que não ferisse qualquer dos princípios de 

transparência ética, comportamento social saudável, etc” (BUENO, 2005, p.127).  

Assim, o grande desafio é dotar a sociedade de conhecimento crítico para que possa 

discernir entre práticas realmente responsáveis e outras tantas que servem apenas de 

“maquiagem” e que partem tão somente de uma abordagem de marketing social, visando 

obter uma vantagem competitiva, mas não se pautam por uma verdadeira ética.  

A necessidade de adoção de uma postura ética e de uma prática transparente não se 

faz necessário somente no ambiente de RSC,  Kotler (2000, p.47) ao falar sobre Marketing 

societal afirma que este deve ser direcionado para o bem estar do consumidor e da sociedade, 

através do equilíbrio entre os lucros da empresa, a satisfação do interesses dos clientes e o 

interesse da sociedade, logo também deve possuir uma ética em sua condução.  Há, no 

entanto, os que trilham o caminho da distinção empresarial, e adotam, por exemplo, o 

conceito de “ “filantropia estratégica” (KANTER apud DALLABRIDA,2006, p.64), que 

esperamos, o façam com responsabilidade. 

A  “salvação das almas” se faz hoje, portanto, dentro do mundo corporativo através 

do processo conhecido como RSC, que já possui a norma internacional SA 8000 que nos 

mesmos moldes do selo ISO- International Organization for Standardization 9000, gestão da 
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qualidade, e,  do selo ISO 14000, preocupação com o meio-ambiente, se insere como a norma 

da responsabilidade social, sobretudo, no que concerne aos aspectos relativos às condições de 

trabalho dos empregados.   Esse princípio deveria, em tese, ser desarticulado da estratégia de 

comunicação e, portanto, isento de segundas intenções, mas a divulgação do balanço social, 

enfocando ações realmente sociais, agora integra as principais estratégias de comunicação de 

qualquer empresa, que se utiliza do conceito de responsabilidade social corporativa, para 

praticar uma ética de utilidade, aproveitando os aspectos positivos dessa publicidade. Segundo 

Dallabrida (2006, p.64) o grande desafio é tentar separar o “joio do trigo”, ou seja, identificar 

que empresas são de fato responsáveis das que são apenas oportunistas.  

Ashley, Coutinho & Tomei (2000, p.9) enfatizam que a RSC impõe tanto “[...] um 

novo conceito de empresa, como um novo modelo mental das relações sociais, econômicas e 

políticas” (ASHLEY, COUTINHO & TOMEI apud DALLABRIDA, 2006, p. 65). 

Kanitz
113

 (2004) apresenta postura mais crítica em relação aos processos que se 

denominam de responsabilidade social. Para ele, se trata de um modismo do mundo 

empresarial que desarticula o terceiro setor consolidado pelo trabalho de ONG- Organizações 

não Governamentais, Fundações e outras, que há milhares de anos desenvolvem suas ações 

visando a melhoria da qualidade de vida das populações.  Para ele, o interesse das empresas 

encontra-se relacionado, sobretudo, ao processo de comunicação, cujas ferramentas podem 

dar visibilidade a uma iniciativa no meio social e assim, projetar em sua imagem e reputação 

os aspectos positivos de tal intervenção no mundo social.  “Estamos vendo esse culto das 

empresas socialmente responsáveis, que pararam de doar para as entidades, criaram projetos 

próprios, dos quais elas não entendem, que normalmente surgem do departamento de 

marketing” (KANITZ, 2004, p.3).  

Esta afirmação de que os projetos sociais de iniciativa própria do mundo empresarial 

nascem com o pessoal de marketing é reafirmado em seu texto a partir de uma pesquisa do 

ISER- Instituto de Estudos da Religião, que apontou que a maior parte dos projetos premiados 

pelo ECO
114

 no final da década de 1990 teria nascido não de uma abordagem ao “mercado” 

do terceiro setor, mas de idéias dos departamentos de marketing que julgavam o que poderia 

ser melhor para a empresa. 

 

                                                 
113

  Economista e criador do site <www.filantropia.org.br >. 
114 Prêmio concedido a empresas que se destacam em práticas de sustentabilidade. O ECO é promovido pela 

AMCHAN- Câmara Americana de Comércio que possui uma seção no Brasil. 

http://www.filantropia.org.br/
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O marketing descobriu o que é um projeto legal, que o consumidor vai 

gostar. As empresas hoje estão tirando pessoas habilitadas das entidades, 

pessoas já treinadas. Para treinar um líder social, as ONGs gastam de 10 a 12 

anos de investimento. Estão tirando a peso de ouro, e esse é o maior crime 

que eu vejo cometido por essas empresas socialmente responsáveis, 

desorganizando o que nós já tínhamos há 400 anos. Então, por exemplo, os 

R$ 200 mil que iam para um asilo de lepra que eu conheço, agora são gastos 

na própria empresa: R$ 20 mil vão para o diretor de responsabilidade social, 

que agora está ganhando um salário legal; uns R$ 25 mil vão para a agência 

de propaganda que vai fazer a divulgação do projeto e o assessor de 

imprensa recebe R$ 10 mil. Vai ter um anúncio em alguma revista, que vai 

custar no mínimo R$ 60 mil, tudo para ensinar balé a favelados, e o resto do 

dinheiro do projeto vai para o professor de balé (KANIZ, 2004, p. 3). 

 

 

Kanitz (2004, p.6-8) aponta os 11 mandamentos para que uma empresa realize ações 

que de fato sejam responsáveis socialmente, a saber: _ primeiro passo, consultar o terceiro 

setor, investigar e verificar o que fato está faltando para a sociedade aonde atua. Idéias 

consideradas boas para a visibilidade da empresa, podem não fazer o menor efeito para o 

desenvolvimento da comunidade. Para este autor, deflagrar uma ação de responsabilidade 

social seria de fato aderir à filosofia do terceiro setor, ou seja, servir o próximo. Em segundo 

lugar, adotar o conceito de sinergia, tão comumente usado pelas empresas para criar equipes 

de trabalho coesas e atuantes, para interagir com a comunidade, trabalhando juntos em 

segmentos que de fato necessite de ajuda. Terceiro, ter consciência de que o seu investimento 

no social não somente, lhe dará uma boa imagem, mas que há riscos, e que sua empresa será 

cobrada se por acaso assumiu e divulgou algo mais do que realizou. Quarto, ter plena 

consciência de que as ações sociais não se administram do mesmo modo que as empresas, não 

se pode simplesmente permutar de projeto porque o que adotaram em um ano, não ganhou o 

tal almejado prêmio que confere a empresa uma reputação impecável.  Conforme Kanitz ( 

2004, p.6) atualmente a tendência do mundo corporativo é trocar de projeto a cada dois anos 

se estes não forem premiados. Em quinto lugar, menciona que os gastos com publicidade 

realizados pelas empresas para divulgar suas ações no mundo social, poderiam ser investidos 

em instituições que atuam junto à comunidade em diversos segmentos. Para ele,  o 

investimento em comunicação e não em ação social, acarreta também na perca da visibilidade 

das organizações do terceiro setor que não possuem dinheiro para investir em divulgação e 

portanto, perdem espaço no imaginário coletivo, deixando de ser alvo de investimentos 

individuais e empresariais. 

 

Depois desta onda de responsabilidade social das empresas com os anúncios 

que as empresas estão publicando, o “Share of Mind” do Terceiro Setor tem 
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caído de 100% para 15%. Cinco anos atrás, o recall espontâneo de 

instituições responsáveis na mente do público em geral, eram a AACD, as 

APAES e a Abrinq. Hoje, os nomes mais citados são de empresas. Bom para 

as empresas e seus produtos, péssimo para a AACD e seus deficientes 

(KANITZ, 2004, p.7). 

 

Como sexto mandamento, cita que as empresas devem ter consciência de que as 

instituições do terceiro setor possuem tanto o seu pessoal, como o seu orçamento, 

completamente disponíveis para as ações nas quais trabalham, logo, as empresas dificilmente 

poderiam atuar do mesmo modo e com a mesma eficiência já que destinam um percentual 

muito pequeno de seus lucros para as ações sociais.  Em sétimo lugar, saber que o consumidor 

não é bobo, e que a cada dia mais toma consciência de ações divulgadas como responsáveis e 

que na verdade não o são. Em oitavo, faz um alerta para as empresas que desejam criar seus 

próprios institutos ou fundações. Em nono, explicita que uma empresa socialmente 

irresponsável não é a que não investe em ações sociais, mas as que produzem produtos caros, 

sem qualidade e que de quebra prejudicam o meio-ambiente. Em décimo lugar, aconselha aos 

empresários a não usarem critérios de mercado, como retorno de investimento, em ações 

sociais. E por último, destaca que a responsabilidade social é do individuo, do voluntário, de 

quem realmente trabalha.  É válido ressaltar que este autor fala do lugar do terceiro setor. É 

uma voz atuante neste sentido e não se posiciona favorável a que empresas possuam seus 

próprios projetos sociais, ao contrário, que deveriam investir nas organizações que de fato se 

dedicam a isso.  

De todo modo e diante dos diversos posicionamentos apresentados acerca de RSC é 

que se busca para este processo um lugar que não se restrinja à redenção do mundo 

corporativo frente à sociedade, mas um lugar aonde os princípios éticos sejam de fato 

preservados, logo a adoção de uma ética de mercado ou de utilidade deve ser ponderada, pois 

uma ação pensada para ser destaque em responsabilidade social, pode se voltar contra a 

instituição que a concebeu e  refletir negativamente em sua identidade. 

 

 

As dimensões de RSC 

 

 

A questão ética como cerne das relações empresariais direciona o modus  como a 

empresa deve se relacionar com os diversos stakeholders. Nesse sentido Mendonça (apud 

DALLABRIDA, 2006, p.67) trabalha com as dimensões de atenção do processo de RSC, 
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quais sejam: público interno, meio-ambiente e sustentabilidade ambiental, fornecedores e 

consumidores, comunidade, governo e sociedade e por último, estratégia e transparência.  No 

que se refere à dimensão comunidade, está compõe-se de ações de sustentabilidade espacial, 

social, cultural e política e exige da empresa identificação prévia dos aspectos sociais da 

comunidade onde está atuando, como também, dos seus aspectos e atributos, seguidos de 

avaliação das conseqüências positivas ou negativas de uma intervenção social, e, obviamente 

necessita de um modelo de gestão que vise a melhoria do desempenho social da empresa. Em 

relação à dimensão governo e sociedade Dallabrida (2006, p. 69) enfatiza que as empresas 

podem se apresentar como exemplo de comportamento ético a ser seguido nas outras esferas 

na vida em sociedade, podendo assim influir em diversos processos políticos e econômicos.  

A questão da estratégia e transparência está intimamente relacionada ao aspecto econômico, 

essa dimensão “[...] procura demonstrar  até que ponto a organização evidencia  e dissemina, 

por meio de suas linhas estratégicas globais, a prática de uma gestão socialmente responsável” 

(DALLABRIDA, 2006, p.70). Neste ponto, destaca-se o papel da transparência para a 

visibilidade da RSC e que esta normalmente se consolida em forma de publicação do balanço 

social e de relatórios de RSC. 

 

 

8.2 ÉTICA EMPRESARIAL 

 

 

Ética 

 

Antes de enfocarmos a questão da ética no ambiente empresarial, vamos nos deter, 

momentaneamente, sobre a ética como um todo, para que possamos compreender de que 

modo ela afeta diretamente a vida em sociedade. 

Ética, etimologicamente do grego ethos, enfoca  em seu aspecto semântico  o caráter, 

o modo habitual de vida, a fonte de comportamento e estaria interligada a dois outros 

conceitos dos quais não se dissocia jamais: _a moral do latim moralis  que seria um conjunto 

de normas que refletem o comportamento e  a cultura em determinado espaço e em 

determinado período. E, a deontologia, do grego deontos, ou o que deve ser,  que seria, nas 

palavras de Karam ( 1997, p.33) “[...] a cristalização provisória do mundo moral, validado 

pela reflexão ética, em normas sociais e concretas, em princípios formais e, em alguns casos, 

em normas jurídicas”. 



341 

 

A Ética seria a filosofia da Moral, ou a parte da filosofia que se ocupa com a reflexão 

a respeito dos fundamentos da vida moral. A Moral, por sua vez, seria uma espécie de 

segunda natureza, tornando-se uma “[...] civilização, uma cultura, um todo socialmente 

objetivado, e cujo equilíbrio só pode ser rompido pela exigência imperiosa de novos 

problemas éticos” ( KREMER-MARIETTI apud KARAM, 1997, p.34). A deontologia seria 

então, a normalização das regras  e condutas morais, que refletem o que pensa a sociedade em 

termos de valores  e que devem orientar a postura dos cidadãos. 

Para Kant (2009), a ética está situada no ambiente da razão pura, aonde os seres 

racionais, conjuntamente e solidariamente procuram objetivos comuns, que devem ser 

prioritários em relação aos interesses individuais. A moral por sua vez, seria neste contexto a 

prática da razão. Para este filósofo a ética se efetiva a partir de um imperativo categórico de 

dever absoluto ou de obrigação incondicional. Morin (2005, p.15) reconhece que há uma 

insistência em distinguir ética e moral, mas que, no entanto os dois termos são inseparáveis e 

que há momentos em que os dois “recobrem-se”. Ele então utiliza ética para “[...] designar um 

ponto de vista supra ou meta-individual; “moral” para situar-nos no nível da decisão e da ação 

dos indivíduos. Mas a moral individual depende implícita ou explicitamente de uma ética” 

(MORIN, 2005, p.15). 

Então para Morin (2005, p.20-22 ) para quem a ética se manifesta de maneira 

imperativa como exigência moral, esclarece que a ética possui duas fontes: _ uma interior ao 

individuo que sente no espírito como a injunção de um dever e, outra exterior, através da 

cultura, crenças e normas de uma comunidade. Havendo, portanto, “[...] uma fonte individual 

da ética, no princípio de inclusão, que inscreve o individuo na comunidade (Nós), 

impulsionando-o à amizade e ao amor, levando-o ao altruísmo e tendo valor de religação 

(Anschlusswert)[...]” (MORIN, 2005, p.22) e, há, ainda, uma outra fonte que seria a social que 

através de normas determina um comportamento socialmente aceito para todos os indivíduos.  

Para este autor “[...] todo o olhar sobre a ética deve perceber que o ato moral é um ato 

individual de re-ligação; re-ligação com o outro, re-ligação com a comunidade com a 

sociedade e, no limite, re-ligação com a espécie humana”(MORIN, 2005, p.21). 

Sodré (1996, p. 21) enfatiza que a ética é na verdade  “ [...] um processo  de 

orientação consistente quanto às escolhas práticas do sujeito – é de fato o domínio onde se 

entrecruzam permanentemente reflexão filosófica, sociabilidade e psiquismo”. 

Neste contexto, e, para nós, a existência de uma ética pública compõe a lógica da 

sociabilidade, como pré-requisito a esta, uma vez que o processo de interação social só se 

realiza e se completa através de uma determinada estrutura do real, onde estão as normas 
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éticas, deontologicamente, registradas. Estas regras foram criadas a partir do entendimento da 

necessidade de manutenção da espécie humana, e que se fizeram traduzir em forma de uma 

organização racional da vida em sociedade. A razão ética possui então, identidade coletiva. 

Deste modo, as regras intersubjetivamente válidas que atuam no imaginário e se 

projetam pelas vias orais possibilitam o “gerenciamento” do comportamento humano, criando 

uma dimensão normativa que se liga de forma subjetiva à todas as esferas de relacionamento 

entre homens. É nesta dimensão que os conceitos e paradigmas culturais, articulados entre si e 

no seio da sociedade possibilitam a formação de um consenso, que por sua vez, se faz 

condição anterior para as disputas legítimas e judiciais. 

A ética se faz validar no espaço público, onde o comportamento do homem frente a 

outros, se explica e faz transparecer o fundamento primeiro da esfera normativa, ou seja, o 

pacto de reconhecimento das regras sociais como comuns a todos os indivíduos que convivem 

em uma comunidade. A ordenação da sociedade perpassa assim, tanto pelas leis que dão 

suporte constitucional a uma nação, como pelo conjunto de normas de bem viver, de costumes 

da cultura e de hábitos sociais.  

Em outro prisma, a transmutação acelerada das tecnologias e esta, aliada ao 

progresso veloz dos meios de comunicação, estão por acarretar na emergência de uma nova 

eticidade, embasada não em imagens e necessidades reais, mas apenas em imagens, que 

surgem como simulacros. Os referenciais éticos mudam de esfera, passam dos valores 

conservados pelos antepassados e transmitidos continuadamente, aos criados e difundidos 

pela mídia.  

Neste panorama se fala de forma recorrente em uma crise da ética em todas as 

esferas da vida humana, com ênfase nos espaços de poder político e econômico. E aí surge a 

pergunta pertinente: _ Há ou não, uma crise da ética atualmente? Se existe, está situada em 

um processo de mutação das instituições que constituíam seus principais pilares, como a 

religião e a família, por exemplo. Segundo Morin (2005, p. 27), há uma crise dos 

fundamentos da ética acontecendo dentro de uma crise das instituições da sociedade ocidental, 

principalmente. Em debate os fundamentos da certeza, da filosofia e da ciência. Contudo, 

muitos elementos compõem as causas da turbulência por que passam os fundamentos da ética. 

Causas que tomaram corpo ao longo da evolução da humanidade.  

O sentido de comunidade, a integração, a tradição, a família, o parentesco, a 

amizade, a religião, os relacionamentos informais e tudo o que compõe a fonte da 

responsabilidade e da solidariedade, encontra-se diante de uma nova realidade que acompanha 

o desenvolvimento político, social, econômico, cultural e tecnológico das sociedades 
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contemporâneas. Assim, considerando que conforme Morin (2005, p. 22) a solidariedade e a 

responsabilidade são fontes da ética, esta se encontra em crise ou pelo menos em processo 

dinâmico de transformação, criação, adaptação ou mesmo substituição, pelos valores da nova 

sociedade. Sodré (2002, p.177), no entanto, afirma que inexiste uma “crise da ética”, [...] 

porque no limite contra o pano de fundo do evanescimento do sagrado, a ética não mais existe 

enquanto entidade [...]. Segundo ele, a ética assume a linguagem da crise que acontece dentro 

da vida em comunidade. 

Nesse contexto, o que se observa é uma involução no sentimento de comunidade e no 

universalismo ético, em favor do crescimento da individualidade, sobretudo, em decorrência 

da nova relação do indivíduo com a sociedade, criando um fosso entre os valores individuais e 

tendências coletivas, entre a  ética individual e a ética da sociedade. 

Por outro lado, Morin (2005, p.27) nos esclarece que com a ausência de Deus, ou 

seja, com a substituição do imperativo religioso  através da realidade científica que vem 

derrubando muitos dogmas das grandes religiões, sobretudo, as ocidentais;  com a 

dessacralização das leis; e, com o enfraquecimento dos sentimentos de solidariedade e 

responsabilidade, ocorre a debilitação do imperativo comunitário e da lei coletiva dentro de 

cada indivíduo, proporcionando o surgimento de éticas particulares e de valores que 

substituem os fundamentos da ética universal. 

O que de fato estamos testemunhando diariamente são posturas nada éticas adotadas 

por governos, políticos, empresários, jornalistas, advogados e indivíduos em geral. A “lei” 

que impera em muitos casos é a da objetividade individual em detrimento do bem coletivo. 

Nesta pseudo-lei impera a corrupção e a exploração do ser humano, além da degradação do 

meio-ambiente.  

 

 

Ética nas Organizações 

 

 

O segmento empresarial que por muito tempo pautou-se em uma postura de 

otimização da lucratividade sem levar em consideração os direitos do cidadão e os limites do 

meio-ambiente, hoje passa a se preocupar  com o modo de atuação, já que o fato de estarmos 

vivenciando uma sociedade da informação faz com que cada gesto seja exposto e interpretado 

pela comunidade. A facilidade de acesso à mídia e a visibilidade oferecida por esta, aos 

grandes grupos empresariais, não se faz presente só para ações positivas, mas também para 
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ações perniciosas à população, logo trabalhar sobre os ditames éticos de um processo de RSC 

e visando a manutenção de uma imagem e reputação respeitáveis, se faz hoje, o grande 

imperativo no ambiente mercadológico e empresarial.  

O cenário atual aponta, portanto, para as empresas como um foco de atenção 

permanente por parte da sociedade, pois possuem grande poder econômico e influência na 

condução e contribuição dos processos que visam o desenvolvimento das nações.  Nesse 

sentido, é que se torna imperioso a conscientização por parte dos gestores empresariais da 

necessidade de adoção de uma postura realmente ética, que respeite o pensamento social 

vigente na comunidade em que atuam.  

Ética empresarial situa-se, portanto, no limiar entre a filosofia da moral e os 

fundamentos do mercado, sendo, portanto, na visão de Velásquez ( 1998, p.15), “[...] o estudo 

dos padrões morais e como eles são aplicados aos sistemas e organizações por meio dos quais 

a sociedade moderna produz e distribui bens e serviços”.  

A adoção de pressupostos éticos no mundo dos negócios deve partir da mesma 

premissa adotada pela eticidade pública, ou seja, deve-se respeitar as regras 

intersubjetivamente escolhidas e válidas para o contexto de atuação empresarial, isto que dizer 

que a empresa deve respeitar a comunidade e deve manter com esta, uma relação de troca 

saudável que seja proveitosa para ambos.  

Neste panorama é que vislumbramos a ética empresarial como a base da 

responsabilidade social corporativa. “Para  se tornar ética deve, a empresa, em primeiro lugar, 

buscar consciência entre os valores que norteiam a sua gestão _ refletidos nas práticas e 

políticas _ e a sua estratégica de atuação” (JOBIM, 2006,p.216). 

Villafañe (2004, p.65, tradução nossa) nos lembra que até bem pouco tempo “[...] a 

principal fonte de legitimidade de uma empresa eram seus resultados”. Todavia, agora no 

novo modelo de gestão empresarial que inclui uma visão estratégica e harmônica, “[...] a ética  

constitui uma nova fonte de legitimidade tão forte como a primeira, porque não se opõe aos 

resultados, mas se entende como um requisito imprescindível para obter-los”(VILLAFAÑE, 

2004, p.66, tradução nossa). Para ele, é necessário ter em mente uma ligação direta entre a 

nova sensibilidade ética empresarial e a reputação corporativa, a partir de uma relação de 

comprometimento da empresa com seus stakeholders. Nesse sentido, este autor realizou uma 

pesquisa, que entre outras coisas, visava identificar os comportamentos éticos relevantes que 

constituem desejos de cada tipo de stakeholder, para tanto, os públicos pesquisados deram 

valores de 0 a 10 a cada item de seu interesse. Assim, ao final, Villafañe compôs um modelo 



345 

 

ético que aponta o caminho que deve trilhar uma organização para alcançar um patamar ético 

suficiente para uma boa reputação. 

  

 

  QUADRO 15- Modelo Ético da Empresa com boa Reputação 

Empregados -Remuneração de acordo com a responsabilidade   (8,1) 

-Desenvolvimento profissional ( 8,0) 

-Harmonia entre a vida profissional e pessoal ( 7,7) 

-Participação ( 7,6) 

Diretores -Remuneração de acordo com a responsabilidade (8,1) 

-Relação adequada entre a autonomia e a responsabilidade ( 7,8) 

-Harmonia entre a vida profissional e pessoal (7,7) 

-Desenvolvimento profissional ( 7,3) 

Clientes -Informações verdadeiras e completas ( 9,1) 

-Máxima qualidade (8,8) 

-Atenção adequada para as reclamações (8,6) 

Investidores -Veracidade da informação (8,8) 

-Transparência na gestão ( 8,3) 

-Independência dos conselheiros (8,1) 

-Grau de representação dos acionistas minoritários ( 7,7) 

Sociedade -Compromisso social da empresa ( 8,2) 

-Compromisso com o meio-ambiente ( 8,2) 

Fornecedores -Não aceitar  subornos (9,3) 

-Política de preços justa (8,3) 

-Política de compras para fornecedores (8,0) 

Concorrência -Evitar publicidade enganosa (8,6) 

-Favorecer a livre concorrência (8,3) 

  Fonte: Villafañe, 2004, p.68, tradução nossa 

 

Villafañe (2004, p.68-69), no entanto, não acredita na possibilidade de uma 

regulação do comportamento ético, porém indica alguns meios de formalização dos 

compromissos éticos assumidos pelas companhias, como os códigos, as comissões, os 

relatórios e memórias sociais, dentre tantos. Este autor apresenta ainda a opinião de 

especialistas sobre a importância destes instrumentos para a gestão da ética empresarial, 

assim, o Código de Ética figura em primeiro lugar com 7,7 pontos, depois Auditorias e 

Informes,  seguidos dos Comitês e Comissões,  Informes de RSC e de Meio-Ambiente, e por 

último, Formação específica, com 6,5. 

Contudo, mesmo sendo considerado o instrumento mais importante, o código 

deontológico de nada servirá se suas orientações não forem postas em prática. E mais, a ética 

empresarial não será válida se apenas os dirigentes da empresa a adotarem; se apenas estes 

dominarem o discurso ético, pois é necessário criar o que se denomina de clima ético, ou seja, 

“[...] a percepção compartilhada sobre o que é um comportamento eticamente correto e como 
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as questões éticas devem ser tratadas na organização (VICTOR & CULLEN apud JOBIM, 

2006, .223).  

Por outro lado, é necessário disseminar uma cultura ética dentro das organizações, 

para que a ética empresarial seja de fato verdadeira e possa guiar o processo de RSC. Assim, 

um código de ética não deve ser elaborado, nem implementado verticalmente, mas deve antes, 

ser participativo, procurando sensibilizar os colaboradores desde o inicio, para que na hora da 

prática, as ações não sejam antagônicas.  

Deste modo, manter uma atitude de gestão ética implica em tomar decisões justas a 

partir de uma visão permanente e constante das conseqüências dos atos empresariais no que 

concerne aos stakeholders e sociedade e ainda, “[...] significa, em essência: reconhecer 

necessidades, reconhecer o desempenho funcional, propiciar participação nos resultados, 

estimular o compromisso social e favorecer a educação continuada” (MATOS apud  

GADIOLI  et all, 2006, p.179). 

 

 

 

8.3 RSC e DIFERENCIAL COMPETITIVO 

 

 

Como vimos anteriormente, as empresas desenvolvem estratégias com o finalidade 

de gerar um diferencial competitivo que as eleve a um patamar de distinção frente à 

concorrência. Um planejamento estratégico deve, portanto, primar pelo diferente, por criar 

oportunidades que possam oferecer a empresa o status diferenciado e melhor. E assim, para 

além das oportunidades mercadológicas criadas a partir do desenvolvimento de produtos e 

serviços rapidamente copiados pela concorrência; as organizações procuram hoje, pelos 

motivos já elencados nos capítulos sobre mercado cultural, marketing cultural e no presente 

capítulo, investir em ações sociais, culturais e ambientais visando obter a cobiçada distinção a 

partir da agregação de valor conquistada com a parceria de projetos destes setores.  

Um processo de RSC pode sim se tornar um diferencial competitivo nos dias atuais 

para as empresas, mas desde que estes atendam aos princípios éticos não somente 

empresariais, mas públicos. Deste modo, o desenvolvimento de uma política de RSC deve não 

somente abranger as áreas social, cultural e ambiental, como principalmente, deve fazer parte 

do planejamento estratégico empresarial e possuir uma dotação compatível com os projetos a 

serem apoiados ou desenvolvidos. 
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Entretanto como afirmam Gadioli et all (2006, p.185)  

 

[...] é muito difícil relacionar ganhos de competitividade com 

responsabilidade social. Pelo menos no Brasil, não existem casos concretos 

de empresas que tenham aumentado seus índices de competitividade por 

adotar uma postura socialmente responsável. O que pode ocorrer, no entanto, 

é uma melhora substancial do conceito da empresa na sociedade, mediante o 

reconhecimento de que aquela empresa possui uma postura ética na 

condução de seus negócios, não agredindo o espaço ecológico, investindo 

em projetos sociais para os seus públicos interno e externo, não exercendo 

práticas abusivas de preços, não realizando fraudes, não sonegando impostos 

etc. ( GADIOLI et all, 2006, p.185). 

 

   Em relação ao que se pode aferir no mercado, Costa (2004, p.31) destaca os dados 

de uma pesquisa promovida pelo Instituo Ethos de Responsabilidade Social realizada em 

2001 em parceria com o jornal Valor Econômico, cujos resultados dão conta de que 22% dos 

entrevistados “[...] prestigiam ou punem empresas por seu comportamento social”. 

Outra pesquisa desenvolvida pelo Instituto Akatu e denominada Descobrindo o 

consumidor consciente: uma nova visão da realidade brasileira procurou identificar o 

comportamento dos consumidores brasileiros em 11 regiões metropolitanas do país e 

apresentou resultados interessantes. A pesquisa abordava a percepção dos consumidores 

acerca dos problemas sociais do Brasil e os critérios de opção e escolha na hora da compra, 

procurando identificar estes critérios para além dos se relacionam com as questões de 

qualidade, preço, atendimento dentro outros itens.  Em síntese,  

 

Para 98% dos conscientes, os movimentos sociais são importantes para o 

Brasil, ao passo que 91% acreditam que as empresas devem estabelecer 

padrões éticos mais elevados, indo além do que é determinado  por lei, 

ajudando ativamente a construir uma sociedade melhor para todos. Além 

disso, 38% dos conscientes percebem que as empresas têm muitas 

preocupações sociais, ao passo que 46% discordam dessa afirmação 

(GADIOLI  et all,  2006, p. 194). 

 

Oliveira (apud DILLY, 2006, p.363) destaca pesquisas realizadas nos Estados 

Unidos que apontam que 76% dos consumidores optam por produtos e marcas cujas empresas 

possuam envolvimento em projetos sociais. “Além disso, 50% dos consumidores estariam 

dispostos a pagar  mais por produtos oriundos de empresas socialmente responsáveis e 70% 

refugariam a compra de produtos, mesmo mais baratos, de empresas não preocupadas com 

questões éticas”(OLIVEIRA apud DILLY, 2006, p.363).   

De todo modo, mesmo sendo difícil a mensuração do investimento em RSC e o seu 

retorno para a sustentabilidade empresarial, percebe-se que a tendência é que os consumidores 
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cada vez mais, optem por comprar produtos e serviços de organizações que demonstrem uma 

conduta socialmente ética e assim, portanto, voltamos à questão da necessidade das empresas 

de se destacarem em um mercado competitivo e muitas vezes predatório; sem contar que hoje 

se deparam com a filosofia da infidelidade do consumidor, que não mais morre de amores por 

marcas, produtos e serviços, podendo mudar de opinião a qualquer momento. Em síntese, os 

consumidores não estão atrás somente de produtos ou serviços, nem tampouco apenas dos 

valores que estes propagam, mas também buscam “[...] uma postura ética no desenvolvimento 

de uma dimensão espiritual das marcas” (PRINGLE & THOMPSON apud GADIOLI et all, 

2006, p.192). 

Dunn apud Costa (2004, p.30) destaca três vantagens competitivas para as “empresas 

cidadãs”, a primeira seria a facilidade e o acesso ao capital internacional, ou seja, investidores 

internacionais e socialmente responsáveis em geral aplicam em mercados que possuam 

também um “selo” de responsabilidade social. A segunda vantagem seria um melhor 

desempenho mercadológico provocado pela visibilidade de uma postura ética e comprometida 

e, a última, seria a motivação de seu corpo funcional. 

Em se tratando de vantagem competitiva e comunicação, vale ainda destacar uma 

pesquisa realizada pelo IPEA- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada que apontou que 

90% das empresas brasileiras pesquisadas passaram a desenvolver projetos sociais porque 

acreditavam que essa iniciativa ajudaria na composição de uma imagem empresarial positiva. 

Dentre a amostra pesquisada 74% tinham consciência de que as ações de RSC poderiam 

ampliar o relacionamento com a comunidade e 34% acreditavam também que  “[...] ações 

nesse campo incrementam a motivação interna e a produtividade e 19%, a lucratividade” 

(ASHELY apud DILLY, 2006, p.363). Essa mesma pesquisa apontou que cerca de 60% das 

empresas contribuem ou possuem projetos de RSC e investem aproximadamente 2,5 bilhões 

de dólares anuais o que equivale mais ou menos ao que investe o governo (ZAMBOIN, 2006, 

p.382). 

O Instituto ETHOS destacando o índice Dow Jones de Sustentabilidade, já 

mencionado aqui, apresenta dados incontestáveis de que as empresas de reconhecida 

responsabilidade social tiveram um crescimento de 44% em suas ações, enquanto que a média 

de crescimento na bolsa é de 21% (ZAMBOIN, 2006, p.387). 

Diante dos resultados de pesquisas e dos demais dados supra mencionados é que se 

percebe, nitidamente, que a adoção de projetos de RSC estrategicamente planejados pode sim, 

se tornar um diferencial competitivo.  
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8.4 RSC -  NORMAS E INDICADORES 

 

 

 Em 1997, o  CEPAA- Council of Economic Priorities Accreditation Agency lançou a 

norma SA 8000  embasada  em vários documentos, como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, a Convenção sobre a 

eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher e, as normas da Organização 

Internacional do Trabalho. A norma permite certificar empresas que possuam desempenho 

responsável e referente aos seus empregados, e é  

 

[...] uma norma mundial que permite administrar, auditar e certificar as 

empresas no que se refere ao ambiente de trabalho, numa iniciativa coletiva 

que visa reunir os códigos de conduta cada vez mais fragmentados e oferecer 

definições claras de termos na área do direito do trabalhador, incluindo 

trabalho forçado, saúde e segurança ( DILLY, 2006, p. 362). 

 

 

Como bem destaca Leipziger (apud  DILLY, 2006, p.362) as empresas podem aderir 

voluntariamente a norma, e ao fazerem assumem o compromisso de melhoria constante das 

condições de trabalho. 

A norma SA 8000 foi elaborada para ser um padrão normativo universal destinado a 

empresas que de fato cumprem a legislação trabalhista e respeitam os direitos individuais de 

seus empregados, além disso, procuram melhorar o ambiente de trabalho e realizar o justo 

pagamento de salários. 

As empresas para conseguirem a certificação devem atender aos critérios de 

desempenho empresarial exigidos pela Norma e referentes à: _ trabalho infantil;_ trabalho 

forçado; _ saúde e segurança;_liberdade de associação e direito à negociação coletiva;_ 

discriminação;_ práticas disciplinares:_ jornada de trabalho;_ remuneração e sistema de 

gestão (DILLY, 2006, p.365-367). 

A Norma SA 8000 é, portanto, um sistema de gestão que exige primeiro a adoção de 

uma política de RSC que deve conter tanto as diretrizes a serem adotadas pela empresa como 

o comprometimento da mesma com um processo de melhoria contínua.  

O segundo passo é escolher os representantes da empresa que irão trabalhar em prol 

do cumprimento dos requisitos da norma, necessariamente, devem ser um representante da 
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administração e outro dos funcionários.  É preciso possuir um sistema de controle de 

fornecedores, subcontratados e sub-fornecedores, visando identificar más condutas 

empresariais entre estes stakeholder; com o objetivo não de romper contratos, mas de 

trabalhar para a melhoria do ambiente de trabalho entre as empresas parceiras. A companhia 

ao implantar a norma deve prever e se comprometer a adotar ações corretivas sempre que  

necessário. A comunicação como elemento básico do processo de transparência faz parte do 

processo de acompanhamento das empresas que vierem a implantar a SA 8000 ( DILLY, 

2006, p. 367-368). 

Como um passo adiante rumo a formalização do processo de RSC, a ISO  26.000 

está sendo elaborada e deve ser publicada neste ano de 2010 e engloba inúmeros outros 

aspectos referentes a responsabilidade social não contemplados pela SA 8000, como os 

referentes a acessibilidade dos deficientes físicos, outros concernentes a participação da 

mulher e das minorias étnicas no corpo de funcionários, e, vai além, ao englobar a 

sustentabilidade social e cultural da comunidade. 

De acordo com Cajazeira
115

 (2009, p.144) “[...] esta é uma oportunidade histórica, 

pois a ISO 26.000, o novo certificado da responsabilidade social, pode ajudar o setor 

empresarial a ter respostas para o desafio da sustentabilidade”. Ele destacou durante a 

ExpoManagement 2008 a grande importância que adquiriram os selos ISO no segmento no 

mundo dos negócios, “[...] em 2004, 1% do reconhecimento mútuo gerado pela norma ISO 

correspondeu a um aumento de US$ 6 bilhões no volume de exportações”. Segundo ele, a 

Organização Mundial do Comércio  utiliza as normas para mediação de conflitos, quando, por 

exemplo, é difícil adotar barreiras tarifárias, se adota barreiras técnicas.  

A nova ISO deverá então formalizar definitivamente dentro das empresas o processo 

de RSC, elevando o patamar desta e os investimentos e focando os esforços, fazendo com 

dificilmente uma empresa que adote projetos sociais, culturais ou de meio-ambiente de 

fachada, possa ser reconhecida publicamente como uma empresa socialmente responsável. 

 No mesmo caminho, no Brasil a ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas 

lançou em 2004  um projeto voltado para RSC  denominado NBR 16001, ou seja, uma norma 

voltada para implantação de um sistema de gestão de empresas que desenvolvem programas 

de responsabilidade social, visando avaliar o seus desempenho nos setores social, ambiental e 

econômico.  

                                                 
115

 Executivo responsável pela área de competitividade da Suzano Papel e Celulose e Presidente do Comitê da ISO que está 

desenvolvendo a ISO 26.000. 
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8.5 SUSTENTABILIDADE 

 

 

A década de 1960 marcou o início das preocupações com o esgotamento dos recursos 

naturais do planeta terra. Em 1972, a ONU realizou uma primeira conferência sobre meio 

ambiente em Estocolmo e em  1980 criou  a UNCED- Comissão Mundial sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como  Comissão Brundtland, em cujo relatório 

surgiu a expressão desenvolvimento sustentável, cuja definição seria, “[...] a forma como as 

atuais gerações satisfazem as suas necessidades no presente sem, no entanto, comprometer a 

capacidade de as futuras gerações satisfazerem suas próprias necessidades” ( COLOMBO, 

2006, p.17).  

Essa Comissão apresentou detalhadamente o processo predatório de 

desenvolvimento para o qual a humanidade utilizou de forma inadequada os recursos naturais, 

destacando que a continuidade das práticas perniciosas ao meio-ambiente levariam ao 

esgotamento do mesmo ameaçando, portanto, a qualidade de vida das futuras gerações ( 

ALMEIDA apud COLOMBO, 2006, p. 17). 

Posteriormente, aconteceu  a ECO-92 no Rio de Janeiro que veio a definir 

parâmetros de atuação no meio-ambiente para países e seus parques industriais. O resultado 

foi uma crescente consciência neste sentido  e, posteriormente, adesão de muitos países ao 

Protocolo de Kioto. 

Deste cenário evolutivo surgiu a máxima de que o desenvolvimento hoje só pode ser 

pensado tendo como base a sustentabilidade ambiental, social e econômica.  

Outro conceito complementa o de desenvolvimento sustentável no cenário verde, é o 

de ecodesenvolvimento usado pela primeira em 1973 por Maurice Strong na tentativa de 

definir o desenvolvimento ecologicamente orientado. “Tratava-se de uma concepção 

alternativa de desenvolvimento economicamente viável, socialmente justo e ecologicamente 

prudente” (DALLABRIDA, 2006, p. 55).  

 Em outro momento, se elaborou no CIRED- Centre Internacional de Recherche sur 

l’Environnement et le Développment  os princípios básicos do ecodesenvolvimento a partir de 

aspectos como: “[...] satisfação das necessidades básicas, solidariedade para com as gerações 

futuras, participação da população envolvida, preservação dos recursos naturais, elaboração 

de um sistema social que garanta emprego, segurança e respeito a outras culturas, e programas 
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de educação” ( DALLABRIDA, 2006, p.55).  

Na visão de Sachs ( 1992, p.54) o modelo do ecodesenvolvimento  compõe-se de um 

“[...] núcleo ético que adota a forma de imperativo de solidariedade sincrônico com nossos 

contemporâneos, e diacrônico com as gerações futuras”. Isto implica em modificar o modelo 

mental de desenvolvimento praticado por empresas e governos que privilegiam o 

economicismo desenfreado que se realiza no processo de desigualdades sociais. 

No ambiente corporativo a sustentabilidade,  sobretudo, no segmento ambiental tem 

sido pensada e tem provocado mudança de postura nos sistemas de gestão. Muitas aderiram 

ao marketing e a publicidade verde buscando o tal diferencial competitivo do qual já falamos. 

E, em sua maioria, as empresas têm procurado atrelar a política ambiental ao planejamento 

estratégico da empresa, visando através da transparência de suas ações no setor, obter 

reconhecimento social, no entanto,  

 

[...] para que as organizações efetivamente obtenham sucesso em suas 

estratégias de desenvolvimento sustentável, é fundamental que elas 

considerem o interesse de seus diversos stakeholders, pois possuem 

obrigações não só com elas mesmas, mas também com todos os seus grupos 

de interesse (WELSH & HERREMANS apud  COLOMBO, 2006, p.20). 

 

O conceito de sustentabilidade a exemplo de RSC também não é unanimidade e sofre 

muitas críticas, mas como bem enfatiza Almeida (2001, p.22)  o desenvolvimento sustentável  

engloba uma gama de visões diferentes, “[...] sendo que a maioria daqueles que se envolvem 

no debate em torno da questão são unânimes em concordar que a mesma representa um 

grande avanço no campo das concepções de desenvolvimento”. 

Atualmente fala-se não somente em sustentabilidade ecológico-ambiental, mas em 

sustentabilidade econômica, demográfica, social, cultural, política e institucional ( 

GUIMARÃES e MAIA apud DALLABRIDA, 2006, p. 58). 

Nesse quadro é que as empresas devem procurar atuar buscando uma visão holística 

da realidade e das potencialidades comunitárias, em conformidade com a comunidade, 

garantindo a participação democrática, valorizando os recursos econômicos e não-

econômicos; tudo em busca da sustentabilidade a partir da promoção da cidadania ( 

RATTNER apud DALLABRIDA, 2006, p.60). 

Em verdade o panorama mundial tem provocado a necessidade de atuação conjunta 

entre a sociedade civil, o Estado e o mundo empresarial em prol de um desenvolvimento que 

possa garantir um futuro tranquilo do ponto de vista ambiental, mas também do econômico, 

social e cultural. As empresas como protagonistas do processo devem desempenhar o seu 



353 

 

papel de forma articulada com as demais instituições partícipes de qualquer processo de 

desenvolvimento. 

De fato, ações que visam a promoção da sustentabilidade podem proporcionar uma 

distinção corporativa, ou seja, um estado diferencial que leve uma empresa a se destacar 

competitivamente nos moldes já falados na presente tese.  

Esty (2009, p.42) assim como Immelt (2009, p.42) pensam  em termos de estratégia 

da ecovantagem.  Esty (2009, p.42) enumera os 4 passos necessários para a implantação da 

estratégia mencionada. O primeiro passo se pauta na análise AUDIO, que engloba A- aspectos 

da situação, U- upstream referente a cadeia de fornecimento, D- downstream  referente a rede 

de distribuição, I-issues referentes as questões envolvidas e O-oportunidades. O segundo 

momento refere-se à montagem de uma matriz de stakeholders  que realize o cruzamento de 

dois referentes. O primeiro, poder e influência e, o segundo ,concernente ao foco da empresa. 

O terceiro passo refere-se ao aproveitamento das ecovantagens que podem advir de uma 

estratégia nesse setor, como redução de preços, redução de alíquota de impostos, redução de 

riscos, incremento nas vendas e na participação de mercado. O quarto e último passo, seria a 

implantação de melhores práticas de gestão ambiental.  Para este autor, as estratégias de 

ecovantagem tornam-se mais atraentes em momentos de crise e recessão, ao contrário do que 

pensam a maioria dos executivos ( ESTY, 2009, p.141). 

O sucesso das incursões empresariais em processos de RSC e Sustentabilidade sejam 

elas, no segmento social, cultural, econômico ou ecológico, depende exclusivamente do 

planejamento correto da estratégia, assim como, do acompanhamento e avaliação da mesma. 

Muitos investem fortunas, mas falham em vários momentos do processo, a começar por 

pensar uma ação que não está articulada nem integrada com a sociedade.  

 

 

Objetivos do Milênio 

 

No ano 2000 a ONU- Organização das Nações Unidas lançou os objetivos das 

nações para o milênio, conhecidos como ODM- Objetivos no Milênio e que no Brasil 

chamamos de os Oito Jeitos de Mudar o Mundo.  

Até 2015 os 191 Estados-Membros das Nações Unidas se comprometeram a juntos  

solucionarem os grandes problemas da população da terra reunidos nestes objetivos que 

congregam os maiores desafios da sociedade mundial nos dias atuais, quais sejam: 

-Erradicar a FOME e a MISÉRIA 
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-Proporcionar EDUCAÇÃO básica e de qualidade para todos 

- Promover a IGUALDADE entre SEXOS e a  VALORIZAÇÃO DA MULHER 

-Reduzir a MORTALIDADE INFANTIL 

-Melhorar a SAÚDE DAS GESTANTES 

-Combater a AIDS, a MALÁRIA e outras doenças 

-QUALIDADE de VIDA e respeito ao MEIO-AMBIENTE 

-Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento. 

 

Esses objetivos foram adotados pelos países, mas também pelas empresas e pela 

sociedade civil, através das instituições ativas no terceiro setor. Eles guiam a ação dos 

governoS, como também das empresas em RSC e em ações de sustentabilidade ambiental. 

Constituem, portanto, um importante passo da humanidade rumo à resolução dos problemas 

que afetam a maioria da população do globo.  

 

Transparência 

 

A transparência é hoje essencial para as empresas que pretendem ser reconhecidas 

como socialmente responsáveis, não somente no que concerne aos seus projetos de RSC e 

sustentabilidade ambiental e econômica, mas, também, quanto a sua política de produção, 

qualidade e formação de preços.  

A divulgação de suas ações nos vários setores em que atua diretamente e 

indiretamente, são importantes para que os consumidores possam comparar práticas e não 

somente preço, produtos e serviços.  

A transparência pode sim levar a um diferencial competitivo, a partir de uma 

reflexividade pública positiva de aspectos e atributos essenciais da organização e compatíveis 

com a ética pública disseminada e aceita no seio da comunidade.  

No lado oposto, as organizações que não divulgam suas ações ou que somente 

divulgam o que lhes convém correm o risco de sofrer abalos em sua reputação, a partir da 

publicidade involuntária de aspectos negativos de sua atuação através da imprensa, por 

exemplo. Assim, a empresa deve tanto agir de modo ético como divulgar que assim o faz, 

para que a comunidade tenha confiança e a organização adquira cada vez mais credibilidade 

no mercado.  

  

 



355 

 

Em tempo 

 

 Na presente tese os processos de RSC  das empresas são avaliados a partir de suas 

políticas culturais e de sua atuação no ambiente cultural dos mercados nos quais estão 

inseridas. A ética empresarial também é avaliada pelo prisma da atuação organizacional no 

setor da cultura e a transparência também é medida, a partir das políticas empresariais para 

atuação no segmento em pauta, como também a partir da divulgação das práticas de 

comunicação e marketing que desenvolvem integradamente com os investimentos em cultura. 

A questão da sustentabilidade é vista também sobre o prisma da cultura, muito embora, 

passemos rapidamente pela atuação das empresas no setor do meio-ambiente. 

 No próximo capítulo, tratamos de  Reputação Corporativa. Deixamos este item por 

último, porque engloba tudo o que já vimos na presente tese sendo, portanto,  complexo e 

essencial, para a consecução da análise adiante. 
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Capítulo  IX   REPUTAÇÃO CORPORATIVA 

 

“A propaganda deixou de ser a alma do negócio. A alma agora é a 

Reputação” (Mario Rosa, 2006, p.117) 

  

Chegamos ao último capítulo teórico da tese e reservamos para ele uma rápida  

viagem pelos conceitos de RC- Reputação Corporativa considerando que esta só se efetiva a 

partir de uma prática de gestão que envolva outros campos de atuação empresarial. Deste 

modo, é que a RC esta engloba algumas variáveis em sua composição e não pode prescindir 

das ações de comunicação para a sua solidificação. Assim, considerando que já percorremos 

um longo trajeto e passamos por comunicação, marketing cultural, RSC, sustentabilidade e 

transparência, dentre outros temas, chegamos ao espaço para o qual todos confluem, 

objetivando proporcionar às empresas, uma distinção no competitivo ambiente mercadológico 

através da almejada RC positiva e consolidada.  

Nas duas últimas décadas do século XX se começou a falar com maior ênfase em 

ativos intangíveis e em processos que levam a uma boa reputação corporativa e como esta 

pode desempenhar um papel primordial na geração de valor econômico para a empresa. De 

acordo com Villafañe (2009, p.2, tradução nossa) “[...] a reputação corporativa tem se 

convertido  para muitos especialistas no último salto crítico dentro da história do management  

empresarial”
116

, fazendo com que a cada ano, mais dirigentes de empresas considerem que a 

RC constitui um ativo importante e primordial de suas organizações. Nesse sentido é que o 

Global Awareness Tracking 2005 de Accenture divulgou dados que apontam para a RC como 

a terceira maior preocupação de 61% dos executivos de empresas situadas em oito dos países 

mais desenvolvidos do mundo. A preocupação com a reputação corporativa somente é 

superada pela preocupação com economia global (75%) e pelos problemas relacionados com 

a competência (71%) ( VILLAFAÑE, 2009, p.2). 

Em outro prisma a Economist Intelligence Survey Unit 2004 da  

PrincewaterhouseCoopers
117

  destaca que o risco reputacional é a primeira ameaça à 

valorização das empresas no mercado. Neste ranking fala-se de 11 riscos principais. “O citado 

risco reputacional foi considerado por 34% dos responsáveis por entidades financeiras de todo 

                                                 
116

[...] la reputación corporativa se ha convertido para muchos especialistas en el último salto crítico dentro de la 

historia del management empresarial. 

117
 PwC/Economist Intelegence Survey Unit, La gestión del riesgo en el sector financiero, jun.-jul., 2004.   
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o mundo como a maior ameaça e para 41% como uma ameaça grave (VILLAFAÑE, 2009, 

p.2, tradução nossa)
118

. 

Mais recentemente, uma pesquisa da Harris Interactive, realizada em 2008, apontou 

que 71% dos consumidores norte-americanos classificam a reputação das empresas daquele 

país entre as piores. Foram avaliadas 60 empresas de maior visibilidade através de 20 mil 

entrevistas online. Entre as  top ten estão: _ Google, Johnson & Johnson, Intel, General Mill, 

Kraft Foods, Berkshire-Hathaway, 3M, Coca-Cola, Honda e Microsoft. Na outra ponta  

Chrysler, General Motors, Ford, Sprint, Comcast, Shell, ExxonMobil e Northwest Airlines. É 

bom ressaltar que essa edição do Harris Interactive Reputation Quotient foi realizada antes da 

crise econômica mundial que teve início nos Estados Unidos (HSM Management, 2009, nº12, 

p.13). 

Desta forma, foi diante deste panorama de crescente importância e reconhecimento 

que o conceito de reputação foi gradativamente sendo gestado e aprimorado  no ambiente 

empresarial,  buscando  englobar todas as variáveis intermitentes  que influem no processo de 

visibilidade da empresa no mercado e sociedade. Uma boa reputação não envolve apenas 

processos de visibilidade, mas, sobretudo, engloba todos os demais processos empresariais 

que se referem às diferentes formas de relacionamento entre a organização e stakeholders e 

que podem interferir na formação da imagem, de modo que a mesma possa ao longo do tempo 

influir na consolidação de uma reputação. Neste sentido, vamos inicialmente compreender as 

diferenças entre os termos reputação, identidade e imagem, para, posteriormente, nos 

dedicarmos com maior afinco aos meandros da primeira. 

 

 

9.1    REPUTAÇÃO, IMAGEM E IDENTIDADE – diferenças conceituais 

 

Trabalhamos ao longo da tese com essas três terminologias, e, considerando que as 

mesmas são muitas vezes utilizadas como sinônimos entre si, tanto na academia como no 

mercado,  vamos tentar clarificá-las. 

É sabido que o mercado e nele as empresas buscam o sucesso financeiro e o lucro, 

para tanto, e, visando cada vez mais, se manterem competitivas estas procuram se adaptar às 

evoluções constantes do meio. O marketing  é ferramenta prioritária nesse processo, e trabalha 

                                                 
118

 El citado riesgo reputacional fue considerado por el 34% de los responsables de entidades financieras de todo 

el mundo como la mayor amenaza y por un 41% como una amenaza grave. 
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muitas vezes reorientando empresas antes completamente direcionadas ao lucro, que passam a 

atuar em outras frentes, procurando se reposicionar no mercado, ou apenas, mudar sua 

postura, a partir da adoção de novos comportamentos, que se transformam com o tempo em 

atributos essenciais da empresa.  É nesse sentido que avançam os estudos acerca dos aspectos 

da “corporate reputation”, cujas qualidades ou defeitos podem ser consideradas pelos 

stakeholders  na hora da decisão entre, se manter cliente e parceiro, ou, simplesmente mudar.  

Deste modo, é que percebemos que o que vem fazendo a diferença é o atendimento, 

o design, a estética, a qualidade, a imagem e a reputação corporativa, pois nos encontramos 

em um mercado cada vez mais competitivo e no qual os produtos e serviços disponíveis são 

commodities.   

Dentro desse panorama é que as corporações trabalham, procurando se diferenciar 

dos concorrentes oferecendo algo a mais, buscando se aproximar de forma única de seus 

públicos.  Davies et al. (2003, p. 3) afirmam que o desafio da aproximação da marca aos 

stakeholders  é o de localizar pontos  de interesse convergentes entre os diversos grupos com 

os quais uma organização se relaciona. Almeida (2005) destaca a grande importância da 

reputação corporativa uma vez que seus aspectos positivos podem otimizar custos, atrair 

investidores e clientes, motivar empregados, dentre outras possibilidades. Segundo esta 

autora, a reputação está intimamente relacionada à confiança que o público tem para com a 

empresa. Para ela, “ [...] uma reputação negativa pode significar crédito limitado ou até 

mesmo nenhum crédito na linha de relações com os stakeholders” (ALMEIDA, 2005, p.120). 

Já uma reputação positiva proporciona vantagem competitiva no mercado. 

Davies et al. (2003) ao apresentarem as 18 leis imutáveis da reputação corporativa, 

destacam  que esta, resulta das expectativas e experiências de diferentes stakeholders. Para 

eles, o sucesso da organização depende do relacionamento com os públicos de interesse 

próximos e, portanto, que podem afetar ou ser afetados pelas decisões da empresa; como 

também, com os demais públicos, como os que compõem a concorrência, a mídia e a 

sociedade. Somente a partir de um equilíbrio nesse relacionamento, é que a imagem pode se 

aproximar da identidade corporativa e ao conjunto de sua reputação (DAVIES et al., 2003, 

p.159- 175). Reputação difere assim, da imagem corporativa que se refere à percepção que os 

diferentes públicos de interesse têm da empresa com a qual se relacionam a partir de contatos 

e experiências. Esta imagem é reforçada pela comunicação, inclusive, a que se faz através de 

peças publicitárias e que muitas vezes se contrapõe à vivência, e, ao que a mídia jornalística 

divulga sobre as ações da referida instituição. Almeida (2005, p.120) também dissocia os 
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conceitos de reputação e imagem, uma vez que a primeira é constituída ao longo dos anos e, a 

segunda, é o resultado das impressões do indivíduo sobre a empresa. 

Bueno reforça que a imagem e a reputação, assim como, a marca e o capital humano, 

dentre outros atributos são valores constituintes de uma organização. Para ele, imagem e 

reputação são ativos intangíveis fundamentais e distinguem-se do conceito de identidade, por 

que em sua concepção, estas se encontram exteriores à organização. “A imagem corporativa é 

a representação mental de uma organização construída por um indivíduo ou grupo a partir de 

percepções” (BUENO, 2005, p.19).  Já a identidade define-se pelo quê a empresa de fato é, 

incluindo sua história, sua marca e seus produtos, etc. E a reputação resulta de um 

relacionamento maior entre os públicos e a empresa, acumulado por um longo tempo, mas 

ainda assim, uma síntese mental, uma percepção mais consolidada dos públicos para com a 

empresa. 

Villafañe (2005, p.4-5) entende que a imagem é uma síntese da identidade percebida 

pelos stakeholders, e que a imagem corporativa é a união das imagens funcional, interna e 

pública. Em sua visão, a identidade é a essência da organização, o que a identifica e a 

diferencia e que engloba sua história, seu projeto empresarial e sua corporativa. Sobre as 

diferenças entre imagem e reputação, Villafañe (2004, p.27) entende que as duas são 

percepções públicas sobre uma companhia diante de uma relação gestáltica de figura/fundo. 

“A imagem atua como figura e a reputação constitui o fundo, o background sobre o que se 

projeta da figura” (VILLAFAÑE, 2004, p.27, tradução nossa). Deste modo a imagem é uma 

figura criada, em transformação, conjuntural, fácil de fazer e de trocar, superficial e se 

transmite pela oferta. A reputação é um fundo acumulado, consolidado, de longa duração, 

difícil de conseguir e de trocar, sólida e baseada nos comportamentos (VILLAFAÑE, 2004, 

p.28, tradução nossa).  

Em outro momento, este autor considera que apesar de se estarem situadas 

conceitualmente próximas, imagem e reputação possuem diferenças inegáveis, a começar pela 

origem de cada uma delas, enquanto a imagem projeta a personalidade corporativa, “[...] a 

reputação é a expressão da identidade da organização”. A imagem se constitui fora da 

organização, enquanto que a reputação nasce no interior desta ( VILLAFAÑE, 2004, p.29). 

Neste momento, Villafañe apresenta um ponto de vista diferente dos demais autores aqui 

mencionados, para quem, como visto anteriormente, ambas, imagem e reputação, são 

construídas externamente. E ainda apresenta um pensamento quase antitético ao anterior 

quando fala que a imagem é a síntese da identidade, contudo, consegue explicar muito bem 

sua colocação, pois,  
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De uma perspectiva ampla a noção de identidade é sinônimo de 

realidade corporativa, portanto, o que aqui se vem a dizer, em 

primeiro lugar, é que a reputação tem sua origem na realidade da 

empresa e, mais concretamente, em sua história, na credibilidade do 

projeto empresarial vigente e no alinhamento de sua cultura 

corporativa com este projeto [...] 

A imagem expressa, fundamentalmente, a personalidade corporativa 

da empresa, que dizer, é o resultado da comunicação entendida no 

sentido mais amplo possível, o qual engloba aspectos relacionados 

com a marca, as relações informativas, a publicidade corporativa, o 

patrocínio. 

A personalidade corporativa, recordando, é a projeção de uma imagem 

intencional que os aparatos comunicativos das empresas tratam de 

induzir entre seus públicos e que, quando isto se faz eficazmente, a 

dita imagem intencional se aproxima bastante da imagem corporativa, 

a qual não é outra coisa que um estado de opinião dos públicos da 

empresa que resume o que cada pessoa, individualmente, pensa acerca 

desta organização (VILLAFAÑE, 2004, p.30-31, tradução nossa)
119

. 

 

Em outro ângulo, Rosa ( 2006, p.177-178) possui um entendimento bem interessante 

para imagem e reputação. Para ele reputação é imagem e imagem é poder. Logo, “[...] 

construir uma reputação é projetar uma imagem. E se a imagem crescente se converte numa 

demonstração de poder, zelar por sua reputação é zelar pelo seu espaço de poder”(ROSA, 

2006, p.178). 

Para o espanhol Guardía (2004, p.83) os valores da marca se destacam a partir dos 

ativos vinculados a seu nome e símbolo. Para ele, as marcas precisam de algo mais do que 

simplesmente uma boa ou má imagem. Em seu conceito a identidade da marca é resultado de 

uma visão empresarial que decide como a marca deve ser percebida pelos stakeholders. 

Sendo, na verdade a  representação da própria organização e a própria razão de ser da marca. 

                                                 
119

 Desde esta perspectiva amplia la noción de identidad es sinónimo de realidad corporativa, por tanto lo que 

aqui se viene  a decir, en primer lugar, es que la reputación tiene su origen en la realidad de la empresa y, más 

concretamente, en su historia en la credibilidad del proyecto empresarial vigente y en la alineación de su cultura 

corporativa con ese proyecto [...] 

La imagen expresa, fundamentalmente, la personalidad corporativa de la empresa, es decir, es el resultado de la 

comunicación entendida en el sentido más amplio de los posibles, el cual engloba aspectos relacionados con la 

marca, las relaciones informativas, la publicidad corporativa, el patrocinio. 

La personalidad corporativa, recordémoslo, es la proyección de una imagen intencional que los aparatos 

comunicativos de las empresas tratan de inducir entre sus públicos y que, cuando esto se hace eficazmente, dicha 

imagen intencional se suele aproximar bastante de la imagen corporativa, la cual no es otra cosa que un estado de 

opinión de los públicos de la empresa que resume lo que cada persona, individualmente, piensa acerca de esa 

organización. 
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Assim, a identidade da marca, deve possuir coerência com os valores expressos pela mesma, 

com suas estratégias de desenvolvimento. Em sua concepção: 

As empresas se vêem obrigadas pela pressão social a fornecer 

produtos e serviços com responsabilidade, atendendo às exigências 

referentes aos temas sociais e do meio-ambiente. Deste modo aquelas 

empresas que cumprem com estes requisitos são percebidas como 

empresas com boa reputação e, portanto, obtém a confiança e o favor 

de seus consumidores (GARCÍA, 2004, p.83, tradução nossa)
120

. 

 

Para este autor então, reputação empresarial não se consegue somente produzindo ou 

promovendo produtos e serviços com responsabilidade, mas fomentando a capacidade da 

empresa em influir e melhorar aspectos da sociedade na qual atua (GARCIA, 2004, p.82). 

Reputação distingue-se assim de imagem e de identidade, contudo, os três termos são 

interdependentes e complementares entre si. Enquanto a imagem é momentânea e, muitas 

vezes, curta e reflete experiências focais; a reputação é construída ao longo da vida e  é o 

resultado da justaposição de várias imagens. Por outro lado, para o conceito de identidade 

parece não haver discordâncias de que o mesmo congrega em si, o verdadeiro ser 

organizacional, nos termos já tratados aqui.  

 

9.2   A REPUTAÇÃO EM DIVERSOS AMBIENTES 

  

O estudo da reputação, no entanto, não é prerrogativa da comunicação ou do 

marketing, ele também se faz presente no ambiente das ciências econômicas, da 

administração, da sociologia, do direito, da psicologia, dentre outras, e ganha projeção, pelo 

simples fato de que, qualquer que seja a área de relacionamento em sociedade, todos os 

envolvidos necessitam de noções de credibilidade e confiança que possam reforçar os laços de 

parceria, o compromisso e a responsabilidade. 

Em seu trabalho Bromley (1993) destaca a reputação pessoal e ressalta que 

reputações são, em síntese, sistemas coletivos de crenças e opiniões que levam pessoas a ter 

determinada opinião sobre outras pessoas ou coisas. Logo, como sistema coletivo, a reputação 

se consolida como uma importante ferramenta social de sinalização e indicação do que pode 

ser positivo ou negativo, principalmente, quando não é possível conhecer previamente os 
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 Las empresas se ven obligadas por la presión social a proveer productos y servicios con responsabilidad, 

atendiendo  a las exigencias en temas sociales y medioambientales. Así mismo aquellas empresas que cumplen 

con estos requerimientos son percibidas como empresas reputadas y, por tanto, obtienen la confianza y el favor 

de sus consumidores. 
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atributos da pessoa com a qual será necessário estabelecer um relacionamento. A 

consolidação de uma reputação pessoal é fruto tanto de experiências primárias entre 

indivíduos, como a partir de relatos secundários, quando alguém conhece alguém porque  

outro lhe falou à respeito, ou, ainda a partir da experiência coletiva social, na qual os grupos 

de maior poder e interesse podem interferir diretamente na criação de uma reputação pessoal 

positiva ou negativa ( BROMLEY, 1993, p.25-51). 

Mui et al. (2003, p.127) em estudo sobre reputação nas ciências econômicas, da 

computação e da biologia propuseram um modelo de tipologia de reputação que acompanha a 

formação das diversas reputações em um sistema de relacionamento social e cujas 

denominações já possuem em si, a própria definição, assim, teremos em primeiro nível a 

divisão entre reputação individual e de grupos. Em um segundo momento, na RI-Reputação 

Individual, surge uma divisão que coloca de um lado, a RI formada a partir de experiências 

diretas, e, de outro, a RI consolidada a partir de experiências intermediadas. Em experiências 

diretas temos as que são provocadas por interações e as que se formam a partir da observação, 

enquanto que na reputação individual indireta temos a que são derivadas de reputações 

anteriores, de grupos e ainda as que são divulgadas, como podemos conferir no diagrama a 

seguir. 

 

  DIAGRAMA 13- Modelo de Tipologia de Reputação 

 

                      Fonte: MUI et al, 2003, p.127 
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Nos ambientes das tecnologias da informação, de comércio eletrônico e outras 

formas de interação pela internet, vários sistemas de reputação são desenvolvidos como forma 

de pontuar a credibilidade e a confiabilidade dos mesmos, e, a confiança dos usuários e 

participantes. Na maioria deles, o tripé reputação, confiança e reciprocidade acontece como 

base de trabalho. 

Conte e Paolucci (2000) ao desenvolverem o modelo cognitivo de reputação afirmam 

que a imagem e a reputação, apesar de distintas, podem ocorrer de forma sobrepostas, pois a 

primeira seria construída a partir da uma crença de um agente em determinado contexto, e, a 

segunda, seria uma meta-crença resultado da visibilidade da crença original. Transpondo para 

o nosso ambiente empresarial percebemos que imagem e reputação também acontecem 

sobrepostas, a imagem a partir das experiências particulares entre os stakeholders e as 

corporações, e, a reputação a partir da consolidação das várias imagens que comunicam os 

atributos e ativos intangíveis ao longo do tempo (CONTE e PAOLUCCI, 2000, p.76-77). 

No ambiente corporativo tendo como foco os processos de fidelização e prospecção 

de clientes e mercados, de um lado, e, de outro, a sustentabilidade empresarial em ambiente 

mercadológico extremamente competitivo, o estudo da reputação também se faz  importante, 

sobretudo, para o processo de otimização de relações comerciais intercambiáveis. Somente a 

consolidação de uma reputação sólida e credível cria laços de confiança com os públicos de 

interesse, e, provoca nesses públicos atitudes de reciprocidade, por identificação e/ou 

pertencimento, que leva as pessoas a desejarem uma associação com os atributos positivos 

comunicados por inúmeros ativos intangíveis que compõem a reputação. 

Martins (2006, p.6-9)  apresenta a escala de reputação corporativa da Manchester  

Business School que se desenvolve tendo como premissa as sete dimensões elencadas abaixo, 

e, esclarece que a escala mantém os mesmos itens de avaliação para identidade e imagem, o 

que permite ao gestor detectar problemas passíveis de repercussão na reputação.  

   

             DIAGRAMA 14- Escala de Reputação Corporativa 

                                                        PERSONALIDADE 

 

                              Sinceridade   Competência     Sofisticação   Rudggeness 

 

                               Entusiasmo      Arrogância      Simplicidade 

                                   Fonte: MARTINS, 2006, p.6 
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Frombun e Rindova (apud ALMEIDA, 2005, p.120) apresentam a RC como uma 

“[...] representação coletiva das ações e resultados da organização, por meio da qual se 

demonstra sua habilidade em gerar valores para os múltiplos stakeholders”. 

Villafañe (2009)  considera ainda que a reputação expressa uma nova mentalidade 

empresarial, uma nova forma de pensar os negócios que procura harmonizar o que se 

considerava até o momento como a principal razão existencial das empresas, ou seja, “[...] o 

retorno do investimento e a maximização do lucro, com outras lógicas, que sem excluir a 

anterior, se fazem não somente compatíveis com ela, mas se convertem em condição sine qua 

non  para a mesma, quer dizer, para a preservação do lucro econômico” (VILLAFAÑE, 2009, 

s/p)
121

. Neste sentido, para este autor, as idéias que melhor expressam essa evolução racional 

são a ética e a sustentabilidade. 

De todo modo, o processo constituinte de uma reputação seja ela positiva ou 

negativa, passa pelo gerenciamento da visibilidade empresarial, no caso em estudo; ou 

pessoal, em outro âmbito. O que a empresa é, compõe sua identidade, que de modo  mais 

claro, se forma a partir dos seus componentes físicos, administrativos, históricos, culturais, 

visuais, estéticos, dentre outros, e  toma forma ao se projetar para seus públicos de interesse 

através de um contato ou experiência. É neste momento, que a imagem começa a se formar, e 

partir de então, ela se fortificará tendendo para um lado ou para o outro, conforme forem 

evoluindo as experiências individuais ou coletivas que se efetivem entre a empresa e seus 

stakeholders. A reflexividade pública de uma organização pode se apresentar em forma de 

uma reputação corporativa respeitável e consolidada e, portanto, positiva e de difícil abalo. 

Pode ainda ser frágil e logo, necessitará de reforço constante e gerenciamento vigilante, esse 

tipo de RC, normalmente envolve empresas que trabalham em áreas de interesse e conflitos 

sociais, culturais ou ambientais. A RC pode ainda ser completamente negativa, mas de 

reversão possível, referente  a empresas que possuem uma atuação tímida no mercado e que 

não se comunicam bem, o que pode ser revertido a partir de um plano estratégico de gestão da 

reputação. E, por último existem as reputações negativas e de difícil reversão, quando são 

concernentes às empresas com atuação antiética e perniciosa à sociedade e que atuam em 

áreas de conflito, muitas vezes comunicando valores e condutas que não possuem. No 

próximo gráfico expressamos o nosso pensamento sobre a visibilidade da RC e sua relação 

                                                 
121 [...] el retorno de la inversión y la maximización del beneficio, con otras lógicas que, sin excluir la anterior, se 

hacen no sólo compatibles con ella, sino que se convierten en una conditio sine qua non para la misma, es decir, 

para la preservación del beneficio económico. 
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com a solidez da marca no mercado. Lembrando que o mercado compõe-se hoje de empresas 

de capital aberto, logo qualquer escândalo pode não só abalar a imagem e a RC, mas se 

reverter em grandes perdas financeiras e mercadológicas para a organização. 

 

 

GRÁFICO 33-Visibilidade da Reputação Corporativa e Solidez Empresarial 

 

Fonte: RÊGO, Ana Regina  

 

Como bem enfatizam Fombrun e Shanley (apud ALMEIDA, 2005, p.121)  a 

consolidação da RC se efetiva a partir dos stakeholders  através do relacionamento que estes 

mantém com as organizações, e, das informações que emanam a partir de seus interesses, que 

são distintos entre si, e definem  como os estes públicos lidam com as empresas. “Nesse 

ambiente complexo de informações, observadores tentam distinguir o que define as 

organizações, o que persiste ao longo do tempo através das várias interações e o que é 

distintivo de uma organização em relação à outra” (RINDOVA E FOMBRUN apud 

ALMEIDA, 2005, p.121). 
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Por outro lado, é bom ressaltar que a reputação compõe um capital exposto a 

constantes riscos, pois quanto maior a visibilidade da companhia e de seus gestores, maior o 

risco; que pode se transformar em prejuízos para a reputação e para a sustentabilidade 

econômica organizacional, sobretudo,  quando os públicos de interesse perdem a fé na 

companhia,  em seus gestores, e, em seus produtos e serviços ( FOMBRUN, NIELSEN e 

TRAD., 2007, p.73). 

 

 

9.3 COMPONENTES DA REPUTAÇÃO CORPORATIVA 

 

 

Os ingredientes da RC são os mesmos que integram a identidade e a imagem de uma 

organização, a saber: em se tratando de identidade, compõe-se de história, infra-estrutura, 

pontos de venda, governança, missão, visão, ética empresarial, cultura organizacional, clima 

ético, atendimento, política funcional, política de preços, qualidade dos produtos e serviços, 

solidez mercadológica, processo de responsabilidade social, atuação junto à comunidade com 

intervenções no meio ambiente e na área cultural, dentre outros tópicos. No que concerne à 

imagem, entram os diferentes pontos de vista dos stakeholders para com a organização, que se 

formam de acordo com suas experiências individuais ou coletivas. 

Deste modo, é quê, para que uma empresa possua grande credibilidade no mercado é 

necessário não somente que trabalhe a sua imagem divulgando ações de RSC ou de 

intervenções ambientais, mas que possua uma atuação pró-ativa em todos os seus setores, 

tanto em relação ao ambiente interno, quanto ao externo, sem desconsiderar o que Kotler 

(1999, p.18-20) denomina de macro-ambiente do marketing e que engloba as forças 

econômicas, a demografia, a política, a cultura, a tecnologia e a natureza.  

De nada adianta uma grande campanha publicitária que visa melhorar a imagem e  a 

RC  de uma empresa em determinado mercado, através da divulgação de suas ações de RSC,  

ou de matérias jornalísticas na mídia divulgando sua estabilidade e solidez econômica; se um 

cliente ao chegar ao ponto de venda for mal atendido ao tentar trocar um produto que veio 

com defeito; ou ainda, se seus operários no chão de fábrica não receberem salário condizente 

com o que realizam, nem tiverem seus direitos respeitados. 

Deste modo é que percebemos que reputação se consolida com a cristalização das 

imagens percebidas pelos públicos com os quais a organização se relaciona, podendo tender, 

como já afirmamos anteriormente, para um lado extremamente positivo, ou para outro 
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extremamente negativo, depende muito da gestão empresarial estratégica e de sua 

aplicabilidade na prática. 

No que concerne às dimensões da reputação corporativa Martín de Castro (2008, 

p.58) nos fala que também não há um consenso sobre as dimensões da RC entre os 

pesquisadores do tema.  Dollinger, Golden y Saxton (1997) propõem as seguintes dimensões: 

_ (i) reputação executiva, (ii) reputação dos produtos e (iii) reputação financeira, enquanto 

que Quevedo (2001) propõe duas dimensões, uma a partir dos stakeholders internos e outra 

focado nos externos (MARTÍN DE CASTRO, 2008, p.58-59). Este autor, no entanto, 

aprofundou os estudos das dimensões e propôs dois principais eixos para estas, um primeiro 

embasado no negócio e outro focado no ambiente social. 

        

  QUADRO 16- Dimensões da Reputação Corporativa 

REPUTAÇÃO NECOGIAL REPUTAÇÃO SOCIAL 

Reputação Executiva Reputação diante da sociedade e do meio-

ambiente 

Reputação de produtos e serviços Reputação diante dos investidores 

Reputação na inovação  

Reputação financeira  

Reputação trabalho  

 

 Fonte: MARTÍN DE CASTRO, 2008, p.60, tradução nossa 

  

 

 

Em complemento, Martín de Castro (2008, p.32-35) considera seis principais 

características da reputação corporativa,  a começar pela multidimensionalidade  já que a RC 

como visto, comporta múltiplas dimensões e abarca a diversidade e a heterogeneidade dos 

stakeholders. A complexidade social seria a segunda peculiaridade da RC, pois esta é avaliada 

por diferentes grupos de interesse cujo peso no processo de avaliação é variável conforme for 

o lugar e a atuação organizacional.  O terceiro ponto destacável é que a RC é, 

invariavelmente, um processo de acumulação lenta, pois se consolida somente após um longo 

período.  A quarta característica considera que a RC é sujeita a condições históricas únicas o 

que “[...] implica que o resultado seja específico para cada empresa e, portanto, dificilmente 

replicável para as demais” (MARTÍN DE CASTRO, 2008, p.35, tradução nossa). Em quinto 
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lugar, este autor coloca como característica o fato da RC ser de difícil manipulação por parte 

da própria empresa, e,  por último, cita o caráter tácito. 

 

9.4 GESTÃO DA REPUTAÇÃO CORPORATIVA 

 

Concordamos com Almeida (2005, p.120) e Villafañe (2004, p.138) quando afirmam 

que a o gerenciamento da RC se tornou essencial e estratégico para as empresas que desejam 

se manter competitivas em um mercado aberto e global, principalmente, porque uma 

organização de reputação consolidada e credível pode obter não apenas maiores ganhos 

financeiros, a partir de uma maior aceitação de seus produtos e serviços, o que pode acarretar, 

inclusive, em avanço na parcela de mercado; mas, também, porque pode ganhar em influência 

estratégica formando alianças com outras empresas do mesmo mercado ou em outros, visando 

fortalecer a sua cadeia produtiva e ampliar seu âmbito de atuação.  

Neste cenário é que se desenvolveram alguns sistemas de gerenciamento da RC. 

Alguns autores iniciam o processo de gestão da reputação considerando  a face mais visível da 

organização, ou seja, a sua imagem no mercado, como a empresa é percebida pelos seus 

diversos públicos de interesse. Villafañe ( 2005, p.14) apresenta o seguinte modelo de Gestão 

da Imagem: 

 

 

  QUADRO 17-Modelo de Gestão da Imagem 

ETAPAS OBJETIVOS INSTRUMENTOS 

Definição da estratégia de 

Imagem 

Analisar a imagem atual da 

Empresa 

Auditoria de Imagem 

Configuração da 

personalidade pública 

Adaptar a personalidade 

corporativa a estratégia de 

Imagem 

PG de Marca 

Identidade visual 

Mágico 

PI Cultura 

Gestão da Comunicação Controlar a Imagem através 

da comunicação 

PC Corporativa 

PC Interna 

       Fonte: VILLAFAÑE, 2005, p.14 
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Em outro prisma, Kotler (1999, p.462) nos fala de planejamento e controle da 

imagem, a partir de pesquisas que indicam como está sendo percebida a empresa por parte de 

seus públicos. Após o quê se desenvolve um planejamento que visa modificar ou manter 

alguns aspectos da imagem. Para ele, a propaganda de imagem organizacional se configura 

como um instrumento primordial que se encontra à disposição das empresas, e, sendo bem 

utilizada pode trazer ganhos para a organização. A seguir, podemos observar o diagrama que 

apresenta um provável diagnóstico de imagem que pode guiar a implementação de estratégias 

na área empresarial. 

  DIAGRAMA 15- Avaliação da Imagem 

Alta integridade       Baixa integridade 

 

Inovadora        Não –inovadora 

 

Amistosa        Não-amistosa 

 

Informada        Mal-informada 

 

Grande        Pequena 

   Desejada  Real 

 

                             Fonte: KOTLER e ARMSTRONG, 1999, p. 462 

 

 

Todavia, a gestão da reputação envolve não somente a imagem, mas todos os 

processos que podem proporcionar ganhos ou prejuízos para uma organização. 

Neste contexto é que Almeida (2005, p.121) observa que as investigações relativas à 

RC possuem uma dualidade, ou seja, provém de duas fontes principais, que consideram a 

reputação corporativa por dois ângulos, 

 

De um lado, é considerada como um recurso próprio, que pode ser 

gerenciado pelas organizações e, por outro, como sendo as percepções 

de observadores, sobre as quais as organizações têm controle limitado. 

Evidencia-se que há dois tipos de atores envolvidos em sua formação: 

a organização e os observadores e, uma das conseqüências desta 

dualidade para as organizações é a impossibilidade de saber, de forma 

clara e precisa, até onde a reputação está sendo criada e gerenciada 

através de ações de comunicação e Marketing, políticas formais, 

qualidade de produtos e serviços, dentre outros aspectos, e quais as 

influências e interferências de outras fontes de informação e de inter-

relação de atores sociais (ALMEIDA, 2005, p.121). 
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O Reputation Institute desenvolveu no início da atual década um projeto denominado 

“ Projeto Global de Quociente de Reputação”, que permite analisar seis dimensões da RC, 

quais sejam: apelo emocional, visão e liderança, produtos e serviços, ambiente de trabalho, 

desempenho financeiro e responsabilidade social. No que concerne ao apelo emocional se 

analisa a percepção dos indivíduos quanto ao sentimento deles em relação às empresas. Na 

dimensão produtos e serviços a análise recai sobre a qualidade, a inovação, valor e a 

credibilidade dos mesmos. O desempenho financeiro é avaliado a partir dos resultados, 

perspectivas e riscos, enquanto que a visão e liderança  são avaliadas a partir do processo de 

gestão e de sua visão e capacidade em aproveitar as oportunidades mercadológicas. O 

ambiente de trabalho é avaliado como um todo, envolvendo a qualidade dos empregados e a 

relação entre a empresa e os funcionários. Por último, responsabilidade social se avalia por 

meio da percepção da postura da empresa frente ao ambiente social, cultural e ecológico ( 

FOMBRUN E GALDBERG apud ALMEIDA, 2005, p.126). No diagrama a seguir podemos 

conferir o Quociente de Reputação : 

 

 

  DIAGRAMA 16 – Mensuração e Reputação 

 

 

 Fonte: Reputation Institute apud ALMEIDA, 2005, p.126 

 

Na Espanha o MERCO- Monitor Empresarial de Reputação Corporativa 

desenvolvido por Villafañe avalia as empresa, líderes, marcas, pessoas e até mesmo cidades. 

Seu método inclui uma tripla avaliação a partir de públicos diversos, como os executivos, os 
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experts, e, o público em geral. Mas há também critérios definidos internamente pelo próprio 

MERCO que influem no processo. 

Inicialmente, Villafañe (2004, p.138) considera que para instalação de um modelo de 

gestão em uma companhia são necessárias quatro etapas sucessivas. A saber: _ definição da 

visão reputacional da companhia; _ diagnóstico da reputação da companhia e benchmarking  

da competência; _ execução do Plano Diretor de reputação corporativa; e,  a comunicação da 

reputação. Neste sentido, a visão, seria “[...] a imagem compartida pelos membros da alta 

direção, que identifica  os feitos que permitirão a organização alcançar a liderança em 

reputação e os grupos de interesse nos quais terá que se apoiar para lograr 

êxito”(VILLAFAÑE, 2004, p.138, tradução nossa). Segundo este autor a visão estratégica da 

organização está próxima da visão reputacional podendo, inclusive, coincidir. Quando isto 

acontece a gestão da reputação pode se converter na estratégia organizacional. No que 

concerne ao diagnóstico reputacional propõe como método complementar,  uma auditoria de 

reputação focado nos três públicos com os quais ele trabalha no processo de avaliação. 

  DIAGRAMA 17- Auditoria de Reputação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

                     FONTE: VILLAFAÑE, 2004, p.144, tradução nossa 

 

             Auditoria de Reputação 

       Metodologia 

    Público

  

Elites e 

Líderes 

sociais 

    Clientes 

- Entrevistas com 

responsáveis pelas 

unidades de negócios            

-Focus Group com 

intermediários e 

empregados 

-Desk Research 

-Entrevista em 

profundidade com elites 

e líderes sociais: 

-Competidores 

-Empresariais 

-Políticos 

-Profissionais  

-Terceiro setor 

 

 

- 

-Estudo qualitativo 

-Estudo quantitativo 
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Para o Plano Diretor de RC, Villafañe propõe  quatro componentes. O  modelo de 

gestão da reputação corporativa é o primeiro. O segundo é a matriz corporativa de riscos e 

oportunidades de reputação, denominada por ele de MACRO. O terceiro item é o Monitor de 

reputação corporativa e, por último, o guia operativo de gestão reputacional (VILLAFAÑE, 

2004, p.147-150). Dentre estes, vale destacar o Monitor que é o instrumento de controle e tem 

como objetivo a avaliação contínua das variáveis de reputação da empresa, através do 

conhecimento da evolução da opinião pública, como também do controle da implantação das 

estratégias de gestão da reputação e ainda da avaliação do cumprimento dos objetivos de 

reputação (VILLAFAÑE, 2004, p. 149). 

A importância da comunicação é bastante destacada, pois, segundo este autor 

participa do princípio axiológico do qual a “[...] a reputação que não se comunica não gera 

valor para a empresa” (VILLAFAÑE, 2004, p.151, tradução nossa). Ele propõe um plano de 

comunicação  que possui, por sua vez, uma tripla dimensão, sendo  estratégica, instrumental e 

operacional e voltada para os atributos que podem dar um posicionamento reputacional para a 

organização ( VILLAFAÑE, 2004, p.152). 

 

 

9.5 REPUTAÇÃO, ÉTICA, SUSTENTABILIDADE, RESPONSABILIDADE 

SOCIAL  & TRANSPARÊNCIA 

 

Assim como, nos processos de responsabilidade social, a ética e a sustentabilidade 

surgem como pontos necessários e convergentes para a construção de uma reputação no 

mundo corporativo. Conforme nos fala Villafañe (2004, p. 65-69) as questões aqui 

mencionadas são as chaves para o que denomina de nova racionalidade empresarial, ao 

contrário do ocorria na concepção de desenvolvimento econômico no liberalismo clássico 

para quem  a ética era uma barreira para o êxito empresarial. 

Desta forma, como já enfatizamos em momentos anteriores, para o desenvolvimento 

e manutenção de uma boa reputação não basta que as empresas, atinjam seus objetivos de 

auto-sustentabilidade e de relacionamento negocial com seus stakeholders, muito menos se 

restrinjam à distribuição de lucros aos acionistas;  é necessário que façam investimentos no 

entorno social no qual se instalam, ou ainda nas sociedades para as quais enviam seus 

produtos. Ou seja, se refere a trabalhar não somente as variáveis que compõe os ativos 

tangíveis do negócio, mas também as questões mais brandas que podem se reverter em ativos 

intangíveis.  
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A reputação corporativa exige, e também pressupõe, essa nova 

racionalidade empresarial e a consolidação deste fenômeno de 

excelência empresarial que é a reputação e se pode encontrar outra 

evidência dessa mudança de mentalidade sobre o que uma empresa é e 

deve ser; essa nova racionalidade que, como antes dizia, vem 

caracterizada por duas idéias: a ética e a sustentabilidade 

(VILLAFAÑE, 2009, p.4, tradução nossa)
122

 

 

Do ponto de vista de Lipovetsky (apud VILLAFAÑE, 2009, p.4), o mundo dos 

negócios ao se apropriar dos conceitos morais e éticos produziu uma “inversão ideológica”. 

Dentre as causas e implicações desse processo citadas por Lipovetsky, destacamos a 

Markética que seria a incorporação da ética ao mix de marketing.  E como observa Villafañe ( 

2009, p.5) o próprio termo é explícito e trata de fazer uma diferenciação do uso da ética com 

fins comerciais, do contexto tradicional que inclui valores e compromissos que se guiam pelos 

códigos de conduta e que são referência para o relacionamento da companhia com os 

stakeholders. 

Do nosso ponto de vista, essa inversão tradicionalmente visível e referente à ética e a 

moral, fez com que inúmeras empresas atuassem e, em muitos casos, continuem até hoje, 

agindo a partir de um planejamento estratégico que inclui a formação de um discurso ético, no 

entanto, apartado de ações efetivamente éticas, o que ao final se transforma em um discurso 

vazio e com o passar do tempo torna-se perceptível como tal, pelos públicos pela sua falta de 

objetividade. Essa adoção por parte das empresas, do que denominamos desde o início da 

presente tese, de ética de utilidade, não mais, é passível de aceitação por parte da sociedade, 

cada dia mais informacional e vigilante. Esse discurso deve, portanto, ser acompanhado de 

ações que respeitem os pressupostos éticos e os valores morais das sociedades, mas, deve, 

principalmente, ser acompanhado de verdadeiras ações éticas. 

A sustentabilidade também é, neste contexto, prerrogativa para a construção de uma 

boa reputação. É assim que uma ação ética e responsável, não somente em âmbito interno e 

referente à auto-sustentabilidade empresarial, mas em campo externo, pode contribuir de 

forma considerável para a sustentabilidade social, cultural e do meio-ambiente. De acordo 

com Almeida
123

 (2009, s/p), uma pesquisa do Reputation Institute trouxe a questão da 

                                                 
122 La reputación corporativa exige, y también presupone, esa nueva racionalidad empresarial y en la 

consolidación de este fenómeno de excelencia empresarial que es la reputación se puede encontrar otra evidencia 

de ese cambio de mentalidad sobre lo que una empresa es y debe ser; esa nueva racionalidad que, como antes 

decía, viene caracterizada por dos ideas: la ética y la sostenibilidad. 

123
 ALMEIDA, Ana Luiza. A Reputação faz parte do ativo empresarial. IN: Instituto ETHOS, ago 2009. 

Disponível em:< 
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sustentabilidade para o primeiro plano, quando o assunto é RC. “Mais de 40% dos 

entrevistados disseram que confiam mais em companhias que têm projetos nas áreas sociais e 

ambientais. E isso está presente na preocupação dos executivos, os quais procuram minimizar 

atitudes que ponham em risco esse conceito” (ALMEIDA, 2009, s/p). 

Deste modo é que a adoção de uma ética com objetivos de promoção  da 

sustentabilidade, nos termos já estudados no capítulo anterior, não pode se dar distante de um 

processo de RSC, em cujos princípios já se deve prescrever os referentes éticos e as 

intervenções no mundo social, cultural e no meio-ambiente, mas também fazer a relação 

direta entre estas e os caminhos do negócio da empresa de modo  que a atuação em RSC seja 

de fato integrada ao negócio, como modo de prevenção a possíveis danos que este possa 

provocar na sociedade.  

Como bem nos lembra Villafañe ( 2009, p.7) a reputação nasce do reconhecimento 

dos públicos e refere-se ao comportamento de uma empresa em todos os âmbitos de sua 

atuação. Logo, as intervenções realizadas no ambiente social de forma ética e visando a 

sustentabilidade, são consideradas no momento em que os stakeholders se dispõe a dar crédito 

ou não, a uma Empresa. Além disso, interferem também quando alguma organização sofre 

uma crise de imagem provocada por um processo de corrupção, por exemplo. Se a 

organização é credível e de boa reputação, o público saberá separar o “joio do trigo”, caso 

contrário, se possui uma RC fraca, provavelmente sofrerá abalos em seu desempenho 

econômico. É claro, que estamos dando uma visão simplista, já que as crises podem provocar 

maiores ou menores danos, conforme o seu grau e intensidade. 

  No que concerne á transparência, vemos que esta é hoje, palavra fundamental no 

vocabulário do mundo dos negócios. É tão importante quanto os termos usados no 

planejamento estratégico ou na distribuição e cumprimento de metas; sendo, portanto, um 

ativo apreciado.  

Ser transparente não se resume a agir de forma transparente, mas consiste em 

interiorizar a ação à identidade corporativa. Fazer com que a transparência faça parte de sua 

imagem. Ser transparente faz parte do processo de RSC e influi na construção de boa 

reputação. 

A empresa deve procurar desenvolver canais de comunicação visando potencializar  

o processo de transparência. Deve dialogar com seus públicos de interesse, abrindo veículos 

                                                                                                                                                         
http://www1.ethos.org.br/EthosWeb/pt/2781/servicos_do_portal/noticias/itens/a_reputacao_faz_parte_do_ativo_

empresarial_.aspx>. Acesso em: 14 ago. 2009. 

http://www1.ethos.org.br/EthosWeb/pt/2781/servicos_do_portal/noticias/itens/a_reputacao_faz_parte_do_ativo_empresarial_.aspx
http://www1.ethos.org.br/EthosWeb/pt/2781/servicos_do_portal/noticias/itens/a_reputacao_faz_parte_do_ativo_empresarial_.aspx
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diretos com seus parceiros, com seus clientes, com seus fornecedores, com os governos. Deve 

buscar ser clara em relação a sua política de preços, à sua forma de produção, enfim em 

referência a todos os seus processos. 

Deve-se ter em mente que a RC é composta tanto dos êxitos negociais, como dos 

erros que se transformaram em issues ou em crises. A transparência é, portanto, de máxima 

importância para evitar maiores danos.  

Falar a verdade é importante, para a relação de confiança entre a organização, seus 

públicos e a sociedade. Quando uma organização oculta determinadas ações, ou facetas de sua 

identidade, e, quando estas são expostas à sociedade que confiava plenamente nela, o 

“contrato” de credibilidade se quebra ou sofre ranhuras, e sem credibilidade não há 

possibilidade de relacionamento estável. Como bem nos lembra AGUILLAR ( apud  

ÁNGEL, 2009, p.20) , 

 

Reputação corporativa é o crédito de confiança de que uma 

organização dispõe no mercado em que opera. Em um contexto 

altamente competitivo, o êxito de uma atividade comercial depende de 

numerosos fatores: qualidade do produto, serviço, comunicação e 

marketing, etc. Sem embargo, as vezes esquecemos algo anterior e 

mais básico: para que uma empresa faça negócios é preciso que 

inspire confiança. Sem credibilidade, todas as ofertas por vantajosas 

que pareçam, são percebidas com ceticismo ou suspeita. As operações 

mercantis exigem que os atores saibam em quem se ater e que possam 

depositar expectativas razoáveis no cumprimento dos compromissos 

mútuos.  Uma empresa com reputação é a que ganhou fama de 

cumprir o que promete. Os clientes sabem a quem se ater e se 

mostram mais inclinados a negociar com este tipo de organizações, 

que com outras [...] (AGUILLAR  apud  ÁNGEL, 2009, p.20, 

tradução nossa)
124

. 

 

Em suma, comunicação e transparência devem andar uma ao lado da outra, quando o 

assunto for corporativo. Campanhas publicitárias que visem melhoria de imagem devem 

procurar refletir o que de fato acontece no âmbito empresarial. Lembrando sempre que uma 

boa RC nada mais é, do  que o prestígio consolidado e fundamentado que uma organização 
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 Reputación corporativa es el crédito de confianza del que una organización dispone en el mercado en el que 

opera. En un contexto altamente competitivo, el éxito de una actividad comercial depende de numerosos 

factores: calidad de producto, servicio, comunicación y marketing, etc. Sin embargo, a veces olvidamos algo 

anterior y más básico: para que una empresa haga negocios es preciso que inspire confianza. Sin credibilidad, 

todas las ofertas por ventajosas que parezcan, son percibidas con escepticismo o sospecha. Las operaciones 

mercantiles exigen que los actores sepan a qué atenerse y puedan depositar unas expectativas razonables en el 

cumplimiento de los compromisos mutuos. Una empresa con reputación es la que se ha ganado la fama de 

cumplir lo que promete. Los clientes saben a qué atenerse y se muestran más inclinados a negociar con este tipo 

de organizaciones, que con otras [...]. 
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possui entre seus stakeholders. “ Esse crédito deve estar cimentado na resposta acabada e 

pertinente  tanto técnica como ética dos compromissos assumidos pela entidade e cada um de 

seus componentes para o que se refere, essencialmente, aos fins da instituição (AGUADO 

apud ÁNGEL, 2009, p.26)
125

. 

 

9.6 VALOR DA REPUTAÇÃO 

 

As empresas desde sempre foram compostas de duas faces, uma tangível e visível e 

de fácil mensuração, outra intangível, referente ao mundo sensorial e das impressões. Entre os 

primeiros, os pontos de venda e seus produtos, por exemplo. Na segunda categoria o 

atendimento, a simpatia, a credibilidade, dentre muitos. 

Neste cenário é que o mundo dos negócios vem sendo avaliado comumente. A cada 

dia se criam novas ferramentas que possam mostrar de forma cada vez mais clara como os 

investimentos financeiros podem se reverter em lucros. Muitas destas ferramentas foram 

desenvolvidas tendo como base os ativos de mensuração plausível, no entanto, na atualidade 

as pesquisas giram em torno do desenvolvimento de instrumentos que possam mensurar os 

intangíveis. Essa realidade é  contribuinte para a causa e os efeitos do processo de valorização 

das empresas. De acordo com KENDRICK (apud HERRERA, 2009, p.2) a valorização dos 

ativos empresariais que antes eram na proporção de 70% tangíveis e 30% intangívies, foi 

invertida. Atualmente, portanto, as marcas são mais valorizadas pelos seus intangíveis do que 

pelos primeiros. 

Visando otimizar esse processo de avaliação  é  a NIC- Norma Internacional de 

Contabilidade de 2005 já explicita a necessidade de se conceituar uniformemente o intangível 

e diferenciar ativo intangível de recursos intangíveis.  Para Herrera ( 2009, p.2) os  ativos 

intangíveis podem ser avaliados contabilmente, logo aparecer nos balanços das empresas. 

Estes são uma subcategoria dos recursos intangíveis. Já estes últimos, “[...] não são avaliáveis 

contabilmente, porém sim com critérios econômicos financeiros. Atualmente este tipo de 

recurso constitui a principal fonte de valor econômico das empresas”(HERRERA, 2009, p.2, 

tradução nossa). 
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 Ese crédito debe estar cimentado en la respuesta acabada y pertinente tanto técnica como ética de los 

compromisos asumidos por la entidad y cada uno de sus componentes por lo que se refiere, esencialmente, a los 

fines de la institución. 



377 

 

E como bem acrescenta Villafañe (apud Herrera, 2009, p.2) os recursos intangíveis se 

referem ao desenvolvimento de capacidades especiais que podem dar uma vantagem 

competitiva a uma empresa. Uma vantagem que se torne sustentável com o tempo. 

O panorama de competitividade e sustentabilidade econômica aliado ao cenário de 

disputas por posições cada vez distintivas no ambiente corporativo levam as empresas a 

adotar condutas lineares em suas áreas de atuação, inclusive no que concerne a RSC visando à 

manutenção de uma boa RC, que pode se converter em benefícios inclusive de ordem 

financeira. Como bem observa Fombrum (apud HERRERA, 2009, p.3) o gerenciamento de 

RC envolve a estratégia, as operações e os resultados das empresas, mas também as emoções, 

as impressões boas ou más que pode proporcionar a gestão dos sentimentos de credibilidade 

entre o público e as organizações. Este autor bem ressalta que as empresas de melhor RC 

possuem, comumente, um valor quatro vezes maior que seus concorrentes no mesmo 

mercado. Destacando deste modo, que existe uma relação direta entre RC e o valor de 

mercado. No quadro abaixo acompanhamos as empresas que possuem melhor RC segundo o 

Institute Reputation dos Estados Unidos: 

Empresa País  
   QUADRO 18- Ranking de Reputação 

 

EMPRESA PAÍS RANKING 2007 RANKING 2008 

TOYOTA JAPÃO 6º 1º 

GOOGLE EUA Novo 2º 

IKEA ESPANHA 2º 3º 

FERRERO 

ROCHER 

ITALIA 7º 4º 

JOHNSON & 

JOHNSON 

EUA 35º 5º 

TATA GROUP INDIA 124º 6º 

KRAFT FOODS EUA 15º 7º 

NOVO NORDISK DINAMARCA 32º 8º 

GRUPO BIMBO  MÉXICO 59º 9º 

MIGROS SUIÇA 71º 10º 

  Fonte: Institute Reputation apud HERRERA, 2009, p.3 

 

O MERCO- Monitor Empresarial de Reputação Corporativa da Espanha divulgou 

em 2008 o ranking das empresas com melhor reputação junto aos diferentes públicos daquele 

país. A seguir apresentamos o resultado da pesquisa nas dimensões pré-definidas pelo 

Monitor.  O destaque na edição que apresentamos abaixo foi na qualidade, na ética e na 

responsabilidade social. 
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 QUADRO 19- Ranking de Reputação MERCO 

EMPREGADOS UNIVERSITÁRIOS ESCOLAS 

DE 

NEGÓCIOS 

POPULAÇÃO 

EM GERAL 

RESPONSAVEIS  

RRHH 

La Caixa Microsoft Microsoft REPSOL YPF Microsoft 

Caja Madrid BBVA Google La Caixa La Caixa 

Microsoft IBM Mercadona Telefónica Accenture 

              Fonte: Indicador MERCO 2008 apud HERRERA, 2009 

 

Investimentos em cultura e os reflexos na Reputação 

 

Sendo, portanto, a reputação corporativa composta de ativos tangíveis e intangíveis, 

é que se percebe que os investimentos em cultura, dentro de um processo de RSC ou mesmo 

concernentes às ações planejadas para atuação em marketing cultural, podem se reverter 

positivamente para a empresa, desde que se possa realmente fazer a associação entre os 

atributos positivos da atividade cultural na qual a empresa está investindo com os atributos da 

própria. Clotas (2009, p. 248) enumera os pontos fortes de um patrocínio empresarial e o  que 

este pode gerar de retorno de imagem e reforço na RC. Quais sejam: _Prestígio por associar-

se a uma entidade cultural;_ Imagem e notoriedade:_ Possibilidade de ascensão a segmentos 

qualificados de públicos, dentre outros pontos. 

 Do nosso ponto de vista, os investimentos em cultura, que podem acontecer das 

diversas formas já tratadas com acuidade no capítulo sobre marketing e gestão cultural, geram 

inúmeros retornos para uma organização, desde os financeiros aos ganhos de imagem junto 

aos públicos de interesse, no entanto, é na reputação corporativa que a perenidade de um 

investimento em cultura vai se refletir de forma mais ampla. Quanto mais longo for a parceria 

entre a empresa e a manifestação cultural, mais a ação se consolidará em sua RC.  

  

Em  tempo 

 Na presente tese as empresas serão analisadas do ponto de vista da comunicação e a 

partir dos investimentos no segmento cultural. Esse processo envolverá a um só tempo uma 

análise dos processos de RSC e de como estes chegam à reputação corporativa.  

 

 

 


